
DISCURSOS CONTIDOS NESTE VOLUME 

ADALBERTO SENA 
- Abordando o· problema da saú

de e saneàmento no Brasil, bein 
como enaltecendo o trabalho da . 
Operação Rondon ........... . 

AMARAL PEIXOTO· 

- Homenagem de pesar, pelo fa
lecimento do jornalista Mário 
Alves da' Fonseca . ; .... , ...... 

. ....; Transmitindo o apêlo . da Câ
mara Municipal de Nllópolis, no 
sentido de ser construída uma 
passagem subterrânea no D.lstri
to de Olinda, e comentando fa
tos ocorridos na 59.• Reunião 
Interpàrlamentar, ·realizada· em 
Paris ........................ . 

ANTONIO CARLOS 

-Enaltecendo o Programa Espe-
cial de Bõlsas de Estudo ..... . 

- Comentando a morte de três 
operários brasileiros na Alema-
nha. '· . ' ... o •• o •••• o •• o •••••••• o 

- Agradecendo as providências to
madas referentes à. construção 
das barragens de regularização 
dos cursos dos Rios Itajaí-Açu 
e Itajaí-Mirim ............... . 

ANTONIO FERNANDES 
- A eleição, em Roma, de Dom 

Avelar Brandão, para Vice-Pre
sldente do Conselho Geral da 
Pontifícia Comissão para a 
América Latina. . ........... .. 

- Transmitindo a !iratidão do po
vo baiano pela construção da 

· primeira etapa do Põrto Ma-
lhado· ........................ . 

ARNON DE MELLO 

- ~:~~~~d~ • • ~~. • ~~~~~.~~'S" .~~ { 

BENEDITO FERREIRA 
- Analisando o Plano Nacional 

de Desenvolvimento .......•.. 
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- Registrando o término do I CI
clo de Estudos realizado. pela 
Escola Superior de Guerra ... · 

- Registrando o aniversário da 
funcio~ária D.~ Sarah Abrahão, 
e condenando os ataques levados 
a efeito pelo Deputado · Jaison" 
Barreto contt;a a. TFP . ; ; ...... 

-Em .resposta .aos conceitos .emi
tidos pelo Sr. Glycon de Paiva, 
sõbre a Transainazônica ..•.. 

-Apresentando o ·Prójeto de Lei 
do Senado n.0 91/71, de sua au-
toria.~~: ..................... . 

BENJAMIN FARAH 

- Abordando o problema da con
servação· do leito· e do material 
rodante da Central do BrasU .• 

-Registrando o 25.0 aniversário . 
de fundação do Clube Monte 
Líbano ...................... .. 

- Registrando a realização da fes.: 
ta do C!rio de Nazaré, no Rio 
de Janeiro .................. .. 

CARLOS LINDENBERG 

- Abordando assuntos relativos ao 
comércio e à. Indústria do Esta
do do Espírito Santo ...•..... 

CARVALHO PINTO 

- Realçando o valor do relatório 
apresentado pela Comissão cria
da pela ARENA para estudar os 
problemas do Nordeste .... , ; •. 

CATTETE PINHEIRO 

- Reglstrancl,o . o: . júbilo do povo 
paraense pela inauguração dos 
serviços de telecomunicações da 
E~EU\~ ·················· 

. - De comemoração ao Dia do Pro-
fessor ........................ . 

DANTON JOBIM 

- Analisando os seis meses de Go-
41 vêrno do Sr. Chagas Freitas .• 
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XX 

- De congratulações ao Sr. Carlos 
Lindenberg, por assumir o cargo 
de Presidente do Congresso Na· 
cional ........................ . 

- Discutindo o Projeto de Lei do 
Senado n,0 84/71 ............ , 

DINARTE MARIZ 

- Homenagem ao Marechal Ar· 
thur da Costa e Silva ......... 

EMIVAL CAIADO 

- Solicitando o reexame da fixa
ção de preços e a distribuição 
de produtos derivados do petró-
leo .......................... . 

EURICO REZENDE 

- Lendo o artigo do Sr. Ademar 
Távora, intitulado "Monografia 
de Cola tina" ............... .. 

-De congratulações ao Sr. Carlos 
Llndenberg, por assumir o car
go de Presidente do Congresso 
Nacional ...... : .............. . 

FERNANDO CORN:A 

- Emitindo parecer, pela Comissão 
de Relações Exteriores, sõbre o 
Requerimento n.0 218/71, dO Sr. 
João Cleofas ............... .. 

FILINTO MULLER 

- Em comemoração ao centená
rio de nascimento do Marechal 
José Fernandes Leite de Castro 

FRANCO MONTORO 

- Apelando para que o Sr. Pre
sidente da República envie ao 
Congresso projeto de lei ele
vando o l!mlte de idade para 
ingresso no serviço público .• 

- Discutindo o Projeto de Lei do 
Senado n.0 84/71 ............ . 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Sr. Etelmlno Pe-
droza ..................•....•. 

HELVIDIO NUNES 

- Apelando para que seja cons
truido um açude público no Mu
nic!pio de Anisio de Abreu, e 
registrando a realização da VII 
Reunião Nacional de Preven
ção do Câncer Ginecológico, no 
Pia ui ......................... . 
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- Abordando o problema dos atra
sados devidos ao INPS pelas 
Prefeituras Municipais ....... . 

- Comentando o propósito do Sr. 
Ministro das Comunicações de 
inaugurar, em curto prazo, a 
sede da EMBRATEL em Tere
sina, e apelando para que seja 
instalada a TV do Piauí .•..• , 

J~ LINDOSO 

- comentando o Estatuto dos Mu-
nicipios ...................... . 

- Registrando a designação do 
Professor Paulo Frederico Rê
go Maciel para a função de Co
ordenador do ·Centro Regional 
de Pesquisas Pós-graduações .. 

JOS:S: SARNEY 

- Lendo a "Carta de Garanhuns" 
do I Encontro ·Nordestino de 
Estudos Politicas ............. . 

- De júbilo pela noticia do as
faltamento da São Luis-Belém 

LOURIVAL BAPTISTA 

- Comentando a decisão do Go
vêrno Federal de criar uma em
prêsa "holdlng" que assumirá 
o contrOle da CTB, da EM
BRATEL e de tõdas as compa
nhias telefõnlcas eXistentes no 
interior do Pais ............. . 

- Abordando o problema das di
vidas dos Municípios para com { 
a Previdência Social ...•.....• 

LUIZ CAVALCANTE 

- Justificando a necessidade da 
criação do Banco Brasileiro do 
Comércio Exterior ............ . 

MAGALHAES PINTO 

- Homenageando a figura do 
Constituinte Levlndo Coelho •. 

Mn.TON CABRAL 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Sr. João Rique 
I"erreira ..................... . 

MILTON TRINDADE 

- De homenagem ao Projeto Mi
nerva, por haver completado o 
quarto ano de atividades ..... 
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Pág, Pág. 
ORLANDO ZANCANER RUY SANTOS 

- Analisando a. situação financei
ra. do Estado de São PaUlo .• 

- Apelttndo para a. preservação 
do Estádio do Esporte Club São 
José, de São José dos Campos 

PAULO GUERRA 

- Comunicando à. casa. a entrega, 
ao tráfego, do primeiro trecho 
da. Rodovia Tra.nsamazônlca, 11-
gando a cidade de Mara.bó. a 
Estreito, bem como a acelera
ção dos trabalhos de constru
ção e pavimentação das rodo
vias São Luis-Belém, Pôrto 
Velho-Manaus e Belém-Bra-
sma. ......................... . 

- Analisando o Programa de Ação 
coordenadora publicado pelo 
Governador do Estado de Per-
nambuco ..................... . 

-Homenagem de pesar, pelo fa· 
lecimento do Cel. José Pessoa 
de Queiroz ................... . 

RUY CARNEIRO 
- Homenageando a figura do 

Constituinte Levindo Coelho .• 

237 

242 

39 
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191 

259 

- Discutindo o Projeto de Lei do 
Senado n.0 84/71 ............ . 

VASCONCELOS TORRES 
- Enviando congratulações ao jor

nal "O Globo" pela Inaugura
ção de uma sucursal em Niterói; 
exaltando o primeiro aniversá
rio de atuação do Professor Jor
ge Emanuel Ferreira Barbosa 
à. testa da. Reitoria da. Unlver
sida.de Fluminense; ressaltando 
a. cola.bora.ção do Comandante 
da. Academia. Militar das Agu
lhas Negras, por ocasião do ani
versário de emancipação politi
ca do Município de· Resende, e 
agradecendo ao Senado a apro
vação do Projeto de Lei do Se-
nado n.0 33/7l ............... . 

- Enaltecendo o trabalho do Pa
dre Sebastião da Silva Pereira, 
no Município de Rio das Flô
res, bem como o trabalho publi
cado sõbre a nova escola, de 
autoria do Professor Arnaldo 
Niskier ...................... . 

- Apelando para que seja deter
minado o a.sfaltamento do tre
cho Ponta dos Leites-Arraial 
do Cabo, em Cabo Frio, e abor
dando o problema do "Exame de 
Ordem" o ••••• o ' •• o o ••• o ••••••• 
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141 



MATERIA CONTIDA NESTE VOLUME 

AÇUDE PúBLICO 

- Apelando para. que seja cons~ 
truido um -; no Municí
pio de Anfsio de Abreu; disc. 
do Sr. Helvídfo Nunes .......• 

ARNALDO NISKIE& 

- Enaltecendo o traba.Iho publi
cado sôbre a. nova escola, de 
autoria. do Professor -; 
d!sc. do sr. Vasconcelos Tor-
res ........................... . 

ARTHUR DA COSTA E SILVA 

- Homenagem ao Marechal-; 
dfsc. do Sr. Dlna.rte Ma.r!z ... 

ATA 
- da 139.a sessão, da. 1.a sessão 

Legislativa, da. 7' Legislatura, 
em 1.0 de outubro de 1971 ..... 

- da. 140" Sessão, da. 1' Sessão Le-
gislativa, da. 7' Legislatura., em 
4 de outubro de 1971 ......... 

- da. 141.a Sessão, da 1.a Sessão Le
gislativa, da. 7' Legislatura, em 
5 de outubro de 1971 .•..•..•.. 

- da. 142' Sessão, da. 1' Sessão Le-
glsla.tiva., da. 7' Leglsla.tura, em 
6 de outubro de 1971 ......... . 

- da. 143' Sessão, da. 1' Sessão Le
gisla.tiva, da 7' Legisla.tura., em 
7 de outubro de 1971 ......... 

- da 144' sessão da. 1' Sessão Le-
gislativa, da 7' Legislatura., em 
8 de outubro de 1971 ......•... 

...:. da 145' Sessão, da 1' Sessão Le
gislativa, da 74 Legislatura., em 
11 de outubro de 1971 ........• 

- da 1464 Sessão, da. 1' Sessão Le-
gislativa, da. "i' Legislatura, em 
13 de outubro de 1971 ......... 

- da 147' sessão, da. 1 • sessão Le
gislativa., da. 7a Legislatura, em 
14 de. outubro de 1971 .......•. 

AVISO 
- n.• 380/0!M:, do S!l. M:!nl/ltro 

dos Transportes, comunicando 
a entrega, ao tráfego, dos na-
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V!os cargueiros Minerva. e ce-
crua •......................... 

- n.• 398/GM, do Sr. Ministro dos 
Transportes, comUnicando a en
trega ao tráfego, do na.V!o car-
gueiro· Ita.!mbé ............... . 

- n.• 406/GM, do Sr. M!nistro dos 
Transportes, comUnicando a en
trega. ao trânsito públ!co, do 
trecho ·paVimentado . l!gando 
Flor!anópolis a Tórres ....... . 

- n.0 431/GM, do Sr. M!nistro dos 
Transportes, comunicando a 
inauguração do SUo para Ce
reais do Pôrto de Para.naguá 

BANCO BRASILEIRO DO 
COMll:RCIO EX'l'ER.IOR 

- Justificando a necessidade da 
criação do -; disc. do sr. 
Lu!z Cavalcante ............ .. 

CARLOS LINDENBERG 

-De congratulações ao Sr.-; 
por assumir o cargo de Pres!
dente do Congresso Naciona.I; 
dfsc. do Sr. Danton Joblm .. , . 

-Idem; dlsc. do Sr. Eurico Re-
zende ........................ . 

"CARTA DE GARANRUNS" 

-Lendo a-; do I Encontro 
Nordestino de Estudos Políti
cos; dlsc. do sr. José sarney. 

CENTRAL DO BRASIL 

- Abordando o problema. da con
servação do leito e do material 
rolante da -; dfsc. do Sr. 
Benjamin Fa.rah ............ .. 

CHAGAS FREITAS 

- Ana.Jj;s~do os seis me~ de 
Govêmo do Sr.-; d!sc. do 
Sr. Danton Job!m ............ . 

CICLO DE ESTUDOS 

- Registra.ndo o término do I 
-; realizado pela Escola su-
perior de Guerra; disc, do Sr. 
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P~. N~ 
CíRIO DE NAZ.Aru: ETELMINO PEDROZA 

- Registrando a realização da fes
ta do--; no Rio 'de Janeiro; 
disc. do Sr. Benjamin Farah 

CLUBE MONTE LmANO 

.:.... Registrando o 25.• aniversário 
do____,.; disc.·do Sr. Benjamin 
Farah ....................... . 

COMUNICAÇAO 

- do Sr.: Ney Braga, que se au-
sentará do País .............. . 

- do Sr. Ruy Santos, propondo a 
substituição do Sr. Wilson Gon
çalves pelo Sr. Paulo ·Guerra, 
na Comissão Mista. do Congres
so Nacional que dará parecer 
sObre o Projeto de Lei n.• 20/71 
·(CN) ........................• 

- do Sr. Ruy Santos, ,propondo a·· 
substituição do Sr. Wilson Gon- · 
çalves pelo Sr. Wilson Campos 
na Comissão·M!sta do Congres
so Nacional que dará parecer 

· sObre o Projeto de Lei n.• 22 
(CN) ......................... . 

- do Sr. Ruy Santos propondo a 
substituição do Sr .. Fausto Cas
tello .Branco pelo Sr. Renato 
Franco na Comissão Mista do 
congresso Nacional , que dará 
parecer sôbre o Projeto de· Lei 
n.• 22/71 (CN) ........ ; ..... ; 

- do Sr. Eurico Rezende, que se 
ausentará do Pais ......... .. 

DIA DO PROFESSOR 

- De comemoração ao.-; disc .. 
do Sr. Cattete Pinheiro ..... . 

DISTRITO DE OLINDA 

- Transmitindo o ap~lo ·da C~
mara Municipal· de; Nilópolis, 
no sentido de ser construida 
uma passagem subterrânea. no · 
-; disc. do Sr. Amaral Pei-
xoto . ......................... . 

DOM A VELAR BRA.NiiAO . 

-A eleição, em Romã, de'____.:.; 
para Vice-Presidente do Conse-
1110 Geral da Pontifícia Comis· 
são para. a. América Latina; d!sc. 

· do Sr. Antônio Fernandes ..... . 

- Homenagem de ,pesar, pelo fa
. · · 11li:imento do Sr. -; d!sc. 

305 do Sr. Franco Montoro . . . . . . . 296 

154 

11 

236 

236 

236 

305 

306 

193 

....... 
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EMBRATEL 

- Registrando o Júbilo do povo 
paraense pela inauguração dos · 
serviços de telecomunicações da 
-; d!sc. do Sr. Cattete Pi· 
nheiro ........................ . 

- Comentando o propósito do Sr. 
Ministro das Comunicações de 
Inaugurar, em outro prazo; a 
sede da --· ; em Terez!na; 
d!sc. do Sr. Helvíd!o Nunes· ... 

EMPRl:SA. "HOLDING" 

- Comentando a decisão do Go
vêmo Federal de criar uma 
---..:; que assumirá o contrOle 
da CTB, da EMBRATEL e de 
tOdas. as companhias telefOni· 
cas existentes no interi~ do 
Pais; dlsc. do.Sr. Lourival Bap-
tista ........................ .. 

ESTADIO DO ESPORTE CLUB 
SAO JOSJ!: 

- Apelando para a preservação 
do-; de São José dos Cam
pos; d!sc. do Sr. CJ4'lando Zan-
caner ........................ . 

ESTADO DO ESPlRITO SANTO 

- Abordando assuntos relativos 
a.o comércio e à indústria do 
____;,; disc. do Sr. Carlos Lin· 
denberg ..................... . 

ESTATUTO DOS MUNIC:tPIOS 

- Comentando o ....;,___; d!sc. do 
Sr. José Lindoso ............ . 

"EXAME DE ORDEM" 

- Abordando o problema do 
-; disc. do Sr. Vasconce-
los TorreS ............. ~ ..... . 

INGRESSO NO SERVIÇO 
PúBLICO . 

.-;. 'Apelando para que o Sr. Pre
sidente da República envie ao 
Congresso projeto de lei elevan
do o · limite . de idade· para 
-; disc. do Sr. Franco Mon-
toro .......................... . 
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Pâg. 
JOAO RIQUE FERREIRA · · 

-Homenagem de pesar, pelo fa
lecimento do Sr. --; disc .. 
do Sr. Milton Cabral •......... 

JORGE EMANUEL FERREIRA 
BARBOSA 

- Exaltando o primeiro aniversá- ·. 
rio da . atuação do Professor 
--;. à testa da Reitoria da. 
Universidade Fluminense; disc. 
do Sr. Vasconcelos Torres 

JOSll: FERNANDES LEITE 
DE CASTRO 

;;_ Em comemoração ao centená
rio de nascimento· do Marechal 
-; dlsc. do Sr. Filinto Mül-

·ler ............................. . 

JOSll: PESSOA DE QUEIROZ 

- Homenagem de pesar, pelo fa
. leclmento do Cel. -; disc. 
do Sr. Paulo Guerra. .......... 

LEVINDO COELHO 

- Homenageando a figura do 
constituinte --; disc. do Sr. 
Magalhães Pinto •............. 

-Idem; disc. do sr; Ruy Carne!-
ro ........................... . 

MARIO ALVES DA FONSECA 

- Homenagem de pesar, pelo· fa
lecimento do jornalista. -; 
dlsc. do Sr. Amaral Peixoto .. 

MARIO GIBSON BARBOZA 

- Discurso proferido pelo Minis
tro - na 26~ Assembléia
Geral . das Nações Unidas, pu
blicado nos têrmos do Requeri
mento n.• 199/71, do Sr. Carva-
lho Pinto .................... . 

MENSAGEM DO SR. PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

- n.• 159/60 (CN) encaminhando, 
para. apreciação, as Contas ·do 
Govêrno Federal relativas ao 
exercício de 1959 ............ . 

- n.• 218171 (CN), submetendo à 
consideração do Congresso Na
cional o Projeto de Decreto Le-
gislativo n.• 16/71 ............ . 

- n.• 290/71 (CN>; submetendo à 
consideração do Congresso o 
Projeto de Lei da. Câmara. n. 0 

' . 61/71 O O o O o O O O O o ~ O O O O O O o o I O O o o o o 

23 

84 

75 

191 

257 

259 

156 

266 

203 

' 89 
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- n.0 291/71 (CN). submetendo à · 
consideração do Congresso o 
Projeto de Lei da Câmara n.• 
62/71 o. o o •••• o o ... o •• o. o. • .•••• • .. 

- n.• 292/71 · (CN), submetendo à' 
consideração do Congresso o 
Projeto de Lei · da. Câmara n.• 
60/71 o • ••••• o o ••• '· •• o •••••• o o •• 

- n.• 300/71 (CN), submetendo à 
deliberação do Congresso Na.- . 
cional o Projeto de Lei da Câ-
mara n.0 63/71 ................ . 

- n.0 3221/71 (CN), submetendo à. 
consideração do Congresso . o 
Projeto de Lei da. Câmara. n.• 
59/71 ....................... .. 

- n.• 323/71 (CN), submetendo à 
consideração do Congresso o 
Projeto de Lei da. Câmara n.• 
58/71 o • o o ••••• o o •••• o • o •••••• o o 

- n.• 354171 (CN), submetendo à 
apreciação · do Congresso o 
Projeto de Lei da. Câmara. n.•. 
64/71 ........................ . 

- n.• 355/7·1 (CN),. submetendo à 
apreciação do Congresso o 
Projeto de Lei da. Câmara. n.• 
65171 ........................ .. 

- n.0 217/71, restituindo autógra
fos do Projeto de Lei n.• 16/71 
(CN), sancionado ............ . 

- n.•s 2118 a 220/71, agradecendo 
a. remessa. de autógrafos referen
tes aos Decretos Legislativos 
n.•s 70 a 72/71 .............. .. 

- n.• 221/71, restituindo autógra
fos do Projeto de Lei n.0 15171 
(CN) .........••............... 

- n.• 222/71, submetendo à: apre
ciação do Senado Federal o Pro-
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'202 
e 
215 

- n.• 223/71, agradecendo a comu
nicação referente à escolha. do 
Dr. Carlos Alberto Barata Silva 
para exercer o cargo de Minis
tro do ,Tribunal Superior do 
Trabalho ..................... . 

- n.• 224/71, restituindo autógra
fos do Projeto de Lei. n.• 54/71, 
sancionado .................. . 

- n.• 225 e 226/71, restituindo au
tógrafos dos Projetos de Lei n.0s 
7 e 17/71, sancionados ........ 

231 

231 

304 
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MENSAGEM DO SUPREMO PADRE SEBASTIAO DA SILVA 
TRIBUNAL FEDERAL PEREIRA 

- n.• 1/71, submetendo à. consi
deração do Congresso o Proje
to de Lei da Câmara n.• 66/71 

"MONOGRAFIA DE COLATINA" 

~ Lendo o artigo do Sr. Ademar 
Távora, instltulado -; dlsc. 
do Sr. Eurico Rezende ........ . 

MORTE DE 'I'R:S:S OPERARIOS 

, - Comentando a -; brasilei
ros na Alemanha; dlsc. do Sr. 
Antônio Carlos ..............• 

MUNIC!PIO DE REZENDE 

- Ressaltando a colaboração do 
Comandante da Academia Mi
litar das Agulhas Negras por 
ocasião do --; dlsc. do Sr. 
Vasconcelos Torres .......•.... 

OFíCIO 

- n.• 437/71, do Sr. Primeiro-se
cretário da Câmara dos Depu
tados, comunicando a aprova
ção da emenda do Senado ao 
Projeto· de Lei da Câmara n.0 

18/71 o •••••••••••••••• o o ••• o •• 

- do Sr. Petrõnio Portella, propon
do seja o Expediente da Sessão 
do dia 27 do corrente destinada 
a homenagear o Dia do Fun-
cionário Público .............. . 

- do Sr. Franco Montoro, envian
do o material coligido pela Sub
comissão encarregada de exa
minar os problemas da previ-
dência social ................ .. 

- n.• 463;71, do Sr. Primeiro-se
cretário da Câmara dos Depu
tados, comunicando a aprovação 

· , das emendas do Senado ao Pro-
jeto de Lei da Câmara n.• 47/71 

"O GLOBO" 

- Enviando congratulações ao jor
nal -; pela Inauguração de 
uma sucursal em Nlteról; dlsc. 
do Sr. Vasconcelos Torres ..... 

OPERAÇAO RONDON 

- Enaltecendo o trabalho da 
-; disc. do Sr. Adalberto 
Sena ........................ . 
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84 
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84 

52 

- Enaltecendo o trabalho do 
-;no Munlciplo de Rio das 
Flôres; dlsc. do Sr. Vasconcelos 
Torres· ........................ . 

PARECER 

- n.• 431/71, da Comissão de Cons
tituição e Justiça, sõbre o Pro
jeto de Lei do Senado n.• 37171 

- n.• 432/71, da Comissão de Cons· 
tltulção e Justiça; sôbre o Pro
jeto de Lei do Senado n.• 69/71 
(DF') ....•.•.•••.••..•......••.• 
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ciliação e Julgamento de Fio-

Pág. 

36 

122 

196 

89 

203 

47 
22·7 
325 

:13 
e 
77 

78 
e 
194 

rianópolls, Chapecó, Concórdia, 
Itajaí, Crlciuma, Tubarão e La· 
jes, no Estado de Santa Catarina 

- n.• 58/71, que dá nova redação 
aos <ii·í;s. 2. •, 3. 0 , 4. • e 6. 0 do 
Decreto-lei n.0 863, de 12·9·69, 
que autoriza o Poder Executivo 
a instituir nos Ministérios da 
Marinha, do Exército e da Ae
ronáutica um Programa Espe
cial de BOlsas de Estudo a 
Acadêmico de Medicina de Fa· 
culdade Oficial ou reconhecida 

- n. 59/71, que dispõe s6bre a for
mação de Engenheiros Milita
res para o Quadro de Oficiais 
Engenheiros do Corpo de. Ofi
c!a.!s da Aeronáutica. da Atlva 

- n.• 60/71, que autoriza a União 
a subscrever aumento de capi
tal da Cia. Auxll!ar de Emprê
sas Elétrlcas Brasileiras -
CAEEll ....................... . 

- n.• 61/71, que dispõe sôbre os 
dividendos da União na Cia. 
Vale do .Rio Doce - CVRD, al
tera o Decreto-lei n.• 1.038, de. 
21·10-69, e dá outras providên-
cias .......................... . 

- n.0 62;71, que autoriza a co
missão Nacional de Energia. Nu
clear (CNEN) a. constitUir a so
ciedade por ações Cia.. Brasilei
ra de Tecnologia Nuclear -
(CBTN), e dá outras providên-
cias ........ ; ................. . 

- n.0 63/71, que detlne a Politica 
Nacional de · Cooperativismo, 
institUI o Regime Jurídico das 
Sociedades Cooperativas, e dá. 
outras providências .••..•..... 

- n.0 64/71, que altera. o § 2.0 

do art. 141 da Lei n.• 3.807, de 
26-8-60, que dispõe sObre a Lei 
orgânica da Previdência Social 

- n.• 65/71, que dá nova. redação 
ao parágrafo único do art. 27 
da Lei n.• 2.800, de 18·6-56, que 
cria os Conselhos Federal e Re
gionais de Qu!mlca, dispõe sô· 
bre o exercício da. profissão de 
químico, e dá. outras providên-
cias .......................... . 

- n.• 66/71, que dispõe sObre car
gos do Quadro da Secretaria 
do S'l"F' .•..•...•.......•.•...• 

Pág. 

22 

1 

3 

5 

7 

29 

161 

231 

233 

234 



PROJETO ·DE LEI DO SENADO 
N.0 33/71 

- Agradecendo ao Senado a apro
vação do -; disc. do Sr. 
Vasconcelos Torres •......••.. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 84171 

- Discutindo o -; disc. · do 
Sr. Danton Jobim •....•..... , 

- Idem; disc, .do Sr. Franco Mon-
toro ......................... . 

- Idem; disc. do Sr. Ruy santos. · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 91/71 

- Apresentando o --; de sua 
autoria; disc. do Sr. Benedito 
Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

- n.0 27/71, que autoriza o Poder 
Executivo a InStituir Grupo de 
Trabalho com a flnallclade de 
proceder a um levantamento 
da situação sócio-económica do 
Estado do Rio de Janeiro .•.... 

- n.0 33/71, que revoga o "Exame 
de Ordem" Instituído pela Lei 
n.0 4.215/63, que dispõe sóbre o 
Estatuto da Ordem dos Advoga-

:;~~i!r~~·. ~. ~.~ .~~~~ .~~~~ { 

- n.0 39/71, que permite o regis· 
tro de união, como casamento, 
após cinco anos de vida em co-
mlllil ••.•.......•.••••.••..... 

- n.0 69171 (DF), que dispõe sô· 
bre normas relativas às licita
ções e alienações de bens do { 
Distrito Federal .............. . 

- n.0 71/71, que dispõe sôbre a 
prova de capacidade técnica dos 
profissionais de Engenharia, Ar· 
quitetura e Agronomia, e altera 
a Lei n.0 5.194, de 24·12-66, que 
regula o exerclcio das profls· 
sões de Engenheiro, Arquiteto e { 
Engenheiro-Agrônomo .•..••..• 
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139.a Sessão da 1.a Sessão· Legislativa da 7 .a Legislatura, 
em 1.0 de outu~ro .de 1971 

.. PRESID~NCIA DOS SRS. CARLOS LINDENBERG'E CLODOMIR.MILET 
'. 

. ' · As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena"' 

.. dores: 
Adalberto• Sena - Flávio Brito 

José Lindoso - José· Esteves -
· Cattete ·Pinheiro ....:. Milton Trin.: 
dade ~ Renato Franco - Alexan-' 
dre Costa - Clodomir Milet ~ 
José Sárney - Petrônio .portella 
- Helvidio·Nunes -·Ruy Carnei
ro - Paulo · Guerra - · Wilson 

' · · Campos - Arnon de Mello -' Luiz 
· Cavalcante ·- Teotônio Vilela ·
Antônio Fernandes '- Ruy Santos 

.. -· Carlos Lindenberg - Amaral 
Peixoto - Paulo Tôrres - Ben
jamin Farah - Franco Montoro 
- Benedito Ferreira -·Fernando 

··. Corrêa -Filinto Müller - Accioly 
Filho - Ney Braga - Antônio 
Carlos. · 

. O .SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Senado
res. ' H.á número regimental· Declaro 
aberta a Sessão. · · · . · 
. Sôbre .a ·mesa, expediente que será 

lido pelo Sr. 1.0~Secretário. . . 
É lido ·o segUinte 

EXPEDIENTE 

O Fi CIOS 
DO SR .. l.0 -SECRETARIO DA. CAMA-

RA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado 
' autógrafos .dos seguintes projetas: 

· PROJETO DE LEI DA CAMARA 
· . N.o 58, de 19'71 

(N;• :ils~B/71; ·· na càsa · de orlcem) · 
(DE ,INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Dá nova redação aos. arts; 2.0 , 

3.0 , 4.o e 6.0 do·Decreto-lei·número 
863, de 12 de setembro de.1969, que 
autoriza· o Poder Executivo a .ins
tituir nos Ministérios da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica. um 
Programa Especial de Bôlsas de 
Estudo a· Acadêmico de Medicina 
de' Faculdade oficial ou reconhe
cida. 

O Congres,so Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Os arts. 2.o, 3.0 , 4.o e 6.0 

do Decreto-lein.o 863, de 12 de setem-

bro de' 1969, passam a vigorar com a 
seguinte. red~ção: • . · , . · . . 

. "Art •. 2.0 - As bôlsas ·de: estudo 
serão concedidas; por. concurso; a 
acadêmicos de Medicina do . sexo 
maseulino que·se en.con tr'e•m 
cursando o quinto ·ou sexto ·ano; 
de Faculdade de Medicina oficial 
ou reconhecida." 
"A_J;t. ·3;o ·- Àos ·b~lsistas, caberá, 
alem da alimentaçao e residência, 
como internos dos hospitais, uma 
remuneração m~nsal; .. calculada 
com. bas-e no. maior. salário-mínimo 
vigente no Pais, .na forma abaixo: 

'' . . '· . 
1 - acadêmicos do quinto ano -
um salário-mínimo; 
2 - acadêmicos do sexto ano -
um salário-lliinimo e· meio."· · 
"Art. 4;0 - Ao "término· .do curso, 
bol&lstas que se candidatarem ao 
concurso de seleção para admissão 
no Quadro de Médicos do Serviço 
de Saúde do respectivo Ministé
rio, quando classificados em igual
dade de condições . · com .· outros 
candidatos, terão prioridade pa-

. ra aproveitamento, respeitado o 
disposto no § 1.0 do ark 63 da Lel 
n.o 5.292, de 8 de junho de 1967." 
"Art. 6,o . ..;.. Ao bolsista. será. fa
cult!).do desistir da bôlsa, ficando 
porém obrigado a .indenizar a Fa~ 
zenda Naciomü de tôdas as des-
pesas com êle feitas.· · . 
Parágrafo único ...,. Ficará igual:. 
.mente obrigado a indenizar .a Fa::
zenda Nacional o · boJsis.tà' :que ti
ver sua bôlsa ·cancelada· na forma 
do· art. 5. 0 ". · 

Art; 2•0 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de ·sua públicação, revogadas 
as disposições em contrário. ·. : · 

MENSAGEM'. 
N. o 323, de 19'71 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso· Nacional:. 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons
tituição, e para ser apreciado nos pra
zos nêle referidos, tenho a· honra de 
submeter à elevada· deliberação' de 

.. 
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Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Che
fe do Estado-Maior das Fõrçaa Arma
das,. o anexo projeto de .lei que dá 
riova redaçã<i aos artigos 2.o, 3.o, 4.o e 
6.0 do Decreto-lei n.0 863,' de 12 de 
setembro de. 1969; que Institui, nos MI
nistérios da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica um Programa Especial 
de.Bõlsas de Estudo a Acadêmico de 
Medicina de' Faculdade oficial. ou re
conhecida. 

B~asílla, 31 de agõsto de 1971. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.o 01, DE 
8' DE JUNHO DE 1971, DO ESTA
DO-MAIOR DAS FORÇAS ARMA
DAS 

EM N.o 01 FA-9-41 

Brasília, 8 de junho de 1971 

Exceientísslmo Senhor Presidente da 
República 

. Pelo Decreto-lei n.0 863, de 12 de 
setembro ·de 1969, os Ministérios MI
litares foram· autorizados a Instituir 
um Programa Especial de Bõlsas de 
Estudo para .acadêmicos de Medicina 
matriculados em Faculdade oficial 
ou reconhecida. 

As bõlsas de ·estudo, de acôrdo com 
aquêle Decreto-lei, podem ser conce
didas a acadêmicos de Medicina, do 
sexo · masculino, que se encontrem 
cursando do terceiro ao sexto ano de 
Faculdade de Medicina oficial ou re
conhecida Cart. 2.0). Os .bolsistas, ao 
término do curso, poderão ser nomea
dos para o Quadro de Médicos do Ser
viço 'de ·saúde do respectivo .Ministé
rio, independentemente de concurso, 
desde que venham a satisfazer as 
condições · a. serem estabelecida& em 
regulamento daquele decreto-lei (ar
tigo 4.0 ) •• 

Tendo êste Esta.dp-Malor que pro
por a Vossa Excelencla a regulamen
tação daquele dlploina, consultou os 
Ministérios da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica sôbre a conveniên
cia e o lnterêsse de cada um nesta 
regulamentação e COnsolidando as SU
gestões enviadas verificou, pelo exame 
atento do· texto dos. artigos 2.o e 4.o 
do decreto-lei acima referido, que, 
além de não atenderem aos interêsses 

das Fõrças Armadas, contrariam êles 
os princípios fundamentais ora vigen
tes para a seleção de médicos das Fõr
ças Armadas, conforme exponho a 
Vossa Excelência: 

a) a concessão de bôlsas de estudo 
a acadêmico de Medicina, matricula
dos no terceiro ano de Faculdade de 
Medicina pouco significado teria pa
ra as Fõrças Armadas, considerando
se que sõmente a partir do quarto 
ano letivo, lhes são ministrados os 
conhecimentos indispensáveis para 
que possam, realmente, prestar servi
ço categorizado, de nível acima da 
simples prática de enfermagem . ele
mentar, o que representa pêso morto 
nos nosocõm!cos, pela remuneração e 
pelas vantagens obtidas; 

b) o Ingresso dos Internos em hos
pitais civis se faz mediante concurso; 

' c) os "internos", sobretudo de 3.0 e 
4.0 ano, acarretam despesas que se
riam melhor aplicadas com médicos 
convocados; 

d) a nomeação dos bolsistas para o 
Quadro de Médicos do· Serviço de 
Saúde, independentemente de con
curso, fere frontalmente um dos prin
cípios fundamentais da Constituição, 
previsto no § to do artigo 97 que es
tabelec•e o concurso público para in
vestidura em cargo público, além de 
estar em desacôrdo com a doutrina 
firmada nos Ministérios Militares há 
muitos anos, desde que. foram Insti
tuídos os concursos para recrutamen
to dos mesmos; 

' . ·~ 

· e) acrescente-se, que a Lei número 
5.292, de 8 de junho de 1967, que dis
põe sõbre a prestação do Serviço MI
litar p·elos médicos, farmacêuticos, 
dentistas e veterinários, declara no 
seu artigo 6'3, que o ingresso no Ser
viÇo ativo das Fôrças Armadas após 
a prestação do EAS (Estágio de 
Adaptação e Serviço) será de acôrdo 
com o estabelecido na legislação de 
cada Fõrça, o que Implica· em não 
permitir· àqueles o Ingresso sem con
curso. 

' 3. Pelo exposto, tenho, a honra de 
submeter o assunto .à apreciação de 
Vossa Excelência, anexando antepro
j e to . de decreto-lei que dá nova re
dação aos artigos 2.o, 3.o, 4.0 e 6.o do 
Decreto-lei n.0 863, de 12 de setembro 
de 1969, visando maior e melhor apro-
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veitamento dos estudantes de Medici
na, sem criar situação privilegiada e 
injustificável. 

A p r o v e i to a oportunidade para 
apres•entar a Vossa Excelência, Se
nhor Presidente, os protestos do meu 
mais profundo respeito. - Murillo 
Vasco do Valle Silva, Almirante-de
Esquadra Chefe do Estado-Maior das 
Fõrças Armadas. 

PROJETO DE LEI. DA CAMARA 
N.o 59, de 1971 

(N.• 316-B/71, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Dispõe sôbre a formação de 
Engenheiros Militares para o Qua
dro de Oficiais Engenheiros do 
do Corpo de Oficiais da Aeronáu
tica da Ativa, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - A formação de Engenhei

ros M111tares destinados ao Quadro de 
Oficiais Engenheiros do Corpo de Ofi
ciais da Aeronáutica da At!va será 
feita através do Instituto Tecnológico 
de Aeronáutica, do Instituto Militar 
de Engenharia e do Voluntariado, me
diante concurso de seleção entre En
genheiros diplomados por Institutos, 
Faculdades ou Escolas, oficialmente 
reconhecidas pelo Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - Os Oficiais da Aeronáuti
ca matriculados no Instituto Tecno
lógico de Aeronáutica ou no Instituto 
Militar de Engenharia, a partir da vi
gência desta Lei, que venham a con
cluir os cursos de Engenheiros, se
rão transferidos para o Quadro de 
Oficiais Engenheiros da Aeronáutica 
da At!va, após serem diplomados. 

Art. 3.0 - Os Oficiais da Aeronáu
tica, matriculados no Instituto Tecno
lógico de Aeronáutica, que venham a 
concluir o respectivo curso em 1971, 
poderão ser transferidos para o Qua
dro de Oficiais Engenheiros, na forma 
do disposto no art. 17 do Decreto-lei 
n,o 313, de 7 de março de 1967, desde 
que requeiram essa transferência den
tro do prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, a contar da data de d!plomação. 

Art. 4.0 - ll: facultado aos Oficiais 
da Aeronáutica, atualmente matri
culados no Instituto Tecnológico de Ae
ronáutica, com d\plomação até 1975, e 
no Instituto M!lltar de Engenharia, 

com dlplomação até· 1973, optarem 
pela sua transferência para o Quadro 
de Oficiais Engenheiros, após a con~ 
clusão do respectivo curso, desde que 
requeiram dentro do prazo de 45 (qua
renta e cinco) dias, a contar da data 
de diplomação. · 

Art. 5.0 - Os Oficiais da Aeronáu~ 
tica que concluíram o curso do Insti
tuto M1lltar de Engenharia, em 1970, 
poderão requerer transferência para 
o Quadro de Oficiais Engenheiros, 
dentro do. prazo de 45 (quarenta e 
cinC·O) dias, a contar da vigência do 
regulamento desta Lei. 

Art. 6.0 - Os Oficiais transferidos 
para o Quadro de Oficiais Engenhei
ros, de acôrdo com os· arts. 2.0, 3.0 , 4.0 

e 5.0 desta Lei serão incluídos no refe
rido Quadro, obedecendo a precedên
cia hierárquica prescrita no Estatuto 
dos Militares. 

Art. 7.0 - o Oficial que optar pela 
transferência para o Quadro de Ofi
ciais Engenheiros só poderá ser trans
ferido para a reserva remunerada, a 
pedido, após dtcorridos 3 (três) anos 
de sua inclusão no referido Quadro. 

Parágrafo único - A demissão, a 
pedido, dos oficiais incluídos no Qua
dro de Oficiais Engenheiros, antes de 
terem completado 3 (três) anos da in
clusão no Quadro, só. será concedida 
mediante lndenização de tôdas as des
pesas correspondentes ao referido 
curso, na forma estabelecida pelo Es
tatuto dos M111tares. 

Art. 8.0 - As condições para inscri
ção dos candidatos ao concurso de se
leção de que trata o artigo 1.0 , bem· 
como para o estágio dos candidatos 
selecionados, serão fixadas na forma 
que estabelecer o regulamento desta 
Lei. 

Art. 9.0 - O Poder Executivo regu
lamentará a presente Lei no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da data de 
sua publicação. 

Art. 10- Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, 

. MENSAGEM 
N ,0 322, de 1971 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

. Nos têrmos do artigo 51 da Consti
tuição, e para ser apreciado nos pra-
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oos nêles referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação 'de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi
nistro de Estado da Aeronáutica, o 
anexo projeto de lei que "dispõe sõbre 
a formação de Engenheiros Milita
res para o Quadro de Oficiais Enge
nheiros do Corpo de Oficiais da Aero
náutica da Ativa, e dá outras provi~ 
dências". 
. Brasllia, em 31 de agõsto de 1971. -
Emílio G. Médici. 

. 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 061/ 

GM2, DO SR. MINISTRO DA AERO
NAUTICA 

Em lO de agôsto de 1971. 

Excelentíssimo Senhor .Presidente 
da República: 

Tenho a honra de submeter à con
sideração de Vossa Excelência pro
jeto de lei que regula a formação de 
Engenheiros Militares para o Quadro 
de Oficiais Engenheiros do Corpo de 
Oficiais da Aeronáutica da Ativa. 
2. Apesar de existente no Corpo de 
Oficiais da Aeronáutica desde 1941, 
quando . foi organizado o Corpo do 
Pessoal Militar da Aeronáutica pelo 
Decreto-lei n.0 3.810, de 10 de novem
bro de 1941, o Quadro de Oficiais En
genheiros só se tornou efetivo em 
1967, com a expedição do Decreto-lei 
n.0 313, de 7 de março de 1967, ·alte
rado pela Lei n.o 5.343, de 28 de ou
tubro de 1967. 
3. Até 1967, os Oficiais da Aeronáu
tica, que concluíam o Curso da Es
cola Técnica do Exército e posterior
mente do Instituto Militar de Enge
nharia e do Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica, permaneciam em seus 
Quadros, incluídos na Categoria de 
Engenheiros. 
4. Outra forma de recrutamento de 
Engenheiros para a Aeronáutica vi
gente até 1967, era a convocação dos 
Primeiros-Tenentes da Reserva Téc
nica da Aeronáutica, formados pela 
Escola Técnica do Exército, pelo Ins
tituto Militar de Engenharia e pelo 
Instituto Tecnológico· de Aeronáutica 
os quais constituíam o Quadro de Ofi
ciais Engenheiros da Reserva de Se
gunda Classe da Aeronáutica. 
5. Na forma do artigo 2.0 do Decre
to-lei n.o 313, de 7 de março de 1967, 

alterado pela Lei n.0 5.343, de 28 de 
outubro de 1967, e do artigo 1.0 do 
Decreto n.0 62.219, de 2 de fevereiro 
de 1968, o Quadro de Oficiais Enge
nheiros do Corpo de Oficiais da Aero
náutica foi constituído pelos milita
res abaixo, mediante opção: 

- Oflclals-Generals do Quadro de 
Oficiais Aviadores da Ativa, então in
cluídos na Categoria de Engenheiros; 

- Oficiais do Quadro de Oficiais 
Aviadores da Ativa, então incluídos na 
Categoria de Engenheiros; 

- Oficiais' do Quadro de Oficiais 
Engenheiros da Reserva de Segunda 
Classe, então convocados, e que se en
contravam em serviço ativo, na data 
de 31 de outubro de 1967; 

-militares dos diversos Quadros de 
Oficiais e do Corpo do Pessoal Subal
terno da Aeronáutica, da Ativa, ainda 
que não incluídos na Categoria de 
Engenheiros, que até a data de 28 de 
março de 1968, possuíam o diploma 
de Engenheiro reconhecido pelo . Mi
nistério da Educação e Cultura, nas 
especialidades fixadas no Decreto n.0 

61.340, de 13 de setembro de 1967; e 

- Oficiais dos diversos Quadros da 
Ativa que estavam matriculados, em 
31 de outubro de 1967, no Instituto 
Militar de Engenharia (IME) e no 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA). 

6. Para ingresso dos m1!1tares do 
Corpo do Pessoal Subalterno da Aero
náutica, no Quadro de Oficiais En
genheiros, além de outros requisitos, 
foi estabelecida a realização de um 
Estágio de Adaptação em Organiza
ção da Fõrça Aérea Brasileira na for
ma do n.0 3 do artigo 3.0 do Decreto 
n.0 62.219, de ·2 de fevereiro de 1968, 
regulamentado por Pottaria · Minis
terial. 
7. A primeira inclusão de Oficiais no 
Quadro de Oficiais Engenheiros do 
Corpo de Oficiais da Aeronáutica foi 
feita pelo Decreto n.o 62.615-A, de 28 
de abrll de 1968, e, a partir de então, 
só tem sido incluídos no referido Qua
dro os Oficiais enquadrados no inciso 
5 do artigo 2.o do Decreto-lei n.0 313, 
de 7 de março de 1967, alterado pela 
Lei n.0 5.343, de 28 de outubro de 1967, 
isto é, aquêles que estavam matri
culados no Instituto M111tar de Enge
nharia e no Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica, em 31 de outubro de 1967. 
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8. Tendo em vista que os cursos de 
Engenharia do Instituto M111tar de 
Engenharia, para os Oficiais da Aero
náutica, tem a duração de 3 (três) 
anos e no Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica a duração de 5 (cinco) 
anos, os Oficiais que concluíram ou 
vierem a concluir os cursos do Ins
tituto Militar de Engenharia, a partir 
de 1970, bem como os que vierem a 
concluir os cursos do Instituto Tecno
lógico de Aeronáutica, a partir de 
1972, não mais poderão ser transferi
dos para o Quadro de Engenheiros do 
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, em 
face do que dispõe o inciso 5 do arti
go 2.o do Decreto-lei n.0 313, de 7 de 
março de 1967, alterado pela Lei 
n.o 5.343, de 28 de outubro de 1967. 
9. :G:ste fato, além de contrariar os 
interêsses da Fôrça Aérea Brasileira, 
por não poder contar com o elemento 
especializado no desempenho de sua 
especialidade e para o qual o Estado 
despendeu vultosa quantia, faz com 
que permaneça estagnado o Quadro de 
Engenheiros, de criação recente, cons
tituindo-se em desestimulo para os 
Oficiais modernos de várias especiali
dades que buscam realizar o curso, na 
esperança de terem um acesso mais 
racional e sucessivo.. · 
10. Pelo projeto ora proposto, pre
tende êste Ministério : 

a) em primeiro lugar, tornar obri
gatória a transferência para o Qua
dro de Oficiais Engenheiros, de todos 
os Oficiais matriculados no Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica e no Ins
tituto Militar de Engenharia, a partir 
da vigência da lei, que vierem a con
cluir os cursos daqueles Institutos; 

b) em segundo lugar, facultar a 
transferência para o referido Quadro, 
de todos os Oficiais que · venham a concluir o curso no Instituto Tec
nológico de Aeronáutica, no corrente 
ano, porque os mesmos já estão am
parados no artigo 17 do Decreto-lei 
n.o 313, de 7 de março de 1967, ou seja 
a última turma de alunos do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica que esta
va matriculada em 31 de outubro de 
1967: 

c) em terceiro lugar, facultar a 
transferência para o referido Quadro, 
dos Oficiais ora cursando o Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica, com di
plomação até 1975 e o Instituto MI-

litar de Engenharia com diplomação 
até 1973, tendo em vista salvaguardar 
o direito adquirido em face da mudan
ça de critério; 

d) em quarto lugar, facultàr a 
transferência para o referido Quadro, 
dos Oficiais que concluíram o curso do 
Instituto Militar de Engenharia em 
1970, os quais não estavam mais ani~ 
parados pelo n.0 5 do artigo 1.o do De
creto n.O 62.219, de 2 de fevereiro de 
1968; e 

e) em quinto lugar, buscar o recru
tamento no melo civil de Engenheiros 
diplomados por Institutos, Faculdades 
ou Escolas, oficialmente reconhecidos 
pelo Govêrno Federal. 

11. As condições para inscrição dos 
candidatos ao concurso de seleção de 
Engenheiros, ao Quadro de Oficiais 
Engenheiros bem como o estágio. dos 
seleclonados, serão fixadas na regula
mentação da lei ora submetida a 
aprovação de Vossa Excelência·. 

12. Pelo exposto, ao submeter à con
sideração de Vossa Excelência o pro
jeto de lei em a penso, o Ministério da 
Aeronáutica estará corrigindo uma 
falha na legislação anterior e fazen
do justiça aos Oficiais que buscam a 
especialização técnica. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os protes
tos do meu mais profundo respeito. -
Márcio de Souza e Mello, Ministro da 
Aeronáutica. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 60, de 1971 

(N.• 284-B/71, na Casa. de origem)· 

(DE INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE DA IU!:PÚBLICA) 

Autoriza a União a ~ubscrever 
aumento de capital da Compa
nhia Auxiliar de Emprêsas Elé
trlcas Brasileiras - CAEEB ..:..., e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica· a União autorizada 
a subscrever, em aumento de capital 
da Companhia Auxil1ar de Emprêsas 
Elétricas Brasileiras - CAEEB -, a 
importância de Cr$ 10.000. 000,00 (dez 
milhões de cruzeiros). 

§ 1.0 - Após a realização do dis
posto neste artig·o, a CAEEB passará 
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à condição de sociedade de economia 
mista, vinculada ao Ministério das 
Minas e Energia. 

§ 2.0 - A integral!zação do aumen
to de capital referido neste artigo 
será. feita em dinheiro, com os recur
sos a que se refere o art. 6.o do De
creto-lei n.0 493, de 10 de março de 
196~ a êles não se apl!cando a res
triçao contida. no caput do referido 
art. 6. 0 , in fine. 

§ 3.0 
- A União manterá. sempre 

51% (cinqüenta e um por cento), no 
minimo, das ações com direito a voto. 

Art. 2.0 - A CAEEB deverá. reger
se por esta lei, pela lei das socieda
des por ações e pelos seus Estatutos. 

Art. 3.0 - A CAEEB terá. por ob
jeto social: 

I - prestação de serviços técnicos 
e · especializados aos órgãos do Minis
tério das Minas e Energia e às enti
dades a êstes vinculadas e suas sub
sidiárias e associadas; 

II - instalação e administração de 
centros de pesquisa e investigação 
tecnológicas, ligados aos setores mi
neral e energético; 

III - organização e administração 
de programas de aperfeiçoamento de 
pessoal técnico ·1o Ministério das MI
nas e Energia e das entidades a êste 
vinculadas. 

Parágrafo único - Para consecução 
de seu objeto soc!r.l a CAEEB poderá. 
celebrar convênios com . os órgãos e 
entidades referidos neste artigo. 

Art. 4.0 - A CAEEB poderá. promo
ver desapropriações nos têrmos da 
legislação em vigor, sendo-lhe facul
tado transferir o domin!o e posse dos 
bens desapropriados às entidades vin
culadas· ao Ministério das Minas e 
Energia, desde que mantida a desti
nação prevista no ato de declaração 
de utilidade pública. 

Art. 5.0 - Esta le! entrará. em vi
gor nà data de sua publ!cação, revo
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 292, de 1971 

Exéelentiss!mos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons
tituição, e para ser apreciado nos 

prazos nêle referidos, tenho a hon
ra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Minas e Ener
gia, o anexo projeto ·de lei. que "au
toriza a. União a subscrever aumento 
de capital da Companhia Auxiliar de 
Empresas Elétricas Brasileiras -
CAEEB, e dá. outras providências". 

Brasilia, em 13 de agôsto de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 415, 
DE 12 DE AGOSTO DE 1971, DO 
SR. MINISTRO DAS MINAS E 
ENERGIA 
E. M. n.0 415/71 
Em 12 de agôsto de 1971 
Excelentíssimo Senhor. Presidente 

da República: 
A Companhia Auxil!ar de Emprêsas 

Elétricas Brasileiras - CAEEB, de 
cujo capital participam, exclusiva
mente, emprêsas subsidiárias da ELE
TROBRAS, constitui-se em uma en
tidade de prestação de serviços téc
nicos e administrativos, não só ao 
próprio grupo . ELETROBRAS como 
também aos órgãos da administração 
d!reta desta Secretaria de Estado, 
mediante convênio. . 
2. Dentre os programas de maior 
Importância, já em fase de implanta
ção neste. Mill!stér!o e de !nterêsse de 
todos os seus órgãos de administração 
direta e ind!reta, ressalta o Plano de 
Aperfeiçoamento do Pessoal de. Nivel 
Superior- PLANFAP, cuja organiza
ção e administração está. a cargo da 
CAEEB. 
3. Estão sendo planej adas, ainda, 
novos serviços no campo da documen
tação técnica e administrativa,, rela
clonados com a mudança def!n!t!va 
da total!dade dos órgãos de adminis
tração d!reta para Brasil!a e cuja exe
cução deverá ser Intensificada, tam
bém, pela CAEEB. 
4. Finalmente, poderá. aquela Com
panhia prestar Importantes serviços 
relacionados com os problemas de in
terêsse geral, que deverão ser enfren
tados cm futuro próximo, com a edi
ficação de instalações permanentes 
para o PLANFAP, bem como com a 
construção dos centros de tecnologia 
das entidades vinculadas a esta Se
cretaria de Estado. 
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5. Com o objetivo de suprir a refe
rida emprêsa de recursos que permi
tam. o desempenho satisfatório de 
suas novas atribuições, o anexo ante
projeto de lei propõe a subscrição, pe
la União, do aumento do capital so:-
clal da CAEEB no· valor de ; ........ . 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros) .. 

6. Como dito capital social é, hoje, 
de três milhões de cruzeiros, de pro
priedade de emprêsas subsidiárias da 
ELETROBRAS, deverá a CAEEB pas
sar, formalmente, em conseqüência 
do citado aumento de capital, à con
dição de sociedade de economia mis
ta, dlretamente vinculada ao Ministé
rio das Minas e Energia. · 
'1. Acredito, Senhor Presidente, que, 
se o anexo anteprojeto de lei merecer 
a aprovação de Vossa Excelência, pa
ra encaminhamento ao Congresso Na
cional, ter-se-á constituido o melo ca~ 
paz de propiciar e concretizar os em
preendimentos propostos. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os protes
tos do. meu mais profundo respeito. 
- Antônio Dias Leite Júnior. 

CIA. AUXILIAR ,DE EMPR'S:SAS 
ELJ!:TRICAS BRASILEIRAS -

CAEEB 

Composição do Capital Social 
Ações Ordinárias- Valor nomlnal

Cr$ 1,00 

1. Companhia de Ele
tricldade de Manaus 
-CEM .. · ........ . 

2. Companhia Nordes
te de Eletrlflcação 
de Fortaleza - CO· 
NEFOR .......... . 

3. Companhia Hldro 
Elétrica do São 
F~anclsco - CHESF 

4. Companhia Energia 
Bahia - CEEB .... 

5. Espirita Santo Cen
trais Elétricas S. A. 
- ESCELSA ...... 

6. Companhia Fôrço. e 
Luz de Minas Gerais 
- CFLMG ........ 

7. Furnas - Centrais 

Cr$ 

50.000,00 

50.000,00 

100.000,00 

187.603,00 

50.000,00 

328.395,00 

Elétrlcas S. A. .. .. . 100. 000,00 

8. Companhia· Brasi
·lelra de Energia 
Elétrica - CBEE .. 

. Cr$ . 

315;528,00 
9. Companhia Paulis

. ta de Fôrça e Luz 
- CPFL. . .. .. .. .. . 1.434.963,00 

10. Companhia Fôrça e 
Luz do Paraná -
CFLP ............. . 

11. c~mpanhia Pe
lotense de . Eletrlcl-
dade- CPE ...... . 

12. Centra is Elétri
cas do Sul do Brasil 
S. A. -:- ELETROSUL 

13. Companhia Fôrça e 
· Luz ·Nordeste do 
: Brasil, em liqülda-
.. ção . o ••••.•• o o ••• o. 

21o.913;oo 

17 .. 394,QO 

.100.000,00 

55.204,00 

3.000.000,00 
. . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 61; de 19'11 · · 

(N.• 285·B/71, na Casa de origem) 
·(n~ INICL\TIVA DO S~. PRESIDEN'l'J: DA ~J:PO!ILICA) 

Dispõe sôbre os dividendos da 
União na Companhia Vale do Rio 
Doce - CVRD, altera· o Decreto
lei n.o 1.038, de 21 de ·outubro de 
1969' e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta.: 

Art. 1.0 -·A União. destinará, dos 
dividendos que lhe couberem na Com
panhia Vale do Rio Doce - CVRD, a 
partir dos correspondentes ao exerci
cio social c1e 1971: 

I- 80% (oitenta por cento),. a in
vestimentos de risco; através da Com
panhia de Pesquisa de Recursos MI
nerais - CPRM, que os contabilizará, 
como crédito da ·União 'para·integra
lização de capital, incorporando-os ao 
fundo financeiro. previsto no art. 25 
do Decreto-lei n.0 764, de 15 de agôsto 
de. 1969, para aplicação prioritária na 
prestação de assistência financeira à 
pesquisa mineral; 
II- 20%. (vinte por cento), ao 

Fundo Nacional de Mineração, para 
aplicação exclusiva na investigação e 
no desenvolvimento de processos de 
beneficiamento mineral. 

Parágrafo único - As parcelas de 
que tratam os itens I e II dêste artigo 
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serão depositadas no Banco Nacional 
do Desenvolvimento Económico e no 
Banco do Brasil S. A., respectivamente 
em duodéclmos mensais, a partir do 
primeiro dia de distribuição dos di
videndos aos demais aclonlstas, à con
ta,. a primeira, da Companhla.de Pes
quisa de Recursos Mine!rals - CPRM, 
e a segunda, ·do ·Fundo Nacional de 
Mln~ração. 

Art. 2.0 - Os arts. 18 e 19 do De
creto-lei n.0 1 .038, de 21 de outubro 
de 1969, passam a vigorar com a se
guinte redação: 

"Art. 18 - O Fundo Nacional· de 
Mineração,· movlmentâvel pelo 
Departamento Nacional da Pro
dução Mineral (DNPM>, do Minis
tério das Minas e Energia, desti
na-se a prover e financiar estudos 

. e trabalhos de levantamento geo
lógico, pesquisa mineral e lnves
.tlgação e desenvolvimento de pro
cessos de beneficiamento mineral, 
Inclusive instalações . e equipa
mentos, relacionados com o apro
veitamento dos recursos minerais 
no terrl tório nacional, se serâ 
aplicado, em execução ·lndireta, 
mediante convênio, na forma 
legal, ·com a . Companhia de ,. Pes-

. quisa de Recursos Minerais -
CPRM. . 
Art. 19 - O Fundo Nacional de 
Mineração serâ constituído: 
I - da cota do lmpôsto único 
sôbre minerais · pertencentes à 
União; 
II - da parte destinada ao De
partamento Nacional da .. Produ
ção Mineral CDNPMl, do Ministé
rio das Minas e Energia, .dos 5% 
(cinco por cento) de que trata 
o § 4.0 do art. 27 da Lei n.O 2.004 
de 3 de outubro de 1953, acres
centado pelo art. 1.0 do Decreto
lei n.0 523, de 8 de abril de 1969; 
III - da parcela de 20% (vinte 
por cento) dos ·dividendos da 
União da Companhia Vale do Rio 
Doce- CVRD; 
IV - dos valores que lhe devam 
ser creditados, na ·forma do Có
digo de Mineração (Decreto-lei 
n.0 227, de 28 de fevereiro de 
1967), e demais disposições legais 
em vigor; 
V - de dotações consignadas no 
Orçamento Geral da União; 

VI - dos rendimentos de depósi
tos e aplicações do próprio · Fun
do." · · 

Art. 3.0 ....:. O § 1.o do art. 6.o do 
Decreto~lei n.0 764, de 15 de agôsto de 
1969, passa a vigorar com a seguinte 
redaçao: : . . :. · 

"§ 1.0 - Não se aplica à CPRM o 
cllsposto nos. arts. 31 e 32. do Có
digo de Mineração, ficando, ou~ 
trosslm, .em seu favor, ampliado 
de 10 (dez). vêzes o número de 
autorizações de pesquisa para ca
da substância mineral, bem· como 
de 5Cclncol vêzes o .. número do 
limite mâxlmo · para a mesma 
classe, de que trata, o art. 26 do 
mesmo Código de Mineração (De
creto-lei n.O 227, de 28 de feverel~ 
ro de 1967) ." · 

Àrt. 4.0 - Esta lei entrarâ em vigor 
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em. contrârlo. 

'MENSAGEM 
. N.o 290, de 1971 

Excelentíssimos Senhores· Membros 
do Congresso Nacional 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti
tuição, e para ser apreciado nos pra
zos nêh~ referidos, tenho a· honra de 
submeter à elevada · deliberação de 
Vossas .Excelências, acompanhado de 
exposição de motiVos· dos Senhores 
Ministros· :de Estado da Fazenda, dás 
Minas e Energia e do Planejamento 
e Coordenação Geral, o anexo projeto 
de lei que "dispõe sôbre os dividendos 
da União na Companhia Vale do Rio 
Doce -· CVRD, altera o Decreto-lei 
n.0 1.038, de 21 de. outubro de 1969, 
e dá outras providências. · . 

Brasília, em 12 de agôsto de 1971. -
Emílio G. Médici. : 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 343/71, 
DOS MINISTROS DA FAZENDA, 
DAS MINAS E . ENERGIA E DO 

· PLANEJAMENTO E· COORDENA
ÇAO-GERAL 
E. M. 343-71 
Em 15 de julho de 1971 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República 
Em agôsto de 1969, através do De

creto-lei n.0 764, foi autorizada a 
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criação da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais - CPRM e 
foram· lançadas as .bases para a ins
tituição de um sistema de financia
mento de risco à pesquisa mineral 
bem como à investigação e ao desen
volvimento de processos de beneficia
mento mineral. 

2 A emprêsa .foi formalmente cons
tituída por Assembléia-Geral real!~ 
zada a 8 de janeiro de 1970, e as nor
mas financeiras referentes ao nôvo 
sistema de financiamento foram 
aprovadas pelo Decreto n.0 66.522, de 
30 de abril de 1970. 

3. A Companhia está em pleno fun
cionamento e deverá atingir grau sa
tisfatório de. organização e eficiência 
até o fim de 1971, antes que se com
pletem dois anos de sua existência 
legal. 
4. Paralela e concomitantemente 
com a organiza~ão ,, progressiva da 
nova estrutura empresarial, foram 
sendo discutidos e elaborados os con
vênios entre a CPRM de um lado 
e· as ·agências finànceiras de outro, 
entre as quais o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Ecônomico, o Ban
co do Nordeste do Brasil o Fundo de 
Recursos Naturais dó Nordeste .... 
.CFURENE), só não tendo sido con
cluídos, . ainda, entendimentos equi
valentes com a SUDAM e o Banco 
da Amazônia. · 

5. No entanto, o progresso até aqui 
alcançado, na disseminação do finan
ciamento de risco, em têrmos efetivos, 
não tem adquirido a celeridade dese-
jada. · 

6. Acreditamos que um aspecto fun
damental da questão· é a disparidade 
entre a nova fórmula de financia
mento, que contém o risco como In
grediente dela Inseparável, e o finan
ciamento bancário convencional, no 
qual o risco da agência financeira é 
.reduzido a um mínimo através de 
.sucessivos sistemas de garantia. 

7. Dada a relevância, para a nossa 
economia, do desenvolvimento de em
preendimento nacionais de mineração, 
e considerando-se o grande interêsse 
que os recursos minerais do Pais vêm 
despertando no exterior, o problema 
em questão, de suporte financeiro às 
pesquisas realizadas por emprêsas na
clonais de mineração, cresce de impor
tância e torna-se urgente. 

8. Cumpre-nos, pois, nessa conjun
tura,. aperfeiçoar, sem demora, o sis
tema de financiamento vigente, o que 
parece poder ser alcançado sem qual
quer modificação de fundo e apenas, 
através de nova repartição de res
ponsab!lidades entre a CPRM e as 
Agências Financeiras, que conduzem 
aos mineradores os recursos federais 
destinados ao financiamento de ris
co da pesquisa mineral e da investi
gação ·de processos· de beneficiamen
to mineral. 

9; Atualmente, a responsab!lidade 
pela assistência financeira ao mine
radar está repartida, em partes apro
ximadamente iguais, entre a CPRM 
e a Agência Financeira. A solução 
.que ora se propõe para o problema · 
em· causa· se baseia na atribuição de 
maior pa+cela à CPRM e, conseqüen
temente, menor .engajamento das 
Agências Financeiras no risco. Para 
que tal solução seja exeqüível, cum
pre transferir,. também, maiores re
cursos para a CPRM, a fim de que 
ela possa fazer frente a demanda de 
financiamentos, que já se está fa
zendo sentir e que será, provàvel
mente, fort\)mente crescente. 

lO. A · alteração da legislação ora 
proposta foi formulada, pois, com base 
nas seguintes premissas: 

a) que a CPRM deverá assumir 
maior parte da responsabilidade fi
nanceira nos financiamentos de ris-
co; 

b) que maiores recursos deveriam 
ser postos à disposição da CPRM; 

· c) que, em conseqüência, os Bancos 
oficiais podem ter a sua participação 
reduzida. 
11. Por outro lado, no que tange à 
investigação e ao desenvolvimento de 
processos de beneficiamento mineral, 
cumpre reconhecer que não poderá 
ser multo rápido o processo de im
plantação do grande Laboratório Cen
tral, que se planeja Instalar, no âm
bito da CPRM. 

12. Razão fundamental se encontra 
no tempo requerido para que a ex
pansão, que se· está promovendo no 
setor mineral, venha requerer um 
número suficiente de trabalhos, ca
pazes de manter ocupado um labora
tório, mesmo que comece êste a se 
Instalar de forma prudente. 
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13. Consideramos que o processo de 
Implantação pode ser acelerado se 
dispusermos de fundos que garantam 
um volume mínimo de trabalho, in
dependente da solicitação que será 
certamente crescente, mas não ime
diata, da parte do setor privado. 
14. O anexo projeto de lei, que te
mos a honra de submeter à aprecia
ção de Vossa Excelência e eventual 
encaminhamento ao Congresso Nacio
nal, se baseia na transferência, para 
aplicação no setor mineral, de re
cursos federais hoje encaminhados ao 
BNDE. 

15. Os recursos em questão são 
aquêles provenientes dos dividendos 
atribuídos às áções de propriedade do 
Tesouro Nacional na Companhia Vá.le 
do Rio Doce e entregues ao BNDE 
em virtude do disposto no art. 10 da 
Lei n.0 2.973, de 26 de novembro de 
1956. 

16. A nova distribuição dada a ês
ses recursos pelo projeto de lei . em 
causa comprende duas parcelas, sen
do a primeira de oitenta por cento 
para os investimentos de risco na 
pesquisa mineral, através da Compa
nhia de Pesquisa de Recursos Mine
rais - CPRM, e a segunda de vinte 
por cento, para o Fundo Nacional de 
Mineração, administrado pelo Depar
tamento Nacional da Produção Mi
neral, como contribuição para a In
vestigação e o. desenvolvimento de 
processos de beneficiamento mineral. 
17. Cumpre registrar que os re
cursos de que trata o projeto de lei, 
cujo vulto seria altamente significa
tivo para as necessidades do finan
ciamento da pesquisa mineral e de 
sustentação inicial do Laboratório de 
Beneficiamento de Minérios, repre
sentam pequena parcela da ordem de 
um por cento do orçamento global 
das aplicações do BNDE. 

18. Outrossim, atribuindo maiores 
recursos à CPRM, para que essa em
prêsa possa aumentar a sua capaci
dade de financiamento de risco à 
pesquisa mineral, fica a mesma com 
maiores disponibilidades para .exercer 
a sua função de suplementar· a ini
ciativa privada, em ação estritamen
te limitada ao campo da pesquisa de 
recursos minerais, de conformidade 
com o disposto no item III do art. 
4.0 do Decreto-lei n.o 764, de 15 de 
agôsto de 1969. 

19. Tal possibilidade, entretanto, só 
poderá ser plenamente utilizada se a 
CPRM tiver a faculdade de, na sua 
fase inicial, lançar-se, ao tempo, em 
diversos proj etos de pesquisas pró
prias, abrindo maior número de fren
tes e possibilitando, dessa forma, in
crementar a licitação pública de no
vas jazidas, no momento em que os 
recursos minerais brasileiros estão 
atraindo a atenção do empresariado 
nacional. 
20. Para tanto, toma-se indispen
sável que sejam ampliados para a 
CPRM os limites estabelecidos no art. 
26 do Código de Mineração (Decreto
lei n.O 227, de 28.2.67), na formatam
bém sugerida no anexo projeto de lei. 

Aproveitamos a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os pro
testos do nosso mais profundo res
peito. - Antônio Delfim Netto -
Antônio Dias Leite Júnior - João 
Paulo dos Reis Velloso. 

OFICIO 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 
- N.0 437171, de 30 de setembro do 

corrente ano, comunicando a 
aprovação da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei 'da Câmara n.0 

18/71 (n.0 2 .342-E/70, na Casa 
de origem), que reestrutura .o 
Servi~.o de Assistência Religiosa 
nas Fôrças Armadas, considera 
em extinção os atuais Quadros 
de Efetivos de Capelães Milita
res, e dá outras providências 
(projeto enviado à sanção em 
30-9-71). 

PARECER 
PARECER 

N.0 431,· de 1971 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sô bre o Projeto de Lei do 
Senado n. 0 37, de 1971, que dis
põe sôbre o pagamento de juros 
moratórias, nas condenações da 
Fazenda Pública. 

Relator: Sr. Heitor Dias 
o nobre Senador Tarso Dutra pre

tende, através dêste projeto de lei, 
estabelecer que 

"Nas contas de pagamento devi
do pela Fazenda Fedet•al, Esta
dual, ou Municipal, e Autarquias, 

. 

:: 
ii 
! 

: ~. 

' i! 

í; 

I 
I , .. 
I ;,, 



-11-

·em virtude de sentença judicial, 
serão Incluídos os juros morató
r!os, contados até a véspera do 
cumprimento dos precatórios." 

PARECER 

Consideramos ·justo o projeto, uma 
vez que .estabelece,· em relação ao po
der público, obrigações Idênticas às 
que o mesmo exige dos seus credores. 

Apreciando tese semelhante levan
tada em reunião nesta Casa, ligada 
à correção monetária, disse o !lustre 
Ministro Delfim Netto que a re!v!n
d!cação era justa mas não era prá
tica. Valendo-nos das palavras de S. 
Ex.a, mas ajustando~as à realidade da 
matéria sob análise, afirmamos, com 
o devido respeito ao ilustre ex-Minis
tro da Educação e nobre Senador pelo 
Rio Grande do Sul: o projeto é justo 
mas· é inconstitucional, . por contra
riar . o disposto no item II do art. 57 
da Constituição Federal, uma vez que, 
fatalmente, determinará, se aprova
do, aumento de despesa pública. 

Não vemos, pelos objet!vos a que 
visa a !n!ciat!va e pelas normas que 
estabelece, como contornar o Impedi
mento constitucional. 

Pela rej e!ção do projeto. 
Sala das Comissões, em 30 de se

tembro de 1971. - Accioly Füho, Pre
sidente em exercício - Heitor Dias, 
Relator - Antônio Carlos - Amon 
de Mello - Wilson Gonçalves - José 
Lindoso - Franco Montoro - Belví
dio. Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi· 
let - O Expediente l!do vai à publi
cação. 
. Sôbre a mesa, comunicação que vai 
.ser lida pelo Sr: 1.0 -Secretâr!o. 

lll lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 
Em 1.0 de outubro de 1971. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. 

Ex.a, de acôrdo com o disposto no 
art. 43, alinea a, do Regimento In
terno, que me ausentare! dos traba
lhos da Casa a partir do dia 3 do 
corrente, para breve viagem ao es
trangeiro, em carâter particular. 

Atenciosas saudações.- Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi· 
let) - A Comunicação serâ publica
da para os fins de direito. 

Hã oradores Inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Carlos L!ndenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG . ....:. 
(Sem revisão do orador.) Sr. Presiden
te, .Srs. senadores, é com certa an
gústia que ocupo hoje esta tribuna 
para tratar de assuntos relativos aos 
11. terêsses comerciais e ind ustria!s do 
Estado do Espírito Santo. 

Digo com • angústia, porque nós, 
principalmente dos Estados pequenos, 
os mais subdesenvolvidos, recebemos 
sempre essas noticias de poss!b!l!dade 
de transferência de Indústrias do Es
pírito ·santo para outros Estados com 
preocupação, porque os esforços em
preendidos pelo Govêrno e pelo povo 
espír!to-santenses, no sentido de con
seguir um lugar ao sol, têm sido mui
to grandes e, de vez . em quando, 
acontece o que está acontecendo no 
momento. 

Quando se votou aqui a lei do açú
car- esta última, a de n.0 5.654, de 
14 de maio de 1971 - não só eu como 
outros representantes de outros Es
tados tivemos uma grande preocupa
Ção pensando que os nossos Estados 
poderiam esvaziar-se da indústria 
açucareira por transferência de quo
tas · para outras unidades da Fe
deração. E, realmente, aquêle nosso 
presságio estâ acontecendo. Tôda a 
imprensa do Espírito Santo, princi
palmente de VItória e ·Cachoeiro de 
Itapem!rim, comenta com tristeza o 
que ali acontece. 

O Espírito Santo tem apenas duas 
usinas de açúcar - a Usina de 
Paine!ras e a Usina de São Miguel -
a primeira com 453.000 sacas de quo
ta e a segunda com 200. 000. 

O Sr. Fernando Corrêa - V. Ex. a 
dá licença para um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com multo prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa- Fui pro
curado aqui no Senado por um Indus
trial de açúcar de São Paulo, há pou
cos dias, desejoso de comprar talvez 
a única usina produtora de açúcar em 
substância, em nível comercial, para 
transferi-la do meu Estado, Mato 
Grosso, para São Paulo. 
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O SR •. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço o aparte de V. Ex. a, que 
vem em apoio ao meu relato .de tris
teza e de sofrimento. 

O Sr. Paulo· Guerra - V. Ex.a dá 
licença para um .aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer,. Senador Paulo 
Guerra. · 

O Sr. Paulo Guerra - Tenho a im
pressão de que o esvaziamento dos 
produtores de açúcar dos demais Es
tados da Federação, em benefício de 
São Paulo, .não se fará somente com 
a transferência. de quotas e com a 
compra de usinas; ela já está perfei
ta e acabada, com· o preço · único es
tabelecido pela política atual do Go
vêrno. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Mais um elemento que V. Ex. a traz, 
porém eu não chegaria a êsse ponto. 
Agradeço a V. Ex." o aparte. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.11 me 
permite ainda? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com prazer .. 

O Sr. Paulo Guerra - Esta con
clusão está à vista. São Paulo tem, 
em relação · aos demais Estados do 
Brasil, as mesmas condições técnicas, 
sob o ponto de vista industrial. O 
custo industrial. da produção do . açú
car é igual em São Pauio e no Nor
deste. Mas, as terras do Nordeste, 
porque estão exauridas, com 400 anos 
quase de produção, pela sua topogra
fia, por tudo enfim, não têm condi
ções . competitivas. com São Paulo, 
cujas terras são ricas. e podem pro
duzir outros tipos de lavoura. São 
Paulo, dentro de pouco tempo, estará 
produzindo 100 milhões de sacas · de 
açúcar, em detrimento da região 
nordestina, principalmente a de Per
nambuco, na sua região mata-sul, 
que tem uma destinação· histórica pa
ra a cana-de-açúcar, porque nenhu
ma outra lavoura poderá ali ser im
plantada, com rendimento capaz de 
recompensar o produtor. 

O SR. CARLOS · LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex.11 Mas, 
eu perguntaria a V. Ex.11 se acha Jus
to se desenvolva apenas São Paulo, 
nesse setor, e que os outros Estados 
se esvaziem? 

O Sr. Paulo Guerra - Não. Não 
estou achando justo. Estou procuran
do colaborar com V. Ex" ... 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço· multo. 

O Sr. Paulo' Guerra - . . . dizendo 
que não é somente através da com
pra de cotas .de produção de usinas 
que São Paulo amplia sua produção. 
Conseguiu o que pretendia desde. a 
fundação do Instituto do Açúcar e do 
Alcool -:- preço único para o açúcar no 
Brasil, que constitui, por assim dizer, 
o atestado de óbito que se passará, 
dentro de pouco tempo, à região nor
destina. Nós aqui estamos com a res
ponsabilidade do nosso mandato, com 
a responsab111dade de levar ao Pre
sidente da República aquilo que se 
passa - porque ser da ARENA não 
é somente apoiar a politica do Go
vêrno; ser da ARENA é também ter 
coragem de alertar o Govêrno para o 
que se está passando nesta República. 
É o que está faltando ao Parlamento: 
dizer a verdade. A politica do açúcar 
no Brasil vai levar o · Nordeste· ao 
caos. Hoje é 1.0 de outubro de 197l. 
Daqui a 10 anos veremos. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex.11, Se
nador Paulo Guerra, que vem em 
apoio a minha tese. Estou aqui tam
bém para levar ao Govêrno ·um es
clarecimento sôbre o que se passa, 
inclusive no Espírito Santo. 

Aquêle Estado, devo dizer a V. Ex.a., 
Sr. Senador Paulo Guerra, até hoje, 
nem pelo Govêrno, nem pelos .indus
trais, teria reclamado quanto ao preço 
do · açúcar, porque as suas terras são 
boas e a lavoura não é tão antiga 
quanto a do Estado de V. Ex.". En
tretanto, o que se vê, e eu ,estava 
relatando, é que tõda a imprensa do 
Espírito Santo veicula, - e.:'são os co
mentários de tôdas as rodas interessa
das pelo progresso do Estado, - que 
uma organização paulista de ·alto por
te está em negociações com . os pro
prietários da Usina · São Miguel para 
transferir as cotas para o Estado de 
São Paulo. · · 

No meu modo de ver; ao Govêrno 
Federal não interessa o desenvolvi
mento apenas de um Estado ou .de 
alguns Estados, mas o desenvolvi
mento global 'de todo o Pais. Ora, de 
acôrdo com as publicações oficiais, o 
Estado de São Paulo já tem uma 
cota de 42.189.739 sacas de açúcar; 
o Espírito Santo tem um total de 
633.474 sacas, incluindo as 200.000 
sacas da Usina São Miguel. Retira-
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das essas 200. 000, ficarão apenas as 
433.474 sacas, multo abaixo de seu 
consumo. Então passarã o Espírito 
Santo· a Importar de outros Estados, 
e principalmente do Estado . de São 
Paulo e do Estado do Rio de Janeiro, 
o açúcar para seu consumo. 

Esta solução que São Paulo estã 
procurando dar·a sua Indústria, Isto é, 
aumentar cada vez mais sua riqueza, 
a nosso ver, é contrãrla até ao próprio 
lnterêsse de São Paulo, porque, se jo
garmos na miséria 300 plantadores de 
cana, êsses homens ou terão que sair 
do Espírito Santo e procurar outra re
gião para trabalhar, ou ficarão mais 
empobrecidos e não poderão comprar 
os produtos que São Paulo exporta. 
Isto é lógico, é claro como água. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. CARLOS . LINDENBERG _;, 
Com multo prazer . 

O Sr. Paulo Guerra - É o que já 
se verifica em Pernambuco, onde um 
milhão de pessoas vivem da cana-de
açúcar. Temos quase 200.000 operã.
rios que, na base de 5 dependentes, 
dariam um milhão de habitantes, que 
vivem diretamente ligados à indús
tria da cana, a agroindústria do açú
car. São Paulo, permanecendo nessa 
política com relação à problemãtlca 
da' agroindústrla do açúcar no Brasil, 
Irã diminuir cada vez mais o poder 
aquisitivo nordestino. E quero ver co
mo São.·Paulo, que formou o seu par
que· industrial com dólares, com: fa
vores cambiais e alfandegários, Irã 
colocar sua produção industrializada. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Estou de pleno acôrdo com V. Ex." 
Assim, Irã acontecer, sem dúvida, al
guma, 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG ....: 
Com muito prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Queria ape
nas, nobre Senador Carlos Llndenberg, 
lembrar ao meu colega e ilustre líder 
nordestino, o Senador Paulo Guerra, 
que tal não se darã em Pernambuco. 
o que estã havendo no Espírito Santo 
não vai se verificar no Estado de Per
nambuco, porque São Paulo só pode 
comprar usinas dentro da ãrea cen
tro-sul. ·Então, no Nordeste, serã pre~ 
servada a produção açucareira atual. 

13 .... 

O Sr. Paulo Guerra - Permite o 
orador um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Apesar da admiração per
manente que tenho pela privilegiada 
inteligência e pela cultura do emi
nente Senador Arnon de Mello, noto 
S. Exa. multo açodado- desculpe-me 
a expressão - na defesa da política 
açucareira atual do Brasil. Porque, 
quando eu disse que ficaríamos nas 
mesmas condições, me referia às con
dições de falta, de enfraquecimento, 
de diminuição do poder aquisitivo. Eu 
também votei, não com tanto brilhan
tismo, mas com a consciência do fato 
e a minha modéstia de homem do 
Nordeste, a lei que dispôs sôbre a re
distribuição de cotas, que passaram a 
ser cotas regionais. Referi-me ao em
pobrecimento, ao esvaziamento do 
Nordeste,· e quando V. Ex. a fala em 
nome de 300 fornecedores de caria
de-açúcar, eu falo em nome de mais 
de dois mil fornecedores de cana-de
aÇúcar de Pernambuco. Aproveito a 
oportunidade para convidar o emi
nente Senador Arnon de Mello para 
ir, na segunda-feira, dia oficial das 
reuniões, ao Sindicato dos Fornece
dores de Cana-de-açúcar, para veri
ficar se existem 10 que não estejam 
endividados no Banco, ou que não 
estejam com vontade de vender as 
propriedades; ou se quase a sua to
talidade não estã com vontade de ar
ranjar outra profissão, outro emprêgo. 

O Sr. Arnon de Mello - Rogo ao 
eminente Senador Carlos Lindenberg 
que me conceda mais um aparte. Em
bora não desejasse Interromper o bri
lhante discurso de V. Ex.a, devo um 
esclarecimento ao nobre Senador 
Paulo Guerra. Fiz, neste Plenãrio, sete 
discursos sôbre a problemãtica açuca
reira, sendo que três dêles sôbre a 
nova política do açúcar. Apoiei com 
o maior entusiasmo e com grande 
açodamento - como bem disse o no
bre Senador Paulo Guerra - ... 

O Sr. Paulo· Guerra - Lamento não 
ter o nobre colega percebido a essên
cia do meu pensamento. 

O Sr. Arnon de Mello - . . . a nova 
política do açúcar do Govêrno Fe
deral, e a apoiei porque ela defende 
a produtividade. Nós, alagoanos, an
tes . do inicio da Implantação dessa 
política, jã nos empenhãvamos na 
produtividade, deixando as encostas 
e determinadas vãrzeas, onde plantã
vamos cana-de-açúcar, para utilizar 
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os tabuleiros, o que nos permitia ra
cionalizar a agricultura canavieira, 
utilizando a mecanização. Com essa 
medida alcançamos, hoje, uma média 
de 80 toneladas de cana por hectare. 
Chegamos mesmo a atingir 100 tone
ladas - não em média. Pernambuco 
planta cana. principalmente na região 
sul, em encostas e vârzeas e, ao que 
sei, obtém 38 a 40 toneladas por hec
tare. Em virtude dessa realidade, o 
Instituto do Açúcar e do Alcool es
tabeleceu dois preços para o açúcar 
no Brasil. Então, vemos o alagoano 
que produz açúcar econôm!camente, 
e que tem usina a 20 minutos de Ma
ce!ó, ·pagar mais 15% de sobrepreço 
pelo açúcar que êle consome, em vir
tude da ·situação de Pernambuco. 
Considero, meu caro e eminente Se
nador Paulo Guerra, que não pode
mos lutar contra a realidade ofuscan
te. Se eu quiser tomar banho :ie mar, 
não posso fazê-lo em Brasilla, t<tnho 
que Ir a Copacabana. Então, se as ter
ras pernambucanas ...... sobretut'io as 
terras do sul de Pernambuco, porque, 
no norte, Pernambuco tem tabuleiros 
-, não são econômlcamente adequa
das à produção de cana-de-açúcar, os 
pernambucanos deverão fazer como os 
alagoanos estão fazendo, Isto é, cami
nhar para os tabuleiros e não defen
der êsse ass!stenclal!smo Improdutivo, 
que é o subsídio para o açúcar nor
destino. 

O Sr. Paulo Gúerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? · 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com todo prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Existe dife
rença multo grande entre o ponto de 
vista do eminente Senador Arnon de 
Mello. e o meu, que é geral. Eu gosta
ria que o eminente Líder da agroin
dústr!a do açúcar das Alagoas esti
vesse aqui defendendo não o plantio 
de cana em tabuleiro, porque produ
tividade se consegue também com 
preços. Não hã produtor que se esti
mule se não tiver compensação, uma 
recompensa no preço. Gostaria que 
S. El:.a estivesse na tribuna solici
tando do Govêrno Federal que res
taurasse a cota do demerara para o 
Nordeste, porque a cota do demerara 
velo ln~lalmente para o Nordeste. De
pois, Sao Paulo, pelo seu poder ... 

O Sr. Arnon de Mello - Inteira
mente de acôrdo com V. Ex." 

O Sr. Paulo Guerra - ... pela sua 
influência na República, conseguiu di
vidir a cota do demerara, cota, al!âs, 
conseguida no comércio exterior para 
salvar a agrolndústria do açúcar do 
Nordeste. · 

O Sr. Arnon de Mello - Faço mi
nhas as palavras de V. Ex.a Al!âs, jâ 
defendi tal ponto de vista em discur
so nesta Casa. 

·O Sr. Paulo Gue'-"a ....: Nesta hora, 
em que S; Ex.a advoga e justifica a . 
politica atual do Instituto do Açúcar 
e do Alcool e do Sr. Ministro da In
dústria e do Comércio, deveriamos to
dos estar aqui lutando para· que se 
desse tôda a cota demerara ao Nor
deste, e assim pudéssemos fazer o pre
ço único. Só assim eu concordaria com 
o preço único do açúcar .para o Brasil. 
Quanto ao lucro fabuloso dos Indus
triais alagoanos, conheço muitos e 
muitos que não estão nesta situação 
privilegiada, mas a discrição me obri
ga a silenciar, a não citá-los aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi
let) - (Fazendo soar as campainhas.) 
Aos nobres· Senadores que aparteiam, 
quero dizer que o tempo do orador es
tâ quase esgotado. ' ' 

O SR. CARLOS· LINDENBERG -
Agradeço ao ilustre Presidente, mas 
gostaria de solicitar uma prorrogação 
por quinze minutos, de acôrdo com o 
Regimento Interno, para termin!lr o 
meu discurso. · 

O Sr. Arnon de Mello- Então se 
V. Ex.a vai solicitar prorrogação' do 
tempo de que dispõe para falar, 
peço-lhe, eminente Senador, a genti
leza de conceder-me mais um minuto 
para um esclarecimento ao nobre Se
nador Paulo Guerra. S.' Ex.a fala em 
açúcar demerara, e falar em deme
rara é falar em exportação. Quero 
lembrar ao meu eminente amigo, Se
nador Paulo Guerra, que o Brasn· do
minou, por cento e quarenta anos, o 
mercado Internacional do açúcar, logo 
depois de nossa descoberta, entre os 
séculos XVI e XVII e perdeu êsse 
mercado por questão de preço. Nós, 
alagoanos, não discutimos, propria
mente, preços; discutimos custos, 
porque queremos produtividade, con
siderando que não podt..mos mais con
tar com o mercado Interno brasileiro 
para o consumo do aumento da nossa 
produção de açúcar, porque o brasi
leiro é, entre todos os povos do· mun
do, dos que mais consomem açúcar. 
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Consumimos 38 quilos de açúcar per 
capita. O americano consome 40. O 
japonês consome 15. E bem que nós 
poderiamos levar o japonês a comer 
arroz-doce. Como não? Se o japonês 
gosta de arroz, por que não admitir 
que êle venha a comer arroz-doce? 
Mas, para isso, precisamos cuidar da 
produtividade, pois só conquistaremos 
o mercado internacional vencendo os 
competidores com. preços baixos, com 
custos· reduzidos. Ai está por que sou 
contra o subsidio e a favor da politica 
de produtividade instaurada pelo Go
vêrno Federal, no campo da agroln
d ústrla açucareira. 

O Sr.· Paulo Guerra - Não sou 
contra essa politica. Sou pela poli
tica realista da produtividade. V. 
Ex.a está armando um artificio, sem
pre para justificar. Perdoe-me, por
que tenho por V. Ex. a profunda ad-
miração. . . 

O SR. Arnon de Mello - Multo 
obrigado a V. Ex.11 • Se artifício são 
números e realidades,· reconheço o 
artifício. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço aos nobres Senadores Paulo 
Guerra e Arnon de Mello os apartes 
com me honraram e, de certo modo, 
estou satisfeito e me felicito por ter 
provocado êsse debate referente ao 
açúcar, que nos trouxe reais esclare
cimentos. Mas voltando ao .meu 
pequenino Espírito Santo, ao meu 
pequeno caso, neste emaranhado de 
negócios dêste País ... 

O Sr. Arnon de Mello - Bem maior 
que Alagoas. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Não, apenas como território. 

O Sr. Paulo Guerra - :l!:sse adoci
cado produto · está cada vez mais 
amargo. · 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Realmente, é o que está acontecendo 
conosco, estamos quase tomando café 
amargo. Isso deu motivo a um dos 
artigos publicados no Espírito Santo, 
em que se lembrava que não vamos 
ter açúcar nem para adoçar o café. 
Mas acontece que o Espírito Santo 
não teve, até agora, problemas de. 
produtividade. Não tenho elementos 
para dizer quanto produz por hectare 
o nosso Estado. Mas a verdade é que 
nunca se reclamou preço de açúcar 
perante o Govêrno Federal, a fim de 

que os produtores pudessem sobre
viver. Mas sei que ambos os. uslnelros 
de lá., até bem pouco tempo, estavam 
satisfeitos· com a sua produção e plei
teando até aumento de quota. ulti
mamente, a Usina São Miguel não 
tem conseguido completar a sua 
quota e vejo declarações nos jornais 
do Espírito Santo de que o presi
dente desta Usina, Dr. Fued Nemer, 
está em negociações com um pode
roso grupo de São Paulo. Até certo 
ponto é natural que isto aconteça, 
porque' o poder econômico sempre 
atrai os menores •. procura absorver o 
máXimo que pode para seu próprio 
desenvolvimento e, assim também, ·em 
nome do desenvolvimento do Pais. 

Mas o ilustre presidente da Compa
nhia São Miguel declarou que não 
tem conseguido completar a quota 
porque as terras não são próprias. 
Entretanto, não há nenhum prejuízo, 
para o Espírito Santo, na transferên
cia das suas quotas para São Paulo, 
porque êle irá montar uma grande 
destilaria para uma produção que 
dará, ainda, maiores recursos ao Es
tado, como também mais serviços aos 
homens da região, aproveitando ... 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Darei o aparte a V. Ex.a assim que 
completar meu pensamento. 

Como dizia, Sr. Presidente, apro
veitando os canaviais já plantados 
pelos 300 fornecedores de cana. Não 
posso, porém, imaginar como, se essa 
terra não produz suficientemente 
para que haja um açúcar com preço 
razoável - e por isso êle pretende 
vender - como êle vai ter a matéria
prima para fabricar cachaça se . a 
matéria-prima é a mesma. Se a terra 
não basta para o açúcar, não bastará, 
também, para plantar cana. Se ela 
não serve para plantar a cana - e 
a cana é a matéria-prima - como, 
então, se poderá trabalhar a terra 
para a cachaça, se as terras não dão 
para produzir açúcar? Então pa
rece-me que há uma falha nessas de
clarações do ilustre presidente da 
Companhia. 

O que sei é que, naturalmente em 
algumas horas de trabalho, vai ter 
um resultado que levaria lO anos 
para conseguir com a produção de 
açúcar. Isto é o que estou verificando 
neste negócio. 
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Ouço o nobre Senador Rui Santos.· 
o Sr. Ruy Santos - Queria dizer 

a V. Ex.a que quando V. Ex.a· se 
referia ao pronunciamento do presi
dente ·dessa indústria capixaba, êle 
disse que vai deixar de produzir açú
car para produzir cachaça. · • 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Bom, mas se as terras não servem 
para o plantio da cana para produzir 
açúcar também não servem para pro
duzir cachaça. 

o Sr. Ruy Santos - A minha con~ 
clusão é a seguinte: parece que êle 
acha mais importante para o Brasil 
produzir cachaça do que açúcar. 

O SR. CARLOS LINDENBERG.
Agradeço ao nobre Senador Ruy San
tos, mas mesmo supondo que fôsse 
produzir cachaça, no meu ponto de 
vista, como no seu, é muito mais de
sinteressante para o País do que pro
duzir açúcar. Mas os nobres Senado
res Pau1o Guerra e Arnon de Mello 
certamente saberão melhor do que eu 
que também a cachaça está em 
superprodução. Então, vai-se aumen
tar a produção. de um artigo que está 
em superprodução .. 

O Sr. Paulo Guerra - Lamento 
discordar de V. EX.11 porque não en
tendo de cachaça. (Risos) 

O SR .. CARLOS LINDENBERG -
Nem eu, nem mesmo nas estatísti
cas mas, do que estou informado, é 
que ela está em superprodução. En~ 
tão vai ser mais um produto sobran
do no País. Quanto ao açúcar, sabe
mos também que o Govêrno, através 
da lei citada; aumentou as quotas pa
ra 100 milhões de sacas, justamente 
para atender,. de certo modo~ à S):l
perprodução ja existente. Entao, nao 
seria essa transferência de quotas do 
Espírito Santo para São Paulo que 
melhoraria a produtividade. Se tam
bém temos uma superprodução, va
mos procurar manter o que temos, 
porque senão haverá baixa de preço, 
forçosamente. 

Não quero tomar mais o tempo dos 
Srs. Senadores, porquanto já excedi 
o prazo de prorrogação que solicitei 
ao nobre Presidente, mas 'desejo fa
zer um apêlo daqui ao Govêrno Fe
deral e, especialmente, ao Instituto 
do Açúcar e do Alcool - que, segun
do a lei votada, parece-me que está na 
obrigação de olhar igualmente para 

a parte social, para a conveniência 
ou não da transferência de quotas 
de um para outro Estado, nas re
giões geoeconômicas. 

Diz o § 1.0, do art. 3.0: 
(Lê.) 

"Até que o Instituto do Açúcâr 
e do Alcool se pronuncie sôbre 
os re.'lpectivos pedidos .de . incor
poração definitiva, o disposto 
neste ·artigo não se aplicará às 
usinas que tenham requerido a 
incorporação ... " · . . 

Se o Instituto do Açúcar e do Al• 
cool val-se pronunciar sôbre essas 
transferências, então é o caso .de 
apreciar também esta parte: se con~ 
vém ou não transferência. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.11 per
mite· mais um aparte. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Após essa lei 
já foi aprovado decreto-lei, que nós 
votamos, onde há dispositivo sôbre 
essas incorporações. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Exatamente o decreto-lei que · estou 
lendo. Diz ainda o § 4.o do art. 4.0 : 

"Para efeito das revisões previs
tas neste artigo o Instituto do 
Açúcar e . do Alcool considerará 
as possib!l!dades industriais e 
agrícolas das usinas, objetivan
do aumento de produtividade e 
aspectos sociais existentes." 

Então, o Instituto do• Açúcar e do 
:Alcool está na obrigaÇão de estudar 
os aspectos sociais e os aspectos de 
produtividade de cada usina. Assim, 
o meu apêlo é no sentido de se es
tudar a conveniência ou não, do em
pcbrecimento, não só. di' Estado do 
Espirita Santo, que vem numa gran
de luta, há muitos anos ... 

O Sr. Arnon de Mello · - Peço a 
V. Ex.a que me permita dizer algu-
mas palavras a respeito. · 

. O SR. CARLOS LINDENBERG -.,.. 
Com muito prazer, Senador Arnon de 
Mello. 

O Sr. Arnon de Mello - An
te~, porém, quero congratular-me 
com V. Ex. a por ter trazido ao · Ple
nário assunto de tanta importância. 
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Considero - como allâs, disse no meu 
relatório à Comissão de Estudos dos 
Problemas do Nordeste - que o gi
gantismo de São Paulo não interes
sa a São Paulo. Evidentemente, uma 
das razões do nosso subdesenvolvi
mento foi a ausência de mercado ln
terno, que não tivemos, desde logo, 
por causa de escravidão. . 

Estamos, agora, com um mercado 
interno razoável, que precisamos for
talecer e não enfraquecer. O gigan
tismo de São Paulo enfraquece êste 
merc•do interno, do qual São Paulo 
carece para aumentar a sua produ
ção. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Estou de pleno acôrdo com V. Ex.a. 

O Sr. Arnon de · Mello - Quanto 
à compra, que São Paulo está fazen
do, de quotas de usinas de açúcar de 
diversos Estados, lembraria que a 
agro!ndústr!a açucareira representa 
cêrca de 2% da economia paul!sta, 
mas, em alguns outros Estados, re
presenta muito mais do que isto. No 
meu. Estado, Alagoas, por exemplo, 
representa 60%. 

O Sr. Paulo Guerra - Em Per
nambuco representa 50%. 

O Sr. Arnon de Mello - Cumpre 
a São Paulo considerar êste aspecto, 
porque, sem mercado interno, êle não 
tem, realmente, como aumentar a 
sua prod11ção. Mas, a respeito da 
compra das quotas das usinas de 
açúcar de outros Estados por São 
P~.ulo, o Preside11te do IAA, General 
Tavares Carlos - uma das maiores 
figuras do Exército Nacional e um 
dos melhores homens da atual equi
pe do Govêrno Revolur.lonárlo -
tem, ao receber os pedidos de trans
ferência, se preocupando em exami
nar os aspectos a que V. Ex.11 se re
fere agora, especialmente o aspecto 
social. Dêste· modo, a Companhia que 
vender a sua quota ficará obrigada 
a instalar, no local, outra indústria 
ou outro negócio que evite o desem
prêgo. 

SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradece a V. Ex.a, Senador Arnon 
de Mello, esta informação que, de 
certo modo multo servirá para o en
caminhamento do assunto lá no Es
pirita Santo. Aliás, naturalmente, já 
está cuidando disto o Oovérno. O 
prnprlo presidente da Companhia ln
formou que vai montar lá uma !ndús-

tria de cachaça, e todos aquêles pro.:. 
dutores terão colocação para suas ca':' 
nas. Portanto, não haverá desempré
go algum. 

Para Isto, entretanto, o Instituto 
terá que estudar o assunto e conse
guir garantias para que tal se real!
ze, a fim de evitar que, amanhã, se 
comece uma fabriqueta de cachaça e, 
ao desaperecer, os plantadores fiquem 
sem trabalho. Assim, cada vez ha
verá maior esvaziamento no Estado 
do Espirita Santo. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite Vos
sa Excelência um aoarte? (Assenti
mento do orador.) Tenho, também, 
como o Senador Arnon de Mello, mag
nifica impressão do homem, de con
duta reta, honesta, que é o Presidente 
do Instituto do Açúcar e do Alcool. 
Mas, para nós, pernambucanos, a sua 

· atuação à frente do Instituto não tem 
sido das melhores. Antes, aquêle Ins
tituto· sempre procedia à redistribui
ção do lucro que o Instituto tinha com 
a. exportação do demerara, com os 
produtores do açúcar de Pernambuco. 
Depois que S. Ex.a assumiu a Presi
dência do Instituto do Açúcar e do 
Alcool Isso desapareceu. Então, o que 
advogamos para o Nordeste - e seria 
uma justiça - é a Uberdade de ex
portarmos o açúcar demerara, depois 
de concentrada tôda a exportação pa
ra o Nordeste, uma vez que a região 
tem condições desfavoráveis e suas 
terras não têm outra destinação. De
vemos levar em consideração, princi
palmente, a reglii.o centro-sul do meu 
Estado, não a região rlca do Estado 
de Alagoas. Assim, o Instituto do 
Açúcar e do Alcool deveria permitir 
que as cooperativas dos usinelros . de 
Alagoas e de Pernambuco exportas
sem, através da CACEX, todo o seu 
açúcar demerara e redistribuíssem o 
lucro com .os produtores; fazendo jus
tiça a Pernambuco e à Alagoas do 
eminente Senador Arnon de 'Mello. 
Nunca o Instituto do Açúcar e do ál
cool se beneficiou dos lucros . da ex
portação do demer11ra para beneficiar 
outras regiões que nem sempre têm as 
mesmas necessidades que tem a re
gião nordest!na. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço, nobre Senador Pattlo Guer
ra, o aparte de V. Ex.a O que desejo 
é que, através do Espirita Santo, 
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V; Ex,a seja atendido e que o Espírl~o 
Santo, também, seja atendido no ape
lo. 

O Sr. Paulo Guerra - Neste setor 
resta-nos, apenas, esperar a obra e a 
graça do Espirita Santo. 

Ó SR •. CARLOS LINDENBERG ...;;.. 
Esperamos· é que nosso Presidente do 
Instltut<l do· Açúcar e do Alcool possa 
estudar o assunto, dando-lhe uma so~ 
lução que não seja em prejuízo do 
nosso Estado, em prejuízo daqueles 
lavradores que têm lutado atlvamen
te para o desenvolvimento daquela 
região. 
· O Sr. Arnon 'de MeDo- Não tenho 
dúvida de que o Presidente do Ins
-tituto do Açúcar e do Alcool dará ao 
assunto ·solução condizente com· os 
interesses dos trabalhadores e dos 
plantadores de cana . do Espírito 
Santo. . 
· O. SR. CARLOS . LINDENBERG. -

Muito obrigado a V. Ex.a; que seus 
votos sejam ouvidos. 

Quero lembrar, apenas, ràpidamen
te o sofrimento por que o Espírito 
S~nto passou, nestes últimos anos, 
com a erradicação· dos cafezais. Fo
ram liberados 120 mil braços, só no 
Estado de Mato Grosso. Dizia-me,. há 
poucos dias, o eminente Senador Fi
linto Müller, que 25 mil caplxabas 
deixaram .. de plantar café no Espírito 
Santo e foram plantá-lo em Mato 
·Grosso. 

Tínhámos a média de produção de 
café de um milhão e meio de sacas 
por ano. A produção do ano passado 
- que já foi muito boa - chegou a 
616.000 ·sacas. Nos últimos 20 anos, 
o Espírito Santo teve sempre a média 
de um milhão e melo de sacas; não 
foi, absolutamente, responsável pela 
superprodução do café, mas pag~u to
dos os tributos pela superproduçao do 
café brasileiro, sem falar na erradi
cação indiscriminada e criminosa que 
houve em nosso Estado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ês
te o apêlo que faço ao Govêrno Fe
deral, especialmente ao Presidente do 
Instituto do Açúcar e do Alcool, para 
que seja dada ao assunto solução de 
lnterêsse nacional, de interêsse bra
sileiro .. Estou certo de que, não só o 
Presidente do Instituto do Açúcar e 

do Alcool como o Govêmo Federal, 
não desejam o desenvolvimento de 
"Ilhas" neste Brasil e sim o desenvol
vimento do Brasil integral, do Brasil 
Inteiro, como um todo, como Pais so
berano e livre. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (C Iodo mi r 
Milet) - Tem a palavra o nobre Se
nado~ Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES- (Sem 
revisão do orador. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, dois assuntos me trazem 
hoje à tribuna do Senado. o primeiro 
dêles a mim me chegou através de 
um apêlo que teve origem em reque
rimento dirigido à Assembléia Legis
lativa ·do Pia ui, pelo nobre Deputado 
Waldemar Macedo. Refere-se ao Mu
nicípio de Anísio de Abreu, que bem 
conheço, desmembrado do de São Rai
mundo Nonato, cujas terras são ex
celentes para a criação de gado e para 
as atlvidades agrícolas, mas que vem 
sendo impedido de tais atlvldades 
pelas grandes dificuldades na obten
ção de água. 

No fim da década de 50, ou no prin
cípio da de 60, o Departamento Na
cional de Obras Contra as Sêcas, 
visando ao aproveitamento do Rlo 
Piauí, que corta aquela região, reall
zou estudos para a construção de um 
açude público a fim de· atender às 
necessidades da pecuária e da lavoura 
e também à. população do município. 

Conheço de perto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o trabalho que vem 
sendo realizado pelo DNOCS, sobretu
do na administração do engenheiro 
José Lins de Albuquerque; homem 
sério, economista brilhânte, trabalha
dor, . o Dr. José Lins é·omo que deu 
nova dimensão ao DNOCS, razão pela 
qual, em nome da população do Piaui 
e, especialmente, do município de Ani
sio de Abreu, cumpre-me dirigir-lhe 
o apêlo que ora formulo, no sentido de 
que, tomando por base os estudos rea
lizados, mande construir, dentro do 
menor espaço de tempo passivei, aque
la obra que tem significação' especial 
e importância inusitada para o desen
volvimento do referido município. 

o DNOCS, repito, na administração 
José Lins de Albuque!que, vem rea
Ilzan do trabalho eficiente, notável, e 
as medidas positivas tomadas. pelo seu 
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ilustre dlretor, atingindo de maneira 
especial o meu Estado, onde, à frente 
do respectivo distrito, o mineiro Dr. 
Eldan Veloso realiza obra realmente 
eficiente, mas que precisa ser amplia
da. Então, é necessário que os recur
sos. atribuídos ao Distrito· do DNOCS, 
n.9 Piauí, que cuida do açude Caldei
rao, se estendam também aos açudes 
públicos existentes nos municípios 
de Fronteiras, Paulistana e Pio IX 
construídos há longos anos, e . qu~ 
pios de Fronteiras, Paullstana e Pio 
IX, construidos há lorigos anos, e que 
até hoje permanecem como simples 

· meros r~servatórlo~ dágua. ' 

• Mas o a pêlo principal, a reivindica
çao , essencial que formulo neste Ins
tante, diz respeito, atendendo ao re
querimento aprovado pela Assembléia 
Legislativa do meu Estado, e de au
toria do Deputado Waldemar Macedo 
à imediata construção de um açud~ 
público com o aproveitamento do Rio 
Piauí, no municlpio e nas vizinhan
ças da cidade de Anísio de Abreu. 

O segundo motivo que me traz à 
tribuna, na tarde de hoje, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, refere-se à 
7a. Reunião Nacional de Prevenção do 
Câncer Ginecológico, Instalada ontem 
na cidade de Teresina, Capital do meu 
Estado. 

Há um mês, aproximadamente, aqui 
estêve brilhante comissão de médicos 
piauienses, que velo convidar os repre
sentantes federais do Piauí para a 
Instalação e os trabalhos da V'II Reu
nião Nacional de Prevenção do Cân
cer Ginecológico. Honrado e distin
guido com o convite, mais tarde recebi 
ofício confirmatório firmado pelo Dr. 
José Arlmatéla dos Santos, Presidente 
da Comissão Executiva da VII Reu
nião. :S:sse evento é-me particularmen
te grato porque, não bastasse a alta 
qualificação profissional dos médicos 
do Piauí, especialmente de rereslna, 
sou, sem falsa modéstia, um dos res
ponsáveis pela criação da Universida
de Federal do Plauf. De fato, o seu 
processo de drlação, Iniciado ao tem
po em que governava os destinos da
quele Estado o hoje Senador Petrônlo 
PortellaJ recebeu, no Ministério da 
Educaçao, o n.0 1.925. Ao assumir o 
Govêrno do Piauí, tive o prazer e a 
ventura de ver transformado em lei o 
projeto que Instituiu a Fundação Uni
versidade Federal do Piauí. 

Outra particularidade que também 
me prende ao evento, à VII Reunião 
Nacional de Prevenção do Câncer Gi
necológico, é que, ao tempo em que 
dirigi os destinos daquele Estado, fun
.del e coloquei em funcionamento a 
Faculdade de Medicina do Plaui. 

Por ·todos êsses motivos, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, desejo congra
tular-me com a classe · médica do 
Piauí, especialmente com os que Inte
gram a Comissão Executiva da VII 
Reunião Nacional de Prevenção do 
Câncer Ginecológico, dizendo da lm· 
possibilidade do meu comparecimento 
pessoal, mas que daqui de Brasilla, 
pela lmpottância do conclave - o 
primeiro 'de âmbito nacional que se 
realiza em Teres!na - nós, os renre
sentantes daquele Estado, acompa
nhamos os referidos trabalhos e felici-

. tamos o nosso Estado, os médicos bra
sileiros, os médicos do Piauí, fazendo 
votos para que essa Reunião - a VII 
Reunião Nacional de Prevenção e 
Combate ao Câncer Ginecológico -
alcance pleno êxito em Teresina. 
(Muito bem! Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores: . 

José Guiomard ~ Geraldo Mes
quita - Virgílio Távora - Wal
demar Alcântara - Wilson Gon
çalves - Dinarte Mariz .;.:. Jessé 

.Freire ...;. Milton Cabra! -· Au
gusto Franco -· Leandro Maclel 

Lourival Baptista. ·- Heitor 
Dias ..:. Danton Jobim - Car
valho Pinto ......: Orlando Zanca
ner - Emlval Calado - Osires 
Teixeira - Saldanha Derzl -
Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sôbre a mesa há proje
to que será lido pelo Sr. 1.0-Secretá
rlo. 

:S: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 88, de 19'71 

Permite a justificação judicial 
n!l comprovação do tempo de ser
VIÇO para a aposentadoria, dando 
nova redação ao § 9.o do artigo 32 
da Lei Orgânica da Previdência 
Social (Lei n.0 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 .- Passa a vigorar com a 

seguinte redação o § 9.0 do artigo 32 



da Lei Orgânica da Previdência So
cial: 

"§ 9.0 - Não será admissivel, 
para . cômputo do tempo de ser
viço, prova exclusivamente teste
munhal, salvo se produzida em 
justificação judicial, mediante 
prévia notificação do represen
tante legal do INPS para ciência 
e conhecime-nto." 

Art. 2.0 
- Entrará esta lei em vi

g.or na data de sua publicação. 

Justificação 
Na forma do art. 5.0 do Decreto

lei n.0 2.410, de 15 de julho de 1940, 
as justificações judiciais estavam as
sim disciplinadas: 

"Art. 5.0 - Para que as justifi
cações processadas perante a jus
tiça Comum produzam efeito em 
relação aos Institutos e Caixas 
de Aposentadoria e Pensões, é 
imprescindível que elas se veri
fiquem com a prévia notificação 
de seus representantes legais pa
ra ciência e conhecimento." 

·Contudo, com o advento da Lei n.0 

3. 807, de 26 de · agôsto de 1960 (Lei 
Orgânica. da. Previdência. Social), a 
·m·a.tériÍI. foi disciplinada nos seguin
·tes têrmos: 

"Não. será admissível, para. 
cômputo de tempo· de serviço ex
clusivamente testemunhal." (Art. 
32, § 9.0 ) ' 

.. E o Regulamento Geral da Previ
dência Socla.l; através dos §§ 1.o e 4.0 

do art .. 53, fixou a seguinte norma: 
"§ 1.0 - Não será admitida para 
cômputo de serviço a prova ex
clusivamente testemunha.!, ain
da que produzida em justifica-
ção. j udlcial." . 
"§ 4.0 - A comprovação do tem
po de serviço realizada perante 
a Justiça do Trabalho só valerá 
p e r a n t e a Previdência Social 
quando b a s e a d a em prova 
documental, nos têrmos dêste ar
tigo." 

ll: profundamente Injusto o referi
do dispositivo legal (§ 9.0 do art. 32 
da LOPS) pois, não raras . vêzes, fica 
o segurado lmposslb1lltado de fazer 
prova de seu tempo de servl~o para 
efeito de aposentadoria, por falha que 
não lhe pode ser imputada, como In
cêndio ou desaparecimento e até 
mesmo por falta. de registro de suas 

contribuições por parte da própria 
Previdência Social ou em virtude de 
descumprimento da legislação traba
lhista praticado pelo empresário, 

Além dissO, não admitir-se · como 
prova justificação judicial significa 
restrição ao próprio Poder Judiciá
rio. 

Elaboramos, diante disso, a presen
te proposição, que, se de um lado as
segura· direito fundamental dos tra
balhadores; resguarda, de outro, os 
interêsses legítimos do Instituto Na
cional de Previdência Social, pela no
tificação obrigatória de seu represen- · 
tante, prevista na parte final do pa
rágrafo 9.0 · 

A proposição tem, assim, inega.vel 
sentido de justiça social. 

Sala das Sessões, em 1.0 de outu
bro de 1971. - Senador Franco Mon
toro. 

LEGISLAÇ.lf.O CITADA 

DECRETO-LEI 
N,o 66, DE 21-11-66 

· Art. 9.o - li: dada nova redação ao 
§ 3.0 do art. 32 da Lei n.0 3.807, acres
centando-se ao mesmo artigo na re
dação que lhe foi dada pela Lei n,o 
4 .130, de 29 de agôsto de 1962, os §§ 
7.0 , 8.0 e 9,0 , como segue: 

"§ s.o - Todo segurado que, 
com· direito ao gôzo da aposen
tadoria de que trata êste artigo, 
optar pelo prosseguimento no 

· emprêgo, ou na atlvldade, fará 
jus a um abono mensal ·de 25% 
(vinte e cinco por cento) do sa
lário-de-benefício, a cargo da 
previdência social. · 
§ "/,0 - A aposentadoria por tem
po de serviço será· devida a con
tar da data do comprovado desli
gamento do emprêgo ou efetlvo 
afastamento da· atividade, que só 
deverá ocorrer após a concessão 
do beneficio. 
§ 8.0 - Além das demais condi
ções estipuladas neste artigo, a 
concessão da aposentadoria por 
tempo de serviço dependerá da 
realização, pelo segurado, de no 
mínimo 60 (sessenta) contribui
ções mensais. 
§ 9.0 - Não será admissivel pa
ra. cômputo de tempo de servi
ço prova. exclusivamente teste
munha.!." 



!; 

I 

,, 
' 

I 
r. 
I• 

-21-

DECRETO-LEI 
N.o 2.410, DE 15-7-40 

Art. 5,0 - Para que as justifica
ções processadas perante a Justiça 
comum produzem efeito em relação 
aos Institutos e Caixas de Aposenta
doria e Pensões, é imprescindível que 
elas se verifiquem com a prévia no
tificação de seus representantes le
gais' para ciência e comparecimento. 

DECRETO N.0 60.501, 
DE 28-3-67 

Art. 53 - A prova do tempo de 
serviço será feita: . 

I - para o segurado empregado -
por uma ou mais das seguintes for
mas, conforme seja necessário para 
abranger de modo inequívoco o pe
ríodo em comprovação: 

a) declarações de admissão e de 
saida, quando fôr o caso, cons
tantes da carteira profissional; 

b) declarações contidas nas anti
gas carteiras de férias ou cartei
ras sanitárias; 

c) anotações constantes das cader
netas de previdência de contri
buição ou outras das extintas 
instituições de previdência so
cial; 

d) certidões de contribuições pas
sadas pelas extintas instituições 
de previdência social; 

e) qualquer documento da época a 
que se referir o tempo de servi
ço, ou indubità.velmente anterior 
à. Lei n." 3.322, de. 26 de novem
bro de 1967, que mencione pe
riodo de trabalho em atividade 
ora vinculada à. previdência so
cial; 

f) no caso de emprêsa ainda exis
tente, certidão ou declaração fir
mada por representante legal da 
mesma, da qual constem, neces
sàrlamente: o periodo ou perío
dos de trabalho, as suspensões 
do contrato de trabalho ou as 
interrupções do exercício, quando 
fôr o caso, e a função exercida 
pelo interessado, assim como a 
expressa afirmação de · que tais 
elementos foram extraídos de re
gistres existentes nos arquivos 
da emprêsa, à disposição do 
INPS; 

g) na impossibilidade da apresen
tação de qualquer dêsses do
cumentos, ou na insuficiência 
dos mesmos, justificação admi
nistrativa (Titulo IX), condicio
nada sempre a um razoável co
mêço de prova por escrito, cons
tituída, seja pelos documentos 
insuficientes, seja por outros ele
mentos parciais, desde que ante
riores à Lei n.0 3.322, de 26 de 
novembro de 1957,. tais como 
contra-recibos, envelopes de pa
gamento de salário, cartas-con
trato, cartões de identificação da 
emprêsa, etc.; . 

II- Para o ·segurado de que trata 
o item III do art. 6.0 : · 

a) certidão do contrato ou contra
tos sociais, que comprovem sua 
condição na. emprêsa; 

b) na falta ou insuficiência dos do
cumentos previstos na letra a por 
alguma ou algumas das formas 
indicadas no item I e na letra a 
do item III; 

III - Para o trabalhador autôno
mo: 

a) documentos comprbbatórios de 
sua atividade profissional, tais 
como: inscrição ou matricula 
nos órgãos de fiscalização pro
fissional, acompanhados de cer
tidões, declarações idôneas, ta
lões de impostos, trabalhos rea
lizados, etc., que possam demons
trar razoàvelmente· a contlnui-

. dade do tempo de serviço; 
b) na falta ou insuficiência dos do

cumentos previstos na letra a, 
por alguma ou algumas das for
mas indicadas no item I. 

§ 1.o Não será admitida para 
cômputo de tempo de serviço a pro
va. exclusivamente testemunhal, ain
da que produzida em justificação ju- · 
dicial. . 

· § 4." A comprovação do tempo de 
serviço realizada perante a Justiça 
do Trabalho só valerá perante a 'pre
vidência social quando baseada em 
prova documental, .nos têrmos dêste 
artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O. projeto lido será pu
blicado e, em seguida, encaminhado 
às ·comissões competentes. 
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Está encerrado o periodo destinado 
ao Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto· de Lei da Câmara n.0 54, 
de 1971 <n.0 268-B/1, na origem), 
de Iniciativa do Sr. Presidente da 
República,. que estende a jurisdi
ção das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de São. Leopoldo, La
jeado, Montenegro e Santa Rosa, 
no Estado do Rio Grande do Sul, 
e das Juntas de Conciliação e Jul
gamento de Florlanópolls, Cha
pecó, Concórdia, Itajai, Criclúma, 
Tubarão e Lajes, no Estado de 
Santa Catarina, e dá outras pro
vidências,. tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

.· 428, de 1971, da Comissão 
- de Legislação SociaL 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fa

zer uso da palavra encerrarei a dis
cussão, (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) · · 

Está aprovado. · 
O projeto vai à sanção. 

l!l o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o ·54, de 1971 

(N.• 268~B/71, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE DA REPÚDLICA) 

Estende a jurisdição das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de 
São Leopoldo, Lajeado, Montene
gro e Santa Rosa, no Estado do 
Rio Grande do Sul, e das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de 
Florianópolis, Chapecó, Concórdia, 
Itajaí, Criciúma, Tubarão e Lajes, 
no Estado de Santa Catarina, e dá 
outras providências. . · · 

O Congresso Nacional decreta: 
·.Art. 1.o - Fica estendida a jurisdi

ção das· Juntas de Conciliação e Jul
gamento de São Leopoldo, ao Munici-

pio de Sapucaia; de Lajeado, aos Mu
nicípios de Cruzeiro do Sul e Nova 
Bréscia; de Montenegro, ao Município 
de Salvador do Sul; de Santa Rosa, 
ao Município de Boa Vista do Burlcá, 
tôdas localizadas no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Parágrafo único - O Município de 
Taquari, jurisdlcionado pela Junta de 
Conciliação e Julgamento de São Je
rónimo, passa para a jurisdição da 
Junta de Conciliação e Julgamento de 
Montenegro. · 

Art. 2.0 - Fica, igualmente, esten
dida a jurisdição das Juntas de .con
ciliação e Julgamento de Florianópo
lis, ao Município de Santo Amaro da 
Imperatriz; de Chapecó, aos Municí
pios de Aguas de Chapecó, Caxambu 
do Sul, Coronel Freitas, Faxlmal do 
Guedes, Qulloinbo e São Carlos; de 
Concórdia, .aos Municipios de E:erval 
d'Oeste, Càpinzal, Ipira, Lacerdópolis, 
Plratuba, Ouro, Presidente Castello 
Branco, Ipumirim, Peritlba, Irani, Ja
borá e I tá; de Itaj ai, aos Municípios 
de Ihota, Luiz Alves, Penha, Piçarras, 
Navegantes, Camboriú, Balneário de 
Camborlú, Itapema e Põrto Belo; de 
Criciúma, aos Municípios de Içara, 
Nova Veneza, Maleiro, Morro da Fu
maça e Siderópol!s; de Tubarão, ao 
Município de Orleães; de Lajes, ao~ 
Municípios de São José do Cerrito e 
Campo Belo do Sul, tôdas localizadas 
no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único - O Município de 
Seara, jurisdicionado pela Junta de 
Conciliação e Julgamento de Cha
pecó, passa para a jurisdição da Jun
ta · de Conciliação e Julgamento de 
Concórdia. ' · 

Art. 3.0 - No Estado de São Paulo, 
o Município de Sumaré, jurisdiciona
do pela Junta de Concil!ação e Julga
mento. de Campinas, passa para a ju
risdição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Americana. 

Art. 4.0 
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 418, de 1971, da Comls-
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são de Redação, propondo, de 
acôrdo com o disposto no art. 363 
do Regim-ento Interno, nova re
dação, nos têrmos do substltuivo 
que apresenta, ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 44, de 1971 (n.o 
125-B/67, na Casa de origem), que 
dá nova redação à alinea "b" do 
art .. 6,o e revoga o art. 25 do De
creto-lei n. o .161, de 13 de feve
reiro de 1967, que autorizou o 
Poder Executivo a instituir a 
Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, tendo a 
proposta 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

419, de 1971, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça. 
O projeto,, aprovado seín. emendas 

na. sessão de 14 de setembro próximo 
passado, foi encaminhado pela Pre
sidência à Comissão de Redação, para 
os fins do disposto no § 2.0 do artigo 
115 do Regimento Interno. A Comissão 
de Redação concluiu o seu parecer 
pela apresentação de substitutivo. 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar discuti-lo, encerrarei a discus
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

parecer queiram conservar-se senta
dos. (Pausa.) 

Aprovado o parecer, o projeto vol
tará à Ordem do Dia pára discussão 
suplementar do substitutivo .. 

li: o seguinte o substitutivo apro• 
vado: 

EMENDA N.o 1 . 
Substitua-se o projeto pelo se·· 

gulnte: 
Dá nova redação ao art. 6.0 do 

Decreto-lei n.o 161, de 13 de feve
reiro de 1967, que autorizou o Po
der Executivo a instituir a Funda
ção Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - o art. 6.0 do Dec1·eto-lel 
n.O 161, de 13 de fevereiro de 1967, que 

autorizou o Poder Executivo a Insti
tuir a Fundação Instituto Brasileiro· 
de Geografia e Estatística, passa a vi
gorar com a seguinte redação: 

' ' ' 

"Art. 6.0 - o património da Fun
dação mGE será ·constituído. de: 

a) . acervo . do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, ·com~ 
preendendo os órgãos relacionados 
no art. 3.0 , Incisos r, 2, 3 e 4, por 
doação 4o Poder Executivo; 

b) dotação orçamentária da 
União, prevista anualmente; · ... 
c) subvenções da União, ·dos Es• 
tados e Municipios; 

d) doações e contribuições de. pes
soas de direito público. e privado; 
Inclusive de entidades internacio
nais; 

e) recursos da Caixa Nacional de 
Estatística Municipal (Decreto
lei n.o 4.181, de 16 de março de 
1942, art. 9.0 , alineas a e b); 

f) rendas resultantes da presta
ção de serviços, em qualquer dos 
campos de sua competência. . 

Parágrafo único - A Fundação 
mGE poderá contrair empréstl-' 
mo com entidades nacionais ou 
internacionais, observadas as nor
mas reguladoras da matéria!' .. 

· Art. 2.0 -Esta lÉli entra em vigor nà. 
data de sua publicação, revogado$. o 
art. 25 do Decreto-lei n. 0 161, de "13 
de fevereiro de. 1967 e demais dispo-
sições em contrário. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Está .esgotada a matéria 
constante da. 'Ordem do dia.· 

Com a palavra o nobre Senador 
Milton Cabral. · 

O SR. MILTON CABRAL - (Sem 
revisão do . orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores "cupo hoje a tribuna 
desta Casa para rerider homenagem 
a um emér1to cidadão para1bano que, 
para tristeza de todos nós, desapare
ceu nesta semana, o Sr. João Rlque 
Ferreira. 

Na quinta-feira, o Senador · Ruy 
Carneiro, falando em nome do MDB., 
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fêz um discurso semelhante, apartea
do por vários Senhores senadores. 

Hoje, quero, em poucas palavras, 
expressar, o nosso sentimento, em 
nome da ARENA paraiba.na. o Sr. 
João R!que Ferreira era adversário 
politico nosso, nem por isso poderia 
eu deixar de enaltecer a sua persona
lidade. 

Conheci-o há muitos anos. Lem
bro-me,. há trinta anos atrás, de que 
êle se destacava como um dos gran
des exportadores de algodão, não da 
Paraíba mas do Pais. Era, realmente, 
um homem de extraordinária capaci
dade de trabalho. De comerciante, 
passou a industrial, e de industrial a 
banqueiro. Projetou-se na Paraíba., e 
em todo o Brasil, pois seu banco - o 
Banco· Industrial de Campina Grande 
-hoje tem fllla!s, sucursais em todos 
os Estados da Federação. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Com 
mui to prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Por ocasião 
do discurso do eminente Senador Ruy 
Carneiro, tive oportunidade de decla
rar a solidariedade do povo de Per
nambuco, nesta hora em que a Pa
raíba lamenta o desaparecimento do 
seu filho tão ilustre e tão brilhante, 
como foi o nosso amigo João Rique. 
·Como· bem disse V. Ex. a, êle ·foi um 
grande comerciante, um grande capi
tão da indústria e banqueiro, já no 
fim da vida. Mas foi um homein feliz. 
Deve ter desaparecido satisfeito, por
que . deixou uma ger~ção . capaz de 
ampliar o que êle criou no Nordeste 
do Brasil. Seus filhos Newton Rique, 
Nivaldo Rique e João R!que Filho, por 
certo, irão pôr em prática. a grande 
capacidade criadora. que herdaram do 
seu pai. 

O SR. MILTON CABRAL - Agra
deço o aparte de V. Ex.11, Senador 
Pa)llo Guerra,. e o seu testemunho, 
pois V. Ex.11 teve o prlv!léglo de con
viver com êsse grande para!bano. 

Lembro-me, realmente de que, 
certa feita, quando os seus filhos es
tavam saindo das escolas superiores, 

êle comentava comigo que a sua 
preocupação era encaminhá-los para 
uma nova a t!vidade, porque achava 
que, no comércio, êle próprio daria 
conta das obrigações. 

Daí nasceu o Banco de Campina 
Grande, porque foi pensando em en
caminhar os seus filhos para a.tlv!da
des bancárias que adquiriu um pe
queno .. estabelecimento bancário em 
nossa cidade e dessa semente surgiu 
uma. grande árvore. Hoje, o Banco 
Industrial de Campina. Grande está 
situado entre os maiores bancos dês
te Pais. 

O Sr. João Rlque Ferreira Implan
tou mais de uma dezena de emprêsas 
e, a·o falecer, era o Vice-Presldente da 
Federação das Indústrias do Estado 
da Paraíba.. Era delegado da Indús
tria paraibana. no Conselho de Repre
sentantes da Confederação Nacional 
das Indústrias. 

Importante assinalar na sua per
sonalidade é que, sendo homem de 
atlvidades em todo o Pais, com uma 
grande organização, êle jamais aban
donou o seu berÇO natal. Pràtlca
mente residia em Campina Grande. 
Voava da Paraíba ao Rio de Janeiro 
e a São Paulo, regressa.'ldo !mediata
mente a Campina Grande, tanto que 
foi lá que aconteceu o inesperado: o 
seu súbito desaparecimento. 

Por isso, Sr. Presidente, nós da 
Arena para.ibana, prestamos hoje esta 
homenagem - a homenagem dos 
seus adversários políticos - para 
proclamar a todo o Pais e para ficar 
registrado nos Anais desta Casa, que 
reconhecemos naquela grande perso
nalidade um dos melhores homens 
que a Paraíba já ofereceu ao Pais. 
(Muito bem! Muito "bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg - Concedo a palavra. ao 
nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY - (Sem revi
são do oradOr.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, um fato que traz ânimo à 
vida política acaba de ter lugar no 
Nordeste. A êle assisti, juntamente 
com os Srs. Senadores Paulo Guerra 
e Wilson Campos. Em Pernambuco, 
jovens de todo o Nordeste, arregi
mentados na bandeira da ARENA 
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jovem, realizaram o I Encontro de 
Estudos Políticos do Pais. 

O fato mostrl'l., em primeiro lugar, 
que hã um lnterêsse latente na ju
ventude pela atlvidade politica e que 
êsse lnterêsse continua cada vez mais 
forte. O exemplo dêsse Encontro foi 
o debate da politica cientifica e o 
desejo de participação das novas lide
ranças que se estão prP.parando para 
as tarefas de uma geração politica, 
sem as frustrações, nem as dúvidas 
da geração de ontem. 

Outro fato salutar decorrente dêsse 
Encontro, foi a restauração da Ima
gem do politico e de sua atlvldade, 
uma das tarefas mais urgentes do 
País. É preciso que o politico seja 
considerado aquilo que Tlradentes 
dizia que êle devia ser: um homem a 
trabalhar para todos. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex. a me 
permite um aparte? 

O SR. JOSj SARNEY - Com 
multa honra, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero con
gratular-me com V. Ex. a pela Inicia
tiva de trazer ao Senado um relato do 
que ocorreu na cidade pernambucana 
de Garanhuns, por ocasião do Encon
tro da Arena jovem, no seminário de 
estudos politicas que os jovens nor
destinos, ou melhor, os jovens brasi
leiros ali realizaram. Porque não 
foram só jovens do Nordeste, mas 
também representações dos Estados 
do Sul, Rio Grande do Sul, São Paulo 
e Paraná, ali se encontravam. Espe
rava abordar o assunto na segunda
feira próxima, mas V. Ex.a, não 
sendo politico do meu Estado, bem 
observou o que ali se passou: uma 
juventude, como disse V. Ex. a, 
preocupada em compreender e inter
pretar e penetrar nas soluções da 
problemática nacional, uma juven
tude que respondeu e que fêz pergun
tas da maneira mais livre que enten
deu. Não sentimos nenhuma pergunta 
com se11tldo de radicalização. É uma 
tónica que Imperou e que precisa ser 
registrada nesta hora. Os jovens do 
Brasil ali reunidos não levaram o 
sentimento da contestação à Revo
lução de 31 de Março. Pelo contrário, 
a stta presença ali foi uma afirmação 
viva e inequívoca de que a Revolução 
de 31 de Março já está consclentl-

zando a juventude brasileira. Con
gratulo-me com V. Ex. a pela Inicia
tiva. V. Ex.a foi um dos debate
dores mais brilhantes que tivemos a 
honra de hospedar naquele Estado. 

O SR. JOSj SARNEY - Multo obri
gado, Senador Paulo Guerra, e justa
mente V. Exa. acaba de trazer ao Se
nado um dos aspectos mais construti
vos e animadores dessa Reunião.· Foi 
a demonstração do amadurecimento 
da juventude brasileira para o debate 
da p o 1 í t I c a, em nível cientifico, 
debate sério, sem nenhuma preocupa
ção de ch:cunstâncla ou Imediatista, 
sem nenhuma preocupação eleitoral, 
mas mergulhada na solução dos pro
blemas políticos brasileiros. 

Num momento em que a atlvldade 
política é considerada desanimadora, 
verificar que jovens se preocupam, de
sejam participar e se abrigam na ban
deira da ARENA constitui um fato ex
tremamente salutar, em que o Nordes
te foi apenas o lugar, que contribuía 
com geografia mas que representava 
o estado de espírito de tôda a mocida
de brasileira, hoje arregimentada na 
bandeira da ARENA.· 

Notei também, naquele encontro, a 
perfeita sintonia das lideranças jovens 
com aquilo que o Senador Paulo Guer
ra teve oportunidade de dizer a êles: 
nós todos, mais idosos, temos a juven
tude dentro de casa, nos nossos filhos, 
e por isso mesmo podemos compreen
dê-la e saber dos seus anseios, das 
suas inquietações e do seu desejo de 
participação na vida pública nacio
nal. 

Dêsse Encontro de Estudos Políticos 
saiu um documento, a "Carta de Ga
ranhuns", que vou ler para que fique 
nos Anais do Senado da República, re
presentativa do pensamento dos mo
ços que estão na ARENA desejosos de 
participar da política. 

Também d~qvo dizer que no I En
contro de Garanhuns estiveram reuni
dos Senadores, Deputados Federais e 
Estaduais, Governadores, Líderes re
presentativos das classes produtoras, 
das classes trabalhistas, dos diversos 
setores do Brasil todo e, durante três 
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dias, foi com grande seriedade, com 
uma visão amadurecida dos problemas 
nacionais que nós todos, reunidos, 
pensávamos na solução dos problemas 
brasileiros. 

Vou ler a carta de Garanhuns, como 
disse, para que conste dos Anais do. 
Senado: 

(Lê.) 

"Nós, representantes jovens da 
Aliança Renovadora Nacional -
Arena, no Nordeste, reunidos na 
cidade de Garanhuns, Estado de 
Pernambuco, 

Acreditamos na dignidade da pes
soa humana como valor funda
mental da Ordem Econômica, So
cial e Poli ti c a; 

Entendemos a SOciedade como um 
agrupamento de sêres entre si, 
respeitando, cada um, a l!berdade 
dos demais; 

Compreendemos o Estado como 
uma Entidade criada pelos ho
mens que compõem uma determi
nada Sociedade, e que devem exer
cer funções que assegurem a seus 
cidadãos a possib!l!dade do exer
cício de seus Direitos, ao mesmo 
tempo em que impulsione o de
senvolvimento do País, protegen
do-o de quaisquer formas de !m
perial!smo, Econômico ou Político; 
Propugnamos por reformas estru
turais feitas mediante a necessá
ria intervenção do Estado, mas no 
sentido de uma descentral!zação 
ou pluralismo comunitário que 
respeite e fortaleça os grupos so
ciais intermediários, segundo o 
princípio da subsidiaridade, não 
podendo ser absorvidos pelo Poder 
central!zador do Estado; 

Aceitamos que a final!dade de tô
da ação politica é o bem comum e 
que a sua real!zação exige refor
mas de estruturas nas Instituições 
e não apenas a moralização de 
costumes; · · 

Defendemos o Direito de proprie
dade extensivo a todos os homens, 
especialmente em relação à mora
dia, à terra e aos meios de pro
dução, evitando assim a concen
tração da propriedade em mãos de 

uma minoria ou a suspensão da 
mesma pelo Estado; . 

Queremos as Nações organizadas 
numa Comunidade Internacional 
que, inspirada nos princípios da 
solidariedade, defenda .os Direitos 
Fundamentais da Pessoa Humana, 
.estabeleça a igualdade efetlva dos 
Estatutos, reconheça o princípio 
da ·Autodeterminação, promova o 
desenvolvimento e realize, dêsse 
modo, a Paz. 

Estabelecidos, assim, os princípios 
que nos norteiam, firmadas as li
nhas básicas da nossa atividade 
politico-partidária: 

Afirmamos a nossa confiança no 
Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República, o· eminente bra
sileiro General Emílio Garrastazu 
Médici, a quem ajudaremos a des
terrar a miséria e "a banir a ex
ploração da carência dos mais ne
cessitados pelos interêsses politi
cos ou promocionais que, no 
passado e ainda hoje, tem feito 
a fortuna e glória triste de tantos 
aventureiros"; 

Afirmamos o nosso desejo de uma 
ARENA aberta "à comunidade de 
cada povoado, em que as gentes 
se reúnam com amigos, debatam 
os problemas locais, sejam infor
madas das questões dos núcleos 
m a i o r e,s, pesquisem, estudem 
aprendam, exercitem a liderança, 
Interiorizem o espirita público e 
completem a própria formação cí-
vica"; · 

Afirmamos a nossa crença na po
lítica fiscal e financeira do Go
vêrno, pois, esperamos que ela 
desenvolva novas atividades, ·per
mitindo, assim, a criação de no
vos empregos e o crescimento dos 
recursos indispensáveis à conti
nuidade dà expansão industrial e 
da ampliação da infra-estrutura 
necessária ao apoio de todos os 
setores da Produção Nacional; 

Afirmamos o nosso apoio à Revo
lução da Educação, através da 
Reforma do Ensino, da Interiori
zação da Universidade, do Pro
grama Movimento Brasileiro de 
Alfabetização - MOBRAL, do 
Projeto Rondon, o que possibilita-
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rá a libertação efetiva de todos 
os brasileiros e a sua conseqüente 
participação no desenvolvimento 
nacional; 

Afirmamos que a construção da 
Transamazônlca dentro do Plano 
Rodoviário 'Nacional é uma obra 
fundamental para a ocupl!-ção dos 
espaços vazios na região Norte, 
com a execução paralela do Pro
jeto brasileiro de Reforma Agrá
ria, que, atenderá para os seguin
tes pontos: demover os exceden
tes demográficos do Nordeste, 
resolver o problema dos minlfún
dios do Sul e, conseqüentemente, 
a colonização da Região Amazôni
ca. 

Afirmamos a nossa confiança na 
atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste -
Sudene, reputando-a necessária e 
de fundamental importância ao 
desenvolvimento da Região, pelo 
que consideramos indispensável a 
sua manutenção dentro dos mol
des estruturais e organizacionais 
existentes, objetivando, apenas, 
uma aplicação de recursos mais 
efetiva na agricultura, setor da 
infra-estrutura nordestina; 

A nós, jovens de hoje e dirigentes 
de amanhã, cabe agora a respon
sabilidade de executarmos êsses 
ideais. 
A juventude em tôdas as épocas 
coube sempre o papel revolucio
nário de mudar estruturas arcai
cas e lutar pelo bem-estar social. 
A nossa frente de luta está lan
çada: a prosperidade de todos e 
de cada um, e a nossa participa
ção ativa na politica nacional por 
um Pais socialmente justo, eco
nômlcamente independente e po
liticamente democrático. 

Acreditamos que todos os jovens 
que, como nós, sentem, e pensam, 
nos seguirão, pois, a opção aqui 
escolhida é a única viável. 

Desejamos uma Pátria livre e des
vinculada de quaisquer doutrinas 

totalitárias. Uma Pátria onde a 
riqueza não seja melo de domi
nação, onde a pobreza não exista 
e onde escolhamos livremente 
nossos próprios governantes. 

Esta é a nossa posição! 

I ENCONTRO NORDESTINO 
DE ESTuDOS POL1TICOS, Gara
nhuns (PE), 26 de Setembro de 
1971" 

É êste o texto da "Carta de Gara
nhuns", do I Encontro Nordestino de 
Estudos Políticos, da ARENA jovem. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESJDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
Inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para 
a Sessão Ordinária da próxima se
gunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o ... 
39/71 n.O 61-B/71, na Casa de ori
gem), que retlfica, sem ônus, a 
Lei n.0 5.628, de 1.0 de dezembro 
de 1970, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1971, ten
do 

PARECER, sob n.0 429, de 1971, da 
Comissão: 

- de Finanças, favorável com 
emenda que oferece, de n.0 1-
CF. 

2 

· Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

27, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Paulo Tôrres, que autoriza 
o Poder Executivo a instituir 
Grupo de Trabalho com a finali
dade de proceder a um levanta
mento da situação sóclo-econôml-
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ca do Estado do Rio de Janeiro, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0s 404, 405, 
406 e 423, de 1971, das Comis
sões: 

- de Constituição e Justiça, 
pela consti tucionalldade; 

- de Economia, favorável; 

- de Serviço Público Civil, fa
vorável; e 

.;.. de Redação, oferecendo a 
redação do vencido na apre
ciação preliminar. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 
50 minutos)· 



140.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
enn 4 de outubro de 1971 

PRESID~CIA DOS SRS. CARLOS LINDENBERG E CLODOMIR MILET 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José L!ndoso 
- Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Clodomir Milet - José 
Sarney - Fausto Castello-Branco 
- Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Paulo Guerra ·
Luiz Cavalcante - Lourival Bap
tista - Ruy Santos - Carlos Lin
denberg - Paulo Tôrres - Gus
tavo Capanema - Carvalho Pinto 
- Benedito Ferreira - Fernando 
Corrêa- Fll!nto Müller- Salda
nha Derzi '-: Daniel Krieger -
Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro. aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do EXpediente. .· 

li: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIO 
DO SR. !.O-SECRETARIO DA CAMA

RA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à. revisão do Senado 

autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 62, de 19'71 

(N.• 286-B/711 na Casa de origem) 
(n INlCIATIVA DO SR, PRESmllNTE DA REPÓ'DLICA) 

Autoriza a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN) a 
constituir a sociedade por ações 
Companhia Brasileira. de Tecno
logia Nuclear (CBTN), e dá. ou
tras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - Fica a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN), autarquia 

vinculada ao Mlnlstérlo das Minas e 
Energia, autorizada a constituir, nos 
têrmos desta lel, a sociedade de eco
nomia mista Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear, que usará a abre
viatura CBTN. 

§ 1.o - A CBTN 'terá sede e fôro na 
Capital Federal e poderá estabelecer 
laboratórios, unidades industriais, es
critórios ou outras dependências em 
qualquer parte do território nacional. 

§ 2:o - o prazo de duração da 
CBTN será indeterminado. 

§ 3,0 - A CBTN reger-se-á por esta 
lei, pela legislação aplicável à.s socie
dades anônimas e por seus Estatutos, 
ficando vinculada ao Ministério das 
Minas e Energia, através da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear. 

Art. 2.o - A CNEN designará o Re
presentante nos ates constitutivos da 
sociedade. 

§ 1.0 - Os atos constitutivos serão 
precedidos: 

I - do arrolamento dos bens, di
reitos e ações que a CNEN destinar, 
mediante resolução, à integrallzação 
do capital que subscrever; 
II- da avaliação, por Comissão de 

Peritos, designada pela CNEN, dos 
bens, direitos e ações arrolados; 

III - da elaboração, pelo Represen
tante nos a tos constitutivos, do proje
to dos Eetatutos e sua publicação pré
via para conhecimento geral. 

§ 2.o - Os atos constitutivos com
preenderão: 

I - aprovação das avaliações dos 
bens, direitos e ações arrolados; 
II- aprovação dos Estatutos. 

§ 3.0 - A constituição da sociedade 
será aprovada por ato do Ministro das 
Minas e Energia, e a Ata da respecti
va assembléia arquivada, por cópia 
autêntica, no Registro do Comércio. 
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Art. 3.0 - A CBTN, obs•ervado o dis
posto na Lei n,0 4.118, de 27 de agôsto 
de 1962, e alterações posteriores, terá 
por objeto: 

I - realizar a pesquisa e a lavra de 
jazidas de minérios nucleares e asso
ciados; 

II - promover o des·envolvimento 
da tecnologia nuclear mediante a rea
lização de pesquisas, estudos e pro
jetas referentes a: 

a) tratamento de minérios nuclea
res e associados, bem como pro
dução de elementos combustíveis 
e outros materiais de interêsse da 
energia nuclear; · 

b) instalações de enriquecimento de 
urânio e de reprocessamento de 
elementos combustível& nucleares 
irradiados; 

c) componentes de reatares e outras 
instalações nucleares; 

III - promover a gradual assimila
ção da tecnologia nuclear pela indús
tria privada nacional; 

IV - construir e operar: 
a) instalações de tratamento de mi

nérios nucleares e seus associa
dos; 

b) instalações destinadas ao enri
quecimento de urânio, ao repro
cessamento de elem-entos com
bustíveis irradiados, 'bem como à 
produção de elementos combustí
veis e outros materiais de inte
rêsse da indústria nuclear. 

·v - negociar, nos mercados inter
no e externo, equipamento&, materiais 
e serviços de !nterêsse da indústria 
nuclear; 

VI - dar apoio técnico e adminis
trativo à CNEN. 

Parágrafo único - A pesquisa de 
que trata o item I dêste artigo será 
executada pela Companhia de Pesqui
sa de Recursos Minerais - CPRM, me
diante contrato de prestação de ser
viços. 

Art. 4.0 - Para consecução do ob
jeto social, a CBTN poderá: 
I- realizar, d!retamente ou em co

operação com entidades governamen
tais oe privadas, estudos científicos, 
tecnológicos, econôm!cos e jurídicos, 
pertinentes às suas at!vidades; 

II - promover e apoiar a formação, 
treinamento e aperfeiçoamento de 
profissionais necessários às suas at!
v!dades. 

Parágrafo único - Na colaboração 
com entidades públicas e privadas, a 
CBTN poderá fazer ajuetes e contra
tos de prestação de serviços, mediante 
remuneração ou ressarcimento de des
pesas. 

Art. 5,0 - É facultado à CBTN de
sempenhar suas atividades, direta
mente, por convênios com órgãos pú
blicos ou por contratos com especialis
tas e emprêsae privadas, observada a 
Política Nacional de Energia Nuclear. 

Art. s.o - Os Estatutos da CBTN 
poderão admitir como ac!onistas: 

I - as pessoas jurídicas de direito 
público interno, inclusive as autar
quias; 

II - as demais entidades da admi
nistração ind!reta da União, dos Es
tados e dos Municípios; 

III - as pessoas físicas e jurídicas 
de direito privado. 

Art. 7.0 - O capital social autoriza
do é de Cr$ 100.000.000,00 (cem mi-
lhões de cruzeiros), divido em ..... . 
60.000.000 (sessenta milhões) de ações 
ordinárias e 40.000.000 (quarenta mi
lhões) de ações preferenciais, no valor 
de Cr$ 1,00 <um cruzeiro) cada uma. 

Art. 8.0 - As ações da sociedade se
rão ordinárias, nominativas, com di
reito a voto; e preferenciais, nomina
tivas ou ao portador, sempre sem di
reito a voto e inconversíw!s em ações 
ordinárias. 

§ 1,0 - As ações preferenciais serão 
exclusivamente nominativas até a to
tal integralização do capital subscrito. 

§ 2.o - As ações preferenciais terão 
prioridade no reembôlso do c a pi tal e 
na distribuição do divid-endo mínimo 
de 6% (seis por cento) ao ano. 

§ 3.0 - A CNEN manterá sempre 
51% (c!nqüenta e um por cento), no 
mínimo, das ações com direito a vo
to, sendo nula qualquer transferência 
ou subscrição de ações feita com !n
fringênc!a do disposto neste parágra
fo, podendo a nulidade soer pleiteada, 
inclusive, por terceiro, por meio de 
ação popular. 
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Art. 9.0 - A CNEN subscreverá 
50.000.000 (cinqüenta milhões) de 
ações. 

§ 1.0 -A integralização do capital 
referido neste artigo será feita em di
nheiro e em bens, direitos e ações ar
rolados pela CNEN, que fica autoriza
da a incorporá-los à sociedade. 

§ 2.0 - Para a lntegralização em di
nheiro fica o PQder Executivo autori-
zado a transferir à CNEN até ....... . 
Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de cruzeiros), sendo a despesa corres
pondente coberta com os recursos a 
que se refere o art. 6.0 do Decreto-lei 
n.0 493, de 10 de março de 1969, a êle& 
não se aplicando a restrição contida 
no caput do referido art. 6.0 , in fine. 

§ 3.0 - Se os valôres de que tratam 
os parágrafos precedentes forem infe
riores ao capital a ser subscrito pela 
CNEN, esta os completará, com recur
sos próprios de que dispuser. 

§ 4.0 - A forma de integrallzação 
do capital subscrito pelos demais aclo
nistas será estabelecida nos Estatutos, 
obedecido o disposto na Seção VIII da 
Lei n.0 4. 728, de 14 de julho de 1965. 
· Art. 10 - A CBTN será dirigida por 
uma Diretoria Executiva composta de 
1 (um) Presidente e até 6 (seis) DI
retores. 

§ 1.0 - o Presidente será o Presi
dente da CNEN. 

§ 2.0 - O& Diretores, sendo um Su
perintendente, serão eleitos pela As~ 
sembléia-Geral de Acionistas. 

§ 3.o - É privativo de brasileiros o 
exercício das funções de membro da 
Diretoria Executiva e do Conselho Fis
cal da sociedade. 

§ 4.0 - O ,mandato dos Diretores se
rá de 4 (quatro) anos. 

§ 5.0 - O Presidente da CNEN 
poderá optar pela remuneração de 
Presidente da CBTN, não podendo 
acumular vencimentos e quaisquer 
vantagenS'. 

Art. 11 - O Conselho Fiscal será 
constituído de 3 (três) membros efe
tivos e 3 (três) suplentes, aclonistas 
ou não, eleitos anualmente pela As
sembléia-Geral, admitida a reeleição. 

Art. 12 - O regime jurídico do pes
soal da CBTN será o da legislação 
trabalhista. 

Art. 13 - Os militares e os funcio
nários públicos civis da União e das 
entidades autárquicas, emprêsas pú
blicas e sociedades de economia mista 
federais poderão servir na CBTN em 
funções de direção, chefia, assessora
menta e de natureza técnica, obser
vada a legislação pertinente a cada 
caso. 

Art. 14 - O exercício social encer
rar-se-á . a 31 de dezembro de cada 
ano .e obedecerá, quanto a balanço, 
amortização, reservas e dividendos, 
aos preceitos da legislação sôbre as 
sociedad~s por ações e <os prescrições 
a serem estabelecidas nos Estatutos da 
sociedade. · 

Art. 15 - A União destinará, dos di
videndos que lhe couberem na Petró
leo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) e na 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
ELETROBRAS, Importância equiva
lente a 0,5% <melo por cento) dos 
respectivos capitais sociais i! Comissão 
Nacional de Energia Nuclear CCNEN), 
como contribuição para o, desenvolvi
mento da tecnologia nuclear. 

§ 1.0 - As parcelas de dividendos 
a que se refere. êste artigo serão di
reta e anualmente entregues à CNEN, 
em 12 (doze) parcelas iguais, mensais 
e sucessiv1:1s, a partir dP data de• inicio 
do pagamento de dividendos aos de
mais aclonistas. 

!I 2.0 - O disposto neste artigo será 
observado a partir dos dividendos 
correspondentes ao exercício social de 
1971. 

Art. 16 - A Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) aplicará o 
produto dos dividendos de que trata o 
art. 15 desta lei exclusivamente no 
desenvolvimento da tecnologia nu
clear, em execução indireta, mediante 
convênio, na forma legal, com a 
CBTN. 

Art. 17 - A CBTN manterá um 
Centro de Desenvolvimento da Tecno
logia Nuclear, que será por ela dlre
tamente administrado e ao qual in
cumbirá executar o convênio a que se 
refere o artigo anterior. 

Art. 18 - Para efeito de tratamento 
fiscal à Importação, as atlvldades 
exercidas pela sociedade enquadram
se no disposto no art. 14 do Decreto
lei n.0 37, de 18 de novembro de 1966. 
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Art. 19 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publ!cação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 291, de 1971 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti
tuição, e para ser apreciado nos pra
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Fazenda, das 
Minas e Energia e do Planejamento 
e Coordenação Geral, o anexo pro
i eto de lei que "autoriza a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear 1 CNEN) 
a constituir a sociedade por ações 
Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear - CBTN, e dá outras provi
dências". 

Brasília, em 12 de agôsto de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NúMERO 
2.381-71, DE 8-6-71, DO MINISTJ!:
RIO DAS MIN!'.S E ENERGIA, DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA E DO 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO-GERAL. 

. Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República: 

Desde a época das especulações ini
ciais sôbre as conseqüências do de
senvolvimento da energia nuclear, 
bem como do subseqüente e intenso 
debate da política nacional relativa a 
essa nova forma de energia para fins 
pacíficos, um grande esfôrço foi rea
lizado no sentido de preparar o País 
para sua efetlva utilização. 
2. As dlretrizes da Política Nacional 
de Energia Nuclear vêm sendo pro
gressiva e adequadamente definidas 
pelo Govêrno. Entretanto, a estratégia 
a seguir, que dependia de definições 
e opções técnicas, não pôde, desde o 
início, ser perfeitamente definida. A 
evolução do conhecimento nacional 
sõbre a matéria não se real!zou de 
forma continuada e em uma única 
dlreção. Ao contrário, várias foram as 
escolas e tendências dominantes que 
se alternaram. Cumpre reconhecer, 
também, que a descontinuidade ad
ministrativa, em decorrência de seis 
mudanças na dlreção da comissão Na-

clonai de Energia Nuclear - CNEN 
em seus quatorze anos de existência, 
prejudicou o desenvolvimento do pro
grama. 
3. A próxima execução da Politica 
Nacional de Energia Nuclear sofreu 
os reflexos das incertezas dos países 
do mais avançado nivel cientifico e 
tecnológico, nos quais o caminho, 
tanto do domínio técnico como do 
económico e financeiro, estava sendo 
percorrido sob a influência de intensa 
competição de caráter eminentemente 
político. 
4 Se, por um lado, essa competição 
tem requerido concentração de capa
cidade intelectual e exigido intenso 
progresso para atander aos requisitos 
dos programas nacionais dêsses países 
de vane;uarda, não menos certo é que 
essa mesma competição, bem como a 
natureza bélica de que se revestiu ini
cialmente a nova forma de energia, 
tem imposto um ritmo imprudente à 
evolução, ac::1rretando desperdício de 
esforços. 
5. Nessa corrida, ho•1ve quem per
desse um projeto inteiro, cuja invia
bilidade só ficou cabalmente demons
trada às vésperas de sua inauguração. 
Há quem esteja, no momento, aban
donando caminho seguido durante 
mais de dez anos. Mas os erros de cada 
país, em particular, constituPm va
liosa contribuição para todos os de
mais. 
6. Nesse contexto, é natural que te
nhamos hesitado. Mas é também 
reconfortante saber-se que não nos 
envolvemos a fundo em qualquer pro
l eto infeliz que, pelo seu vulto, tenha 
causado danos sensíveis à evolução 
tecnológica, económica e política do 
Pais. Mormente porque essa atitude, 
que poderia ser qualificada, por mui
tos, como excessivamente prudente, 
não acarretou atrasos que tenham 
tido ou possam vir a ter conseqüên
cias negativas irreparáveis ou irre
cuperáveis sôbre o desenvolvimento do 
Pais. 
7. Instalamos e temos mantido ins
tituições de pesquisa e treinamento 
básico, nas quais preparamos algu
mas centenas de especialistas, e gran
de número foi enviado ao exterior, 
sem discriminação de escolas ou ten
dências e em graus diversos de ades
tramento cientifico ou tecnológico. 
Adquirimos, com essa politica, varia-
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da experiência, sem a qual não se
riam possíveis os programas que ora 
estamos empreendendo. 

8. Fomos lentos na pesquisa em 
busca de minerais de urânio. Mas es
tamos, ràpidamente, recuperando o 
tempo perdido. Com a · criação da 
Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais- CPRM - e a canalização, 
para a CNEN, de recursos significati
vos destinados à prospecção geoló
gica atravéS da CPRM, multiplicou-se 
o esfõrço que vinha sendo realizado 
de forma indiscutivelmente medíocre 
para um pais da dimensão territorial 
do Brasil. 
9. Assim é que, em têrmos de son
dagens de áreas promissoras, desde 
1953 até 1968, inclusive, durante um 
período de . 16 anos, foram furados 
apenas 21.000. metros. Mas só no ano 
de 1:69 realizaram-se mais de 17.000 
metros e, em 1970, 46.000 metros. No 
corrente ano, devemos ultrapassar 
106.000 metros .e o programa para 
1972 prevê 200. 000 metros. 

10. A intensificação das pesquisas 
está produzindo os primeiros resulta
dos. Temos, em Poços de Caldas, o 
primeiro depósito de minerais de urâ
nio econômicamente explorável. A 
descoberta do urânio é, pol$, uma ta
refa que está encontrando o seu ca
minho, mediante execução indireta, 
através da recém-criada CPRM, que 
está· · demonstrando ser instrumento 
e!!caz para a execução, pela CNEN, 
da política nacional de energia nu
clear, no que ·diz respeito à pesquisa 
geológica. 

11. Já quant.o à primeira usina ele
tronuclear,. decidimo-nos, no momen
tc adequado, relativamente ao seu tipo 
e à sua oportunidade. Esta se confi
gurou quando o panorama mundial 
se tornou mais nítido quanto às me
lhores definições técnicas de reata
res provados e económicos. 

12. Nos têrmos da legislação em vi
got·, a CNEN assinou convênio com a 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRAS, através do qual dele
gou, a essa emprêsa, podêres para 
efetuar a concorrência, a construção 
e a operaÇão da primeira usina ele
tronuclear brasileira, a ser instalada 
na região Centro-Sul do Pais. Por sua 
vez, a ELETROBRAS escolheu sua 
subsidiária de mais forte nível técni-

co e experiência, Centrais Elétrlcas de 
Furnas S.A., para ser a executora da 
sua parte no mencioaado convênio. 
13. Em consonância com os estu
dos conduzidos pela CNEN e ELE
TROBRAS, e satisfazendo a meticulo
sas especificações técnicas, prepara
das pela Centrais Elétricas de Fumas 
S.A. para concorrência internacional, 
optamos por um reatar de tipo uni
versalmente comprovado, com 600.000 
kw. elétricos, potência esta compatí
vel com a dimensão do sistema ener
gético no qual será integrado. 

14. A nossa primeira usina eletro
nuclear tem, entre outras finalidades, 
a de preparação gradativa para o im
portante programa, que deverá ser ace
lerado na década de oitenta. A sua 
justificação técnica e económica, por
tanto, deve.ser avaliada df:ntro de um 
período de tempo adequado, como re
comendam as modernas técnicas de 
expansão de sistemas. o cumprimento 
da. política nacional de energia nu
clear. a curto prazo, no que se refere 
à produção de energia elétrica, está, 
portanto, sendo executado a conten
to, através do convênio CNEN-ELE
TROBRAS. A Centrais Elétricas de 
Furnas s.A., como delegada da ELE
TROBRAS, está demonstrando a sua 
capacidade de adaptar, à nova tecno
logia, a sua consagrada capacidade no 
domínio . da energia. convencional e, 
portanto, de cumprir; dessa forma, o 
objetivo nacional traçado para o fu
turo. próximo, .no que se refere à ge
ração de energia de origem nuclear. 

15. Os estudos levados a cabo pelos 
órgãos de planejamento da ELETRO
BRAS, da CNEN e de outras entida
des, usando das mafs modernas téc
nicas de projeção, ·conduzem· a· um 
programa que prevê o aumento da ca
pacidade de geração 'existente, em 31 
de dezembro de 1970, de 11.400mw. 
para cêrca de 28.000mw., em 1980. A 
concretização desta' meta implica na 
construção, até 1980, de usinas cuja 
potência global deverá ser da ordem 
de 16.600mw., das quais, certamente, 
a parte predominante será de usinas 
hldrelétrlcas, em face da disponib!li· 
dade, para êsse f!in, de recursos hi
dráulicos econômicamente aproveitá
veis. 
16. A médio prazo, a partir de 1980, 
as necessidades de· acréscimo da ca
pacidade de geração. elétrica serão su-
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perlores a 3. ooomw. por ano, tenden
do-se, ràpidamente, para a plena uti
lização· · dos potenciais hidrelétricos 
econômicamente exploráveis e, conse
qiientemimte, · para a participação 
crescente da geração térmica, com 
predomíriio, dentro dêste campo, da 
dl;l origem nuclear. :msse fato torna 
imperiosa a criação de uma indústria 
ri:i.ciorial que venha atender à conse
qüente · d(;ll'nanda de equipamentos e 
instalações pertinentes à geração de 
eJ;~ergia ~ermoelétrica, particularmente 
de origem p_uclear; · qem 2omo àquelas 
destinadas a· implantaçao da indús
tria referente ao ciclo do combustível 
~uqlear .. · . . . . · . 

17. as· próximos passos .da execução 
da nossa· Politica de Energia Nuclear, 
cuja oportunidade' .se apresenta com 
grande nitidez, são, pois, o do ciclo 
do combustível é o da iniciação da in
dústria nacional n:a nova' tecnologia. 
Essa conclusão decorre do fato de que 
o programa nuclear, que ora se inicia 
li! que tomará ritmo .crescente a partir 
de J980, envolverá. vultosos dispêndios 
pà:ra a · economia . nacional e conse
qüências sôbre o· balanço de paga
Illento.s.do .Pais, tal seja a nossa ca
pacidade de· produzir e processar lo
calmt:lnte .:equipamentos e combustí
vel .. Outrossim, .zião é longo o espaço 
c;le. te!llpo de ·que dispomos, entre dez 
e quinze anos, para desenvolver a es
trutura técnica e 'industrial capaz de 
a tender :a .tais exigências. 
""!' . ', 

18 •. Qtiazito: ao ciclo do· combustível, 
estamo$ com um depósito que deve 
ser explorado. Há que realizar o tra
ta!llento 'dq minério. Há que penetrar, 
pr;ogressi~amente,. nos del;Ilais está~ 
glos de su.a elaboração, para que pos
samos estar preparados para a déca
cja a partir da qual o combustível 
nuclear passará a ter importância pa-
r!j. êste· Pais. . · . . 

lll; Páralelamerite à implantáção 
progre~!va do ciclo do combustível, há 
que manter um programa de desen
vplvimento. tecnológico capaz de pro
piciar a fabricação local de materiais 
e' componentes para as instalações 
nucleares, iniciando a indústria na
cional num nôv.o · campo tecnológico: 
A oportunidade do inicio de um tal 
programa se impõe pela necessidade 
Imediata da encomenda local de com.: 
ponentes para a primeira usina ele
t~onuclear e se reforçará pela entra-

da· do Pais, em têrmos efetivos no 
ciclo do combustível, o que também 
demandará, da indústria nacional nô-
vo. esfôrço de adaptação. ' 
20. É importante observar que o mer
cado de ·usinas nucleares é atendido 
em têrmos de equipamentos, pelo ra~ 
mo eletromecânico da . indústria e 
em têrmos de combustível, pelo ram~ 
químico-metalúrglco. Desta forma, a 
infra-estrutura industrial necessária 
para atender a grande parte do mer
cado nuclear já existe no País. o es
íôrço a ser realizado é ,no sentido do 
desenvolvimento tecnológico necessá
rio à elevação dos padrões de qualida
de. dos produtos indispensáveis ao 
atendimento das especificações, extre
mamente rigorosas, exigidas pelo ra
mo nuclear. Assim sendo, a. execução 
dêsse programa beneficiará a indús
tria· como um todo e, representará um 
impacto positivo na economia global 
do Pais. · · 

2~. Sintetizando, neste ponto, o es
tagio em que se encontra a execução 
da. Política .Nacional de Energia Nu-. 
clear e levando em consideração um· 
horizonte de .médio prazo, poderíamos 
dizer que a CNEN está com duas das 
suas principais tarefas em plena exe
cução, e dispõe, para .essa finalidade, 
de instrumentos adequados, tendo 
diante de si, dois problemas de vul~ 
a resolver. 
22. · São satisfatórias, a nosso ver as 
soluções dadas à pesquisa de mine~ais 
nucleares, através da CPRM, bem CO" 
mo à construção e operação da usina 
eietronuclear, através da ELETRO
BRAS. cumpre agora promover-se de 
um lado, a implantação progressiva do 
ciclo do combustível, a partir da j a
zida já descoberta, e, de outro, o de
senvolvimento da tecnologia nuclear 
ém íntima l!gação com a indústria 
nacional. 
23. Para a consecução dêsses dois ob
j etl-. os, consideramos necessária a 
criação de uma emprêsà' capaz de ad
quirir, em futuro próximo, vida pró
pria e de ser, ao mesmo tempo o ór
gão executor da politica de cÓmbus
tivel e de desenvolvimento da tecno:. 
logla nuclear que fôr traçada pela 
CNEN .. 
24. Consideramos, outrossim, perfei
tamente compatíveis entre si os dois 
objetivos, dentro de uma única em-
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prêsa · que, em relação ao . primeiro, 
agirá por conta própria e com fins 
lucrativos, e que, em relação ao se
gundo objetivo, o de promover o de
senvolvimento da tecnologia nuclear, 
operará como emprêsa de prestação 
de serviços, tanto para a CNEN como 
para a indústria privada. · 
25. Para. a adequada e eficiente rea
lização da pesquisa tecnológica, com 
vistas à implantação, a longo prazo, 
de uma. indústria nuclear. no Brasil, 
mister se faz,. no entanto, que sejam 
assegurados à emprêsa que ora se 
propõe criar recursos que para ela 
possam fluir com regularidade. 
26. l!:sse · objetivo seria . alcançado 
através da destinação de uma parcela 
de dividendos relativos ao capital 
aplicado pela União na ELETROBRAS 
e na PETROBRAS, o que correspon
deria, efetivamente, à ut!l!zação de 
recursos gerados pelos investimentos 
do Govêrno Federal nas. duas formas 
predominantes de energia do presen
te, para desenvolver a fonte de ener
gia, cuja importância será crescente 
a partir da década de oitenta. 

27. Através do projeto de lei que te
mos a honra de submeter à aprecia
ção de Vossa Excelência e de sua 
eventual remessa ao Congresso Na
cional, a el:nprêsa a ser criada, com a 
denominação de Companhia Brasileira 
de Tecnologia Nuclear - CBTN, seria 
a entidade executora que julgamos 
capaz de completar o quadro de ação 
da CNEN. 
28. A nova emprêsa teria, ainda, a 
função de apoio técnico e adminis
trativo à própria CNEN, evitando-se 
separação excessiva através de dois 
dispositivos: 

a) configurar-se a CBTN como so
ciedade anônima subsidiária da 
CNEN; 

b) conferir-se · ao Presidente da 
CNEN a presidência nata da 
CBTN. 

29. Através dos recursos antes refe
ridos e com o delineamento que lhe 
foi dado, estamos certos, Senhor Pre
sidente, de que a CBTN poderá vir a 
ser o instrumento adequado para o 
cumprimento de tarefas a cargo da 
CNEN, que correspondem às próximas 
etapas do programa de energia nu
clear e que exigem uma estrutura em
presarial .para a sua boa execução. 

30. A solução proposta se configura, 
ainda, como mais um passo no sen
tido da reorganização desta Secreta
ria de Estado, dentro do espírito do 
Decreto-lei n.o 200-67, e que presidiu, 
hã cêrca de dois anos, à criação da 
CPRM. Naquela época, através da· Ex
posição de Motivos n.0 56-69, de 17 
de julho de 1969, havíamos definido 
que, em linhas gerais, o que se pre
tendia alcançar de forma progressiva 
era: 

''a) reter com os órgãos da .admi
nistração direta apenas as atri
buições específicas do planej a
menta e politica global, bem co
mo as de natureza normativa e 
fiscalizadora, possibilitando drás
tica redução de suas dimensões, 
o que viria permitir a transferên.: 
ela total dos mesmos para Brasí-
lia, em tempo. hábil; · · · 
b) integrar órgãos que tenham 

· funções, em parte ou no todo, 
superpostas, realizando' conden
sação do quadro de pessoal e evi
tando desperdício e desorieuta
ção; 
c) transferir funções executivas 
de natureza empresarial para 
entidades de aáministração indi
reta, existentes ou. a serem cria
das." 

31. Acreditamos que, com o passo 
ora proposto, estaremos prestes a 
concluir, no âmbito do Ministério das 
Minas e Energia, a reforma adminis
trativa nos· têrmos inicialmente pre
vistos. · 
32. Com · o ensino e a pesquisa a 
cargo dos Institutos vinculados à · ... 
CNEN, com a usina eletronucle~r a 
cargo da Centrais Elétricas de Fur
nas S.A., com a pesquisa mineral exe
cutada pela CPRM e, finalménte, com· 
o ciclo do combustível e a promoção 
do desenvolvimento tecnológico a car
go da nova emprêsa, .a CBTN, ter-se
á instituído um sistema através do 
qual a SNEN poderá executar, satis
fatoriamente, a Politica Nacional de 
Energia Nuclear. 

Aproveitamos a.. oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os protes
tos do nosso mais profundo respeito. 
- Antônio Delfim Netto - Antônio. 
Dias Leite Júnior - João Paulo dos 
Reis Velloso. 

(As Comissões de Minas e Energia, 
de Economia e de Finanças.) 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Hã oradores inscritos. 

O SR. CARVALHO PINTO - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vítima de sua pró
pria grandeza, com suas dilatadas di
mensões, condições diversificadas e 
oportunidades desigualmente distri
buídas no tempo e no espaço, não tem 
logrado o nosso Pais alcançar um de
senvolvimento disseminado e homo
g~neo, à altura das nossas asplra
çoes . de progresso e bem-estar para 
todos os brasileiros. 

O ..>roblema das disparidades regio
nais - somado ao das desigualdades 
sociais, tão vivas nos países subdesen
volvidos - configurando um quadro 
preocupante, de iniqüldades e de ina
proveitamento de apreciáveis rique
zas materiais e humanas, se erige as
sim, justi!icadamente; como um dos 
ma i o r e s problemas da atualldade 
brasileira. Ora com· o caráter inter
regional "- de que é expressão mais 
típica o Nordeste -, ora com o ca
ráter int;:a-regional - particular
mente ostensivo em áreas empobre
cidas pela atração de zonas metro
politanas industrializadas - é um 
problema que vem desafiando a ar
gúcia, a capacidade e o patriotismo 
de nossos estudiosos, dos nossos ad
ministradores e dos nossos estadis
tas. 

Já agora dentro de um clima sa
lutar de generalizada compreensão e 
interêsse - mercê de motivação in
tensiva e persistente ação oficial -
continua, entretanto, o problema a 
reclamar crescente atenção das au
toridades responsáveis, não só em fa
ce do Insuficiente resultado das me
didas até hoje postas em prática, co
mo, especialmente, da tendência na
tural de se agravarem os desequilí
brios, quando não estancados a tem
po os fluxos económicos que os de
terminam ou os influenciam. 

!!: que ocorre nessas situações, co
mo - sob certo aspecto nos mostra o 
grande mestre da economia dos sub
desenvolvidos, Gunnar Mirdal - um 
jôgo insidioso de causas e efeitos 
acurimlatlvos, fazendo com que as 
áreas pobres sejam menos produtivas 
e, por serem menos produtivas, ainda 
se tornam mais pobres, ao passo que 
as áreas ricas, sendo mais produti-

vas em função de sua riqueza, ve
nham a se tornar ainda mais desen
volvidas, exatamente porque são mais 
produtivas. Quando essa inter-rela
ção se Implanta no sistema econõml
co, não há como fugir à considera
ção global de todos os fatôres em 
causa, a fim de que, com inteiro res
peito aos legitimas interêsses da::: re
gi..,es afetadas, se possa romper a pe
rigosa causação circular, no interesse 
da estabilidade e · do fortalecimento 
de tôda a economia nacional. 

É, sem dúvida, sob êsse ângulo mais 
amplo, que precisa ser encarado o 
chamado problema do Nordeste, cuja 
solução, como já tenho afirmado, é 
hoje um imperativo de honra e de 
dignidade para todos os brasileiros. 

Merece, por isso, Sr. Presidente, 
Srs. Sena:iores, o nosso melhor aprê
ço, a valiosa contribuição trazida ao 
estudo da matéria e à solução de suas 
inúmeras dificuldades, pela Comissão 
especial de parlamentares constituí
da pela ARENA, através de alentado 
trabalho de que foi Relator o nosso 
eminente colega Virgílio Távora. 

Em a s s u n to já exaustivamente 
abordado, sob os mais variados ân
gulos por estudos técnicos, pronun
ciamentos políticos, relatórios oficiais 
e manifestações de tôda natureza, 
consegue o relatório parlamentar fo
calizar a matéria de forma bastante 
precisa, objetiva e panorâmica. Des
tituído de preocupações literárias, 
distante de devaneios e com base em 
autorizadas fontes informativas, nê
le se fixam realidades, se diagnosti
cam males, se identificam causas, se 
apontam e dimensionam efeitos, re
lacionam fatõres, se analisam expe
riências e se definem, afina~ em for
ma prática e conclusiva, rumos e su
gestões da maior relevância. 

Fugindo ao terreno emocional -
tão Impróprio à análise construtiva 
e à indidpensável conjugação nacio
nal de esforços -, evidencia desde 
logo, o ilustre Relator, o nível eleva
do e realista do trabalho, ao recusar 
soluções que possam ser "inaceitáveis 
dentro do contexto na.cional", ao afir
mar a necessidade de ação harmó
nica dos vários órgãos com atribui
ção regional, ao assinalar a especifi
cidade dos ;problemas pertinentes às 
seis zonas t1picas em que hoje se di
vide o Nordeste, ao ressaltar que o 
processo de desenvolvimento não de
pende apenas de ação oficial, mas que 

i . 
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a causa do seu "êXito ou do frar.asso 
estará em nós mesmos", ou, ainda, 
ao declarar "sem sentido" "atribuir 
ao crescimento do Centro-sul tõdas 
as desgraças que se abatem sõbre o 
Nordeste", embora aponte, com fran~ 
queza "chocante desigualdade inter~ 
regionais e a conseqüente fragillda~ 
de da economia nordestina face à do 
Sul". 

O Sr. Filinto Müller- V. Ex.a. me 
concede um aparte? 

O SR. 'CARVALHO PINTO - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Filinto Müller - Eminente 
Senador, estou, exatamente nestes 
dias, examinando minuciosamente o 
relatório apresentado pela Comissão 
criada pela ARENA para estudar os 
problemas do Nordeste, relatório êste 
de autoria do eminente colega Se~ 
nadar Virgíl!o Távora. Folgo multo 
em ouvir V. Ex.a., que com a sua 
grande autoridade, com o conheci~ 
mento profundo que tem dos proble~ 
mas nacionais, como homem do Sul, 
acentua o aspecto Importante dêsse 
trabalho, apresentado como contri
buição ao Congresso, à solução de 
problemas sérios, problemas graves 
que assolam uma das regiões do nos
so Pais. Realmente, todos nós - co
mo V. Ex. a. acentuou, no início de 
seu discurso - temos o dever de ze
lar pelo melhor desenvolvimento do 
Nordeste. :ll:sse trabalho, realizado 
por um grupo de congressistas, Depu
t&.dos e Senadores, estudo feito em 
profundidade, dos problemas nordes
tinos, há de contribuir, certamente. 
para que se encontrem as melhores 
soluções para êsses problemas que 
nos afligem naquela região. Congra
tulo-me com V. Ex. a, nobre Senador, 
porque focaliza assunto da mais alta 
importância. V. Ex." está fazendo 
justiça àqueles que, no Cong:esso Na
clonai, volvem a sua atençao, a sua 
intel!gência e o seu patriotismo para 
o exame de problemas da. grandeza 
dêsses, que são problemas brasileiros 
no Nordeste, e procuram encontrar a 
solução mais conveniente aos mes
mos, oferecendo o fruto do seu tra
balho ao exame, à apreciação dos ór
gãos competentes para, numa soma 
de esforços do Executivo e Legislati
vo, encontrar as melhores medidas 
para que se faça no Pais - como é 
a orientação do atual Govêrno, como 
vem sendo executado pelo Presidente 
Médici - um desenvolvimento glo-

bal, sem que uma região se desen
volva mais, em detrimento de outras. 
Minhas congratulações pelo trabalho 
que V. Ex. a. apresenta, neste instan
te, por essa apreciação, repito, de 
eievado .valor, porque parte de uma 
figura mais alta da. politica brasilei
ra, de um homem .do ·Sul, com auto
ridade suficiente para examinar os 
problemas que estão sendo aborda
dos. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra
deço as referências elogiosas e a va
liosa colaboração com que V. Ex,'\ me 
distingue. V. Ex. a. bem fixou a alta 
significação dêsse trabalho. 

(Retoma a leitura.) 
:ll:, como se vê, um estudo da maior 

seriedade e inspirado pelos mais sa
dios propósitos. Pela sua extensão e 
pela inegável compleXidade do tema, 
reclama, sem dúvida, uma análise 
mais demorada e pode ·ensejar, até 
mesmo, sugestões distintas ou discor
dantes, dentro dos mesmos objetivos 
de desenvolvimento · e de integração 
económico-social do País. Mas é um 
trabalho que, logo a primeiro exame, 
se pode identificar como uma das 
mais vál!das colaborações trazidas à 
solução do magno problema, e onde 
o Poder Executivo encontrará suges
tões proveitosas ao eficiente desem
penho de suas responsabilidades, den
tro da orientação firmemente tra~a
da pelo Presidente Médici, na histó
rica afh'mação de que "com a ajuda 
de todos os brasileiros e com a ajuda 
de Deus, o Nordeste, afinal, haverá 
de mudar." 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, ao congratular~me com o Con
gresso Nacional, pela valia e oportuni
dade do trabalho realizado, não pos
so deixar de destacar um outro signi
ficativo aspecto que . êle apresenta. 
Ainda há poucos dias tinha oportuni
dade de assinalar nesta tribuna - em 
desacõrdo com os pregões pessimistas 
que insistem em reduzir as dimensões 
desta casa - ser inconcebível, neste 
estágio da evolução politica dos povos, 
se viesse a supor o Legislativo reduzi
do a mero palco de debates ou a llmi
tada oficina· de formulações de leis, 
com abstração das responsabilidades 
que lhe cabem em tôda a complexa e 
extensa dinâmica do desenvolvimento 
nacional.. 

Pois bem, dentro dos horizontes 
abertos à função parlamentar no 
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campo econômico, estudos como o rea
lizado pela Com:ssão do Nordeste 
exempl!ficam fecunda modal!dade de 
atuação, ao alcance de nossa compe
tência. A anâl!se da atlv!dade exe• 
cutiva, a apresentação de sugestões 
e subsídios, a apreciação dos diplomas 
legais sujeitos à nossa aprovação -
ainda que, por vêzes, não ensejem a 
iniciativa legislativa - correspondem 
aos nossos deveres de representação 
politica, a.de colaboração com o Exe
cutivo, na solução de problemas que, 
embora sob ângulos distintos, são de 
responsabilidade comum. 

O trabàlho em exame é uma de
monstração dessa realidade, que ena!
, tece . as responsab111dades do Poder 
que temos a honra de. integrar e bem 
evidencia suas amplas potencial!da
des no sentido da provocação, do es
tímulo, do aperfeiçoamento ou da 
própria . càrreção da função adminis
trativa. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO -Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso. - ll: natural 
que acrescente ao discurso de V. Ex. a 
uma observação que acho extrema
mente vâlida. Primeiro, a circunstân
cia de V. Ex.a, fazendo a apreciação 
de problemas do Nordeste, que têm 
reflexos necessàr!amente. na proble
mática do Norte do País, demonstra a 
preocupação de estadista que V. Ex.a 
o é, em tôda a sua grandeza cívica e 
devoção em tôrno dos interêsses maio
res da Pâtr!a. 

O SR. CARVALHO PINTO - É 
bondade de V. Ex.a 

O Sr. José .Lindoso - Mas, na colo
cação que V. Ex.a faz, de que êste re~ 
latór!o é um trabalho que diz da alta 
preocupação do Congresso Nacional, 
eu acrescentaria uma particularidade 
- ·da alta preocupação do Congresso 
Nacional e das novas dimensões que 
o nosso Partido estâ imprimindo à vi
da e à atividade partidária; pôsto que 
os homens do Nordeste, liderados pe
las figuras mais expressivas que sen
tem, que conhecem, que pulsam a pro
blemática daquela· região brasileira, 
dentro do nosso Partido, do seio do 
nosso Partido, elaboraram êsse rela
tório-estudo de tão grande val!a, co
·mo V. Ex.a está revelando. Eram as 

observações que eu me permitiria fa
zer ao magistral discurso de V. Ex,a 

O SR. CARVALIIO PINTO - Agra
deço, nobre Senador, as palavras bon
dosas de V. Ex.n e endosso Inteira
mente as oportunas· observações fei
tas por V. Ex. a a .respeito da .perfeita 
compreensão do nosso Partido, a 
Aliança Renovadora Nacional, em 
tôrno da amplitude das responsab111-
dades atribuídas ao Congreso Nacio
nal, no campo do desenvolvimento 
.econômico e social. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite-me, 
V. Ex.8 , um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer, nobre Senádor. 

O Sr. Dinarte Mariz- Sr. Senador 
Carvalho Pinto, é para nós, nordes
tinos, motivo de grande júbilo poder 
ouvir o discurso de· V. Ex.8 , de apoio 
a um trabalho que achamos por bem 
.apresentar, em nome do nosso Parti
do e por êle determinado; à aprecia
ção do Congresso e do Poder Executi~ 
vo. Devo dizer que ninguém melhor 
que V. Ex.a poderia senslb111zar a nós, 
nordestinos, com a palavra insuspei
ta do homem do centro-sul do País, 
depois de governar o grande Estado de 
São Paulo, orgulho de todos os bra
sileiros. Ninguém melhor que V. Ex.a 
para chegar até nós e, com a sua pa
lavra autorizada, mostrar que, !'llal
mente, o centro-sul do País não de
seja outra coisa senão a Integração 
de todos os brasileiros na ec'onomia do 
nosso Pais. Essa é uma determinante 
da Revolução de · 1964 e tem sido a 
constante de todos os governos, no~ 
tadamente do atual, que tem tido pro~ 
nunclamentos que deixam a todos nós, 
nordestinos, com a alma cheia de es
peranças em busca de melhores dias 
para a nossa região; A palavrade V. 
·Ex.a é confortadora porque ela vem 
analisar o documento que o nosso 
Partido achou por bem confiar ao 
nosso exame e à nossa apreciação, e 
é em nome do Nordeste que, nesta 
Casa, se confunde com as idéias de 
tôdas as regiões, que trago a V. Ex.a, 
não só o agradecimento pela solidarle·· 
dade e pela análise que está fazendo, 
pela val!dade que está dando aos nos
sos estudos, mas sobretudo porque V. 
Ex.8 bem merece a nossa admiração, 
o nosso respeito e, nesta hora, mais 
que Isso, a nossa gratidão. . 

O SR. CARVALHO PINTO- Muito 
grato, nobre Senador, pelas palavras 

! 
I ,. 
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.com· que v. Ex. a, tanto nie distingue. 
Folgo em receber, neste Instante, de 
um eminente e credenciado represen
tante do Nordeste, testemunho de per
feita compreensão do empenho que não 
é só do. centro-sul, mas de todo o País, 
110 sentido de que aquela populosa 
ârea de nossa Pâtrla se Integre, .defi
nitivamente, ·no desenvolvimento eco
nõmlco-soclal.da nossa Pâtrla. · 

Mas estava eu, antes dos apartes 
com que fui honrado, assinalando o 
significado dessa modalidade de cola-

. boração do Legislativo no sentido do 
desempenho de responsab1lldades co
muns que digam respeito ao desen
·volvlmento· social e económico do 
Pais e asslnalavà que êsse trabalho é 
'uma' demonstração dessa realidade 
que bem evidencia as amplas )'lO~en
'cialldades que competem ao orgao e 
Poder que temos a honra de Integrar. 
E nem se s1:1ponha que Iniciativas des
sa natureza sejam de outra forma en
caradas pelo Ex~cutlvo, pois, além do 
lnterêsse· manifesto com que as tem 
recebido o Excelentíssimo Senl:ior Pre
sidente da República, . os fatos nos 
mostram, na seqüéncia dos ates ofi
ciais, a ut1lldade · prâtica das sugestões 
oferecidas. É o caso; por exemplo, de 
outro relatório congénere - o que foi 
elaborado por uma Comissão Mista, 
sôbre os problemas do Café, e que 
também constitui um dos mais com
pletos estudos sôbre a matéria trata
da. Não me constrangendo em relem
brar êsse exemplo - pois coube-me 
apenas a· honra de presidir os traba
lhos desenvolvidos pelos eminentes 
colegas da Câmara· e do Senado - o 
que desejo assinalar é que suas con
clusões, embora parcial e destacada
mente vêm sendo acolhidas .por vâ
. rias Iniciativas administrativas,. numa 
expressiva demonstràção . da valida!;le 
e· do alcance dessa forma de atuaçao 
do Poder Legislativo. 

É essa, senhores Senadores;· mais 
·uma observação que o trabalho do· 
Nordeste nos suscita, neste instante 
em que por vêzes se desconhece ou. se 
subestima a amplitude oferecida ao 
desempenho da função parlamentar. 
Função que reclama, sem dúvida, cres
cente aparelhamento administrativo e 
Instrumentação técnica, mas que me
lhor estendida a âreas ainda pouco 
cultivadas, engrandece a missão re
presentativa, contribuindo poderosa
mente tanto para solução de relevan
tes problemas nacionais como para a 

própria preservação da segurança e 'd!i 
dignidade das nossas institu1ç9es' li~ 
:vres. (Muito bem! Muito bem! ;rabrias 
prolongadas. O orador é cumprimen~ 
tado.) 

o SR.· PRESIDENTE (Ciodomif Mi: 
let) :--- Com a palavra .o rioqre ·Sena
dor Paulo Guerra. 

ó SR., PAUL9 GUERRA - (Lê o se~ 
guinte discurso.) Sr. Presidente, en
tendo que a presença durante 'cinco 
dias· na região setentrional 'do Pais, 
de Sua Excelência o Presidente 'Médi
ci em viagem de inspeção aos .traba
lhos· que seu govêrnó realiza, par~ in
tegracão do maior e do· melhor· espaço 
vazio· do mundo, deve· ser registrada 
nesta Casa, como exemplo, e como es
timulo a todos que. possuem, .nesta 
hora, a responsa~1lldade de . acelerar 
harmônicamente, o processo de desen
volvimento da nossa Pâtrta; embora 
o gesto do Sr. Presidente .dá. :Repú
blica não surpreenda a nenhum de 
nôs; especialmente os que pertencem às 
bancadas do Nordeste, pois temos 
ainda bem presente a patrlotica ati
tude do Chefe do Govêmo, ontem, 
em minha região, não para testemu
nhar Indiferente,· o drama 'dantesco 
da fome e do quase desespêro que 
atlnglú a grande maioria dos nordes
tinos mas para levar a ação pronta e 
enérgica do estadista que, sensibili
zado pelo sofrimento dos seus com
patriotas tomou providências imedia
tas e efiéazes, de amparo e assistên
cia a toclos os que haviam sido atin
gidos pelo fenômeno ciclic<? da deso
ladora estiagem. 

Mas, Senhores Senadores, não te
mos nesta oportunidade o ·propósito 
de relembrar o que o Clovêrno da Re
pública realizou, em favor da minha 
região; embora seja para nós, homens 
do Nordeste, uma constante o· senti
mento de gratidão ao gesto do nosso 
Presidente. 

Desejo sim, tocado pelo estimulo que 
dia a dia nos proporciona o Chefe do 
Govêrno, fixar, nos Anais do Senado, 
·o fato de ter Sua Excelência entregue 
ao trâfego o primeiro trecho pronto 
da Rodovia Transamazônica, ligando 
a cidade de Marabâ a Estreito e, ali, 
autorizar o seu Ministro dos Trans
portes a anunciar que os trabalhos de 
construção e de pavimentação da Ro-
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dov:ia São Luis-Belém e Pôrto Ve
lho-Manaus seriam acelerados para 
conclusão, ainda em seu período ad
ministrativo, como também a pavi.: 
mentação de tôda Belém-Brasil!a. 

Passo, Senhor Presidente, a fazer a 
leitura das palavras do Ministro dos 
Transportes, publicadas no Correio 
Braziliense, ·traduzindo os patrióticos 
objetivos do Govêrno Médici, no sen
tido de completar a conexão da Re
gião Setentrional cóni o Nordeste e 
com o Centro-Sul do Pais: 

"Definindo o programa de seu Go
vêrno, lançado e equacionado pa
ra conclusão até março de 74, não 
deseja o Chefe da Nação que o es
fôrço de ocupação da Amazônia 
sofra solução de continuidade ou 
esmoreça. 
Assim é que Sua Excelência de
terminou que se· iniciassem os es
tudos e projetas de engenharia re
lativos à construção da Rodovia 
Perimetral Norte. 
Atingindo as potencialidades pró
prias da região setentrional, do 
Rio Amazonas, a estrada ligará o 
Território do Amapá à fronteira 
da Colômbia, passando pelas ci
dades de Macapá, Caracaraí e 
Içana e, em seguida, fletindo-se 
na direção sudoeste para alcançar 
Benjamim Constante Cruzeiro do 
Sul, nos limites com o Peru. 
Jl: um nôvo projeto que se lança 
para a ocupação efetiva da imen
sa · área de nosso território e a 
sua integração à realidade de pro
gresso que hoje se evidencia. 

RETROSPECTO 
Recordando os primórdios do Pla
no de Integração Nacional, assi
nado pelo Presidente Médici em 
16 de junho de 1970, vemos que 
"àquela época eram consideradas 
peças básicas do sistema de inte
gração de rodovias, as estradas 
Belém-Brasília, Cuiabá-P ô r t o 
Velho-Rio Branco-Fronteira 
com o Peru, Manaus-Pôrto Velho, 

. Manaus-Boa V is ta-Fronteira 
com a Venezuela e a Guiana e, 
finalmente, Teresina-São Luis
Belém do Pará". 
Se extenso era o esquema de tra
balho assim estabelecido, a êle, 
entretanto, não se limitaria o 3.0 

Govêrno da Revolução. Nôvo es-

fôrço adicional seria desenvolvido, 
representado pela abertura de 
duas novas frentes na implanta
ção da rêde rodoviária básica da 
Amazônia. 
A primeira consistia na constru
ção da ·rodovia Transamazônica, 
estrada pioneira, ligando o Nor
deste à Amazônia, e a segunda, na 
construção de outra estrada de 
penetração, igualmente pioneira, 
ao longo do eixo longitudinal da 
região, unindo Cuiabá, Cachimbo 
e Santarém, ambas locadas a 
montante das maiores cheias até 
hoje registradas na área e proje
tadas, em seu primeiro estágio, 
com características técnicas sim
ples: compactadas, encascalhadas 
e_ drenadas em tôda a sua exten7 
sao, sem esquecer inclusive a pro
teção de todos os seus taludes e 
aterros; providas de pontes de 

· madeiras e balsas autopropulsa
das, segundo a extensão das tra
vessias; previstas para dispor de 
organizada e permanente estrutu
ra de conservação, de forma a re
sistir o efeito das águas nos pe
ríodos chuvosos e a garantir, as
sim, o tráfego ininterrupto duran
te as quatro estações do ano, bus
cando sempre, na conformidade 
dos projetas de colonização, mini
mizar os custos, até que a resposta 
da região ao empreendimento, 
aferida em têrmos de tráfego ge
rado, determine, de futuro, seu 
pro g.r e s si v o melhoramento, a 
exemplo do que vem ocorrendo 
com a Belém-Brasília." 

O Sr. José Lindoso- Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex.1', em oferecendo depoi
mento das atividades do Govêrno Fe
deral na Região Amazônica, enfoca. 
dois aspectos do maior interêsse para 
o meu Estado referentemente a liga
ção Manaus-Pôrto Velho e a. ligação 
Manaus-Caracara.i, além de outras 
iniciativas que o Govêrno Federal vem 
tomando na Região. 

Damos, assim, um testemunho das 
altas repercussões da permanência do 
Presidente Médlci, durante cinco dias, 
na Região Amazônica, onde não fêz 
nenhum discurso, mas levou sua pre
sença de Líder nacional da reconstru
ção do Brasil àqueles que, cheios de 
ideais, com mãos calosas, abrem, na 
grande floresta, os caminhos do pro-
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gresso e da integração. Do Amazonas, 
como da parte de todo Brasil do Norte, 
estamos extremamente agradecidos à 
presença do Presidente. Sabemos que 
para um chefe de ·Estado, com a res
ponsabilidade de tantos. problemas, 
Inclusive no plano Internacional, des
locar-se para uma região durante cin
co dias, representa não só fadiga mas, 
também, çonferlr prioridade singular 
aos problemas da região, ao futuro do 
Brasil. O Presidente Médicl, ao· fazê
lo, afirmou, com a sua ação, pelo seu 
estímulo,· que êste futuro já é hoje, é 
o presente, pelo trabalho e pela fé nos 
destinos deste País. Congratulo-me 
com V. Ex. a pelo seu discurso e suas 
observações, · 

O SR. PAULO GUERRA - Nobre 
Senador José Lindoso agradeço o 
aparte com que me honra. A ação pa
triótica do Presidente Médlcl, não so
mente Interessa à Região de V. Ex.a, 
como ao Nordeste e a todo. o País. 

(Retoma a leitura.) 
Termino, Senhor Presidente, afir

mando que somente um govêrrio ins
pirado nos ideais da Revolução de 
Março de 1964, como é o do Presidente 
Médicl, poderia Iniciar e concluir a . 
malar obra do século, que tendo Bra
sília como marco Inicial, representa o 
seu complemento para unificação do 
nosso território. 

Assim, o Presidente Médicl será o 
grande unificador da Unidade Nacio
nal, assegurando-nos uma nação· una 
e desenvolvida. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEN'l'E (Clodomir Mi
let) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, buscando .consolidar o 
índice de crescimento ou desenvolvi
mento económico que o Brasil vem ex
perimentando nos últimos anos, o Po
der Executivo elaborou e submete ao 
exame do Congresso Nacional o pri
meiro Plano Nacional de Desenvolvi
mento, e, Senhor Presidente, dado a 
complexidade e volume dos ângulos 
globalizados pelo PND, não me é per
mitido alentar a pretensão de aqui, 
nesta oportunidade, formular uma 
critica sôbre o mesmo. Contudo, bus-

carel com Vossas Excelências uma 
análise sôbre alguns aspectos, do mes
mo, que entendi mais notáveis. Ve
jamos: 

.Constatei que .o PND dá ênfase es~ 
pecial ao incentivo à Iniciativa priva
da, com à que persegue a moblllzação 
de todos os recursos e Inteligências vá
lidas para ·a consecução dos obj e ti vos 
nacionais. O incentivo ao setor pri
vado no PND está lastreado em uma 
infra-.estrutura, cujos pontos princi
pais são energia elétrlca, transportes 
e comunicações, ao mesmo tempo em 
que persegue minimizar: 

a) Insuficiência do capital fixo, ou 
de giro, da emprêsa nacional (o: que, 
lnegàvelmente, até aqui não só. tem 
Impedido o desenvolvimento das nos
sas emprêsas, como também as tem· 
mantido constantemente submetidas 
a um alto índice de endividamento); 

b) inadequada escala operacional, 
quase sempre aliada à tecnologia desa
tuallzada, cujas conseqüências têm le
·vada as nossas emprêsas a uma produ
ção gravosa, sem condições competiti
vas, ou entãó a transferência do seu 
contrôle acionário para o capital es
trangeiro; 

c) baixo ·nível gerencial, cujos refle
xos têm permitido no Brasil a doloro
sa crítica da emprêsa pobre com o em
presário rico . 

De certo tempo a esta parte, e de 
modo especial após a Revolução. de 64, 
o Govêrno brasileiro assumiu a res
ponsabilidade de diretamente prover o 
País de energia, transporte e comuni
cações, não só pelas implicações que 
êsses setores vitais têm com a segu
. rança nacional, mas de maneira mui
to especial, perseguindo assegurar ao 
nosso desenvolvimento económico um 
fluxo· de abastecimento e meios ade
quados à realidade brasileira. Sabe
mos todos da monta dos investimentos 
governamentais e o ônus com que tem 
arcado o Poder Público para, em regi
me de antecipação ao próprio desen
volvimento, atender a demanda, e no 
PND êstes setores recebem um trata
mento especial. 

Por outro lado, o sistema financeiro 
assume caráter mais que importan
.te no planejamento, vez que além do 
seu incentivo que vimos verificando 
até aqui, incrementar-se-á também o 
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Mercado de Capitais visando a forma
ção .de capital real das emprêsas e a 
sua conseqüente melhoria da ·estrutu
ra financeira. Um dos pontos altos se
rá a Institucionalização do Programa 
de Grandes Empreendimentos Nacio
nais, que tem por escopo a criação da 
'grande emprêsa nacional, bem· como 
levar-se a emprêsa brasileira a parti~ 
c! par· de empreendimentos de grande 
dimensão nos setores considerados al
tamente prioritários. Como aludi, bus
ca-se uma política de modernização 
da emprêsa nacional, não só no refe
rente à tecnologia, como aos· sistemas 
gerenclals. Modernização està que te
rá apoio do BNDE nos recursos do Pla
no de Integração Social e no PASEP, 
com financiamentos que variam de 5 
a 10 anos. Multas queixas e multas 
críticas têm se ouvido neste Pais 
quanto ,ao desenvolvimento desorde
nado do setor terciário, especialmente 
no que diz respeito à comercialização. 
O PND criará modernas estruturas de 
comercialização e distribuição de ma
nufaturados para chegarmos aos con
sórcios de exportação com os quais te
remos por certo melhores condições 
competitivas no cada vez mais estrei
to e dffíc!l mercado mundial. Ainda 
na comercialização para o mercado 
interno teremos o sistema nacional de 
centrais de abastecimento, com· o que 
eliminaremos as ·Crises de suprimento 
e as altas de preço de .determinados 
p~odutos nas entressafras, como taro
bem propiciaremos melhor e mais jus
ta remuneração aos produtores. 

Percebe-se, pois, que ·a estratégia 
industrial tem por escopo o fortaleci
mento do poder competitivo da Indús
tria nacional não só no mercado ln
terno, como no mercado mundial. o 
amparo e orientação governamental a 
projetos viáveis que serão executados 
em áreas seleclonadas, buscando com 
esta medida compat!b!l!zar os empre
endimentos com os fatôres económi
cos locais. 

Sr. Presidente, ainda hã poucos 
dias, aqui falávamos sôbre problemas 
do Nordeste. Trouxemos para o deba
te, na Casa, um aspecto, talvez . dos 
mais censurá veis, talvez o ponto alto 
das falhas administrativas dos Go
vernos passados no que diz respeito 
aos Incentivos fiscais e que. foi, sem 
dúvida, o regime de prioridades, de 
preferências, no sentido da orienta-

ção de· que os incentivos perseguis
sem, na implantação dos projetas, to
dos os fatôres econômicos; e, espe
cialmente, no sentido de aproveitar 
o maior número possível de mão-de: 
.o.bra ·ociosa da região na tentativa 
de e:vitar - o que lamentàvelmente 
.à época não fal·possivel mas jã.agora 
é vlé,vel - a Implantação de lndús~ 
tr!as sem que houvesse . .matéria-pri
ma .local ou regional. Por Isso, as In
dústrias que para ali foram em gôzo 
·.dos lncentl.vos . fiscais não tiveram 
seus empreendimentos e sua produ
ção orientados em explorar, como sa~ 
!lentei, o maior volume possível. de 
mão-de-obra e, de modo especial, a 
matéria-prima da região. · 

O Sr. Paulo'' Guerra -· V. Ex." per-
mite um aparte? · · - : 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Oom multo prazer .. 

O Sr. Paulo Guerra :.._ Ouço, com 
multa satisfação, o discurso· de V. Ex.a 
A propósito, ainda na semana passa
da, Pernambuco assistiu à Inaugura
ção de uma. fabrica de papéis finos, 
cuja matéria-prima é . tipicamente 
regional. Trata-se da PAFISA, per
tencente ao grupo chefiado pelo Dr. 
Fernando · Rodrigues e localizada no 
Munlciplo de Igaraçu; É uma fábrica 
que vai transformar aquilo que quase 
nenhum valor possuía no· Nordesté, 
como seja, o.: bagaço da cana,. o a.ga
ve, o sisai, o caroá, em 100 toneladas 
.de papel de celulose por dia. São 240 
·toneladas que a P AFISA recebe, dià
rlamente, de produtos que eram jo
gados fora, queimados ou não comer
cial!zad·os ,;,.. como é :.o caso do sisai 

. -, por falta de preço, e que hoje es

. tão sendo transformados em rlquez?-, 
como a celulose. Congratulo-me com 
a orientação patriótica de V. Ex.a, 
nesta apreciação do PND. · 

. . / 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço a oportuna lnte~:ferência do 
nobre Senador Paulo. Guerra. Envai
dece-me, Sr. Presidente, conforta-me 
verificar que a nossa SUDENE vem 
dando preferência a êsses empreen
dimentos que Irã-o, através· ·do apro
veitamento da mão-de-obra dlreta e 
lnd!reta, fazendo com que se· alcance 
·no Nordeste, se alcance na nossa cha
_mada área-problema, o indlce de de
·senvolvlmento idealizado por todos 
nós .. 
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. (Retoma a leitura.) 
Dizia, Sr. Presidente, que as condi

ções operacionais da emprêsa Indus
trial serão equiparadas às emprêsas 
estrangeiras, sobretudo no que con
cerne à estrutura financeira, atuall~ 
zação tecnológica e desenvolvimento 
gerenc!al, com o que obteremos a ace
leração das exportações de manufa
turados e semlmanufaturados. 

Sr. Presidente, em verdade quanto 
às nossas exportações de manufatu
ras, graças· a orientação governamen
tal, temos verificado um crescimento 
bastante animador. e agora no PND 
c·onstatamos que se objetlva promo
ver malar númer·o possível de ramos 
tradicionais, ao mesmo tempo em que 
buscar-se-á selecionar e amparar as 
indústrias tecmológlcas mais avança
das para competirmos, cada vez mais, 
em escala !nternac!onal. 

Sr. Presidente, .multas têm sido as 
.queixas quanto ao tratamento que se 
tem dado n·o Brasil à agropecuárla, 
e dentre os queixosos sempre me fiz 
presente por entender que sendo o 
nosso povo o mais prlv!leg!ado do 
planêta, . por habitarmos a· maior e 
melhor área agricultável do mundo, 
e considerando-se que. 2/3 da huma
nidade padece fome, e, por conse
qüência, compradores de gêneros all
mentíc!·os à espera de quem os tenha 
para vender, nunca pude entender a 
lnex!stênc!a de uma politica gover
namental à agropecuár!a bras!le!ra, 
para que esta pudesse prover satls
!atbr!amente o mercado Interno ao 
mesmo tempo em que colocasse o 
Bras!l .no lugar de destaque dentre as 
grandes potências. 

No entanto, Sr. Presidente, ao exa
minarmos o PND lá encontraremos 
estabelecido para a Região Centro-Sul 
uma agricultura que será desenvol
vida em moldes de modern!c!dade e 
em caráter empresarial, o que equi
vale a.o entendimento de que . daqui 
para diante, na Região Centro-Sul do 
País, sei:á dado à agricultura aquêle 
apoio tecnológico que vinha faltando, 
para competirmos agressivamente no 
mercado mundial de alimentos. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.n ainda um ligeiro aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com multa satisfação. 

O Sr. Paulo Guerra - Ainda para 
congratular-me com V. Ex.n na or!-

entação dada a seu discurso. Com o 
fortalecimento da agricultura no Pais, 
ela exercerá o ·papel de Indutora para 
se processar o trabalho de Industria
lização nas áreas urbanas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A 
exemplo do que ocorreu em São Paulo, 
V. Ex.a, na certa, tem êsse entendi
mento, em vista daquele edificante 
exemplo que temos no grande Estado 
de São Paulo. Agradeço a V. Ex.a 

(Retoma a ·leitura.) 
P.or outro lado, o Poder. Executi

vo, ao definir os objet!vos do Plano 
de Integração Nacional, buscará no 
PND: 

a) transformar a agricultura do 
Nordeste dentro do estatuído no 
PROTERRA, Isto é, fazendo-se a 
red!str!bu!ção de terra e propi
ciando estímulos à agro!ndústria 
do Norte-Nordeste; 

. b) Incorporar os vales úmidos do 
. Nordeste, novas áreas na Região 

Amazôn!ca e no Planalto Cen
tral, na faixa da produção agro
pastoril. 

Na verdade, a agricultura no Inte
rior bras!lelro, sabemos todos, entre 
as multas dificuldades que vêm en
frentando, destaca-se de um lado a 
baixa produtividade e o gravame dos 
transportes. O mais grave, isto é, o 
problema da baixa produtividade se
rá resolvido, finalmente, graças à 
preocupação governamental que cons
tatamos no bôjo do PND. Reiterada
mente, Sr. Presidente, tenho men
cionado dois aspectos no que diz res
peito a !ns!gn!flcante produtividade 
das nossas lavouras e da nossa pe
cuária. o primeiro que tenho sa
lientado é o fato de o arroz ser o pri
meiro e principal prato na mesa do 
bras!le!ro e a nossa produção atinge 
lamentàvelmente 1.200 kg/ha, en
quanto a Itália, com uma terra mi
lenarmente exausta, e onde o arroz 
não é o prbic!pal prato, vem obten
do, por hectare cultivado, 7. 200 kg. 

Na pecuária bovina, apesar da ge
nerosidade que a natureza teve para 
conosco, com o clima favorável, a 
nos permitir o crlatór!o da raça ze
buína, temos um desfrute pouco su
perior a 10% ao ano e, em contra
partida, na América do Norte, consi
derando-se os fatôres climáticos con
trários, que os obriga a uma pecuá
ria bovina de raças exóticas, de de-
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senvolvimento inferior portanto, com 
tudo isso, graças ao apoio tecnológico 
que emprestam às atividades ruríco
las, têm ali um desfrute superior a 
25% ao ano. Para resolver a carên
cia e a carestia dos transportes dos 
nossos produtos agrícolas e recursos 
naturais de um modo geral, preconi
za o PND a criação dos "corredores 
de transportes", que serão vinculados 
à modernização dos principais por
tos brasileiros. 

Recentemente o Ministério dos 
Transportes, através do Departamen
to Nacional de Portos e Vias Navegá
veis, concluiu um estudo sôbre hidra
vias e navegação no Brasil que julgo 
de tal importância que, para analisá
lo, ocuparei, oportunamente, esta Tri
buna, mas, por antecipação, o que 
vislumbrei neste trabalho, à primeira 
vista, além de me fazer envaidecido 
e grato a Deus por ter nascido bra
sileiro, constatei a grande solução 
que o Brasil vinha aguardando pa
ra nossa verdadeira integração eco
nômica. 

Mas eu vinha falando, Sr. Presi
dente, sôbre a agricultura e sôbre 
aquilo que· está previsto no I Plano 
Nacional de Desenvolvimento, quan
to à nossa sofrida agricultura. 

O setor privado da agricultura, que 
inegàvelmente vem desfrutando. de 
um apoio financeiro jamais verifica
do no Brasil, isto nos últimos anos, 
irá receber mais para ampliação da 
capacidade de estocagem, expandin
do assim a armazenagem interme
diária, para se chegar ao sistema na
cional de centrais de abastecimento. 
Além da estratégia da estocagem se
rá dada alta prioridade à industria
lização de produtos agrícolas, com o 
que iremos reduzir os efeitos negati
vos da entressafra, ·como também 
nesse aspecto dar ao produtor rural 
maiores lucros. A diversificação da 
agricultura, buscando produtos não 
tradicionais para exportação in na
tura ou industrializados, além do in
cremento das nossas divisas irá nos 
libertar dos riscos da monoexporta
ção do café. 

A política de desenvolvimento agrí
cola se fundará num sistema já mon
tado em incentivos fiscais e finan
ceiros ao aumento da produc;ão, ao 
investimento, à comercialização e à 
transformação tecnológica do setor 
com atenção especial para dlssemi-

nação do uso de. insumos modernos, 
atentando-se sempre para os seus 
efeitos sôbre a absorção da mão-de
obra. 

Neste capitulo, êle por si só ca
racteriza o realismo com que foi ela
borado o PND, já que, sabemos todos, 
que em um país ·como o nosso, onde 
há carência de capital e excesso de 
mão-de-obra, nenhum projeto pode 
ser elaborado e executado com suces
so sem que promova a· absorção da 
fôrça/trabalho disponível. 

Senhor Presidente, um dos mais 
sérios antagonismos que tantos e sé
rios ressentimentos provocou no pas
sado e que tanto preocupou os ver
dadeiros patriotas, foi o desequilíbrio 
econômico entre as regiões menos de
senvolvidas e o Centro-Sul do País. 

A bandeira da integração nacional 
foi, no passado, tão demagôgicamen
te usada, que o sofrido povo do Nor
te e do Nordeste nela só veio acre
ditar depois do Govêrno Revolucio
nário decretar e pôr em prática mui
tas providências em favor da mes
ma. Tanto é que, não faz muitos dias, 
aqui desta mesma Tribuna, exami
nando as estatísticas quanto aos in
centivos fiscais,. pude demonstrar o 
ceticismo e o desinterêsse de nossa 
gente com os mesmos, isto é, até 1968 
o desfrute dos benefícios dos incen
tivos fiscais não ultrapassaram a 50% 
daquilo que foi concedido pelo Go
vêrno. 

No Plano Nacional de Desenvolvi
mento constata-se que a Integração 
econômica será embasada na estra
tégia do desenvolvimento do Pais. 
Serão estabelecidos pólos de desen
volvimento regionais no Sul e no Nor
deste, de sentido integrado agrícola
industrial, assim como no Planalto 
Central e na Amazônia. A exemplo 
dos Estados Unidos da América do 
Norte, com o sistema de transporte 
rodo-ferro-fluvial, a dimensão con
tinental do país, ao invés de consti
tuir ôn us, será explorada racional
mente, com a conseqüente expansão 
da nossa fronteira econômica. 

Senhor Presidente, a ausência 
da infra-estrutura, especialmente do 
transporte econômico, impediu até 
bem pouco não só a exploração dos 
recursos naturais conhecidos, como 
também a descoberta de outras ri
quezas com que a natureza aqui
nhoou o nosso território. Como figu-
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ra, lembro aqui a Rodovia Belém
Brasília, com a abertura e consoli
dação do extraordinário eixo rodoviá
rio Norte-Sul do· Pais, com o avançar 
da colonização, já agora, na área de 
influência da mesma, foram localiza
dos mais de 250 minerais até bem 
pouco considerados inexistentes no 
Brasil. Por mais de 30 anos os me
tais não-ferrosos existentes e locali
zados no Estado de Goiás permane
ceram intocados enquanto tinhamos 
as nossas divisas sangradas pelas im
portações que fazíamos dos mesmos. 
Já agora acelera-se ali a prospec
ção que vai localizando novas jazi
das de minerais, e se faz também, 
embora timidamente, a exploração 
daquelas enormes e inestimáveis ri
quezas. 

No PND aparece o Programa de In
tegração Nacional, com uma ênfase 
tôda especial, ressaltando as rodo
vias Transamazônica e Cuiabá-San
tarém, a primeira, como sabemos to
dos, Interligando o Nordeste à Ama
zônia, ou seja, no sentido Leste-Oes
te, enquanto a segunda no sentido 
Norte-Sul, além de fazer a conexão 
do Norte com o Planalto Central e 
Centro-Sul do País, vai atingir o sis
tema interamerlcano. Paralelamen
te, por intermédio do projeto RADAM, 
será feita uma cobertura aerofoto
gramétrica de 2 milhões de quilóme
tros quadrados, para que, com os mé
todos modernos de análise da aerofo
togrametria, tenhamos da desconhe
cid~ Amazónica uma verdadeira ra
diografia topográfica e geológica. 
Quanto às conseqüências benéficas 
dêsse trabalho não ouso sequer es
pecular, mas lembro aqui que sàmen
te ao Sul de Marabá, na região dos 
rios Itacaiunas e Fresco, além da co
lossal jazida de ferro gue constitui a 
Serra dos Carajás, estao também lo
calizadas jazidas de manganês e 
de antrassita, vulgarmente conhecido 
como carvão mineral. · 

Na ocupação da Região Amazóni
ca, nas áreas de Influência das gran
des rodovias, através da colonização 
promovida com os excedentes de 
mão-de-obra de outras áreas, além 
de ocuparmos aquêle imenso vazio, 
resolveremos o problema social que 
angustia áreas densamente povoa
das, graças ao apoio governamental 
preestabelecido no PND. Isto cons
tituirá uma extraordinária fonte de 
divisas, com o que ali Iremos extrair 
e produzir. Se por um lado muitos 

obstáculos terão que ser transpostos 
pelo Poder Público e pelos colonos, a 
produção daquela área contará com 
fatôres ponderáveis a favor. O pri
meiro fator a favorecer o produtor da 
Amazônia é inegàvelmente o trans
porte fluvial, que caminha agora a 
passos largos para tornar-se numa 
realidade, e, além dos incentivos fis
cais, há que se considerar que o Pôr
to de Belém está a meio caminho dos 
mercados do hemisfério norte, que 
consomem 80% das nossas exporta-. 
ções. 

(Interrompe a leitura.) 
E, agora, Sr. Presidente, a notícia 

que nos traz o nobre Senador Paulo 
Guerra, sôbre a determinação do Pre
sidente Médicl no sentido de que ·se 
asfalte, a curto prazo, a ligação São 
Luís-Belém, nos deixa perceber que, 
a par do que ali viu o Poder Executi
vo, a par dessa projeção extraordiná
ria, da perspectiva auspiciosa do 
projeto do BNDE, o Chefe do Govêr
no, concomitantemente, continua am
pliando a área de atividades do Po
der Executivo, dando-lhe - porque 
não .dizer - vida para a integração 
nacional. 

Mas, eu dizia: 
(Retoma a leitura.) 
Além da rêde rodoviária básica, o 

asfaltamento da Belém-Brasília e o 
término da Transamazônica até 1973, 
está previsto para curto prazo o rea
parelhamento dos portos de Belém, 
Manaus e Santarém, tendo-se, para 
acrescentar, como apoio à ocupação e 
desenvolvimento da Amazônia, as 
obras que ali serão realizadas pelo MI
nistério dos Transportes, em conso
nância ao estudo das hldrovias retro
mencionadas. 

Quanto ao Nordeste, o PND preco
niza a Implantação acelerada de 
grande volume de obras de Infra-es
trutura, e ainda o financiamento por 
parte do BNDE e de outros órgãos 
oficiais, para os projetas de grande 
dimensão, do sal-gema, potássio, co
bre, petroquímica e realizando repas
se para bancos regionais e estaduais 
de desenvolvimento, além dos proje
tas governamentais de irrigar gran
des áreas para agricultura. 

Um dos pontos mais realistas dêste 
PND é aquêle que enfoca a transfor
mação da economia rural. Essa trans
formação será propiciada pela acele-
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ração do crescimento agrícola como 
sustentâculo do processo industrial -
como bem lembrou o nobre Senador 
Paulo Guerra - transformando, des
tarte, em economia de mercado a 
agricultura de subsistência da região. 
:S:ste fato, altamente positivo, permi
tirâ que a zona rural do Nordeste re
tenha um maior contingente de re
cursos humanos em níveis de produti
vidade acei tâ veis. 

O Sr. Paulo Guerra __:. Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO . FERREIRA -
Com prazer, Senad<?r. 

O Sr. Paulo Guerra - Em apoio à 
tese brilhante que V. Ex.a desenyolve, 
quero, apenas, chamar a atençao. de 
v. Ex." para o emprêgo urbano que, 
nos últimos 5 anos, aumentou no Nor
deste. É, evidentemente, fator promis
sor porque nós que tinhamos 55% de 
homens no campo, hoje passamos a 
ter apenas 45%. É o poder do desen
volvimento a atrair para os centros 
industriais os homens que sobravam 
nos campos do Nordeste. 
· O SR. BENEDITO FERREIRA -

· Inegàvelmente, nobre Senador Paulo 
Guerra, a minha preocupação quanto 
ao deslocamento. é a de que, além de 
desviar a mão-de-obra que estava 
produzindo no campo para novas ati
vidades nos centros urbanos, é-lhe 
exigido um período de adaptação. 
Assim sendo; deslocado o homem do 
campo para a cidade, além desta de
fasagem, no período de aprendizagem 
e de adaptação, hâ que s~ consld~rar o 
quanto êle custa ao Pa1s, em termos 
de investimento. A criação de um em
prêgo ~ôvo na indú~tria, corresponde, 
sem duvida; em media, no Nordeste, 
se bem orientado o Investimento, a 15 
empregos nas atividades agropastoris. 

Esta a razão, nobre Senador Paulo 
Guerra, da minh.a preocupação. ~ue 
se evite êsse fenomeno, · que se deem 
meios e condições para que o homem 
permaneça na atividade agropastoril, 
de alta significação, especialmente no 
Nordeste, desde que tenha o apoio que 
tanto falta, principalmente o que vem 
no bojo do I Plano Nacional de· De
senvolvimento Económico, jâ repor
tado por mim, aqui no que diz respei
to à. irrigação. 

O Sr. Paulo Guerra - No setor pri
mârio, para fortalecer, em conseqüên
cia, o setor industrial. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Correto. · 

.Mas, Sr. Presidente, devo concluir: 
como eu ·disse, · pelo realismo dêsse 
PND, outra fôra a diretriz, agravar
se-la o subemprego urbano em função 
do ritmo de migrações, cujas desas
tradas conseqüências no Nordeste são 
mais acentuadas. 

:S:ste, Sr. Presidente, é talvez um dos 
pontos que justificam as queixas e.la
mentações dos nobres Colegas do Nor
deste, quando falam em esvaziamen
to em empobrecimento, porque, em 
verdade tem havido migração seleti
va do Nordeste para a Região Centro-· 
Sul, quando. às mais fortes, os mais 
novos e os mais capazes migram para 
a Região Centro-Sul em busca de me
lhores dias e melhores oportunidades 
de trabalho, aquêles remanescent_!!s 
que lâ ficam, em têrmos de produçao 
e de produtividade, nem sempre al
cançam os índices desejados para ao
erguer aquela Região. 

Nessas condições, muito bem anda
ram . os. elaboradores dêsse Plano, 
quando preocupados que estavam,.de
ram ênfase especial de se corrigir ur
gentemente essa distorção. 

:Mas; Sr. Presidente, eu dizia que a 
função do PROTERRA ressaltada no 
PND, em apoiando · o agricultor, re-: 
distribuindo terras ou propiciando as
sistência creditícia, técnica e. social, 
é da maior importância para a sofri
da região do Nordeste. Ainda hâ pou~ 
cos dias, quando aqui analisava o pro
blema da fôrça-trabalho ocupada e 
desocupada, e ainda a sua localização 
no PaiS, trouxe, naquela oportunidade, 
ao conhecimento da casa, os números 
que caracterizaram de forma indire
ta, o minifúndio existente no Nordes
te, ou seja: verificamos q)le n!!- ârea 
rural dos 5.223.000 que compoem a 
fôrça-trabalho ocupada, 4.007.000 são 
proprietârios e meeiros e só 1.216.000 
são assalariados, dado êste, que por 
si só justificaria o PROTERRA. 

Senhor Presidente, pude entender 
que no PND busca o Govêrno brasi
leiro amparar a produção, melhorar a 
produtividade, diminuir os desníveis 
regionais de manell'a mais acelerada 
e ampliar as exportações como instru
mento e meio de criar um grande 
mercado interno, como reflexo da ele
vação do poder aquisitivo do homem 
brasileiro. · 

::_ 
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. ·Alcanc_ei·ainda no PND a preocupa
ção governamental de. estabelecer-se 
as prioridades nacionais· que, setorlal· 
mente, são: . . 

1) Educação 
2) Saúde e Saneamento . 
3) Agricultura-abastecimento 
4) Desenvolvimento científico e tec

nológico, e . multo longe !riamos se 
nesta oportunidade tentássemos en
trar na Intimidade dos .números e das 

· projeções de tudo aquilo que esta pro
gramado e ·que será realizado, tenho 
certeza, não· só pela seriedade dos exe
cutores, mas, sobretudo; porque o Go
vêi:no que aí está conseguiu impreg
nar a alma nacional de um <itlmlsmo 
Inédito, sed!mentou no coração e na 
Inteligência· de todos nós o patriotis
mo e o senso de responsabilidade. Cri
ou-se em nosso País a consciência do 
Brasil Grande que será em breve uma 
grande potência, por ser habitado por 
homens verdadeiramente grandes. 

Era o que tlnhà a dizer. (Muito'bem! 
Muito bem! Palmas,) 

·. Comparecem mais os. Srs. Se
nadores: 

Geraldo Mesquita -. José Este
ves - Miltori Trindade - Alexan
dre Costa - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Milton 
Cabral - Arnon de .. Mello -
Augusto Franco .....: .Alltônlo Fer
nandes - Benjamin Farah -
Magalhães Pinto. 

' . . . 
•'. ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos .. Lin
denberg) , - Esgotada a ·hora do Ex-
pediente. · · · 

Passa-se à 

ORDEM· DO DIA 
Item 1 
. . · .. , ,. ' . . ·.... . 
,Diséussão, em .turno. único, do 

Projeto .de. Lei da câmara n.0 ••• 

39/71 . <n.o 61'-B/71, na casa de 
origem); que retiflca, sem ônus, a 
Lei n.0 5.628; de 1.0 de dezembro de 
1970, que estima a Recêita e fixa 
a Despesa da União para. o exer-

. ciclo· flnancl)lro de 1971,, ten,do 
PARECER, sob n. 429, de 1971, da 
Comissão · · · · 
- de Finanças, favorável ·com 
· · emenda que ·oferece; de · n.0 

1-CF. ' 

Sôbre a mesa, emendas que serão 
lidas pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS DO PLENARIO 
Ao PLC/39Í71 - que retifica, 

·· sem' ônus, a Lei n.0 5.628, de ... 
1. 0-12-70, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro. de 1971. 

N.0 1 

. ~nlstério· da Educação e Cultura 
15:12 - Conselho Nacional de Ser

viço Social 
15 .12. 03. o4. 2. 036 - Ass'!stêncla Té~
ni.ca e Financeira à Entidades Educa
clonais e de Assistência Social con
forme Adenda "B" 

ADENDO "B" 
Ceará 

Mombaça 
Onde se lê: 

Associação · dos. Amigos em Prol de 
Mombaça :- 16.000. 

Leia-se: 
Associação Pró-Melhoramentos de 

Mombaça - 16.000. 

Justificação 
A emenda visa corrigir engano ocor

rido no nome da entidade. - Virgílio 
Távora. 

' ' 
N.0 2 

Ministério da Educação e Cultura 
15 .12 - Conselho Nacional de Ser-

viço Social · 
15.12.03.04.2.036 :....:.. Assistên

cia Técnica e. Financeira. à Entida
des Educacionais e de Assistência So
cial conforme Adenda "B" 

ADENDO "B" 
. Ceará 

Viçosa do Ceará 
Onde se lê: 

Hospital Maternidade de Viçosa -
1.000 .. 

Leia-se: 
Hospit-al ·· Maternidade de Viçosa, 

mantido pela Prefeitura Municipal -
1.000. '. . 
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. Justificação 
A emenda visa corrigir · engano 

quanto ao nome da entidade, - Vir
gílio Távora. 

N.0 3 

. Ministério da Educação e Cultura 
CNSS. 

Pernambuco 
Recife 

Onde se lê: 
Externato· Misto São José - 5. 000. 

Leia-se: 
Externato Misto São José - 1.000. 

Externato São José, mantido pela 
Congregação Santa Dorotéia do Bra
sil- 4.000. 

Justificação 
A emenda visa; apenas, a corrigir 

engano ocorrido no nome .das .enti
dades, quando da redação · fimil do 
projeto. · ·: ' ' . 

Sala das Sessões, em 4 de ·outubro 
de 1971. -Wilson Campos. . 

N.0 4 
'Ministério da Justiça 

ADENDO "C" 
Ceará 

Onde se lê: 
Patronato Maria Auxiliadora 

4.000,00. 

Fortaleza. 
Leia-se: 

Patronato Nossa Senhora Auxiliado
ra, de Fortaleza - 4. 000,00, 

Justificação 
' . 

Na Lei Orçamentária não foi .lo• 
calizada a cidade, onde funciona o 
"Patronato Maria Auxiliadora" cuja 
denominação escola é "Patronato 
Nossa Senhora Auxiliadora" e cuja 
localização é a cidade de Fortaleza, 
como é fácil constatar da publicação 
da Câmara dos Deputados "Entidades 
Registradas - Subvenções Sociais -
1971 - página 80 - Fortaleza" -Vil·-
gílio Távora. .. , 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
dcnberg) -Em discussão o projeto e 
as emendas. (Pausa.) . 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar ·fazer uso da palvra, encerrarei 
a discussão . (Pausa.) · 

Está encerrada. 
A matéria voltará à Comissão de 

Finanças, para estudo das emendas . 
Item 2 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 27, 
de 1971, de autoria do Sr. Sena
dor Pà.ulo Tôrres, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir Grupo 
de Trabalho com a finalidade de 
proceder a um levantamento da 
situação sócio-econômica do Esta
do do Rio de Janeiro, e dá outras 
providências, tendo 
PARECERES, sob n,oa 404, 405, 

· · 406 e 423·, de 1971, das Comissões 
. . .:.... . de Constituição e Justiça, pela 

. constitucionalidade; 
.,- de EconQmia, favorável; 
-. de Serviço Público Civil, favo
. vel· e· ' ' . 

- de Redação, oferecendo a reda
. çãci do vencido na apreciação 
preliminar. 

Em discussão o projeto em segundo 
turno. · · · 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso ·da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) . · · 

Está encerrada. . · 
Encerrada a discussão em segundo 

turno, sem emendas, o projeto é dado 
como deflnitivam.ente aprovado, ~rem 
votação, nos têrmos do art. 316 .do Re
gimento Interno. 

A matéria irá à Câmara dos Depu-
tados. ' · . 

É o seguinte o projeto aprovado: 
Redação do vencido, na aprecia

ção preliminar do Projeto de Lei 
do Senado n.0 27,.de 1971, que au
toriza o Poder Executivo a ins
tituir Grupo de Trabalho com a 
finalidade de proceder a um le· 
vantamento da situação sócio
econômica · do Estado do Rio de 
Janeiro, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É o Poder Executivo au

torizado a instituir um Grupo de Tra
balho com a finalidade de proceder a 
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um ·levantamento da situação .sócio
económica do Estado . do Rio de Ja
neiro, e propor as medidas cabivel& 
ao seu plano de desenvolvimento. 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos LJn
denberg) ·- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena-
dor José Sarney. . 

O SR. JOSÉ SARNEY - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Se
nhores Senadores, no dia 9 de .setem
bro, em discurso proferido no Sena
do, publicado às fõlhas 4550 do (Diá
rio do Congresso", disse o seguinte: 

Assim,· desejo saudar o despertar 
da Amazônia em têrmos de govêr
no pragmático. Deixando de lado 
a& providências isoladas e cir
cunstanciais, tam!Jém necessá
rias, mas olhando o caminho 
seguro, firme do essencial e indis
pensável, a base, que é o conhe
cimento' da própria Amazônia. 
Com êste realismo desejo analisar, 
em ordem de prioridade, o que se 
está ·faZ'endo pela Amazônia .. 
Em primeiro lugar, nada mais Im
portante. do que a decisão de as
faltar . a Belém-Braaíl1a. O seu 
tráfego, hoje, com mais de sete
centos veículos por dia, há multo 
exigia essa decisão que terá, sem 
dúvida, uma repercussão extraor
dinária. Não sei porque essa deci
são do Govêrno - a mais Impor
tante sôbre a amazõnla tomada 
para o seu desenvolvimento pre
sente, não teve a repercussão que 
devia ter e tem. São dois mil qui
lómetros de asfalto, com o es
tudo de vlabllldade concluído, com 
o estudo de engenharia pronto, 
quatro anos de um trabalho anó
nimo e eficiente, de uma equipe 
do Ministério dos Transportes que 
tem como comandante o Minis
tro Mário Andreazza e executores 
Imediatos os engenheiros Elizeu 
Rezende e Jair Lages. Essa obra é 
por si só uma obra que consagrará 
um Govêrno. Bastaria ela para 
marcar a presença de um grande 
Govêrno para a Amazônia, além 

do que representa para a .enge
nharia brasileira, pelas caracte

. ristlcas do solo, da estrada, do 
acesso e localiza_9ão de jazidas, 

·enfim, a aflrmaçao de . uma tec
nologia nacional na zona equato
rial, de alto padrão, no, setor de 
rodovias. A . Belém-Brasíl1a já 
tem hoje 120 povoados, uma casa 
em cada hectare. E agora, no dia 
15 de outubro já estara sendo 
aberta a concorrência. para inicio 
da grande obra que deverá estar 
concluída em 1974. 

O Presidente Juscelino Kubltschek 
teve a decisão de riscá-la no mapa 
e construi-la. Agora, o Presidente 
Médlcl faz dela o esteio da Inte
gração económica do vazio do ex
tremo-Norte do Brasil, com o di• 
nam!smo da economia. Oentro-Sul. 
.A poeira do progresso dá lugar à 
economicldade dos transportes. 

O asfa.ltamento da Belém_;Brasi
l!a é a. decisão de maior efeito pa
ra a população que vive na Ama
zônia e a obra que irá integrar de
finitivamente, inclusive, na me
lhoria dos custos da produção, a 
Amazônia ao Bras!!. 

Melhor definição para êate fato 
não teríamo:; do que as palavras 
do Ministro Mario Andreazza, 
quando disse que o seu asfalta
menta "era a incorporação de suas 
potencialidades à economia na
cional". 

Falemos, agora, da Transamazõ
.nica. 1!: outra ·obra· histórica. De
cisão de estadista, perspectiva do 
futuro, necessidade de dizer e agir 
em têrmos de ·ser de fato dono 
destas águas e matas. Quando 
pensamos no mundo, nas suas ter
ras, e verificamos o quanto ho
mens ;:>Uderam, com a ambição de 
fundar fronteiras para conquistar 
territórios, forJar uma nação, au
menta a nossa responsabi11dade 
de dar continuidade a essa gran
deza. E essa continuidade é a 
Transamazônlca. O homem pisa 
na lua, mas, antes ninguém pisa
ra naqueles solos. AI!, conjunta
mente, chegam, hoje, o tratar e 
o homem, e êsse homem é o bra
sileiro, o brasileiro de hoje, que 
sente o mesmo dever .dos seus 
fundadores, de fazer desta terra 
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· · uma grande nação. :tl:sse senti
. ' · mento; · . essa ·sedução . do hoje, 
-~·, quando• o mundo-pensa nos gases 
·. ' que est.ão destruindo os paises 

·mais· avançados,· quando civiliza
ções chegam ao fim; nós brasilei
ros : estamos. plautando cidades, 
abrindo caminhos, conquistando 

·. terras "nunca dantes andadas". 

l!: a· Transamazônlca, portanto, 
· .uma grande obra do Brasil; é uma 

tomada de posição para ocupar 
definitivamente o noslio Territó
rio. l!: um grande slogan de coe-

. são do · pensamento Interno do 
· Brasil, sôbre seu território e des-

tino. · · 

Senhor. Presidente, agora o. Sr. MI
nistro dos Transportes acaba de anun
ciar - e só nós daquela região sabe
mos,: .em particular, o que Isto signifi
ca - o asfaltamento · da ligação São 
L,~ís-,-Belém. 

'· 
· Será apenas uma obra de ligação 

entre dois Estados? Não, é uma de
cisão histórica do Presidente Médici 
de ligar as duas economias, do Nor
deste e .. da Amazônia. 

A Estrada BR-316, que atravessa o 
Maranhão, é a Rodovia de Integração 
do Nordeste com · a .Amazônia. Em 
1959, quando o Govêrno anunciou a 
abertura da Belém-Brasíl!a, clame! 
pela necessidade conjunta da abertu
ra de:l!gação Bacabal'""'Belém,. que te
ria a vantagem de tornar a Amazônia 
mais próxima do Nordeste. 
',',. t' 'I ' 

Como ·aovernador .do Maranhão, ti
ve a :tei!c!dade de ver O· meu Govêrno 
construir a estrada Carol!na-~trel
tci- a.BR-10- que velo a ser a pri
meira estrada que vinha· do, .Nordeste 
para .tOcar na BR-14. Hoj~. ~~te trecho 
está .Incluído na Transamazon!ca. Na 
semana passada o Presidente Inaugu
rou o ,trecho de Estreito a Marabá. 

"O Si·; Benedito. Ferreira -·v. Ex.a 
me. perinlte um aparte?: .. 

O SR. jost· SARNEY - Ouço o no-
bre . colega. · 

· · O Sr. Benedito ·Ferreira· ~·Não sei 
bem, mas parece que · ouvi · mal; Pa
rece que V. Ex.a disse· que viu o Go
vêrno, ou V; Ex. a,· no· govêrno, cons
truiu a estrada de Carolina a Estrei-
to? · 

O SR. JOSJ!: SARNEY ..:.. Eu disse 
que, como Governador do Maranhão, 
tive a fel!c!dade de ver ·o meu go
vêrr.o ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Ah! Esta 
é a retlficação, porque eu fique! nu
ma dúvida, pois tive a Informação de 
que era um dos trabalhos extraordi
nários que V. Ex.a havia realizado. Pa
rece, al!ás, que · é a primeira estrada 
realmente estadual construída no Ma
ranhão, uma rodovia naquele gabari
to, com as carr.cteríst!cas de estrada, 
porque, at~ então, o Maranhão não ti
nha tido a fel!c!dade de ter um Go
vernador que fizesse uma rodovia no 
seu Interior. E V .. Ex. a sabe que não 
digo isto como um eloiD.o gracioso, 
porque sou um homem realmente 
preocupado, tenho até mesmo !nte
rêsses econômicos no· desenvolvimento 
do Sul do Estado do Maranhão. Estou, 
realmente, ligado àquela região. 

O SR. JOSJ!: SARNEY - Obrigado 
a V. Ex.a pelo seu aparte e por. estas 
palavras. Já· ,pela segunda vez ouço 
de. V. Ex. a a justiça de como foi acer
tada a construção que fizemos da es
trada Carolina-Estreito. Disse "o meu 
govêrno" porque eu era apenas parte 
da· equipe que, .durante quatro anos, 
governou o Maranhão. Tinha apenas 
maiores- rcsponsab!lidades de chefe, 
mas, na real!dade, a execução de tô
das as obras devemos, em primeiro 
lugar, ao ·povo maranhense, que de
terminou um Govêrno ·de trabalho, e, 
em segundo, à equipe que tive a honra 
de co~andar durante meu Govêrno. 

. Agora, o · Ministro Mário Andreazza 
a·ssume uma decisão das mais acer
retadas e· de Imediata repercussão na 
economia do Pais. O asfaltamento da 
Belém-'-Brasílla e, agora, a .ligação da 
São Luis a Belém fecha o elo da In
tegração nacional com .o asfalto, obra 
extraordinária· que nós podemos ava
liar nas repercussões imediatas na 
economia do Norte e Nordeste. 

.l!:ste é um grande passo. O Mara
nhão, que é a ponte de ligação das 
C:.uas grandes regiões braslle!ras, onde 
o Nordeste acaba e começa a Ama
zônia, onde o agreste é verde e a flo
resta são campos que se perdem no 
horizonte, o Maranhão, reconhecido, 
louva o acertado gesto do Govêrno, 
que assim dá um passo decisivo para 
o. nosso progresso. 
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A estrada que será asfaltada foi 
construída durante o periodo do méu 
Govêmo; cem a ajuda e -decisão ·do 
Ministro Andreazza e do Govêrno da 
Revolução, Tem inicio em Caxuxa, on
de ·as obras de asfaltamento já co
meçaram, passa por Bacabal, Santa 
Inês, Pindaré, Bom Jardim, Chapéu
de-Couro, Alto Turi, indo até às mar
gens do Gurupi; onde a ponte já está 
concluída. Atravessa a mata· equato
rial do Maranhão, e nessa estrada, há 
alguns anos, o Batalhão Rodoviário 
executa obra anónima, de pioneiros, 
em melo a grandes dificuldades. A es
trada já está aberta e consolidada até 
Ato Turl e êste ano chegará às mar
gens do Rio que divide Pará e Ma
ranhão. 

A decisão de asfaltamento é o . re
sultado de uma nova visão dos pro
blemas brasileiros. As altas precipita
ções · pluviométricas naquela região 
tornam sua manutenção, como estra
da de terra de alto custo, sendo a con
servação anual quase que uma cons
trução anual .. Servirá esta estrada de 
caminho de escoamento de uma vas-. 
ta região produtora de mais de cinco 
milhões de sacos de arroz; mais de 
quatrocentos mil toneladas ·de baba
çu, além de cortar florestas riquíssi
mas em madeira e projetes de pecuá
ria, em implantação. · 

O Sr. Paulo .. Guerra - V. Ex." me 
permite um ·aparte? 

O SR. JOS11: SARNEY - Pois .não, 
nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Veja V. Ex." 
que o Govêmo da Revolução está pro
curando fazer a integração plena do 
Brasil. Espero que ao Govêmo do Pre
sidente Médici . suceda outro estadls .. 
ta do mesmo porte, e que êste, uma 
vez concluída a integração da Amazô
nia, faça a integração das duas. gran
des bacias da Amazônia com a do São 
Francisco, porque ai teremos o Nor~ 
deste plenamente integrado na região 
Norte e no Centro-Sul do Pais. 

O SR. JOSÉ SARNEY·- Muito obri
gado, nobre Senador Paulo Guerra. O 
aparte de V. Ex.~ é o descortino do . 
homem, do estadista daquela região, 
que vê não só o Brasil do presente, 
mas o Brasil do futuro. 

Ainda há pouco ouvíamos do nobre 
Senador Benedito F'erreira uma refe
rência ao trabalho das interligações 

das bacias fluviais do Bra:iill, que vem 
sendo feito pelo Ministério. dos Trans
postas, pela grande; equipe do Depar
tamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis, que tem à frente o. Co
mandante Zaven Boghossian. · 

Eu mesmo, quando Governador do 
Maranhão, tive oportunidade de su
gerir àquele Departamento a possibi
lidade do estudo das·Jigações primei
ras da Bacia do Parnaíba com a Bacia 
do. Itapicuru, procurando .. levar até o 
Pôrto do Itaqui aquilo que constitui 
o caminho que anda -· como são os 
rios - o velho Rio Parnàíba, já hoje 
barrado pela Barragem da Boa Es
perança. 

E foi com essa visão da interliga
ção dessas duas bacias e através do 
estudo ·primeiro realizado, que verifi
camos ser a obra,·'de certo modo, vul
tosa, porque há, até onde estudamos, 
um desnível grande,· de cêrca de· 40 
metros, entre a bacia do Pamaíba . e 
a bacia do Rio Itapicuru. Mas foi gra
ças a essa visão de Interligação de 
bacias que se fêz, pela primeira· . vez, 
uma hidrelétrica como a Usina da Boa 
Esperança, já com as comportas pron
tas para possibll1tar a navegabll1dade 
do Rio Parnaíba, que será integrado, 
no futuro, à bar.ia do · Itapicuru. E, 
naturalmente, a ligação, atravél!.tam
bém do Pamaiba, com a bacia do 
São Francisco, já possibllltando, en
tão, a futura ligação ·das vias nave
gáveis do BrasU todo, com .muitas li
gações de estradas sôbre asfalto, sô
bre trilhos, sôbre rodas, e também 
sôbre águas. 

o Sr. Paulo Guerra - E com a re
gularização do Rló São Francisco •. 

' , . . 

O Sr. Ruy Santos - O nobre ora
dor me permite um aparte? 
o SR; JOSl'l:. SARNEY - Com mui-

ta honra,. Senador .. ·· · · 
O Sr. Ruy Sá.ntos _.. Sempre que 

V. Ex.as, .do Maranhão e do Piauí, fa
lam no Parnaíba, eu me lembro da 
minha adolescência e sinto como o 
quadro está mudando, porque, do PiJ.r
naiba, o que me ficou foram os· ver-
sos admirá veis: · · · 

"Pamáíba, velho' mon~ · · ·. 
as barbas br:incas alo~:wando · 
e ao longe o mugido 
dos bois .da minha terra." 

·Agora não, são os cavalos de· fôrça 
que estão dando ao Maranhão e ao 
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Piaui uma grande possib!lidade de de
senvolvimento. 

O SR. JOSÉ SARNEY ..:... Muito obri
gado pelo aparte de V. Ex.a, que não 
só dá' o tom poético, como também me 
faz lembrar que, vindo pelo Pamaíba 
numa balsa daquelas . mais simples, 
que, até há pouco, lá navegavam, saí 
da cidade de Balsas e levei 28 dias 
para ir a São Luis, deixando a balsa 
em Teresina, onde se apanhava o trem 
para São Luís. Por isso, numa gera
ção, é possível verificar o quanto o 
Brasil mudou - o que constitui uma 
grande esperança para todos nós, bra
sileiros. 

Mas, para terminar, Sr. Presidente, 
honrado pelos ·apartes que estão .en
riquecendo meu discurso, quero· dizer 
a esta Casa da importância dessa li
gação São Lufs..:..;Belém que, como 
acentuei, não é· somente a ligação de 
duas Capitais. É'' a primP.ira estrada 
da. Amazônia, ligando a economia da 
Amazônia com a economia do Nordes
te. Nunca pude compreender, exata
:mente, porque,· quando foi aberta a 
Belém-Brasil1a ..:.. e nesse · ponto 
consta· dos Anais do Congresso Naclo· 
nal um dlseurso que:·nz - se deixas
se de lado a abertura dessa estrada 
..;... antiga BR-22, hoje BR-316' --' que 
Interligava imediatamente a· econo~ 
mia· do Nordeste com a economia da 
Amazónia. Abria-se· ·uma estrada de 
Belém até Brasilla e de Brasilla até 
o Rio de Janeiro, mas, deixando a bar
ragem dêsse deserto Imenso da liga
ção entre o Nordeste e a Amazônia. 

Até hoje - não, exagero talvez -
até há pouco tempo, como disse o .Se
nador Benedito Ferreira, a primeira 
estrada que tocou, ·do Nordeste, a Be
lém-Brasília, foi a estrada Carollna-'
Estreito. Mas, essa estra la ainda não 
·e·stá eni· condições boas. É uma es.trada 
apenas de penetração, consolidada 
mais .. como uma estrada pioneira, va
mos· dizer, de interligação da econo
mia do Nordeste com a economia da 
Amazônia. 

' ' .. Ainda hoje, os grandes volumes de 
tráfego têm que descer pela Belém
Brasilla até o centro, percorrem, de
pois, a Rio-Bahla, do outro lado; para 
subir até Recife. ou Fortaleza ou, se 
quiserem, até Teresina, porque não há 
estradas em condições boas de tráfego, 
cont· escoamento permanente de pro-
dução. · . , 

Com êste asfaltamento, com a liga
ção do sistema rodoviário da Amazô
nia, da Belém-Brasilla, com o siste
ma rodoviário do Nordeste, através 
dessa estrada anunciada pelo Presi
dente, nós teremos, então, a interli
gação das duas economias, com van
tagens excepcionais, porque o merca
do dos produtos . industrializados do 
Nordeste fica mais perto da Amazônia 
e o mercado dos produtos primários 
da Amazônia fica mais perto do Nor
deste. 

Portanto, acho que foi com extrema 
modéstia que o Sr. Presidente da Re
pública, através do Ministro Mário 
Andreazza, colocou perante a Nação 
esta obra apenas como ligação entre 
duas Capitais, quando, na realidade, é 
uma das .mais importantes obras de 
integração nacional que o Govêrno 
acaba de anunciar; 

Conhecemos o entusiasmo do Minis
tro Andreazza e· de sua equipe. Sei 
quanto custou a preparação de uma 
deeisão .dessa magnitude, anunciada 
modestamente. como ligação . de Ca
pitais, mas que é obra .. extraordiná
ria, há multo esperada, e que servirá 
de instrumento de melhores dias para 
o povo daquela vasta área ·do nosso 
Brasil - as terras do Melo-Norte . 
· Multo ·obrigado. (Muito beni! Pal

mas.) 

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Helvidio Nunes. (Pausa.) 

S. Ex.". não está presente. 
... Coneedo a, palavra ao nobre Sena-
dor Adalberto Sena. . 

. O SR. ADALBERTO SENA - (Lê .o 
segwnte discurso;) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, dos 90 m!lhões de 
brasileiros; 34.milhões e 160 mil (trin
ta· e cinco por cento) são atingidos 
pela doença de Chagas, esqulstosso
mose, ·bouba, bócio endémico, tuber
culose, lepra· e vermlnose .. Só a últi
ma doença contribui com 23 milhões 
de pessoas a tacadas. . 

Essa aflrn;1ação, que bem retrata 
·um Bras!l àbandonado, não é feita 
por· êste orador. Quem fêz essa afir
·matlva, e perante os . estagiários da 
Escola Superior de Guerra, no ano 
passado, foi o Ministro da Saúde, Sr. 
Francisco da Rocha Lagôa, confor
me· nos Informou a imprensa na oca-
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sião. Afiançou o ·mesmo ministro que 
"a saúde é conseqüência direta dos 
padrões de vida de cada população", 
o que, creio, ·torna aquêles espanto
sos dados ainda mais graves, pois re
trataria~ um mal ainda muito ·maior, 
que seria o baixíssimo padrão de vida 
do povo brasileiro. E não se diga que 
seja êsse padrão exclusivo de regiões 
distantes, como o Norte-, por. exem
plo. Sabemos todos que situação se
melhante é encontrada em grande 
parte do litoral de São Paulo, o mais 
rico e desenvolvido do País. Todos 
aqui já terão ouvido falar, por exem
plo, do Vale da Ribeira, onde proble
mas de. tôda espécie, inclusive de 
saúde pública, se acumulam através 
dos anos. num permanente desafio às 
autoridades paulistas. 

Após algumas considerações relati
vas à escassez de recursos e pessoal 
especializado, bem como à elevada 
taxa de crescimento demográfico. o 
ilustre Ministro Rocha Lagôa se dá a 
nôvo desabafo: "Nosso nível de saú~ 
de é ainda dos mais baixos e· o valor 
de vida média do Brasil - 55 anos 
- foi alcançado por outros. países 
em 1810." o índice a tua! de países 
adiantados como os Estados Unidos· 
e a Dinamarca é de 77 anos de ida
de. "Daqui se conclui que o brasilei
ro vegeta, adoece e morre consumido 
pela doença em idade de 55 anos -
apenas a média de vida de outros 
países, há mais de século e meio!" 

Adiante o Ministro da Saúde infor
ma aos estagiários da Escola . Supe
rior de Guerra que a malária. tem; 
em nosso Pais, uma área de sete mi
lhões de quilómetros quadrados, com 
"potencialidade· para a sua propaga
ção (dois terços do Pais). onde mo
ram 36 milhões . de brasileiros. As re
giões Norte e Centro-Oeste, acres
centa: são. as mais propicias ao im
paludismo. Não é só isso: a .esquis
tossomose - já registrada nesta ca
pital, observo eu - atinge seis. mi
lhões de pessoas e está em franca. 
expansão devido ao constante fluxo 
de migracão no País e à falta de hi
giene". Repito: quem fala, quem 
fornece os dados é o Ministro Rocha 
Lagõa, que diz ainda: "a .febre ama
rela silvestre ainda existe no Brasil 
e temos que estar vigilantes para 
que não se transforme em surto ur
bano, como em tempos passados. O 
tracoma ainda existe como uma doen-

ça típica de um Pais onde não há hi
giene sanitária. A bouba está dlsse
minada ·entre 600 mil pessoas.·O bó
cio endêmico atinge a um milhão·•·cte 
pessoas; a tuberculose 'a 400 mil; • a 
lepra é ainda· endêmica com 160. mil 
doentes;· a verminose at!rige 23 ·mi.: 
lhões de pessoas. . · · . 

o ·sr. Benedito Ferreira - Permi-
te v. Ex.a um aparte? · ... 
. O SR. ADALBERTO SENA - Com 
J?iazer. · .,. · ...... 

. O Sr;, B1.meÍllto Ferreira' -: Nob're 
Senador, são .realmente· estarrecedo
res, se tomarmos a.o pé da letra, os 
dados estatísticos que ·V. Ex. a traz 
ao conhecimento desta Casa, ,forne
cidos, como afirmou V. Ex.''o pelo Sr. 
Ministro. da Saúde, em conferência 
na Escola Superior de Guerra.· Mas 
êsse quadro negativista,. que à pri
meira vista espanta pelos seus núme
ros, demonstra que dos 34 milhões de 
hrr.slleiros, conforme enfoque global 
de .v. Ex.a, 23 milhões são atacados 
de verminose, o que não é tão ·difícil 
de erradicar. Não sei se o Ministro 
Rocha Lagôa teve a preocupação -
ou se V. Ex.8 também a teve -- de 
fazer um cotejo, como médico que é, 
entre a. situação do Brasil de há dez 
anos, por exemplo, com a atualidade. 
O quadro que V. Ex.a nos apresenta 
é, sem dúvida, espantoso. No entanto 
se o discurso de V. Ex.a não trouxer 
êsse cotejo - e que por certo mos
traria um ·saldo positivo, tendo em 
vista a conquista que o ·serviço mé
dico vem alcançando no Brasil ·-- in
felizmente se prestará a ser uma 
mensagem de desalento, de desola
ção, se não derrotista. 

O SR. ADALBERTO SENA - O 
meu discurso não tem sentido poli
tico: tem um alto sentido social e 
humanístico. Não me interessa neste 
discurso, nobre Senador . Benedito 
Ferreira, estabelecer comparação en
tre o passado e· o presente. Todos 
sabemos que o .passado também po
der·ia ser descrito ,com ·as mesmas 
ou .Piores côres negras. Temos a tin-; 
g!do algum progresso mas, infeliz
mente, êsse progresso está muito 
aquém do desejado. . · . 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O Sr. Benedito Ferreira ·- Gosta~ 
ria, nobre Senador Adalberto Sena; 
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antes do aparte do nobre Senador 
Benjamin Farah, de fazer uma ligei
ra observação para concluir meu 
pensamento e, assim, liberá-lo para 
ouvir o aparte do nobre Senador 
Benjamin Farah, ~om a generosa 
anuência de V. Ex.as Afirma V. Ex.a 
que seu discurso não tem objetivo po
litico-partidário, mas sim social. Ora, 
se o discurso tem caráter estritamen
te social, êle não pode deixar de ter 
essa conotação de intranqüilidade se 
se não fizer um cotejo com o quadro, 
digamos, de há dez anos passados. Se 
êle tem essa mensagem social que V. 
Ex.a lhe atribui, êle deve trazer uma 
mensagem de otimismo fazendo co.; 
tejo com a realidade em que encon
tramos o País, há poucos anos.' Ain
da há poucos dias pude trazer- v; 
Ex.a não estava presente ao Plenário, 
por certo ·- a taxa de mortalidade 
que se vem verificando· no Brasil. 
Pude indicar que, na minha Capital, 
Go!ân!a, com uma população atual de 
400 mil habitantes, morre atualmen
te ·menos gente do que em 1960, 
quando a papulação era apenas de 
150 mil' habitantes. Também, em di
versas capitais do Brasil, a queda do 
ind!ce de mortalidade foi superior a 
100% nos últimos 10 anos. Vê V. Ex.a 
que há um progresso; um trabalho 
extraordinário que vem sendo desen
volvido, o qual, se constasse no dis
curso de V. Ex. a, teria o alcance social 
por V. Ex.a aqui alegado. 

O SR. ADALBERTO SENA - . V. 
Ex.a situa-se num ponto de referên
cia entre o passado e o presente: eu 
me coloco entre o presente o futuro. 

o' Sr. Benjamin Farah - O discur
so de V. Ex. a não é intranqü111zante; 
fôsse um discurso desanimador e a 
exigir tranqü!lizante, êle já estaria 
correto através do tranqü111zante que 
o Senador Benedito Ferreira está 
dando, Nobre Senador, não vou dis
cutir a !nc!dênc!a de moléstias,· no 
momento, porque não tenho dados 
estatist!cos, mesmo sendo as estatís
ticas, no Brasil, multo precárias. Mas, 
quando ouço falar nessas doenças, 
estremeço e fico ·apavorado; porque 
elas existem. Minha · família pagou 
alto tributo a uma dessas doenças, 
sobretudo à malária. No Estado de 
Mato Grosso,· em Campo Grande, 
perdi um irmão ainda môço, ataca
do de malária, na própria cidade. E 
hoje, como no passado, a malária es-

tá por ai, campeando, alastrando-se, 
devastando. o , que o SE!nado ouve 
nesta hora não é tranqü111zante, por
que somos de uma Bancada que está 
aqui não para dizer Amém, mas pa
ra examinar os problemas com serie~ 
dade. 

O SR. ADALBERTO SENA - Teria 
o Ministro Rocha Lagôa intranqüil!
zado a Escola Superior de Guerra? 

O Sr. Benjamin Farah - Perfeito. 
Não vimos aqui, para· a Câmara Alta, 
contestar, protestar ou desanimar a 
ninguém, tampouco fazer demagogia 
ou proferir insultos. Vimos aqui para 
examinar os problemas com seriedade. 
As l!m!tações da Constituição não nos 
permitem certas iniciativas, mas tam
bém não queremos ficar no muro das 
lamentações. Queremos colocar os pro
blemas em foco, discuti-los, examiná
los e procurar dar-lhes solução' Tôda 
vez que a honrada Bancada da ARE
NA tiver um problema a ser solucio
nado, conte conosco, que não fugire
mos, absolutamente, à luta. Queremos 
estar na linha de frente, lutando lado 
a lado, ombro a ombro com essa 
digna Bancada para encontrar solu
ções, porque, acima de tudo, · existe 
uma ponte que nos l!ga, e essa ponte 
é o Bras!ll Amamos o Brasil; não te
mos compromissos com outras nações. 
Não somos do grupo que se interessa 
pelas injunções estrangeiras no Bra
sil. Não! Somos contra essas injunções. 
Respeitamos os estrangeiros, mas que
remos que o Bras!l cresça, que o Bra
sil seja uma pátria feliz, onde· cada 
brasileiro possa, naturalmente, viver 
com um mínimo de confôrto. Não en
contramos, na fala do nobre Senador 
Adalberto Sena, nenhum desânimo; 
ela é uma conclamação. Fala: um mé
dico que marcou a sua vida pelo tra
balho sério;• é um homem responsá
vel. Dai por que ouvimos com o maior 
respeito esta palavra, e estamos aqui 
refletindo sôbre êste discurso, um tan
to preocupados. Verificamos a preo
cupação de muita gente em dizer 
Amém, em dizer que tudo vai muito 
bem, que tudo está ·muito bom. En
quanto isso, os grupos econômicos, os 
laboratórios, a cada semana, modifi
cam os preços dos medicamentos, au
mentado-os. O bras!leiro não pode 
ficar doente, porque não pode com
prar remédios. O honrado Presidente 
da Repúbl!ca tem envidado todos os 
esforços no sentido de levar êste País 
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a um. grande destino, a atingir os seus 
grande objetivos. Notamos o esfôrço, 
a boa vontade, sua dedicação no sen
tido de dar a êste Pais as condições 
de vida de que o brasileiro precisa. Há 
poucos. dias, o Presidente da Repúbli
ca baixou Decreto criando o Labora
tório Central de Medicamentos; é uma 
i~ic!at!va digna de louvor, mas .. até 
hoje os laboratórios dela não toma
ram conhecimento, ou. melhor, essa 
iniciativa ainda . não velo em socorro 
das populações para conter ps preços 
dos medicamentos. Semanalmente 
compendlo os preços dos medicámen
tos, e êles estão subindo sempre. l!: 
claro que nem o Sr. Presidente daRe
pública, nem os brasileiros, nem os 
Senadores, o nosso querido colega Be~ 
nedito Ferreira, enfim, ninguém quer 
isto. Queremos é lutar contra. isto. 
Portanto, a palavra do nosso compa
nheiro é uma conclamação. Demos
lhe a nossa solidariedade e vejamos 
que solução encontrar para ê·sses mi
lhões de brasileiros, porque · o Brasil 
continua, ainda, a ser um vasto hos• 
pital; as doenças continuam devas
tando, continuam matando e estamos 
pagando tributo pesadisslmo. Minha 
família já pagou êsse tributo, ·e nós 
estamos· pagando um tributo pesado. 
Queremos uma solução. Se tivermos 
como resolver o problema, o MDB es
tará na linha de frente, ao· lado da 
ARENA,· para solucioná-lo. Era o que 
tinha a dizer, nobre Senador. 

O SR. ADALBERTO SENA - Aliás, 
nessa questão de .preços de. medica
mentos, ninguém foi mais dramático, 
aqui, do que o Senador Benedito ),l'er
re!ra. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Adalberto Sena, gostaria que 
V. Ex.a me concedesse a gentileza· de 
outro aparte. 

O SR. ADALBERTO SENA - Pols 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu lem
braria ao . nobre Senador Benjamin 
Farah o Item n.0 2, do quadro que 
vem no bôjo do 1.0 Plano Nacional do 
Desenvolvimento: 

"Item 2: 
1,0 Item - Educação. 
2.o Item -Saúde e Saneamento." 

O Plano Nacional do Desenvolvi
mento se propõe, até 1974, erradicar 
as endem!as, principalmente malária, 

variola e febre amarela. Percebe-se 
que o Govêmo não está desatento. O 
Ministro Rocha ·Lagôa, na Escola Su
perior de Guerra, fêz exposição real
mente desalentadora,. dramática .. E 
quando fiz a indagação sôbre se S. 
:Ex. a trazia desalentos ·para êste 
momento de otimismo nacional, refe
ria-me ao otim!smo que o Presidente 
Médic! conseguiu Impregnar .ria alma 
nacional. Porque, . sem d)Ívida, todos 
temos de admitir, até mesmo cienti
ficamente, que o otim!snio é fator po
sitivo de desenvolvimento, para alcan
çarmos aquela meta de Brasil grande. 
E se o Govêmo, no seu PND mandado 
para cá, no Item 2 do quadro demons:; 
trativo das metas prioritárias, coloca 
"saúde e saneamento", .e no mesmo 
Item, ·logo abaixo: "combate para a 
erradicação total das endemlas, e em 
especial, malária, varíola e febre ama
rela", percebe-se que o Govêmo ·está 
realmente preocupado com o proble
ma de saúde, a exemplo do que solici
ta a nobre Oposição. Quanto às. Cen
trais de Medicamentos, eu gostaria ,de 
dizer que vivemos num regime capi
talista, ou. neocapitalista, regime ·em 
que ,o Govêmo tem de ,agir, n:iultas 
vêzes, supletivamente.· E, no. caso dos 
medicamentos, se perseguimos ampa., 
rar a iniciativa privada, o desenvol.,. 
vimento econômico em moldes de· re
gime democrático, o Govêrno não po:
derâ interferir, senão supletivamente: 
Daí a criação das Centrais de. Medi
camentos, para.coordenar todos os la
boratórios. farm,ácêut!cos oficiais. 'aue 
se encontravam parados, com ·a 
indústria farmacêutica do INPS, que 
tem êsses laboratórios com capacida
de para suprir a~ necessidades da po
pulação .marglnal!zada,. e que. nunca 
teve poder aquisitivo para suportar a 
gula Insaciável-. e neste ponto con
cordo 'plenamente com y, Ex.a - dos 
nossos laboratórios fàrmacêut!cos. ,O 
Govêmo preocupa-se, e está d111gen
ciando meios para resolver o angus, 
tiante problema dos . medicamentos. 
Mas V. Ex.11 .há de convir comigo ell'l 
que providência· desse g11,bai'lto, de .ca .. 
rátér nacional, e até com Implicações 
de ordem :·internacional, vez que de
pendemos da Importação de' sais para 
o fabrico· de medicamentos, é provi
dência que requer de V. Ex." um pou
co de paciência. É preciso aguardar 
que a Central de Medicamentos possa 
fun'clonar. e exercitar o papel que lhe 
é reservado, na. .conformidade do di
ploma legal que a criou. 
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O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
me permite? (Assentimento do ora
dor.) Apenas para responder à in· 
terferência do nobre Senador Bene
dito Ferreira. O aparteante não inva· 
lidou absolutamente a minha decla
ração, êle veio ainda me ajudar. 
Trouxe o Plano Nacional de Desen
volvimento, do Presidente da Repú
blica, que reafirma aquilo que eu dis· 
se. Aliás, não fui eu quem disse, foi 
o Ministro da Saúde, que é do Go
vêrno, não é do meu partido. Então, 
o Ministro foi à Escola Superior de 
Guerra fazer essa declaração, não 
com o intuito de alarmar, essa a im
pressão que tenho. Estamos inverten
do os papéis: a ARENA não defendeu 
o Ministro, e eu vou dar uma "co
lherzinha de chá" ao Ministro. Não 
o conheço, nunca tive o prazer de 
vê-lo ou de falar com êle, mas essa 
a minha opinião: êle não foi lá alar~ 
mar ninguém, foi colocar o problema 
dentro da realidade brasileira e a rea
lidade é essa: que o Brasil continua 
sendo um grande hospital. Com Isto 
quis sensibilizar uma das melhores 
academias, a Escola Superior de Guer
ra, que é evidentemente um grande 
centro de estudos, fui aluno lá, acho 
que é uma das melhores academias 
que êste País já organizou, onde se 
estudam todos êsses problemas com 
seriedade. Pois bem, o Ministro foi 
sensibilizar a Escola para encontrar, 
para pedir apoio dessa Escola porque 
o que lá se faz se irradia para todo 
o Brasil. Levou o problema tal como 
êle existe e a Escola o examinou nos 
seus mínimos detalhes e encontrará 
uma solução. Por outro lado, o Go· 
vêrno já está, com o Plano Nacional 
de Desenvolvimento, procurando meios 
e modos para erradicar essas enfer
midades, tôdas essas endemias. Esta 
a minha opinião. O Ministro deve ter 
ido à Escola, a um Instituto, a uma 
Academia, não para alarmar, mas 
para falar a verdade, numa lingua
gem franca, onde os problemas são 
tratados com a maior seriedade, com 
a maior fra11.queza. Acredito mesmo 
que o Sr. Presidente da República es
teja imbuído da melhor boa vontade 
no sentido de solucionar o problema. 
Embora vivamos num regime capita
lista, o Estado não tem o direito de 
ficar de braços cruzados. O Estado 
deve intervir para tutelar o povo ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas está 
sendo feito. 

O Sr. Benjamin Farah - Então, 
pelo menos faça o contrôle dos medi
camentos. Fui médico de Sindicatos, 
durante longos anos. Agora mesmo, 
quando deixei de ser Deputado Fe
deral, nestes últimos quatro anos, dei 
consultas nos subúrbios cariocas, In
clusive era credenciado pela Previ
dência Social. Verifiquei que o traba
lhador tinha êsse problema. Eu tinha 
duas preocupações: uma, justamente 
curar; outra:, sàber como. o trabalha
dor poderia comprar o medicamento. 
De um modo geral, não pode comprá-. 
lo. Portanto, minha preocupação era 
arranjar amostra grátis e, às vêzes, 
até C·omprar medicamentos para dar 
ao trabalhador. O trabalhador não 
pode comprar,· enfrentar o preço tão 
alto do medicamento. Raro o medi
camento que êle pode comprar. Dai, 
entendo que a Central de Medica
mentos, em tão boa hora criada por 
decreto do Chefe do Govêrno - e não 
sei se já está funcionando - é em
preendimento que só merece nossos 
aplausos. E que venha logo para aten
der. a todos os trabalhadores e para 
minorar o seu sofrimento. Esta, mi
nha sugestão, sem intuito de fazer 
criticas, de fazer qualquer contesta
ção. O Estado pode tutelar o povo 
através de uma interferência. Pode, 
quanto mais não seja, contribuir para 
baixar o preço d·os medicamentos, de
terminando que êsses laboratórios não 
tenham lucros tão extraordinários. 
li: natural que êles tenham lucros, pois 
estamos em um regime da livre ini
ciativa. Mas o Estado pode interferir 
para tutelar, não indo, naturalmente, 
transformar ~. economia em economia 
dirigida, o que, aliás, é contra a nos
sa índole. Nós, que somos cristãos, 
não temos nenhuma vocação para a 
ec·onomia dirigida. Queremos, real
mente, a livre Iniciativa, o estado de
mocrático, na plenitude do ·seu es
plend·or, mas lamentamos quando o 
Estado · não Interfere, deixando que 
os grupos lucrem quanto bem enten
dam, sacrificando, assim, a imensa 
população brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - (Fazendo soar a campal· 
nha.) Lembro aos nobres Senadores 
que os apartes só podem ser dados 
com o consentimento do orador e que 
devem ter o prazo máximo de dois 
minutos. Continua com a palavra o 
nobre Senador Adalberto Sena. 
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O SR.· ADALBERTO SENA -
(Retomando a leitura.) 
Sr. Presidente, nesse trágico arro

lamento nã,o estão registradas muitas 
outras doenças que grassam em nos
so País. Note-se, ainda, que a maioria 
dêsses males constituem histórias de 
um .passado já bastante· distante nos 
paises civilizados, que os erradicaram 
desde muitos anos. 

Informa-nos. ainda a imprensa que 
o Ministr·o da Saúde afiançou ·que no 
Brasil "não há verdadeiramente falta 
de médicos, mas sim uma distribui
ção mal feita no País. Um levanta
mento feito em 1967 apontou a exis
tência de 47 mil médicos (um para 
cada 2.100 pessoas), mas só na Gua
nabara ·e em São Paulo estoo fixados 
entre 13 e 15 mil." Permitam-se ob
servar, aqui, que a ·estatística é falha, 
pois não nos diz quantos médicos 
exercem a profissão .e quantos apenas 
fizeram o curso de medicina, ·número 
êste que não será tão ínfimo quanto 
se pode pensar. Lamento, ainda, que 
o Ministro Rocha Lagôa não tenha 
aludido ao gra•tissimo problema da 
deficiência de enfermeiros formados. 

Multa coisa mais dêsse teor foi dito 
pelo Ministr.o da Saúde em sua con
ferência na Escola Superior de Guer
ra. Não alinhou - pelo menos disso 
não nos dá notícias os jornais - o 
que vem sendo executado pelo atual 
Govêrno no sentido de alterar êsse 
quadro verdadeiramente vergonhoso e 
que, no tocante a diversas . doenças, 
nos traz um triste recorde mundial, 
a mais negativa publicidade que. se 
pode fazer de um pais. 

Agradeço, aqui, as informações do 
nobre Senador Benedito Ferreira a 
tal respeito. 

Defendendo o contrôle e fiscaliza
ção dos hospitais pelo. Estado, o .que 
já estaria previsto pela Lei Básica de 
Saúde, tese sôbre a qual muito have
ria a falar, o Ministro Rocha Lagôa 
dá importante e ainda mais lamen
tável .informação, que há de ter cho
cado seu !lustre auditório: a verba do 
MinistérJ.o da Saúde representa 2,8% 
do Orçamento nacional e os recursos 
dêste ano serão inferiores aos do ano 
passado! 

Sr. Presidente, mais grave, muito 
mais grave do que essa assustadora 
relaçã·o de doenças e doentes, em que 

milhões se somam a milhões, parece
me a Inexistência de um planejamen
to, de um esfôrço sério em prol do 
saneamento do Brasil, visando a li
bertá-lo dessa terrível chaga, que sem 
dúvida contribui decisivamente para 
uma impressão desfavorável a todos 
nós no Exterior. o que. suporoo do 
Brasil e .. de nós, brasileiros, os técni
cos, e cientistas que, por exemplo, na 
OMS ,.... Organização Mundial da Saú
de - . compulsam estatísticas como 
essas a que aludiu o Ministro Rocha 
Lagóa? Gomo lograremos uma ima
gem de País civilizado enquanto per
durar situaçoo como a descrita com 
tanta crueza pelo Ministro da Saúde? 

O Sr. Benedito Ferreira·- V. Ex. a 
me permite um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA- Pois 
não, nobre Senador. 

o·sr .. Benedito Ferreira- Não que
ria estar interrompendo V. Ex.11, mas 
gostaria de inserir no discurso de V. 
Ex.a um 'fato que, por certo, não foi 
aludido por S. Ex.a o Ministro da Saú
de, ou V. Ex. a não o trouxe à cola
ção. Na verdáde, sabemos que hoje a 
população brasileira, girando na or
dem de 95 milhões de habitantes, tem 
mais ou menos a metade na zona ur
bana e outra metade na zona rural. 
Ora, se ·o INPS abriga hoje, através 
dos segurados e dependentes dos mes
mos, 36 milhões na área urbana, Jogo, 
dos 48 ·milhões de brasileiros residen
tes na zona urbana, 36 milhões têm 
proteção total do INPS. 

O SR. ADALBERTO SENA- Isto é 
relativo. Temos ouvido multas quei
xas a respeito. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não é re
lativo; V. Ex: a há de convir comigo 
que nós nos queixamos até de Deus. 
Quanto a isto, V. Ex.11 sabe que nós, 
humanos, quando não podemos atri
buir a ninguém a culpa de nossos er~ 
ros, vamos para cima de Deus. Mas os 
dados estatísticos indicam que ·dos· 47 
ou 48 milhões que habitam na zona 
urbana, 36 milhões recebem assistên
cia do INPS. 

O SR. ADALBERTO SENA- Quer 
dizer que V. Ex.11, nessa percentagem, 
veria resolvido o problema de saúde 
do Brasil? 
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O Sr. Benedito Ferreira - Eu não 
disse isto. O que eu pedi a V. Ex.a é 
que permitisse fôsse inserido êsse dado 
em seu discurso, para que se tenha 
uma idéia de que o quadro não é tão 
dantesco, e que há providências efeti
vas do Govêmo no sentido de dar es
sa assistência. V. Ex.a, há poucos dias, 
deu sua contribuição para a votação 
de um projeto, dêle participou com 
emendas - o Projeto do FUNRURAL. 
E sabe V. Ex. a que, com aquela estru
tura nova dada ao FUNRURAL, vamos 
dar uma assistência médico-hospitalar 
a área rural até então inédita no Bra
sil. Vê V. Ex. a que há, realmente, pro
blemas assim. 

O SR. ADALBERTO SENA- E com 
essa porcentagem de 2,8% no Ministé
rio da Saúde, V. Ex. a acha que o pro
blema do saneamento ... 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex.a 
considera só a dotação do Ministério 
da Saúde. Entretanto, se V. Ex.a aten
tasse para o orçamento, para aquilo 
que está destinado para o INPS, para 
saúde, V. Ex.a verificaria que o orça
mento, só o orçamento do INPS des
tinado à saúde é superior a dois mi
lhões de cruzeiros - o que correspon
de a 7% do orçamento global do País. 
Só aí. Vê V. Ex.a que, se levarmos em 
consideração tudo aquilo que está des
tinado à saúde, no Brasil, é também o 
que ocorre na educação. Ainda há 
poucos dias, V. Ex.a assistiu, aqui, a 
um debate onde se confundiam per
centuais gastos com a educação no 
Brasil, com aquilo que é consignado, 
especificamente, ao Ministério da 
Educação, para êsse setor. Logo, é 
realmente ... 

O SR. ADALBERTO SENA - Refe
ria-me ao problema do saneamento, 
não ao problema de assistência mé
dica que o FUNRURAL vai dar. Não 
acredito que o FUNRURAL vá a êsse 
ponto de entrar na área do Ministério 
da Saúde. Eu me refiro a endemlas. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite? 

· O SR. ADALBERTO SENA - Pois 
não, se o nobre Senador Benedito Fer
reira já cone! ui u . 

O Sr. Benedito Ferreira - Já. Eu 
só queria a inserção, porque é, real
mente, Impressionante o quadro da 

saúde brasileira. Mas, há providên
cias que, real~ente, vão amenizando 
aquilo que herdamos; 

O SR. ADALBERTO SENA- l!: o 
que debatemos todos os dias; o pro
blema é dos mais descuidados neste 
País. Mas V. Ex. a nunca me viu aqui 
criticando a educação. 

O Sr. Benedito Ferreira - l!: ponto 
de vista de V. Ex.a achar que está sen
do descurado o problema. Mas os nú
meros ai estão eu os estou mostrando 
a V. Ex.a; realmente, tais núme_ros 
não concordam com essas afirmaçoes. 

O SR. ADALBERTO SENA - Eu 
agradeço a cooperação de V. Ex.a 

O Sr. José Lindoso- V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - Quero dar 
êste aparte, com tôda a tranqüilidade 
de uma colocação do problema, que 
me parece, dentro daquela perspec
tiva de justiça e de verdad~ que é, na 
ação de V. Ex.a na Oposiçao, o mar
co, ou os marcos assinaladores ~a s'!a 
atuação. Faz V. Ex.a. observaçao so
bre o problema de saneamento. Que
ro dar pequena contribuição, pedindo 
o testemunho de V. Ex.a Sabe V. Ex.a. 
que, na Amazônia, um dos serviços 
mais efetlvos, mais completos, é o ser
viço do saneamento da malária. A 
campanha de erradicação da malária 
representa, para nós, alguma coisa de 
extraordinário. Tive oportunidade de 
dar um depoimento ao Presidente da 
República, depoimento da campanha, 
dizendo a S. Ex. a. que, onde o· Govêr
no brasileiro ainda não se fêz presen
te, nos altos rios e lgarapés.e em bar
racos, onde se torna difícil, portanto, 
a presença do Govêrno, lá nós en
contramos, durante a campanha po
litica, as lanchas da campanha de er
radicação da malária, emissários d~
det!zando e orientando a populaçao 
contra a malária. Tôda a Bac!á Ama
zônica está servida por êste instru
mento de saneamento de extraordiná
ria eficiência. l!: um depoimento que 
eu trago, porque se! que êlc atinge a 
sens!bil!dade de V. Ex.a. que, nas suas 
andaças lá pelo nosso Acre, deve ter 
testemunhado o mesmo. Digo ainda 
mais a V. Ex.a que não se preocupe 
tanto com a magreza do percentual 
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da saúde, porque não se cuida da saú
de somente através do Ministério da 
Saúde; faz-se saúde, também, atra~ 
vés do.M1n1stério da Aeronáutica; faz
se saúde também, neste Pais, através 
dos Ministérios da Marinha e.do Exér
cito. Serviços vinculados às áreas mi
lltares prestam relevantiss!ma cola
boração-às áreas c!vls. Digo a V. Ex.a., 
numa outra colaboração, quando nós 
damos ênfase ao problema da educa
ção e o . correlacionamos à saúde é 
porque, quanto mais nós elevarmos os 
níveis educacionais, os níveis de Ins
trução, mals nos l!bertaremos de cer
tas faixas endêm!cas correlacionadas, 
dolorosamente, com o problema da Ig
norância e do pauperismo. Ainda mais 
há a acrescentar, embora haja ad
vertência do. nobre Presidente. Sôbre 
o problema do Departamento da Cen
tral de Medicamentos, digo a V. Ex.a. 
que essa.Central de Medicamentos es
tá __,. sem nenhuma preocupação de 
demagogia - fazendo um levanta
mento sério, objet!vo,· de todos os re
cursos dlsponíve!s em laboratórios e 
Instrumentais humanos, para entrar 
realmente, nessa faixa, com ef!c!ên
c!a. :S:ste é problema d!retamente sob 
a supervisão e !nterêsse do Presidente 
da. ~epúbl!ca. Conta o assunto com 
a colaboração decisiva de autoridades 
técnicas e está entregue a um ama
zonense !lustre que é o Dr . .W!lson 
Aguiar. S. s.a., não sendo médico, é 
um adm!nistrat!vlsta do mais reno
mado conceito, é homem que tem ser
vido, na sua capacidade extraordiná
ria de desempenhar missões difíceis, 
a êste Pais, em at!v!dade de maior 
relêvo. Assim, dou uma contribuição, 
a serviço da verdade, repondo, dentro 
das dimensões da ação fecunda do 
nosso Govêrno, no problema da saúde, 
ao discurso de v, Ex.e. 

O SR. PRESIDENTE . (Carlos Lin
denberg) -·A Presidência relembra 
aos nobres senadores que. os apartes 
têm o prazo máximo de dois minutos 
e pede a colaboração de todos para 
que se cumpra o Regimento. 

O SR. ADALBERTO SENA - Agra
deço os esclarecimentos e, sobretudo, 
as esperanças com que vêm os nobres 
colegas de cooperar neste gesto que 
está inspirando as minhas palavras. 

Quanto às expressões multo ot!m!s
tas de v. Ex.o., Senador José Lindoso, 
em relação à ação da malária, na Re-

g!ão. Amazôn!ca, teria de citar fato 
ocorrido em 1966 .... 

O Sr. José Lindoso - Não é otimis
ta; é comovente. 

·o· SR. ADALBERTO SENA - ... 
quando eu me preparava-para a cal}l
panha politica no Acre. Fui, entao, 
advertido sôbre. um surto de malária 
que haveria .lá. D!r!g!-me ao M!nisté
r!o da Saúde e . arranje! medicamen
tos. Assim, quando chegue! a Cruzeiro 
do Sul, verifiquei que não havia ser
viço algum de erradicação da malá~ 
ria. Então, vivendo no Estado do Acre, 
sabia que era necessário mandar rà.
p!damente para lã ... 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.11 estâ 
se reportando .a fato ocorrido há .6 
anos e eu dou um testemunho de 1970'. 

O SR; ADALBERTO SENA - Há 
quase seis anos meu mandato estava 
multo próximo de vencer, de findar. 
Más, multo obrigado a V. Ex.11 

(Retoma . a leitura.) 
Mais terrível do que tudo Isso, Se

nhor Presidente, é a absoluta ausência 
de um trabalho sério. e de envergadu
ra no tocante aos assuntos de saúde 
públ!ca, sobretudo no que se relaciona 
com o saneamento. E repito: o Minis
tro Rocha Lagôa não arrolou tôdas as 
doenças que nos infestam, como a 
varíola. Ainda. há poucos meses ha
via falta de vacina .Sab!n em Bras!l!a, 
Capital Federal. As crianças levadas 
por seus pais aos hospitais e postos de 
saúde de lá voltavam com a simples 
noticia de que não havia vacina no 
Distrito Federal, ninguém sabendo ln
formar quando chegariam .novas do
ses. Isso, sr. Presidente, se nos afigu
ra imperdoável e. será assu&tador pa
ra os que para cá estão vindo em de
corrência das mudanças . dos· (lrgãos 
Federais e Embaixadas Estrangeiras. 
Sei que explicações numerosas existi
rão para êsse fato, mas nada, absolu
tamente nada, pode explicar que na 
Capital da Repúbl!ca deixe de haver 
estoques de vacinas imprescindíveis ·à 
infância e cuja falta demorada pode
ria pôr em xeque o imenso esfôrço 
empreendido para erradicação da pa~ 
rallsia infant!l. · 

Quando despertará todo o Poder Pú
bl!co para uma obra de envergadura 
no tocante à saúde do povo brasileiro, 
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-~-mi'rirando-nos de recordes internacio
nais tão - digamos abertamente -
humilhantes? 

A despeito dêsse quadro dantesco 
exposto pelo Ministro Rocha Lagõa, 
'vemos, Sr. Presidente, as Santas Ca
sas de Misericórdia desamparadas e, 
numerosas delas, em situação caóti~ 
ca, pelo corte das verbas que lhes 
eram destinadas. Não fõssem auxílios 
de instituições !nternac!ona!s, não sa
bemos·o que seria dessas e numerosas 
outras Instituições que se dedicam aos 
doentes, à Infância desvalida e à ve
lhice desamparada! Tudo Isso nos pa
rece ainda mais lamentável e ver
gonhoso do que a negra realidade ex
posta pelo Ministro da Saúde aos es
tagiários da Escola Superior de Guer
ra. 

O Sr. José Lindoso -Permite Vos
sa Excelência um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Espe
ro que V. Ex.11 atenda à recomendação 
da Mesa. 

O Sr. José Lindoso - O aparte é 
rápido, sàmente para um ato de. jus
tiça. Acatare! a recomendação da Me-' 
sa. O INPS, através de convênios, tem 
colaborado com as Santas ·Casas de 
Misericórdia. E neste momento em 
que há uma crise - V. Ex.a sabe -
de saneamento, de relacionamento en
tre o INPS e os hospitais - tõdas as 
sol!citadações das Santas casas de Ml
sericórd!a, que têm· tido o padrão de 
trabalho que lhe é trad!c!onal, ao Mi
nistério, atravée dos órgãos competen
tes, têm merecido reexame e coope
ração no sentido de que mantenham 
os seus padrões d·e serviços. O Bras!l 
deve multo às ·Santas Casas de Mi
sericórdia, e o Govêrno, sensível ao 
problema dessas entidades, eetá pro
curando solução, . examinando caso 
por caso, dentro do malar critério, 
com just!r;a e boa vontade. 

O SR. ADALBERTO SENA - llJ tão 
surpreendente quanto auspiciosa a ln
formação de V. Ex.1\ que agradeço, 
porque, na grande relação dos pedidos 
das subvenções, nesse verdadeiro "mu
ro de lamentações" que são nossos 
gabinetes, neste momento de aprecia
ção do Orçamento, figuram numerosas 
San tas Casas, que justificam seus pe
didos exatamente expondo a situação 
em que se encontram, citando Inclusi
ve verbas que não receberam. . · 

Al!âs V. Ex.n sabe que o Ministério 
da Saúde, até o ano passado, não pa
gava as verbas das Santas Casas de 
Mlser!córd!a e outras entidades. 

O Sr; José Lindoso - Eu não se!. 
Posso, entretanto, adiantar a Vossa 
Excelência, que para a Santa Casa de 
Misericórdia de Manaus, d!r!gida pe
la Sra. Josefina Melo - que al1ás é a 
"Enfermeira do Ano" - destine! a 
magra verba de Cr$ 5.000,00 que me 
coube no Orçamento. Destinei inte
gralmente essa cota para a Santa ca
sa de M!ser!córcl1a de Manaus, o ·que 
representa o meu louvor às Santas 
Casas de M!sericórd!a. 

O SR. ·ADALBERTO SENA - (Re
tomando a leitura.) Um Pais que 
apresenta 35% de sua população atin
gida por doenças as mais graves e de 
há multo tornadae coisas de um pas
sado distante no mundo civ111zado; um 
Pais que tanto descuida da Infância 
desval!da e que pouco ou nada faz pela 
velhice desamparada jamais se Im
porá no mundo como uma nação cl
v111zada e séria. llJ preciso ter a hon
radez de reconhecer isto. o que será 
de· nós, Sr. Presidente, mantida essa 
s!tuacão em futuro não multo remo
to? Sabemos todos da taxa elevada 
com que se mult!pl!ca a cada ano nos
sa população. O próprio Ministro Ro
cha Lagõa lembrou, .em sua conferên
cia, que em 1980 seremos 130 milhões, 
multo mais numerosos se tornando os 
milhões de nossos doentes se medidas 
eficazes não forem desde logo adota
das, numa ·decisiva tomada de cons
ciência nacional para tão cruc!ante 
problema. Mais terrível tudo isso se 
torna, quando noe lembramos que, ao 
lado·das péssimas· condições san!tár!a.s 
existentes em nosso País; · temos, 
atualmente, mala de 24 milhões de 
crianças e adolescentes menores de 
15 atias de Idade e 20 .milhões de mu
lheres· de menos de 25 anos de Idade 
- o que fo! recordado também pelo 
Ministro da Saúde para ver· nisso 
"uma elevada taxa de fecundidade", 
mas que, em. nossa op!n!ão, s!gn!f!ca 
multo mais do que Isso, já que signi
fica necessidade dramática de escolas, 
universidades, remédios, hospitais etc. 

llJ indiscutivelmente trágico o pa
norama com que no& defrontamos nos 
problemas relacionados com a saúde 
públ!ca. Mas, Sr. Presidente, há ai-

f 
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guns anos se desenvolve neste País um 
trabalho - y. Ex .. a vê que não tenho 
a preocupaçao de fazer somente opo
sição .... 

O Sr. José Lindoso ..:... Sempre re
conheci em V. Ex." a maior nobreza d: servir ao País, mesmo na Opos!
çao. · · · ' . . 

O SR. ADALBERTO SENA - •.. 
talvez devesse dizer missão ou apos
tolado :__ do qual, espero, muito nos 
há de vir. Refiro-me à Missão Ron
don. Não. tenho elementos para· ava
liar aspectos econôm1cos-f1nance1ros 
d!essa notável obra. Sejam quais fo
rem, porém, suas f~.lhas é indiscutí
vel que através da Operação Rondon 
talvez se esteja dando inicio a uma 
autêntica revolução no Brasil. Há o 
trabalho benéfico e profundamente 
humano realizado no soéorro· de po
pulações completamente desampara
das e há séculos 'l!ntregues à desdita. 
Mas isso não nos parece o mais 1m
portante na Operação Rondon. Im
portante é o que significa de tomadá 
de consciência, de despertar. de ·uma 
consciência nacional para ,problema 
tão vital para o Brasil. como é a de in
tegração do bràs1le1ro perdido na vas
tidão do território nacional. ·Perdido 
não apenas no Norte, ·na imenSidade 
do vazio amazónico, mas perdido tam
bém em Estados como o de São Paulo 
e todos mais. Disso temos eloqüentes 
demonstrações nas reportagens es
tampadas por nos.sa imprensa sôbre 
o trabalho realizado por jovens .uni
versitários na VIla Kennedy, no Es
tado da Guanabara, revelando-nos 
coisas que muitos suporiam existen
tes apenas em longínquas paragens 
de nossa terra. 

A Operação Rondon é uma tomada 
de consciência. Constitui o que de 
mais sério se empreendeu neste País, 
em nossa opinião, de,.de os tempos de 
Oswaldo Cruz, quando nos livramos 
da febre amarela. Representa uma 
convocação da mocidade un!vers!tã
ria. para questões tão graves e de ta
manho conteúdo humano, capazes de 
sens1b1lizar o espírito dinâmico e al
truístico dos jovens. Significa identi
ficação de nossa mocidade com a rea
lidade nacional. É sem sombra de dú
vida grandiosa essa Operação Ron
don, mas, creio, será vista mais tarde 
como um ponto de partida para nova 
era em nosso Pais, sens1b111zando e 

.motivando os moços universitários ·pa., 
ra o que se poderá tornar obra para 
tôda sua vida de médicos, engenhei
ros, dentistas, enfermeiros. etc. 

O patriotismo e o espírito nitida
mente cristão da. Operação Rondon, 
que ·nos recorda nossas melhores tra
dições e características, constituem al
go de profundamente positivo e em 
que poderemos depositar grandes es
peranças. _E mostra-nos. a Operação 
Rondon nao·apenas do que é·capaz 
nossa mocidade, quando tocada • em 
sua sensibilidade, como do que somos 
capazes todos nós. Talvez venha ela a 
ser vista, mais tarde, como o núcleo de 
uma Operação de Redenção Nacional. 
É, pelo menos, o que almejamos to
dos! 

Sr. Presidente, ao encerrar estas pa
lavras, não pretendo uma critica ·ao 
Ministro da Saúde, Sr. Francisco ·da 
Rocha Lagôa. o· que me move é a 
exaltação ao que me parece merecer 
exaltação. Eis por que acrescento, an
tes _?e deixar esta tribuna, que a Ope
raçao Rondon nos exibe de forma· a 
mais gritante o muito que se pode rea~ 
lizar,· independentemente de verbas, 
orçamentos e tanta coisa mais de nos
sa morosa e insensível burocracia go
vernárilental. No que tem sido real!
zado, em todo o Território Nacional, 
p·ela Operação Rondon - que assume, 
ainda, importantíssimo papel de curso 
prático intensivo de medicina, c!viemo, 
solidariedade humana e tanta coisa 
mais - podemos adivinhar o que po
deria ser feito, sobretudo em Educa
ção, Saúde e assistência à infância e 
à velhice desamaparada por uma to
mada de consc!éncia que tem como 
motores a fé em nossa mocidade, o es
pírito de fraternidade, a capacidade 
inventiva de nossa gente e o altruísmo 
que não mede sacrifício. Muito an
tes dela, alheio a orçamentos e verbas, 
Cristo já nos advertira que a "fé re
move montanhas" e que o espirita de 
pobreza, tão taxativamente exigido de 
todos que o queriam acompanhar, é 
imprescindível a todo e qualquer apos
tolado. Fé e determinação Sr. Pre
sidente, é o que vejo na Operação 
Rondon e é o que poderá, se quisermos 
e soubermos, redimir êste País asso
l~do por tantos males em proporções 
tao alarmantes como aquelas que 
foram expostas pelo Ministro da 
Saúde perante os estagiários da Es-
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cola Superior ·de Guerra. Fé e de
terminação sedimentados . pelo mais 
vivo sentimento de fraternidade, alia
dos à inventiva, eis uma boa ·receita 
para pastas como a da Saúde! (Muito 
bem! Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não. há màis oradores 
inscritos. (Pausa.) · · · 

Nada mais havendo que tratar, en
cerro a presente Sessão, des~ando 
para a Ordinária . de amanha a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em turno suplementar, do 

substitutivo apresentado pela Comis
são de Redação em seu Parecer n.o 
418, de 1971, ao Projeto de Lei da Câ
mara n.<~ 44, de 1971 (n.0 125-B/67, na 
Casa de origem), que dá nova redação 
à alinea b do art. 6.0 e revoga o art. 
25 do Decreto-lei n.o 161, de 13 de fe
vereiro de 1967, que autorizou o Po
der Executivo a instituir a 11'undação 
Instituto Bras!leiro de Geografia e 
Estatística, tendo · 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
419, de 1971, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

,_ 

2 
Discussão, em turno unico do Pro: 

jeto de Lei da Câmara n.o 5:Í, de 1971 
(n.0 269/71, na casa de origem) de 
iniciativa do .Sr. Presidente da Répú
blica, que autoriza o Poder Executivo 
a .abrir o crédito especial de·.Cr$ ..... 
70. 000.000,00 (setenta milhões de cru
zeiros) para o fim que especifica, ten-
do ·, ·· · 

PARECER, sob n. 0 430, ·de 1971, da 
Comissão · .· · · 
"- de Finanças, favorável com 

emenda que oferece, de n.o 
1-CF. . . 

3 
Discussão, em segundo turno; ·do 

Projeto de Lei do Senado n.o 33, de 
1971, de autoria do Senador Vascon:. 
celos·Torres, que ·revoga o "Exame·de 
Ordem" instituído pela Lei n.o 4.215 
de 1963, que "dispõe sôbre o Estatuto' 
da Ordem dos Advogados do Brasil ·e 
dá outras providências",·nos têrmos'do 
substitutivo apresentado pela Comis
são de Constituição e Justiça, em seu 
Parecer n.0 417, de 1971, aprovado na 
Sessão de 28 de setembro. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a SessÓ.O às 16 hora~ e 

40 minutos) 
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141.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
enn 5 de outubro de 1971 

PRESID:E:NCIA DO SR. C~LOS LINDENBERG 

As . 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

. Adalberto Sena -José Lindoso 
- cattete Pinheiro - Milton 
Trindade · - Rena to Franco -
Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - José Sarriey - Petrônio 
Portella - Helvidio Nunes ;.... 
Waldemar Alcântara - Dinarte 
'Mariz - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Luiz Cavalcante -
Augusto · Franco - Leandro . Ma
ciel - Lourival Baptista - Antô
nio Fernandes - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Paulo Tôrres 
- Vasconcelos Torres -'- Danton 
Jobim - Magalhães Pinto - Be
nedito Ferreira - Emival Caiado 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi - Gui
da Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 32 Srs. Sena
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. . 

O Sr. 1.0-Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

:11: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 
PARECER 

N.o 432, de 1971 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 69, de 1971 (DF), que 
"dispõe sôbre normas relativas às 
licitações e alienações de bens do 
Distrito Federal". 

Relator: Sr. Belví(Uo Nunes 
Na Comissão de Constituição e Jus

tiça relatei, no dia 11 de agôsto pró
ximo pretérito, o Projeto de Lei núme-

ro 69/71-DF, que dispõe sôbre normas 
relativas ·às licitações e alienações de 
bens do Distrito Federal. 

E conclui: '' ... sendo o projeto juri- · 
dico e constitucional e estando l'edigi
do de acôrdo com a melhor técnica le
gislativa, _opino pela sua tramitação 
normal." · 

Distribuído à Comissão do Distrito 
Federal, o ilustre Senador Adalberto 
Sena, designado Relator, concluiu pela 
aprovação da matéria, com duas 
emendas aditivas subscritas,' respecti;. 
vamente, pelos eminentes Senadores 
Cattete Pinheiro e Osires Teixeira. 

Na .Comissão de Finanças, o Líder 
Ruy Santos, nomeado Relator, ao tem
po em que opinou favoravelmente à 
proposição, acolheu, também, as emen
das .adotadas pela Comissão do Dis
trito Federal. 

Em conseqüência, o Projeto núme
ro 69/71, retomou a esta Comissão, 
que vai agora apreciar as emendas 
que lhe foram tempestivamente ofe
recidas. 

A primeira, do Senador Catte'te Pi
nheiro, pretende adicionar, ao art. 2.0 

do projeto, um parágrafo para excluir 
da alienação de bens imóveis do Dis
trito Federal, que dependerá de ex
pressa autorização, em decreto·do Go
vernador, precedida de parecer do pa
trimónio (art. 2~o), as unidades resi
denciais com alienação autorizada pe
lo Decreto-lei n.o 768, de 18 de agôsto 
de 1969. . 

Ora, se o Governador está autoriza
do a vendê-las, .e se o Decreto núme
ro 1.375, de 30 de julho de 1970, já 
publicou a relação das que podem ser 
alienadas aos · a t u a i s e legitimas 
ocupantes, há de ser respeitada a par
te final do art. 2.o do projeto, que não 
foi objeto de modificação, assim ex
pressa: ". . . sempre precedida de pa.-
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recer do órgão responsável pelo patri
mônio do Distrito Federal, quanto à 
sua oportunidade e conveniência." 

A emenda, ainda que constitucional, 
é dispensável do ponto de vista da boa 
técnica -legislativa, pois que viria dis
ciplinar matéria que já o foi, em via 
de se tornar efetiva e rea'l, respeita-· · 
dos, além do mais, os altos lnterêsses 
da administração pública .. 

No que diz respeito à emenda do Se
nador Osil·es Teixeira, cogita de acres
centar ao art. 3.0 a expressão: " ... ou
vido o Banco Central da República do 
Brasil". · 

A redação original faculta ao Go
vernador promover a alienação de 
ações de propriedade do Distrito Fe
deral, representativas do capital de 
sociedades de economia mista e de 
suas subsidiárias, mantido o contrôle 
estatal. 

Pois bem, a emenda quer que a fa
culdade outorgada fique na dependên
cia de autorização do 'Banco Central, 
pois' que de outra maneira não se po
deria Interpretar a sua audiência. 

Aconte.ce. que a Jegislação invocada 
em apoio da einenda· não a .favorece, 
exatamente porque o art. 11 da Lei 
n.0 4.595, de 31' de dezembro de 1964, 
ao definir a competência do Banco 
Central da República, autoriza-lhe 
"exercer permanente vigilância nos 
mercados financeiros e de capitais sô
bre emprêsas que, dlreta ou lndireta
mente, interfiram nesses mercados", 
mas não lhe atribui podêres para ·de" 
cidir. sôbre a conveniência. e oportuni
dade de operações isoladas. · 
· A emenda, sem sombra de dúvida, é 

constitucional, mas Injurídica, certo 
que, no sistema criado pela Lei núme
ro 4. 595/64, objetlva a extrapolação de 
normas para atingir situações que não 
lhe cabe, absolutamente, regular. 

O parecer, pelas razões expostas, é 
pela Inoportunidade e lnjuridicldade 
das duas emendas, respectivamente. · 

Salà das Comissões, em 30 de outu.
bro de 1971. - Accioly' Filho, Presi
dente - Helvidio Nunes, Relator -
Franco Montoro, com restrições -
José Lindoso - Arnon de. Mello -
Wilson Gonçalves - Antônio Ca,dos. 

O SR .. PRESID1l:NTE (Carlos Lin~ 
i:enberg) - O Senhor Ministro .do In-

terior, tendo em vista o estabelecido 
no Aviso Ministerial n.o 0107, de 
15-10-70, e que se refere aos Planos 
de Desenvolvimento financiados pelo 
Serviço Federal de Habitação e Ur-

. banismo - SERFHAU -, encaminhou 
·· ao Senado o Plano de Desenvolvimen

to Local .Integrado de Campo Grande 
- MT e os Têrmos de Referência de 
Mantena - MG. 

O expediente vai à ·comissão de As
suntos Regionais, 

Concedo ·a. palavra ao nobre Sena
dor Dinarte Mariz, que falará pela 
Liderança da Maioria. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Como 
Líder •. Lê o seguinte discurso.) Se
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
três de outubro é uma data que ja
mais poderá ser olvidada por todos 
aquêles que amam esta grande Nação, 
notadamente os que vêm lutando pelo 
seu desenvolvimento dentro da ordem, 
pela paz s()cial. dentro da liberdade e 
da democracia, · 

Ela marca, no tempo, o aniversário 
de nascimento daquele .que foi um dos 
maiores responsáveis pela transfor
mação politica e administrativa dêste 
País - · Arthur da Costa e Silva -
porta-estandarte das. i d é 1 a s pelas 
quais estamos. lutando para consoli
dá-las .. 

Falar sôbre Costa e Silva é reviver 
todos os acontecimentos da Revolução 
de 64, até os dias de hoje. Assumiu o 
comando-geral ·das fôrças revolucio
nárias na hora decisiva; . aclonou, com 
o primeiro ato revolucionário, o pode
roso di:.positlvo sob o qual repousam 
as instituições vigentes. 

Recusando in·stalar uma ditadura no 
País, quando todos para êle se volta
vam, assegurou a eleição do seu com
panheiro, o saudoso estadista Mare
chal Humberto d'e Alencar Castello 
Branco, à Presidência da República. 
Depois seria seu Ministro da Guerra, 
e, sabldamente, o sustentáculo da Re
volução nesse seu primeiro estágio. 
. Patriota, 'bravo e generoso, foi êle, 

sem dúvida, o grande semeador dos 
Ideais que defendemos, e, quanto mais 
fecunda e dadivosa fôr a colheita com 
que se beneficiar o povo. brasUelro no 
futuro, mais se altearâ a sua Invulgar 
figura. Dêle guardo, não só o exemplo 
e a saudade que o· tempo não des
trói, mas, sobretudo, . a lembrança 
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de uma amizade leal, da qual jamais 
estêve ausente a confiança. 

Ao seu lado estive desde os primei
ros momentos da Revolução, para, em 
seguida, somar, na amizade com que 
me distinguiu, a solidariedade com 
que nunca lhe falte!, em todos os mo
mentos da sua agitada e sofrida vida 
pública. 

Tudo deu ao seu País, sacrificando 
sua própria .vida, em holocausto aos 
ideais que defendia. Nunca aspirou ao 
poder pelo poder, mas, com o propósi
to firme de implantar no País o re
gime· do qual hoje se beneficia o povo 
bras!le!ro. 

Patriota - só pensava na felicida
de e no fortalecimento da Nação. Bra
vo - nunca discutiu. os riscos no 
cumprimento do dever, e, multas vê
zes, subestimava o inimigo, preferin
do agir quando houvesse resistência, 
predicado dos fortes. Generoso -
nunca o encontrei guardando ódios. O 
perdão sempre fôra o seu lema, até 
mesmo para com os que não o com
preendiam. Dêle e de sua ação, multo 
poderia falar, mas, espero em Deus, 
merecer a graça de ainda deixar es
crito um depoimento sôbre os dias 
que estamos vivendo, e ai, então, es
pero poder retratá-lo de corpo inteiro. 

Não será demais, Senhor Presiden
te, Senhores Senadores, embora de 
relance, sem que isto represente uma 
inconfidência, relatar passagens de 
sua vida que a História deve registrar. 
Quando se aproximava o final do 
mandato do saudoso Presidente Cas
tello Branco,, com êle conversou leal 
e francamente, mostrando-se temero
so da sorte da Revolução se esta não 
tivesse continuidade polít!co-adm!n!s
trativa, ocasião em que advogou a sua 
reeleição, com a autoridade de quem 
já havia sido um dos esteios mais 
fortes para a prorrogação do seu man
dato, só conseguida por um voto no 
Congresso Nacional. 

Permito-me fazer esta afirmativa, 
pois quantos companheiros de Re
volução não leve! à sua presença, para 
dêle ouvir a ponderação da necessida
dE de ser reconduzido aquêle saudoso 
estadista. 

Recusada que foi, pelo então Presi
dente, essa manifestação, comunicou 
o Marechal Costa e Silva naquela 
oportunidade, o desejo de candidatar
se à sua sucessão, objet!vando asse-

gurar a continuidade revolucionária, 
sem a qual o movimento de março se
ria pôsto a graves riscos: 

Sucedeu-se, então, uma fase de 
manobras e intrigas, sem que fôsse 
atingida a confiança imposta pelos 
ideais e pelas armas, em beneficio da 
Pátria, aos dois grandes chefes mm
tares. 

. Certa vez,. chegando à sua residên
cia, contava-me, com a emoção que 
lhe era peculiar, denunciada pelos 
olhos, que são o veículo do coração: 
"0 Castello passou ontem aqui para 
me dizer: - "Costa, estou vindo da 
missa e comunguei pela alma de Ar
gentina; estou pois, de alma limpa e 
coração aberto para lhe falar" (Ar
gentina era a espôsa do Presidente 
Castello, já falecida) . E, continuan
do, afirmou que jamais conseguiriam 
separá-los e que nada havia contra 
sua candidatura. Nessa altura, as in
trigas fervilhavam. Assim, graças à 
sua firmeza e aos vínculos indestru
tíveis que o ligavam ao seu insepará
vel companheiro de armas, chegou à 
Presidência da República. 

Justiça é ressaltar o fascínio que 
exercia a personalidade do Presiden
te Castello sôbre o Presidente Costa 
e S!lva. Falar sôbre a sua vocação 
democrática, seria repetir o que está. 
na consciência cívica da Nação, tão 
exuberantes foram os seus pronun
ciamentos desde o primeiro dia da 
Revolução até o último ato de sua 
vontade como Presidente da Repú
blica. 

Lembro-me de que quando as fôrças 
da desagregação e da degradação, de 
tal maneira se infiltraram em cama
das sensíveis da opinião pública, pro
movendo passeatas-monstros, e outras 
manifestações subversivas, recusou 
êle, com firmeza, decretar o estado de 
sítio, na oportunidade advogado por 
quase todos os seus auxiliares mais 
próximos, a começar pelo seu Líder no 
Senado. 

Afirmava - e isso eu ouvi dêle -
contar com as Fôrças Armadas e a 
elas seriam entregues a tarefa da 
manutenção da ordem no Pais. E co
mentava: "Se decretar o estado de 
sítio, jamais sairemos dêle." 

Confiava exageradamente na voca
ção ordeira do nosso povo, quando as 
rôrças do mal, orientadas por idéias 
importadas, sorrateiramente tenta-
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vam envenenar a alma nacional. Era 
o gesto do homem forte e democrata. 

. ' 

Poderia, Senhor Presidente, Senho
res Senadores, continuar na tribuna 
por muito tempo relembrando acon
tecimentos dessa fase histórica que, 
em todo o seu ·curso, teve nêle um dos 
seus màis eminentes protagonistas. 

Mas, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, .tão marcante foi a sua 
personalidade· que, mesmo extinta a 
sua vida, continua presente no ideal 
de promover a independência eco
nómica do .Brasil, elevando-o a gran
de potência no concêrto universal das 
nações. · 

O Sr. )\:Iagalhães l'into - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O· SR. · DINARTE MARIZ ':"'" Ouço 
com prazer o nobre colega. " 

O.Sr .. Magalhães Pinto- Antes que 
V. Ex;a termine, desejo pedir licença 
para inserir ·também no seu discurso 
o meu louvor. e a minha· saudade à 
memória do Presidente Costa e Silva, 
e, mais do que isto, ·dar o meu teste~ 
munho, . corroborando com o que V. 
Ex." acaba de dizer: foi êle ui.n gran
de democrata· e, sobretudo, um ho
i:riem que confiava, Certa vez, quan
do recebia conselhos para que decre
tasse o ·estado de sítio ou saísse da 
Constituição, conversou comigo lon
gamente e, afinal, ine dizia: "Sou um 
Presidente que não precisa sair da 
le~ porque conto com as Fôrças Ar
madas. Tenho a minha parte mili
tar - que êle chamava "pano de 
fundo" - inteiramente garantida e, 
por outro lado, conto com um par
tido grande como é .. a ARENA. Por~ 
tanto, é ter paciência e agir com es
pírito democrático ·que venceremos". 
De modo que V. Ex." tem tõda ra~ 
zão. O Presidente era um homem que 
confiava, que tinha espírito demo
crático. E nós bem vimos que, afinal, 
nos últimos dias, êle queria era dei
xar para o Brasil uma Constituição 
que servisse para os nossos obj etivos 
e para os nossos ideais revolucioná
rios e para que as Instituições pudes
sem caminhar livremente. 

O SR. DINARTE MAJtiZ - Muito 
agradeço, nobre Senador Magalhães 
Pinto, o aparte que acaba de ·dar, 
vindo ao encontro da: minha afirma
tiva e, sobretudo, com a autoridade 
que possui, por ter sido um dos auxi
liares mais ~mediatos do saudoso 

Presidente, trazendo, ao Senado e à 
Nação, o testemunho da sua palavra 
insuspeita e de grande servidor dêste 
País. 

O Sr. Danton Jobim - Permite o 
nobre orador um aparte, antes que 
termine? (Assentimento do orador.) 
Vejo que vai chegando ao fim de 
seu discurso, mas talvez êste aparte 
tenha alguma· significação, partindo 
de uma figura apagada da Oposição 
brasileira - (Não apoiado!). Durante 
todo o . tempo em que o Presidente 
Costa e Silva ocupou a Presidência da 
República, fui ' seu adversário cons
tante; entretanto, por iniciativa dêle 
próprio, tive que me aproximar, 
muitas vêzes, do Chefe da Nação, do 
Chefe de Estado, e posso dar teste
munho de que havia reservas de tole
rância . e espírito de pacificação na
quele. homem que exerceu o Poder em 
circunstânCias tão difíceis. Durante 
todo- o tempo em que tive de intervir, 
como _Presidente da Associação Brasi
leira de Imprensa, junto ao Presidente 
Costa e Silva, recebi.. dêle provas 
constantes não somente , de conside
ração, que .certamente devia ao de
tentor dêsse carg·o, mas ainda provas 
de grande · superioridade. Quando 
s .. Ex." baixou decreto, suspendendo 
os direitos políticos de dois jornalistas 
.:...,. um dêles, nome nacional, e_, outro, 
um repórter também de grande valor 
- · tive ocásião de dirigir-lhe uma 
càrta e de escr.ever dois ou três arti
gos criticando acerbamente os atas. 
Porque - dizia eu - era atingida a 
própria doutrina .costa e Silva, que 
êle tinha levo.ntado nos albores da 
Revolução, quando vieram as primei
ras cassações e as primeiras reformas 
de mllitaree, segundo a qual as famí
lias das pessoas punidas não poderiam 
sofrer pelas çulpas, ou supo~tas culpas, 
que lhes imputavam, Pois bem, êsse 
decreto cassava também o direito a 
êsses dois brilhantes jornalistas de 
exercerem a sua profissão; e eu pro
testei contra o 'fato; um dia, o Presi
dente me chamou e declarou: "Pela 
primeira vez, vou modificar um ato 
pràticado com fundamento no Ato 
Institucional. Já pedi· ao Dr. Pedro 
AleL'to que fizesse nõvo decreto, cor
rigindo o anterior, ·porque, realmente, 
eu assinei êsse decreto sem a tentar 
muito bem: para as suas conseqüên
cias. ll:le me foi trazido aqui pelo 
Ministro da Justiça, entre muitos ou-



-67-

tros decretos e eu supus que a sua 
· redação fôsse igual às dos clemais. 
Houve depois outras ii'tervenções mi
nhas junto ao Presidente Costa e 
Silva; muitas vêzes, evidentemente, 
não me pôde atender; entretanto, 
nunca me faltou, da parte. dêle, res
posta por escrito ou resposta verbal. 
De qualquer .modo, gostava de dar sa
tisfações \s pessoas que reclamavam 
contra qualquer ato que praticava, 
desde que elas dêle merecessem a con
sideração. Eu, por exemplo, não tenho 
queixa nesse particular. Fui seu ad
versário e essas atitudes que êle tomou 
para comigo não modificaram minha 
linha para com seu govêrno. Mas devo, 
agora, fazer justiça a êsses gestos do 
Presidente Costa e Silva. Muito obri
gado. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sou 
muito grato ao aparte de V. Ex.a, por
que vem de uma autoridade insus
peita. É, sem favor, V. Ex.a o repre

. sentante maior da imprensa brasileira 
dêste País. Assim, . o depoimento de 
V. Ex.a, na qualidade de Senador da 
República e de Presidente do órgão 
máximo da imprensa brasileira, vem 
a,o encontro do meu discurso. Preci
samos, nobre Senador, fazer justiça, 
exatamente, àqueles que tudo deram 
pela felicidade do povo brasileiro. 

Muito grato ao aparte de V. Ex.a 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ Com 
prazer. 

O Sr. Lourival Baptista Bem 
disse há pouco· V. Ex. a, Sr. Senador 
Dinarte Mariz: "patriota bravo e ge
neroso que tudo deu ao seu Pais, sa
crificando sua própria vida em holo
causto aos ideais que defendia". Isto 
foi o Presidente Costa e Silva. A êle 
Sergipe muito fica a dever, pelo apoio 
que deu às reivindicações que apre
sentamos, quando estivemos no Go
vêrno do Estado. Lá estão várias obras, 
perpetuando o seu nome e, dentre elas, 
a grande ponte sôbre o Rio São Fran
cisco, unindo Propriá a Pôrto Real do 
Colégio, Ponte Presidente Costa e 
Silva nome já dado pelo ilustre Mi
nistrÓ Mário Andreazza, por solicita
ção nossa; ainda .quando estávamos 
à frente do Govêrno do Estado. 
V. Ex.", Sr. Senador Dinarte Mariz, 
homenageia neste momento, no Sena-

do da República, e faz justiça. a um 
homem que governou êste· Pais· fa
zendo o bem, que governou êste Pais 
atendendo a todos e dando tudo de 
si para a grandeza da nossa Pátria. 
. O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
agradecido ao aparte de V. Ex." ·que, 
mais uma vez, vem enriquecer os co
mentários e, sobretudo, o depoimento 
que trago a esta Casa e à Nação a 
respeito do saudoso Presidente Costa 
e Silva.· · · 

o· Sr. Paulo Guerra -V. Ex." per
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Desejo trazer . o testemu
nho de 'Pernambuco ao trabalho pa

. triótico que realizou, .. no Nordeste, o 
saudoso Presidente Costa e Silva. A 
êle devemos a solução de um proble
ma que era objeto das cogitações de 
todos os governantes do meu Estado 
-a construção da BR-232, que é con
siderada a espinha dorsal do sistema 
rodoviário nordestino, ligando Carua
ru . ao Município de Salgueiro, onde 
iria encontrar-se com a ·Transnordes
tina. Ao Govêrno Costa e Silva deve
mos êste melhoramento . important.e, 
de grande significação sócio-econômi
ca para o meu Estado. F.oi êste o único 
preito · que tivemos ocasião .de pres
tar-lhe, quando visitava Pernambuco 
c_omo candidato. a. Presidente da Ré
pública e eu o recebia.como Governa
dor. Pernambuco, portanto, junta-se 
às homenagens desta hora à memória 
de um homem que todos nós prantea
mos, com saudade. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
obrigado, Senador Paulo Guerra, pelo 
auxílio que vem . trazer . ao meu dis
curso, no depoimento que faz em no
me do . povo pernambucano, distin
guindo a figura do saudoso Presidente 
Costa e Silva. · 

(Retoma a leitura.) 
Sim, Senhor Presidente e Senhores 

Senadores, se fôssemos traídos p,elo 
· milagre da ressurreição, de· certo, viria 
êle. ·reencontrar êste País que tanto 
amou, cada dia mais respeitado, e se 
desenvolvendo pelo trabalho patrióti

.co daqueles que convocara para a vida 
pública. A começar por êste · extraor
dinário Presidente Médic!, seu compa
nheiro mais de perto durante todos os 
dias de seu Govêrno; pelo Ministro 
Orlando Gelsel, seu ex-Chefe. do Es
tado-Maior das Fôrças Armadas, hoje 
fiador da hierarquia de sua classe, e, 
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·sem dúvida, grande responsável pela 
erradicação da onda subversiva que 
se espraiava no País; dos Ministros 
Márcio de Souza e Mello, Carlos Al
berto da Fontoura, Jarbas Passarinho, 
Delfim Netto, Mário Andreazza, costa 
Cavalcanti, Dias Leite e dos que, se 
ainda não tinham exercício efetivo 
nos Ministérios que ocupam, estavam 
presentes ao Govêrno através do ns
sessoramento que lhes prestavam, co
mo os Ministros Adalberto de Barros 
Nunes, Júlio Barata, Pratini de Mo
raes, Reis Velloso, Hyg!no Corsetti e 
Mário Glbson Barboza. 

E ainda, na Vlce-Presidente da Re
pública, o seu ex-Ministro da Marinha 
e companheiro na assinatura do 1.0 
Ato Institucional, Almirante Augusto 
Rademaker. 

Sacrificou sua vida lutando pela 
grandeza e pela paz social de seu po
vo, exemplo que se constituiu em ma
triz para que outras mãos se unissem 
na continuidade de sua obra, cous
trulndo o Brasil dos seus sonhos. 

Falando em nome da ARENA, que 
represento desta tribuna - o Par
tido que êle ajudara a criar - dos 
amigos que não o esquecem, dos pa
triotas espalhados por todos os recan
tos da Pátria, reverenciamos sua me
mória. (Muito bem! Palmas. O or;&dor 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. BELV1DIO NUNES - Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, de maneira geral, de
frontam-se as Prefeituras Municipais 
de todos os Estados do País, especial
mente do Nordeste, e de modo parti
cular as do Piauí, com grave proble
ma, entre os inúmeros encargos que 
lhes cabem. 

Refiro-me aos atrasados devidos ao 
Instituto Nacional de Previdência So
cial, sem a quitação dos quais terão 
suspensos, por determinação do Tri
bunal de Contas da União, os paga
mentos relativos ao Fundo de Parti
cipação. 

Ora, quem conhece a realidade ln
terlorana do Brasil, quem já dirigiu os 
destinos de pequenas comunidades, 
quem já experimentou a luta desi
gual entre a falta de recursos mate
riais e o universo de problemas a re-

solver, quem conviveu com a pobreza, 
quem suportou a1 Inércia de nada po
der fazer, à falta de meios, pode bem 
a valia r o quadro a tua!. 

Prefeituras existem, e não é pe
queno o número, que estão com tota
lidade das parcelas de Fundo de Par
ticipação comprometidas com o INPS. 
E se têm, por outro lado, obrigações 
legais a observar, tais como no cam
po educacional e de saúde, não sabem 
como contornar o impasse, certo que, 
segundo o princípio da hierarquia, as 
leis devem sobrelevar às resoluções. 

Nã·o Interessa, no momento, exami
nar as causas do empobrecimento. LI
mito-me à constatação do fato, em
bora o mais distante município do 
Piauí, e o mais pobre, tenha, em prin
cípio, guardadas as proporções devi
das, as mesmas atribuições e deveres 
que o Município de São Paulo, capi
tal do gigante bandeirante. 

Ninguém desconhece que, entretan
to, apesar dos erros, de facllldades 
adotadas no processo de criação, foi 
altamente benéfica a politica da for
mação de novos municípios, dando 
alento e Impulso a regiões anterior
mente fadadas à estagnação. 

Outras razões não bastassem para 
sustentar o acêrto da orientação ado
tada, bastaria a mais racional divisão 
de grandes áreas terrltorlals, com ra
zoável densidade demográfica, para 
justlflcar a criação das novas comu
nidades, que de marginalizadas do 
processo de crescimento passaram a 
compor, com novas possibilidades, o 
quadro do desenvolvimento estadual. 

Não se alegue, em desabono da tese, 
que municípios nasceram ao arrepio 
da lei. Com certeza tal ocorreu. Mas é 
certo que, da criação a esta. parte, 
experimentaram progresso, cresceram 
e prosperaram. 

Também é possível, é quase certo, 
que alguns não vivem em salutar es
tado de direito, Isto é, não cumprem 
rigorosa e religiosamente as leis. 

Os jornais mais Importantes do 
País anunciaram, faz pouco, que o 
Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Justiça, Professor Alfredo Buzald, es
tá preocupado com o volume de leis 
vigorantes, que atinge a assustadora 
casa de 115.000 (cento e quinze mm. E 
pretende reduzi-las a pouco mais de 
três mil. 
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Indica o bom senso, no que diz res
peito à política municipalista, que o 
melhor caminho não será a extinção 
dos municípios, exceção daqueles que 
não demonstraram, por atos positivos 
a mais mínima necessidade e conve~ 
niência de sua autonomia, mas a ma
nutenção dos que existem e o disci
plinamento cuidadoso das futuras 
criações. 

Quase quatro mil municípios com
põem o quadro administrativo brasi
leiro. Não constitui tarefa descomu
nal, pois, fiscalizá-los. Ou será que os 
órgãos competentes não dispõem de 
estrutura suficiente para tal? 

A propósito, e apenas para efeito 
ilustrativo, lembro-me de que, em 
1969, quando na chefia do Executivo 
p!auiense, chegou ao meu conheci
mento que o Tribunal de Contas da 
União, em face de denúncias recebi
das, determinou à Delegacia do Piauí 
realizar d!l!gências nos municípios de 
Matias Olímpio e caracol. 

Três meses depois, sabedor da inér
cia do Delegado, convoquei-o ao ga
binete governamental e ouvi a se
guinte explicação: o TCU, realmente, 
ordenou a d!l!gência, mas não forne
ceu os meios materiais para executá
la, apesar de solicitados. 

Garanti-lhe o transporte e ofereci 
adiantamento pecuniário para poste
rior devolução, mas o d1llgente e res
ponsável funcionário não pôde acei
tá-los. 

Mais seis meses decorreram, e só 
então a medida fiscalizadora foi efe
tuada. Mas quase um ano foi gasto 
para executar aquilo que, normal
mente, levaria dois a três dias para 
sê-lo. · 

Outro fato, recentemente ocorrido, 
também merece divulgação. Em con
versa com funcionários do Tribunal 
de Contas da União, a propósito da 
Mensagem Presidencial n.0 76, em tra
mitação no Congresso, que cria cargos 
no quadro da Secretaria do TCU, cho
cou-me a notícia de que aquêle órgão 
de fiscallzação e contrôle so dispõe de 
567 funcionários, do modesto serven
te ao mais qualificado servidor, em to
do o País; menos, portanto, do que o 
Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, que possui um quadro de 900 
cargos. 

Deixo as llações aos meus eminentes 
pares, com a informação de que o fa-

te é verdadeiro, mesmo porque figura 
na exposição de motivos que acompa
nha a mensagem presidencial. 

A politica de extinção de municí
pios não me parece aconselhável, vez 
que a partir da Emenda Constitucio
nal n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
a situação não foi modificada. 

A captis diminutio, isto sim, além de 
condenar muitas áreas à estagnação, 
certo que os municípios de origem, na 
hipótese do acréscimo, não lhes po
dem dar, à falta de recursos materiais, 
a assistência desejável, representa 
terrível frustração às populações res
pectivas. 

O Correio Braziliense, de anteon
tem, publlcou notícia segundo a qual 
"393 Prefeituras estão lmposs1bil1ta
das de receberem recursos do Minis
tério da Educação e Cultura, uma vez · 
que, até hoje, não enviaram suas 
prestações de contas referentes a vá
rios anos, estando tôdas elas com seus 
processos em d1llgências por parte 
da Inspetoria-Geral de Finanças". 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BELV1DIO NUNES - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra- Estou de ple
no acôrdo com V. Ex.a Acho que a 
emancipação de um distrito, por me
nor que seja, tem um sentido de de
senvolvimento, tem o sentido de me
lhorar o progresso daquela área e a 
sua extinção, hoje, embora não este
jam preenchidos os requisitos que a 
atual legislação exige, será um êrro 
multo maior do que o êrro da sua 
criação. · 

O SR. BELV1DJO NUNES- Muito 
obrigado a V. Ex.a, nobre Senador, 
porque, com a sua voz autorizada, traz 
estímulo, sobretudo solldarledade, à 
tese que, na tarde de hoje, defendo 
neste Plenário. 

Suspendo, Sr. Presidente, momen
tâneamente, a leitura do discurso que 
escrevi, para dar notícia de uma carta 
que me chegou às mãos, há pouco 
tempo, e que mostra, e que prova, so
bretudo, que a burocracia ainda é uma 
das grandes responsáveis pelos males 
que ainda lnfellcltam êste País. 

Esta carta, que me foi feita pelo 
atual Diretor do Ginásio Presidente 
Kennedy, na legislatura passada pre-



-70-

feito da cidade de São Gonçalo do 
Piaui, diz, entre outras coisas, o se- · 
guinte: · · 

· "Para surprêsa minha, o Minis
tério da Educação cobrou-me, por 
intermédio da Policia ·Federal, a 
prestação de contas da verba de 
Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros) 

, para construção de duas salas de 
aula, respectivamente, nos povoa
dos Canto e Emblratanha,'do mu

'nicipio de São Gonçalo do P!aui. 
Compareci . ao local Indicado pelo 
agente em seu b!lhete, acompa
nhado · do Deputado Afrânio 
Nunes. Entreguei-lhe a fotocópia 
do telegrama ... " 

Ocorre, Sr. Presidente e Srs.· Sena·
dores, que, no princípio dêste ano o · 
ex-pref~lto da cidade de São Gonçilo · 
do Piam, Sr. Walmir Cruz, recebeu de 
Brasília o seguinte telegrama: · 

"Urgente 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal de 
São Gonçalo 
Via São Pedro do Piaui 
Senador Helvidio Nunes 
Brasília - DF 
N.O 209 ·.:.... · 20-1-71 - Apraz-me 
comunicar a aprovação do proces
so N.0 _23.484/70 .vg referente à 
prestaçao de contas dos recursos 
de convênios destinados às cons
truções de prédios escolares nesse 
município; no valor de Cr$ ..... 
12.000,00 (doze mil cruzeiros) vg 
parabenizando vossa Excelência 
pelo esfõrço empreendido para a 
melhoria do· nivel da Educação 
Nacional. · 
Celilda Ramos de Souza - Secre
tária-Executiva do Plano Nacional 
. de Educação." 

Sabe o Pais inteiro dos esforços que 
vêm sendo despendidos pelo dinâmico 
Ministro da Educação e Cultura, Se-· 
nadar Jarbas Passarinho. Mas, ape- . 
sar dos seus esforços, do seu dluturno 
trabalho, óbices ainda existem, nume
rosos e quase intransponíveis, a que 
se administre convenientemente o 
País, dentre os quais cumpre citar, e 
destacadamente, a infeliz burocracia. 

O Sr. Lourival Baptista - V. ·Ex. a 
me permite um aparte? 

·O SR. HELVíDIO NUNES - Com 
multa honra, eminente Senador Lou
rival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente 
Senador, ouço com muita atenção o 
discurso de V. Ex.1", sôbre assuntos re
ferentes às Prefeituras do Brasil. 
Quanto à nota publicada no Correio 
Braziliense, do último sábado, de que 
393 Prefeituras estão com seus recur
sos suspensos, não podendo recebê-los 
do Ministério da Educação por falta 
de comprovação de contas, V. Ex.a diz 
multo bem que a quantia é insignifi
cante, quando temos no Bras!I mais 
de 4 mil municipios. V. Ex.a, em sua 
-explanação, acaba de aludir à .buro
cracia que muito atrapalha o serviço 
público. Quero dizer a Vossa Excelên
cia que, ainda hoje pela manhã, esti
ve no Ministério da Educação e Cultu
ra tratando dêste assunto. Acredito 
que· a referida lista foi publicada sem 
o conhecimento do eminente Ministro 
Jarbas Passarinho. Ainda hoje, enca
minharei ofício a Sua Excelência so
licitando informar-me quais as pre
feituras sergipanas atingidas pela me
dida e quais as diligências a elas soli
citadas. Bem faz vossa Excelência em 
focalizar assunto dessa natureza no 
Senado da República, em defesa das 
prefeituras brasileiras, pois se alguns 
prefeitos malbaratam os dinheiros pú
blicos, um número multo maior traba
lham pelo engrandecimento dos seus 
municípios. 

O SR. HELVíDIO NUNES - Multo 
grato, nobre Senador Lourival Baptis
ta, a V. Ex.a, velho companheiro que 
sempre traz honra e incentivo aos dis
cursos que profiro nesta Casa. 

(Retomando a leitura.) 

Em primeiro lugar, grande parte da 
responsabilldade pelos atrasos ora 
constatados deve ser creditada à bu
rocracia, contra a qual ainda luta de
sesperadamente· a administração pú-
blica. · 

Em segundo lugar, a pequena quan
tidade de edll!dades faltosas, que não 
chega a 10% do total dos munlcipios, 
mesmo considerada correta a relação 
publlcada pelo Correio Braziliense, 
mostra que, de· 1964 a esta parte, os 
dirigentes municipais estão !mbuidos 
da mentalidade dominante, procuram 
acertar, trabalham por fazer da coisa 
pública instl·umento válido de pro
gresso, de desenvolvimento. 

O Sr. Paulo GuPrra - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

,, 
i-: 
i 
.: 

I 

I 
I 
i 
I 
I 

! 



-71-

O SR. HELV1DIO NUNES - Com 
todo prazer .. 

O Sr. Paulo · Guerra - Estou de 
pleno acôrdo com o aparte do emi
nente representante de Sergipe, Se
nador Lourlval Baptista, quando S. 
Ex.11, de maneira hábil, critica a pu
blicacão dessa relação que, antes de 
tudo; representa trabalho de deses
timulo àqueles que, à frente dos mu
nicípios brasileiros, tudo fazem pelo 
engrandeéimento do seu torrão. Co
mo ex-Governadores, V. Ex. a e o ilus
tre Senador Lourival Baptista sabem 
que não é cargo de remuneração,. é 
honraria, é serviço prestado à comu
na pelo homem do interior. Não raro 
sem grande cabed:ll de cultura, êle 
aceita a Chefia do Executivo do seu 
Município. E seria muito mais pa
triótico se o encarregado da seção 
i ornalística se tivesse dirigido a cada 
Prefeito para que fôsse corrigida al
guma lacuna existente no processo, 
apurando, apenas, a responsab111dade 
dos que, dolosamente, houvessem 
desviado dinheiro público. 

O SR. HELVíDIO NUNES - Mais 
uma vez, muito agradecido ao apar
te com que me honra o nobre Sena
dor Paulo Guerra. 

(Retoma a leitura.) 
o contrf.rio constitui exceção, e pa

ra as exceções há de ser aplicada a 
lei. o que não se pode sustentar é que 
a lei, que pode e que deve ser apli
cada ao malversador dos dinheiros 
públicos, atinja a comunidade .intei
ra pois que tal representa a extin
ção do município. 

o Sr. Ruy Santos - V. Ex. a me 
permite um aparte? 

O SR. HELV:I:DIO NUNES - Com 
todo o prazer, caro Líder Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos ~ Antes de en
trar, pràpriamente! no motivo do m~u 
aparte, eu dese'jana dar contribuiçao 
modesta ao discurso de V. Ex. a 

O SR. HELVíDIO .NUNES -Sem
pre valiosa . 

o Sr. Ruy Santos - Como disse 
o Senador Paulo Guerra, os homens 
investidos na. direção d~ Prefeitura 
dos seus Municípios sao, na sua 
grande maioria, na sua quas~ tota
lidade, as melhores expressoes da 
terra, do ponto de, vista mor!:J.l e do 
ponto de vista politico. As vezes, os 
. titulares não têm preparo suficiente 

para o cargo. Isto não invalida, po ... 
rém, o bem que êles podem propiciar 
aos seus municípios. Mas o que se 
tem dado, lamentàvelmente - e·· eu 
vi esta publicação· e vi as datas. das 
prestações -, é o seguinte: às vezes, 
uma administração caiu em falta p()r 
uma coisa de. nanada, como diz o no
bre Senador Lourival Baptista, como 
por exemplo; por falta de uma assi
natura. Mas, velo a eleição e fol elei
to o 'Prefeito adversário. -Então, vai 
o processo· pata ser suprida aquela 
formalidade e, por política, o adver
sário se recusa a cumprir, para dei
xar ém dificuldades a nova adminis
tracão, sua adversária. Digo-o por
que' tive a oportunidade de ir ao· Tri
bunal .de Contas ver um caso . da 
Bahia em que um Prefeito desones~o 
foi até destituído do cargo pela Ca
mara de Vereadores. Estava a nova 
administração - que· assumiu êste 
ano - sem receber seu fundo de par
ticipação por isto.: E1l . fui lá, estive 
com o eminente Relator, que era . o 
Ministro de São Paulo, Amaral - não 
sei se Freire, e que me p'erdôe por 
não ter lembrado o seu nome todo -
e mostrei a injustiça para com a no
va administração. Se houve um Pre
feito faltoso, um Prefeito desonesto, 
cabe à fiscalização a.glr cop.tra êle e 
não deixar a administraçao parali
s:..da, porque, sabe V. Ex. a, quase. tê
da a ·receita municipal advém, hoje, 
de Fundos, o mais é mui~o pouco. 
Ora, se deixarem de pagar esses Fu!l
dos é o mesmo que imobillzar a açao 
administrativa. Se houve um. deso
nesto, que se adotem outras pro~!,. 
dências, um processo-crime, a. açao 
que se Imponha, mas que se de con
tinuidade à vida administrativa. Isto 
é o que se tem dado. Eu conhece o 
caso. V; Ex.11, homem· que faz politi
·ca no interior, como. eu, sabe como 
as tricas municipalistas são duras 
e difíceis, uns procurando atr~palhar 
os outros. Mas a administraça~ cen
tral, que fiscaliza a aplicaç~o do 
Fundo, o Ministério da. Educaçao que 
tem o dever de fornecer recursos, 
dentro de convênios · assinados, não 
deve atrapalhar a. vida municipal, 
por um desonesto, - às vêzes, ;nem 
desonesto, apenas um faltoso - que, 
.por acaso, passou pela administração 
municipal. _o que precisa haver é }!ma 
compreenso.o, um bom-senso e nao a 
preocupação, que se encontra em 
muita gente de, na primeira falha, 
jogar a pecha de desonesto sôbre um 
administrador ou uma administra-
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ção que nada teve de desonesta, pa
ralisando, assim, a vida municipal. 
Perdôe-me a Interrupção em seu dis
curso, mas V. Ex. a ia passar a outro 
aspecto, o do INPS, e eu queria dei
xar êste depoimento inserto em seu 
cl1scurso. 

O SR. IIELV:tDIO NUNES - Meu 
caro Líder, Senador Ruy Santos, es
tou em perfeita e inteira concordân
cia com V. Ex. a, da mesma maneira 
que julgo que V. Ex. a está de pleno 
acôrdo comigo. As falhas, as faltas, 
os erros, todos sabem, existem; mas 
não é por Isso que se pode pensar, 
vàlidamente, em extinguir municí
pios. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. BELV:tDIO NUNES - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Referindo
me à publicação feita no Correio Bra
ziliense por um órgão do Ministério 
da Educação e Cultura, quero aqui 
aproveitar a oportunidade para fa
zer justiça - e estou certo de que 
tôda esta Casa o fará - ao eminen
te Ministro Jarbas Passarinho, ho
mem que se tem revelado à altura 
dos cargos que vem exercendo e con
ta ainda com a experiência de ter 
sido Governador do Pará. S. Ex.a 
conhece, dêste modo, perfeitamente, 
a situação dos chefes das comunida
des brasileiras. Quero até crer - es
tou certo e convencido disto - que 
essa relação foi publicada sem o de
vido exame de S. Ex.a o Ministro, que 
tem tido a preocupação de ajudar a 
vida municipalista brasileira, através 
do apoio ao sistema de educação. 

O SR. BELVíDIO NUNES - Te
nho, como V. Ex.a, Sr. Senador 
Paulo Guerra, o Ministro Jarbas Pas
sarinho no maior aprêço, na maior 
consideração, como de resto o tem o 
Pais Inteiro. 

(Retoma a leitura.) 
Retomo, agora, o fio das considera

ções inicialmente formuladas: o com
prometimento do Fundo de Participa
ção a que têm direito as Prefeituras 
com o Instituto Nacional de Previ
dência Social. 

Conhece o Brasil inteiro os cuidados 
dispensados pelo Professor Júlio Ba
rata, ilustre Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, ao INPS. 

Sabem todos das distorções apura
das, da mesma maneira que todos pro
clamam o acêrto das medidas para 
corrigi-las. 

Muito tempo ainda será consumido 
até que os propósitos e desejos gover
namentais sejam plenamente vito
riosos. 

A primeira medida, de âmbito mi
nisterial, visando a corrigir a difícil 
situação, não proporcionou os resulta
dos esperados, embora tenha provoca
do grande alívio no desespêro genera
lizado. 

Daí a Portaria n.0 3.311, de 24 de 
setembro de 1971, publicada no Diário 
Oficial do dia 30, que permite os par
celamentos dos débitos, desde que fir
mado têrmo de confissão de dívida, se
jam concedidos em até 150 meses. 

Nos considerandos da Portaria estão 
expressas as razões da providência, 
mas, sobretudo, a alta sensibilidade do 
Ministro Júlio Barata: 

"Considerando que os débitos das 
Prefeituras Municipais para com o 
INPS vêm-se avolumando a cada exer
cício, desde longa data; 

Considerando que, sem a regulariza
ção da respectiva situação, não podem 
as Prefeituras Municipais ter libera
das as quotas do Fundo de Partici
pação que lhes cabe; 

Considerando que pela ·portaria 
MTPS n.0 3.147, de 11 de maio de 1971, 
foi regulada a concessão de parcela
mento especial dos débitos das emprê
sas para com o INPS; 

Considerando as peculiaridades das 
Prefeituras Municipais; 

Considerando que compete ao MI
nistro de Estado zelar pelo. perfeito 
entendimento nas relações entre os 
demais órgãos do Podér Público e o 
INPS ... " 

Ocorre, Senhor Presidente e Senho
res Senadores, que, no Intuito de cola
boração, proclamando as excelências 
da Portaria n.0 3.311/71, sômente os 
governos que têm um perfeito sentido 
do justo podem produzir, quero pedir 
vênia para o seguinte aspecto do pro
blema. 

O montante das dívidas prefeiturais 
precisa de ser revisto, no interêsse do 
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Poder central, que não pretende sufo
car as municipalidades, e das Prefei
turas, que quase sempre não contam 
com elementos capazes para Impugna
ção dos débitos levantados. 

· Há verdadeiro caos em matéria de 
servidores públicos municipais, geran
do os maiores problemas aos adminis
tradores. 

Na verdade, e em regra geral, os 
funcionários dos municípios não têm 
ínstltutos de previdência próprio, não 
descontam para .o Instituto de Previ
dência dos Servidores do Estado -
IPASE, e não pertencem aos órgãos 
prevldenclárlos dos respectivos Es
tados. 

A fiscalização do INPS, quando 
eventualmente aparece, algumas vê
zes exercida por pessoas desprepara
das ou Insensíveis, começa por consi
derar todos os servidores municipais 
sujeitos à Legislação Trabalhista. As 
dívidas são apuradas com efeito re
troativo, para alcançar muitos anos 
atrás. E os Prefeitos, bisonhos conhe
cedores da matéria e sem meios para 
contestação, não podem pagá-las. 

·Acrescente-se a isto, em muitos ca
sos, o acervo que o Prefeito anterior 
lega ao sucessor. 

E começa, então, o círculo vicioso. O 
Prefeito não pode saldar o débito, mas 
precisa da quitação junto ao INPS 
para recebimento do Fundo de Parti
cipação. 

Não cabe a discussão no momento, 
em vista da orléntação imprimida a 
êste pronunciamento, sôbre a funda
mentação jurídica da exigência do 
egrégio Tribunal de Contas da União. 

Verifico, apenas, que o eminente 
Ministro Júlio Barata, entre tantas e 
tão poderosas motivações, contornou a 
situação, pois que a totalidade das 
Prefeituras, segundo tudo Indica, têm 
possib111dades de cumprir os compro
missos com a Previdência Social, no 
dilatado prazo de doze anos e seis 
meses. 

Eis mais uma prova do bom senso, 
da profundidade, do conhecimento, da 
justiça, e por que não dizer, da sabe
doria ministerial. 

Acima de tudo realista, a Portaria 
n.0 3. 311, de 24 de setembro de 1971, 

merece os aplausos, os louvores e, 
também, os agradecimentos de tõdas 
as comunidades brasileiras. 

Importa, finalmente, até mesmo 
com o sentido de aprimoramento, a 
revisão dos débitos, sôbre os quais nos 
tê~os do art. 7.0 da citada Portaria, 
serao feitos os cálculos dos acréscimos 
legais (juros, multa moratória e cor
reção monetária), consoante a Porta
ria MTPS n.0 3.628, de 27 de novem
bro de 1970. 

O Sr. Franco Montoro - Permite
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Com 
todo o prazer. . 

O Sr. Franco Montoro - Desejo 
congratular-me com V. Ex. a pela 
oportunidade das considerações que 
faz. o estado de espírito das prefeitu
ras, não apenas de seu Estado mas de 
todo o Brasil, é realmente de pânico. 
Compreende-se que o Tribunal de 
Contas pretenda exigir o cumprimento 
das normas legais e com Isto fortale
cer, no fundo, as prefeituras. lll preci
so reconhecer a Intenção dos mem
bros do Tribunal de Contas. Mas 
ocorre precisamente Isto que V. Ex. a 
aponta: as prefeituras, salvo exceções 
que evidentemente devem existir, por
que o êrro é da condição humana, sal
vo exceções em que haja fraude ou 
incapacidade de prefeitos, - o que é 
positivamente a exceção e não a re
gra, - na maioria dos casos, os pre
feitos lutam àrduamente para manter 
em dia os deveres, as obrigações das 
prefeituras. E estão sentindo-se, hoje, 
na situação de acusados, ou sôbre dé· 
bltos em relação à Previdência So
cial, ou em relação a débitos quanto 
ao Salário-Educação, ou em relação a 
outras obrigações; quase tôdas as pre
feituras estão, hoje, em .débito, em si
tuação que o Tribunal considera Irre
gular. lll preciso que se examinem, co
mo V. Ex.a está fazendo com muita 
objetlvldade, os aspectos concretos 
dêsses problemas. Pretendo, nos pró
ximos dias, abordar outros aspectos da 
questão, em confirmação à tese que V. 
Ex.a levanta. Parece-nos que é real
mente dever do Senado, que represen
ta, no plano nacional, o lnterêsse dos 
municípios, chamar a atenção para 
tais aspectos. Não se trata de deso
nestidade, não são prefeitos desidio-



-74-

sos; é a situação objetiva, tal como se 
apresenta .. Eu poderia dar a V. Ex." 
um exemplo, que mostra, ,na sua ru
deza, como estamos sendo exagerados 
ao exigir das prefeituras êsse cumpri
mento exato e pontual. As prefeituras 
devem alguma coisa à Previdência 
Social. E a União? - Deve mais de 
um milhão. Não se vai culpar a União 
por falta de exacão no cumprimento 
do 'dever. Hã dificuldades, mas, se 
somos compreensivos · em relação às 
dificuldades do Govêrno Federal, por 
que não sermos também em relação 
aos municípios? Outra conseqüência 
que me parece da maior gravidade, e 
que estamos sentindo, é a seguinte: 
aproximam-se as eleições municipais. 
Essas exigências estão levando ho
mens sérios e honestos à situação di
fícil de serem acusados e apontados. à 
opinião públ!ca como maus cumprldo:
res dos seus deveres. Está acontecen
do, então, a criação de uma mentali
dade de fuga. Em vârias cidades do 
Interior, tem ocorrido essa situação: 
homens indicados. para candidatos re
cusam-se a aceitar a Indicação para 
não se verem na situação de acusados 
por culpas que, na realidade, não têm. 
É, portanto, de profundas conseqüên
cias essa situação. É preciso realmen
te fazer alguma coisa na linha das 
medidas indicadas por V. Ex.11, de 
amparo aos Prefeitos, reconhecendo o 
que êles estão fazendo. As exigências 
devem ser razoáveis para não desesti
mular as figuras de maior autoridade 
nos municípios na aceitação do pesado 
encargo de Prefeito. Eu me congratu
lo com V. Ex." pela peça que está pro
duzindo como contribuição, sempre 
valiosa, ao esclarecimento de um pro
blema do maior !nterêsse público. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a campai
nha.) Lembro ao nobre orador que 
o seu tempo está esgotado. 

O SR. HELViDIO NUNES - Faço 
um apêlo à generosidade proverbial 
de V. Ex.11, ainda porque já estou 110 
fim do meu discurso. 

Muito grato a V. Ex.", Sr. Senador 
Franco Montara, pela va!losa contri
buição que trouxe, com o seu depoi
mento, ao meu discurso. Eatou certo 
de que V. Ex.a, professor de Direito, 
com o brilhantismo que lhe é peculiar, 
focalizará brevemente não apenas êste 

mas outros aspectos do ,problema, nes
te plenário. E aqui estare! para ouvi
lo e para aplaudi-lo. 

· (Retomando a leitura.) 
!li bem verdade que, para fazer jus 

. ao beneficio do longo parcelamerJto, 
a Portaria subordina a concessão · à 
prévia· confissão de divida, que seria 
impeditiva de revisão. 

Ocorre que, no caso, a confissão é 
imposta por lei, certo que, para aufe
rir o liberal parcelamento, nenl1uma 
Prefeitura deixará de fazê-la. 

Perde, assim, o carãter de espon
taneidade, de livre -man!festaçã o da 
vontade, para transformar-se em de
ver dos administradores. 

Nestas condições, a revisão, deter
minada pelo próprio Ministro do Tra
balho e Previdência Social, não felirla 
a doutrina e.muito menos significaria 
desaprêço à portaria ministerial. 

Ao contrârio, complementaria a me
dida e, a médio . e curto prazos, co
nhecidas as dificuldades para a exe
cução, despojaria os direitos do INPS 
dos excessos cometidos, que contra
riam os mais elevados propósitos da 
administração federal. 

Aliás, falta pouco -ao estabelecido 
na Portaria n.0 3.628, de 27 de no
vembro de 1970,-para configurar a re
visão, uma vez que o art. 16 está assim 
redigido: 

"Fica o INPS obrigado a estabelecer 
um contrôle rigoroso sôbre o compor
tamento funcional dos agentes de fis
calização e Chefes de Grupos de Re-
giões." · · 

Assim, sem prejuízo do que estâ 
estabelecido na Portaria n.0 3. 311171, 
o Ministro Júlio Barata, se atender 
ao apêlo que ora lhe formulo, por 
certo restabelecerâ direitos, dará mais 
confiança aos governantes municipais 
e fixarã, de modo difinitivo, as res
ponsab!l!dades, presentes e futuras, 
das comunidades brasileiras. · 

Patriotismo, sensatez, equilíbrio e 
realismo não lhe faltam. 

É o apêlo, a par dos sentimentos ge
rais de confiança, que endereço ao 
honrado e dinâmico Ministro do Tra
balho e Previdência Social - Profes
sor Júlio Barata. (Muito bem! Muito 
bem!) 
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O SR;· PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Fil1nto Müller, nos têr
mos do art. 184, § 2.o, do' Regimento 
Interno. ·. . 

. O SR. FILINTO MVLLER - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, comeniora~sé, hoje, o 
centenário de nasc!mehtó do saudoso 
Marechal José Fernandes Leite de 
Castro .. · 

Oficial brilhante do nosso Exército, 
pertencente à arma de artilharia, do
no de grande Inteligência e de Invul
gar cultura, o General Leite de Castro 
- e o chamo de general porque o. co
nheci com êsse pôsto, quando servi 
sob suas ordens - honrou e dignifi
cou, em tôda a sua atuação na vida 
m!lltar, a gloriosa farda do Exército 
Nacional. Apenas egresso das escolas . 
m!lltares, foi designado para servir 
em grupos de artilharia da então P 
Região Militar. Em todos os postos que 
exerceu, deu sempre uma· demonstra
ção do seu espírito de disciplina e do 
seu amor ao Exército. 

Foi o organizador e o primeiro co
mandante do antigo . 1,0 Grupo de 
Obuses, com sede em São Cristóvão. 
Mais tarde, já .em pôsto superior, foi 
designado para fazer parte da missão 
militar brasileira incumbida de adqui
rir armamentos, através dos quais se
ria modernizado o nosso Exército .. Deu 
amplo e.cabal desempenho a essa.'m!s
são. Quando se encontrava na Europa, 
eclodiu ·a 1."' Guerra Mundial. Obteve 
autorização para .Ingressar nas fileiras 
do Exército francês. Combateu em de
fesa dos ideias de democracia e li-
berdade. · 

Terminada a guerra; foi solenemen~· 
te condecorado com a Legião de Hon
ra, no Pátio dos Inválidos. Disso muito 
se orgulhava, .tendo sempre mostrado 
aos seus aux!liares de gabinete a fo
tografia em que se vê a tropa do Exér
cito francês formada e, no meio 'do 
Pátio, o nosso General Leite de Castro, 
então Coronel, recebendo a Comenda 
da Legião de Honra. · 

Terminada a missão, regressou ao 
Brasil e, entre outros, foi designado 
para o Comando da Artilharia Divi
sionária da 1."' Divisão de Infantaria 
da 1."' Região Militar. Neste pôsto, o 
alcançou a Revolução de 1930. 

. O•General Leite de Castro não foi 
um conspirador nem era um revolu
cionário' comprometido com os movi
mentos anteriores de 22, 24, 26, e ou-. 
tros, mas; no exercício do comando 
em que se encontrava e, tendo em vis
ta· a situação que o. Pais atravessava, 
a iminência de um esfacelamento do 
espírito de unidade do nosso Exército, 
S. Ex."' não teve dúvidas, em entendi
mento com os outros altos chefes mi
litares, em promover, no Rio de Ja
neiro, ·o movimento que. deu lugar à 
vitória da Revolução de 1930, ou 
apressou a vitória da Revolução de 30. 

' . . ' 

'Não .tendo sido - como àcentuei -
um revolucionário, um homem de pas
sado revolucionário, o General Leite. 
de .castro foi, desde logo, convidado 
pelo Presidente ·Getúlio Vargas para 
a alta função de Ministro da Guerra. 
Neste pôsto, ·soube cont.er as paixões, 
soube amainar o espírito de vind!ta 
que multas vêzes surge, soube atuar 
com tanto equilíbrio e com tanta se
renlda.de . que manteve. a unidade do 
Exército e fêz desaparecer, .em pouco 
tempo, as dissenções que separavam 
eis oficiais antigos revolucionários de 
oficiais não revolucionários, que ha
viam mantido suàs posições de defesa 
do Govêrno. · 

O espirita de equilíbrio, a serenida
de, a compreensão, características da 
personalidade do . Presidente Getúlio 
Vargas, encontraram inteira corres
pondência· no equilíbrio, na serenida
de, na compreensão do General Leite 
de Castro. E graças a isto, graças a 
êsse perfeito .entendimento entre o 
Chefe Supremo da Revolução vitoriosa 
e o Ministro da Guerra muitas injusti
ças foram evitadas. 

Sabe V. Ex.a, Sr. Presidente, que, 
em época . como aquela ·que atraves
sávamos, era muito natural e compr.e
ensfvel . que .se praticassem injustiças, 
muitas vêzes . clamorosas. Graças a 
êsse espirita de compreensão do Pre
sidente. da República, ou do Chefe da 
Revolução, secundado pelo espírito de 
compreensão do General Leite ele Cas
tro, foi possível superarmos essa fase 
difícil da nossa História, sem se esta
belecerem fossos intransponíveis, sem 
se criarem barreiras no selo da corpo
ração mllltar. 

Hoje, Sr. Presidente, quando amigos 
do General Lei te de castro e sPus fa
m!liares comemoram o centenário do 
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seu nascimento, entendi acertado e de 
justiça ocupar a tribuna do Senado 
para registrar a passagem desta da ta, 
mas, sobretudo, para acentuar êsse 
aspecto da personalidade do General 
Leite de Castro, para acentuar o gran
de espirita com que o nosso Ministro 
da Guerra de então conduziu o Exér
cito. 

Jâ na organização do seu gabinete 
militar, teve o General Leite de Castro 
a preocupação de fazer o equllibrio 
entre tendências anteriores à Revolu
ção e tendências revolucionárias. Che
fiava o seu gabinete o General Mau
rício Cardoso, então Coronel, que era 
também homem sereno, bOndoso, com
preensivo, embora disciplinado e exi
gente no cumprimento do dever. Ti
nha como subchefe o Coronel Silo Por
tela. Integravam o seu gabinete, entre 
outros oficiais . brilhantes do nosso 
Exército, o Major Fiuza de Castro e os 
tenentes da Revolução de 30: Tenente 
Carneiro de Mendonça, Tenente 
Eduardo Gomes, Tenente Estllac Leal, 
Tenente Cordeiro de Farias, Tenente 
Adhemar de Queiroz. E no equilíbrio 
dos menos apaixonados e dos mais 
apaixonados revolucionários, o Gabi· 
nete se conduziu poss1b111tando, como 
disse, a manutenção da unidade no 
selo · do Exército, para garantia das 
nossas instituições, para a tranqüiU
dade do nosso Pai:!. 

~ esta a homenagem que presto, 
neste momento, à memória do saudoso 
General Leite de Castro. Creio que 
esta homenagem é altamente mereci
da, e representa, estou certo, o pensa
mento dos remanescentes de 30, dos 
que ainda estão vivos, dos que têm a 
felicidade de ainda estar atuando, 
hoje, na vida pública brasileira. 1!: a 
homenagem daqJeles oficiais que ser
viram com o General Leite de Castro, 
que puderam acompanhar de perto a 
sua atuação e seguir a sua orientação 
e os seus sâblos conselhos. ~ a ho
menagem, enfim, do Exército Nacional 
e do povo brasileiro, que teve no Ge
neral Leite de Castro um dos seus 
mais altos, mas dignos e mais respei
táveis servidores. 

:msse o registro que desejo fazer no 
Senado, honrando a memória do gran
de e saudoso Chefe M1lltar. (Multo 
bem! Palmas. O orador é cumprimen
tado,) 

Comparecem mais os srs. Sena-
dores· . · 

I \ • 

José Gulomard - Geraldo Mes
quita - José Esteves - Fausto 
Ca.stello-Branco - Vlrgillo Tâvo
ra - Wilson Gonçalves - Jessé 
Freire - Domício Gondlm -
Milton Cabral - Wilson Campos 
- Amon de Mello - Eurico Re

zende - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Benjamin Farah -
Gustavo Capanema - carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Or~ 
!ando Zancaner - Osires Teixeira 
- Accloly Filho - Antônio Car
los - Celso Ramos - Lenoir Var
gas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENH (Carlos Lin
denberg) - Sôbre a mesa requeri
mento que vil! ser lido pelo Sr l.o.se-
cretário. ' 

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 205, de 1971 

Excelentissimo Senhor Presidente: 
Nos têrmos do art. 234 do Regimento 

Interno, requeremos a. transcrição, nos 
Anais do Senado, do· anexo discurso 
pronunciado pelo Economista Rubens 
Costa, Presidente do Banco Nacional 
da Habitação, em solenidade realizada 
no Recife, no dia 22 do corrente, quan
do da. assinatura do Convênio entre 
o Banco Nacional da Habitação e o 
Govêrno do Estado de Pernambuco, 
para Instalação de 3erviços de abaste
cimento de âgua no interior do.Estado. 

Sala das Sessões, em 5 de outubro 
de 1971. - Paulo Guerra - Lourival 
Baptista - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O requerimento aerá sub
metido ao exame da Comissão Direto
ra, nos têrmos regimentais. 

Sôbre a mesa, requerimento que se
rá lido pelo Sr. 1. 0-Secretárlo. 

l!l lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N. o 206, de 1971 

Nos têrmos do inciso I do art. 47 do 
Regimento Interno, requeiro seja con
siderado como de licença para trata-
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menta de saúde o período de 24 de se
tembro a 1.0 de outubro corrente, con
forme atestado médico anexo. 

Sala das Sessões, em 5 de outubro 
de 1971. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) . - A licença destina-se a 
tratamento de saúde. O requerimento 
está devidamente instruido, com ates
tado médico, previsto no art; 47, I, do 
Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Aprovado o requerimento, fica con
cedida a licença solicitada. 

Terminado o período destinado ao 
Expediente. 

Estão presentes na Casa 57 Srs. Se-
nadores. · 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno suplemen

tar, do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer n.0 418, de 1971, ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 44, de 
1971 (n.o 125-B/67, na Casa de ori
gem), que dá nova redação à alí
nea b do art. 6.0 .e revoga o artigo 
25 do Decreto-lei n.o 161, de 13 de 
fevereiro de 1967, que autorizou 
o Poder Executivo a Instituir a 
Fundação Instituto BrasUeiro de 
Geografia e Estatística, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

419, de· 1971, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o substitutivo, em 
turno suplementar. 

Se nenhum dos Srs. Senadores fizer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, o substituti

vo é dado como definitivamente apro-

vado, nos têrmos do art. 319 do Regi
mento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

Jll o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

Dá. nova redação ao art. 6.0 do 
Decreto-lei n.0 161, de 13 de feve
reiro de 196'7, que autorizou o Po
der Executivo a Instituir a Funda
ção Instituto BrasUeiro de Geo
grafia e Estatística, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 6.o do Decreto-lei 
n.0 161, de 13 de fevereiro de 1967, que 
autorizou· o Poder Executivo a insti
tuir a Fundação Instituto Bras!le!To 
de Geografia e Estatística, passa· a vi
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 6.0 - o património da Fun
dação IBGE será constituído de: 
a) acervo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, com
preendendo os órgãos relacionados 
no art. 3.0 , incisos 1, 2, 3 e 4, por 
doação do Poder ll.xecutivo; 
b) dotação orçamentária da 
União, prevista anualmente; 
c) subvenções da União, dos Es
tados e Municípios; 
d) doações e contribuições de pes
soas de direito público e privado, 
Inclusive de entidades internacio
nais; 
e) recursos da Caixa Nacional de 
Estatística Municipal (Decreto
lei n.o 4.181, de 16 de março de 
1942, art. 9.0 , alíneas a e b); 
f) rendas resultantes da presta
ção de serviços, em qualquer dos 
campos de sua competência. 
Parágrafo único - A Fundação 
IBGE poderá contrair emprésti
mo com entidades nacionais ou 
internacionais, observadas as nor
mas reguladoras da matéria." 

Art. 2.0 -Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogados o 
art. 25 do Decreto-lei n.o 161, de 13 
de fevereiro de 1967 e demais dispo
sições em contrário. 



· . O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 52, 
de 1971 (n.o 269/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre
sidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a 'àbrir o crédi· 
to especial de Cr$. 70.000. ôOO,OO 
(setenta milhões de cruzeiros) 
para: o fim que especifica, tendo 
PARECER, sob n.0 430, de 1971, 
da ComiSsão . · . •, . ' 
-de Finanças, favorável com 
: emenda que oferece, de núme

ro 1-CF. 
' . . . 

Em. discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de-

sejar fazer uso da palavra, darei por 
encerrada a discussão .. (Pausa.) . 

Encerrada. 
· Em votação o projeto, sem prejuízo 
.da emenda. . 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
É o seguinte o projeto apro

vado: 

· PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 52, de 1971 

(N.• 269·B/71, na Casa 'de origem:)' 

(DE INICIATIVA DO. S~. PRESIDENTE DA REP'ÚBL!CA) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito especial de ...... . 
Cr$ 70. 000.000,00 (setenta milhões 
de cruzeiros) para o fim que es-
pecifica. · . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir o crédito especial 
de Cr$ 70.000.000,00 (setenta mUhões 
de cruzeiros), para atender despesas 
com o recolhimento da Contribuição 
da União para o Programa de For
mação do Patrimônio da União, ·con
forme o disposto na Lei Complementar 
n,0 8, de 3 de dezembro de 1970, 

Art. 2.0 - Os· recursos necessários 
à execução desta lei decorrerão· de 
anulàção parcial de dotações orça'
mentárias consignadas no vigente 

Orçamento ao subanexo 28.00, a 
saber: 

28. 00 ·.....:\Encargos Gerais da União. 
·28.02 -Recursos sob supervisão do 

Ministério do Planejamento e Coorde
nação Geral. 

28. 02 .18. 00. i. o24 - Provisão para o 
atendimento de eventuais insuficiên
cias. em· Dotações .Orç!lmentárias dos 
Ppdêres :f_,egislativo, Judiciário e Exe
cutivo. 

3.2.6.0- Reserva de Contingên
cia -Cr$ 7o·.ooo.ooo,oo. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
.na data de· sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
..enberg) - Passa-se à votação da 
emenda da Comissão de Finanças. 

os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanece r . sentados. 
(Pausa.) · · 

Aprovada. . 
A matéria vai à Cómissão de Reda

ção. 
É a seguinte a emenda apro

vada: 

EMENDA N.0 1-CF 

Art. 1.0 

Onde Se lê:. 
"Programa de Formação do Patri-
mónio da União.' · 

. Leia~se: 
~'Programa de Formação do Patri
mónio do Servidor Público.'' · 

o SR · PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) : · , · 

Item 3 ·· 
. Discussão, em segundo turno, 

do .Projeto de Lei do Senado n.0 

33, de 1971, de·autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que :revoga o 
"Exame de Ordem" instituído pela 
Lei n:0 4. 215, de 1963, que "dispõe 
sôbre o Estatuto da Ordem dos 

. Advogados do Brasil, e dá outras 
provid~nclas", nos têrmos do subs
titutivo apresentado pela Comis
são de Constituição e Justiça, em 
seu Parecer n.0 417, de 1971, apro
vado na Sessão de 28 de setembro. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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· Não havendo quem queira discuti
lo, declaro-a encerrada. 

Encerràda a . discussão . em segundo 
turno, sem emendas, o projeto ·seria 
dado como definitivamente aprovado, 
sem votação, nos têrmos do art. '316 
do Regimento Interno.. · 

Há, entretanto,. sôbre a· mesa. re
querimento que vai ser lido· pelo Sr. 
1. 0-Secretárlo .. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 207, de 1971 

Nos. têrmos do art .. 316, in fine; do 
Regimento Interno, requeiro· que o 
Projeto de Lei do Senado n.o 33, de 
1971, seja submetido à votação .. 

Sala das Sessões; em 5 de outubro 
de 1971. - Ruy Santos. . ·. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin· 
denberg) - De acôrdo com o reque
rimento lido, será submetido a votos o 
projeto, nos têrmos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de .Cons-
tituição e Justiça. · · .. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1. 0-Secretário. 

' ' ' ' ' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 208, de 1971 

Nos têrmos do art. 350, alínea c, 
do Regimento Interno, requeiro des
taque para rejeição do parágrafo úni
co do art. 2.0 do Projeto de Lei do Se
nado n.0 33, de 1971. 

Sala das Sessões, em 5 de outubro 
de 19.71. - Ruy Santos. 

O SR •. PRESIDENTE .(Carlos Lin~ 
denberg) - Em votação o requeri
mento de destaque de autoria do Sr. 
Senador Ruy Santos. 
· Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) · 

Aprovado. ·Rejeitado·, portanto, o 
parágrafo único a que se refere. . 

1!: o seguinte o dispositivo rejei
tado: 

Parágrafo único - A aprovação nas 
disciplinas de que trata o art. 2.0 ha
b1lltará ao ingresso definitivo no qua
dro de Advogado da Ordem dos Ad· 
vogados do· Brasil. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) ~ Em votação o projeto, res
salvada a parte destacada e anterior
mente votada. ·· 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) . . .. . , 

Aprovado. A matéria irá à Comissão 
de Redação. 

. .I!: a seguinte .a matéria aprova-
da: 

SUBS'liTU'l'IVO 
da Comissão de •.Constituição e 

Justiça, ao Projeto de Lei do Se
nado n.0 33, de 1971, que revoga 
o "Exame de · Ordem" instituído 
pela Lei n.0 4. 215, de 1963, que 
dispõe sôbre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil, e dá ou
tras proVidências. 

:A~t.1.0 ..:..,; são revogados os arts. 18, 
inciso VIII, letra b, 48, inciso III, 50, 
Inciso I, e 53 e seus parágrafos da Lei 
n.0 4. 215, de 27 de abril de 1963. 

Art .. 2.0 - Os cursos de Direito, 
mantidos pela .União ou sob fiscali
zação do :Giivêrno Federal, incluirão, 
na penúltima e última séries, cadei
ras de Prática Profissional e Organi
zação. Judiciária, nas quais serão de
senvolvidos programas organizados, 
com' a. colaboração do Conselho Fe
deral da Ordem dos Advogados do 
Brasil. · 

Parágrafo único.- A aprovação nas 
disciplinas de que .trata o art. 2.0 ha
bilitará. ao ingresso definitivo no qua
dro de Advogado da Ordem dos Ad
vogados do Brasil'; 
· Art. 3,o - Aos alunos dos cursos de 

Direito, oficiais ·ou fiscalizados pelo 
Govêrno Federal, matriculados ou que 
venham a matricular-se até o ano le
tlvo de 1971 na penúltima e última sé
ries é assegurada inscrição na Ordem 
dos Advogados do Brasil, na categoria 
de · Solicitador-Acadêmico, ficando 
dispensados dos requisl tos de estágio 
profissional · e de Exame de Ordem 
para a ulterior admissão nos quadros 
da entidade. · 

Art .. 4.0 - Os estabelecimentos de 
ensino de Direito poderão fazer a re
distribuição das cargas horárias de 
modo a que atenda aos fins previstos 
no art. 2.o 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotada a ·matéria da 
Ordem do Dia. 
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Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Antônio Fernandes. 
O SR. ANTONIO FERNANDES -

(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, tomei conhecimento de uma 
nota hoje no Correio Braziliense que 
fala muito de perto a um católico do 
meu Estado. 

A nota, com destaque, é a seguinte: 
(Lê,) . 

COGECAL ELEGE D. AVELAR 
BRANDA O 
Rio (M) -Dom Avelar Brandão 
foi eleito ontem, em Roma, Vice
Presidente do Conselho Geral da 
Pontifícia Comissão para a Amé
rica Latina - COGECAL, que é 
presidida pelo cardeal Carla Con
falonieri, da Cúria Romana. O ar
cebispo de Salvador passa a 
acumular êste nôvo cargo com o de 
Presidente da Conferência Episco
pal Latino-Americana- CELAM. 
A Pontifícia Comissão para a Amé-

. rica Latina foi criada pelo Papa 
Pio XII em 19 de abril de 1958, 
com a finalidade de estudar uni
tàriamente, os problemas da Amé
rica Latina, promovendo uma es
treita cooperação entre os orga
nismos romanos interessados na 
sua solução. Atualmente a CAL 
apóia principalmente as ativida
des do CELAM. 
Em 30 cie novembro de 1963, 6 
Papa Paulo VI criou o COGECAL, 
para ampliar os estudos e as ati
vidades da própria CAL. Inte
gram o conselho, além dos com
ponentes da CAL, diversos bis
pos da América Latina, represen
tantes dos episcopados de outros 
continentes e alguns superiores 
religiosos." 

Sr. Presid-ente, ao dar conhecimento 
ao Senado do cargo de relêvo que vai 
ocupar na Cúria Romana o eminente 
Prelado, aproveito a oportunidade pa
ra parabenizar Dom Avelar Brandão 
pela alta função para a qual acaba 
de ser eleito e para enviar aos cató
licos baianos as minhas congratula
ções pela estreita cooperação e enten
dimento com os organismos romanos, 
atravé& da experiência, do trabalho, 
da cultura, e da grande inteligência 
do Arcebispo da Bahia e Primaz do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) .....; Concedo a palavra ao no
bre Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH- (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
o Jornal do Brasil traz reportagem pu
blicada domingo último, sôbre o que 
podemos classificar de descalabro no 
leito e no material rolante da Es
trada de Ferro Central do Brasil, a 
ponto de provocar 25 descarrilamentos 
no período compreendido entre os dias 
20 de agôsto e 29 de setembro. Feliz
mente, nenhum dos descarrllamentos 
deixou vítima a lamentar, não obstan
te tenha provocado prejuízos materiais 
de grande vulto, com a perda das mer
cadorias transportadas. Essa situação, 
quase que de calamidade, naquela fer
rovia, que serve ao eixo econômico 
Rio-São Paulo, poderá acarretar sé
rias conseqüências negativas para o 
futuro, se medidas urgentes não forem 
tomadas pelos seus responsáveis e pelo 
Ministério dos Transportes, que tem à 
sua frente o coronel Mário David An
dreazza. 

Sr. Presidente: 
O elevado índice de descarrilamen

tos está a evidenciar que há sérias 
anormalidades, no que diz re&peito à 
conservação do leito e do material ro
lante da Central do Brasil. Entre es
sas, desta-se o de&gaste dos trilhos, 
principalmente, nas curvas, o que ti
ra tôda segurança das composições. 
Quase todos os descarrilamentos aci
ma citados ocorreram em trechos em 
curvas, cujos leito e trilho não resis
tiram ao pêso das composições. 

Não é meu objetivo, aqui, neste mo
mento, fazer um exame das causas 
que provocam os acidentes. Não sou 
engenheiro ferroviário e, portanto, 
não poderia examinar os fatos com to
tal conhecimento de cau&a. Porém, o 
que me deixa extremamente preo
cupado e apreensivo é que milhares 
de passageiros trafegam, diàriamen
te, pela Central do Brasil. Basta a 
ocorrência de acidente em uma com
posição de passageiros e, certamente, 
teremos muitas vitimas a lamentar. 
E é isso que precisamos evitar. Há 
que se fazer um esfôrço conjunto pa
ra evitar mortes inocentes no futuro 
e colocar um paradeiro na seqüência 
de desastres na Central do Brasil. 
Creio mesmo que com a insegurança 
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Creio mesmo que com a insegurança 
no material rolante e no leito da fer
rovia, até mesmo seus funcionários 
principalmente os tripulantes, traba~ 
Jham em estado de apreensão e não 
podem mesmo produzir normalmente. 

Entendo mesmo que, se providências 
imedi_atas não forem tomadas para a 
soluçao do problema, os acidentes irão 
se repetindo em níveis cada vez mais 
ele~·ados, havendo mesmo a possibll1-
d~de de ocorrer a paralisação tempe
raria da ferrovia, inclusive nas linhas 
suburbanas, com sérios reflexos so
ciais. 

Sr. Presidente, não me alongare! 
mais sôbre o assunto, pois a reporta
gem publicada no Jornal do Brasil, 
que anexo ao meu discurso, contém 
todos os dados necessários. Ela é cla
ra e objetiva e poderá servir de sub
sídios para os dirigentes- da Central 
do Brasil, na procura da solução para 
os problemas com que se defronta. 
Espero, apenas, que essa importante 
advertência da imprensa brasileira se
ja atendida e anallsada. Do contrário, 
estou certo, a Nação brasileira poderá 
vir a lamentar, no futuro, as conse
qüências da desídia da atual direção 
da Central do Brasil. 

Eis o que publica o Jornal do 
B1·asil: 

"Niteroi (Sucursal) - Apesar da 
. chuva forte, um grupo de homens 
trabalha entre vagões tombados 
ao lado da linha centro que liga o· 
Rio a Belo Horizonte, tentando se 
firmar no minério que se espalha 
ao longo da estrada de ferro: "o 
que adianta a gente consertar ho
je, se amanhã, quando passar ou
tro trem, vai vai virar tudo de 
nôvo?" 
O desabafo de um operário com 
mais de 10 anos de serviço, as 
mãos calejadas de manejar as fer
ramentas sempre no socorro de 
trens que descarrilaram, reflete o 
estado de ânimo atual da turma 
de socorro da Central do Brasil, 
sediada em Barra do Pirai, que 
enfrentou entre 20 de agôsto e 29 
de setembro, 25 descarrilamentos 
em sua jurisdição. "A boa vonta
de do!l homens existe de sobra -
explica um engenheiro - o que 
falta são os recursos para manu
tenção da linha." 

O centro nervoso 
Situada no vale do Paraíba, en
tre os contrafortes da serra do 
Mar, a Inspetoria Regional da 
Central do Brasil em Barra do 
Pirai tem sua importância ressal
tada por ser um dos mais impor
tantes entroncamentos ferroviá
rios do Pais, para o qual estão vol
tadas, constantemente, as aten
ções do Rio, Belo Horizonte e São 
Paulo. 
Sua jurisdição começa em Japeri, 
na Baixada Fluminense, e abran
ge todo o trecho da Serra do Mar, 
até Três Rios - no ramal de Mi
nas - e até Cruzeiro - no ra
mal paulista. O serviço está dis
tribuído em cinco inspetorias: de 
r~de aére.a, de sinalização, de tra
çao, de via permanente e de trá
fego e transportes, que coordena 
o trabalho das demais. Todo êsse 
complexo está subordinado a Juiz 
de Fora, em Minas Gerais. 
A quantidade de acidentes ocor
ridos ultimamente, na opinião de 
um funcionário da Central do 
Brasil, "seria caso, em qualquer 
outro lugar, de investigação por 
parte de uma Comissão Parlamen
tar de Inquérito. Do jeito que as 
linhas estão no momento, os aci
dentes vão continuar a ocorrer, 
até que morra alguém para cha
mar a atenção dos responsáveis", 
acrescentou o funcionário, que 
preferiu não dizer o seu nome. 
Na Linha Centro - Rio - Belo
Horizonte - houve 13 acidentes 
entre os . dias 20 de agôsto e 29 de 
setembro. o primeiro ocorreu com 
a composição KE-140, com 68 va
gões carregando minério, para o 
pôrto do Rio. Dêstes 68, 57 descar
rilaram e êste foi o maior aciden
te já ocorrido na Central. Em 29 
de setembro, outra composição 
idêntica - KE-156, também com 
68 vagões carregando minério -
de$carrilou em Demétrio Ribeiro, 
tombando 10 vagões, ficando um 
descarrilado na linha. 

Os Prejuízos 
Um descarrilamento dêstes traz 
grande prejuízo para a Central, 
pois paralisa o tráfego entre Rio 
e Belo Horizonte - o J,Jrlmeiro -
e da capital mineira para o Rio 
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e São Paulo - o segundo. O mi
nério, tipo exportação, não é re
cuperado, pois ao ser recolhido ao 
longo da linha se mistura às pe
dras. 
- O prejuízo que a Central tem 
com êsses acidentes é mínimo, 
em comparação com o prejuízo 
acarretado C'lm a paralisação do 
tráfego - explica um engenheiro. 
Além disso há o problema dos 
passageiros que ficam retidos, em 
meio de viagens, quando não há 
o recurso da baldeação. A Central 
indeniza o comprador pelo miné
rio perJ:do e em cada carro tom
bado, ela perde ainda cêrca de 
Cr$ 1 mil - referente ao frete -
não computando os prejuízos 
com a danificação do vagão. 
Para o engenheiro responsável 
pela Inspetoria Regional de Trá
fego e Transportes, em Barra do 
Pirai, Sr. Leonardo Mazzioti, o 
principal problema enfrentado na 
conservação da linha centro Rio
Belo Horizonte é a falta de recur
sos para a manutenção da via 
permanente. "Não há tr!lhos para 
se cubstituir. Nós vamos _nos de
fendendo com os recursos que te
mos, e que são quase nada", afir
mou. 
O egenheiro Leonardo Mazziottl 
disse que os homens que estão 
trabalhando no socorro a estas 
compr.sições, dobram o hOrário de 
serviço, e já se encontram esgo
tados. 
Neste último mês - ressalta o 
engenheiro - êles pràticamente 
não tiveram descanso algum, tan
tos foram os problemas que a li
nha causou. A turma de socorro 
é mantida sempre de plantão, 
mas a de conservação de via per
manente é recolluda de casa em 
casa, pois não temos condição de 
manter êsses homens de plantão 
24 horas por dia. 
Os Perigos 
O Sr. Leonardo Mazziotti afirmou, 
ainda, que "80% dos trilhos de 
curva da linha centro e.;~ão gastos 
e sem condições de uso", mas que 
não há rec'lrsos para substituí
los. :tllle não avalia o montante 
da -verba destinada à Inspetoria 
Regional de Barra do Pirai, pois 

recebe sempre o material e não 
sabe seu preço. O material que 
recebe é ràpidamente consumido. 
- A Central do Brasil - acres
centou - se equipou nos últimos 
anos de material rodante, mas 
não equipou ou recuperou, na 
mesma proporção, as linhas, cujo 
padrão não chega a ser bom. A 
manutenção do material rodante 
é mais fácil de ser feita, pois dis
põe-se de oflcln'1.s próprias, mas 
a das linhas tem que ser feita 
in loco, e em nenhum dos casos 
há pessoal especializado para o 
serviço. 
- Hoje em dia - prosseguiu -
nós não podemos ficar trabalhan
do como antigamente, quando 
nada era planejlldó. Há necessida
de de um planejamento de ma
nutenção de via, de · estudo de 
mecânica de solo, de contratação 
de pessoal técnico especializado 
para substituir o operário com 
,nuitos anos de serviço cujo co
nhecimento prático limita seu 
campo de ação. 
- :tllsses operários aprendem a 
fazer certos tipos de serviço, em 
conversas com os técnicos, pois 
são multo dedicados e têm inte
rêsse em acumular conl.eclmentos 
sôbre tudo o que se relaciona com 
o seu serviço, mas êles vão en
frentar, mais cedo ou mais tarde, 
uma situação nova para a qual 
não acharão saída detltro da li
mitação dos seus conhecimentos. 

Os Mestres 

Um outro engenheiro da Central 
revelou que já há, dentro da au
tarquia, uma nova corrente de 
técnicos, que sente a necessidade 
do emprêgo da tecnologia para a 
sobrevivência da ferrovia. Tanto 
que já há no Brasil vár!ns técni
cos franceses _ da Sofrerail, que 
estão dando assistência em pro
gramaçãc de manutenção de via. 
Apesar de tôdas as evidências, 
ainda há, na Central do Brasil, 
uma corrente de engenheiros ape
gados à tradição, que acham que 
11ão havia necessidade de se Im
portar know-h~w da França, "pa
ra nos ensinar como se coloca um 
dormente, porque isso nós já sa
biamos como se faz." 
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ttm trem descarrila quando há 
fratura do eixo, quando hã super
elevação da linha, excesso de car
ga e falta de guarnecimento dos 
dormentes. Nas curvas, a ocorrên
cia de descarrilamentos é maior. 
um técnico explicou que há um 
desnivelamento natural em tôdas 
as curvas, para compensar a fôr
ça dos vagões sôbre os trilhos. 

- Quando chove, a linha fica des
guarnecida, sem . as pedras que 
calçam os dormentes, e cede para 
um dos lados, provocando um des
nivelamento anormal. Quando há 
o baque no lado que cedeu, a roda 
pula e o vagão descarrila e ge
ralmente arrasta outros com êle. 
O sistema de freio de emergência 
só é acionado, automàticamente, 
quando hã quebra da mangueira 
de ar. 

Dormentes e Desmatamento 

Atualmente, os dormentes que a 
Central está empregando são de 
peroba-rosa. Antes eram de aroei
ra, mas hoje, pràticamente, não 
são encontrados, pois as reservas 
desta madeira - a chamada ma
deira-de-dar-em-doido - foram 
pràticamente devastadas. "Dor
mente de aroeira, hoje em dia, é 
luxo", diz um técnico, acrescen
tando que "no Brasil derruba-se 
madeira boa e planta-se euca
lipto." 
Um dormente de peroba-rosa du
ra, em média, de dois a três anos, 
dependendo do local onde é apl!
cado.:t!:le passa antes por um trata
mento - é creosotado- mas pode 
apodrecer, pela ação de bichos e 
pela infiltração de água, se é colo
cado em local de chão úmido. 

-Nos Estados Unidos, os dormen
tes para as ferrovias são compra
dos na Africa, e as reservas dêles 
são sempre preservadas, o que não 
acontece aqui - explica um 
técnico. 
A aplicação do tlrefão - espécie 
de parafuso que prende o trilho a 
uma placa de ferro e esta ao dor
mente - é um exemplo da inse
gurança que cerca a fixação dos 
trilhos. :t!:le, depois de apl!cado, 
apresenta uma folga entre a ex-

tremidade de címa (cabeça). e á 
placa, onde se pode encaixar a 
mão de um adulto, espaço que de
veria ser vedado por uma arruela. 
Um funcionário da Central disse 
que sua aplicação correta é feita 
pela Companhia Paulista de Es
trada de Ferro, que o utiliza ape
nas para a fixação da placa de 
ferro ao dormente, prendendo o 
trilho com um prego próprio. Se 
o tirefão está folgado, quando o 
trem força o trilho, êle quebra ou 
dobra, ocasionando também o 
descarrilamento. 

Dormentes de Cimento 
A aplicação de dormentes de ci
mento é defendida por muitos téc
nicos,. pois êles economizam ma
deira, tem vida mais longa, mas 
sua aplicação não é aconselhada 
em trechos muito sinuosos, .como 
a "llnha centro". No entanto, per
mitem o desenvolvimento de maior 
velocidade e oferecem - segundo 
os que defendem a sua adoção -
maior segurança. 
o custo da manutenção também 
é menor, pois há necessidade de 
menos pessoal em serviço nos tre
chos com dormentes de concreto. 
Atualmente as condições dos dor
mentes, dos trechos das linhas em 
geral, são avalladas como há 20 
anos, com o feitor examinando "a 
ôlho" o trecho sob sua responsa
bU!dade e avaliando as condições 
dos trilhos e de suas guarnições. 
As ferrovias particulares dispõem 
para o serviço de fiscalização de 
trechos de um carro-contrôle, do
tado de modernos equipamentos, 
que permitem aos técnicos, após 
percorrer o trecho, traçar um grá
fico da llnha para compará-lo 
com seu traçado natural. Essa 
medida permite saber quais os 
trechos que necessitam de reparos, 
pois são acusados de desnivela
mentos das llnhas e avalladas as 
condições de uso dos trilhos. 
A Central do Brasil, segundo um 
funcionário, "está até hoje dis
cutindo o tipo de vagão que irá 
comprar para êste serviço". 
- A11ás - ressaltou êle - a Cen
tral, com tôda a fama de grande 
estrada que possui, está constan-
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temente enviando seus funcioná
rios para fazerem estágio nas ou
tras companhias ferroviárias, não 
porque elas executem serviços a 
técnica, o que nós ainda não faze
mos, infelizmente. 

Descarrilamentos chegam a 40 

Niterói (Sucursal) - Se a Estrada 
de Ferro. Central do Bras!! reco
nhecer que a linha que liga o Rio 
a Belo Horizonte é seu trecho fer
roviário mais importante, em têr
mos económicos, as estatísticas do 
número de acidentes ocorridos ês
te ano mostram o contrário: .os 40 
descarrilamentos com seus vagões 
.de carga. ainda não estão apurados 
e não existe um levantamento ofi
cial dos prejuízos causados. 
Oficialmente, a Estrada de Ferro 
considera o número de acidentes, 

·"que não fizeram nenhuma víti-
ma, mas trouxeram enormes· pre
juízos", como "uma média aceitá
vel", segundo Informa seu Serviço 
de Relações . Públicas. Para seus 
técnicos,. entretanto, no próximo 
ano o volume de transporte de mi
nério será maior e a "situação vai 
piorar. O trecho possui sàmente 
uma linha e não dá opção nos ca
sos da Interrupção mais demo
rada". 

Centenária 

· "A Linha Centro" - como é de
nominado o trecho - "tem 100 
anos ou mais, mas sofreu constan
tes reformas" explicam os técnicos 
da EFCB. Atualmente pelo trecho 
são transportadas 7 milhões de to
neladas anuais de minério de fer
ro, "porém até fins de 1974 serão 
37 m!lhões", Informa o chefe do 
Serviço de Relações Públicas da 
EFCB, Sr. Alípio Monteiro. 
A Linha Centro, entretanto, será 
totalmente remodelada com dor
mentes de madeira pura, "pois as 
de concreto não suportam o pêso 
do minério" e trilhos de aço mais 
resistentes. A EFCB explica que 
80% dos acidentes ocorridos· foram 
causados por quebra de eixos ou 
de· rodas dos vagões, "mas quando 
o transporte aumentar serão com
prados mais 3. 070 vagões de car
ga." 

Os últimos dados estatísticos le
vantados' em trabalho feito pelo 
Grupo de Estudos para a Integra
ção da Politica de Transportes -
GEIPOT - em 1965, mostram que 
naquele ano foram registrados em 
tôdas as linhas da Central doBra
sil 1. 468 descarrilamentos, dei
xando 2.236 vagões avariados. Se
gundo o mesmo levantamento, 
54% dos trilhos eram classificados 
de bom a mau e 46% estavam em 
estado de regular a mau. 

O Serviço de Relações Públicas 
da EFCB garante, agora, que os 
números diminuiram e que os ser
viços de conservação estão em 
constantes trabalhos de manuten
ção. Os técnicos da Central do 
Brasll, entretanto, explicam que o 

· ramal Rio-Belo Horizonte é con
siderado como padrão. 

A Vistoria. 
Segundo a central do Bras!!, to
dos os seus vagões de carga -
que têm o período de vida útll res
peitado - são vistoriados com um 
aparelho de ultr>t-som, que mostra 
se existem fraturas nos eixos ou 
nas rodas, além de uma cuidadosa 
inspeção e de duas balanças que 
controlam o pêso da carga. 
A EFCB reconhece, também, que 
80% dos acidentes já ocorridos 
êste ano - 40 - ou dos 120 de 
1970 foram causados por fraturas 
das rodas ou dos eixos e apenas 
20% por defeitos na linha." 

· Era só, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no- . 
bre Senador Vasconcelos Torres. 

. ' 
O SR. VASCONCELOS TORRES -

(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, amanhã, na Capital do meu 
Estado, será inaugurada a sucursal 
do jornal O Globo. Desenvolvi um es
fôrço grande para que pudesse estar 
presente à solenidade. Mas, sendo-me 
isto impossível, quero, aos dirigentes 
dêsse valoroso órgão da imprensa bra
slleira - e por que não dizer, con
tinental - enviar, daqui desta tribu
na, a minha saudação aos jornalis
tas Roberto Marinho e a seu irmão 
Rogério Marinho, por sua atuação 
marcada pelos bons serviços presta
dos à nacionalidade. 
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Há um fato que, como fluminense, 
não posso deixar de relatar: é que a 
sucursal de O Globo vai para a terra 
do fundador dêsse jornal - Irineu 
Marinho, fluminense, nascido em Ni
terói, e que serviços notáveis prestou 
à comunidade. 

O Sr. José Esteves- V. Ex. a permite 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES
Com prazer. 

O Sr. José Esteves - Senador Vas
concelos Torres, também eu quero 
congratular-me ~om o seu Estado que, 
amanhã, assistirá a instalação da su
cursal de O Globo em Niterói. Asso
ciando-me ao júbilo dos fluminenses 
por êste acontecimento, faço minhas 
as palavras de V. Ex.6 , quando tece 
comentários à atuação dêsse grande 
matutino, que de~xou de ser nacional 
para ultrapassar as fronteiras brasi
leiras. 

O SR. VASCONCELOS TORRES
Multo grato, pela intervenção de V. 
Ex.a Saliento que, e!etivamente, esta 
fôlha, com características de um jor
nal moderno, tem, talvez, missão bem 
importante, qual a de levar bem longe 
os sentimentos pátrios. 

Agora mesmo, em Portugal e nas 
províncias ultramarinas, no . Conti
nente africano, chega O Globo. Na 
sua Amazônia distante, quando ali 
estive em Manaus, recentemente, no 
aeroporto o primeiro avião que che
ga, levando outros jornais da Guana
bara e de São Paulo, leva justamente 
a edição nacional de O Globo, a 
exemplo do que aqui acontece, em 
Brasília. O jornal é disputado, é 11.., 
do, é examinado, porque, sendo in
dependente, desligado de quaisquer 
remotos lnterêsses alienígenas, espe
lha rigorosamente as teses do nosso 
desenvolvimento, servindo à família 
brasileira. E se, porventura, êle às 
vêzes pode parecer contundente, tem 
a coragem de semp~e ser just,o, ~e 
não ser faccioso, de nao ter part1 pr1s, 
de examinar os ·fatos à luz da infor
mação pelo que o seu credenciamen
to perante a população brasileira se 
fêz de maneira natural. 

O Globo é jornal que não especula 
com a honra alheia. lll rigorosamente 
limpo, inteiramente decente. lllste 
jornal tem, com a iniciativa tomada, 
prestado bons serviços à minha terra, 
dando, também, Sr. Presidente -

posso afirmar - a medida exata da 
importância que a Capital Fluminen
se tem e que vem aumentando, dia 
a dia.· 

Um dos seus principais, senão o 
principal redator é filho do atual 
Governador do meu Estado, o emi.!. 
nente Sr. Raimundo Padllha. lll um 
dos mais categorizados profissionais 
da Imprensa que conheci: o Jornalis
ta Moacir Padilha. Através de edi
toriais sem assinatura - perten
cem a O Globo - mas que são de 
sua lavra, demonstra bem o que é o 
valor da equipe intelectual que faz 
o grande vespertino. É um jornal que 
representa. um conjunto de outras 
atividades editorialistas e· de comu
nicação, como a televisão, . revistas, 
promoções feitas por êste imenso 
País. ·· · 

Rejubilo-me e daqui envio àquele 
jornal os meus melhores votos, os 
meus augúrios de uma atividade fe
liz, j ã que, Sr. Presidente, embora 
sem . um a sucursal 'funcionando, 
O Globo já cuidava, como não .po
deria deixar de cuidar, dos interêsses 
fluminenses. Sendo um jornal onde 
predomina a inteligência, sabe que o 
mercado ledor do Estado do Rio ul
trapassa- o da Guan·abara. Principal
mente é êle lido na chamada área 
do Grande Rio, integrada pelos mu
nicípios da Baixada Fluminense, no
tadamente os de Caxias, São João de 
Merltl, Nilópolls, Itaboraí, Sã.o Gon
çalo. São munlciplos com .uma po
pulação de cêrca de três milhões de 
.almas, com problemas sociais, com 
problemas políticos, com problemas 
econômicos. Hã, efetivamente, em al
gumas. destas áreas, uma interpene
tração de inierêsses, de atividades. 
E O Globo sempre cuidou, bem de 
perto, de tudo aquilo que representa 
os interêsses das populações que aca
bo de mencionar. 

Assim, aos j ornallstas e diretores 
de O Globo, as minhas efusivas con
gratulações. 

Sr. Presidente, eu gostaria - ausen
te que estive desta tribuna, por al
guns dias - de voltar a ela, abor
dando assuntos do meu Estado. E 
um dêles refere-se ao primeiro· ani
versário da. atuação do Professor Jor
ge Emanuel Ferreira Barbosa à tes
ta da Reitoria da Universidade Fe
deral Fluminense. Tive, aliás, a hon
ra excelsa, quando Deputado federal, 
de ser autor da lei que a criou;. 
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O Professor Jorge Emanuel Ferrei
ra Barbosa, mestre renomado e ofi
cial do Exército brasileiro, tem rea
lizado uma politica de comunicação 
com os universitários de uma auste
ridade absoluta, mas de uma capaci
dade de diálogo sem precedentes. 

Ainda recentemente, dando mos
tras do que pensa, de que a Univer
sidade não deve ser estática, e sim, 
deve constituir-se, principalmente, 
num centro de pesquisas e de cultu
ra, firmou um convênio com o Ins
tituto Nacional do Sal, a que tive a 
oportunidade de assistir, em Iguaba 
Grande, ao início d, um Centro de 
Pesquisas, juntamente com a Uni
versidade e essa autarquia federal. . 

Criando vários centros e amplian
do as atividades da Universidade, S. 
s.e. teve o ensejo de dar entrevista a 
um jornal da minha terra - O Flu
minense, edição de 5 de setembro 
último - e que passo a ler para que 
conste do;; Anais da Casa, numa ho
menagem que tributo ao eminente 
Professor: 

"A administração da Universida
de, diz o Professor Jorge Ema
nuel Ferreira Barbosa, exige a 
atenção simultânea a uma siste
matização e planejamento gerais, 
de um lado e de outro aos pro
blemas que exigem soluções lo
cais ou de emergência. Dentro 
da consideração dêsses dois as
pectos, o trabalho da Universi
dade tem sido intenso. o obje
tivo fundamental é dar cada vez 
melhores condições aos corpos 
docente e dicente para o melhor 
exercício das suas funções, pró
prias de ensino e pesquisa, con
siderando a responsabilidade da 
Universidade no desenvolvimen
to cien tiflco e tecnológico do 
Pais, como também no seu de
senvolvimento cultural e artísti
co." Ao definir ao repórter a di-

. retrlz de sua administração, o 
renomado Professor paraense, 
nesta sua sabedoria e consciên
cia do papel que as Universida
des desempenham no crescimen
to ordenado de nossa Pátria, 
quando externa a sua crença Ina
balável na capacidade de reali
zação do nosso povo, responsável 
final l)elo seu próprio desenvol
vimento e, especialmente, crença 
na capacidade de realização sem 
limites dos jovens. Consciência 
da importância fundamental da 

ciência e da tecnologia para o 
desenvolvimento nacional; posi
ção chave da Universidade na 
luta por êsse desenvolvimento, 
necessidade vital· do trabalho 
Universitário intenso no campo 
do ensino e da pesquisa sob 
quaisquer condições boas ou más; 
clima de absoluta tranqüilidade 
na Universidade, de modo a pos
stbllltar máximo rendimento de 
trabalho. Buscamos o funciona
mento racional da Universidade, 
com seus setores engajados nas 
suas atividades precípuas; o não
engajamento de alunos e pro
fessôres em trabalhos próprios à 
administração, mas sim, nos tra
balhos de ensino e pesquisa. Se 
existisse alguma grande Nação 
que tivesse interêsse e poder pa
ra impedir o desenvolvimento dos 
países menores, em certos seto
res da ciência e da tecnologia, 
como por exemplo, a área de 
energia nuclear, uma estratégia 
própria seria a manutenção das 
Universidades dêsses países em 
constantes estado de intranqüt
lidade e perturbações. Creio fun
damentalmente injusto, ruim 
mesmo para os próprios países 
desenvolvidos, se pretender im
pedir que os países menores de
senvolvam ao máximo a sua po
tencialidade no terreno da cien
eia, da tecnologia e da cultura. 
Defende a aproximação das fôr
ças vitais para a realização do 
desenvolvimento científico e tec
nológico e manutenc:ão da inte
gridade e soberania nacionais: A 
Universidade e as Fôrças Arma
das. Creio inabalàvelmente no 
engajamento total do corpo do
cente e dicente nessa luta pelo 
desenvolvimento não esquecidas 
as preocupações básicas do ter
reno geral da cultura e da filo
sofia, das letras e das artes." 

Prossegue a entrevista: 
"Os ~.!unos da Universidade -
afirma o magnífico Reltor da 
Fluminense - estão conscientes 
de sua responsabilidade, e se en
gajam no trabalho intenso abso
lutamente necessário. Temos ou
vido por várias vêzes dos estu
dantes a palavra do propósito 
decidido do trabalho construtivo, 
ponto essencial para um pais 
em extremo desenvolvimento co
mo o nosso." 
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"Estou Inteiramente satisfeito 
com a atuação das representações 
estudantis. Sempre lhes colocamos 
as questões claramente, mesmo as 
mais delicadas. Todo o nosso tra
balho repousa na grande espe
rança e na grande certeza que eu 
e o nosso conselho U"nlvesltárlo 
temos apoiado as Iniciativas de 
cará.ter cultural do Dlretórío Cen
tral de Estudantes, e êsse apoio 
tem sido correspondido pela exce
lente divulgação que a nossa en
tidade estudantil tem feito da 
Universidade, a cujo nome tem 
sempre procurado ligar os seus 
sucessos. As relações sempre são 
mantidas no mais alto nível e 
mesmo de quando em quando 
uma prova de atenção pessoal ao 
Reitor - que considero como sig·· 
niflcando mais o resultado dos 
laços fortes de atenção e aprêço 
que ligam nossos estudantes à sua 
Universidade - tem sido expres~ 
sos, como de presente que recebeu 
da atual direção do Diretót•io 
Central dos Estudantes de belo 
troféu, que conquistaram quando 
da participação no 6.° Festival 
Nacional de Teatro de Estudantes, 
para não falar das lembranças 
que me trouxeram quando da úl
tima excursão ao Norte do Pais. 
Realmente um nosso objetivo que 
coloca-nos claramente e a total 
integração do universitário com 
vistas em aproveitarmos ao má
ximo a estupenda potencialldnde 
da Universidade visando, ao de
senvolvimento do País, isto é, um 
trabalho a longo prazo que poderá 
parecer extremamente difícil se
l1ão impossível, quando vemos pe
las universidades do mundo in
teiro um momento de intranqül
l!dade e perturbações incompatí
veis com qualquer realização 
construtiva séria. Os estudantes 
não estão alheios ao perigo que 
significa para o nosso País si
tuações dêsse tipo e são suficien
temente independentes e têm su
ficiente originalidade para rea
lizar uma outra política, aquela 
do verdadeiro !nterêsse do Brasil, 
que é a preocupação essencial dê
les. o problema é darmos a êles 
grandes objet!vos nacionais e essa 
é exatamente a orientação geral 
no momento, talvez pela primeira 
vez no País, pelo menos da forma 
como a questão tem sido colocada. 

Uma nova esperança se abre, e 
essa esperança é a chama que aU
menta a fôrça do jovem para a 
realização." . . 

Por último, Sr. Presidente, desejo, 
salientar a colaboração !ned!ta do 
Comandante M!l!tar das Agulhas Ne
gras, por ocasião do aniversário de 
emancipação política do Município de 
Rezende, ocorrido no dia 29 de setem
bro último. 

Desde que a Academia foi instalada, 
nos desfiles cívicos da municipalidade 
apenas uma representação compare~ 
ela. Pela primeira vez a gloriosa 
"AMAN" desfUou, por inteiro, através 
das avenidas de Rezende. 

l!:sse fatO impressionou a população 
que pôde manifestar o seu entusiás
tico ·regozijo por ver a Academia, que 
está na sua cidade, confraternizar-se 
com aquêles que trabalham para o seu 

· desenvolvimento. 
·A atitude do General José Frago

men! mereceu elogios de tôdas as au
toridades do Estado cto' Rio de Ja
neiro e cu, que lá estava presente, tive 
oportunidade de dizer ao ilustre Ge
neral José Fragomenl que o seu gesto 
representa aquêle sentimento de co
municação que eu sei que o Exército 
defende e que é tão útil, porque, sen
do povo fardado e irmanado com o 
povo, só pode se tornar, cada vez mais, 
querido e amado. 

Estas as considerações que queria 
fazer, e não mais sôbre os temas que 
deseje! desenvolver e desenvolvi, mas 
a respeito de projeto de minha auto
ria, que foi aprovado no dia de hoje, 
eu manifesto o meu agradecimento 
ao Senado pela compreensão e pela 
justiça que fêz aos universitários de 
Direito do nosso País. 

O substitutivo apresentado pelo Se
nador Helvídio Nunes, atende, por in
teiro, aos objetivos que me nortearam 
ao apresentar a proposição a respeito 
dêste assunto. 

Juntamente com o Senador Eurico 
Rezende, estive em São Paulo, há pou
cos dias, e acho que a tribuna, tam
bém, é um lugar adequado para eu 
agradecer as homenagens sinceras dos 
acadêmicos de Direito da cidade de 
São Paulo, de São Bernardo do Cam
po e de Mogi das Cruzes, onde se rea
Uzava um congresso universitário de 
Direito e particularmente as placas 
que me foram entregues, sr. Presi-
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dente, que representam uma conde
coração e um motivo de estimulo para 
que eu continue na luta em defesa de 
causas justas. 

Quero agradecer ao meu Senado, ao 
grande Senado que, às vêzes, vota 
contra mim, mas sempre praticando 
justiça. 

Nunca tive um momento de amar
gor, mas quando tenho justificadas 
razões de alegria não posso calar meus 
sentimentos, com um multo obrigado 
aos meus Ilustres pares. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, temos recebido Inú
meras representações, protestando 
contra a dificuldade de obtenção de 
trabalho por parte das pessoas de 
mais de trinta e cinco anos de Idade. 
Sindicatos, Federação, Associaçôes, 
Imprensa, Rádio e Televisão têm de
nunciado êsse problema social, cuja 
gravidade e injustiça exigem solução 
urgente e fundamental. 

o problema é universal e vem preo
cupando organizações mundiais, como 
a Organização Internacional do Tra
balho, que dedicou uma de suas ses
sões anuais ao problema de desem
prêgo das pessoas de certa Idade. 

No Brasil, um dos aspectos do pro
blema é o obstáculo representado pela 
exigência da Idade máxima de trinta 
e cinco anos para inscrição nos con
cursos para servidores públict>s. 

Após o exame da matéria e o estudo 
de. uma possível solução, chegamos à 

' 
conclusão de que o assunto é da com-
petência privativa do Poder Executivo. 

Dispõe o art. 57, inciso V, da Cons-
tituição: 

"lll da competência exclusiva do 
Presidente da República a Inicia
tiva das leis que disponham sôbre 
servidores públicos da União, seu 
regime jurídico, provimento de 
cargos públicos, estabilldade e 
aposentadoria de servidores civis." 

Encaminhamos, por isso, ao Sr. Pre
sidente da República o apêlo que re
cebemos, no sentido de que tome a lnl
ciativa de enviar ao Congresso Na
cional projeto de lei que eleve o ll:nl
te de Idade para Ingresso no Servir,o 
público. Dará, assim, S. Ex.a. o exem
plo do Poder Público no combate a 
uma situação social injusta, desumana 
e contrária ao lnterêsse público, por
que os homens e mulheres de mais de 
35 anos são perfeitamente capazes de 
prestar excelentes serviços às admi
nistrações públicas e privada do País. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito 
obrigado! (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Não há ma!s oradores 
Inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, en
cerro a Sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 

25 minutos) 

I 
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142.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 6 de outubro de 1971 

PRESID:S:NCIA DO . SR. CARLOS. LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena-
dores: · 

Adalberto Sena - José Lindoso 
- Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Renato Franco -
Clodomir Milet - José Sarney -
Petrônio Portella - Helvídio Nu
nes - Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz -
Domício Gondim - João Cleofas 
- Paulo Guerra - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Lean
dro Maciel - Lour!val Baptista -
Antônio Fernandes - Ruy Santos 
- Carlos Lindeuberg - Eurico 
Rezende - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres- Benjamin Farah 
- Danton Jobim - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro -
Benedito Ferreira - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller -
Saldanha Der:z:i - Accioly Fi
lho - Celso Ramos - Daniel 
Krieger - Guida Mondin. 

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 37 Srs. Sena
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

o Sr. 1. o-secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

:S: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Restituindo autógrafos de projeto de 

lei sancionado: 
- N,o 217/71 (n.0 380/71, na ori

gem), de 4 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n.0 16, de 1971-
CN, que dispõe sõbre a gratifi
cação pela participação em ót'
gãos de deliberação coletiva 
(Projeto que se transformou na 
Lei n.0 5. 708, de 4-10-71) . 

Agradecendo remessa de autógrafo 
de decreto legislativo: 

- N.o 218/71 (n.0 384/71, na or!
gem),.de 5 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n.O 70/71, 
que aprova o texto do Decreto-lei 
n.o 1.186, de 27-8-71; · 

- N.o 219171 (n.o 385/71, na ori
gem), de 5 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 71/71, 
que aprova a Convenção pará 
Repressão ao Apoderamento IIi
cito de Aeronaves, assinada em 
Haia, em 16-12-70, com reserva 
ao parágrafo 1 do art. XII; 

- N.0 220171 (n,o 386/71, na ori
gem), de 5 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 72/71, 
que aprova o Estatuto da Confe
rência da Haia de Direito Inter
nacional Privado, adotado em 
Convenção realizada, naquela 
cidade, no período de 9 a 31 de 
outubro de 1951. 

OFICIO 

DO SR. l.o·SECRETARIO DA CAMA
RA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à. revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.o 16, de 1971 

(N. 26·B/7l, na Ciil!Ulra dos Deputados) 

Aprova o texto do Acôrdo sô
bre Cooperação Comercial entre 
a República Federativa do Brasil 
e a República do Iraque, firmado 
em Bagdá, a 11 de maio de 1971. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - :S: aprovado o texto do 

Acârdo sâbre Cooperação Comercial 
entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Iraque, fir
mado em Bagdâ, a 11 de maio de 
1971. 
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AJ.·t. 2.0 - :t!:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM 
N.o 218, de 1971 

Submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do 
Acôrdo sôbre Cooperação Comer
cial entre a República Federati
va do Brasil e a República do 
Iraque, firmado em Bagdá, a 11 
de maio de 1971. 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

De conformidade, com o disposto 
no art. 44, inciso I, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de expo
sição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o 
Acôrdo sôbre Cooperação Comercial 
entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Iraque, fir
mado em Bagdá, a 11 de maio de 
1971. 

Brasilla, em 2 de julho de 1971. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DAS RELAÇOES EXTE
RIORES 
Em 28 de junho de 1971. 
N.o DPB-DAI-DOP-SRC-202-844.42 

(42) (53) 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emillo Garras-

tazu Médici, 
Presidente da República. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta 

consideração de Vossa Excelência, em 
aditamento às Exposições de Motivos 
n.os DPB-DOP-355, de 28 de dezem
bro de 1970, e DPB-DAI-DOP-62, de 
11 de março de 197':,. o texto do Acôr
do sôbre · Cooperaçao · Comercial en
tre o Brasil e o Iraque, assinado em 
Bagdá, aos 11 de maio de 1971. 
2. O acôrdo em questão visa, fun
damentalmente, a incrementar o co
mércio entre o Brasil e o Iraque, pro
vendo trocas no valor de 5 milhões 
de dólares em 1972 e 10 milhões de 
dólares no ano seguinte, todos os pa-

gamentos sendo efetuados em moeda 
livremente conversível. Os preços se
rão os vigentes no mercado Interna
cional. 
3. O texto considerado já foi sub
metido à apreciação de Vossa Exce
lência pela Exposição de Motivos 
DPB-DOP-355, e o Secretário-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional, 
por intermédio da Exposição de Mo
tivos n.0 003/71, de 27 de janeiro de 
1971, recomendou-lhe a aprovação. 
4. Permito-me, pois, encarecer a 
Vossa Excelência a conveniência de 
o Govêrno brasileiro ratificar o pre
sente Acôrdo, sendo para tanto ne
cessária a prévia aprovação pelo 
Congresso Nacional, conforme os têr
mos do artigo 44, Inciso I, da Cons-
ti tulção Federal. · 
5. Nessas condições, submeto um 
projeto de mensagem presidencial 
para que Vossa Excelência, se assim 
houver por bem, encaminhe o texto 
do Acôrdo à aprovação do Poder Le
gislativo. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

ACORDO SOBRE COOPERAÇAO CO
MERCIAL ENTRE O GOV:tl:RNO DA 
REPúBLICA FEDERATIVA D O 
BRASIL E O GOV:tl:RNO DA RE
PúBLICA DO IRAQUE. 

O Govêrno da República Federativa 
do Brasil c o Govêrno da República 
do Iraque, inspirados pelas relações 
de amizade e cooperação existentes 
entre os dois paises, e visando a re
forçar sua caope;-ação no campo co
mercial, concordaram em concluir o 
presente Acôrdo: 

Artigo I 

O Govêrno da República Federativa 
do Brasil e o Govêrno da República 
do Iraque concordam em promover 
a expansão equilibrada de suas tro
cas comerciais e dos pagamentos de
las resultantes, conforme se determi
na no presente Acôrdo. 

Artigo U 
o Govêrno da República do Iraque 

env!dará esforços para adquirir, em 
1972, bens, produtos e serviços bras!-
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leiros, no montante de 5 milhões de 
dólares (valor FOBl, segundo contra
tos individuais a serem concluídos pe
las respectivas organizações das duas 
Partes; os bens, produtos e serviços 
brasileiros serão determinados segun
do· tipo, quantidade e preço nos su
pracitados contratos individuais e a 
serem concluídos pelas respectivas or
ganizações dos dois países. Por seu 
lado, o Govêmo da República Fe
derativa do Brasil, por intermédio da 
Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO
BRAS, envidará esforços para adqui
rir, no mesmo período, da República 
do Iraque, por intermédio da Iraq 
National Oil Company, petróleo cru 
no mesmo montante, valor FOB. Em 
1973, os dois Governos envidarão es
forços para duplicar suas importa
ções mútuas, segundo as condições e 
procedimentos estabelecidos no pre
sente Acôrdo. 

Artigo Ill 

Nos anos subseqüentes, os dois Go
vernos envidarão esforços para expan
dir seu comércio mútuo de maneira 
equilibrada, à luz do desempenho dos 
anos precedentes e da capacidade dos 
dois países de fornecer os bens, pro
dutos e serviços requeridos. 

Artigo IV 

Nada no presente Acôrdo impedirá 
as organizações de qualquer Parte de 
aumentar suas compras em montan
tes que excedam as metas estabeleci
das nos Artigos II e III, acima. Tais 
montantes não serão necessàriamen
tc equilibrados por compras das or
ganizações da outra Parte. 

Artigo V 

Uma lista de bens, produtos e ser
viços deverá ser preparada dentro de 
seis meses da data em que entrar em 
vigor o presente Acôrdo, e será reno
vada anualmente, durante o segundo 
semestre de cada ano civil subse
qüente. 

Artigo VI 

O preço dos bens, produtos e ser
viços comerciados, segundo as condi
ções supramencionadas, será determi
nado com base nos preços vigentes 
nos mercados internacionais de bens, 
produtos e serviços de especificações 
similares. 

Artigo VII 

Sem prejuízo do disposto no Artigo 
IV, os contratos entre exportadores 
brasileiros e as organizações importa
doras da República do Iraque deverão 
ser assinados, sempre que possível 
simultâneamente com o contrato o~ 
contratos para a importação do Óleo 
cru assinados entre a Petróleo Bra
sileiro S.A. - PETROBRAS e a Iraq 
National Oil Company, e deverão, no 
total, alcançar o mesmo montante. 

Artigo VIII 

Os bens, produtos e serviços expor
tados ou importados nos têrmos do 
presente Acôrdo serão destinados ex
clusivamente ao uso e procesamento 
no território de cada Parte Contra
tante, a menos que uma das Partes 

. autorize a outra a proceder de forma 
diversa. 

Artigo IX 
Considerando a estrutura de sua 

produção e a natureza do seu comér
cio exterior, as Partes Contratantes 
fornecerão as fac1l!dades administra
tivas e comerciais necessárias à ex
portação de bens, produtos e servi
ços, em conformidade com a legisla
ção e os regulamentos relativos ao 
comércio exterior vigentes em seus 
resJ2.ectivos territórios. 

Artigo X 
Para assegurar a' implementação 

adequada do presente Acôrdo, uma 
Comissão Mista, composta de repre
sentantes dos dois Governos, será es
tabelecida e se reunirá alternadamen
te em Brasília e em Bagdá, dentro de 
30 dias após notificação por qualquer 
das Partes Contratantes. 

Artigo XI 

A Comissão Mista terá o seguinte 
mandato: 

a) supervisionar a implementação 
do presente Acôrdo; 

b) estudar quàlquer problema que 
possa surgir em conexão com as 
obrigações assumidas nos têr
mos do presente Acôrdo, e sub
meter aos dois Governos pro
postas com vistas a facilitar sua 
implementação, expandir o co
mércio e reforçar as relações 
económicas entre os dois paí
ses; 
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e) decidir sôbre as metas de co
mércio para os anos posterio
res à 1973; 

d) decidir sôbre a lista pormenori
zada de bens, produtos e servi
ços a serem importados ou ex
portados e que serão parte dos 
contratos de compra e venda 
anuais e plurianuais; 

e) examinar e resolver quaisquer 
questões relativas à execução 
do presente Acôrdo, incluídas 
aquelas que se refiram a con
tratos específicos, assinados en
tre entidades · brasileiras e ira
quianas, concernentes à compra 
e venda de bens, produtos e ser
viços, mas sem prejuizo das 
obrigações assumidas em con
tratos ainda válidos na ocasião. 

Artigo XII 

Os pagamentos relativos a contra
tos concluídos nos têrmos do presen
te Acôrdo serão feitos em moeda ple
namente conversível. 

Artigo XIII 

O presente Acôrdo entrará em vi
gor depois de assinado por represen
tantes das duas Partes e devidamente 
ratificado segundo as disposições le
gais vigentes em cada país. 

Artigo XIV 

O presente Acôrdo será válido por 
3 anos, contados a partir da data da 
ratificação, e poderá ser prorrogado. 
As negociações para renovação deve
rão começar 90 dias antes da data de 
expiração. 

Em fé do que os abaixo-assinados, 
devidamente autorizados, firmaram o 
presente Acôrdo. 

Feito em dois exemplares em inglês, 
ambos igualmente autênticos, na ci
dade de Bagdá, no décimo primeiro 
dia de maio do ano de mil novecen
tos e setenta e um. 

Roberto Luiz Assumpção de Araújo, 
Embaixador do Brasil, pelo Govêrno 
da República Federativa do Brasil. 

Taha Yassin Rl-Jazrawi, Ministro 
da Economia, pelo Govêrno da Repú
blica do Iraque. 

(As Comissões de Relações Exterio
res e de Economia.) 

PARECERES 

PARECER 
N. 0 433, de 1971 

da Comissão de Redação, sôbre 
o Projeto de Resolução n.0 18, de 
1971. ' 

Relator: Sr. Danton J'obim 

Na Sessão do dia 9 do corrente mês, 
foi submetido ao Plenário e aprovado 
o Projeto de Resolução n.0 18, de 1971, 
apresentado pela Comissão de cons
tituição e Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.0 86/71, proferido sôbre 
o ofício S-20/70 (n.0 17/70-P/MC, na 
origem), do Supremo Tribunal Fe
deral, que remeteu ao Senado cópias 
das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido nos autos do Recurso de 
Habeas Corpus n.0 45.007, do Estado 
de São Paulo, .o qual declarou a in
constitucionalidade parcial do art. 3.0 

da Lei Delegada n.0 2, de 14 de janeiro 
de 1966. 

o referido acórdão foi publicado no 
Diário da Justiça de 13 de março de 
1970, às páginas 811 (documento 
anexo). 

Do estudo da matéria, verifica-se 
que o dispositivo fulminado de incons
titucionalidade, segundo se depreende 
da decisão de 19-11-68, é o art. 3.0 do 
Decreto-lei n.0 2, de 14 de janeiro de 
1966, na parte que diz "bem como a 
infração aos dispositivos da Lei Dele
gada n.0 4, de 26 de setembro de 1962", 
e não da Lei Delegada n.0 2, como 
consta do acórdão. · 

Antes, portanto, de elaborar a re
dação final do projeto e para que o 
Senado possa, com segurança, prati
car o ato previsto no inciso vn do 
art. 42 da Constituição Federal, pro
ponho que, ouvida a douta Comissão 
de Constituição e Justiça, se solicitem 
do Su}lremo Tribunal Federal os es
clarecimentos necessários. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
Danton J'obim, Relator - José Lin
doso. 
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PARECER 
N.0 434, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso
lução n.0 18, de 1971. 

Relator: Sr. Milton Campos 
Pelo Oficio n.0 17/70, de 8 de se

tembro de 1970, o Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal enviou ao 
Sr. Presidente do Senado cópias do 
acórdão · e notas taqulgráflcas cons
tantes dos autos do Recurso de Habeas 
Corpus n.0 45.007, do Estado de São 
Paulo,. para os fins previstos no art. 
42, VII, da Constituição Federal, isto 
porque o referido acórdão "declarou a 
inconstitucionalidade parcial do art. 
s.o da Lei Delegada n.0 2, de 14 de ja
neiro de 1966". 

É o que está no ofício. Também o 
acórdão diz expressamente: 

"Acordam os Ministros do Supre
mo Tribunal Federal, em sessão 
plenária, na conformidade da 
Ata do julgamento e das notas 
taqulgráficas, por maioria de 
votos, declarár a Inconstituciona
lidade parcial do art. 3. 0 da Lei 
Delegada n.0 2, de 14 de janeiro 
de 1966." 

Velo o processo à Comissão de Cons
tituição e Justiça, onde se elaborou o 
Projeto de Resolução n.0 18, de 1971, 
suspendendo a execução parcial do 
art. 3.0 da Lei Delegada n.0 2, de 14 de 
j anelro de 1966. 

ll:sse projeto foi · aprovado em Ple
nário, na Sessão de 9 de junho cor
rente c, na forma regimental, foi en
caminhado à douta Comissão de Re
dação. Procedeu esta a detido exame 
do caso e verificou aue, pelo extrato 
da Ata e pelas notas taqulgráficas, 
houvera equívoco na redação do 
acórdão ao se ·referir à Inconstitucio
nalidade de expressões da Lei Dele
gada n.0 2, de 14 de janeiro de 1966, 
uma vez que, pelo que consta das re
feridas notas e da Ata do julgamento, 
a declaração de Inconstitucionalidade 
parcial Incidia sôbre o Decreto-lei· 
n.o 2, de 14 de janeiro de 1966. 

Dêsse equivoco do acórdão, decor
reram os dois outros: o do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, pe
dindo a suspensão da execução, em 
parte, da Lei Delegada n.0 2, e o desta 
Comissão, ou mais precisamente do 

seu Relator, atendo-se aos têrmos da 
comunicação recebida e às expressões 
constantes do Acórdão. 

Para maior clareza, a Comissão de 
Redação juntou a fôlha do Diário da 
Justiça onde fôra publicada a cópia 
da Ata, a qual, aliás, já constava cor
retamente do processo; e concluiu: 
"antes, portanto, de elaborar a reda
ção final do projeto e para que o Se
nado possa, com segurança, praticar 
o ato previsto no Inciso VII do artigo 
42 da Constituição Federal, proponho 
que, ouvida a douta Comissão de 
Constituição _e Justiça, se solicitem 
do Supremo Tribunal Federal os es
clareclmen tos necessários". 

Louve-se o zêlo da douta Comissão 
de Redação, que alertou para os equí
vocos atrás Indicados, em que Incor
reram esta Comissão de Constituição 
e Justiça e o próprio Supremo Tribu
nal. 

Que houve equívoco não resta dú
vida. Examinando-se as notas taqui
gráficas, vê-se que o problema da 
Inconstitucionalidade. foi pôsto no voto 
do eminente Ministro Evandro Lins, o 

· qual, a certa altura do debate, suge
riu: "proponho aos eminentes colegas 
o reexame da questão da constitucio
nalidade do artigo 3.0 do Decreto-lei 
n.0 2, de 14 de janeiro de 1966. A meu 
ver, essa disposição é Inconstitucio
nal". 

A partir daí, passou o egrégio Su
premo Tribunal a enfrentar o tema 
da Inconstitucionalidade Indicada e, 
ao cabo, por maioria de votos, o pro
clamou. E a Ata, segundo consta do 
processo e da publicação no órgão 
oficial, consignou: "negou-se provi
mento, declarando o Tribunal a ln
constitucionalidade, em parte, do 
art. 3.o do Decreto-lei n.0 2, de 14 
de janeiro de 1966, contra o voto do 
Ministro Eloy da Rocha." 

Quando, portanto, o v. acórdão e 
o ofício do eminente Presidente do 
egrégio Supremo Tribunal falam em 
Lei Delegada n.0 2, cometem um sim
ples lapso, pois queriam referir-se ao 
Decreto-lei n.0 2, de 14 de janeiro de 
1966. Até porque a Lei Delegada é 
de 1962 e não de 1966. 

Diante do ocorrido, o Senado teria 
três caminhos: 

a) baixar a resolução com a corre
ção do equivoco, já. que não se
ria possível consagrar um en
gano manifesto; 



-94-

b) deixar de baixar a resolução, 
entendendo a competência pri
vativa prevista no art. 42, VII, 
como faculdade e não como 
obrigação; 

c) pedir esclarecimentos ao Supre
mo Tribunal Federal, para que, 
através dêle, seja sanado o 
equívoco. 

A última das três soluções parece 
a mais correta, entre outras razões, 
·porque atenderia melhor à harmonia 
dos Podêres. De resto, não cabe ale
gar a inalterabilidade das senten
ças, porque se trata de inexatidão 
material sempre corrigível, de acôr
do com o princípio do art. 285 do Có
digo de Processo Civil: "As inexati
dões materiais, devidas a lapso ma
nifesto, ou os erros de escrita ou de 
cálculo, existentes na sentença, po
derão ser corrigidos por despacho, ex 
officio ou a requerimento de qual
quer das partes." 

Trata-se, à evidência, de inexati
dão material decorrente de lapso ma
nifesto, e submeter o caso ao egré
gio Supremo Tribunal, para que o es
clareça como julgar de direito, é de
monstrar o respeito que a egrégia 
Côrte inspira, especialmente ao Se
nado. 

Ante o exposto, deve ser aceita a 
proposta da douta Comissão de Re
dação, pedindo-se ao egrégio Supre
mo Tribunal Federal os esclareci
mentos necessários, por intermédio 
da presidência do Senado. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 
1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Milton Campos, Relator - José 
Sarney - Gustavo Capanema - José 
Lindoso - Helvídio Nunes - Wilson 
G~>nçalves - Accioly Filho. 

PARECER 
N.0 435, de 1971 

da Comissão de Redaçã.o, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 18, de, 1971. 

Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão, tendo em vista o dis

posto no art. 363, alínea b, do Regi
mento Interno e os esclarecimentos 
prestados pelo Supremo Tribunal Fe
deral de acôrdo com o solicitado pela 
douta Comissão de Constituição e 
Justiça, apresenta a redação final do 

Projeto de Resolução n.o 18, de 1971, 
que suspende, em parte, a execução 
do art. 3.0 do Decreto-lei n.0 2, de 14 
de janeiro de 1966. 

Sala das Sessões, em 6 de outubro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presiden

. te - Filinto Müller, Relator - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 435, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 18, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci-
so Vn, da Constituição,. e eu, ..... . 
................ , Presidente, promul
go a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Suspende em parte, por in
constitucionalidade, a execução 
do art. s.o do Decreto-lei n.0 2, de 
14 de janeiro de 1966. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por incons

titucionalidade, nos têrmos da deci
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 19 de novem
bro de 1968, nos autos do Recurso de 
Habeas Corpus n.o 45.007, do Estado 
de São Paulo, a execução das expres
sões "bem como a infração aos dis
positivos da Lei Delegada n.0 4, de 26 
de setembro de 1962", constantes do 
art. 3.o do Decreto-lei n.0 2, de 14 
de janeiro de 1966. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. . 

PARECER 
N.o 436, de 1971 ., 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 39, de 1971 (n.0 61-B/71, na 
Câmara dos Deputados), que "re
tifica, sem ônus, a Lei n.0 5. 628, 
de 1.0 de dezembro de 1970, que 
estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício finan
ceiro de 1971", 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
Volta o projeto a esta Comissão 

em virtude das Emendas de n,0s 1 a 
4, de Plenário, apresentadas pelos 
nobres Senadores Virgil!o Távora e 
W!lson Campos. 
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Com relação à Emenda n.o 1, deve
mos salientar que a mesma já se en
contra atendida no parecer anterior 
desta Comissão e, r:uanto à Emenda 
n.O 2, somos por sua aprovação, ten
do em vista a desnecessldade de re
gistro no Conselho Nacional de Ser
viço Social de entidades mantidas 
pelo Poder Público, facilitando assim 
a liberação da subvenção. 

A Emenda n.O 3, já atendida. par
cialmente no projeto, merece parecer 
favorável nos têrmos da. subemenda. 
que Iremos apresentar. 

Visa a Emenda n.o 4 a retlflcação 
meramente redaclonal e que satisfaz 
plenamente aos critérios adotados 
por esta. Comissão . 

Diante do exposto, somos de pare
cer contrário à Emenda. n.O 1, por já 
estar a.ter.dlda e favorável às Emen
das n.0s 2 e 4, bem como à Emenda 
n.0 3, nos têrmos da seguinte 

SUBEMENDA A EMENDA N.o 3 

Ao art. 1.0 do projeto 

Ministério da Educação e Cultura. 

15.12- Conselho Nacional de Ser-
viço Social. 

15.12.03.04.2.036 - Assistência. Téc
nica. Financeira a Entidades Educa
clonais e de Assistência. Social, con
forme Adendo "B". 

Pernambuco 

Recife 

Onde se lê: 

Externato São José- 4.000,00 

Leia-se: 

Externato São José, mantido pela 
Congregação Santa Dorotéla do Bra
sil - 4.000,00. 

··································· 
lll o parecer. 

Sala das Comissões, em 6 de outu
bro de 1971. - João Cleofas, Pre
sidente - Saldanha Derzi, Relator -
Amaral Peixoto - Ruy Santos -
Carvalho Pinto - Daniel Krieger -
Tarso Dutra - Alexandre Costa. -
Virgílio Távora - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.0 437, de 1971 

da Comissão de Redação apre· 
sentando a. redação final do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.0 33, de 
1971. . . 

Relator: Sr. D:mton Jobim 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

33, de 1971, que revoga o Exame de 
Ordem instituído pela Lel n.0 4.215, 
de 27 de abril de 1963, que dispõe 
sôbre o Estatuto da Ordem dos Advo
gados do Brasil, e 1iá outras provi
dências. 

Sala das Sessões, em 6 de outuhro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - Filinto 
Müller. · 

ANEXO AO PARECER 
N.o 437, de 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 33, de 1971, que 
revoga o "Exame de Ordem" ins
tituído pela Lei n. 0 4 . 215, de 27 
de abril de 1963, que dispõe sôbre 
o Estatuto da Ordem dos Advo
gados do Brasil, e dá. outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São revogados a alínea b 

do inciso VIII do art. 18; o inciso III 
do art. 48; o inciso I do art. 50 e o art. 
53 e seus parágrafos, da· Lei n.0 4.215, 
de 27 de abril de 1963, que dispõe sôbre 
o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Art. 2.0 - Os cursos de Direito, 
mantidos pela União ou sob fiscaliza
ção do Govêrno Federal, Incluirão, na 
penúltima e última séries, cadeiras de 
prática profissional e organização ju
dlclárla, nas quais serão desenvolvi
dos programas organizados com a co
laboração do Conselho Federal da Or
dem dos Advogados do Brasil. 

Art. 3.0 - Aos alunos dos cursos de 
Direito, oficiais ou fiscalizados pelo 
Govêrno Federal, matriculados ou 1ue 
venham a matricular-se, até o ano 
letlvo de 1971, na penúltima e última 
séries, é assegurada inscrição na Or
dem dos Advogados do Bras!l, na ca
tegoria de Sollcitador Acadêmico, fi· 
cando dispensados dos requisitos de 
estágio profissional e de Exame de 
Ordem para a ulterior admissão nos 
quadros da entidade. 
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Art. 4.0 - Os estabelecimentos de 
ensino de Direito poderão fazer a re
distribuição das cargas horârias de 
modo que atenda aos fins previstos no 
art. 2.0 desta lei. 

Art. 5.0 - Revoga-se as disposições 
em contrârlo. 

PARECER 
N.0 438, de 1971 

da Comissão de Redação apre
sentando a r e d aç ã o final da 
emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 52, de 1971 (n,0 

269171, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 52, de 1971 
<n.0 269/71, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a abrir o 
crédito especial de Cr$ 70.000.000,00 
(setenta milhões de cruzeiros) para o 
fim que especifica. 

Sala das Sessões, em 6 de outubro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - FiUnto 
Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 438, de 1971 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei ela Câ
mara n.0 52, de 1971 (n,0 269171, 
na origem). 

EMENDA N.o 1 

(Corresponde à Emenda n.0 1-CF) 

Ao art. 1.0 

Onde se lê: 
"Programa de Formação do Patri
mónio da União"; 

leia-se: 
"Programa de Formação do Pa
trlmônlo do Servidor Público." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sôbre a mesa requerimento que serâ 
lido pelo Sr. 1.0-Secretârlo. 

l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 209, de 1971 

Sr. Presidente do Senado Federal: 

Devendo realizar-se, no período de 
14 a 17 do corrente mês, na cidade do 
Crato, no Estado do Cearâ, o I Encon
tro de Educadores do Carlrl, durante 
o qual serão realizados estudos e con
ferências sôbre a realidade educacio
nal, na região e no País, bem como 
sôbre a problemâtica do Ensino e dos 
Mestres Inclusive em face da nova Lei 
de Dlretrlzes e Bases do Ensino do 1. 0 

e 2.0 Graus, votada recentemente pelo 
Congresso Nacional, vem o signatârio, 
nos têrmos do Regimento Interno, re
querer a V. Ex.a seja designado um 
Senador para representar o Senado 
Federal no aludido Congresso. 

Sala das Sessões, em 5 de outubro 
de 1971. -. Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acôrdo com o dispos
to no § 1.0 do art. 68 do Regimento 
Interno, o requerimento lido deverâ 
figurar na Ordem do Dia da Sessão 
Ordinârla seguinte. 

Hâ oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Danton Jobim, que falarâ pela Li
derança do MDB. 

O SR. DANTON JOBIM - (Como 
Líder do MDB. Sem.revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quan
do o MDB da Guanabara reivindicou 
o direito de escolher o Chefe do Go
vêrno do Estado, no último pleito, 
houve quem levantasse dúvidas sôbre 
a conveniência de que Isto aconte
cesse, pois .estâvamos ainda em pleno 
regime revoluclonârio, e não conviria 
que, em zona ou região tipicamente 
estratégica, como a da Guanabara, 
houvesse no Govêrno alguém que, li
gado à Oposição, pudesse representar 
perigo para a segurança nacional. 

Felizmente essas vozes, na undécima 
hora, silenciaram - digamos a verda
de Inteira - ante a firme decisão to
mada pelo Presidente Médlcl de afas
tar os pescadores de águas turvas. 
Nessa ocasião, sustentamos que ne
nhum perigo corria a segurança na
cional com o acatamento da vontade 
Inconteste da esmagadora maioria do 
povo carioca, a qual se confirmaria, 



al!ás, nas eleições de 15 de novembro 
de 1970, sobretudo através dos expres
sivos resultados das eleições diretas. 

O MDB !ria, por certo, dizíamos, ele
var ao poder um nome alto, que co
locaria a administração acima da po
litica partidária, como impõe a situa
ção que atravessamos, alguém capaz 
de manter diálogo leal e objetivo com 
as autoridades federais, diálogo de que 
depende, sem dúvida, . a solução de 
problemas vitais no nosso Estado. 

O Partido da Oposição sabia que a 
vitória estava, de antemão, assegura
da, e por. larga margem, como se com
provou, mas não daria a essa vitória, 
de nenhum modo, o significado de re
vanche, o que seria uma completa in
sensatez. P~lO contrário, iria dar uma 
demonstraçao insofismável de que es
tava maduro para governar neste ou 
naquele Estado e realizar uma admi
nistração eficiente, entrosada com o 
Plano Nacional d~ Desenvolvimento, 
separando-se, assim, rigorosamente, o 
espírito de facção do desejo honesto de 
ir ao encontro das aspirações perma
nentes do povo carioca, coisa que já 
conseguira a notável administração 
Negrão de Lima, o eminente homem 
público que, assim agindo, acaba de 
sair do poder nos bra!,los do povo. 

Era esta a nossa tese, a tese que de
fendemos ardorosamente, como jor
nalista, e de que partilhava, pràtica
mente, a totalidade dos nossos correli
gionários na Guanabara. 

· Podemos hoje afirmar que essa tese 
- graças a Deus! - se acha plena
mente confirmada pelos primeiros seis 
meses de Govêrno Chagas Freitas. 

o principal esfôrço foi, sem dúvida, 
o da superação das dificuldades finan
ceiras, sem o que a execução dos pla
nos do nôvo Govêrno haveria de frus
trar-se. 

Dizem que, na visita que o Sr. Jus
celino Kubitschek de Oliveira, ainda 
Presidente-eleito, fêz a Portugal, S. 
Ex.a teve ocasião de conversar demo
radamente com o Premier Salazar e 
lhe perguntou, nessa oportunidade, 
qual a receita que poderia fornecer 
para se rea!lza1· um Govêrno fecundo. 
"Não há segrêdo nem mistérios, teria 
respondido o Dr. Salazar; equil!bre 
seu orçamento e 90 por cento dos pro
blemas estarão resolvidos." 

Certamente, nos tempos de hoje, a 
receita não seria tão simples assim. 

·Sem jurar pela exatidão do diálogo, 
lembramos, porém, que outro não foi o 
conselho do famoso Schacht, que, ao 
explicar o famoso milagre alemão, fa-
lava como o Dr. Salazar. · 

O Sr. Octávio Gouveia de Bulhões, 
pai da atual política financeira - que 
apresenta, sem dúvida, muitos pontos 
vulneráveis, e que várias vêzes temos 
criticado, inas tem alcançado êxito na 
luta contra a inflação e na manuten
ção de uma taxa de desenvolvimento 
global - parece que o Sr. Bulhões 
pensa do mesmo modo. tum estadis
ta da mesma escola. · 

E o Governador Chagas Freitas, o 
único Governador do MDB no, seio da 
Federação Brasileira, segue-lhe rigo
rosamente a receita, o que se eviden
ciou desde os primeiros dias de seu 
Govêrno. · 

Começou S. Ex. a por formar uma 
boa equipe,· na qual se inclul o emi
nente Professor Bulhões como Presi
dente do Conselho ·de Programação 
Económico-Financeira, bem como Pre
sidente do BEG e da COPEG. Pelo 
Chefe do Govêrno · foi dada ao emi
nente economista plena autoridade 
para a implantação de uma política 
de severo contrôle financeiro, visando 
ao equilíbrio orçamentário em 1972, o 
que a esta altura já está francamen
te assegurado. 

. O Governador se empenha de corpo 
e alma neste esfôrço, que passou a ser 
a sua primeira meta, a sua meta prio
ritária. Austeridade vem sendo a tê
nica da sua administração. Compres
são rigorosa de despesas é a palavra 
de ordem transmitida pelo próprio 
Governador a cada um dos setores do 
Govêrno. Se ·há Govêrno antidema
gógico neste País, é o Govêrno do Sr. 
Chagas Freitas. 

No discurso que pronunciou, há al
guns · dias, na Escola Superior de 
Guerra, lembrou o Sr. Chagas Freitas 
que, em têrmos de finanças públicas, 
a Guanabara está em segundo lugar 
na· Federação, segundo em número de 
pessoas físicas e jurídicas con tribuin
tes do Impõsto de Renda, bem como 
na arrecadação dêste impôsto em todo 
o País. Na distribuição de incentivos 
f i s c a i s para. a SUDENE, SUDAM, 
SUDEPE, EMBRATUR ou para. o re-
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florestamento, é a Guanabara o se
gundo maior participante na :União, 
sendo o segundo Estado arrecadador 
do Impõsto sõbre Produtos Industria
lizados, é também o segundo contri
buinte do Impôsto único sõbre Ener
gia Elétr!ca e, ainda, a segunda maior 
arrecadação do País, do Impõsto sôbre 
Circulação de Mercadorias. 

Fala-se de esvaziamento da Guana
bara, Sr. Presidente. O que se deu, 
porém, foi o vertiginoso . crescimento 
econõm!co de São Paulo, crescimento 
cujas proporções são um orgulho, sem 
dúvida, para o Brasil, mas multo d!fí
cll de ser acompanhado por um Esta
do, que se resume a uma cidade, como 
o Rio e seus arredores. Partindo, en
tretanto, das potencialidades expres
sas no quadro gizado pelo Governador 
carioca, tudo Indica que estamos no 
início de um processo que, sob vários 
aspectos, irá, em curto prazo, repor o 
crescimento econõm!co do Estado-Ci
dade em concorrência com a mais pu
jante unidade da Federação. 

O ·Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois não, 
com multo prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Queria 
dizer, C·omo um vizinho e amigo que, 
se a Guanabara é o segundo Estado 
da Federação, porque o primeiro, 
hors-concours é São Paulo, com tôda 
estatística que V. Ex.a acaba de ali
nhar, a terra que represento está na 
terceira posição. Quero ressaltar que, 
além de um Estado conviver com o 
outro, há que sobreviver, também, um 
com o outro, tais as ·ligações de ordem 
económica, de origem social e, por que 
não dizer, de ordem geográfica. Não 
me adentrarei no problema das con
siderações históricas, porque um Es
tado é o prolo11gamento do outro. V. 
Ex.a bem sabe - intelectual que é, 
brilhante jornal!sta -.que as famillas 
carioca e fluminense estão apenas 
teoricamente divididas, às vêzes, com 
dificuldades, principalmente na ârea 
da Baixada Fluminense, para se sa
ber onde começa a Guanabara e onde 
termina o Estado do Rio de Janeiro. 
Estou falando em· meu nome pessoal. 
Mas, como Senador da ARENA do Es
tado do Rio de Janeiro, direi que os 
aren!stas que me seguem acompa
nham, de perto, o Governador Chagas 
Freitas com grande carinho, porque 
os jornais que dirigiu, de cuja dlre-

' 
ção estâ l!cenc!ado em virtude do alto 
cargo que ocupa -os jamais O Dia 
e A Notícia .:.. serviram e continuam 
servindo, da maneira mais eloqüente, 
aos lnterêsses da área chamada Gran
de Rio. Basta dize: a V. Ex.a que ês
ses dois jornais são os de maior cir
culação no Estado do Rio de Janeiro. 
Eu me permitiria acrescentar que o 
traço que a mim particularmente 
mais impressiona é o da austeridade 
do Governador; é o da seriedade, é 
o do seu espírito públ!co. Sei, Sena
dor Danton Jobim, que os subsidias 
de S. Ex.a são Inteiramente aplicados 
em serviços sociais. Fui Informado 
ainda de que, quando o Governador 
tem de homenagear êste ou aquêle 
Embaixador, esta ou aquela figura da 
sociedade, não permite que, do nume
rário disponível do "Palácio da Gua
nabara" saia um ceitil sequer; é do 
seu bôlso. A frase que eu diria a V. 
Ex.a, em homenagem ao Governador 
da Guanabara é a seguinte: está pa
gando para ser Governador do Estado 
da Guanabara! A sua l1onradez, a sua 
dignidade e a sua preocupação moral 
estão comprovadas no fato de que 
nós, fluminenses, seus · vizinhos, sa
bemos que os empreiteiros que ron
davam as secretarias de Estado, a de 
Finanças, principalmente, para rece
ber aquilo a que tinham direito, já 
estão com as suas contas em dia. Peço 
desculpas a V. Ex.a por me ter alon
gado um pouco. Mas não seria justo 
que deixasse de me expressar neste 
momento, nem eu me conteria afeti
vamente, velho amigo que sou de 
Chagas Freitas, Deputado Federal. 
S. Ex.a não é do meu partido. En
tretanto, tenho que dizer a V. Ex.a 
que admiro, que aprecio e que elogio 
a Revolução porque, V. Ex.a não Ig
nora que Chagas Freitas, embora re
presentante do MDB, teve o beneplá
cito da situação. E bem o merecia 
porque tendo sido sua vida devida
mente levantada, sua vida pública es
carafunchada, nada foi descoberto 
que o desabonasse. No transcurso do 
seu mandato, serviu, principalmente 
aos pequenos e, dirigindo um pequeno 
grande Estado, tem orientado sua 
conduta de modo exemplar e, assim 
merece o respeito de todo o Pais, da 
Nação brasileira. :G:ste é um aparte 
que significa o apoio de um vizinho 
amigo, daquele que sabe e acompa
nha, de perto, a administração hon
rada do Governador Chagas Freitas 
que nada tem em comum com alguns 
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picaretas, .alguns marginais da vida 
política da Guanabara que se embu
tem na · grande obra revolucionária 
em curso. neste Pais. 

O SR. DANTON JOBIM - Agrade
ço ao ·eminente Senador Vasconcelos 
Torres o expressivo depoimento que 
acaba de prestar, sôbre a personali
dade e a .conduta do Governador 
Chagas Freitas. Quanto à declaração 
qué S. Ex.a fêz, relativa à perfeita 
fraternidade entre os povos da Gua
nabara e do Estado do Rio, devo di
zer que tal não é de se· estranhar, 
pois, na realidade, · somos água da 
mesma fonte. o antigo Distrito Fe
deral, ou mais longe,· o velho Muni
cípio Neutro, nasceu de um artifício 
que, à certa altura, se mostrou ne
cessário para que a Côrte·. e, depois, 
o Govêrno da República, pudessem 
instalar-se" em território neutro, que 
não sofresse as influências da politi
ca local de nenhuma província. 

Considero cariocas e fluminenses 
com um destino comum a cumprir. 
Suas áreas formam, na realidade, 
uma só região. O Rio de Janeiro-Ci
dade nada seria se não fôsse o Rio 
de Janeiro-Estado. 

Grande parte da nossa pujança, Sr. 
Presidente; vem, na verdade, da exis
tência do chamado Grande Rio. O 
nosso crescimento, a nossa prosperi
dade, ajudada, sem dúvida, pela si
tuação singular da cidade, extrapolou 
daqueles estreitos · l!mites traçados 
pelos legisladores, quer na Monarquia, 
quer da· República. 

Hoje, os êxitos que alcança o Go
vêrno da Guanabara são tão bem re
cebidos nas nossas cidades, como os 
sucessos que, porventura, o Govêrno 
do Estado do Rio possa exibir, sensi
b!l!zam larga margem nas nossas po
pulações, sobretudo naquelas que se 
situam na divisa dos nossos Estados. 

Posso citar um fato interessante. Na 
última campanha, dirigi-me ao su
búrbio de Pavuna para participar de 
um comício político. A certa altura a 
comitiva foi convidada para uma re
cepção numa casa vizinha. Ali, gerou
se um nôvo comício. Entretanto, já 
estávamos na jurisdição do Estado do 
Rio. 

Na verdade, contamos com muitos 
eleitores que vivem no Estado do Rio, 
e o mesmo acontece com o Estado vi
zinho. 

Como eu dizia, chamou-nos a aten
ção o Sr. Chagas Freitas, no objetivo 
discurso a que aludimos, para o fa
to de que nosso desenvolvimento ain
da guarda características estritamen
te urbanas, tendo-se concentrado o 
esfôrço dos governos, quer antes, quer 
depois da autonomia, principalmente 
em obras de sentido urbanístico. 

Não que se tenham implantado ul
timamente, no. Rio, obras meramente 
suntuárias. Elas têm sido ditadas pe
la necessidade de manter uma popu
lação de mais de quatro milhões mo
rando e circulando numa área rela
tivamente estreita do Estado, conse
qüência de nossa a.cldentada topogra
fia. Entretanto, as obras de sanea
mento, já efetuadas em regiões até 
há pouco inaproveitadas da Guana
bara, abrem perspectivas a uma dis
tribuição mais equ!l!brada da popula
ção. Por outro lado, a criação de uma 
sólida infra-estrutura para a lmplan-· 
tação de indústrias novas, bem sele
clonadas, locadas e planejadas, abre 
horizonte amplissimos à expansão e, 
o que é mais, à atualização ·de méto
dos e equipamentos Industriais; 

Dentro em pouco, a Guanabara não 
será apenas uma grande cidade, ca
mlnhand,o para megalópole, crescen
do desordenadamente e apresentando 
alto índice de poluição nas zonas re
sidenciais. Nos planos do Governador 
está convertê-la num Estado econô
micamente pujante, graças à atenção 
especial que está' merecendo a região 
Oeste, onde obras de Infra-estrutura 
estão sendo ràpidamente concluídas 
em condições capazes de.atrair vulto
sos, mas selecionados investimentos. 

Há pouco, citava-nos um alto fun
cionário do Estado o caso de uma 
grande indústria· que tencionava ins
talar-se num outro Estado, mas deci
dira abandonar o Investimento que· 
ali fizera para sediar-se, não pràpria
mente "na cidade do Rio", mas "no 
Estado da Guanabara", em área do 
que ainda se chama impràpriamente 
''rural". · 

Em 1972, a infra-estrutura planeja
da em algumas áreas deverá estar 
concluída. Desaparece, com isso, o 
maior obstáculo para o nosso desen
volvimento industrial: áreas exiguas, 
de preço inacessível. Fábricas moder
nas vão povoar, dentro em pouco, par
te da baixada de Jacarepaguá, da an
tiga Fazenda Botafogo e de Santa 
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Cruz, onde já se está instalando, em 
ritmo acelerado, a grande siderurgia e 
se iniciam os estudos do pôrto de Se
pitiba. 

Começa-se a abandonar aquilo que 
o Jornal do Brasil definiu, há dias, 
como o "confinamento da visão admi
nistrativa aos limites restritos de uma 
cidade", quando ela devia, na reali
dade, ter uma concepção estatal. 

E não se venha dizer, Sr. Presiden
te, que o Sr. Chagas Freitas paralisou 
as obras que encontrou em andamen
to - acusação que se ouve de vez em 
quando; teve apenas de desacelerar o 
ritmo de trabalho em algumas, en
quanto acumulava recursos para di
namizá-lo. Obras notáveis como o 
elevado de Paulo Frontin, por exem
plo, ainda se vão inaugurar êste ano. 

A recuperação financeira prossegue 
e com pleno êxito. Ainda antes de ter
minar o ano, o Estado não deverá ter 
deixado de pôr em dia um só de seus 
credores. Em 1972, esperam os peritos 
financeiros do Govêrno que entremos 
no regime do pagamento à vista, a 
exemplo do que chegou , a fazer em 
São Pàulo o nosso eminente colega 
Senador Carvalho Pinto, o que repre
senta, sem dúvida, uma grande econo
mia para as áreas do Estado. 

O Sr. Chagas Freitas, Sr. Presiden
te, não quer começar obra nova an
tes de dispor de recursos para isso. 
Entretanto, abriu uma única, patrió
tica e razoável exceção: a implanta
ção da infra-estrutura da Universida
de Federal do Rio, de Janeiro, na Ilha 
do Fundão, para cumprir a promessa 
feita ao Presidente da República. 
Essa a contribuição do Estado à .con
clusão da Cidade Universitária, a ser 
inaugurada a 7 de setembro do ano 
que vem, quando transcorre o Sesqui
centenário da Independência Nacio
nal. 

O Sr. Filinto Müller- Permite Vos
sa Excelência um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Com todo 
o prazer, Senador. 

O Sr. Filinto Müller - Vejo que 
V. Ex.a chega às últimas páginas do 
seu importante discurso e quero, nes
te momento, antes que V. Ex.a en
cerre as suas considerações, manifes
tar a minha grande satisfação em ou
vir o testemunho que V. Ex.a está 
dando à Nação, da obra que vem sendo 

realizada no Estado da Guanabara pe. 
lo eminente Governador Chagas Frei
tas. V. Ex. a, sabe que, até certo ponto, 
eu poderia dar opinião suspeita, não 
por ser adversário do citado Gover
nador mas por ser seu amigo. Mas, 
mesmo amigo, creio que não exage
rarei em afirmar a V. Ex. a que é com 
entusiasmo, que escuto a explanação 
feita por V. Ex.a sôbre os seis meses 
de Govêrno do meu Ilustre adversá
rio, Dr. Chagas Freitas .. Isto, nobre 
Senador Danton Joblm, honra a ,De
mocracia brasileira. Sabe V. Ex.a, em 
dado momento, muita gente imagi
nava que, estando sob a égide· de uma 
revolução, o Estado da Guanabara se
ria, possivelmente, impedido de esco
lher o governador que correspondes
se à maioria das suas fôrças politicas. 
Mas V. Ex.a começou mesmo afirman
do que êsse sentimento politico da 
Guanabara foi respeitado - e respei
tado com a escolha acertada de um 
homem que reúne tôdas as condições 
e qualidades para organizar um go
vêrno. Quando rol escolhido o nome 
do então Deputado Chagas Freitas, 
nosso velho amigo, não tive dúvida de 
que a sua administração se marcaria 
por extraordinária eficiência. O Go
vernador Chagas Freitas tem demons
trado, em tõda a sua atuação como 
homem de emprêsa, capacidade de 
trabalho, firmeza de orientação e a in
teligência com que atua. Não era pos
sível que no Govêrno do Estado dei
xasse de agir dessa mesma maneira. 
Tínhamos certeza, nós que o conhe
cemos de perto, de que assim seria. 
Mas o depoimento de V. Ex.a serve 
para esclarecer a Nação, para levar 
ao conhecimento do povo brasileiro, 
dos que não conheciam de perto o 
Governador Chagas Freitas, uma ver
dadeira imagem dêsse homem público, 
apontando, sobretudo, os acertos da 
sua administração. V. Ex.a acentuou 
que, em primeiro lugar, o Governador 
procurou equ!librar as finanças. Quem 
não tem a casa em ordem não pode 
acertar em nada mais. Andou, por
tanto, acertadamente o Governador 
Chagas Freitas ao pôr, em primeiro 
lugar, ordem nas finanças para de
pois lançar-se às grandes execuções 
de que necessita a Guanabara, e ne
cessita constantemente, porque, após 
o s·eu govêrno, virá outro que encon
trará também grandes problemas. o 
problema do município é pequeno, via 
de regra, mas o problema do Estado-
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Cidade, do Estado da Guanabara. é 
sempre um grande problema. Feliz
mente, à frente do seu destino estã, 
como Vossa Excelência acentua - e 
renho a imensa satisfação de, como 
adversãrio politico e como amigo e 
admirador, também testemunhar -
um homem capaz, digno, honrado que 
hã de cumprir os objetivos a que se 
propôs, ao aéeltar o Govêrno, e hã de 
corresponder às aspirações da Gua
nabara e do povo brasileiro. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Um mi
nuto apenas, Senador Benjamin Fa
rah, para responder ao !lustre Lider 
da Maioria. 

O Sr. Benjamin Farah- Com multo 
prazer. 

O SR. DANTON JOBIM - Recebi o 
aparte de V. Ex.a com multa satisfa
ção. Estou acostumado a provas, da 
parte de V. Ex.a, de seu· desejo de 
manter nesta Casa as melhores rela
ções com a Oposição. Entretanto, sen
ti nessas palavras do eminente Líder 
da· Maioria que havia mais do que 
isto, mais do que um desejo de de
monstrar a sua simpatia pelo orador 
que estã na tribuna e pelo Governador 
Chagas Freitas. Senti que, realmente, 
êste é o pensamento pessoal e íntimo 
de S. Ex." Isto me desvanece, porque 
tenho em alta conta, sem dúvida, as 
opiniões que emite o Senador Fillnto 
Müller. 
· Agora devo esclarecer um ponto 
apenas: o episódio da escolha do Se
nhor Chagas Freitas para o Govêrno 
da Guanabara. Posso dar um tes
temunho pessoal. Na época era eu 
um jornalista que me batia para que 
se reconhecesse, realmente, ao MDB, 
direito que era seu, Isto é, mediante 
a sua esmagadora maioria na Assem
bléia Legislativa, entregar o bastão do 
Govêrno da Guanabara a um dos seus 
correllg!onãrios. Nessa ocasião sur
giu a candidatura Chagas Freitas, 
surgiu impetuosamente, como movi
mento espontâneo no selo do Partido, 
logo combatida por elementos que 
queriam aproveitar-se da situação pa
ra, alegando razões revoluc!onãr!as, 
Impedir que S. Ex." chegasse ao Palã
cio Guanabara. 

Nessa oportunidade - ai é o de
poimento de um homem da oposição 

- o procedimento do Presidente Mé
dici foi !mpecãvel. E !mpecãvel, so
bretudo, porque o Presidente Médic! 
não teve a menor Interferência na es
colha do Sr. Chagas Freitas. Ela foi 
uma escolha do Partido. Apenas hou
ve consultas que de nós não partiram, 
que não partiram da agremiação opo
s!c!on!sta, mas do Governador Negrão 
de Lima. Desejando ter uma sucessão 
tranqü!la e querendo, também, pres
tigiar àqueles que o tinham apoiado, 
fielmente, durante os seus cinco anos 
de Govêrno, S. Ex.", numa demons
tração de lealdade para com seus ami
gos, foi ao Presidente Médlcl e con
sultou-o sôbre os nomes de correl!
gionãr!os nossos, todos dignos, sem 
dúvida, da Investidura. Finalmente. 
depois de vãrias consultas, o Presiden
te sempre se negando a escolher, a ti
rar do bôlso do colête o nome que 
êle preferia, apenas declarou na In
timidade com o Sr. Negrão de Lima, 
que não via, à luz do que êste ex
pusera, nenhum lncoven!ente em que 
fôsse para o Govêrno o Sr. Chagas 
Freitas. 

Naturalmente, êsse procedimento 
era o correto. Não seria, evidentemen
te, certo que o Presidente da Repúbl!
ca vle&se a indicar, no selo do Partido 
da Oposição, aquêle que devesse ser 
candidato ao Govêrno de um Estado 
em que ela dominava. Inegàvelmente, 
o General Médic! foi sensível a êsse 
ponto e, com extrema correção, ape
nas respondeu às consultas que lhe fa
zia o Governador Negrão de Lima. . 

A luta, entretanto, que se verificou, 
fora dessas esferas, era de grupos que 
se formavam em tôrno de candidatos 
que apostavam na Inviabilidade da 
candidatura do Sr. Chagas Freitas. 
Nós a sustentamos, através de uma 
campanha na Imprensa, demonstran
do que, realmente, não representava 
nenhum perigo para a segurança na
cional a presença de um correl!glonã
r!o nosso, no Govêrno do Estado, e que 
certamente o Sr. Chagas Freitas se 
portaria de acôrdo com as clrcuns
tãnclas, como fizera o Sr. Negrão de 
Lima. Jl:ste, embora não sendo nosso 
correllg!onãr!o nem também perten
cendo à ARENA, fizera um govêrno 
modelar, de equilibrlo, que conquistou 
o apoio da Oposição no Estado. 

Ouço agora, com prazer, o meu emi
nente companheiro de Bancada, Se
nador Benjamin Farah. 
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O Sr. Benjamin Farah - Quero 
congratular-me com o povo da Gua
nabara, eu modesto mato-grossense, 
representando aquêle Estado ... 

O Sr, Saldanha Derzi - l!: uma hon
ra para Mato Grosso. 

O Sr. Benjamin Farah - Multo 
grato. Depois de ouvir o aparte de 
um mato-grossense que é um dos bra
sileiros mais ilustres e mais dignos, o 
Senador Flllnto Müller, exaltando o 
Governador do nosso Estado, falo com 
meu coração em festa, diante do apar
te dêss·e grande brasileiro que admiro 
há longos. anos. Não há um môço, não 
há um mato-grossense estudante que 
não tenha uma veneração e uma· di
vida de gratidão pelo querido Sena
dor Filinto Müller - permita-me que 
use essa expressão - o patriarca da 
política de Mato Grosso e um dos 
maiores lideres que êste Pais tem co
nhecido, por Isso o seu apoio ao nos
so Governador se reveste de alta sig-
nificação. · 

O Sr. Filinto Müller - Multo obri-
gado pelas elogiosas expressões. · 

O Sr. Benjamin Farah - De modo 
que é com o coração em festa - re
pito - que estou da:1do êste aparte. 
Não poderia ver e ouvir o Senador 
Danton Jobim falar de Chagas Frei
tas e desconbecer o seu discurso, fi
car indiferente, Impermeável, fechar 
o ouvido e a bôca. Nós, os três Sena
dores eleitos pela Guanabara, esta
mos aqui numa linha de frente, vigi
lantes, ao lado de Chagas Freitas. 
Não é por causa da velha amizade que 
tenho a êle. l!: principalmente porque 
temos um compromisso não só com 
aquêle Govérno mas, também, com 
o povo da Guanabara, porque a can
didatura Chagas Freitas não velo da 
vontade de S. Ex.a; velo da vontade 
do povo. Sou companheiro de Chagas 
Freitas há mais de 20 anos. 

Fizemos a reestruturação do MDB. 
Chagas Freitas resistiu sempre, não 
queria. ser candidato ao Govêrno, que
ria ficar no Parlamento, embora seja 
um homem de grande capacidade ad
ministrativa. Por Isso que suas emprê
sas andam multo bem, porque ·sabe 
dirigi-las, e quem sabe dirigir' ·suas 
emprêsas sabe dirigir a grande emprê
sa que é o Estado. l!: um bom admi~ 
nlstrador, homem organizado. Resistiu 
sempre, não queria ser candidato, mas 
a Imposição não foi somente de seus 
companheiros, d·e seu Partido, a im-

posição vinha de tôdas as direções; 
Fazíamos aquelas . peregrinações aos 
Subúrbios, ao Centro, à Zona Sul; a 
tôda parte na Guanabara e sempre 
havia uma solicitação, . um pedido, 
uma pressão para que aceitasse. E nós 
ponderávamos, lncluslv·e, que se êle 
aceitasse, manteria unido o Partido, 
sua candidatura seria da unidade e 
prestaria ao povo da Guanabara um 
grande serviço. Realmente, esta admi
nistração para êle é um grande ônus, 
uma. administração que lhe causa um 
grande sacrifício. Não chegaria ao 
ponto de dizer, como o Senador Vas
concelos Torres, que• o Governador da 
Guanabara está pagando para ser Go
vernador. Nã.o diria Isto, mas sim, que 
está se sacrificando naque~e pôsto em 
benefício do seu povo. Por isso que 
quando êste homem, vencedor de 
grandes pleitos, aceitou o Govêrno -
e agora faço justiça ao Senhor Pre~l
dente da República - a Revoluçao 
respeitou a deliberação do Partido e 
do povo da Guanabara, o que com
prova a vocação democrática de S. 
Ex. a 

O Sr. Ruy Santos - Multo bem. 
O Sr. Benjamin Farah - Respei

tou, não para fazer cortesia a Chagas 
Freitas, nem ao povo da Guanabara, 
nem ao Partido. Respeitou porque se 
trata de um homem que possui con
dições morais e tem capacidade admi
nistrativa e que tem marcado a sua 
vida através de seu vínculo com o povo 
e; sobretudo, com os sentimentos crls~ 
tãos e democráticos dêsse mesmo po
vo, porque Chagas Freitas é Imper
meável a outro sentimento que não 
seja .o cristão, o democrático do·,povo 
brasileiro. Estou confiante neste Go
vêrno. ll:le não pode. chegar e Imedia
tamente traçar, planejar ·obras mira~ 
boiantes; procede,. sim, como um gran
de militar. Inicialmente realiza um 
reconhecimento. Os primeiros tempos 
são de sacrifício,. os primeiros tempos 
são de estudo, de pesquisa. Depois, 
então, vem a parte positiva. O Govêr
no Chagas Freitas será marcado por 
obras positivas, o Govêrno Chagas 
Freitas terá saldo positivo, o Govêrno 
Chagas Freitas não decepcionará o 
povo, porque não faltará a êsse povo, 
não faltará aos compromissos· assu
midos com o povo. O Govêrno da Re
volução andou bem quando respeitou 
a decisão do MDB e, sobremodo, a 
decisão do povo do Estado da Guana
bara. 
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O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado, nobre Senador Benjamin 
Farah. 
. O Sr. Ruy Carneiro - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Com mul
.to prazer. 

O Sr. Ruy. Carneiro - Vejo que v. 
Ex. a,· nobre Senador Danton Joblm, 
está concluindo seu magistral discur
so, que constitui Incentivo para que 
o Governador Chagas Freitas conti
nue firme, corajosamente, no seu sa
crifício. Porque não deve ser soment.e 
o Governador Chagas Freitas que está 
passando por essa situação. Não é que 
os Governos passados tivessem criado 
situações difíceis para os seus suces
sores. ll: uma norma no Brasil: o Go
vêrno, sobretudo no final do manda
to, quer realizar obras. Vamos, en
.tão, situar o Govêrno do Estado de 
V. Ex.a, o antecessor, Sr. Negrão de 
Lima, que realizou uma obra notável, 
que muito trabalhou. Eu, por exemplo, 
que moro no Rio de Janeiro há trinta 
anos, e moro na Zona Norte, sei o que 
'representou o acervo de benefícios que 
êle prestou àquela Capital, a formosa 
Cidade do Rio de Janeiro. De maneira 
que, Chagas Freitas precisa de um ho
mem da categoria de V. Ex. a que venha 
à. tribuna encorajá-lo e dizer tôdas 
·essas verdades que V. Ex.a acaba de 
proferir. Recebendo um aparte do emi
nente Líder da Maioria, o Senador Fi
linto Müller, que seria incapaz de pro
nunciar palavras, conceitos judiciosos, 
como êle acabou de proferir, a respeito 
do Governador Chagas Freitas se êle 
não os merecesse. Já não falo nos ou
tros companheiros, mas falo no Sena
dor Filinto Müller, pela responsabili
dade imensa que êle tem sôbre os om
bros, nesta Casa. V. Ex.a está lavrando 
um tento. Conheço o Governador Cha
gas Freitas desde o tempo em que êle 
era jornalista, um jovem jornalista e 
eu era oficial de gabinete de um Mi
nistro da Viação. ll:le era credenciado 
junto ao Ministério e até hoje. mante
mos relações de amizade as mais cor
diais. Desejo-lhe felicidades e que as 
palavras de V. Ex.a lhe sirvam, como 
disse no comêço, de motivação e de 
encorajamento. ll:le vai passar êste 
resto de ano e entrar um pouco no 
outro, embora a Guanabara seja ci
dade-estado, mas que dá bons rendi
mentos; com boas possibilidades, com 
indústria, mas êle vai sofrer para po-

der realizar o que pretende. As pala
vras de V. Ex.a, com os aplausos nos
sos e de todos os brasileiros que acom
panham a vida do Rio de Janeiro, 
são um Incentivo para que êle faça 
um brilhante e maravilhoso govêrno. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado, em primeiro lugar, ao com
panheiro de bancada Benjamin Farah, 
pelas palavras com que honrou o meu 
discurso e que vieram confirmar, as
sim, o juizo de tôda a representação 
carioca ·e fielmente refletindo o sen
timento que todo o povo. da Guana
bara faz do Governador Chagas Frei
tas e dêstes primeiros 6 meses de go
vêrno. 

Quero, especlalinente, agradecer, 
também, ao nosso eminente colega 
Ruy Carneiro, representante da Paraí
ba, que vem juntar seus aplausos, 
não a. êste discurso - os aplausos q~e 
S. Ex.a me dirigiu, evidentemente, sao 
ditados por uma velha, antiga ami
zade e uma grande simpatia ... 

O Sr. Ruy Carneiro - Discurso 
magnífico, reafirmo. 

O SR. DANTON JOBIM - .. , mas 
aplausos ao Govêrno de Chagas Frei
tas, no Estado da Guanabara, porque 
êle conhece bem os problemas da Gua
nabara, êle vive êsses problemas como 
um carioca. ll: daqueles brasileiros que 
têm, realmente, duas pátrias meno
res, às quais se julgam ligados de 
maneira especial: uma, o Estado em 
que nasceram, o outro, o nosso Rio. 

Sou paullsta, entretanto me consi
dero hoje carioca, perfeitamente in
tegrado na vida do Rio, absorvido por 
ela, e só me lembro de que sou paulis
ta, quando meus generosos compa
nheiros, em São Paulo, me chamam 
para visitar meu Estado, para . lem
brar de onde provenho, e oferecer ho
menagens que, evidentemente, não 
mereço ... 

O Sr. Vasconcelos Torres -V. Ex.a 
foi paulista. 

O SR. DANTON JOBIM - Eu teria 
muita honra de continuar a sê-lo, 
fico multo orgulhoso quando recebo, 
como há pouco tempo, da Assembléia 
de São Paulo, pela voz das duas Ban
cadas, aquelas homenagens !mereci
das, como acabo de frisar, mas que 
falaram, profundamente, ao meu co
ração. 
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o que desejo ainda dizer, agora, é 
multo pouco, porque estou terminando 
realmente meu discurso. Estava-me 
referindo à promessa que o Governa
dor Chagas Freitas fêz ao Presidente 
da República, quando êste lhe dirigiu 
apêJ.o para que se incumbisse da Infra
estrutura dà Cidade Universitária na 
Ilha do FUndão. 

:S:ste é um Investimento realmente · 
pesado para o nosso Estado na atual 
situação. Entretanto, o Governador 
compreendeu que -lhe cumpria dar 
prioridade, e que devia dar à Cidade 
do Rio de Janeiro - que continua a 
ser para nós a Capital cultural do 
nosso Pais - cujo destino é ser . o 
grande centro exportador de cultura 
d6 Brasil, uma Universidade realmen
te digna do padrão que êste centro 
alcançou no consenso geral dos bra-
sileiros. · 

Quando me Inscrevi para falar aqui, 
em nome da minha bancada, experi
mentei certa hesitação, porque pode
ria afirmar que la tratar de um pro
blema local. E eu não desejaria ocupar 
absolutamente, com problemas locais 
o tempo que eu destinasse a falar pe
la Minoria. Entretanto, percebi desde 
logo, em conversa com meus compa
nheiros que a totalidade dêles aplau~ 
diria esta.~ palavras; porque vim à 
tribuna para exaltar o papel do nos
so Partido. Estou aqui fazendo uma 
demonstração palpável de que o MDB 
está maduro para exerecer o poder 
em qualquer Estado do Brasil, e de 
arcar com essa responsabilidade. o 
MDB possui homens realmente capa
zes de executar a sua tarefa reallstl
camente nos postos de Govêrno, sem 
sacrificar a linha do . nosso Partido, 
que continua fiel às suas dlretrlzes 
políticas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas. O orador é cumprimentado.) 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 
José Gulomard - Geraldo Mes
quita - José Esteves - Alexan
dre Costa - Fausto Castello

. Branco - Waldemar Alcântara -
Jessé Freire - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - Wilson Campos 
- Augusto Franco - João Cal
mon - Vasconcelos Torres -
Gusta·;o Capanema - Carvalho 
Pinto - Orlando Zancaner -

Emlval Calado - ·oslres Teixeira 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
- Lenolr Vargos - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - O Sr. Presidente Petrônlo 
Portella tem o grato prazer de convi· 
dar os Srs. Senadores para a recep
ção que oferecerá amanhã, às 18 ho
ras, no · Salão Nobre do Congresso 
Nacional, aos estagiários do Primeiro 
Ciclo. de Estudos promovidos pela As· 
sociação dos Diplomados da Escola 
Superior de Guerra. 

Esgotada a hora do Expediente, 
passa-se à · · 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISS(>ES 

Ainda há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor · Arnon de Mello, que falará em 
nome da Aliança Renovadora Nacio~ 
nal. 

O SR. ARNON DE MELLO - (LI o 
seguinte discurso.) Senhor Preslden~ 
te, faz pouco mais de um ano, o Nor
deste crestado pela sêca recebeu a vi
sita do Sr. Presidente Garrastazu Mé
dlcl que em Recife, entre comovido e 
revoltado, teve palavras de fogo na 
condenação da desgraçada situação de 
abandono e miséria que lá encontrou. 

Disse, entre outras coisas, o Chefe 
da Nação: · 

"Aqui vim para ver, com os.olhos 
da minha senslb!lldade, a sêca 
dêste ano, e vi todo o drama do 
Nordeste. VIm ver a sêca de 70, 
e v! o sofrimento e a miséria de 
sempre. 
Agrat!eço a Deus a Inspiração de 
fazer esta viagem de emergência: 
uma viagem inesperada, de fla
grante, apressada, · parando UII_l 
pouco em cada lugar, para ver as 
coisas e os homens que eu queria 
ver. · 
VIm ver e vi. VI o Nordeste de 
dentro, dos sertões secos de Cra
téus e dos Currais Novos. Vi a pai
sagem árida, as plantações per
didas, os lugarejos mortos. VI a 
poeira, o sol, o calor, a inclemên
cia dos homens e do tempo, vi a 
desolação. 

• 
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Vi as frentes de trabalho, feitas 
só para assistir o homem. VI os 

· postos de alistamento dessas mes
mas frentes, com multidões fa
mintas e angustiadas esperando 
a sua vez. 
Vi o homem. Falei a êsse flagela
do. Vi seus farrapos, apertei a sua 

· mão, vi o que comia, perguntei 
pelos seus, por sua terra, seu tra
balho, seu patrão. Vi homens co
mendo .. só feijão e farinha, sem 
tempêro e sem sal. E dizer-se que 
vi isso em terras de salinas. 

· Vi o sofrimento de homens moços 
de mais de dez filhos, nunca me
nos de cinco, deixados lá longe, 
onde não cheguei a Ir. Vi crian
ças desassistidas ao longo do ca
minho. 
Vi a tôsca tapera dos homens que 
tiveram a sorte de alistar-se nas 
frentes de trabalho e penso nos 

·que nem chegaram até all. 
Vi como os homens se vinculam à 
terra, vinculadas aos seus donos. 
Vi essa pobre lavoura de sustento, 
sem água, sem técnica, sem adu
bo, sem produtividade, desenga

. nada de dar o esperado fruto. E, 
pior . que isso, vi a angústia dos 
meses que ainda virão sem chuva. 
E sei que muito mais não vi. Não 
vi outras frentes de trabalho, 
mais carentes de organização e de 
recursos, nem os lugares onde 
frentes. nem chegaram a se fazer. 
Não vi as familias flageladas que 
ficaram longe e ·sem fôrças 
que não vieram buscar a espe
rança. distante. 

. Vi tudo isso com os meus próprios 
olhos e conclui o que não cheguei 
a ver, Nada, em tôda a minha 
vida, me chocou assim e tanto me 
fêz emocionar e desafiar minha 
vontade. 
Forçoso é que se diga, porém, 
que o quadro que nós vimos não 
é. o quadro que devemos ver, 
quaisquer que sejam as desven
turas, as calamidades e as incle
mências da natureza. Forçoso é 
que nenhum de nós se conforme 
com essa triste realidade. 
E se tudo isso vi, é preciso que eu 
diga que houve· quem me acon
selhasse a que eu não viesse ver. 
l!l preciso dizer também que vi 

quem lamentasse o êxodo dos fla
gelados para as Zonas úmidas, 
só por que isso iria diminuir o 
censo e, portanto, prejudicar a re
presentação politica. 
Vi muita preocupação· de que eu 
não visse nada, e que só visse e 
ouvisse os poderosos da terra. 
Sei também que, desgraçada
mente, tantos dos que se queixam 
de falta de meios para vencer o 
flagelo, dilapidam preciosos re
cursos em propaganda e no em
pregulsmo fácil que, se nem sem
pre lhes assegura vitórias eleito
rais, sempre compromete a ad
ministração nos anos que hão de 
vir. 
Com o velho hábito de coman
dante de tropa que zela pelo seu 
último soldado, o Chefe da Nação 
não pode compreender a existên
cia de compatriotas seus sobrevi
vendo em condições tão precárias. 
Não, não. me conformo, isso não 
pode continuar. 
Há 'quem pense que tudo se resu
me na farta distribuição de cré
dl tos extraordinários aos govêr
nos estaduais e municipais, asslm 
como aos donos da terra, sem que 
se apercebam dos perigos da pul
verização de recursos e dos desca
minhos que Impedem que êles 
cheguem ao homem que sofre, 
chegando, no melhor, ao chafariz 
da praça. 
l!l certo que não podemos deixar 
as coisas como estão. !l: certo que 
precisamos de corrigir desvios e 
distorções, erros de cálculo e de 
perspectiva, mas não podemos 
pulverizar recursos, sufocar a 
nascente indústria nordestina, 
nem subverter as estruturas ou 
prejudicar a notável recuperação 
econômlca do Pais. 
Ao fim desta viagem de que re
torno .ainda mais determinado a 
cumprir minha missão, quero di
zer ao povo do Nordeste que não 
lhe prometo nada, não prometo 
milagre, nem tra'lsmutação, nem 
dinheiro, nem favores, nem peço 
sacrifícios, nem votos, nem mobi
llzo a caridade. Só digo é que tudo 
isso tem de começar a mudar. 
Apelo à consciência nacional, para 
que todos os brasileiros sintam que 
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· o Nordeste não é um problema 
distante, não pertence só ao nor
destino, mas é um problema na
clonai, que toca a senslb1lldade e 
ao brio de 'todos nós. 
E hoje, nesta cidade do Recife, 
perante Governadores e Ministros, 
pensando no povo, particular
mente no povo nordestino, quero 
dizer que não me sinto com podê
res e dons para fazer mllagres, 
mas tenho firmeza, confiança e 
decisão· para proclamar à Nação 
Inteira que, com a ajuda de todos 
os brasileiros e com a ajuda de 
Deus, o Nordeste afinal haverá 
de mudar." 

SENTIMENTO DE MISSãO 

Senhores Senadores, 
Testemunhou em pessoa o Chefe da 

Nação :1 desgraça do Nordeste, que o 
feriu no âmago da sua senslb!lldade 
de ser humano e da sua consciência 
de 'homem público, e lhe provocou a 
Irada explosão de Recife. 

Não se preocupou em agradar, antes 
falou e criticou e protestou duro e 
áspero, sem temer o ser desagradável 
pelo respeito a verdade nua e crua. 
Pode-se afirmar que ninguém em 
tempo algum o superou não apenas 
no dizer as coisas e definir as situa
ções mas no sentir, sentir verdadei
ramente a realidade erigida em an
gustiante problema humano - a igno
rância e a fome dominando tudo 
a ponto de ninguém por lá saber 
quem era Pelé nem haver sorrisos nas 
faces das crianças. E desdobrada essa 
real!dade, em terrível ameaça ao fu
turo da Nação, à sua unidade e à sua 
segurança, comprometidas por aquela 
realidade em si mesma e sobretudo 
pelo bárbaro desnível entre t' cres
cente empobrecimento de uma região 
e o galopante enriquecimento de 
outra. 

MISSãO DA PROVID!l:NCIA 

Senhor Presidente, 
"Govêrno é missão. da Providência" 

- diz Santo Tomás de Aquino, e frisa, 
no De Regimine Principium, que "o 
que Deus é para o Mundo o Chefe do 
Estado é para a Nação". 

Possuído do mais profundo senti
mento de missão, alteou-se o Presi-

dente, no ímpeto de suas imprecações, 
à l!nguagem bíbl!ca, chegando a iden
tificar-se com o Eclesiastes no fazer 
as verificações da real!dad~ e no cla
mar contra as maldades. Bem poderia 
S. Ex.a, ante os quadros de dor que se 
lhe depararam, dizer também como 
Salomão, 200 anos antes de Cristo, no 
velho livro cuja autoria lhe é impu
tada: 

"Vi debaixo do sol, no lugar do 
juízo, a maldade, e, no lugar da 
justiça, a iniqüidade." "VI tôdas 
as opressões que se fazem debaixo 
do sol, e as lágrimas dos oprimi
dos, que ninguém consolava. Vi a 
violência dos opressores contra os 
inocentes que, sem o socorro de 
ninguém, não podiam resistir. E 
considerei mais fel!zes os que já 
morreram do que os que ainda 

· vivem. E, mais felizes do que uns 
e outros, aquêles que ainda não 
nasceram e não viram as malda
des que se fazem debaixo do sol." 

PALAVRAS E ATOS 

As palavras do Presidente :foram 
imediatamente seguidas e confirma
das pelos atos. Não houve por parte 
dos órgãos do Govêmo, responsáveis 
pelas frentes de trabalho e pelo seu 
abastecimento, nenhuma preocupação 
vinculada a interêsses políticos. Fôsse 
qual fôsse a f1liação partidária dos 
flagelados, dela não se Indagava para 
atendê-los. A honestidade, a correção 
e a isenção eram as notas dominantes 
nos serviços de implantação das 
frentes. E o Presidente conquistou 
desde logo o respeito das populações 
nordestinas fatigadas da exploração 
de tôda a ordem que em todos os 
tempos se fazia com os sofrimentos 
que lhes provocava o flagelo da sêca. 

ESPERANÇA 

Senhores Senadores, impregnada de 
coração e .consciência, vergastando 
erros e fulminando interêsses pessoais 
Inconfessáveis, a palavra do Chefe da 
Nação se fêz ouvir no Nordeste como 
a voz de outro sino, ali caiu como ·uma 
boa semente em terra fértil, como a 
própria chuva ansiada pelo tórrido 
sertão. Rápido desapareceu a desespe
rança, os desesperados ganharam fé, 
abriu-se-lhes o futuro. Fêz-se como 
que o milagre da ressurreição das es
peranças mortas. 
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Lembro-me bem de que, pouco de
pois, visitei o sertão alagoano, a área 
em que· mais em carne viva se mos
trava o sofrimento do povo. Ali, já por 
três vêzes, naquele ano, o sol destruíra 
as sementes por três vêzes plantadas 
mal chegavam as chuvas que pare
ciam brincar de esconder, vindo e 
indo num abrir e fechar de .olhos, sem 
dar tempo à terra de fecundá-Ias. 

.....: Quantos saco·s de feijão esperava 
você colhêr? - Indagávamos de um 
pequeno agricultor. 

- Duzentos e clnq'üenta a trezentos 
sacos - respondia êle. 

- E quantos sacos colheu? 
-Dois. 
A fome espelhava-se-lhe na face, 

mas dela não se afastava a esperança 
de melhores ·dias que a palavra· do 
Pres!dent1• fizera renascer. E o nome 
do Presidente logo se constituiu na 
bandeira mais querida pelo povo. 
. A · sêca passou, o sertanejo sofre, 
lndômlto, as suas terríveis conse
qüências mas mantém acesas a con
fiança e a fé no Chefe da _Nação, nas 
suas palavras inspiradas e candentes. 
Nada mais merecedor de aprêço que 
a esperança renascida, nada mais va
lioso e respeitável que a esperança 
dos desesperados; privilégio não existe 
maior do que conquistá-la. 

CONTRIBUIÇAO 
Senhores. Senadores, em decorrência 

da vlsfta do Presidente ao Nordeste, 
aconteceram atas da maior tmpllrtân
cla .para a solução dos nossos proble
mas. Aconteceu, entre êles, o Plano 
de Integração Nacional, com 2 bi
lhões de cruzeiros de Investimentos e 
o Início imediato da abertura da 
Transamazônica, reunindo homens e 
máquinas e recursos financeiros para 
a ampliação das fronteiras econôml
cas do Nordeste, com a proliferação 
de núcleos populacionais e agrícolas 
necessários à. ampliação da produção 
Industrial e do mercado de consumo 
Interno. Aconteceu ainda o PROTER
RA;. com qu.atro. bilhões de cruzeiros 
a serem empregados no Nordeste en
tre 1972 e 1974 e a integração da 
agricultura no plano de desenvolvi
mento econômlco, com vistas "às mu
danças estruturais exigidas, nas ex
pressões do Chefe da· Nação, pelo im
perativo de conjugar o crescimento 

da economia com o estabelecimento 
de ordem social mais próspera, mals 
humana e mais justa". 

Se o Presidente da República juntou 
a palavra à ação, prontamente aten
dendo-lhe à convocação sua magnífi
ca equipe de Govêrno - na qual se 
destacam realmente alguns elementos 
"fora de série" pelo valor e pela com
petência - nós, do Poder Legislativo, 
não fomos Indiferentes ao apêlo com 
que S. Ex.a reafirmou a sua consciên
cia da vocação histórica e o seu Ins
tinto social. Aqui Implantamos a Co
missão Coordenadora dos Estudos do 
Nordeste e · mergulhamos no exame 
das causas do subdesenvolvimento 
incessante da região em busca das 
soluções para estancá-lo. Menos de 
quatro meses decorridos, já levamiJS 
ao Presidente da República a contri
buição da nossa experiência ao seu · 
nobre empenho de enfrentar "o maior 
problema político, social e econômlco 
da Nação", como o definiu o Sr. Mi
nistro da Agricultura na clara e fran
ca exposição que nos fêz a 5 de agõsto 
último. 

MOD:B:LO DE DESENVOLVIMENTO 

Senhor Presidente, bem estimamos, 
nós, nordestinos, a preocupação que 
ao longo dos anos tem tido o Govêr
·no Federal em resolver aquêle grave e 
angustiante problema. Não olvidamos 
os esforços feitos e o dinheiro des
pendido desde hã tanto tempo nas 
obras contra as sêcas - quer antes 
quer depois de passados os períodos do 
flagelo -, através da Inspetoria Fe
deral de Obras Contra as Sêcas, fun
dada em 1909, e do seu sucessor, o 
DNOCS, marcada a sua presença pe~ 
los açudes e estradas construídas, co
mo também pela orientação em que 
se empenhou de promover culturas 
adequadas às áreas semi-âridas. Nem 
multo menos esquecemos a criação da 
Companhia Hldroelétrlca do São 
Francisco, obra de Iniciativa do Pre
sidente Eurico Dutra, continuada pe
los seus sucessores; a fundação do 
Banco do Nordeste e da SUDENE, se
guida dos Incentivos fiscais ao setor 
privado concedidos pelos artigos 34-18. 

Mas, nesta altura, quando, apesar 
dêsses esforços e recursos despendidos, 
os problemas nordestinos se agravam 
e eternizam, havemos de fazer, consi
derando a nossa responsabilidade de 
representantes do povo brasileiro e 
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considerando, como na lição evangé
lica, que há tempo determinado J,Jara 
todo propósito debaixo do céu - tem
po de plantar e tempo de colhêr, tem
po de calar e tempo de falar, tempo 
de pensar e tempo de agir -, have
mos de fazer um exame de consciên
cia, uma pausa para meditação, uma 
análise serena e Isenta e corajosa da 
situação regional em matéria de de
senvolvimento econômlco e social, 
pois, e assim o declarou o Presidente, 
"não podemos deixar as coisas como 
estão, é certo que precisamos de cor
rigir desvios e distorções, erros de cál
culo e de perspectiva". 

RENDA "PER CAPITA" 

Reconheçamos desde logo, Senhores 
Senadores, que a renda per capita da 
Região tem realmente aumentado. Se
gundo dados do Grupo de Trabalho 
para o Desenvolvimento do Nordeste, 
a sua renda per capita era, em 1959, 
inferior a 100 dólares, ou, para ser 
mais preciso, era de 88 a 89 dólares, 
correspondendo a 33% da renda per 
capita do Centro-Sul e 43% da do 
Brasil, e hoje a renda per capita do 
Nordeste é de 200 dólares,· ou seja, a 
metade da renda nacional. Está aí 
um bom sinal, embora um País com 
uma distribuição mais equilibrada de 
renda em têrmos setorlais, geográfi
cos e de classes sociais, possa desen
volver-se mesmo sem renda per ca
pita, como é o caso do Japão. E por 
outro lado o Kuwait, com uma das 
maiores rendas per capita do Mundo, 
não se desenvolve em têrmos naclo• 
nals. 

Aqui no Brasil, temos a Bahla que 
alcançou realmente um alto desenvol
vimento industrial, mas restrito a 
Aratu, e em grande parte ao solo pe
troquímico, sem se estender a outros 
setores da economia baiana nem be
neficiar outros pontos do território 
estadual. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO. - Pois 
não, nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - Ouço com 
muita alegria V. Ex.n abordando pro
blemas da nossa região. Lamento ape
nas que não esteja presente o emi
nente Senador pelo Estado de Golâs, 
Benedito Ferreira, que, hã alguns dias, 

fêz nesta Casa um discurso pràtica
mente de constestação àquilo que as 
bancadas nordestinas têm dito aqui e 
até lideradas por V. Ex.n, afirmando 
qtJe o Nordeste não está empobrecido, 
nao se está esvaziando , J!: o próprio 
Presidente da República, no discurso 
do Recife, quem responde ao eminente 
Senador golano que, talvez por ser 
golano, pouco. conheça das nossas ne
cessidades e dos nossos problemas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
tive, eminente Senador Paulo Guerra, 
a honra de ouvir; nem mesmo de ler 
a oração do nobre Senador Benedito 
Ferreira, de Goiás: 

Lamento que S. Ex.a tenha usado a 
tribuna do Senado para negar uma 
verdade ofuscante, reconhecida com 
lágrimas nos olhos pelo Presidente da 
República, quando de sua visita ao 
Nordeste em junho dêste ano. Quero, 
no entanto, aproveitar a oportunidade 
do aparte de V. Ex.n para agradecer 
ao. nobre Senador Benedito Ferreira o 
juízo que faz a respeito da situação do 
Nordeste, que recebemos como votos 
pelo desenvolvimento da Região. Mul
to obrigado a V. Ex.a pelo aparte com 
que me honrou. 

NúMEROS 

Senhor Presidente, os números di· 
zem melhor que as palavras, e os que 
aqui cito são de conferência feita pelo 
então Presidente do Banco do Nor
deste, Dr. Rubens Costa: em 1960, o 
Nordeste participava da área cultiva
da do Brasil com 27,5% e essa porcen
tagem em 1969 se elevou a 31,5%, Co
mo a Região ocupa 19% do território 
nacional, observa o grande economis
ta, verifica-se que êsses 4% de au
mento da área cultivada representam 
antes atraso que progresso, pois indi
cam produção ·extensiva, feita sem 
produtividade, tanto se conhecem os 
problemas de água e solo com que se 
defronta o Nordeste. 

Em 1947, era de 9,7% a participação 
do Nordeste na produção industrial do 
País, e essa porcentagem baixou para 
7,5% em 1961 e 6,7% em 1968. Se com
putarmos o aumento da população 
nestes 10 anos decorridos, verificare
mos como se agravou a diminuição 
real de produção industrial. 

Em 1960, 8% da arrecadação tribu
tária da União vieram do Nordeste, e 
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em 1969 apenas 7%. Mede-se a signi
ficação da diferença de 1% tendo-se 
em vista o crescimento demográfico. 

Entre 1961 e 1967, o consumo ln
terno. da produção regional diminuiu 
d!! 52% para 43%. E mais: a exporta
çao se reduziu de 43% para 39%. 
Assim, a produção nordestina é ven
cida no melo em que é gerada pela 
produção do Centro-Sul e perde ainda 
condições para ser exportada. 

Em 1960, 16% das matrículas nas 
Universidades do País eram do Nor
deste, e em 1969 êsse número baixava 
para 15%. 

Em matéria de analfabetismo, se
gundo estatística do IPEA, tem o Nor
deste mais analfabetos hoje do que 
clnqüenta anos atrás: 7.020 mil em 
1970, 5.200 mil em 1960 e em 1920 me
nos do que em 1960: 4.900 mil. 

DISPARIDADES 

Senhores Senadores, nestes últimos 
dez anos, aumentaram as disparidades 
no Nordeste, e lembre-se que a fun
dação da SUDENE decorreu do ~m
penho de extingui-las ou reduzi-las: 

1) a disparidade inter-reglonal 
2) a Intra-regional 
3) entre zona rural e zona urbana 
4) lntersetorlal 
5) lntra-setorlal 
6) entre classes sociais 

DEBATE 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex."' 
faz um discurso-estudo, nos traz da
dos ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Ofi
ciais. 

O Sr. Vasconcelos Torres- ... ofi
ciais. Diz V. Ex."', e eu sublinho ... 

O SR. ARNON DE MELLO - E os 
publicarei com o meu discurso ama
nhã, no Diário do Senado. São da
dos do próprio Banco do Nordeste e 
da SUDENE. 

O Sr. Vasconcelos Torres- ... pa
ra colaborar, entre aspas "slc" e fe-

char as aspas. Quero de saída, se V. 
Ex."' me permite, manifestar a mi
nha desconfiança nessas estatísticas. 
Não há país onde as estatísticas se
jam mais falseadas do que no Brasil. 

O SR. ARNON DE MELLO - Um 
momento, meu nobre Colega. V. Ex."' 
nega a fidelidade das estatísticas pa
ra declarar que o Nordeste está rico 
ou para declarar que o Nordeste está 
mais pobre? 

O Sr. 'Vasconcelos Torres - Nego 
as estatísticas, diante da Impressão 
colhida num primeiro momento. Não 
disponho de dados para contraditar 
V. Ex."', a não ser a evidência dos fa
tos; ou é mentira que algumas Indús
trias se Instalaram no Nordeste? In
clusive do meu Estado algumas saí
ram e para o Nordeste foram, atrai
das pelos Incentivos fiscais. Também 
é mentira que, em virtude disto, o 
número de escolas aumentou? 

O SR. ARNON DE MELLO - Mas 
a população aumentou também. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O diá
logo é Interessante. Se a população 
também aumentou ainda ocorre um 
traço triste, porque ela não se fixou, 
infellzme:t"te. Os dados de que dis
ponho, assim de momento, dão a Im
pressão de uma ativldade emlgraclo
nista multo intensa. A começar pelo 
meu Estado, posso dar depoimento a 
V. Ex."' de que temos uma área na 
Baixada Fluminense, onde o maior 
percentual é constituído de nordesti
nos. Mas Isso não há de ser ... 
. O SR. ARNON DE MELLO - Isso 
é um dos fatôres de empobrecimento 
do Nordeste. Aliás, no seu Estado, te
mos um grande nordestino, o ex-Mi
nistro João Cleofas, nosso Colega no 
Senado, que é usineiro em Campos; 
e temos também outros nordestinos, 
como os Srs. Evaldo Inojosa e Garal
do Coutinho, que adqu!rl.·am duas 
usinas em seu Estado. 

O Sr. Vasconcelos Torres - E tem 
multo mais. 

O SR. ARNON DE MELLO - ll:les 
estão contribuindo para o desenvolvi
mento <lo Estado de V. Ex. a 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex."' 
vai encontrar também fluminenses, 
cariocas e paulistas que têm as suas 
Indústrias no Nor,i.este. A emprêsa 
que fabricava a geladeira "Kelvlna-
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tor", por exemplo, saiu da capital do 
meu Estado e foi para Pernambuco. 
Mas não vem ao caso essa negativa 
de V. Ex.a à minha argumentação. 
V. Ex. a vai tentar desfazer a impres
são. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
é negativa, nobre Senador; é o de
bate. É agradável debater com V. 
Ex.'", pela sua inteligência, pela sua 
cultura, pelo seu conhecimento dos 
problemas. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Nem 
V. Ex. a desejaria o monólogo, por
que, no meu modo de entender, nes
ta Casa, não há eenadores das Ala
goas, não há Senadores do Nordeste. 
Para mim, êste Senado é tão impor
tante que, quando temos a denomi
nação de Senadores da República, 
quero crer que somos Senadores de 
todo o Brasil. Então, não me vexo; 
não tenho cerimônia de apartear o 
nobre Colega, ... 

O SR. ARNON DE MELLO - O que 
muito me honra. 

O Sr. Vasconcelos Torres - ... 
porque, aqui, o pêso da votação é 
igual. No entanto, V. Ex.a hoje pro
jeta, para mim, uma imagem dife
rente daquela em que eu acreditava 
e, para ser mais claro, daquela em 
que acredito. Se noto que as indús
trias aumentam, se vejo que a popu
lação cresce, mas os Governos esta
duais, com apoio do federal, aumen
tam o número de escolas, as possi
b1lldades de emprêgo, por outro lado, 
IJoto que o pauperismo ainda domina 
em algumas regiões nordestinas. 
Creio que a fotografia que V. Ex. a, 
nobre Senador Amon de Mello, exibe 
não chegou ainda à câmara-escura 
perfeita, a fim de receber os contor
nos e os detalhes exatos de uma fo
tografia real. Há qualquer coisa -
parece-me - misturada com pessi
mismo. · Aparteei V. Ex. a para que 
sua tese não · ficasse sem contra
dita ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Acha 
V. Ex. a o Presidente da República 
pessimista ao descrever, como o fêz, 
a situação do Nordeste em côres tão 
emocionantes? 

O Sr. Vasconcelos Torres- Não! O 
Presidente, para mim, é um realista, 
eu não diria um otimista. E acho que 
não houve, na história dêste Pais, 

Chefe de Govêrno que tivesse ido ao 
campo da área sofredora do Nordes
te, daquela Região comburida, para 
ter, pela primeira vez, um diálogo di
retamente com sertanejos que não 
conheciam as menores coisas da vida 
brasileira . 

E já que V. Ex.a aborda o assunto, 
quero ressaltar - e nunca será de
mais fazê-lo - a afirmativa de S. 
Ex.a, quando disse que muitos no 
Nordeste não queriam a sua visita. O 
assunto Nordeste é apaixonante, e V. 
Ex. a é um dos estudiosos, ao lado dos 
outros Senadores que representam a 
área. Mas há uma denúncia que ain
da não foi devidamente esclarecida: 
daqueles exploradores de sêca, os in
dustriais do flagelo nordestino. Mui
ta gente ·enriqueceu com isso, e o 
Presidente não teve "papas-na-lin
gua". E já que V. Ex.a perguntou 
se achava o Presidente pessimista, eu 
d e s e j a v a esclarecer Isso, porque 
acompanhei de perto o assunto, pro
curei fixar todos êsses problemas da 
nacionalidade. Desejaria, neste pas
so, enaltecer justamente a coragem 
de S. Ex.a Mas quando vejo· o au
mento da produção açucareira, prin
cipalmente no seu Estado, noto que 
a freqüência de aviões internacionais 
cada vez mais se intensifica. Vejo 
que, na Universidade, o Nordeste se 
destaca. Por outro lado, reconheço 
que há um desajustamento; e por ou
tro, sei que uma área de produção 
canavieira tem no Instituto do Açú
car e do Alcool como que uma in
compreensão, mas t a m b é m na 
SUDENE, · dirigida atualmente pelo 
General Evandro de Sousa Lima, que 
é - e aqui abro um parênteses para 
dizer a V. Ex. a que o conheço pes
soalmente, sou seu amigo, foi Co
mandante da Policia Militar no meu 
Estado, Ajudante de Ordens do ex
Presidente da República, General 
Eurico Gaspar Duti:a -, um · dos 
maiores conhecedores ·da técnica da 
fabricação de barrilha, estêve sedia
do em Cabo Frio, no Arraial do Cabo, 
de onde saiu para servir justamente 
ao· -impulso, à "demarrage" do Nor
deste, como área industrial. Mas, 
não quero alongar-me. V. Ex.a, como 
sempre, é brilhante, permita-me, en
tretanto, que eu, dêste canto do Ple
nário, diga que não tenho a impres
são triste que V. Ex. a procura dar, 
de que. o Nordeste fenece; para mim, 
êle cresce. 
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O SR. ARNON DE MELLO - No
bre Senador Vasconcelos Torres, v. 
Ex.a sabe da estima que lhe tenho. li: 
muito fácil a um filho do Estado do 
Rio, que reside em Niterói. .. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Eu re
sido em todo o . Estado do Rio, em 
Brasilla e num avião! 

O SR. ARNON DE MELLO - ... 
que reside. em todo o. Estado do Rio, 
em Brasília e num avião ... 

O Sr. Paulo Guerra - E que é onl
presente. 

O SR. ARNON DE MELLO - •.. 
desconhecer a dor dos nordestinos. 
Mas nós que nascemos lá ... 

' O Sr. Vasc·oncelos Torres -Por isso, 
quero esclarecimento. 

O SR. ARNON DE MELLO - ... 
nós que conhecemos o que é a amar
gura da ·fome, nos lares pobres nor
destinos, podemos dizer a V. Ex.a que 
os técnicos da SUDENE e do Banco 
do Nordeste e o Presidente da Repú
blica têm razão quando fazem as veri
ficações da r.ealldade . e condenam o 
desamparo em que vive a nossa Re
gião. Mas tudo que V. Ex.a disse vai 
ser respondido, desde logo, no meu 
discurso. 

Veja bem! V. Ex.a falou no grande 
número de empregos que se criaram 
no Nordeste. Então, digo a V. Ex.a: a 
disparidade inter-regional apresenta 
índice impressionante exatamente no 
setor de empregos, a respeito do que 
já falei, nesta tribuna. 

O Nordeste, com 29 milhões de ha
bitantes, criou, em 1968, 62 mil em
pregos urbanos, e, em 1970, 52 mil, en
quanto, com cinco milhões de habi
tantes, a Guanabara criou, nos mes
mos anos, respectivamente, 71 mil e 
85.500, e São Paulo, com uma popula
ção de 18 milhões de habitantes, criou, 
em 1968, 284 mil empregos, e em 1970, 
352 · mil empregos. 

O Sr. Vasconcelos Torres - 11:sse 
critério, para mim, não é válido. 

O SR. ARNON DE MELLO - Um 
momento por obséquio. Lembro a V. 
Ex.a o seguinte: enquanto a Guana
bara criou, em 1969, setenta e um mil 
empregos e, em 1970, oitenta e cinco 
mll, e São Paulo 284 mil em 1968 e 
352 mil, em 1970, o.Nordeste criou me-

nos empregos em 1970 do flUe em 1968. 
E se examinarmos, nobre Senador 
Vasconcelos Torres, que tipos de em
pregos foram criados no Nordeste, 
concluiremos que se trata, em grande 
proporção, não de empreg·os própria
mente mas de subempregos pelos in
fimos salários que oferecem. 

DISPARIDADE INTRA-REGIONAL 

Senhor Presidente, a disparidade 
intra-regional bem se espelha na irre
gular distribuição, nos últimos 11 
anos, dos 9 bilhões de cruzeiros de 
incentivos fiscais, aos preços de 1970, 
empregados no Nordeste, conforme 
dados oficiais; 3 bilhões e 500 milhões 
para a Bahia, 2 bilhões e 600 milhões 
para Pernambuco, 7 milhões para o 
Ceará, 6 milhões para a Paraíba e os 
restantes milhões, em menor quanti
dade, distribuídos por Sergipe, Ala
goas, Rio Grande do Norte, Maranhão 
e Piauí. 

ZONA RURAL URBANA 

A disparidade entre a zona rural e 
a zona urbana - exatamente a zona 
urbana, mais beneficiada por essa in
dustrialização a que se refere V. Ex.a 
nobre Senador Vasconcelos Torres -
é denunciada pelo então Presidente 
do Banco do Nordeste, Dr. Rubens 
Costa. . 

Diz êle: "A pobreza e a miséria não 
se encontram apenas nas zonas ru
rais do Nordeste. A marginalidade so
cial é crescente nos grandes centros 
urbanos do Nordeste." 

"Recentes estudos do Banco . do 
Nordeste - dezembro de 1969 - mos
tram que na década de 60 as popula
ções urbanas mais pobres das prin
cipais cidades nordestinas perderam 
posição relativa na distribuição da 
renda e, em várias cidades, tiveram 
seus salários reais reduzidos. Em Sal
vador, os 20% da população, que re
cebiam as rendas mais baixas, tive
ram sua participação reduzida de 
5,6%, na renda total da cidade, em 
1962, para 3,8%, em 1966. Em têrmos 
monetários, a renda per capita men
sal da população pobre de Salvador 
minguou de Cr$ 24,20 para Cr$ 21,30 
por ano. Em Fortaleza a redução da 
renda total ainda foi pior: de 8% 
para 5,3%. E a renda per capita, que 
era, em 1962, de Cr$ 28,50, baixou, em 
1965, para Cr$ 19,30. Não foi outra a 
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situação verificada em Natal, João 
Pessoa, Maceló, Campina Grande e 
São Luís. E em Recife, capital do 
maior Estado da região, reduziu-se de 
16,5%, em 1960, para 11,5%, em 1967, 
a participação de 40% da população 
mais pobre na renda total da cida
de. 

MONóLOGO,NAO 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
me permite um último aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
desej arla que fôsse o último. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Porque 
também não seria correto, da minha 
parte, estar interrompendo ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Cor
retísslmo. 

O Sr. Vasconcelos Torres - É uma 
tese. 

O SR. ARNON DE MELLO - O Pre
sidente da reunião é muito generoso. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Sim, c 
não seria bom para V. Ex.a praticar 
o monólogo parlamentar. E eu quero 
ser esclarecido. Não estou fazendo um 
julgamento definitivo. V. Ex.a, inegà
velmente, é um parlamentar que, 
quando vem à tribuna, faz um verda
deiro debulhamento. V. Ex.a planta, 
faz a sementeira, faz a poda e, quan
do vem à tribuna, está em condições 
de uma colheita de simpatia comple
ta, quase que não aceitando observa
ções porque está preparado, como um 
verdadeiro Parlamentar de Estado 
Maior, para o debate. Eu queria ape
nas que v. Ex.a me escla1·ecesse o se
guinte: tenho verdadeira simpatia 
pelo Nordeste, já disse uma vez e re
pito ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres- ... que, 
quando o Nordeste vai mal, o Brasil 
vai pior. O Nordeste, para mim, tem 
que !r bem, porque tudo Isso repre
senta um conjunto que não pode ter 
uma fratura aqui ou acolá, porque 
Isso necessàrlamente atingirá a todos. 
Brilhante Senador Amon de Mello, 
por favor me esclareça: por que na 
Cidade do Recife todos os bancos bra
sllelros e estrangeiros tem sede e tê
das elas têm um rendimento bom? 
São sedes luxuosas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sedes 
ou flllals? 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
me corrige. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não, 
não estou corrigindo. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Agên
cia, já que V. Ex.a assim quer. Eu fa
lei sede no sentido bancário, mas, 
aqui, já então cumpro o seu propó
sito. Agências ou flllals, não vem ao 
caso, porque V. Ex.a vai compreender 
meu pensamento. Por que a agência 
do Banco do Brasil, em Recife, se não 
é a terceira, é, pelo menos, a quarta? 

. Por que no Nordeste existe, por exem
plo, o Banco de Campina Grande, que 
é de importância econôm!ca notável, 
com sede na Paraíba? Por que existe 
o Banco do Povo que, inclusive, é tão 
importante ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
existe mais o Banco do Povo. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Existia, 
era tão Importante ... 

O SR. ARNON DE MELLO - É si
nal de empobrecimento. 

O Sr. Vasconcelos Torres -Sinal de 
que a politica do Govêrno, de fusão de 
bancos, deve ter dado alguma vanta
gem ao Banco do Povo. Não pode ser 
empobrecimento, porque o chamado 
Instituto Parlamentar de Congressis
tas depositava tôdas as suas Impor
tâncias na agência aqui do Banco do 
Povo. 

O SR. ARNON DE MELLO - O 
Banco foi encampado pelo Banco da 
Bahla, presidido pelo eminente ex
Ministro da Fazenda Clemente Ma
riani. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Foi em 
familla ... não foi um paulista; foi 
da área nordestina. 

O SR. ARNON DE MELLO - Ape
nas estou informando a V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres - Agra
deço. Quero ser Informado, mas foi 
em famil!a, repito. Mas por que tõ
das as emprêsas brasllelras, e algu
mas estrangeiras até, inclusive sul
americanas, têm sede no Nordeste e 
não têm sede na Guanabara, nem em 
São Paulo? Então, há, talvez, distor
ção no crescimento. V. Ex.a- me pa-
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rece - dá ênfase ao empobrecimen
to da área rural, que, de fato, existe, 
mas se esquece da macrocefalia urba
na. Queria justamente ser esclarecido, 
porque senão, afinal de contas, V. 
Ex." vai falar para o Diário do Con
gresso, não vai falar para mim. Que
ro aprender. Quero ser não apenas 
um Senador da velha província flumi
nense, também um Senador do Brasil. 

O SR. ARNON DE MELLO - Defen
do o mesmo ponto de vista de V. Ex." 

O Sr. Vasconcelos Torres- V. Ex." 
vai, aqui, como bom d!data que é, es
clarecer-me por que há tanta riqueza 
no Recife. Estive lá, Senador Arnon 
de Mello, há pouco tempo e v! clubes 
no Recife, devo dizer a V. Ex.", que 
em São Paulo talvez não haja iguais, 
nem na Guanabara. Então, é uma 
miséria dourada. Por outro lado, tam
bém, confesso a V. Ex." que, tendo 
apartado - e aqui vai um depoimento 
- no cais do Recife, notei que se mos
queia no cais - para se usar o têrmo 
que empregam ali - uma pobreza 
evidente. Mas me parece que tudo 
isto representa uma distorção. Gos
taria que V. Ex." se adentrasse no as
sunto para esclarecer, não a mim, mas 
ao Senado. 

O SR. ARNON DE MELLO - O emi
nente colega Senador Vasconcelos 
Torres vai-me permitir que, antes, eu 
me dirija ao !lustre Presidente da 
Mesa, indagando quanto tempo ainda 
tenho para falar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - V. Ex." tem ainda 15 mi
nutos. 

O SR. ARNON DE MELLO - Pro
meto a v. Ex.", nobre Senador Vas
concelos Torres, voltar, noutra opor
tunidade, a esta tribuna, para falar a 
respeito do assunto a que V. Ex." me 
convoca. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Porque 
nesta é difícil. 

O SR. ARNON DE MELLO - Lem
bro a V. Ex.a que a cidade de Forta
leza, que é a terceira cidade do Nor
deste, tem clubes e residências talvez 
mais ricos do que os do Recife. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Que mi
séria é essa? 

O SR. ARNON DE MELLO - Desen
volvimento, Sr. Senador Vasconcelos 

Torres, não quer dizer ausência, no 
meio de empresários e de capitalistas 
capazes de fundar grandes clubes e 
construir residências suntuosas. Se 
V. Ex." fôr ao Kuwait verá uma po
pulação pobre e um pequeno número 
de homens ricos dirigindo as emprê
sas petrolíferas da Inglaterra e dos 
Estados · Unidos. A proliferação de 
agências de bancos no Nordeste não 
quer dizer desenvolvimento, nobre Se
nador. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Mas, há 
dinheiro. Se não, lá não se instala
ri!J.m. 

O SR. ARNON DE MELLO - La~ 
menta que V. Ex." não estivesse aqui 
quando há um mês pronuncie! dis
curso sôbre a situação do Nordeste 
em relação à situação do Centro-Sul. 
Cite! então razões da proliferação de 
agências bancárias. Temos, hoje, no 
Brasil, o ICM, vivemos numa · socie
dade de consumo que amplia o mer

. cado interno pela prosperidade e pe
las vendas a crédito, e os Bancos ser
vem como elemento de captação da 
poupança local, de desconto dos titu
las dos compradores e .de transferên
cia dêsses recursos para o Centro
Sul. 

O Sr. Vasconcelos Torres -V. Ex." 
não me convenceu, infelizmente.· Es
perare! outra oportunidade. 

O SR. ARNON DE MELLO - Lon
ge de mim ter a pretensão de querer 
convencer V. Ex.", tão certo estou de 
que V. Ex." conhece, profundamente, 
os assuntos de que trata. 

O Sr. Vasconcelos Torres ,;.._ Sou um 
ignorante audacioso que interfere 
num discurso tão brilhante para 
aprender. 

O SR. ARNON DE MELLO - Obri
gado a V. Ex." 

O Sr. Vasconcelos Torres - Mas, 
perdoe-me V. Ex.", êsse dado não me 
convenceu. como o tempo de V. Ex." 
é curto, não o interromperei mais. 

O SR. ARNON DE MELLO - V. Ex. a 
poderá interromper-me quando quiser. 

EMPREGOS 

VIvemos no regime capitalista, que 
tem resolvido problemas sociais sem 
abol!r a liberdade, e, dentro de tal 
regime, a única forma de distribuir 
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renda é gerar emprêgo. É a forma 
socialmente mais justa, pois a f!lan
trop!a, a caridade não traz justiça 
social nem eficiência ao sistema. Em 
nada adianta ao Kuwait, ein matéria 
de desenvolvimento, distribuir dinhei
ro na rua. 

. Se, em 10 anos, a industrialização 
do Nordeste custou ao Bras!!, aos pre
ços de 1970, 9 b!lhões. de cruzeiros -
e quanta coisa poderíamos fazer com 
9 bilhões de cruzeiros! - cumpre in
dagar o que resultou dela, no decor
rer dêsse tempo, para o bem-estar do 
homem. Quantos empregos industriais 
se criaram em 10 anos no Nordeste 
com êsse grande dispêndio de capi
tal? 

Tenho em mãos o quadro estatís
tico oficial com a relação dos empre
gos criados "segundo os proj etos in
dustriais, pesca e telecomunicações 
aprovados pela SUDENE". Vê-se, por 
êle, que naqu.Jles anos a Industriali
zação gerou ali apenas 154.563 em
pregos diretos ou 600. 000 indiretos, 
mas isso quando todos os projetas es
tiverem em funcionamento, porque 
até agora, com os projetes realizados, 
chegam à metade disso os empregos 
já criad·OS, ou seja, 70 a 80 mil.· O 
Nordeste precisa, na situação atual, 
de 100 m!l empregos por ano, e, em 
10 anos, ter-se-iam 70 ou 80 m!l. 

E cada emprêgo ficou em média por 
Cr$ 58.250,00, enquanto na agro!n
dústria canavie!ra cada emprêgo nôvo 
custa apenas Cr$ 6. 500,00. 

Considerando-se que a população 
at!va do Nordeste é de 10 milhões de 
pess·oas, conclui-se que a industrial!
zação·benefic!ou, em dez anos, no se
ter de emprêgo, uma fração mínima 
dessa população, ou seja, 1:,5% dire
tamente e 6% !nd!retamente. 

SENADOR CARVALHO PINTO 

O Sr. Carvalho :Pinto- V. Ex. a per
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Carvalho 'Pinto. 

O Sr. Carvalho :Pinto - Entenden
do que o pr·oblema do Nordeste é 
eminentemente nacional c que recln
ma. a compreensão e, mais do que ela, 
a decidida colaboração de tôda a Na
ção, tenho acompanhado com justi
ficado interêsse os estudos, as anál!-

ses e os pronunciamentos que se têm 
desenvolvido m.ste recinto. Apraz-me, 
por isso, no instante em que V. Ex." 
volta a focalizar a matéria, cumpri
mentá~lo pela impessoalidade, pela 
elevação, peLo espírito construtivo 
com que a ela tem trazido, em suces
sivos pronunciamentos, . uma inesti
mável colaboração. Neste momento 
mesmo, V. Ex.", com os dados que 
alinha e com a análise que desen
volve, está trazendo e fazendo uma 
cabal demonstração de que espírito 
mais objet!vo e realista deve presidir 
e orientar tal planejamento, para que 
os largos recursos investidos naquela 
regiã·o possam, realmente, frutificar 
em benefício da sua desolada popu~ 
lação e de tôda a comunidade na
cional. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Carvalho P!nt.o, com seu 
aparte, V. Ex.e. confirma o que já aqui 
disse, há dois dias, em pronuncia
mento a respeito do magistral traba
lho do grande Senador Virgílio Tá
vora, Relator na Comissão de Estudos 
dos Problemas do Nordeste. V. Ex.a, 
e:•emplar figura de homem público, 
continua a tradição dos seus ante
passados, entre os quais cito com pro
fundo respeito o nome de Rodrigues 
Alves, que iluminou os albores da Re
pública, P·Or duas vêzes eleito para 
presidi-la, e demonstra que, paulista, 
nascido num grande EstadrJ, tem sen
sibilidade para sentir as dores das 
regiões subdesenvolvidas dês te Pais. 
Muito obrigado a V. Ex. a pelo. aparte 
com que me honrou. 

O Sr. Carvalho Pinto - Obrigado 
a V. Ex.n pelas palavras tão honr·osas 
com que me distinguiu. 

O SR. ARNON DE MELLO - Mas 
cumpre frisar que não· estão descon
tados do número dos empregos cria
dos, os empregos desaparecidos com 
a instalação de novas indústrias no 
Nordeste. Por exemplo: a fábrica de 
sorvetes K!bon e a fábrica de refri
gerantes Maguary provocaram em 
Pernambuc.o o fechamento de nume
rosas indústrias artesanais absorve
doras de mão-de-obra. 

DISTRIBUIÇAO DE EMPREGOS 

Sr. Presidente, observando-se a dls
tribu!çãJo dêsses empregos, verifica-se 
que em Pernambuco criaram-se .... 
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57.661; na Bahia, 35.137; no Ceará, 
20.300; na Paraíba, 15. 746; em Ala
goas, 7.699; no Rio Grande do Norte, 
6.366; em Minas Gerais, 4.191; em 
Sergipe, 3.817; no Maranhão, 2.564; 
e no Piauí, 1.002. E se examinamos 
a progressão no tempo do número de 
empregos ·gerados, verificamos que 
ela não é ascendente mas ao contrá
rio, nos últimos anos tem sido des
cendente. Assim, se em 1967 se cria
ram 25.029 empregos; em 1968 se 
criaram 22.469; e em 1969, 15. 518. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO 

O Sr. Amaral Pebcoto- Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Amaral Peixoto - V. Ex.", pa
rece-me, está aflorando agora um 
ponto muito importante - a indus
trialização do Nordeste, feita em ba
ses novas, com projetas bem estuda
dos. Terá êsse aspecto fatalmente de 
reduzir o número de empregos, por
que, se as fábricas se fizerem em con
dições precárias, antleconômlcas, ten
do como objet!vo aumentar a mão-de
obra, os produtos não poderão compe
tir no mercado mundial. l'l:ste o pro
blema da Industrialização. Mas, acho 
que v. Ex." aflorava, há pouco, o 
p·onto pilnclpal: o abandono do apoio 
à agricultura. É o que se passa no 
Norte do meu Estado. Eu invocaria o 
testemunho do Senador Vasconcelos 
Torres, Há pouco, dizia S. Ex." que 
nas favelas, nas proximidades do Es
tado da Guanabara, o número de nor
destinos era enorme. Há 10 anos só 
existiam ali nordestinos e mineiros. 
Hoje, há também fluminenses, que 
abandonaram as suas lavouras no 
Norte do Estado e foram viver em con
dições miseráveis nos municípios vizi
nhos à Guanabara. Por quê? Porque 
o Govêrno erradicou os cafezais antle
conômlcos do Norte do Estado do Rio, 
e, é preciso que se saiba, não pagou de
vidamente aos fazendeiros que, por is
so, não puderam Indenizar os colonos; 
mesmo os colonos que foram Indeniza
dos ficaram sem trabalho e mudaram
se para as proximidades da Guanaba
ra à procura de emprêgo. A Indústria 
do açúcar - V. Ex." conhece perfei
tamente o seu drama, e há pouco fa
lava que nordestinos haviam compra
do fábricas de açúcar no Estado do 

Rio. Alguns, como o Senador João 
Cleofas, estão lá trabalhando, dando 
trabalho aos fluminenses; mas outros 
já estão fazendo aquilo que previ, co
mo dialogue! com V. Ex.": estão ven
dendo as quotas para São Paulo e ou
tros Estados, deixando ao abandono os 
colonos e fornecedores de cana do 
Norte do Estado do Rio. Os fluminen
ses que se aventuraram, transforman
do as suas propriedades em proprieda
des de criação defrontam-se ·com 
o problema do leite: não estão tendo 
preço justo pela sua produção. De mo
do que a Industrialização do Nordeste, 
multo necessária, ·deve ser feita mes
mo com o sacrifício de todo Pais; como 
disse há pouco o nobre Senador Car~ 
valho Pinto, é obrigação de todos os 
brasileiros cuidarem do problema do 
Nordeste que é zona explosiva, mas a 
!ndustrlal!zação tem de ser feita 
cuidando-se também da agricultura, 
fomentando a agricultura. Hoje, de 
manhã, Integrando a Comissão de De
senvolvimento Económico, o Deputado 
Herbert Levy fêz apreciação Impres
sionante: com tôdas as fac!l!dades de 
crédito que existem - e devo reco
nhecer que nunca houve tanto crédito 
para a agricultura, como no momento 
- o lavrador, o pecuarista não pode 
pagar o juro mínimo de 17%. Não há 
atividade da terra que permita êsse 
pagamento de juros. V. Ex." conhece 
o assunto melhor do que eu. De modo 
que está havendo êste desequilíbrio, no 
Nordeste, que não acompanha o esfôr
ço que o Govêmo vem fazendo para 
reerguer a Região. Isto porque está 
sendo examinado apenas um dos as
pectos do desenvolvimento industrial. 
l'l:ste tem que ser feito em bases téc
nicas, de produção com poucos operá
rios, para poder produzir barato e 
competir no mercado internacional. 
Mas, não abandonemos a agricultura, 
não abandonemos as atlvldades do 
campo que são estas que dão maior 
número de trabalho a nossos patrícios. 

O SR. ARNON DE MELLO- V. Ex.", 
nobre Senador Amaral Peixoto, traz a 
meu discurso a colaboração da sua ex
periência de administrador, Governa
dor que foi, por duas vêzes, do seu 
grande Estado, além de Ministro de 
Estado, e a colaboração da sua vivên
cia política e da sua sensibll!dade de 
homem público. 

No decorrer do meu discurso, há de 
ver V. Ex." que todos êsses aspectos 
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referidos em seu aparte eu os conside
rei, com a preocupação de contribuir 
para uma reformulação do modêlo 
económico adotado para a nossa Re
gião. 

SENADOR MAGALHAES PINTO 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO- Pois 
não, nobre Senador Magalhães Pinto. 

O Sr. Magalhães Pinto - Apenas, 
nobre Senador Arnon de Mello, desejo 
ajuntar, aos louvores que têm sido fel
tos ao discurso de V. Ex.", o meu. E 
mais que Isso, louvar todos aquêles Se
nadores e Deputados do Nordeste que 
têm apresentado seus trabalhos, têm 
dado sua contribuição para melhor es
clarecer o problema do ·Nordeste, e a 
maneira de enfrentá-lo. Já tivemos, 
há poucos dias, o excelente trabalho 
do nobre Senador V!rgilio Távora ge
ralmente apreciado por todos e que é 
uma grande contribuição para o Go
vêrno e para o Congresso. O problema 
do 'Nordeste, já foi dito e repetido, é 
um problema brasileiro. Todos nós 
devemos ter sensibilidade para êle. 
Particularmente, desejo, entretanto, 
acrescentar que, cOmo mineiro, como 
Governador que fui do meu Estado, 
conheço bem, tenho muita sensibili
dade para os problemas do Nordeste. 
Nós, em Minas, temos uma grande área 
do nosso Estado onde existem a mes
ma pobreza e as mesmas dificuldades 
do Nordeste. 

Portanto, sabemos que atendendo ao 
Nordeste, desenvolvendo o Nordeste, 
teremos um modêlo para desenvolver, 
inclusive, outras regiões como a do 
nosso Estado, também carentes de re
cursos, e que sofrem as mesmas difi
culdades que sofre o Nordeste. Louvo 
V. Ex.", Senador Arnon de Mello, co
mo louvo todos os nossos colegas que 
têm tratado do assunto. Estou certo 
de que todos estão plantando em ter
ra. fértil. Em breve, haveremos de ter 
resolvidos êsses problemas, que· angus
tiam a todos nós, homens públicos, 
que pensamos em nosso Pais como um 
todo. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Magalhães Pinto, V. Ex." 
multo me sensibiliza com o seu apar
te. 

Sou um grande admirador de Mi
nas Gerais, Estado que considero re
presentar, no Brasil, uma fórça de 
equllibt•io, como, por multo tempo, re
presentou para o mundo, a Inglater
ra. Somos ligados, nós alagoanos, aos 
mineiros pelo Rio São Francisco. Ain
da hoje, no Baixo São Francisco, nós 
plantamos arroz com as terras adu
badas pelo solo mineiro, trazidas pelo 
Rio São Francisco nas enchentes. 
Quando o Sr. Presidente da Comissão 
de Estudos do Nordeste me honrou 
com a Indicação do meu nome para 
Relator da parte de Legislação Tribu
tária Federal em face do Nordeste, o 
primeiro Estado que visitei foi o de 
Minas Gerais, porque 'acho que Minas 
é tão sofredora quanto o Nordeste. O 
meu Estado, Senador Magalhães Pin
to, tem 27 mil km2 e Sergipe tem 21 
mil km2; possui Minas uma área, a do 
Jequltinhonha, mais pobre que a mais 
pobre área do Nordeste, com 50 mil 
km2 Inteiramente desasslstldos, não 
Incluída no Polígono das Sêcas. En
tão V. Ex.•', que foi Governador do 
seu Estado, sente bem o problema nor
destino porque o tem dentro do seu 
próprio grande Estado. Muito honra
do com o aparte de V. Ex.8 , que agra
deço, nobre Senador Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar as campai
nhas.) A Presidência lembra a V. 
Ex." que o seu tempo está esgotado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, sou um disciplinado e res
peito religiosamente as determinações 
da Mesa. Por isso, não vou pedir, não 
vou fazer apêlo à generosidade de V. 
Ex." contra as exigências do Regimen
to. Vou deixar esta tribuna. Antes po
rém, quero levantar uma questão de 
ordem, e peço ao Presidente que mo 
permita. 

QUESTAO DE ORDEM 

(Lê.) 

Senhor Presidente, o grande Padre 
Antônio Vieira, alongando-se em uma 
de suas célebres cartas, concluiu-a 
pedindo ao destinatário que o per
doasse porque êle não tivera tempo 
de ser breve. Se o grande pregador, 
que com a sua eloqüêncla barrôca 
inexcedível iluminou o Século XVI e 
elevou tão alto a língua portuguêsa -
profundo conhecedor que era de suas 
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raizes e de seus segredos -, cometia 
pecados contra a síntese, quem sou 
eu, Senhor Presidente, pobre mortal 
pecador, para não os c.ometer? 

Mas ante a observação de V. Ex.'\ 
fiel cumpr,!dor do Regimento, cuja au
toridade religiosamente respeito, eu 
desejaria - para poder, aliâs, con
tinuar mais alguns minutos na tri
buna - propor · uma questão de or
dem, qual a de saber se, desdobrando
se o meu discurso além do tempo re
gimental, e não podendo eu concluí
lo por ter merecido os apartes dos 
nobres colegas que me honram com 
a sua atenção, poderei continuá-lo 
amanhã, e se, mesmo amanhã, não 
desejando recusar a participação dos 
colegas no debate de assunto tão im
portante, ainda não puder concluí-lo, 
terei direito, para fazê-lo, de tornar 
à tribuna nesta semana. 

Não preciso declarar que · bem sei 
que a minha questão de ordem já está 
respondida pelo Regimento que me 
impede mesmo de falar mais de duas 
vêzes na mesma semana neste Plená
rio. Levanto-a, contudo, para provo
car o exame do assunto e, aprovei
tando a oportunidade, sugerir aos emi
nentes Líderes do Govêmo e da Opo
sição a reforma de nosso Regimento, 
que, nesta Legislatura, se apresenta 
de fato extremamente e cruelmente 
avaro em tempo para os oradores. 

POR Qut:? 

Ora, Senhor Presidente, a Câmara 
dos Deputados tem trezentos e dez 
membros e o seu Regimento confere 
o temnn de mela hora ao orador do 
Expediente. ; i 1 .! 

Nós, aqui, no Senado, somos 66 Se
nadores, e raro é o dia em que con
tamos com a presença de todos os 
nossos colegas. Por outro lado, nem 
todos amam freqüentar a tribuna, so
bretudo para nela se demorar mais 
tempo, preferindo atuar nas Comis
sões. 

As nossas Sessões, especialmente às 
segundas, quartas e sextas-feiras, 
quase sempre se encerram antes da 
hora, havendo, portanto, tempo de so
bra para oradores. E hoje, quarta-fei
ra, temos apenas trabalho de Comis
sões. 

Por que, então, tanto rigor em ma
téria de tempo para os oradores? 

Sabemos que a Constituição atual 
reduziu, na sua alta sabedoria, a com
petência do Congresso, e o parlamen
tar não pode apresentar projetas con
cernentes a numerosos setores da ad
ministração pública. 

O exercício do mandato restrin'ge
se então ao estudo dos problemas para 
expô-los e debatê-los nas Comissões 
e no Plenário. Mas todos os Senado-" 
res não podem integrar .tôdas as Co
missões - nem as Permanentes nem 
as Mistas - e há de ocorrer que al
guns, aos quais não coube a honr:;t 
de Integra-Ias, deseje falar sôbre. o 
assunto. 

Foi o meu caso, por exemplo quan
do aqui se discutiu a nova politica 
açucareira. Nem os nobres Senadores 
Luiz Cavalcante e Teotónio Vilela nem 
eu, embora Representantes de um Es
tado, Alagoas - grande produtor· de 
açúcar - fomos Incluídos na Comis
são MistP. constituída para examinar 
o projeto do Govêrno. Não desejo fa
zer reparos à nossa exclusão, e desde 
Jogo quero aqui render minhas ho
menagens ao eminente Líder F!linto 
Müller, cujos serviços ao· Brasil nesta 
hora histórica me honra proclamar 
e exaltar. Cito o fato apenas para 
mostrar que, excluídos da Comissão 
Mista, tínhamos de ocupar a tribuna, 
porque não podíamos ficar ausentes do 
problema nem alheios a um projeto 
que interessava fundamentalmente a 
Alagoas, cuja economia é representa-· 
da em 80% pelo açúcar. E bem me 
recordo como me foi difícil produzir 
e concluir minhas considerações, ad
vertido várias vêzes pelo Presidente 
da reunião de que o meu tempo se 
esgotara e recebendo concomitante, 
mente diversos apartes que me cum
pria responder, por dever de cortesia 
e ainda porque considero sobremanei
ra Importante o debate das matérias, 
especialmente matérias das que aqui 
se têm discutido. lll êle, ademais, o 
debate, que sobretudo anima o Ple
nário e faz luz para iluminar as so
luções, 

INIBIÇãO 

creia, Senhor Presidente, que ao vir 
para esta tribuna já fico em certa 
inibição, receoso de não ter tempo pa-
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ra concluir o meu discurso. Chego a 
cronometrá-lo. Mas não posso medir 
por antecipação quantos minutos me 
tomarão os apartes que não posso dei
xar de conceder aos eminentes Cole
gas que com êles tanto me honram. 
Se tem o orador 30 minutos -o máxi
mo de tempo que o Regimento concede 
a cada um de nós para falar no Ex
pediente - e recebe e responde apar
. tes, fica às vêzes o orador com me
nos de 10 minutos, e quase que ter
mina dando apartes também ao In
vés de pronunciar um discurso. Por 
outro lado, eu mesmo nem me sinto 
à vontade para apartear o Colega que 
está na tribuna, constrangido por . ti
rar-lhe o curto período de tempo de 
que dispõe. 

Ainda na semana passada, quando 
falava o nobre Senador Carlos Lin
denberg, homem público que tanto en
grandec~ esta Casa, éramos adverti
dos - o !lustre Senador Paulo Guer
ra e eu - pelo Presidente da reunião, 
então o eminente Senador Clodomir 
Milet, de que o tempo do orador es
tava quase esgotado e não o devía
mos apartear mais. No entanto, dis
cutíamos problema do mais profun
do interêsse para nossas Regiões e 
para o Brasil, e nesse dia, sexta-feira, 
a Sessão por sinal se encerrou antes 
da hora. 

É difícil mesmo concluir um dis
curso ·neste Plenário sem ter de ape
lar para a generosidade do Presidente 
no sentido de uma tolerância em ma
téria de tempo. Mas constrange-se o 
Colega em estar levando o Presidente 
a desrespeitar o Regimento, que, pa
rece, não corresponde, em tal ponto, 
aos interêsses da Casa. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Muito 
bem! V. Ex.a está falando em meu 
nome também. Creio que em nome 
de 80 por cento dos Senadores. 

O SR. ARNON DE MELLO - Fica 
então o orador diante do seguinte di
lema: negdr apartes aos colegas -o 
que reduz a importância do Plenário, 
e está ai, talvez, uma das razões de 
o vermos vazio, e ainda e'vitar que 
melhor se esclareça a matéria tratada 
- ou fazer apêlo ao espírito de tole
rância do Presidente, compelindo-o a 
violentar o Regimento. 

Mas, por que, Sr. Presidente? Por 
que, Srs. Senadores? Por que mesmo 
tal rigor em matéria de tempo para 
os oradores? 

O Sr. Vasconcelos Torres - Muito 
bem! 

O SR. ARNON DE MELLO - É a 
questão de ordem, Sr. Presidente, que 
me animo trazer respeitosamente a 
V. Ex.a, com o meu caloroso apêlo aos 
eminentes Líderes da Oposição e do 
Govêrno, especialmente ao meu emi
nente amigo Senador Filinto Müller, 
por quem tenho tanta admiração, pa
ra a reforma do Regimento, permitin
do aos Srs. Senadores que debatam 
mais livremente os temas e assuntos 
de que tratam e com Isto mais ani
mem e iluminem êste Plenário, exa
tamente no momento em que o Con
gresso precisa mais se prestigiar para 
neutralizar a campanha que contra 
êle se faz. 

Sr. Presidente, curvo-me humilde
mente à decisão de V. Ex.a, baseada 
no Regimento, e deixo a tribuna sem 
concluir o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Respondendo à questão 
de de ordem de V. Ex.a, primeiramen
te. quero agradecer as referências fel
tas à minha pessoa. Apenas sou um 
homem que procura cumprir seu de
ver. 

o Regimento Interno da Casa, no 
seu art. 19, diz o seguinte: 

"Haverá, sôbre a mesa, livro es
pecial no qual se inscreverão os 
Senadores que quiserem usar da 
palavra, na Hora do Expediente 
ou após a Ordem do Dia, devendo 
ser rigorosamente observada a 
ordem de inscrição. 

§ 1.0 - O Senador inscrito só po
derá usar da palavra mais de duas 
(2) vêzes por semana se não hou
ver outro orador que pretenda 
ocupar a tribuna." 

Ora, o Regimento, sàblamente, a 
meu ver, estabelece um prazo de mela 
hora, porque, geralmente, são muitos 
os inscritos para falar, e se algum 
toma um tempo muito maior, aquêle 
outro fica prejudicado. Isso não im
pede que o orador prossiga no seu dis
curso após esgotada a pauta dos Ins
critos. V. Ex.a, no caso, por exemplo, 
depois que falassem os outros orado
res Inscritos, poderia continuar o seu 
discurso. 
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Se o tempo fôsse !11mltado, uns fa
lariam e outros não, ficando êsses úl
timos prejudicados. li:, ao que me pa
rece, o qu·e está escrito no nosso Re
gimento Interno. 

Além disso, os apartes só podem ter 
um prazo de dois minutos, justamente 
para não prejudicar o orador que está 
na tribuna; Porque, caso contrário um 
aparte pode durar, como eu marque! 
hoje, no discurso de V. Ex.a 11 minu
tos, prejudicando o orador, em cujo 
tempo é contado. Mas V. Ex. a, Sr. Se
nador, falou durante uma hora e 5 
minutos, de modo que, se quiser pros
seguir após o último orador, poderá 
fazê-lo. Aliás, V. Ex.a estava profe
rindo brilhantíssimo discurso, de ln
terêsse geral, mas temos de cumprir 
o Regimento. Dai por que tive opor
tunidade de advertir V. Ex.a, lem
brando que o tempo estava terminado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Pela 
ordem, Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. ·PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra, pela or
dem, o nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Pela 
ordem.) Sr. Presidente, eu não deixei 
qualquer dúvida sôbre o meu aprêço 
por V. Ex.a e sôbre o meu reconheci
mento do dever que V. Ex.a tem de 
cumprir êste nosso Regimento que, 
data venia de V. Ex.a, não considero 
sábio. 

V. Ex.a me perdoe, mas diz V. Ex.a 
que um só dos meus aparteantes con
sumiu, no aparte com que multo me 
honrou, 11 minutos. Então eu não 
fali!! 1 hora e 5 minutos. Descontados 
os apartes, devo ter falado 20 mi
nutos. 

Pergunto eu a V. Ex.a se V. Ex.a des
conta o excesso de tempo dos apar
teantes, porque, se V. Ex.a tem auto
ridade para retirar o orador da tribu
na, há de ter autoridade, também, 
para limitar o tempo dos aparteantes, 
o que resguarda o tempo do orador. 

Peço a V. Ex.11 que me considere 
inscrito para falar após os oradores 
Inscritos, nos têrmos do que declarou 
V. Ex.11 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O orador é quem permite 
o aparte. De modo que, a meu ver, a 
êle cabe controlar os apartes que são 
dados a seu discurso. 

Mas, se os nobres Senadores dese
jam que a Presidência solicite a aten
ção dos aparteantes, eu o farei. De 
amanhã em diante passarei a· usar 
dessa prerroga tlva. 

O SR. ARNON DE MELLO - O Re
gimento me proíbe de discutir com a 
Presidência, mas não o estou fazen
do.· Peço, e~1tão, a palavra, pela or-
dem. · 

Sr. F::esldente, o Regimento decla
ra que cada aparteante· tem direito a 
2 minutos, não é verdade? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
dcnberg) - Dois -minutos. , 

O SR. ARNON DE MELLO - Qnem 
faz cumprir o Regimento nesta Casa; 
o orador ou a Mesa? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
·denberg) - O orador consente no 
aparte. Sem consentimento do ora
dor, outro Senador não pode apar
teá-lo. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per
feito. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg ) - Se o orador entende que 
precisa de mais tempo - a meu ver 
- então não consinta nos apaTtes. 
Esta a praxe seguida na Casa. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, então, dentro dêste racio
cínio, cabe ao orador o dlreltq_ de pe
dir que seja mantido na tribuna tam
bém. Mas eu me sinto constrangido 
em usar êste direito porque o Presi
dente tem o dever de cumprir o Regi
mento. Agora, se o Presidente me tira 
da tribuna porque se esgotou meu 
tempo e se o Regimento exige que o 
aparte se limite a dois minutos, creio 
que o Presidente bem poderia ser ri
goroso no cumprlmentq de Regimento 
em matéria de aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Eu o farei, de amanhã em 
diante. Não temos feito cumprir esta 
parte apenas em atenção aos nobres 
Senadores. E, sendo dispositivo do Re
gimento, o próprio Senador devia co
nhecer tal particularidade. Mas, que 
o tempo é contado Integral, não há 
dúvida. Os apartes são contados no 
tempo do orador. li: o que está no Re
gimento. 
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O SR. ARNON DE MELLO - (Pela 
ordem.) Estou Inscrito para falar 
como Senador. Falei, pela primeira 
vez, pela Liderança da Maioria. Per
gunto a V. Ex.a se é vá.!lda minha Ins
crição como Senador na reunião de 
hoje. 

O SR. PRESIDEN'rE (Carlos Lin
denberg) -Nos têrmos regimentais, é 
válida a solicitação de V. Ex.a, como 
orador. Como Lider, V. Ex.a. teria 20 
minutos para falar. 

O SR. ARNON DE MELLO - V. Ex. a 
foi extremamente generoso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTONIO FERNANDES --' 
(Lê o seguinte discurso.) Sr, Presi
dente, Senhores Senadores, no próxi
mo mês de novembro o Senhor Mi
nistro Mário Andreazza, dos Trans
portes, deverá estar na Bahla, mais 
precisamente em Ilhéus, para inau
gurar a primeira etapa de uma obra 
ansiosamente esperada pelo povo 
baiano. Possivelmente, dada sua Im
portância econômlca e social, o 
comando do ato Inaugural se faça com 
a presença de Sua Excelência o Se
nhor Presidente da República, secun
dando gesto do primeiro Govêrno Re
volucionário que ali estêve Inaugu
rando os primeiros passos dessa obra 
de importância fundamental para 
tôda uma região econômica, em forma, 
então, de um simples trapiche de 
madeira. Mas, o que queria o Presi
dente Castello Branco, com sua pre-. 
sença, na época, era significar que o 
Pôrto do Malhado seria construido 
definitivamente pelo Govêrno da 
Revolução. E isso está sendo cumpri
do, para beneficio não só da Bahla, 
mas do norte de Minas, parte da re
gião sul e também de Brasilla, uma 
vez que, pelas suas características 
geográficas (mesmo paralelo), Malha
do e, naturalmente, o pôrto da Capital 
do Pais, apenas dependendo que o· 
DNER estabeleça prioridade para a 1 
rodovia BR-251, Ilhéus-Culabá: a· 
Transbraslllana. 

Em entrevista· recente à. imprensa, 
o administrador do pôrto, Almirante 
Aurélio Lfnhares, adiantou que mesmo 
sem sua capacidade de utilização má
xima o pôrto movimentou, em 1970, 290 

mil toneladas de carga geral e sua re
ceita dêste ano, até agôsto, atingiu 
Cr$ 1 milhão' e 800 r.1il cruzeiros. Em 
sua primeira etapa, o pôrto terá 433 
metros e um armazém com capacidade 
para 15 mil sacos empilhados e um 
pequeno cais de atracação em ma
deira. Nos próximos três anos êle es
tará com sua capacidade de utlllzação 
máxima. o Investimento do Departa
mento Nacional de Portos e Vias Na
vegáveis, do. Ministério dos Transpor
tes, está em tôrno de Cr$ 60 milhões 
e as outras etapas das obras terão 
Igual custo, oriundo do Fundo Portuá
rio Nacional e do BNDE, além da re
ceita do próprio pôrto que embarca, 
em maior quantidade, cacau em bagas. 

Antes da Intervenção do pôrto, que 
dependia de chatas para o embarque 
nos navios, em 1963, decretada pelo 
Govêrno Federal, o custo operacional 
de um saco de cacau embarcado era 
de Cr$ 1,60. Até 1960 o movimento de 
navios era de 600 por ano, decrescen
do a 200, dadas as dificuldades de 
embarque que oneravam em multo os 
custos operacionais. A Incidência trí
plice terminou por afugentar os usuá
rios para Salvador e surgiram, em 
cadeia, as greves operárias. Ilhéus, o 
maior produtor de cacau do Pais, es
tava em completa insolvência. A ri
queza estava gerando miséria, até que 
o Govêrno decidiu intervir. Em 1966 
o então Presidente Castello Branco, 
demonstrando que o Govêrno Federal 
estava disposto a resolver definitiva
mente o problema, compareceu pes
soalmente à inauguração du trapiche 
de madeira, ao lado do molhe do 
Pôrto do Malhado. Era o princípio da 
redenção de uma cultura que tantas 
divisas já proporcionou ao País e 
cujas perspectivas são ainda maiores. 

Senhor Presidente, Senhores Sena~ 
dores, o pôrto Malhado resolve defini
tivamente o problemà. de custos na 
operação de carga e descarga porque 
agora os navios de grande porte re
cebem diretamente, sem a interferên
cia de chatas, que muito encareciam 
a operação. A longo prazo, segundo 
ainda o almirante Aurélio Linhares, 
o pôrt.o se constituirá num gra:~de 
pólo de exportação de minérios, além 
de outras riquezas da região como 
cacau, piaçava, dendê, madeira, cal
cários, além da borracha proveniente 
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dos seringais de Una e adjacências que 
representam enorme potencial econô~ 
mico. Sentindo isso, o Govêrno do Es~ 
tado da Bahia já está providenciando 
a construção de dois mil quilômetros 
de estradas vicinais, de penetração, 
interllgando 75 municípios produtores 
do sul baiano, como obra ·de apoio 
ao Pôrto do Malhado, cujo desenvol~ 
vimento vai depender da demanda de 
embarque para os principais produ~ 
tos da área a que servirá. A produção 
de cacau para êsse ano está estimada 
em mais de três milhões de sacas, sem 
os antigos problemas de embarque .. 

Em nome da terra que represento 
neste Parlamento, desejo apresentar 
congratulações ao Senhor Presidente 
Médlci, e ao Ministro Andreazza, exe~ 
cutor da grande obra, e deixar teste~ 
munhado nos Anais desta Casa a gra~ 
tidão do povo baiano que há anos es
perava pela iniciativa que é a própria 
redenção de parte do território nacio~ 
na!. Econômica e Social 

Não poderia, nesse momento de justo 
reconhecimento às autoridade gover
namentais, deixar sem relêvo comen
tários sôbre o produto que mais será 
beneficiado com a iniciativa dos Go
vernos Revolucionários, de absoluta 
conotação com a construção do Pôrto 
do Malhado e que, em síntese, foi a 
grande motivação para sua constru
ção. Trata-se, evidentemente, do Ca
cau, que a Bahia se situa, no plano 
nacional, com mais de 95 por cento 
da produção que, em sua maior parte, 
tem destino a outros países. Até 1980 
estaremos produzindo cêrca de sete 
milhões de sacas de 60 kg, segundo 
declarações do Sr. José Haroldo Cas
tro VIeira, Secretário-Geral da CE
PLAC em entrevista que concedeu à 
revista Comércio e Mercado, órgão 
da Confederação Nacional do Comér
cio, do SESC e do SENAC. As expor
tações em 1969,.com menos da metade 
da produção estimada, rendeu-nos 
aproximadamente 140 milhões de dó
lares. A mesma fonte de informação 
esclarece que há doze anos o cacau, 
tido como um produto-problema e 
sem futuro, quer por parte dos produ
tores, quer dos setores governamen
tais, hoje é considerado como econo
mia agrícola em a.scensão, com um. 
dos melhores sistemas de assistência 
do País e com um centro de pesquisas 
tropicais considerado o maior de tôda 
a América Latina. 

Tudo isso se deve a uma organiza
ção criada em virtude da grande crise 
cacaueira entre 1956/57, quando o Go~ 
vêi:no Federal, através do Decreto n.O 
40.987, criou o Plano de Recuperação 
Econômico-Rural da Lavoura Cacau
eira- CEPLAC- com os obletivos de 
restaurar, ampllar, melhorar e racio
nalizar a lavoura, em tôdas as suas 
fases. A essa altura, dos 320 milhões 
de plantas nos 400 mil hectares, a Ba~ 
hia estava com mais de cinqüenta por 
cento de seus cacauais em idade con
siderada como limite de produtividade 
para -exploração econômica, cuja la
voura tinha ultrapassado os 50 anos e 
em muitos casos, mais de cem anos. 
A produção média por hectare era de 
30 arrôbas (450 kg), não se usava ma~ 

· teria! genético selecionado e o sistema 
de manejo da lavoura era Inadequado 
e contraproducente. Em 1961, com a 
criação legal do Fundo do Cacau, con~ 
trilJuição cambial sôbre as exporta~ 
ções de cacau e derivados, a CEPLAC 
teve condições de dar inicio ao seu 
extraordinário trabalho de recupera~ 
ção da lavoura e criação de novas, ra~ 
cionalmente plantadas, uma vez que 
a lei lhe garantia recursos financeiros 
suficientes. Estabeleceu convênio com 
outros órgãos mas, por deficiência 
técnica de alguns, terminou arcando 
com a responsabllldade total da cultu
ra, estabelecendo o seguinte esquema 
de trabalho: 

1. racionalização da lavoura; 

2. fortalecimento da ·infra-estrutura 
das regiões produtoras; 

3. amparo a tôdas as atividades c a~ 
caueiras; 

4. diversificação das culturas nas 
zonas produtoras do cacau; 

5. amparo àqueles que dependem 
d!retamente daquela economia; 

6. evitar a excessiva flutuação da 
receita cambial do pr·oduto e au
mentá-la na proporção do cresci
mento do consumo mundial do 
cacau. 

Após os primeiros anos de trabalho, 
em que a CEPLAC se viu na contin
gência de compor dividas de produ~ 
tores, funcionando em têrmos de ban~ 
co, partiu, em seguida, para o grande 
trabalho exposto acima. Encontrou 
mais de 60 por cento da lavoura em 
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estado de franca decadência e chegou 
a enfrentar Comlssão de Inquérito, so~ 
licitada pelo Congresso Nacional, face 
às críticas levantadas ao seu trabalho. 
Em relatório que fêz, analisando as di~ 
retrizes do órgão e a situação do ca~ 
cau, no Brasil e no mundo, sua posi
ção foi considerada em perfeita 
sintonia com as conclusões das auto
ridades. O destino do inquérito foi o 
arquivo. 

Reiniciando as ativldades, agora já 
com maior solidez ·e colaboração de 
uma comunidade, uma vez que seus 
pontos de vista foram considerados vi~ 
torlosos, regiões em decadência, com o 
preparo técnico da terra e o manejo 
correto da cultura, aumentaram sua 
produtividade por hectare em até 100 
arrõbas, contra 30, no passado. A re~ 
gião cacaueira da Bahia, dêsse modo, 
está por todo um processo técnico de 
racionalização, possibilitando que até 
1980, como disse o secretário-geral do 
órgão, estejamos produzindo mais de 
sete milhões de sacas de um produto 
que a cada dia tem maior consumo no 
mundo. 

Para complementar o perfeito St!ces
so da iniciativa, a inauguração em no
vembro próximo da primeira etapa 
do pôrto que vai embarcar tôda essa 
riqueza, e outras, constitui a redenção 
económica de tõda uma área que 
abrange o Sul Baiano, o Norte de Minas 
e parte do Centro~Sul. Também Bra
silia está incluída no contexto, uma 
vez que o Pôrto do ]4alhado é o es
coadouro natural dos frutos dêsse 
grande pólo de desenvolvimento, res~ 
ponsável, em primeira ln!itância, pela 
equação dos problemas do Brasil Cen~ 
trai e abertura para a Grande Ama
zônia. A Bahia, que dentro de pou
co tempo, estará em boa posição no 
pólo industrial do País, é exemplo in
dubitável do arrôjo planejado dos Go
vernos Revolucionários. Os exemplos 
estão aí. .. 

Muito obrigado. (Muito bem! Mui
to bem! Palmas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no-
bre Senador Paulo Guerra. · 

O SR. PAULO GUERRA - (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presiden
te, "o Govêrno da Revolução tem tido 
a sabedoria necessária para distin
guir e a virtude politica para reali-

zar o bem comum". São palavras do 
Governador Eraldo Guelras, que .as~ 
sim define sua orientação à frente do 
Executivo pernambucano, e que aca
ba de publicar o PRAC - sigla que 
sintetiza o Programa de Ação Coorde
nada do seu govêrno, elaborado pela 
equipe de técnicos chefiada pelo Se
cretário Arnaldo Barbalho e pelo eco
nomista Roberto Cavalcanti, integran
tes da administração estadual e des
tinado a ordenar os trabalhos gover
namentais, no período de 1972 a 1975. 

O PRAC é o primeiro programa 
coordenado de desenvolvimento para 
Pernambuco e também o· primeiro 
plano apresentado pelo .Govêrno de 
um Estado, em conotação com o Pla
no de. Desenvolvimento do Nordeste 
com o PND - Plano Nacional de De
senvolvimento. 

Tem como orientação básica a ver
dade orçamentária, para que os orça
mentos se constituam um adequado 
Instrumento programático. Trata-se 
de um documento completo, em que 
o Governador do meu Estado alinha 
dados, projetas e filosofia de ação 
administrativa do que pretende rea
lizar, à frente dos destinos de Per
nambuco. Expressa uma planificação 
em que os objetivos básicos estão de
lineados para tôdas as Secretarias e 
órgãos da Administração Estadual, no 
período de 1972 a 1975. 

INDúSTRIA E COMÉRCIO - Para 
a Secretaria de Indústria e Comér
cio, o PLAC prevê . a criação de 
uma central de recursos minerais com 
pesquisas tecnológicas para melhor 
uLilização indusLriai de maLérias-pri
mas, serviços de Informações tecnoló
gicas; projeto de ácido sulfúrico, a 
partir da glpslta; projeto de fertili
zantes fosfatados, a partir da fosfori
ta; assistência à pequena e média in
dústrias; criação do Distrito Indus
trial d•e Exportação; criação do Dis
trito Agrolndustrial na Zona da Mata; 
criação de distritos Industriais no in
terior; avaliação e melhoria da polí
tica de incentivos fiscais; plano glo
bal de turismo e Distrito Industral do 
Grande Recife. 

AGRICULTURA - A programação 
para a Secretaria de Agricultura es
tabelece a produção vegetal através 
de sementes e mudas selecionadas, de
fesa fitossanltária das culturas, fo
mento às práticas de Irrigação, deslo
camento da exploração de determl-
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nadas culturas paraecológicas e eco
nómicas mais recomendáveis. 

Para 1972 está prevista uma distri
buição de sementes selecionadas da 
ordem de 2. 700 toneladas e, até 1975, 
mais 4. 000 toneladas, enquanto a dis
tribuição de mudas será de 3.500.000 
em 1972 e 4.700, em 1975. Na parte do 
fomento à: produção animal, está es
tabelecida a revenda de reprodutores 
e matrizes de bovinos, caprinos, suí
nos, coelhos etc., povoamento dos açu
des públicos e particulares, formação 
de pastagens, conservação de forra
gens, instalação de colmeias e coelhei
ras, defesa sanitária animal. 

A parte de mecanização agrícola 
equaciona problemas de preparo de 
solos, estradas rurais, fornecimento 
de máquinas, produção e revenda de 
rações. A regularização da produção 
de leite é outro objetivo da Secretaria 
de Agricultura previsto no PRAC e já 
definido pela Administração no in
centivo aos produtores. 

Está prevista para 1972 a irrigação 
de 2. 350 hectares e, para 1975, 3. 700 
hectares. Em 1972 serão perfurados 
400 poços e, em 1975, 560. No qua
driênio está programada a perfura
ção de 1. 900 poços, a programação 
ainda contempla: reflorestamento, 
colonização, cooperativismo, pesqui
sas tecnológicas. 

Na parte de eletrificação rural, se
rão atendidas 9.120 propriedades, 
sendo '7.200 associadas às cooperati
vas de eJ.etrlficação rural do Estado. 
Cento e vinte e duas pequenas loca
lidades também serão eletrificadas. 
Na parte geral de energia, serão im
plantadas novas ·linhas de transmis
são, novas subestações em Cruz de 
Rebouças, São Benedito, Olinda, Ca
tende, e re.construídas rêdes de dis
tribuição de energia elétrica. 

TRANSPORTES E COMUNICAÇõES 
- Implantação e ampliação de aero
portos, . conclusão das obi·as do Pôrto 
de Petrolina, proj etc de implantação 
do pôrto industrial, projeto de me
lhoria do Pôrto do Recife, projeto de 
criação da Companhia de Estradas 
Municipais, estação rodoviária do 
Curado (atendimento para 500 ôni
bus), terminais rodoviários em 144 

cidades do interior, mil quilómetros 
de estradas vicina!s, rodovia de con
tôrno do Grande Recife, restauração 
e pavimentação do Sistema Rodoviá
rio Básico Estadual, serão as ordens 
prioritárias dentro da Secretaria de 
Transportes. 

O setor Comunicação prevê proje
to de implantação do sistema de mi
croondas e televisão, esquema esta
dual de telex, ampliação do sistema 
estadual de radiocomunicação, cons
trução de prédios para as estações do 
sistema de râdio e televisão. 

EDUCAÇAO - O capítulo Educação 
foi reduzido a diretrizes globais. Sa
be-se, no estante, que êste é um dos 
mais importantes setores governa
mentais, onde se concentram maiores 
esforços que dentro do PRAC ficaram 
sintetizados em: implantação da re
forma do ensino com a instituição do 
ensino fundamental, conclusão do 
edifício da Biblioteca Castello Branco, 
dinamização das atividades dos mu
seus, ampliação do' Conservatório de 
Música, transformação da Fundação 
Ensino Superior de Pernambuco em 
Universidade de Pernambuco, pesqui
sas educacionais, ampliação do pro
grama de refeições escolares. 

SAúDE E HABITAÇAO - A parte 
de saúde consiste em: medicina pre
ventiva e assistencial, triplicando-se 
o atendimento. Em 1972, 50 mil ges
tantes poderão ser atendidas. Em 
1975, 132 mil serão atendidas em todo 
o Estado. Em 1972 poderão ser aten-· 
didos 398 mil menores, e 939 mil em 
1975, em todo o Estado, sendo que as 
cifras crescerão de ano para ano, den
tro da programação do PRAC. 

A assistência médico-odontológica 
será dinamizada de forma a propor
cionar 002 mil atendimentos no pri
meiro ano do PRAC, até alcançar 
1.400 mil atendimentos em 1975. 
Seiscentas e sete mil extrações dentá
rias poderão ser efetuadas em 1972, 
enquanto em 1975 o número s•erá da 
ordem de 460 mil. O total de atendi
mentos, neste caso, vai diminuindo, 
pois uma melhor assistência evitará 
maior número de extrações. 

Em 1972 poderão ser efetuados 
10.500 atendimentos de males crôni-
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cos, enquanto índices gerais se situa
rão numa ordem de possíveis atendi
mentos com até 47. 400 internamen
tos, até alcançar 61.100, em 1975, 
Está esquematizada a produÇão de va
cinas através do Laboratório Farma
cêutico de Pernambuco e programas 
de imunização. 

O setor Habitação contempla um 
programa de ação comunitária, im
plantação de núcleos habitacionais 
num montante de 28.700 residências 
em todo Estado e. projeto de casas
embrião, de forma a atender a uma 
faixa mais pobre da população. O 
custo total dêsse programa, no pe
ríodo de 1972/75, será de Cr$ 277,86 
mllhões. 

SANEAMENTO E SEGURANÇA- A 
Secretaria de ·Obras e Serviços Públi
cos caberá desenvolver a programa
ção de abastecimento com: a) abas
tecimento de água do Recife, cabendo 
a Tapacurá o fornecimento de mais 
de 260 mll metros cúbicos por dia, re
presentando água para o Recife até o 
ano de 1990 e, ao mesmo tempo, solu
çã·o para o problema das enchentes. 

Atualmente, os morros da zona nor
te do Recife recebem 1.500 metros 
cúbicos por dia. Passarão a receber 22 
mil metros cúbicos. Haverá um refôr
ço de quase 30 mil metros cúbicos por 
dia. o projeto para a zona sul repre
senta uma solução a curto prazo. Ta
pacurá é que resolverá definitivamen
te o problema. 

o programa prevê abastecimento de 
água para Olinda até 1990. Convênio 
com o Plano Nacional de Saneamen
to, recentemente assinado, proporcio
nará abastecimento de 78 cidades e 3 
vilas do interior, representando aten
dimento para SOO mil pessoas. 

Sistemas de abastecimento de água 
simplificados serão implantados em 48 
localidades no interior do Estado. 
Cinqüenta e dois açudes serão cons
truídos nas áreas sê c as do Estado. O 
açude Tabocas vai solucionar, a curto 
prazo, o problema de abastecimento 
de água de Caruaru. 

o Saneamento Ambiental estabele
ce: projeto e criação de uma central 
de saneamento do ambiente em que 
vivemos. Atualmente o Projeto Ca
banga atende a 20% da população do 
Recife. O atendimento será duplicado. 
A bacia Capibar!be-Tejlpió atende
rá três quartos da cidade, onde vi
vem 60% da população. Olinda será 
beneficiada com o funcionamento da 
Depuradora de Peixinhos. Oitenta mil 
fossas serão construídas, através da 
Secretaria de Saúde, para melhorar 
as condições sanitárias. 

O setor de Segurança prevê reorga
nização do Sistema Penitenciário, Ins
talação de penitenciárias regionais, 
fôro e depósitos públicos. Comissão de 
Defesa Civil, reorganização do siste
ma de policiamento, Penitenciária In
dustrial do Estado, construção do pôs
to de bombeiros do Grande Recife pa
ra atendimento às indústrias. 

ADMINISTRAÇAO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO - A parte Admi
nistração será assim sintetizada no 
PRAC: revisão da estrutura básica do 
Poder Executivo, reorganização da ad
ministração pessoal, treinamento do 
pessoal, maior eficiência das Secreta
rias, reorganização da administração 
material, reorganização da adminis
tração patrimonial, valorização do 
funcionalismo. 

Na parte de Finanças, haverá aper
feiçoamento do sistema jurídico-tri
butário, melhor integração fisco-con
tribuintes, reestruturação da fiscallza
ção orientada, modificação do siste
ma do ICM, análise estatística: coor
denação entre a politica de dispên
dios públicos e a execução da progra
mação financeira. Objet!va, ainda, a 
atual administração, fortalecer o 
BANDEPE; conseguir linhas de cré
dito do BNDE e BNH e dinamizar o 
COMPER através de captação de pou
panças populares. 

O Planejamento se fundamenta em 
bases de maior eficiência do sistema
orçamento, PRAC, Banco de Dados -
criação de Grupo para Coordenação 
de Ciência e Tecnologia, projetes pa
ra conhecimento cada vez melhor 
da realidade estadual, mapeamento 
ec·ológico de Pernambuco, área me-
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tropolitana do Grande Recife, desen
volvimento integrado das micro-re
giões de Pernambuco e consol!dação 
do serviço de processamento de dados. 

. Assim está estabelecida a composi
ção dos recursos para investimentos 
dentro do Programa. de Ação Coorde
nada: receita fazendária, receita da 
administração indireta e recursos de 
empréstimos. O comportamento da re
ceita até 1975 oferece os seguintes va
lôres: 1972 - 1.157 milhões; 1973 -
1.324 milhões; 1974 - 1.376 m!lhões; 
1975 - 1.417 milhões. 

Quis o Governador Eraldo Guei
ros na definição das metas prioritá
rias que deseja realizar, à frente do 
Govêrno do meu Estado, transmitir à 
comunidade pernambucana uma 1!
ção de otimismo, de capacidade cria
dora, inspirada na ideologia do plane
jamento como norma administrativa 
e orientada para os objetivos do pro
gresso económico de Pernambuco. 

Integra-se na estratégia regional de 
transformação social e no Projeto Na
cional de Desenvolvimento. Instru
mentaliza-se nos orçamentos geral do 
Estado e Plurianual de investimentos 
que lhe conferirão viabilidade finan
ceira e real!dade programática. 

!!: um Programa de Ação Coordena
da, compatibllizado com as disponi
bil1dades dos recursos naturais e hu
manos, em vez de um simples soma
tório de projetas. 

!!: um elenco ordenado de real!za
ções programadas, com flexib!lidade 
suficiente para se ajustar por apro
ximações sucessivas, avaliação e cor
reção permanentes de objetivos e po
tencial!dades, capaz de ser implanta
do pela estrutura administrativa do 
Estado e não uma simples afirmação 
de ln tenções. 

Trata-se de uma programação fixa
da para os três últimos anos . do seu 
Govêrno, envolvendo todos os órgãos 
da administração, num esfõrço co
mum de problematização da realida
de e da escolha de estratégias de uso 
para os recurso~ públicos. 

lll a contestação aos pessimistas e 
aos que estão na vigília permanente 
de destruição do trabalho do homem 
simples e honrado, destituído de vai
dade, consciente da amplitude de res
ponsab111dades que a Revolução lhe 
conf!.ou para assegurar continuidade 
de .seu trabalho, em Pernambuco, Es
tado onde os fatos sociais são mais 
s·ensíveis e de efeitos com reflexos 
maiores em tôda região nordestina, e 
que pela sua posição sociologicamen
te estratégica, tem uma dinâmica in
ter-regional.no comando do desenvol
vimento da área mais agressiva do 
País. 

Apesar de ter o seu Plano de Admi-
. nistração Coordenada baseada no rea
lismo dos seus próprios recursos, pois 
o seu custo total é da ordem de Cr$ 
6.319.000,00, enquanto a estimativa da 
Receita, a preços de 1972 orçará a 
Cr$ 5.277 milhões, estamos certos de 
que o eminente Presidente Médici, 
cujo Govêrno está sempre presente em 
todos os quadrantes do Pais, não dei
xará de ajudar a quem soube esco
lher para governar Pernambuco. 

Sendo um programa organizado com 
a participação de tôda equipe não po
dia ser apresentado antes de sua pos
se, pois somente o contato com a di
versificação e com as sutnezas da má
quina administrativa poderia ser 
apresentado, baseado na realidade da 
situação financeira encontrada, e ins
pirado em informações e artifícios que 
induzem a tecnocracia quando divor
ciada da . realidade. 

Enfim, em seu programa a preo
cupação dominante do eminente Go
vernador de Pernambuco, é o homem 
que bem representa a imagem síntese 
de orientação administrativa. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Arnon de Mello. 
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O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, muito obrigado a V .. Ex. a 
por me conceder mais uma vez a pa
lavra. E. quero felicitar-me por ter 
deixado a tribuna há poucos minu
tos e a Casa poder ouvir a palavra 
dos nobres Senadores Antônio Fer
nandes e Paulo Guerra, sôbre assun
to de tanto interêsse para a nossa 
Região. 

AINDA EMPR:S:GO 

Sr. Presidente, como ia dizendo, o 
Nordeste absorveu 7,3% do total dos 
empregos industriais criados no Bra
sil, em 1970. 

E11quanto isso, somente o Rio Gran
de do Sul, Estado agrícola em tran
sição para a industrialização, absor
veu mais que o Nordeste, 8,76%. São 
Paulo absorveu 45,2% e a Guanabara 
11,9%. 

Alagoas, meu Estado, com cêrca de 
1.600 mil habitantes e uma fôrça de 
trabalho de 640. 000 pessoas que cres
ce por ano em 12.800, obteve, em 1970, 
600 empregos. 

De acôrdo com o quadro que junto 
a êste discurso, em 100 pessoas que 
nasceram em 1970 no Nordeste, ape
nas 8 tiveram emprêgo, e na Guana
bara, 77 em 100 que nasceram. 

No Piauí, em cada 100 pessoas, ape
nas 1,5 conseguiram emprêgo indus
trial em 1970. 

Não desconheço os estudos de Si
mon Kuznets, as pesquisas de Paul 
Singer, tanto como os trabalhos de 
Gunnar Myrdal, negando à industria
lização em países subdesenvolvidos a 
capacidade de gerar empregos em 
poucos anos e afirmando que "a in
dustrialização libera mais fôrça de 
trabalho do que emprega". Mas ain
da que a fábrica em si não ofereça 
maiores oportunidades de emprêgo, 
estará ela, se utiliza a matéria-prima 
regional, vegetal e mineral, dando 
ocupação à mão-de-obra local. Por 
que não têrmos uma indústria vin
culada à exploração de recursos na
turais, sobretudo aquelas mais absor
vedoras de mão-de-obra, como a de 
vestlmentas, pois temos algodão, sa
patos, pois temos muito couro, tôdas 
absorvedoras de mão-de-obra? 

DESENVOLVIMENTO 
TECNOLóGICO 

Senhores Senádores, defendo o de
senvolvimento científico e tecnológi
co e, como tal, não posso defender 
que a industrialização seja mão-de
obra apenas. Mas, entre ser a indus
trialização apenas mão-de-obra, e 
não aproveitar a matéria-prima lo
cal, excluindo de todo a participação 
regional no· esfôrço e processo de pro
duçãQ, há uma grande diferença. 

Estimaria deixar bem claro que não 
preconizo para o Nordeste modelos 
industriais de países asiáticos, em que 
o excesso de mão-de-obra exclui a 
mecanização, mas um modêlo brasi
leiro condizente com os novos tem
pos, no qual se considerem as nossas 
necessidades de emprêgo sem deixar 
de utilizar a tecnologia moderna. 

O processo industrial nordestino, 
ao contrário, não se caracteriza pela 
integração no melo, mas pela sua de
sintegração do meio, como se sôlto 
estivesse na região. Que matéria
prima possuímos para uma fábrica 
de geladeira? Como pode ali prospe
rar uma fábrica de fogões? E a in
dústria de televisão, cuja matéria
prima vem tôda ela do Centro-Sul? 
Exaure-se, com isso, o Nordeste, que 
perde até o seu poder de compra, 
porque o teria maior se as indústrias 
já instaladas utilizasse a matéria
prima regional ou componentes fa
bricados no local. 

Evidentemente, ·os empresários do 
Sul só implantam tais indústrias no 
Nordeste porque são tantas as faci
lidades de crédito e isenção de im
postos a elas concedidas, que não há 
possibilidade de terem prejuízo. 

Em vez de indústrias de simples 
aparafusamento, de simples monta
gem, para cuja lnstalaçao emprega~ 
mos rios de dinheiro, não seria mais 
útil ao Nordeste implantar fábricas 
que absorvessem a matéria-prima 
local? Não seria melhor adotarmos 
um processo de desenvolvimento em 
que, por exemplo, o algodão do Rio 
Grande do Norte estivesse vinculado 
a uma fábrica de fios fino? Já exis
te, allâs, uma fábrica nesse Estado 
que cuida no momento de vender ca
misas aos Estados Unidos por preços 
mais baratos que as que se compram 
em Hong Kong. O algodão não pre
cisa de grande propriedade porque 
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pode ser plantado até nos fun
dos do quintal e sua cultura é alta
mente absorvedora de mão-de-obra 
da criança, da mulher, do velho. 

COMBINAÇAO DE CAPITAL 
E TRABALHO 

Senhor Presidente, para cada re
gião de um pais e para cada país 
do Mundo, há evidentemente uma 
equação. A combinação de capital e 
trabalho é, em cada região, diferen
te. Utillzar a· mão-de-obra onde ela 
é barata, não perturba o desenvolvi
mento, cuja finalidade precípua é 
promover o aumento ·de produção a 
custos mais baixos, para tomá-la 
acessível ao maior número de consu
midores, criando, ao mesmo tempo, 
produção e mercado com poder aqui-
sitivo. · 

Cada l'egião deve possuir tecnolo
gia própria, sem perda da produti
vidade, da eficiência do sistema. No 
Nordeste uma xícara pode ser feita 
à mão, econômicamente; mas na 
Suécia só pode ser feita à máquina. 
Há os projetes tie atenderem a con
veniência local. Se, no caso brasilei
ro, êles são importados da Suécia e 
da Alemanha ou do Centro-Sul, não 
se dispensa consideração ao homem, 
Na Suécia, a mão-de-obra é caríssi
ma, como é na Alemanha, que im
porta trabalhadores de outros países 
em determinadas fases do ano. No 
Centro-Sul a mão-de-obra é mais 
cara que no Nordeste. Há que adap
t~r, então, os projetes às condições 
e peculiaridades da região. 

Sabemos que o custo do capital · e 
da mão-de-obra foi, no Nordeste, al
terado pelo ·modêlo económico ali 
implantado, o qual, facilltando o ca
pital, promove a máquina e despres
tigia a mão-de-obra. Em outros têr
mos: estimula o uso do capital e de
sincentiva a utillzação da mão-de
obra. O capital é fortalecido pelo cré
dito fácil e pela isenção de tarifas 
aduaneiras e de impostos; a mão-de:.. 
obra é dificultada pelos impostos e 
pela legislação ·trabalhista, pois cada 
operário é, para o empresário, um 
problema, uma dificuldade, mesmo 
que o seu salário seja reduzido, 

COORDENAÇAO 

Senhor Presidente, pela Lei n.0 

3,692, de 15 de dezembro de 1959, que 
a criou, compete à SUDENE "super
visionar, coordenar e controlar a ela
boração e a execução dos projetes a 
cargo dos órgãos federais da região". 

O Decreto-lei n.0 200, que estabele
ceu diretrizes para a Reforma Admi
nistrativa, de 25 de fevereiro de 1967, 
di~ pôs em seu art . 9. o: "Os órgãos 
que operam na mesma área geográ
fica serão ·submetidos à coordenação 
com o objetivo de assegurar a pro
gramação e execução Integradas dos 
serviços federais." .. 

E em seu artigo 39 determinou que 
os assuntos de desenvolvimento .re
gional seriam da competência do Mi
nistério do Interior. 

Em 16 de julho de 1970, o Decreto 
n.O 66.882, que regulou a competên
cia e a organização do Ministério do 
Interior, confirmou que à SUDENE 
competia o planejamento e coorde
nação do desenvolvimento da Re
gião. 

No entanto, apesar dos dispositivos 
da lei, não há a coordenação neces
sária, dificultada pela Infinidade de 
órgãos federais que atuam na área 
nordestina. Afora os Ministérios Mi
litares, onze Ministérios civis nela in
fluem cada qual com maior prestí
gio em sua área, o da Agricultura, 
Educação, Inte1·ior, Saúde, Minas e 
Energia, Planejamento, Indústria e 
Comércio, Comunicações, Fazenda e 
Trabalho. 

E s a b e m, Senhores Senadores, 
quantos órgãos e entidâdes oficiais, 
do Govêrno FederA.!, participam do 
esfôrço de desenvolvimento do Nor
deste, afora os outros estaduais e mu
nicipais, e as associações de classe? 

C:tl:RCA DE 100! 

Tenho presente uma relação dêles 
que junto a êste discurso: mas des
taco que só o Ministério do Interior 
tem doze órgãos com maior influên
cia na Região: SUDENE, SUDAM, 
SUVALE, DNOCS, BNH, SERFHAU, 
BNB, DNOS, BASA, GEIDA, RON
DON, GERAN, que agora acabou. 
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Em Pernambuco, há o caso das 
Usinas Cucaú e Caxangá - uma, a 
Cucaú, com um plano de racionali
zação agroindustrial no Ministério 
do Interior (GERAN) e a outra, a 
caxangá, no Ministério da Agricul
tura (INCRA) . Enquanto isso, o Ins
tituto do Açúc:ar e do Alcool está su
bordinado ao Ministério da Indústria 
e do Comércio. 

COCENE 

Sr. Presidente, são fatôres êsses que 
bloqueiam o desenvolvimento do Nor
deste, cujos problemas foram magis
tralmente destacados e estudados pela 
COCENE, em notável levantamento 
coordenado pelo nobre Senador Wal
demar Alcântara e do qual foi Rela
tor o Senador Virgílio Távora. Lou
vados sejam quantos brasileiros a 
fundo se empenharam nesse esfôrço 
de avaliação dos resultados regionais, 
objetlvando não a preponderância de 
uns Estados sôbre outros Estados mas 
antes o desenvolvimento quanto pos
sível harmônlco de todos para uns e 
outros se ajudarem a engrandecer a 
Nação. 

Não há, realmente, problema mais 
grave no Brasil do que o do empobre
cimento do Nordeste. Foi por assim 
entender que o Congresso, através de 
Senadores e Deputados da AREN~, 
se Identificou com o Chefe da Naçao 
na luta em favor do desenvolvimento 
global do Pais e se aprofundou no 
exame da problemática nordestina. 

CEARA 

O Sr. Waldemar Alcântara - Se
nador, V. Ex." me permite um apar
te? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Eu 
gostaria de fazer, paralelamente, ao 
discurso de V. Ex.", aliás, brilhante 
discurso, alguns comentários. Entre
tanto, estou advertido de que o Regi
mento só me dá dois minutos para 
apartear V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres - Nada 
além de dois minutos ... · 

O Sr. Waldemar Alcântara - lllsses 
dois minutos, eu aproveitarei apenas 
para· lembrar um fato estatístico. Es-

tatistlcamente, o Nordeste é o assun
to mais assíduo quer nesta Casa, quer 
na Câmara dos Deputados. Talvez por 
Isso se explique o fenômeno de rejei
ção que vem sofrendo, de algum tem
po a esta parte. Mas é do nosso dever 
martelar, Insistir, por todos os meios, 
e usando todos os recursos, projetan
do o quadro real do Nordeste brasi
leiro, sem dúvida uma região que está 
a merecer do Govêrno, conforme o 
discurso Invocado por V. Ex.", e pro
ferido na SUDENE pelo Presidente 
Médlcl; a maior atenção. É desconhe
cer inteiramente a problemática nor
destina querer sustentar alguns pon
tos de vista que têm sido aflorados 
nesta Casa. Ainda recentemente, na 
parte que me toca, vi algumas com
parações ou algumas criticas até do 
problema médico do Nordeste. Ten
tou-se mostrar aqui que o Nordeste 
está de tal modo pr.ogredlndo, que os 
seus índices de saúde já são melho
res do que os rto restante do Pais. 
F·ol feita a Invocação de alguns Indi
cadores de saúde, Infelizmente distor
cidos, porque :jualquer analista de 
saúde pública, verificando os dados 
existentes e oficiais, porque do Mi
nistério da Saúde e do IBGE, con
cluirá certamente que a problemática 
de saúde do Nordeste é multo mais 
grave do que a do Centro-Sul do Pais 
e a do resto do Pais, fora o Norte. 
Ora, eu dou êste exemplo para mos
trar que os críticos não estão multo 
seguros nas suas afirmações. Já que 
fui citado nominalmente por V. Ex.", 
e de maneira tão generosa, sinto-me 
até Inibido de prosseguir nestes co
mentários, mesmo porque V. Ex." está 
dando uma demonstração evidente de 
que conhece multo mais o Nordeste 
e a sua problemática do que nós pró
prios, do que eu próprio que tive a 
missão de coordenar êstes estudos no 
Nordeste a que V. Ex." vem aludindo. 
Por Isto não entro nêle, particular
mente na parte econômlca em que 
V. Ex.a colaborou tão atlvamente e 
de maneira tão substancial, que se a 
COCENE logrou êxito, deve em gran
de parte à contribuição trazida pol 
V. EX." 

SENADOR VIRGíLIO TAVORA 

O SR. ARNON DE MELLO - Multo 
obrigado a V. Ex.a, mas não é bem 
Isso. V. Ex." e o senador Vlrgillo Tá
vora e o Senador Dlnarte Mariz, fo
ram os grandes realizadores do tra-
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balho da COCENE. Multo obrigado, 
nobre Senador Waldemar Alcântara, 
pela gentileza de seu aparte que in
corporo, honrado e senslblllzado, ao 
meu discurso. 

Realmente, é para entristecer que 
ouçamos aqui, de representantes de 
outras áreas do Brasil, palavras de 
incompreensão para com o nosso pro
.blema, mesmo porque o Brasil é tam
bém· o Nordeste, e sem Nordeste de
senvolvido o Brasil, evidentemente, 
não sérá o grande Pais que desejamos 
que seja. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O. SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Vlrgillo Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Lembramo
nos, Senador, é uma data histórica 
até para o Brasil, quando o atual Pre
sidente, assumindo as rédeas dêste 
País, proclamava que queria o jôgo 
da verdade. E, com satisfação, nós 
estamos vendo alguns representantes 
nordestinos, dos quais justiça é de se 
fazer o destaque da pessoa de V. Ex.", 
fazerem o j ôgo da verdade ... 

· O SR. ARNON DE MELLO - Con
vocado por V. Ex.8 

O Sr. Virgílio Távora - . . . dizer, 
realmente, o que existe lã, sem saber 
se ·agrada ou não agrada a órgãos 
governamentais. O Poder Central, fiel 
àquilo que seu primeiro mandatário 
prometeu, deve também querer fazer 
o jôgo da verdade e o jôgo da ver
dade é dizer que o .Nordeste, apesar 
do que por êle foi feito, apesar da 
ação do Banco do Nordeste e da SU
DENE, precisa - e precisa muito -
de, retificadas as diretrizes básicas da 
política que at.é então norteava seu 
desenvolvimento, ter o apoio de todos 
os seus irmãos do· Sul do Pais. E essa 
campanha que V. Ex.8 vem fazendo, 
essa campanha que deu corno resul
tado a criação da COCENE, tão bem 
dirigida pelo eminente Senador Di
narte Mariz, coordenada por êste ho
mem de escol que é o. nobre Senador 
Waldernar Alcântara, essa iniciativa 
- dizíamos nós - não deve cair no 
vazio, deve ser o passo inicial de um 
vasto Seminário que se faça sôbre o 
que está certo, o que está erra:do na 
politica desenvolvimentlsta da região 
a que pertencemos. 

O SR. ARNON DE MELLO- Nobre 
Senador Vlrgil!o Távora, o aparte de 
V. Ex. a tem para ·mim a maior signi
ficação. Se realizei com tanto empe
nho, em profundidade· o estudo de que 
fui incumbido por V. Ex."', foi eviden
temente para não ficar muito aquém 
do estudo de V. Ex."', que prestou ao 
Brasil um serviço inestimável, com o 
relatório apresentado ao nosso Par
tido, a ARENA, que por sua vez o le
vou ao President.e da República. 

Aprovando V. Ex."' as linhas do 
discurso que aqui estou· pronunciando 
e· que V. Ex."' não conhecia, creia que 
fl'co feliz em dizer . a V. Ex.6 , líder 
autêntico da nossa região, que .a mi
nha missão foi· cumprida. Muito 
obrigado. 

CONGRESSO 

Sr. Presidente, por entender que 
era importantíssimo o problema nor
destino, foi que o Congresso, através 
.de Senadores e Deputados da ARENA, 
se identificou com o Chefe da Nação 
na luta em favor do desenvolvimento 
global do Pais, e se aprofundou no 
exame da problemática nordestina. 

Feito está o diagnóstico, como bem 
o afirmou o nobre Senador Waldernar 
Alcântara que, ao titulo de homem 
público, senslvel aos problemas so
ciais, junta o de homem de ciência, 
devotado à medicina. As estatísticas 
são oficiais, colhidas nas fontes da 
administração públlca, e bem de
monstram como eram procedentes as 
imprecações do Presidente da Repú
blica, no seu antológico discurso de 
Recife. 

o trabalho da COCENE - no qual 
se reuniu a autoridade dos técnicos e 
homens de govêrno com a experiên
cia politica - merece a atenção não 
apenas dos nordestinos mas dos bra
sileiros.. Os remédios indicados não 
visam ao interêsse regional e sim na
cional. O progresso do Centro-Sul 
está ligado ao do Norte-Nordeste, que, 
fortalecido, amplia o mercado de con
sumo para a produção nacional. 

Realizado em atenção ao apêlo do 
Presidente da República, é a contri
buição do Poder Politico à grande 
obra revolucionária no sentido do de
senvolvimento global da Nação. Se, 
na avaliação dos dados colhidos, che
garmos à conclusão de que, depois de 
doze anos de esforços e gastos se frus-
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trarem as espectatlvas otlmlstas des
pertadas pelo modêlo econômlco ado
-tado. no Nordeste, havemos de refor
mulá-lo, atentos a que, nos têrmos dos 
Evangelhos, o valor da árvore se co
nhece ·e apura pelos frutos que pro
duz. 

PRO TERRA 

Já o· Senador Virgílio Távora, a 
quem rendo mais uma vez as home
nagens do meu melhor aprêço pelo 
Inestimável serviço prestado ao País, 
bem destacou em seu Relatório a Im
portância do PROTERRA para a cons
trução do Brasil Grande. Instrumento 
de · desenvolvimento integrado, dará 
êle dimensão adequada, em têrmos so
ciais e econômicos, à propriedade 
agropecuárla, que não deve ser tão 
grande como um latifúndio, nem tão 
pequena como um minifúndio, mas ter 
um tamanho ótlmo para melhor ga
ranti~ a produtividade. 

O mecanismo dos incentivos- fiscais 
não é válido para a agropecuárla, nem 
funciona na agricultura que não pode 
concorrer com a indústria. Enquanto, 
até hoje, são pouquíssimos os projetas 
.agropecuárlos. já em funcionamento 
.no Nordeste, embora hajam sido apro
vados 300 desde 1966, quando a lei es
tendeu à agricultura os Incentivos fis
cais - já estão funcionando 320 pro
jetas Industriais, 400 em fase de Im
plantação, cento e poucos aprovados 
nos últimos dez meses. · 

· O PROTERRA vem resolver êste 
problema, com a vantagem de aplicar 
os recursos dos incentivos fiscais - 4 
bilhões de cruzeiros - no interêsse 
precípuo da. região, beneficiando o 
grande, médio e pequeno proprietário. 
:S:le dispensa taxas de captação. Atua 
o PROTERRA de. forma coordenada. 
Incentiva e possibilita a produção de 
matéria-prima rer;lonal para ser ab
sorvida pela Indústria. O dinheiro tem 
de t:esolver problema social. O PRO
TERRA dá recursos aos empresários 
locais cujos lucros ·ficam na Região. 
O PROTERRA articula a produção, 
assistindo-a em tôdas as fases. Que 
adianta ,produzir sem armazenamen
to? Que adianta crédito sem adubo e 
máquina? O PROTERRA dá resposta 
afirmativa a essas Indagações. 

. Aguarda o Nordeste a regulamenta
ção e execução· do PROTERRA, que 
mudarão seguramente a imagem do 
Nordeste, cumprindo-se, assim, o que 
proclamou 1o Presidente no seu célebre 
discurso de Recife. 

Senhor Presidente, 

O trabalho que os parlamentares da 
ARENA realizaram honra· e engran
dece a vida politica brasileira, ao mes
mo .tempo que demonstra como: lião 
procedem os reparos que se fazem ao 
Congresso Nacional. · · 

Não se mede· prOpriamente a Im
portância do Poder Legislativo pelas 
palavras que aqui se pronunciam. 
Afirma-se-lhe a fôrça mesmo ·porca
tálise, tanto a sua simples presença 
já gera ,benefícios à comunidade. 
Muitas vêzes até pelo silêncio se con
denam e se corrigem desacertos e dis-
torções. · · 

ATÉ 1964 

. Senhores Senadores, os, primeiros 
anos da década de . 60 constltuiram 
uma das fases mais tumultuosas da 
nossa vida politica, situada a luta 
parlamentar quase que somente no 
plano pessoal. Os acontecimentos en
tão verificados no País, modificaram, 
porém, o quadro tenebroso, e hoje o 
Brasil ·se encaminha para o .desenvol
vimento em clima de paz e de ordem. 

Faz menos· de um ano que êste Se
nado, êste ·Congresso foi renovado, e 
para aqui vieram, eleitos pelo povo, 
membros dos Partidos do Govêrno e 
da Oposição. A campanha eleitoral foi 
altamente esclarecedora. Os candlda,
tos ·- adversários e correligionários 
do. Govêrno --' tiveram ampliadas as 
dimensões da · sua propaganda. :S:les 
contavam com ampla liberdade .para 
utilizar os instrumentos de comuni
cação de massa, mas poderiam não 
dispor de· recursos para. pagá-los. A 
nova lei eleitoral, porém, franqueou
lhes, tanto a governista como a oposi
cionista, gratuitamente, durante duas 
horas por dia, todos os microfones de 
tôdas as emissoras de rádio e televisão 
do Pais, c através dêles os oposicionis
tas multo criticaram os atas do Govêr
no ao dirigir suas mensagens ao elei-
torado. . 



Senhor Presidente, certo que o nosso 
atual Parlamento. não desmerece os 
que o antecederam. Não vemos mais 
esta tribuna ocupada para combater 
·homens e sim problemas, pois a nossa 
luta é contra os problemas que amar
guram a vida· do povo e bloqueiam o 
progresso da Nação. Leiam-se os nos
sos Anais recentes, e o que nêles se 
encontra é o debate das grandes ques
tões de interêsse público, animados 
todos nós no esclarecimento delas, co
mo na indicação dos melhores· cami
nhos. a seguir, E o trabalho da CO
CENE é demonstração positiva do pa
triotismo dos nossos homens públicos, 
como . de sua capacidade para servir 
ao Brasil; honrando e engrandecendo, 
repito, a nossa vida política. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen
tado.) 

(Os documentos a que se refere o 
Sr. Senador· Arnon de Mello, em seu 

. discurso, encontram-se publicados no 
D.C.N. - Seção II - do dia 7 de 
outubro de 1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Camei
ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Benjamin Farah, (Pausa.) 

·s. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra,.o Sr. Senador Emi
val Caiado. (Pausa.) 

.. S. Ex. a não . está presente. 

. Tem a palavra o Sr. Senador Vas-
concelos T~rres .. 

. O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, ocupo a tri
buna para rl.estacar o benemérito 
trabalho de um sacerdote do Muni
cípio de Rio das Flôres, no meu Es
tado, Padre Sebastião da Silva Pe
reira, môço, estudioso, ligado à sua 
paróquia e que, paralelamente às suas 
atividades missionárias, vem desen
volvendo um trabalho de natureza 
cultural que faz com que eu, por 
um instante, prenda a atenção do 
Senado, não somente para exaltar a 
sua meritória obra, mas também para 
formular um apêlo ao Serviço do Pa
trimónio Histórico, no sentido de que 
tome conhecimento de como um pe
queno município do nosso hinterland 
pode recolher acervos e se constituir 
num museu histórico de primeira or
dem. 

o Padre Sebastião lá conseguiu 
reunir na encantadora cidade de Rio 
das Flôres, bucólica, pacata e bela 
cidade, cujo nome enuncia tudo o 
que tem de belo - um Rio das Flô
res, vizinho de Valença, na divisa 
com o Estado de Minas Gerais, na 
zona do Vale do Paraíba - um mu
seu particular; que começou em 1965, 
da estaca zero, sem nada semelhante 
na região, a não ser outro museu 
particular, numa fazenda - a Fazen
da de Estêves, localizada em . Valen
ça. :G:le tem por finalidade os seg.uln
tes obj etivos: cultural, artístico, his
tórico e turístico, é. que contém, de 
ex-Governadores do Estado, móveis, 
mesas em estilo francês, inclusive 
um berso bastante raro que o Padre 
Sebastiao conseguiu trazer para sua 
mostra. 

O setor de farmácia contém pedra 
de mármore, prensa, bomba para en
cher tubos de pasta de dentes, apa
relho de fazer· pUulas, destilador 
composto de três peças estrangeiras, 
mofarife. 

O setor de tecelagem contém: ro
ca, tear, noveleira, caneleira, desca
roçador de algodão, carda. 

O setor de máquinas contém: de
bulhador de milho, ralador de man
dioca, ararlo, partes de outras má
quinas diferentes, dois tipos de ba
lanças, máquinas de costura com 
brasão do Império . 

O setor de livros e documentos: 
muitos e variados livros, tanto da 
matriz como revistas nacionais e es
trangeiras, mapas de 1866 e 1882, 
Atlas de astronomia de 1848, livro de 
música dedicado à familia imperial 
com clichê da mesma, datado de 
1865. 

O setor relacionado com a escra
vidão:. tronco, canga, algemas diver
sas, enxadas de cemitérios; chave de 
prisão. 

Ainda se dá o luxo, o Padre Se
bastião, de criar um setor de Zoolo
gia, já conseguindo mostruário com 
mais de 200 borboletas e 150 insetos, 
coleção de ninhos e casas de insetos, 
obj etos caseiros, carruagens, troles, 
lanterna lngl~sa e, na parte que diz 
de perto mais ao seu interêsse e mais 
ligada à sua atlvldade paroquial, um 
museu sacro que val-se tornando um 
dos melhores do Estado do Rio e 
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quiçá do BrasU, com Inúmeras ima
gens de madeira e de barro, de · di
versos tamanhos, crucifixos borda
dos a ouro com rubis, paramentos, 
objetos de metal, jarras de . metal e 
porcelana, móveis, oratórios, tochel
ros vários, missais com estantes, pia 
batismal, apliques, galhetas etc. E 
um setor com moedas e notas estran
geiras, coleção de chaves, quadros 
diversos, pinturas e desenhos de pes
soas da região e coisas de bastante 
originalidade, talvez só encontradas 
na região, e de qualidade muito Im
portante, no período que precedeu a 
13 de maio de 1888. 

O Padre Sebastião realizou êsse 
trabalho e eu lhe pedi que relacio
nasse tudo isso porque entendi que, 
como Senador eleito pelo Estado do 
Rio, não podia descurar da minha 
missão de representante do povo, 
tratando de varies problemas de or
dem material, mas que a parte cul
tural teria e tem que ter ênfase ao 
longo dêsse nóvo mandato parlamen
tar que generosamente o povo flu
minense me conferiu. 

E por .J.Ue eu pedi a generosidade 
e atenção do Senado Federal, ali
nhando aqui essas peças? Pelo sim
ples fato de que sei, Sr. Presidente, 
que enquanto houver um abnegado do 
t!}lo do Padre Sebastião, essas peças 
sao coletallas e guardadas no museu. 
Mas o Padre Sebastião está para a 
Igreja como o soldado para o Exér
cito - sujeito a ser removido e pode 
se repetir o que, Infelizmente, já 
aconteceu em outras regiões de meu 
Estado, como o histórico Município 
de Parati, onde antiquários, colecio
nadores, nem sempre brasileiros, ar
rebanharam peças de grande valor, 
algumas ainda que no Brasil, mas 
uma grande parte já transferida pa
ra o estrangeiro. 

Ora, Sr. Presidente, um povo vale 
por várias características mas o que 
tem o património cultural digno de ser 
ostentado, de ser exibido e examinado 
e que constitui a própria história na
cional ou a história regional, ou a 
história municipal não pode, de ma
neira nenhuma, ser assim extraviado, 
Ir para diferentes pontos. Enquanto 
fôr no território nacional ainda pos
so aceitar, mas indo para o estrangei
r<J, como é o caso de Paratl, de onde 
alguns museus na Europa já exibem 
peças de jacarandá, sendo que na 

Igreja de Nossa Senhora dos Remé
dios temos ainda a oportunidade de 
presenciar o mostruário de um acer
vo fabuloso que vale uma fortuna mas 
que, Sr. Presidente, se o nosso Servi
ço do Património Histórico e o Minis
tério da Educação não volverem as 
suas vistas, vamos pràticamente ficar, 
apenas, na tradição, no dizer que já 
teve sem mostrar o que realmente se 
constitui numa lição prática de His
tória da nossa era colonial. O acervo 
vai sendo dilap!dado não apenas pelos 
ladrões - ainda recentemente . eu 11, 
como homem que fareja os jornais, 
que gosta das noticias, que numa ci
dade do Ceará chegou um ladrão de 
Igreja, uma figura nova, e roubou uma 
imagem. de mais de 200 ou SOO anos, 
se não me engano, com tóda a facill
dade. 

A Igreja geralmente não é policiada. 
o vigário, que é uma figura das mais 
simpáticas, o homem que é garantido 
por tôda população de paroquianos, 
tranqüilamente vai para a sua missão 
e, na cidade, não há vigilância que ês
te património está a requerer. 

:tl:ste caso me Impressionou multo, e 
depois do que aconteceu no Ceará, o 
meu Estado é o repositório de que é 
exemplo o Município de Rio das Fló
res, está sujeito a êsses ladrões sacrí
legos e ao mesmo tempo mercenários, 
porque encontram preços bem avanta
jados para êsses objetos de ouro, pra
ta e platina que roubam das igrejas. 

Sr. Presidente, se há um elogio que 
estou fazendo com satisfação muito 
grande é êste que pronuncio a respei
to do Padre Sebastião da Silva. Cha;. 
mo a atenção do meu prezado amigo, 
Senador e digno Ministro da Educa
ção, que está Implantando mental!da
de nova neste Pais, no terreno educa
cional, Senador Jarbas Passarinho, 
para o que está sendo feito, em Rio 
das Flõres, pelo Padre Sebastião. 

Como o dia de hoje é de assunto 
cultural, antes de descer da tribuna 
vou pedir permissão a V. Ex.a, Sr., 
Presidente, para dizer que o Professor 
Arnaldo N!skler acaba de publicar um 
trabalho sõbre a nova escola e o fêz 
com uma velocidade espantosa, já que 
o assunto tramitou, recentemente, no 
Congresso Nacional. 
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Trata-se da reforma do ensino no 
primeiro e no segundo graus. 

Dispenso-me de elogiar o Professor 
Arnaldo Niskler, môço, com 35 anos 
de idade, Professor Universitário, téc
nico, estudioso, que vem de prestar um 
serviço relevante com a publicação 
que contém tudo sôbre a reforma edu
cacional brasUeira. 

Queria congratular-me com v. s.a, 
com a Editôra Bruguera, fazendo mi,
nhas as palavras do Acadêmico Ma
galhães Júnior, da Academia Brasi
leira de Letras, quando diz que: 

" ... Nislder se apresenta por si 
mesmo, com a sua capacidade de 
afirmar-se, com a sua competên
cia e seriedade, com a sua juven
tude e espirita público. Professor 
de Administração Escolar e Edu
cação Comparada, graças ao con
curso para preenchimento dessa 
cátedra na Universidade do Esta
do da Guanabara, membro do 
Conselho Estadual de Cultura. di
reter do Centro de Educação e 
Humanidades da UEG, e por 
quase três anos Secretário de Ci
ência e Tecnologia da Guanabara, 
tem sempre deixado em tôdas as 
altas posições exercidas a mar
cante expressão de sua Inteligên
cia, cultura e vontade de bem ser
vir." 

Eu anuncio êste livro, Sr. Presiden
te, pelo valor que êle tem em si mes
mo e, também, para dar noticia aos 
Srs. Senadores de que a melhor obra, 
para nós que estamos voltados para 
problemas educacionais, acaba de ser 
feita por um jovem brasileiro. É um 
trabalho digno de ser compulsado 
que, pela sua importância ... 

O Sr. Waldemar Alcântara - Per
mite V. Ex. a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com muito prazer. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Vi, 
há, pouco, nas mãos de V. Ex. a, 
êste livro, já aguardado, com muita 
ansiedade, pelos educadores brasilei
ros. A autoridade do autor dispensa 
qualquer comentário. Interrompo o 
discurso de V. Ex.~> para mostrar que 
a Iniciativa privada se adiantou à ini
ciativa oficial. Era obrigação do Mi
nistério da Educação já ter lançado 

ao conhecimento da Nação publicação 
como essa, talvez até com mais de
talhes, uma vez que o nôvo sistema 
educacional brasileiro inova, grande
mente. a escola. E nós não podemlls 
ficar interpretando o nôvo sistema, 
simplesmente lendo o texto frio da lei 
que o criou. Está na hora: de o Minis
tério da Educação - e nisto eu que
ro, através de V. Ex.a. fazer êste apê
lo ao Ministro Jarbas Passarinho -
tomar a si a responsabll1dade de lan
çar uma publicação dêste tipo, em 
caráter oficial, de modo a facilltar a 
compreensão do nôvo sistema educa- · 
clonai no Pais. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Multo obrigado. V. Ex.a vem, justa
mente, ao encontro daquilo que moti
vou a minha presença na tribuna. 

Tratando-se de trabalho particular, 
como V. Ex.a frisou, multo bem feito, 
respaldado pela autoridade inegável 
de um mestre, é o caso, portanto,· de 
o Ministro da Educação, juntamente 
com o autor, fazer com que êsse livro 
chegue aos estabelecimentos de ensi
no, aos professôres, aos parlamenta
res. !!: um trabalho, Senador Walde
mar Alcântara, que, vejo agora, as
sinala a curiosidade de V. Ex.a pelos 
assuntos de cultura. 

Não foi só V. Ex.a que teve a aten
cão despertada para êle, também o 
Senador Franco Montara, e aquêles 
que aqui exercem a. cátedra, o .Sena
dor Milton Trindade e outros, que es
tavam aqui ao meu lado, folheando o 
I!vro, se mostraram interessados. l!:le 
chegou a mim, por nimia gentileza dó 
seu autor, mas não está ainda nas 
mostras das livrarias .. Minha Inten
ção, ao ocupar a· tribuna, é dar, di
gamos assim, uma divulgação a êste 
livro, a fim de que seja conhecido. 

Aqui na Biblioteca do Senado será 
indispensável. Para V. Ex.~>, que é 
Professor, e para outros - a matéria 
não especifica do Professor - o as
sunto é educacional e interessa a to
dos nós. como legisladores ainda mais. 
Como V. Ex ... frisou, muito acertada
mente, há uma reforma que multa 
gente não conhece, que foi votada, 
aqui, no prazo determinado por lei, 
mas não houve, ainda, aquêle periodo 
de carência que dá a interpretação 
técnica de um estudioso como o Pro
fessor Nlskier. 
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Sr. Senador Waldemar Alcântara, 
agradece muito a val!osa interferên
cia de V. Ex." e faço minhas as suas 
palavras .. 

Sr. Presidente, era o que desejava 
dizer. no dia de hoje, sõbre êstes dois 
assuntos, com vistas ao nosso prezado 
colega, do digno Ministro da Educa
ção, Senador Jarbas Passarinho. (Mui-
to bem!) · 

-
.O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei-

ro) -Tem a palavra o nobre Senador 
Antônio Carlos. (Pausa.) 

S. Ex." não esta presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montoro. (Pausa. ) 

S. Ex." não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Milton Trindade. 

O SR. MILTON TRINDADE - (Lê 
o seguinte discurso. ) Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, comple
tou, ontem, dia 4, um ano de ativida
des, o Prr•eto Minerva, programa edu
cacional pelo rádio, Idealizado pelo 
Ministro Jarbas Passarinho, da Edu
cação e Cultura, o qual significa uma 
nova e fascinante realidade, abrindo 
promissores horizontes para a educa
ção em massa, no Brasil. 

O Projeto se destina à complemen
tação do trabalho de sistemas educa-. 
clonais regulares e pode abranger 
qualquer nível de escolaridade, pro
piciando formar e informar aos que 
o ouvem. 

Sua faixa de ação atinge desde o 
recém-formado pelo MOBRAL até a 
professõra semi-alfabetlzada de mui
tas áreas interioranas, todos, após 
exames feitos, recebendo diplomas dos 
respectivos cursos, fornecidos pelas 
Secretarias de Educação dos Estados. 

O Ministro Jarbas Passarinho, ao 
ldeal!zá-lo, determinou ao Serviço· de 
Radiodifusão Educativa do MEC que 
estabelecesse uma programação edu
cativa e cultural, utll1zando-se o râ
dlo, pelo seu baixo custo, e que aten
desse, realmente, as necessidades do 
homem !nteriorano, preferentemente. 
O resultado é que de outubro do ano 
passado, quando de sua Implantação, 
até julho do corrente ano, verificou
se que o Projeto Minerva (Minerva 

em homenagem à deusa da Sabedo· 
ria) atendia a cêrca de 40 mil pes
soas. De julho para cá êsse número 
elevou-se de tal forma que, agora, al
cança exatamente 174.246 pessoas. 
Para essa gigantesca escola nacional 
foram preparadas e ministradas ins- . 
truções e aulas dos seguintes cursos:. 
primário, com mais de 15 mil alunos; 
capacitacão ao ginâsio, com mais de 
14 mil;. Madureza Ginasial, quase 69 
mil e; mais recentemente, com a ex
periência da Rádio Escolar da Gtla
nabara, outros 70 mil alunos. Além 
dêsses cursos, há o de Moral e Civis· 
mo e programas essencialmente bra
sileiros como Coisas Nossas, Muito 
Nossas, 30 Minutos Importantes e ou
tros. Tõda a programação ut!l!za a 
rêde da EMBRATEL e naquelas áreas 
onde esta ainda não atinge, as fitas 
são gravadas e enviadas às emisso
ras locais mais potentes que, por sua 
vez, distribuem som às outras. Neste 
primeiro ano de atividades o Projeto 
Minerva ut!l!zou, para gravação e có
pias, 650 m!l metros de fitas magné
ticas, correspondendo a 895 horas de 
material gravado. 

O custo, por aluno, foi calculado em 
apenas Cr$ 8,00 Coito cruzeiros) e 
acontecimento dos mais significativos 
é a participação que o Projeto está 
propiciando às emissoras particulares 
para que essas produzam programas 
educativos. No Rio, em São Paulo e 
em Belo Horizonte, além das Emisso
ras Associadas, mais três grandes em
prêsas radiofónicas já atenderam ao 
apêlo e se integraram na rêde do 
"broadcasting da cultura". Aqui dei
xamos nosso ·apêlo, como Senador e 
homem de imprensa, apêlo cívico, em 
colaboracão com o ideal!zador do sis
tema, Ministro Jarbas Passarinho, e 
com o Govêrno do Presidente Médici, 
para que cada vez mais outras emis
soras sigam o exemplo pioneiro des
sas que atenderam aos apelos do Pro
jeto, .para educar nosso povo. 

O Sr. João Calmon -Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE -Pois 
não. 

O Sr. João Calmon - São mereci
dos todos os louvores de V. Ex.", emi
nente Senador M!lton Trindade, à 
benemérita iniciativa do dinâmico 
Ministro Jarbas Passarinho e de seu 
dedicado aux!l!ar, Sr. Avel!no Henri-
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que dos Santos. Não apenas eu os 
subscrevo,. como perseverante soldado 
da batalha da Educação, mas ouso 
acrescentar um outro detalhe. De
ve-se também ao eminente titular da 
Pasta da Educação e ao D!retor da 
Rádio MEC o apoio decisivo para o 
lançamento, em horário nobre da 
Rêde Tupi de Televisão, do programa 
A Grande Noite, transmitido direta
mente da Sala CecU!a Meireles com 
o objetivo de difundir entre milhões 
de telespectadores o gôsto pela mú
sica erudita. O MEC . e a Rádio Mi
nistério da Educação colocam a ser
viço da cultura musical do povo a 
Orquestra Sinfônica Brasileira, o 
maestro Isaac Karabtchevski e nu
merosos outros valôres. Esperamos, 
eminente Senador Milton Trindade, 
que, dentro de poucos meses, o Plo
Jeto Minerva se estenda, tambem, 
mais amplamente à rêde nacional de 
televisão, já que, na sua primeira 
etapa, o tem . ut!l!zado, principal
mente, o rádio. 

O SR. MILTON TRINDADE - No
bre Senador João Calmon, as consi
derações que ora faço não estariam 
completas sem o seu honroso aparte. 
Sabido por todos nós como estudioso 
e apaixonado pelo problema educa
clonai do Brasli, por 'Isso mesmo, a 
sua palavra transcende do apoio nor
mal para alçar-se, no caso presente, 
ao gabarito da mais alta e valiosa co
laboração. 

Multo obrigado, !Iustre Senador 
João Caimon. 

(Retoma a leitura.) 

Para leva·r a cabo seus nobres obje
tivos, o projeto, que tem na sua coor
denação um paraense, centrai, o Dr. 
Avelino Henrique dos Santos, não 
pretende substituir a escola ou o pro
fessor, mas complementar a educa
ção e levá-la, pioneiramente, aonde 
não exista um ou outro. O projeto 
vem formando uma rêde de radiopos
tos, treinando monitores para cada 
um dêies e fazendo o acompanha
mento sistemático do desenvolvi
mento do trabalho. Além disso, um 
número incalculável de alunos isola
dos participa e se beneficia do em
preendimento, ouvindo as aulas em 
suas próprias casas. 

A contribuição dos alunos é grande, 
sal!entando-se os Estados da Guana-

bara e Rio de Janeiro, (72 m!I alu
nos); Rio Grande do. Sul, com 49 mil; 
Pará, com 19 mli, e mais 16 Estados, 
inclusive o Dlstr!1;o Federal. O apro
veitamento dos alunos tem sido bom, 
segundo pesquisa realizada e o sis
tema vem funcionando em têrmos de 
multipi!cação, bastando dizer que no 
próximo dia 25 será lançarlo na Ama
zônia o Curso Primário Dinâmico, que 
atingirá 50 mil alunos, através de 
dois mil radiopostos. 

As primeirasavaliações que come
çam a ser feitas indicam claramente 
que o Projeto Minerva.Já deixa de 
ser uma experiência simples para fa
cultar uma nova e fascinante reali
dade que se abre para a educação de 
massa no Brasil. Pelo conteúdo que 
encerra, conquistou a posição de par
ticipante efetivo daquilo que se tem 
chamado de "Modêlo Brasileiro de 
Desenvolvimento". 

O sucesso da Iniciativa do Ministé
rio da Educação e Cultura pode estar 
assentadJ nas palavras do Sr. Ave
lino Henrique dos Santos, Coordena
dor do Projeto aos seus auxli!ares, se
gundo entrevista concedida ao jornal 
o Estado de São Paulo, edição de do
mingo: 

"Rezem desesperadamente, como 
se tudo dependesse apenas de 
Deus, mas trabalhem duramente, 
como se as coisas só dependessem 
de vocês." 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'rE (Ruy Carneiro) 
- Não há mais oradores Inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, de
claro encerrada a presente Sessão de
signando para a Sessão Ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Reque
rimento n.0 209, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Wilson Gonçalves, so
licitando a constituição de uma Co
missão Especial Externa para repre
sentar o Senado no I Encontro de 
Educadores do Cariri, a realizar-se na 
cidade do Crato, Estado do Ceará, no 
periodo de 14 a 17 de outubro. 
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Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei do Senado n.O 69, de 1971 
(DF), que dispõe sôbre normas relati
vas às licitações e alienações de bens 
do Distrito Federal, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 401, 402, 403 
e 432, de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça: 

1,0 pronunciamento - pela 
constitucion&.lidade e juridlci
dade do Projeto; . 
2.o pronunciamento - pela in
jurid!c!dade das emendas . da 
Comissão do Distrito Federal: 

- do Distrito Federal, pela apro
vação do projeto com as e~en
das que apresenta n.0s 1 e 2 -
(DF); 

- de Finanças, pela àprovação do 
projeto e das emendas da Co
missão do Distrito Federal. 

3, 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 71, de. 
1971, de autoria do Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, que dispõe sôbre a prova 
de capacidade técnica dos profissio
nais de Engenharia, Arquitetura a 
Agronomia, e altera a Lei n.0 . 5.194,. 
de 24 de dezembro de 1966, que regula 
o exercicio das profissões de Enge
nheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrô
nomo,· e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0s 426 e 427, 
de 1971, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juricUci
dade; 

·- de Legislação Social, favorável. 

· Está encerrada a Sessão. 

·(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 
10 minutos.) 



143.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 7 de outubro de 1971 

PRESIDfl:NCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José LindClso 
- José Esteves - Renato Franco 
- Clodomir Milet- Fausto Cas-
tello-Branco - Helvídio Nunes -
VIrgílio Távora ...:... Milton Cabral 
- João Cleofas - Paulo Guerra 
·- Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Leu
rival Baptista- Antônio Fernan
des -'- Ruy Santos - Carlos Lln
denberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Paulo Tôrres -
Vasconcelos . Torres - Benjamin 
Farah- Danton Jobiril- Fran
co Montara - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Oslres 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Filinto Müller- Accioly Filho -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Lenoir Vargas - Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-. 
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro . aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa, Expediente que vai 
ser lido pelo Sr. 1. 0 -Secretárlo. 

l!: lido o seguinte 

. EXPEDIENTE 

OFICIO 

Em atendimento ao Ofício número 
296/71, dirigido a .. esta Presidência pe
la Associação dos servidores Civis do 
Brasil, e tendo em vista o programa 
estabelecido para as comemorações do 
"Dia do Funcionário Público", que 
transcorrerá no próximo dia 28, pro
ponho ao Plenário, nos têrmos do art. 
186 do Regimento Interno, que o tem
po destinado aos oradores do Expe
diente da Sessão de 27 do corrente se
ja dedicado a homenagear aquela 
classe de servidores. 

Sala das Sessões, em 6 de outubro 
de 1971. - Petrônio Portella, Presi

. dente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - De acôrdo com o Expe
diente que acaba de ser lido, e não 
havendo objeção do Plenário, o tempo 
destinado aos oradores da Sessão de 
27 do. corrente será dedicado a home
nagear a classe dos funcionários pú
blicos. 

Sôbre a mesa, ofício que será lido 
pelo Sr. 1.0-Secretário. 

l!: lido o seguinte 

OFiCIO 

OF N.o CLS/34/71 

Brasília (DF), em 30 de junho de 
1971. 

Sr. Presidente: 

Na qualidade de Presidente da Co
missão de Legislação Social, levo ao 
conhecimento de V. Ex.a que a Sub
comissão destinada a "examinar os 
problemas da previdência social, es
neclalmente os relacionados com o 
funcionamento do Instituto Nacional 
de Previdência Social", tendo-se de· 
slncumbldo da missão que especifica
mente lhe foi confiada por esta Co
missão, decidiu, em sua reunião do dia 
15 de junho, dar por encerrados os 
seus trabalhos. 

Dessa forma, tenho a honra de lhe 
enviar, em anexo, o material coligido 
pela referida Subcomissão. Informo, 
outrossim, que a Comissão providen
ciou o envio de cópias xerográficas 
dêste material ao Ministério do Tra
balho e Previdência Social, a título de 
colaboração para passiveis estudos sô-· 
bre o assunto. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a V. Ex.a. a expressão do 
meu cordial aprêço. - Franco Mon
toro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O ofício lido vai à pu
blicação, devendo o processo da Indi
cação n.0 2, de 1971, que criou a refe-
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rida Subcomissão ser arquivado e, 
pela conclusão re seus trabalhos, ex
tinta a Subcomissão. 

Sôbre a :mesa, requerimento que se
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretár!o. 

É l!do o seguinte: 
REQUERIMENTO 
N,0 210, de 1971 

Nos têr:mos do art. 186 do Regimen
to Interno, requeremos que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente 
da Sessão do dia 14 do corrente seja 
destinado à homenagear a figura do 
Senador e Constituinte Lev!ndo Coe
lho, por ocasião do centenário de seu 
nascimento. 

Sala das Sessões, em 7 de outubro 
de 1971. - Ruy Carneiro - Filinto 
Müller - Magalhães Pinto - Ruy 
Santos - Gustavo Capanema - Car
los Lindenberg, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acôrdo com o art. 280, 
I, do Regimento Interno, o requeri
mento lido será objeto de deliberação 
no fim da Ordem do Dia. 

Sôbre a :mesa, projeto de lei que 
será l!do pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

É l!do o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 89, de l!l'71 

Dá providências para incremen
tar-se o alistamento eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Satisfeitas as condições 

de residência, idade e identificação, 
serão auto:màtica:mente inscritos, co
mo eleitores, os brasileiros suficien
temente alfabetizados durante o ser
viço :m!l!tar obrigatório ou pelo en
sino oficial, ou oficialmente contro
lado. 

Art. 2.0 - Para a execução do dis
posto no artigo precedente, as com
petentes autoridades m!I!tares e es
colares enviarão, anualmente, relação 
dos nomes dos alfabetizados na idade 
de al!stamento ao Juiz Eleitoral das 
Zonas das respectivas residências. 

§ 1.0 - No ato da conclusão de cur
sos de alfabetização, todos os con
clu!ntes alistáveis serão notificados, 
pelos seus professôres, da obrigação 
de se apresentarem, findo o prazo de 
três meses, ao Juizo Eleitoral da Zona 

de sua residência, para o fim previsto 
no art. 1.o desta lei. 

§ 2.0 - os meios de transporte ofi
ciais e, quando necessário, os serviços 
públicos de identificação fac!lltarão, 
tanto quanto possível, o cumprimento 
do disposto no parágrafo precedente. 

Art. 3.0 - A juizo do Poder Exe
cutivo, as disposições desta lei pode
rão estender-se a alunos de escolas 
de qualquer grau. 

Art. 4.0 - Esta lei entrará em vi
g.or na data de sua publ!cação. 

Justificação 
Não obstante a obrigatoriedade da 

inscrição eleitoral, bem reconhecidos 
estão os óbices voluntários ou invo
luntários que entravam o alistamento 
de eleitores, sobretudo no interior do 
País. 

Salvo Inexpressivas exceções, as di
ligências para tal fim só as vêm to
mando os Partidos Políticos nas opor
tunidades pré-eleitorais, ·acarretando
lhes isso, todavia, pesadissimos ônus 
em dinheiro e trabalhos. 

O projeto representa, pois, uma viá
vel tentativa de solução parcial, mas 
futuramente expressiva, dêsse proble
ma, trazendo-lhe a contribuição do 
Poder Públ!co e de entidades a êle 
vinculadas no desenvolvimento da 
educação popular. 

Sala das Sessões, 6 de outubro de 
1971. - Adalberto Sena. 

(A Comissão àe Constituição · e 
Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Em atendimento a con
vite dirigido a esta Presidência pelo 
Presidente do IV Congresso Nacional 
de Processamento de Dados, e não 
havendo objeção do Plenário, designo 
o Sr. Senador Orlando Zancaner para 
representar o Senado na Sessão Inau
gural daquele Congresso, a realizar-se 
no dia 11 do corrente, no Departa
mento de Engenharia de Eletr!c!dade 
da Escola Pol!técn!ca do Estado de 
São Paulo, na Cidade Universitária. 

Há oradores Inscritos. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, em visita que fêz, 
na semana passada, a Sergipe, o MI-
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n!stro das Comunicações anunciou, 
com a modéstia que o caracteriza, a 
decisão do Govêrno do Presidente 
Garrastazu Méd!cl de criar, o quanto 
antes, uma emprêsa holding que as
sumirá o contrôle da CTB, da EM
BRATEL e de tôdas as companhias 
telefôn!cas existentes no Interior do 
Pais. Conforme not!c!ár!o do Jornal 
do Brasil, procedente de Aracaju, c 
Ministro Hyglno Corsett! esclareceu 
que a finalidade dêsse holding é criar 
uma emprêsa pública de âmbito na
cional para controlar tôdas as em
prêsas· de telecomunicações do Pais, 
reduzindo as 887 companhias telefô
n!cas atualmente existentes no Brasil 
a uma em cada Estado. 

A revelação - de evidente interêsse 
nacional - foi feita pelo Ministro 
Hygino Corsetti, em longa entrevista 
que c-oncedeu à Imprensa serg!pana, 
apôs ter recebido do honrado Gover
nador Paulo Barreto de Menezes um 
memorial com as reivindicações mais 
urgentes do meu Estado - a princi
pal das quais se relacionava com a 
dotação de bons serviços de telefonia, 
que ponham fim ao quase isolamento 
em que, até hoje, vive Sergipe no to
cante ao restante do Pais. 

Apesar do Intenso programa que 
executou em Sergipe, o Ministro das 
Comunicações visitou demoradamen
te a Emprêsa Brasileira de Correios, 
a Rêde Telefônica de Sergipe e a 
EMBRATEL, Informando-se pessoal
mente da situação dêsses serviços, 
afetos a seu Ministério; em Aracaju, 
tend.o ainda visitado São Cristóvão, a 
ex-Capital do Estado. 

A despeito do seu trabalho quase 
anônlmo, a Nação inteira reconhece 
o espetacular avanço alcançado pelo 
Brasil, nos últimos anos, no que diz 
respeito às comunicações, setor que 
vem encontrando real prioridade por 
parte d·o Govêrno do eminente Presi
dente Garrastazu Médic! e que tem, 
ainda, a felicidP de de estar entregue 
a um homem que-se destaca, à frente 
do Ministério das Comunicações, pela 
modéstia, dinamismo, capacidade de 
trabalho, patriotismo e raro espirita 
de equ!líbrio e compreensão para os 
difíceis problemas com que se defron
ta, a cada dia, especialmente aquêles 
relacionados com a televisão, à qual 
tem prestado serviços relevantes. 
. O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per

mite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com multo prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Llndoso - Nobre Sena
dor Lourival Baptista, V. Ex.11 faz, em 
nome· de Sergipe, registro sôbre as 
atividades do Ministério das Comuni
cações e sôbre o desdobramento do 
trabalho invulgar do Ministro Hygino 
CorsettL V. Ex.a refere-se ao holdlng 
para disciplinar as companhias, ra
cionalizando-as, fac!l!tando, portanto, 
o funcionamento das mesmas com 
eficácia, com ef!c!ência, como exige 
êsse tipo de serviço público. Todo 
Brasil. Sr. Senador, deve muito à 
atuação excepcional do Ministro Ry
gino Corsett!. O Amazonas deve-lhe 
serviços notáveis e', aproveito a opor
tunidade para confessar, serviços no
táveis em têrmos de últimação, dos 
trabalhos de ligação telefônica com 
a grande planície no esfôrço de !n
tegrã~la com o resto do Brasil. Vi
víamos !solados. Já estamos, em fase 
de teste, começando a dialogar com 
o Brasil através do esfôrço da EM
BRATEL vinculada àquele Ministério 
e ac!onadas pelo espírito cívico, na 
inspiração da política de Integração 
nacional do Presidente Médici, que é 
o rote!r·o maior para ação do Minis
tro Hyglno Corsettl. Tenho por S. Ex.a 
a maior admtração, o maior aprêço, 
na perspectiva de uma figura que se 
desdobra, em ação múltipla, desde a 
renovação da Emprêsa Brasileira de 
Correios e Telégrafos que se moder
niza e se torna mais eficiente; e atra
vés de todo êsse complexo de traba
lho de telefonia, de radlotelefonia, de 
televisão, de todo êsse complexo que, 
afinal de contas, representa a tecno
logia moderna de comunicação, para 
proporcionar ao Brasil a poss!b!l!dade 
de diálogo, de integração espiritual e 
moral. Realmente, o Ministro Ryglno 
Corsetti é homem à altura da Revo
lução e da missão que o País .espera 
de S. Ex.a, dentro dos princípios tra
çados pelo Presidente Garrastazu 
Médlci, qual seja a de construirmos, 
todos, uma grande Nação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.", eminente Sena
dor José Llndoso, o aparte, que enri
quece meu pronunciamento. 

(Retomando a leitura.) 
Sr. Presidente, a revelação feita pe

lo Ministro Ryg!no Corsettl não nos 
deixa mais dúvidas de que, dentro de 
dois anos no máximo, Sergipe estará 
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integrado no contexto nacional de co
municações. O mesmo se dará com 
todo o interior bras!lelro - perma
nente fonte de preocupações para o 
Presidente Garastazu Médici, dado o 
seu empenho em beneficiar cada vez 
mais as populações lnterioranas. Isso 
foi taxativamente dito pelo Ministro 
Corsettl, ao explicar que "o objetlvo 
básico do Govêrno Federal é ter um 
sistema de telecomunicações integra
do, particularmente de telex e telefo
nia, de forma a servir com o mesmo 
padrão e as mesmas normas de ope
ração, aproximando, tanto quanto 
possível, tarifas e equipamentos", in
terligando todo o Território Nacional 
e assim retirando o brasileiro do in
terior do seu atual isolamento. 

Em sua entrevista à Imprensa ser
g!pana, o Ministro das Comunicações 
não apenas se reafirmou como homem 
perfeitamente a par dos assuntos de 
sua Pasta, como também dos p'roble
mas vividos pelas nossas populações 
interioranas. Desta visão realista é 
que, na verdade, resultou o plano de 
criação dêsse grande holding, já apro
vado pelo Excelentíssimo Senhor Pre
sidente da República e que represen
tará definitiva solução do problema 
de comunicações em todo o País em 
bases as mais modernas possíveis. 

Extremamente proveitosa foi, assim, 
a visita do Ministro Hyg!no Corsetti 
ao meu Estado, de cujos problemas se 
inteirou pessoalmente, revelando ain
da a disposição do Govêrno de solu
cionar, em têrmos definitivos, o pro
blema telefónico do Estado, no prazo 
máximo de dois anos, quando Sergipe 
se Integrará ao sistema nacional de 
telecomunicações. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra a·o Sr. 
Senador Emival Calado. 

O SR. EMIV AL CAIADO - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a fixação de preços e a 
dlstr~buição de produtos derivados do 
petroleo têm, entre nós, ao longo dos 
anos, dado azo a acalarodas discus
sões, a projetas de lei, a debates, a 
controvérsias intermináveis. 

Já participei, Sr. Presidente, dêsses 
debates em anteriores legislaturas, co
mo Deputado Federal, e até tive en
sejo de apresentar projeto de lei fi-

xando a unificação dos preços de com
bustíveis líquidos derivados do petró
leo no Pais, na esteira do pensamento 
pioneiro do ex-Deputado Jales Ma
chado, que focalizava, já na Consti
tuinte de 1946, êste palpitante as
sunto. 

Sr. Presidente, daquela época a esta 
parte, muito melhorou a diferença de 
preços da gasolina, especialmente, e do 
óleo diesel entre aquelas regiões pri
vilegiadas e desenvolvidas e as regiões 
interloranas responsáveis pela produ
ção agrícola. O esfôrço dos governos 
não tem sido de todo coroado de êxi
to, mas tem diminuído sensivelmente 
esta disparidade e, ainda agora, cc
limando o mesmo objetivo, vem o 
Conselho Nacional de Petróleo de bai
xar portaria fixando os novos preços 
dos derivados de petróleo no Brasil. 

Com a nova Portaria, de número 
P-3, de 27 de agôsto de 1971, a partir 
do dia 1,0 de setembro último, entrou 
em vigor uma nova tabela de preços. 

Essa tabela, Sr. Presidente, visou a 
absorver, no preço, o frete e, princi
palmente e somente, o frete ferroviá
rio. Multo louvável foi a Intenção do 
Conselho Nacional do Petróleo em in
cluir no preço êsse frete, mais barato, 
como todos sabem, que é o frete fer
roviário. 

Acontece que Isso vem de criar sério 
problema para a economia golana, Sr. 
Presidente, porque 70% do combustí
vel do meu Estado era transportado 
por rodovia, transporte êsse bem mais 
caro. E a nossa Estrada de Ferro 
Goiás, integrante hoje da Rêde Fer
roviária Federal, não tem condições, 
segundo os informes que me chega
ram, de transportar mais do que 50% 
da demanda de nosso Estado. 

Os entendidos no assunto me infor
maram que, pelos preços f·lxados na 
nova tabela, o prejuízo por litro de 
gasolina - para citar apenas o caso 
da gasolina - da companhia trans
portadora será de 30 cruzeiros an tlgos. 

É bem de ver que, com êsse prejuí
zo, as distribuidoras evidentemente 
irão paralisar o transporte rodoviário 
para não arcar com êle; e, ao mesmo 
tempo, isso vem acarretando uma sé
rie de dificuldades para aquelas orga
nizações que tenham entrado no ne
gócio levando em conta o transporte 
rodoviário. 
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Ainda existe uma denúncia das pe
quenas companhias nacionais distri
buidoras contra as grandes compa
nhias estrangeiras, que formam o 
pool e têm seus terminais ao lado das 
ferrovias. 

Essas pequenas companhias nacio
nais fizeram chegar até nós denún
cias de que não têm condições de en
trar nesse .pool, porque as exigências 
são absurdas para a Integração delas 
no pool do truste estrangeiro. Alegam 
que, ao Invés de cobrarem uma peque
na taxa de armazenagem, .as grandes 
companhias exigem o pagamento à 
vista de vultosas quantias, não acei
tando qualquer parcelamento dentro 
das restritas possibilidades de que dis
põem as pequenas emprêsas. 

Por aí se vê, Sr. Presidente, que o 
objetlvo do Conselho Nacional do Pe
tróleo é dos mais louváveis, no sentido 
de fazer baixar o preço e conter o au
mento dos combustíveis derivados do 
petróleo. Mas, o resultado está sendo 
inteiramente diferente, porque os nos
sos depósitos, de gasolina e de óleo 
diesel principalmente, estão sendo es
vaziados e à beira de um colapso, mor
mente neste instante, quando recebe
mos as primeiras chuvas e é época do 
plantio no Estado de Goiás, o produ
tor número um do arroz no Brasil e 
de grande produção . agrícola. Daí a 
minha Interferência, para fazer um 
apêlo ao eminente General Araquén 
de Oliveira, Presidente do Conselho 
Nacional de Petróleo, bem como ao Sr. 
Ministro dos Transportes, ao Sr. MI
nistro da Agricultura, ao Sr. Ministro 
da Indústria e do Comércio e até ao 
eminente Presidente Méd!cl, chaman
do a atenção dessas autoridades para 
êsse problema cruclante, neste mo
mento, para o Estado de Goiás, pedin
do um reexame da matéria, de tal for
ma que não tenhámos de sofrer, co
mo vem noticiando a imprensa gola
na, a falta de gasolina e de óleo die
sel, principalmente neste instante 
das plantações agrícolas. 

Estamos certos de que será a maté
ria reestudada e reexaminada, de tal 
forma que não voltemos àquele estado 
de câmbio negro, que já vimos no In
terior do Brasil, por ocasião da falta, 
principalmente, da gasolina e de óleo 
diesel. 

Já temos experiência daquele velho 
sistema de que, quando se procura a 

gasolina ou outro combustível nos 
postos, não se encontra, mas, ali, ao 
lado, há sempre um informante, para 
dizer que o senhor fulano de tal tem 
umas latas de gasolina ou de óleo die
sel e que vende apenas um pouco mais 
caro. Mas, na realidade, sempre o pre
ço é astronómico. 

Aqui fica o meu registro e o meu 
apêlo veemente às autoridades fe
derais, solicitando uma providência 
urgente, porque, pelas informações 
que mé chegaram às mãos, estamos à 
beira do colapso nestes dias, porque 
os depósitos, a estocagem dos combus
tíveis, já está completamente exau
rida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, vive-se 
hoje, no Brasil, um período febril de 
construção, de ataque frontal e ma
ciço a velhos problemas, de trabalho 
administrativo orientado para a su
peração definitiva de graves e anti
gas deficiências - que vinham Impe
dindo, até agora, o encontro do País 
com o seu futuro. 

Hoje respiramos, todos nós, uma 
atmosfera de entusiasmo e de confi
ança, exatamente porque sabemos, ve
mos, sentimos, que o nosso Brasil es
tá em plena decolagem para o seu 
destino de grandeza e de fôrça. 

Nosso Pais, entretanto, é extraordl
nàriamente grande e, por mais ampla 
que seja a ação governamental- al
guns problemas pequenos, regionais, 
permanecem prejudicando a popula
ção com êles relacionada e funcionan
do como princípios dinâmicos negati
vos nas respectivas regiões. 

O administrador, centralizado, mais 
afeito aos mapas e às estatísticas que 
à Imagem real da própria geografia, 
não os vê, não os pode ver - e está 
perfeitamente certo que assim acon
teça. 

Nós os políticos, porém, Senhor Pre
sidente, temos com as populações ln
terloranas o que chamarei - de um 
diálogo coloquial permanente - um 
ininterrupto processo de comunicação 
e, graças a isso, devemos funcionar, e 
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de fato funcionamos, como o natural 
agente de seus !nterêsses e suas aspi
rações. 

Quanto a mim, considero-me, com 
orgulho, Senhor Presidente, inscrito 
entre aquêles que, neste Congresso, 
não hesitam em fazer uso da tribuna 
para tratar com freqüênc!a de mo
destos problemas regionais. Proble
mas, entretanto, que, embora modes
tos, para serem solucionados exigem 
providências a serem tomadas por au
toridades que pertencem ao mais ele
vado escalão administrativo da Repú
blica. 

Há, pois, uma exata razão para fa
zer, nesta Casa, o apêlo cabível a essas 
autoridades. 

Trago hoje, aqui, um apêlo da po
pulação de Cabo Frio, para que seja 
providenciado o asfaltamento de li
gação rodoviária entre a chamada 
Ponta dos Leites, junto à BR-101, e o 
Arraial do Cabo. 

Trata-se de uma estrada não pavi
mentada, de intenso tráfego, escoadou
ro que é das salinas localizadas na 
faixa de areia situada entre a Lagoa 
de Araruama e o Oceano Atlântico. E 
existe nela, ainda, a considerar, o sen
tido turístico - servindo, como serve, 
a uma região de extrema beleza natu
ral. 

Acrescentarei, finalmente, que essa 
estrada tem, também, uma importân
cia de ordem militar, situada que está 
em área próxima à Base Aeronaval 
de S. Pedro d' Aldeia. Um pôsto de 
observação dessa Base está implanta
do à margem da estrada em referên
cia. 

Faço assim, neste instante, Senhor 
Presidente, um apêlo ao Ministro Má
rio Andreazza e ao Departamento Na
cional de Estradas de Rodagem, para 
que seja determinado o pronto asfal
tamento dessa estrada de pequena ex
tensão, de péssimas condições de uso 
- pelo movimento intenso que apre
senta - e de evltiente importância 
económica, militar e turística, como 
procure! mostrar. 

Sr. Presidente, desincumbindo-me 
do apêlo da região chamada dos la
gos fluminenses, queria pedir permis
são a V. Ex.n não para estabelecer 
uma polêmlca, mas para não deixar 
sem uma resposta as aleivosias, as 
contuméllas de alguns companheiros 

meus de algumas secções da Ordem 
dos Advogados do Brasil. tl:stes, para 
surprêsa minha, na classe em que jus
tamente se estabelece o diálogo e a 
compreensão, têm insistido em pres
sionar o Congresso Nacional, para que 
uma proposição de minha autoria, já 
vitoriosa nesta Casa, abolindo o exa
me da Ordem, venha a sofrer injusti
ficável pressão, no sentido de modifi
car a opinião de Senadores e Depu
tados. 

Sr. Presidente, não .pretendo, ja
mais, pela longa prática que tenho da 
vida parlamentar, receber somente 
aplausos. Devo dizer a V. Ex.n e aos 
meus eminentes Pares que das criti
cas me tenho nutrido, para corrigir 
falhas, eliminar deficiências. Entre
tanto, não posso aceitar certa lingua
gem, admitir d!atrlbes e até, em al
guns casos, vitupérios de alguns cole
gas meus de profissão, sem a sereni
dade suficiente para debater assunto 
importante. Assim, fizeram êles de um 
projeto, recém-aprovado no Senado, 
como que uma questão pessoal, inclu
sive o eminente e honrado Presidente 
da Ordem dos Advogados, Seção de 
São Paulo. 

Sr. Presidente, tenho para mim que 
a atitude dêsses eminentes advogados 
está a merecer um reparo. Primeiro, 
porque êles mesmos não se submete
ram a êsse exame da Ordem e fre
qüentaram as Faculdades no tempo 
em que a escola, como dizia o poeta, 
era risonha e franca, em que, Sr. Pre
sidente, todos ·podiam ser bacharéis 
neste País. . 

Parece-me que alguns dêsses emi
nentes colegas estão impregnados de 
uma certa atmosfera de pessimismo e, 
por isso, têm procurado deixar multo 
mal a classe. . 

Estou sabendo, e não só estou sa
bendo como já disto tive a primeira 
demonstração, que, na cidade de São 
Paulo, na seção local - faço aqui uma 
ressalva, porque se me provarem em 
con trárlo serei o primeiro a ocupar a 
tribuna para retificar o que vou afir
mar - tem ocorrido como que uma 
campanha de achlncalhe à própria 
classe. 

Não aceito que se procure humilhar 
companheiros. Não se! se será com 
mêdo da concorrência futura, porque, 
embora afastado dessa profissão, ter
minado o mandato tere! que a ela vol
tar. Assim, parece que querem fazer 
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uma espécie de clube fechado, não 
permitindo que jovens tenham acesso 
ao exercício da profissão de advoga
do. Entretanto, essa carreira - tal
vez, de tôdas, a única onde só vence o 
mais capaz, o mais eficiente - re
presenta como que um torneio de in
teligência na tribuna. O próprio Có
digo Civil, a própria lei brasileira 
cuida de que, quando um advogado é 
incapaz, na primeira instância, o Juiz 
supra a sua deficiência. Assim, jamais 
o interêsse pessoal, o problema jurí
dico ou·uma situação de direito serão 
prejudicados pela ignorância do advo
gado. Talvez esta, a única profissão 
em que seja proibido ser burro, ser 
analfabeto. 

Em ·São Paulo, reuniram algumas 
petições de bacharéis egressos das fa
fuldades com alguns erros de portu
guês. Mas, Sr. Presidente, não deram 
os nomes dêsses bacharéis. A campa
nha orientada pela OAB tem carac
terísticas perniciosas. Eu mesmo me 
faço a pergunta: não serão êles, tal
vez, bácharéis que não fizeram exa
me, os que vão examinar os novos e 
que, agora, saem de uma Escola de 
Direito sob a fiscalização federal? 

Não se Instala uma Faculdade de 
Direito, neste País, sem o crivo do 
Conselho Federal de Educação. Se me 
disserem que houve uma proliferação 
de Faculdades de Direito, eu posso 
aceitar o fato para o diálogo. Mas não 
tínhamos ainda implantado os nossos 
centros de tecnologia e de ciência. 
coube justamente ao advogado, - é 
o que tem de ser ressaltado - o pa
pel de fio condutor para que êste País 
pudesse apresentar a démarrage para 
a posição invejável que hoje ocupa 
como potência. . 

Os advogados foram aquêles que 
implantaram a politica industrial no 
Brasil. Não me ·reporto aos Presiden
tes da República · que, exercendo a 
profissão, compreenderam muito bem 
que, com o conhecimento do Direito 
e da Lei, pode-se organizar a base pa
ra o desenvolvimento económico. 

Mas a campanha que está sendo 
feita, em São Paulo, e que, às vêzes, 
associam ao meu nome me parece 
inadequada e injusta. 

Hoje, por exemplo, li entrevista de 
um membro da. Ordem dos Advogados, 
declarando que se vai dirigir ao Pre
sidente da República para solicitar 

veto à decisão tomada pelo Senado, e 
que possivelmente será também ado
tada pela Câmara dos Deputados. 

Já não me reporto à atitude, data 
venia, insolente do Presidente da Or
dem dos Advogados de São Paulo, que 
enviou ofício ao Senado - e vejam 
V. Ex.as em que têrmos! - manifes
tando repulsa e repúdio e aconse
lhando a rejeição da matéria sujeita 
ao exame das Comissões Técnicas des
ta Casa. 

Mas se desencadeia uma campanha 
que agora sou obrigado a enfrentar, 
porque estou vendo nela algumas co
notações contestatórlas ao próprio 
Govêrno Federal. E por quê? Porque, 
como disse há pouco, uma Faculdade 
de Direito só é instalada depois de 
longo processo de tramitação pelo Mi
nistério específico, pela Câmara de 
Planejamento e pelo Conselho Fe
deral de Educação, e ainda levada à 
sanção do Presidente da República, 
que autoriza ou não o funcionamen
to. 

Contestatária também, porque o 
Govêrno - e sob a inspiração do emi
nente Colega, Senador Jarbas .Passa
rinho - deseja Interiorizar o ensino, 
deseja praticar a democratização 'do. 
ensino superior. Não é possível que 
determinados tipos de escola funcio
nem somente nas Capitais. E por que 
isso, Sr. Presidente? Porque quem sal 
do interior e vai para a Capital, pare
ce que é regra geral e com algumas 
caracteristlcas sociológicas, dificil
mente regressa ao hiterland. E não é 
possível que num país em crescimen
to se procure obstaculizar a penetra
ção de faculdades no interior brasi
leiro. Não é só o homem urbano que 
tem direito a ser médico, engenheiro, 
advogado; o homem do Interior tam
bém possui êsse direito, principalmen
te porque temos cidades no interior 
que ultrapassam as Capitais em popu
lação, em produção e em Importân
cia politica. Há Capitais, Sr. Presi
dente, que apresentam nas estat.ísti
cas, que podem ser consideradas váli
dasJ posição' de inferioridade em re
laçao, por exemplo, aos Municípios 
de Campinas, de Santos, de Mogl 
das Cruzes, e eu poderia citar, no meu 
Estado, Campos, Nova Iguaçu, e qual
quer cidadão poderia apontar sua ci
dade com relevância cultural muito 
acima de algumas capitais. 
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1!: o Govêrno Federal que fiscaliza 
os vestibulares. Hoje, só se ingressa 
numa Faculdade de Direito - qual
quer uma delas, Sr. Presidente, a não 
serem as que não estão legalizadas, e, 
aí, não são Faculdades - depois que 
têm o beneplácito do seu funciona
mento através de decisão presidencial, 
antecipada pela Exposição de Motivos 
do Conselho Federal de Educação. Es
sas têm sempre a presença de um ins
petor federal de ensino. 

· Os vestibulares são realizados pelo 
sistema de computação eletrônica. Há 
grande número de excedentes, e eu 
deveria acrescentar que nem todos 
que fazem exame para a Faculdade 
de Direito - o que poderia ser regra 
geral para outras carreiras - preten
dem ser advogados; advogado é aquê
le que exerce a profissão, que se re
gistra na Ordem dos Advogados do 
Brasil, mas a carreira é do tipo das 
que fazem com que o aluno, o univer
sitário tenha principalmente cultura 
geral. E, na competição profissional, 
o advogado é realmente aquêle que é 
capaz de defender os interêsses dos 
seus constituintes. 

Quantos médicos não exercem a 
profissão! Quantos engenheiros! Na 
carreira de bacharel em Direito, en
contramos grande número de pessoas 
que aplicam o tempo disponível para 
aperfeiçoamento de ordem cultural. 

O Sr. Ruy Santos - Premite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com muita honra, meu prezado Líder. 

O Sr. Ruy Santos - Nesse ponto do 
comentário de V. Ex.a, queria lembrar 
o seguinte: há bacharéis que realiza
ram cursos admiráveis e que são in
capazes de encontrar, dentro dos au
tos, o elemento para defesa do seu 
constituinte; como há médicos que 
também realizaram cursos brilhantís
simos e não têm aquêle "ôlho clínico", 
como se chamava no passado, para 
ir diretamente ao ponto; como há en
genheiros, como também ocorre em 
outras profissões. De modo que, na 
vida prática é que se adquire, se com
pleta êsse curso feito na .Faculdade. 
Todos nós, que passamos pela Facul
dade, saímos de lá, de modo geral, 
crus para a vida prática. Na luta pela 
vida é que completamos a nossa for
mação. De modo que criar essas exi
gências para qualquer profissão, logo 

no comêço, ou se louvar apenas nas 
notas que o aluno obteve na Faculda
de, ou na capacidade de discutir um 
artigo do Código Civil, de citar Clóvis 
Bevilacqua, Ruy Barbosa e outros, às 
vêzes, na vida prática, não represen
ta coisa alguma. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
AgradeÇo, nobre Senador, o seu belo 
- permita-me que assim classifique 
- e oportuno aparte, porque colho a 
impressão de que V. Ex.a quer justa
mente dizer aquilo que constitui o 
ponto central de meu ponto de vista: 
a OAB, particularmente a de São 
Paulo, quer exercer uma política dis
criminatória em relação ao Bacharel 
em Direito. E, no meu modo de en
tender, meu prezado Líder e brilhante 
Senador Ruy Santos, estão praticando 
uma injúria ao Govêrno Federal -
e V. Ex. a, como Professor, sabe - ... 

O Sr. Ruy Santos - Fui professor. 
O SR. VASCONCELOS TORRES -

... estão praticando uma injúria em 
relação aos catedráticos, porque, se 
êstes dão o grau para que o universi
tário possa ser declarado bacharel, e 
mais, se é em nome do Govêrno Fe
deral que o diploma é conferido, e só 
em nome do Govêrno Federal podem 
&er conferidos o. grau e também o di
ploma, que depois será registrado no 
Ministério da Educação e Cultura, en
tão - parece-me -, há um conjunto 
de injúrias, de contestação e, reafir
mo, de discriminação. 

Sabe V. Ex.", Sr. Presidente, sabem 
os Srs. Senadores, também, que é 
principio de nosso sistema. jurídico e 
·do nosso Código Civil que um advo
gado incapaz terá sua insuficiência 
suprida pelos conhecimentos do Juiz. 
Ninguém jamais será condenado pelo 
fato de não contar com um advogado 
à altura da defesa do interêsse do 
cliente .. Nessa profissão, são circuns
tâncias a . ser percorridas. . Dando 
de barato, se o mau advogado não ti
ver tratado legitimamente do interês
se de seu cliente na primeira.instân
cia, na comarca, há o recurso ao Tri
bunal de Alçada; po&teriormente ao 
Tribunal de Justiça, ao Tribunal Fe
deral de Recursos e ao Supremo Tri
bunal Federal. 

Agora dirijo-me, não aos meus emi
nentes Colegas, mas, principalmente, 
ao Presidente da Ordem dos Advoga
dos de São Paulo que, inquestionàvel-
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mente -, torno a 'dizer sem nenhum 
propósito de atingi-lo - não me pa
rece ser um homem equilibrado emo
cionalmente, porque já não mais me 

. está atingindo, pois, com as suas dla
tribes, está procurando deixar mal o 
Senado, que votou unânimemente o 
favor da proposição, através do subs
titutivo, com o destaque que o meu 
eminente Líder Ruy Santos propôs e 
que todos nós aooitamos. Ora, nin
guém deseja que o futuro advogado 
ingresse na profissão inteiramente 
cru, Ficou estabelecido pelo Senador 
Helvídlo Nunes, com o meu apoio, duas 
cadeiras em que o estágio, justamen
te, é feito no 4.0 e no s.o anos, dando 
a possibllldade. de uma aprendizagem 
profissional ao estudante que, depois, 
poderá exercer, ou não, a profissão. 
Entretanto, o nosso eminente e culto 
Presidente da Ordem dos Advogados 
de São Paulo anunciara, anteriormen
te, que o projeto seria rejeitado, numa 
pressão que lembra bem, Srs. Senado
res, a época do pelegulsmo. 

Peleguismo é o que há de mais cruel 
na vida política brasileira. O pele
guismo pode ser justificado pela igno
rância, pela paixão política. Mas, 
não é possível admitir-se que um ad
vogado de elite tente influir, para 
modificá-lo, no pensamento· de uma 
Casa do Congresso. Sr. Presidente, 
confesso a V. Ex.a que dificilmente 
posso aceitar o que.êste ilustre batto
nier está realizando. 

Confio que a proposição aprovada 
nesta casa venha a merecer o apoio 
da Câmara dos Deputados, não pelo 
fato de os Senadores atuais se afina
rem com o sentimento da juventude 
brasileira. Não temos nenhum inte
rêflse em querer agradar a esta ou 
àquela classe, mas acho que o Senado 
está interpretando fielmente o seu 
papel, ao reconhecer uma situação de 
fato, porque os advogados, os meda
lhões, êstes não se submeteram a ne
nhum exame e agora querem forçar 
um vestibular, ou seja, erguer a Or
dem dos Advogados a uma espécie de 
superunlversldade. E com um deta
lhe multo mau, Sr. Pre&idente: é que 
êstes exames de Ordem são cobrados. 
Em São Paulo - estive lá recente
mente, com o nobl'e Senador Eurico 
Rezende, há menos de uma semana -
cobram entre 80 e 100 cruzeiros. E 
porque há uma afluência grande de 

candidatos à Ordem dos Advogados, 
então, é uma fonte de receita. 

Assim como êles têm-me injuriado, 
eu, sem querer injuriá-los, levanto 
aqui esta preliminar: será só pela re
ceita? Será pelo mêdo da competição? 

Sr. Presidente, se fôr pelo mêdo da 
competição, o Pais estará dando um 
passo atrás. Não vou adentrar-me no 
aspecto pessoal da campanha, cam
panha.paga, rigorosamente paga, e de 
que maneira? Com os recursos dos 
próprios estudantes do 4.0 e s.o anos, 
que. ainda pagam à Ordem dos Advo
gados, como solicitadores acadêmicos. 

ll:ste assunto adquiriu uma relevân
cia e até uma transcendência muito 
maior do· que eu esperava. Então, há 
qualquer coisa. que me faz defender o 
meu ponto de vista e conclamar a 
atenção dos Srs. Deputados para o que 
de fato está · ocorrendo, particular
mente, devo dizer, no glorioso Estado 
de São Paulo. 

Compareci ao I Congresso de Uni
versitários doe Direi to e pude ver, Se
nhor Pre:;:ldente, que tudo aquilo que 
a gente faz, no sentido de integração, 
de compreensão, de comunicação, está 
sendo demolido por um grupo de me
dalhões, d-e advogados que, não sei 
porque, nas suas contestações às mi
nhas teses ainda não alegaram a par
te do vestuário, obrigando o advogado 
a usar fraque, cartola e luva, querendo 
que também os '.'doutôres jacarandás" 
surjam pela imponência da sua indu
mentária, e não pelo conhecimento da 
profissão que os habilita a exercer 
com critério a defesa dos seus cons
tituintes. 

Eu, juntamente com os honrados 
Senadores Eurico Rezende, Helvidio 
Nunes e outros Senadores, de modo 
geral, entrei em contato com a mo
cidade paulista. Devo dizer que os 
acadêmicos hoje estão encontrando 
um caminho de diálogo com o pró
prio Presidente da República. 

Sem querer, Sr. Presidente - devo 
dizer a V. Ex.a - eu fiz com que se 
estabelecesse assim um norte das 
águas, um divórcio aequoreum entre 
aquêles tradicionalistas e a juventu
de brasileira que quer estudar, que 
deseja progredir. Aquêle grupo, eu 
não tenho qualquer receio de classi
ficar como ultra-reacionário e com 
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mêdo; porque hoje a advocacia não 
é mais aquêle latinórlo, não é mais 
aquela apresentação fantasiosa de 
homens que, como verdadeiros ma
çons - maçam aqui no bom . sentido 
da palavra - se julgavam iniciados 
na carreira, não permitindo que ou
tros pudessem também exercer a 
profissão. · 

Essa juventude que estuda Direito, 
estuda também Economia. V. Ex.as 
sabem que no curso de Direito não se 
estuda apenas o Direito em si. É, 
principalmente, um curso .de cultura 
geral; estuda-se Economia Política, 
Ciência das Finanças, Medicina Le
gal, as relações.inter-humanas; estu
dam-se os problemas soCiais. De mo
do que e:::sa reação que despontou 
particularmente em São Paulo há de 
merecer - não quero usar a pàlavra 
do Presid~nte da Ordem dos Advoga
do:.. de São Paulo, "repulsa", "repú
dio"; foi multo infeliz, Sr. Presiden
te, aconselhando ao Senado a rejei
ção; e vou dar a palavra· delicada, 
porque quero debate em têrmos al
tos - a minha estranheza. A minha 
estranheza, porque uma classe que 
cuida de ética, que · deve zelar pela 
ética, justamente por um grupo mi
noritário centralizado em São Paulo, 
procura desestimular jovens que se
rão utllísslmos ao Pais, quer como 
bacharéis, quer como advogados, quer 
com o curso de cultura geral que fa
zem na Faculdade de Direito. 

Sr. Presidente, já compreendi que 
meu tempo está encerrado, há de per
mitir um minuto apenas para que eu 
não fique assim calado, lendo essas 
críticas daqueles que estão desafia
dos por mim a um debate aqui, numa 
Comissão, ou pela televisão. 

Desafio o Presidente da Ordem dos 
Advogados de São Paulo a um debate 
pelo rádio ou pela televisão, ou aqui. 
Prefiro aqui, Sr. Presidente, para não 
ter características publicitárias. Pa
ra mostrar quão inconsistentes, quão 
vazios, quão pueris, ou se eu quises
se usar palavra mais forte, quão In
fantis, quão primárias são suas de
clarações. Sr. Presidente, menciono 
as palavras, mas não as utlllzo;a ·fim 
de demonst1·ar que essa campanha é 
Inglória e que, no fundo, êste dispo
sitivo, que o Senado já revogou, re
presenta apenas um saudosismo. Foi 

ao tempo do Govêrno João Goulart 
que o Estatuto .Federal da Ordem dos 
Advogados foi votado e o nosso emi
nente Colega de então, Deputado Pe
dro Aleixo, que é um homem passlo- · 
nal, um homem de momento, naque
la época queria atingir o então Pre
sidente João Goulart e, para Isto, 
prejudicou a todos os acadêmicos de 
direito. Atentei bem para êste pro
blema, e foi por Isso que apresentei 
o projeto. 

Encerro e devo dizer que estarei 
pronto para voltar ao assunto, na es
tacada, c a V. Ex. a, que é o Presi
dente, em exercício, do Senado Fe
deral, quero dar conta do quanto a 
juventude universitária de Direito es
tima V. Ex. a, quanto acompanhou 
não só o seu pronunciamento valio
so, como os Srs. Senadores que vota
ram, que acompanharam, que apar
tearam, que discutiram e que, afinal 
de contas, consagraram o projeto su
primindo aquêle dispositivo que ex
tirpei, como um cancro, do Estatuto 
da Ordem: dos Advogados. 

Fico com a minha baioneta devi
damente calada, preparada, com a 
bala na agulha, no bom sentido da 
palavra, para responder aos inconsis
tentes argumentos daqueles que não 
querem que os jovens tenham o di
reito, neste País, de exercer uma 
honrada profissão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José G•rlomard- Geraldo Mes
quita - Cattete Pinheiro - Mil
ton Trindade - Alexandre Cos
ta - José Sarney - Petrônlo 
Portella - Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Dinarte 
Mariz - Jessé Freire ·-Domiclo 
Gondim - Ruy Carneiro - Wil
son Campos - Arnon de Mello -
Amaral Peixoto - Gustavo Ca
panema - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Emival Caia
do - Saldanha Derzl - Celso 
Ramos - Daniel Krieger - Tar
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Devendo realizar-se em 
Ancara, Turquia, de 19 a 27 do cor-
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rente, a XXII Assembléia-Geral da 
União Internacional de Organismos 
Oficiais de Turismo, designo, para in
tegrar o Grupo Brasileiro, o sr. se
nador Eurico Rezende. 

Esgotada a hora do Expediente. 

Estão presentes 59 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 209, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Wilson 
Gonçalves, solicitando a constitui
ção de uma Comissão Especial 
Externa para representar o Sena
do no I Encontro de Educadores 
do Carir!, a realizar-se na cidade 
do Crato, Estado do Ceará, no pe
ríodo de 14 a 17 de outubro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o requerimento, designo o 
Sr. SenR.dor Wilson Gonçalves para a 
representação solicitada. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 69, 
de 1971 (DF), que "dispõe sôbre 
normll.\' relativas às licitações e 
alienações de bens do Distrito Fe
deral", tendo 
PARECERES, sob n.0s 401, 402, 403 
e 432, de 1971, das Comissões 
- de Constituição e Justiça: 

1,0 pronunciamento - pela 
constitucionalidade e jur!dic!
dade do projeto; 

2.0 pronunciamento -pela !n
jur!d!c!dade das emendas da 
Comissão do Distrito Federal. 

O Projeto constou da Ordem do Dia 
da Sessão de 21 de setembro próximo 
passado, tendo sua discussão adiada, a 
requerimento do Sr. Senador Ruy 
Santos, a fim de que a Comissão de 
Constituição e Justiça examinasse as 
emendas apresentadas pela Comissão 
do Distrito Federal. 

A Comissão de Constituição e Jus
tiça, em seu Parecer n.0 432, de 1971, 
se manifestou p~la !njuridicidade das 
referidas emendas. · 

Nos têrmos do inciso XVIII do art. 
338 do Regimento Interno, não é sub
metida a votos emenda declarado. ln
constitucional ou injurídica pela Co
missão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto e as emen
das. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encerrare! 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que apro
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

o projeto irá à Comissão de Re
dação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 69, de 19'71 - DF 

Dispõe sôbre normas relativas 
às licitações e alienações de bens 
do Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 - Aplicam-se ao Distrito 
Federal as normas relativas às licita
ções para as compras, obras, serviços 
e alienações, previstas nos artigos 125 
a 144 do Decreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sôbre a 
Organização da Administração Fe
deral, estabelece d!retrizes para a Re
forma Adm!n!strat!va, e dá outras 
providências. 

Art. 2.o - A alienação de bens !mó
veis do Distrito Federal dependerá de 
expressa autorização em dem·eto do 
Governador e será sempre precedida 
de parecer do órgão responsável pelo 
patrimônio do Distrito Federal, quan
to à sua oportunidade e conveniência. 

Parágrafo único - O disposto neste 
artigo não se aplica às alienações a 
título gratuito que deverão ser prece
didas de lei especial. 
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· Art. 3.0 - O Governador poderá 
promover a alienação de ações de pro
priedade do Distrito Federal, repre
sentativas do capital de sociedades de 
economia mista e de suas subsidiárias, 
mantendo 51% (cinqüenta e um por 
cento), no mínimo, das ações das em
prêsas nas quais deva assegurar o 
contrôle estatal. 

Art. 4.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.o - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

71, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Luiz Cavalcante, que dispõe 
sôbre a prova de capacidade téc
nica dos profissionais de Enge
nharia, Arquitetura e Agronomia, 
e altera a Lei n.o 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, que "regula o 
exercício das profissões de Enge
nheiro, Arquiteto e Engenheiro
Agrônomo, e dá outras providên
cias", tendo 
PARECERES, sob n.os 426 e 427, 
de 1971, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Legislação Social, favorá
vel. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senado
res desejar fazer uso da palavra, en
cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto voltará, oportunamente, à 
Ordem do Dia, para o segundo turno 
regimental. 

l!: o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 71, de 1971 

Dispõe sôbre a prova de capa
cidade técnica dos profissionais de 
Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, e altera a Lei número 
5.194, de 24-12-66, que regula o 
exercício das profissões de Enge
nheiro, Arquiteto e Engenheiro
Agrônomo, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O artigo 34 da Lei número 

5 .194, de 24 de dezembro de 1966, pas
sa a vigorar com a seguinte redação: 

Art.34- ...................... . 
•• o ' o o o • o • o o •••••••••••• o •• o ••• o o 

s) Organiza r, regulamentar, 
manter o registro e atestar a es
pecialização do profissional, bem 
como os serviços e obras por êle 
executados ou em que prestou sua 
colaboração. 

· Art. 2.o - Quando necessário, e pa
ra cumprimento do disposto no artigo 
anterior, as pessoas físicas, firmas, 
entidades ou órgãos públicos e priva
dos fornecerão aos Conselhos Regio
nais e relação dos serviços, obras e 
funções desempenhadas pelo profis
sional ou em que prestou sua cola
boração. 

Art. 3.0 - o atestado aludido no 
artigo 1.0 constituirá a prova de ca
pacidade técnica do profissional pe
rante terceiros, inclusive na habilita
ção às licitações para obras ou ser
viços. 

Parágrafo único - Independente
mente da prova referida neste artigo, 
a autoridade poderá exigir outros do
cumentos que julgar necessário à 
comprovação da plena qualificação 
dos interessados para realização do 
fornecimento ou execução da obra ou 
serviço programados. 

Art. 4.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotada a pauta da Or
dem do Dia, vai-se passar à aprecia
ção do Requerimento n.0 210, de 1971, 



-149-

que, lido na Hora do Expediente, de
verá ser votado nesta oportunidade, 
de acôrdo com o que dispõe o Regi
mento Interno. 

O referido requerimento, de auto7 
ria do Sr. Senador Ruy Carneiro e 
outros Srs. Senadores, solicita que o 
tempo destinado aos oradores do Ex
pediente da Sessão do dia 14 do cor
rente seja dedicado a homenagear a 
figura do ex-Senador Levindo Coelho. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O tempo do Expediente da Sessão 

do dia 14 do corrente será dedicado à 
homenagem solicitada. 

Dou a palavra ao nobre Senador 
Benedito Ferreira, inscrito para esta 
oportunidade. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, a Associa
ção dos Diplomados da Escola Supe
rior de Guerra, através da sua Dele
gacia em Brasília, no dia 5 próximo 
passado, fêz a entrega de diplomas a 
172 novos estagiários-colaboradores, 
concluintes do I Ciclo de Estudos aqui 
realizado. 

Com o jantar de confraternização 
de ontem, mais a recepção propiciada 
pelo Congresso Nacional hoje, às 18 
horas, estarão encerradas as festivi
dades programadas para a diploma
ção da "Turma Integração-Nacional", 
restando a cada um de nós guardar no 
coração, de modo especial, a gentileza 
do Presidente Petrônio Portella, que 
tão cavalheiresca e gentilmente pres
ta à nossa turma tamanha homena
gem. 

Senhor Presidente, estou envaide
cido pelos ensinamento que· pude au
ferir neste Ciclo de Estudos, pelos 
novos amigos que pude fazer dentre 
os colegas estagiários, como também 
estou ciente da responsabilidade que 
acabamos de assumir com a Pátria em 
favor da nossa Segurança e Desen
volvimento. 

· Senhor Presidente, a ADESG, atra
vés do seu Presidente, General Antô
nio Carlos Muricy, presente na sole
nidade de diplomação da "Turma In-

tegração-Nacional", catalogou, para o 
seu acervo de relevantes serviços 
prestados ao Brasil, mais 172 cidadãos 
que, além de mais bem informados 
quanto à problemática da segurança 
e desenvolvimento nacional, estão ho
je com a sua fé reavivada quanto aos 
destinos da democracia em nossa Pá
tria. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex;a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com todo prazer, Senador. 

O Sr. Benjamin Farah - Quero 
congratular-me com V. Ex.a pela sua 
oração, quando vem a esta Casa falar 
da Escola Superior de Guerra. Tive 
a honra de ser estagiário daquela Es~ 
cola e meu comandante foi o Mare
chal Juarez Távora. Em verdade é 
uma grande Academia a Escola Supe
rior de Guerra. Ela está prestando 
serviço inestimável ao Pais, não só 
fazendo a aproximação entre civis e 
militares, mas também realizando as 
melhores pesquisas e proporcionando 
ao Brasil soluções a problemas do 
maior interêsse. Os alunos que vão 
para aquela Escola muitas vêzes exer
cem uma profissão na qual desconhe
cem a matéria que vai ser estudada. 
Exemplifico: um médico entra num 
grupo de trabalho, recebe uma tarefa, 
qual seja. a pesquisa a respeito do 
carvão. Oito dias depois, vem com um 
preparo extraordinário para fazer seu 
relatório e debater a matéria, porque 
encontra sempre a colaboração dos 
seus colegas e, também, dos órgãos 
governamentais. Todos ali estudam os 
assuntos de interêsse do Pais, como 
transporte, economia, segurança na
cional, educação, saúde, enfim, todos 
os problemas são focalizados na Esco
la. V. Ex.a está de parabéns por ter 
feito êste curso, e vai trazer, por cer
.to, colaboração Inestimável ao Sena
do, porque, a Escola tem subsidias 
dignos de menção honrosa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA . -
Agradeço ao nobre Senador Benja
min Farah. Gostaria de acrescentar 
algo às palavras de S. Ex.a, neste 
aparte que tanto me honra. Eu, tam
bém, quando cheguei ali, das primei
ras conferências pude perceber que, 
naquele fôro de debates, nós Parla
mentares, habituados nesta escola ex
traordinária que é o Plenário, e como 
o são as Comissões da Câmara dos 
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Deputados e do Senado Federal, es
távamos chegando a outro centro de 
estudos onde, por certo, melhores e 
maiores conhecimentos !riamos amea
lhar. Em verdade, V. Ex.a diz muito 
bem que a Eseola Superior de Guerra, 
seja através dos cursos normais, seja 
através de circulas de estudos, pro
picia extraordinária· confraterniza
ção entre civis e m111tares. Foi o que, 
ontem, ressaltou o Deputado Touri
nho Dantas, por ocasião de nosso 
jantar: que êsses encontros, êsses cir
culas de estudos permitiam a nós, ci
vis, maior entrosamento com nossos 
irmãos m111tares, além de maior Iden
tidade, para juntos buscarmos solução 
para os problemas que afligem a nos
sa gente; permitirem, sobretudo, ex
tirpar, multas vêzes, as Intrigas que 
intentam os div!slonistas, os que nos 
querem fracos e combalidos, promo
vendo a divisão entre civis e militares. 

Agradeço o depoimento de V. Ex.a, 
como um aluno, como um daqueles 
que, residindo no Rio de Janeiro, teve 
o privilégio que não nos é dado, a nós 
outros do Interior, de freqüentar não 
um simples curso, ou circulo de estu
dos, mas que teve o privilégio de usu
fruir, em tôda a sua plenitude, do 
curso extraordinário da Escola Supe
rior de Guerra. 

(Lendo.) 

Aprendemos, na doutrina da Esco
la Superior de Guerra, a identificar 
muitos dos antagonismos existentes e 
os artif!cialmen te criados pelos Inimi
gos do Regime, ao mesmo tempo em 
que tomamos conscléncla do valor da 
estratégia, do planejamento, e, de mo
do especial, aprendemos o quão im
portante é o trabalho realizado em 
grupos, para a colimação dos objetl
vos, aprendemos ali o real sentido da 
afirmação "A UNIAO FAZ A FORÇA". 

O Sr. Fausto Castello-Branco -
Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREmA 
Com muito prazer. 

O Sr. Fausto Castello-Branco 
No momento em que V. Ex.a registra 
o término do I Ciclo de Estudos, rea
lizado em Brasilla, do qual também 
fiz parte, devo regozijar-me com V. 
Ex.a, com a Presidência desta Casa, 
com a Liderança e a Mesa do Senado 
que nos facultaram a possibllidade de 
freqüentar êsse curso e nêle apren-

dermos o que de mais importante 
existe na vida nacional atual, todos 
os objetivos da atualldade, objetlvos 
nacionais permammtes. Devo ainda 
ressaltar o espírito que o ciclo pro
curou difundir em tôda a elite aqui 
de Brasilia, Parlamentares, médicos 
agrônomos, industrlários, Ministros de 
Estado, Ministro ·do Itamarati, todos 
nós com o mesmo espírito, com o mes
mo sentimento de brasl11dade. Demos 
a esta turma o nome de Turma da 
Integração Nacional, porque foi real
mente o que predominou entre todos 
nós, desde os conferencistas aos esta
giários. Rendemos também nossa ho
n:.enagem aos seus planejadores, prin
cipalmente ao Coronel Vinlclus da 
cunha e ao Dr. Valmores Barbosa que 
organizaram, de maneira extraordiná
ria, êste 1.0 Ciclo de Estudos, e que 
tão bem foi explicado na oração do 
Presidente do Ciclo, General Muricy. 
Todos nós, Parlamentares, que contri
buímos com a nossa presença, alguns 
até conferencistas, sentimo-nos satis
feitos em ter participado dêsse Ciclo 
de Estudos que recebeu o nome de 
Turma de Integração Nacional. V. 
Ex.a, nobre Senador Benedito Ferrei
ra, foi um dos mais brilhantes deba
tedores; pertencemos ao mesmo grupo 
de trabalho. Estamos todos nós de pa
rabéns. Agredecemos ao Senado e à 
Liderança que nos indicou para dêle 
fazermos parte. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Agradeço a generosidade do aparte e 
às palavras afetivas de V. Ex.'\ Sena
dor Fausto Castello-Branco, e gosta
ria de, aqui, tributar, a par de nossas 
palavras de agradecimento e de gra
tidão, homenagem a muitos daqueles 
que deram um pouco de si mesmos em 
favor da realização dêsse Ciclo. Fala
mos de S. Ex.a o Sr. Presidente do Se
nado, e lembrou V. Ex.a o Líder no 
Senado; há que lembrar, ainda, o Li
der no nosso Partido na Câmara dos 
Deputados, e também os Lideres da 
Oposição, que criaram condições para 
que nós, Parlamentares - ARENA e 
MDB -, freqüentando aquêle curso, 
pudéssemos fazê-lo sem prejuízos para 
nossos trabalhos legisla ti vos. 

A boa vontade da nossa Liderança, 
o patriotismo, a preocupação dos nos
sos Lideres e dos dirigentes desta Ca
sa e da Câmara dos Deputados. Sem 
dúvida há, realmente, como bem lem
brou V. Ex.a, um grande instrumento 
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para o sucesso dêsse curso que ora, de 
certa forma, comemoramos aqui desta 
tribuna. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Ex.n um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com multo honra. 

O Sr. Guido Mondin - Nós proce
demos, no ·caso da ADESG, diferente
mente do que lemos no Evangelho, 
quando diz que "Muitos serão os cha
mados, mas poucos os escolhidos". No 
nosso caso, no curso da ADESG, to
dos foram chamados, mas apenas al
guns decidiram, não sei por que mo
tivo, a freqüentar o curso que nos foi 
oferecido. Então, é oportuno, no mo
mento em que o nobre Colega exalça 
o que foi o curso que ontem concluí
mos, é oportuno dizer aos demais Co
legas o quanto de proveitoso foi para 
nós, os nove Senadores que iniciaram 
e concluíram o curso, aquilo que nos 
foi ministrado. As conferências, se 
lhes déssemos um título geral - sa
bem pelo menos os quatro adesguia
nos aqui presentes que tiveram elas 
uma intitulação geral de Segurança 
e Desenvolvimento vale dizer, "Ordem 
e Progresso", o lema que estã na nos
sa Bandeira. Então, nobre Senador, 
nove Colegas foram os que entre os 
172 adesguianos terminaram o curso. 
Quero citã-los no sentido de· estimu
lar os nossos Colegas do Senado a que 
no ano que vem, quando se instalar 
o II Ciclo, se inscrevam para freqüen
tã-lo e concluí-lo. Então, tivemos os 
seguintes Colegas: José Llndoso, Faus
to Castello-Branco, que por vêzes, 
curiosamente, era esquecido na lista 
do número dos Senadores, porque o 
chamavam de Deputado, o que não 
desfaz de ninguém, mas acontece que 
êle é Senador e não Deputado; depois 
os nossos Colegas Helvidio Nunes, Au;. 
gusto Franco, Lourival Baptista, An
tônio Fernandes, Benedito Ferreira, 
Saldanha Derzi e Guida Mondin. Que
ro dizer, nobre Colega, confirmando 
suas palavras até aqui pronunciadas, 
que estou entre aquêles que se reali
zaram com êste Curso, porque, se pa
ra nós, entrados nessas questões da 
Pátria, muita coisa de nôvo não foi 
dita, em compensação, fortaleceu-se 
em nós a convicção, eis que quando 
passsamos para a terceira fase de es
tudos, qual seja, aquela em que tam
bém participamos de tudo mais, dan-

do de nós outros, ministrando aulas. 
Então vimos que o aproveitamento foi 
total, foi absoluto,. porque nessa ter
ceira fase houve uma assimilação 
·completa do curso, um aproveitamen
to .total. Foi isto que aconteceu. E é 
por isso que volto a dizer, participan
do, com sua permissão, dêsse discurso, 
que os Colegas que nos ouvem, os que 
ainda não pertencem à nossa entida
de nova, que no ano que vem lem
brem-se destas palavras, e participem 
do Curso. Quero terminar pedindo 
perdão ao nosso Presidente. Passei ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.a nunca passa, porque, além do 
grande amigo, de Ilustrado Parlamen
tar, V. Ex.a sempre traz um toque 
artístico nos seuS' apartes. 

Mas, Sr. Presidente, o Senador Gul
do Mondln colocou multo bem a ques
tão. Busca, jã dentro do sentido de 
que a "União faz a Fôrça", amealhar 
e arrebanhar novo$ soldados para a 
doutrina da Escola Superior de Guer
ra. S. Ex.a aproveita o ensejo, em me 
ajudando, ao participar do meu dis
curso, para fazer um convite, mais 
que oportuno, àqueles que não tive
ram, que não puderam desfrutar dês
se privilégio, que o façam na primei:.. 
ra oportunidade. 

(Retomando a leitura.) 

Sr, Presidente, tivemos notícias da 
realização, neste ano, de 55 Ciclos de 
Estudos nas diferentes Regiões do 
País, e ainda que se propõe a ADESG 
a prosseguir nesta gloriosa tarefa de 
levar, ao maior número possível de 
patriotas, a oportunidade que nos foi 
concedida, com o que muito em breve 
- tenho a certeza - contaremos no 
Brasil, com uma elite realmente par
ticipante do desenvolvimento e segu-
rança nacional. · · 

Na verdade, Senhor Presidente, seja 
pela formação pacifista do nosso po
vo, seja pela nossa. inquebrantável vo
cação cristã, o certo é que temos, a 
maioria das vêzes, nos comportado 
como um povo desatento ante os pe
rigos que ameaçam a nossa clvll!za
ção, e com esta atitude Inadvertida 
temos facll!tado aos nossos inimigos 
condições e meios. para que nos ln
tranqülllzem e Infelicitem. 

A par dos nossos descuidos, sorra
teira e diuturnamente os Inimigos da 
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democracia e da cristandade vão mi
nando os alicerces das nossas forta
lezas morais, haja vista a ofensiva 
que vem desencadeando no melo de 
nossa juventude, através dos tóxicos 
e entorpecentes, procurando, assim, 
apodrecer o que temos de melhor, os 
"herdeiros da Pátria do Evangelho". 

Ainda ontem, Sr. Presidente, pude
mos verificar no Correio Braziliense, o 
trabalho extraordinário realizado pela 
Polícia Federal, aqui na área do Dis
trito Federal, desbaratando uma qua
drilha de traficantes de maconha. E 
nós podemos sentir, para tristeza e 
vergonha nossa, ao verificarmos a 
fotografia, estampada na primeira 
página do Correio Braziliense, das 
pessoas envolvidas, especialmente do 
maior responsável, do traficante da 
maconha, o cinismo, o descaramento 
com que aquêle cidadão, aquêle la
mentável e Infeliz cidadão, um jovem, 
com que cinismo aquêle desgraçado 
jovem enfrentava as câmaras fotográ
ficas, para tirar fotografia que sabia 
seria estampada nos jornais. Nós 
percebemos ali, Sr. Presidente, até 
onde pode carrear, até onde pode 
levar e ser levado um jovem, quando 
fica à mercê da sanha dos Inimigos do 
regime, dos Inimigos da nossa forma
ção cristã. Percebemos que, no sem
blante e na fisionomia daquele jo
vem, não era estampado nada que 
possa parecer arrependimento ou re
morso. Pelo contrário, parecia até que 
êle estava jubiloso, parecia até que 
êle estava feliz em entrar para os 
anais da história da criminalidade 
como um desgraçado traficante de 
entorpecentes. E é por isso, Sr. Presi
dente, é por essas razões que, reite
radamente, tenho usado a generosa 
paciência de V. Ex. as e, em tôdas as 
oportunidades que me são dadas, te
nho procurado louvar essas entidades 
que buscam, por uma forma ou outra, 
preservar os nossos costumes. 

Nestas condições, Sr. Presidente, é 
que aqui estou prestando modesta 
homenagem à Escola Superior de 
Guerra ... 

O Sr. Antônio Fernandes - Per
mite v. Ex.8 um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com multo prazer. 

O Sr. Antônio Fernandes.- Sena
dor Benedito Ferreira, solidarizo-me 
com V. Ex.a nas justas e sinceras ho
menagens que V. Ex.8 tão oportuna
mente presta à ADESG de Brasília, 
ao seu ilustre e dedlcadísslmo Dele
gado o Cel. Vinlclus da Cunha, aos 
seus incansáveis cooperadores e aos 
nossos Insuperáveis companheiros e 
colegas de curso, que conosco con
quistaram os diplomas. Lembraria e 
pediria a V. Ex.8 fizesse constar do 
seu pronunciamento a observação 
feita pelo orador da nossa turma, 
Deputado Murilo Badaró, de que a 
"Universidade brasileira do .passado, 
convencional e desvinculada da reali
dade nacional, pouco ou· nenhum 
cuidado tomou na preparação de lí
deres. Mas a Escola Superior de Guer
ra acabou por preencher o vazio dei
xado pela Universidade que, sõmente 
hoje, começa a se preparar para a 
grandiosa e expressiva tarefa que tem 
a cumprir na construção de um 
mundo nôvo." No seu bellsslmo dis
curso, afirma o nobre Deputado e nos
so companheiro de turma que o 
grande drama em que se debate o 
mundo é a necessidade de compati
b!lizar segurança com liberdade, se
gurança com desenvolvimento e de
senvolvimento com liberdade. São 
três conceitos que não se entrosam 
quando hã hipertrofia de qualquer 
dêles sôbre os outros. Congratulo-me, 
pois, com V. Ex.8 e com todos os Co
legas que, como eu, freqüentam esta 
grande Academia, à conquista dos 
conhecimentos, de tão altos propósitos, 
em todos os ciclos de estudo, onde 
aprendemos o legítimo sentido de bra
sllldade. Multo obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço a V. Ex.8 , Senador Antônio 
Fernandes, de vez que, com seu apar
te, vem como . que antecipando um 
pedido que eu Iria fazer mais adiante 
ao Sr. Presidente e com o qual, gene
rosamente, - eu tenho certeza - êle 
hã de concordar. 

Mas, Sr. Presidente, eu dizia da 
minha preocupação de tributar home
nagem àquela entidade que procura 
preservar os nossos hábitos, as nossas 
tradições, os nossos costumes. A Es
cola Superior de Guerra, com sua 
doutrina, persegue a segurança e o 
desenvolvimento. Ali, Sr. Presidente, 
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sabe V. Ex.a, é dada bastante ênfase, 
no que diz respeito à preservação da 
família, à preservação das nossas tra~ 
dições cristãs, porque só assim coli~ 
maremos o grande objetivo que é 
construir aqui, nesta área do he~ 
mlsfério, uma nação realmente prós~ 
pera, exercitando uma democracia 
completa. 

Mas, eu· vinha dizendo, Sr. Presi~ 
dente, que os nossos Inimigos, como 
temos assistido, procuram destruir a 
família, corromper as escolas, o ensi~ 
no, e, ultimamente, de maneira mais 
acentuada, conspurcar a Igreja, ao 
mesmo tempo em que intentam intri~ 
gar e desmoralizar todos aquêles que 
ousem fazer~lhe frente e dar~lhes 
combate em defesa da fé e da demo~ 
cracia. 

Daí por que, Sr. Presidente, precisa~ 
mos, cada vez mais, de organismos 
como a Escola Superior de Guerra, de 
centros de altos estudos, para o exame 
e ·debate de nossos problemas, não só 
aqui em Brasília, não só nas principais 
cidades brasileiras, mas, tanto quanto 
possível, em todos os recantos pátrios, 
para mantermos, assim, acesa e, cada 
vez mais, vivificada a chama do pa~ 
tr!otismo. Só através do civismo é que 
c·onsegulremos imunizar os nossos ª~ 
lhos contra os "germes" da corrupçao 
e da comunização. 

Sr. Presidente, trago aqui uma 
amostragem geral do pensamento 
desta turma bat!zada "Turma Inte~ 
gração Nacional". Esta amostragem, 
Sr. Presidente, é o discurso proferido 
pelo orador oficial da nossa turma, o 
Deputado Mur!Io Badaró. Dada a ex!~ 
güldade do prazo, rogo a V. Ex.a que 
o considere como parte integrante go 
meu modesto _pronunciamento, nao 
só para que conste dos Anais da Casa, 
a fim de que, registrado aqui, fique 
para a posteridade. Assim, Sr. Presi~ 
dente, com esta concessão de V. Ex.a, 
que seja dada a oportunidade aos 
nossos Pares, àqueles que não pude~ 
ram como nós, desfrutar do priv!~ 
légio de ouvir o pronunciamento ex~ 
traordlnárlo do Deputado Murilo 
Badaró, de tomar conhecimento do 
mesmo, por essa forma. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.n me 
concede um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a, nobre 
Senador, faz registro sôbre a impor~ 
tância do ciclo de estudos, promovido 
pela Associação dos ex-Alunos da Es
cola Superior de Guerra, e, no desdo
bramento do seu discurso, pede seja 
integrado ao seu discurso o do em!~ 
nente Deputado Mur!lo Badaró, orador 
da turma "Integração Nacional" da 
qual nós, afortunadamente, participa
mos. ·Cêrca de oito Senadores como 
V. Ex.a ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nove, lembraria a V. Ex. a 

O Sr. José Lindoso - Aceito, por
tanto, a ret!f!cação; nove Senadores 
participaram dêsse ciclo de estudos, 
O que me impressiona nesse movimen
to da Escola Superior de Guerra é a 
colocação que se está dando ao "pro
blema Brasil". Nós vivemos, durante 
'multo tempo, sem conhecer propria
mente o Brasil, na complexidade de 
seus problemas, no dimensionamento 
da sua geografia, da sua antropologia, 
da sua economia. Nos tempos moder
nos, voltamo-nos para o Brasil, para 
dentro de nós mesmos, numa pesquisa 
das nossas potencialidades, e ao mes
mo tempo num equacionamento dos 
nossos maiores problemas. É uma 
continuidade daquele pensamento de 
Alberto Tôrres, de Oliveira Viana, de 
Eucl!des da Cunha, que deu contri~ 
buição enorme ao estudar e ao focali
zar o problema do sertanejo, com a 
sua pena vibrante, nervosa, trepidan
te e cheia de brasll!dade. Pois bem, o 
que vejo de importante nesses 22 anos 
de Escola Superior de Guerra é senti
do de estudo sôbre a problemática 
brasileira. Agora, ela se desdobra, 
através da ação da Associação de ex~ 
Alunos da Escola Superior de Guer~ 
ra, nesses ciclos de estudos que, se
gundo depoimento do Gen. Antonio 
Carlos Mur!cy, Presidente da mesma, 
está levando essa mensagem, a todo o 
interior brasileiro, para as elites diri
gentes locais. o importante é o sen
tido de Brasil, repito. Se nós tomamos 
consciência dessas nossas potenciali
dades e nós, com sinceridade dentro 
de uma perspectiva e no complexo 
quadro que nos oferece o mundo, ve
mos o nosso lugar, lugar que aspira
ção seja, de paz e de justiça, na cons-
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trução de uma sociedade aberta, de 
uma democracia em que todos tenham 
seus direitos legitimamente reconheci
dos, como se induz das Mensagens do 
Presidente Médici e dos outros gran
des estadistas da Revolução. Estamos 
reallzando trabalho extraordlnârlo. A 
felicitação não é a nós que freqüen
tamos o curso; é ao próprio Pais, que, 
afinal de contas, através de um ins
trumento dessa categoria procura des
pertar consciências, dentro das liber
dades, das posições ideológicas, das 
posições doutrinárias, nós llmites da 
democracia e do respeito à dignidade 
humana, para que todos tomem co
nhecimento dêstes problemas brasllel
ros - problemas da segurança e do 
desenvolvimento, problemas de Inte
gração e de progresso, a fim de cons
truirmos uma grande Nação. Então, 
a Escola que nasceu com objetlvo de 
nos preparar para enfrentarmos a 
guerra externa, dá, agora, as soluções 
em têrmos de brasilldade, para os pro
blemas da guerra revoluclonârla no 
plano interno, e dá ao mesmo tempo 
conhecimentos sôbre a· nossa proble
mática, suscitando o despertar das po
tencialidades cívicas para construção 
de uma grande Nação. Dêsse modo, ês
se laboratório, essa oficina ficará real
mente registrada nas páginas da 
História -um laboratório e uma ofi
cina onde se constrói a grandeza do 
País. · 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço o oportuno aparte do nobre 
Senador José Lindoso, vez que êle, co
mo participante dêsse estudo, Sr. 
Preside:lte, pôde, nos debates, não só 
contribuir para os ensinamentos ali 
ministrados, suscitando questões, mas, 
a par dessa contribuição, elevando em 
muito e dignificando - por que não 
dizer?- o nome da Casa, que S. Ex.a, 
para vaidade nossa, compõe como um 
dos seus mais destacados Membros. 

Mas, Sr. Presidente, devo concluir, 
dizendo que me resta agradecer, atra
vés da mais alta tribuna do Pais, em 
nome dos concluintes do I Ciclo de 
Estudos da ADESG em Brasílla, a to
dos aquêles que, muitas vêzes com sa
crifício do seu repouso, após o térmi
no das suas tarefas cotidianas, para 
lá se deslocavam, a fim de estar co
nosco até o avançndo da noite e con-

tribuir com seus conhecimentos no 
burllamento e aperfeiçoamento que ali 
buscávamos. 

Devo, Sr. Presidente, fazer um re
gistro, que me foi pedido por grande 
parte, senão pela quase totalldade dos 
nossos Colegas: que eu, aqui, mani
festasse agradecimento especial à Me
sa do Senado Federal, que, através do 
Presidente Petrônio Portella, como 
que a patentear o aprêço da nossa 
gente à grande fonte de civismo que 
é a ADESG, nos recepciona no Salão
Nobre desta Casa. 

E, Senhor Presidente, P.stejam cer
tos Vossa Excelência, os nobres Cole
gas, e também o .POVo brasileiro, que a 
"Turma Integração Nacional" tudo 
fará para não desmerecer as honra
rias cem que nos cumulam, e tudo fa
remos para guardar e pôr em prática 
os ensinamentos e a doutrina da 
ADESG, para servirmos, com ela, ca
da vez mais e melhor ao nosso amado 
Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

(0 documento a que se retere o. Sr. 
Senador Benedito Ferreira, em seu 
discurso, encontra-se publicado no 
D.C.N. - Seção II - do dia B de 
outubro de 1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Arnon de Mello. (Pausa.) 

S. Ex.11 não está presente. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Alexandre Costa. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Franco Montara. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo esta tribuna 
para fazer um registro. Há poucos 
dias, o Clube Monte Libano, da Gua-
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nabara, comemorou o seu 25.0 ani
versário de fundação. As solenidades 
alusivas a essa efeméride se revesti
ram de muita beleza e esplendor, às 
quais estiveram presentes altas auto
ridades civis e militares, entre as 
quais o Governador Chagas Freitas, 
bem assim, diversos Embaixadores,. 
Poder-se-ia mesmo dizer que a festa 
foi no estilo da graça e do encanta
mento próprios das tradições orien
tais. 

Sr. Presidente, o Clube Monte Lí
bano, com sua imponência arquitetô
nica, plantado nas margens da Lagoa 
Rodrigo de Freitas, que possui todos 
os requintes de confôrto e grandiosi
dade, é bem um cartão de visita para 
quantos queiram conhecer a antiga 
metrópole brasileira. Pois aquela en
tidade é, realmente, no gênero, de 
primeira grandeza, por isso que con
grega uma comunidade de escol. 

Mas, ao expressar aqui as minhas 
congratulações à grande família li
banesa da Guanabara, por êsse acon
tecimento, quero, Sr. Presidente, di
zer da alegria e do orgulho que enche 
o meu coração, porque o povo libanês, 
aqui no Brasil, como em tôda parte, 
mantém aquêles grandes sentimen
tos de amor à familia, à cultura, à 
justiça e à liberdade, virtudes morais 
que, graçao a Deus, são também qua
lidades inatas no povo brasileiro. É 
por êsse motivo que libaneses e bra
sileiros vivem na mais sincera con
fraternização. O libanês tem sido, 
neste País, um elemento integrado na 
vida brasileira em todos os seus seto
res: no comércio, na indústria, nas 
profissões liberais, na política, nas 
artes, nas ciências e nas Fôrças Ar
madas. 

Nós encontramos libaneses nas ci
dades, como também nos campos, até 
mesmo nos mais longínquos rincões 
desta Pátria. 

Quero e devo acentuar que qual
quer que seja a atividade do libanês, 
rico ou pobre, Intelectual ou simples 
trabalhador, êle é sempre dominado 
por um ideal ardente, qual seja, o de 

educar os filhos, embora mu!tas vê
zes isto lhe custe os maiores sacri
fícios, mas assim procede sempre e 
com o maior entusiasmo e grande 
satisfação. 

Sr. Presidente, êsse fato se obser
va constantemente, eis porque, nesta 
altura, numa prece de saudade e gra
tidão, tenho a alegria e a honra de 
lembrar-me de um libanês que deu 
ao Brasil 14 filhos e, embora de par
cos recursos, lutando com as maiores 
dificuldades, abdicou do seu confôr
to e bem-estar, para educar e orien
tar os seus filhos no amor à prática 
do bem, encaminhando-os todos ao 
serviço da coletividade, de tal modo 
que, um dêles, mercê de Deus, pôde 
chegar até esta alta tribuna do Se
nado da República ·e proclamar, com 
orgulho, a sua ascendência libanesa. 

Isso prova, com evidência, que o li
banês não só se adapta e se aglutina 
com seus irmãos de outras naciona
lidades, como também dá tudo de si 
para uma efetlva participação. 

Sr. Presidente, a homenagem que 
neste instante presto ao Clube Monte 
Líbano não é um fato isolado. A As
sembléia Legislativa do Estado da 
Guanabara consagrou expressiva ho
menagem àquela sociedade. 

E não é só: a Academia Brasileira 
de Letras, o mais alto cenáculo da 
cúltura brasileira, abriu as suas portas 
e agraciou o Clube Monte Líbano, com 
uma Sessão cheia de grandeza. 

Por tudo Isso, Sr. Presidente, eu 
quero, por intermédio do jovem e di
nâmico presidente do. Monte Líbano 
da Guanabara, o Sr. ·Salomão Saad, 
enviar as minhas sinceras congratu
lações pelas bôdas de prata daquele 
Clube, na certeza de estar, por igual, 
homenageando uma comunidade la
boriosa e digna, que não só se preo
cupa, mas coloca a sua Inteligência e 
o seu trabalho para o desenvolvimen
to e grandeza do Brasil. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Amaral Peixoto. 
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O SR. AMARAL PEIXOTO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
ocupo a atenção do Senado para 
registrar o falecimento do jornalista 
Mário Alves da Fonseca, velho bata
lhador do Correio da Manhã, compa
nheiro de Edmundo Bittencourt na 
sua fundação. 

Mário Alves foi também eficiente 
funcionário da Secretaria da Câmara 
dos Deputados. Durante o Govêrno 
Costa Rêgo, seu companheiro de jor

··· nal, foi Secretário das Finanças do 
Estado de Alagoas. De tal modo se 
houve, que, dois anos depois de dei
xar o cargo, já no Govêrno Alvaro 
Pais, era convocado novamente para 
exercer a mesma função, daí saindo 
eleito Deputado Federal e, logo em 
seguida, 1.0-Secretário da Câmara 
dos Deputados. 

Conheci Mário Alves quando Chefe 
de Gabinete do Ministro José Carlos 
de Macedo Soares, meu particular 
amigo, a quem devo minha indica
ção para Interventor Federal no Es
tado do Rio e, portanto, início da mi
nha carreira política. 

Convidei Mário Alves para traba
lhar comigo. Éle foi ser Diretor do 
Departamento das Municipalidades, 
órgão que naquela ocasião devia ter 
enorme importância, porque, sendo 
os Prefeitos de nomeação do Inter
ventor, precisavam ser fiscalizados e 
orientados. 

O departamento era um órgão bu
rocrata e Mário Alves da Fonseca, em 
poucos meses, reformulou inteira
mente a sua organização, dando-lhe 
eficiência, prestando assistência téc
nica às municipalidades fluminenses, 
quase tôdas desprovidas, como mui
tas ainda hoje, de engenheiros. Era 
o departamento que fornecia as 
plantas para as obras de maior im
portância. Ainda mais: êle deu as
sistência de contabilidade às tesou
rarias e, dentro de poucos anos, . os 
municípios fluminenses tinham o seu 
orçamento inteiramente padroniza
do, graças à sua eficiência. 

Mais tarde, criado o Departamento 
de Administração, indiquei o seu no
me ao Govêrno da República para ser 
o primeiro Presidente, ao lado dos 

antigos Governadores dos Estados, 
que fiz questão de Indicar também, 
para que viessem acompanhar a mi
nha administração. Mário Alves lá 
permaneceu vários anos, mas, depois, 
solicitado por Paulo Bittencourt, vol
tou às lides jornalísticas, ao seu an
tigo pôsto de trabalho no Correio da 
Manhã, vindo a exercer as funções 
de Dlretor-Gerente e sendo, realmen
te, o esteio do j orna!. 

:t!:sse homem, que desapareceu com 
mais de ao anos de idade, prestou ao 
jornalismo brasileiro, à Administra
ção Pública, grandes serviços e foi, 
sobretudo, um modêlo de honestida
de, um homem digno, um homem que 
merece o aprêço de tôda a Nação 
Brasileira . 

Pelo Estado do Rio de Janeiro, falo 
neste momento. Estou certo de que 
os representantes de Alagoas, se aqui 
estivessem, comungariam comigo na 
homenagem prestada a êste grande 
jornalista, a êsse cidadão admirável 
que foi Mário Alves. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) E nós da Guanabara tam
bém comungamos com V. Ex.a, nesta 
justa homenagem. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Mui
to obrigado a V. Ex.11 Na Guanabara 
êle, realmente, viveu grande parte da 
sua vida. 

O Sr. Benjamin Farah - Perfeita
mente. A Guanabara foi realmente o 
seu mais amplo e longo teatro de ope
t•ação. Lá êle marcou, com a sua In
teligência, com a sua·'tiondade, com a 
sua cultura e com sua dignidade uma 
atlvldade digna de menção honrosa. 
Portanto, v. Ex.11 receba também a 
solidariedade da Guanabara, nesta 
justa homenagem póstuma. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
obrigado, Senador Benjamin Farah. 
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Registrando o falecimento de Mário 
Alves da Fonseca, cumpro um dever. 
Acho que devemos inserir nos Anais 
da Casa essas vidas, às vêzes quase 
anônimas, ·que passam despercebidas, 
mas que prestam grandes serviços ao 
nosso Pais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Milton Trindade. 
(Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Não há mais oradores inscritos. 

O SR. EURICO REZENDE - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Tem V. Ex.a a palavra . 

O SR. EURICO REZENDE - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, há 
poucos dias, e com a preciosa inter
venção do eminente Senador Carlos 
Lindenberg, tecemos algumas consi
derações a propósito do transcurso de 
mais um aniversário da fundação da 
portentosa Colatina, em nosso Estado. 

Hoje recebo, do Ceará, um artigo 
assinado, comprovando a repercussão 
daquele pronunciamento, não pelas 
condições do orador, mas pelo fato 
em si de o município aniversariante 
ter projeção naciona,l, em virtude do 
seu crescente desenvolvimento sócio
econômico. 

o autor dêsse artigo é o Sr. Ademar 
Távora, que foi Prefeito daquele Mu
nicípio, logo após a Revolução de 1930. 
O Sr. Ademar Távora, apesar de não 
ser capixaba, inobstante ter deixado 
o Espírito Santo há tantos anos, re
gressando ao seu rincão natal amado, 
ainda se ocupa da comuna que êle, 
com tanto dinanismo ·e com tanta 
honradez, naqueles tempos difíceis, 
governou e administrou com prudên
cia e descortino. 

Desejo, então, ler êsse artigo para 
que conste dos Anais desta Casa, co
mo conseqüência do pronunciamento 
gratulatório que aqui tivemos ocasião 
de fazer, naquela auspiciosa oportu
nidade. 

Não posso dizer, Sr. Presidente, qual 
o jornal que estampou aquela publi
cação, porque não há nenhuma indi
cação aqui· inserida no texto. 

O artigo é o seguinte: 

(Lê.) 

"MONOGRAFIA DE COLATINA 

Ademar Távora 

No dia 22 de agôsto último, viu 
Colat!na transcorrer o seu 138.0 

ano de existência como municí
pio. Foi aquêle fato assinalado por 
muitas comemorações e festejos. 
Na Câmara Alta do Parlamento 
Nacional, pronunciou o senador 
Eurico Rezende, Representante do 
Espírito Santo, importante discur
so, no qual fêz completo histórico 
da grande comuna capixaba. 

Já em 1933, quando ainda dirigia 
eu os destinos de Colatina, come
morou esta, com grande solenida
de, o seu centenário de vida autô
noma. 

No seu discurso, o senador Eurico 
Rezende considera Colatina, aliás 
com muita razão, "um dos mais 
importantes municipios brasilei
ros do interior e cuja expressão 
econômica vem contribuindo, ao 
long·o dos anos, de maneira dinâ
mica, para o orçamento do Esta
do do Espirita Santo e para o or
çamento da União". 

Por muito tempo, disse o orador, 
o Rio Doce constituiu-se o limite 

, natural entre a zona pov.oada e a 
região desconhecida ao norte do 
Espírito Santo, apresentando-se 
como a única via de acesso às ter
ras que hoje formam o Município 
de Colatlna. 
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As primeiras tentativas de coloni
zação daquelas terras fracassa
ram, pois os que iam povoá-las 
tiveram que enfrentar a malária, 
a flecha do índio e a dificuldade 
de comunicações. 

Mesmo com a criação do Municí
pio de Linhares, a 22 de agôsto de 
1833, continuou, por multas anos, 
sem colonização a região norte do 
Rio Doce. Em 1906, os trilhos da 
estrada de ferro Vitória-Minas 
alcançaram a margem direita do 
Rio Doce, cêrca de 12 léguas à 
montante da VIla de Linhares. Rà
pidamente, formou-se um núcleo 
populacional em volta da estação 
da via-férrea, e já a 20 de agôsto 
de 1907 para ali era transferida de 
Llnhares a sede da comarca, sen
do transferida também, a 22 de 
novembro do mesmo ano a do 
Município, de acôrdo com o dis
posto na Lei n.o 488. 

Os linharenses, acrescenta o Sena
dor Eurico Rezende, souberam 
compreender a mudança havida. 
E longe de se pretender o des
membramento do Munfciplo, plei
teou-se a transferência da sede, 
mantida a Unidade do Rio Doce, 
como tradição a ser respeitada. Ia 
o Município de Llnhares, hoje Co
latlna, de Regência Augusta, no 
litoral, até as Escadinhas, nos li
mites com Minas Gerais. Com essa 
mesma extensão territorial en
contrei-o, em novembro de 1930, 
quando assumi o seu Govêrno, e 
deixei-o, em junho de 1934, ao 
dêle afastar-me. 

Não obstante haver-se transferi
do a sede do Município para uma 
área servida pela estrada de ferro 
Vitória-Minas, continuaram as 
terras ao norte do Rio Doce pode
se dizer que sem colonização. 
Em 1926, quando governava o Es
pírito Santo o Dr. Florentino Avi
dos, iniciou-se, em Colatlna, a 
construção de uma ponte sôbl'e o 
Rio Doce. Devia servir a mesma 
para a passagem da estrada de 
ferro que irin lignr Colatina a São 
Mateus. 

Como se tenha desistido de cons
truir aquela via de transporte, fi· 
cou a ponte com os pilares levan
tados e as longarlnas assentadas, 
colocando-se sôbre estas um las
tro de madeira que permitiu o 
tráfego de veículos de uma para 
a outra margem do rio. Só então 
começou o desbravamento da 
grande floresta e o povoamento do 
norte do Espírito Santo. Em lugar 
das perobas, dos jacarandás e de 
outras ·árvores .que formavam a 
opulenta cobertura vegetal daque
las terras, extensos cafêzals foram 
surgindo, tornando Colatina, den
tro de poucos anos, um dos mu
nicípios de maior produção ca
feelra no Brasil. 

Infelizmente a agricultura colatl
nense, como, de resto, a de quase 
todo êste País, não tem sido feita 
de acôrdo com os ensinamentos 
da ciência e da técnica. Resulta
do: aquêles cafêzais que tanto 
concorreram para o desenvolvi
mento do grande município capi
xaba, já foram, em graride parte, 
erradicados, por se haverem tor
nado lavoura deficitária. Cola tina, 
todavia, continua em grande pro
gresso, mesmo com a decadência 
de sua lavoura cafeelra. Pode-se 
considerar hoje, sem nenhum fa
vor, um dos melhores municípios 
brasileiros. Sua sede é que foi mal 
colocada, pois a cidade fica Im
prensada entre um alto e compri
do morro e o rio que lhe corre pa
ralelo. 

Não tendo mais para onde se alar
gar na margem sul do Rio Doce, 
estendeu-se para o lado norte da
quele grande curso d'água e ali 
se vê hoje uma cidade já rivali
zando com a que lhe deu origem. 
Tão grande é; em Colatinà, a an
gústia de espaço, que até uma pe
quena praça féita ao tempo de 
minha administração e a que, de
pois de minha saída, ·foi dado o 
meu nome, já foi, em boa parte, 
tomada por construções que ali 
vêm sendo realizadas. 

Afirmou, ainda, o senador Eurico 
Rezende, em seu discurso, que as 
rendas de Colatlna sempre foram 
pequenas. As menores do Estado, 
a princípio. 
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li: isto uma verdade, pois o orça
mento daquele município, ainda 
em 1931, primeiro ano de minha 
gestão, previu uma receita de ape
nas trezentas e sessenta contos de 
reis. Recebendo um ofício do In
terventor Punaro Bley comuni
cando-me haver fixado em um 
conto e quinhentos mil réls men
sais. os meus vencimentos, eu os 
reduz! para úm conto e duzentos 
mll réis, por achar que o orça
mento municipal não compor
tava. E foi aquela a importância 
dos meus vencimentos enquanto 
estive na direção do Município, 
embora tenham as rendas dêste, 
mesmo sem nenhuma majoração 
dos Impostos, melhorado nos anos 
seguintes. Devo acrescentar que, 
durante a minha administração, 
nunca despendeu o Município, com 
o funcionalismo, nem 20% de sua 
renda orçamentária. Em compen
sação, jamais deixou algum servi
dor de receber os seus vencimen
tos no último dia útll de cada 
mês. 

Disse, finalmente, o senador Eu
rico Rezende, em seu discurso, 
que, desde 1861, sempre figurou no 
orçamento de Colatina a verba 
destinada às despesas de eleição 
e criticou severamente a Assem
bléia Provincial por aprovar se
melhante despesa. Posso assegu
rar ao Ilustre Senador que, pelo 
menos de 1931 a 1934, não figurou 
no orçamento de Colatina seme
lhante dotação. Em 1933, teve o 
Espírito Santo que enfrentar dois 
pleitos para eleição dos seus re
presentantes à Constituição Fe
deral, pois o primeiro realizado 
foi considerado nulo pelo Superior 
Tribunal Eleitoral'. Depois das 
duas eleições, chefes políticos lo
cais me apresentaram, para se
rem pagas pelo Município, as con
tas das despesas eleitorais. Res
pondi-lhes que no orçamento mu
nicipal não havia verba para 
aquêle fim. SOlucionei o caso pa
gando do meu próprio bõlso aque
las despesas feitas com dois plei
tos em aue. aliás. não fui candida
to a coisa alguma. O que me valeu 
foi que as eleições naquele tem
po ainda eram baratas ... ". 

Sr. Presidente, desejo gravar êsse 
artigo nos Anais da Casa, porque êle 
exibe a prova eloqüente d·e que, nas 
asas da recordação, o Dr. Ademar Tá
vora continua comparecendo espiri
tualmente aos grandes momentos de 
Colatina. E, ao mesmo tempo, expli
car ao ex-Prefeito colatinense e bri
lhante articulista que a pesquisa rea
lizada a testa a existência, nos orça
mentos municipais, desde 1961, de 
verbas para custeios eleitorais. Vale 
dizer, uma v~rdadeira corrupção pra
ticada pelo Poder Público. 

Com essas observações, tendo em 
vista a autoridade de S. s.a que, com 
essas considerações, COD,lprova possuir 
um arquivo meticuloso e detalhado 
cios fatos, dos costumes de Colatina, 
vai aqui a necessária retificação. 

E, finalmente, desejo observar quan
do êle, ao encerrar o artigo, diz o se
guinte: "0 que me valeu foi que as 
eleições, naquele tempo, ainda eram 
baratas" - é uma verdade, Sr. Pre
sidente, porque hoje, inclusive, e des
graçadamente, no Espírita Santo,. as 
eleições continuam sendo muito caras 
e representando uma v e r da d e i r a 
aventura, senão mesmo um supera
vitário ato de heroísmo, um candida
ta de algibeira magra, comparecer, 
ali, aos entreveras eleitorais. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
cienberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, anunciando para 
a Sessão Ordinária de amanhã, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da re
dação final C oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 438, 
de 1971) da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 52, de 
1971 (n.o 296, de 1971, na Casa de ori
gem), que autoriza o Poder Executivo 
a abrir o crédito especial de Cr$ .... 
70.000.000,00 (setenta milhões de cru
zeiros) para o fim que especifica. 
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2 
Discussão, em turno único, da reda

ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação, em seu Parecer n.o 435, de 
1971) do Projeto de Resolução n,o 18, 
de 1971, que suspende, em parte por 
Inconstitucionalidade, a execução do 
~rt. 3.0 do Decreto-lei n.0 2, de 14 de 
Janeiro de 1966. 

3 
Discussão, em turno único, da re

dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.o 437 de . . 

1971) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 33, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Vasconcelos Torres, que revoga 
o "Exame de Ordem" instituido pela 
Lei n.0 4.215, de 27 de abril de 1963 
que dispõe sôbre o Estatuto da Ordeni 
dos Advogados do Brasil, e dá outras 
providências. 

Declaro encerrada a Sessão .. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 

40 minutos.) 



. .144.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7;a Legislatura, 
enn 8 de outubro de 1971 

PRESIDil:NCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

As . 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - José Lindoso - José Es
teves -· Cattete Pinheiro - Re
nato Franco ;_ Clodomir Milet -
Fausto Castello-Branco.- Helvi
dio Nunes - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Luiz Cavalcante .- · Leandro 
Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Carlos Lin
denberg - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - Benedito Fer
reira - Emival ·Caiado -- Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa ·
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir vargas ·

. Daniel Krieger - Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o · compal'ecimento de 30 Srs. Sena
dores. ·Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. · · 

o Sr. 1.0-Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

:S: lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

OFlCIO 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA

RA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado 

autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO. DE LEI DA CAMARA 
N.o 63, de 1971 

· (N.• 292·A, · de 1911, na Casa de Origem) 
(DE INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE DA REPIDJLICA) 

Define a Política · Nacional de 
·Cooperativismo, institui o Regime 
Jurídico das Sociedades Coopera
tivas, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
CAPiTULO I 

Da Política Nacional de 
Cooperativismo 

Art. 1.o- Compreende-se como Po
litica Nacional de Cooperativismo a 

ativldade decorrente das Iniciativas li
gadas ao sistema cooperativo, origi
nárias de setor público ou privado, 
isoladas ou coordenadas entre si, des
de que ·reconhecido seu interêsse pú
blico •.. 

Art. 2.0 - As atrlbuiçõe.s do Govêmo 
Federal na coordenação e no estimulo 
às atividades de cooperativismo no 
território nacional serão exercidas na 
forma desta lei e das · normas que 
surgirem em sua decorrência •. 

Parágrafo único ~ A ação do Poder 
Público se exercerá, principalmente, 
mediante prestação de assistência téc
nica e de incentivos financeiros e 
creditórios especiais, necessários à 
criação, desenvolvimento e Integração 
das entidades cooperativas, que pre
tendam executar ou executem ativi
dades consideradas prioritárias nos 
planos governamentais. 

CAPiTULO II 
Das Sociedades Cooperativas 

Art. 3.0 - Celebram contrato de So
ciedade cooperativa as pessoas qué re
ciprocamente &e obrigam a contribuir 
com bens ou serviços para o exercicio 
de uma atlvldade econômica, de· pro
veito comum, sem objetivo de lucro. 

Art. 4.0 - As cooperativas são socie
dades de pessoas, com forma .e natu
reza jurídica próprias, de natureza 
civil, não sujeitas a falência, consti
tuídas para p~estar serviços aos as
sociados, distinguindo-se das demais 
sociedades pelas seguintes caracterís
tica&: 
. I - adesão voluntária, com 'núme
ro 111mitado de associados, salvo im
possibilidade técnica de prestação de 
serviços; 

II - variabilidade do capital social, 
representado por quotas-partes; 

III - limitação do número de quo
tas-partes do capital para cada as
sociado, facultado, porém, o estabele
cimento de critérios de proporciona
lidade, se assim fôr mais adequado 
para o cumprimento dos objetivos so
ciais; 
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IV - inacessibilidade das quotas
partes ·'do capitil.l a terceiros, estra
nhos à sociedade; 

V - singularidade M voto, poden-. 
do as cooperativas centrais, fe
derações de cooperativas, com exce
çáo . das que exerçam atlvldade de 
crédito, optar pelo critério da propor
cionalidade; 
· VI ...,.. quorum pai:a o funciona

mento e deliberação da Assembléia
Geral baseado no número de associa
dos e não no capital; 

VII - retórrio das sobras líquidas 
do exercício, proporcionalmente às 
operações reil.llzadas pelo· associado, 
salvo deliberação em contrário da As
sembléia~Geral; 

·VTII - lndivlsibllidade dos fundos 
de Reservas e de· ·Assistência Técnica. 
Educacional e Social; · 

IX - neutralidade política e Indis
criminação religiosa, racial e social; 

X .- prestação de assistência aos 
associados, e, quando prevista nos es
tatutos, aos empregados da coopera
tiva; 

XI - área· de admissão de associa
dos limitada às possibilidades de reu
nião,·. contróle, operações e prestação 
de serviços. .. 

CAPíTULO III 
Do Objetivo e Classificação das 

· Sociedades Cooperativas 
Art. 5.0 - As sociedades cooperativas 

·poderão adotar ·por objeto quil.lquer 
gênero de serviço, operação ou ativl
dade assegurando-se-lhes o direito 
exclusivo e exigindo-se-lhes a obriga
ção do uso da expressão "cooperati
va" em sua denominação. 

:Parágrafo único - É vedado às Co
operativas o uso da. expressão "Ban-
co''. · 

Art. 6.0 - As sociedades cooperati
vas são consideradas: 

I -.singulares, as constituidas pelo 
número mínimo de 20 (vinte) pessoas 
físicas, sendo excepclonil.lmente per
mitida a admissão de pessoas jurí
dicas que tenham por objeto as mes
mas ou correlatas atlvldades ·econó
micas das pessoas físicas ou, ainda, 
aquelas sem fins lucra ti vos; 

II - cooperativas centrais ou fe
derações de cooperativas, as consti
tuídas de, no mínimo, 3 (três) sin
gulares, podendo, excepcionalmente, 
admitir associados individuais; 

III - confederações de cooperati
vas, as constituidas, pelo menos, de 
3 (três) federações de cooperativas ou 
cooperativas centrais, da mesma ou 
de diferentes modalidades. 

§ 1.0 - Os associados Individuais das 
cooperativas centrais e federações de 
cooperativas serão Inscritos no Livro 
de Matrícula da sociedade e classifi
cados em grupos visando ·à transfor
mação, no futuro, em · cooperativas 
singulares que a elas se fi!1arão. 

§ 2.0 - ·A. exceção estabelecida no 
Item II, in fine, do caput dêste artigo 
não· se aplica às centrais e federa
ções que exerçam ativldades de cré
dito. 

Art. 7.0 - As cooperativas singulares 
se caracterizam pela prestação dlre
ta de serviços aos associados. 

Art. 8.0 - As cooperativas centrais e 
federações de cooperativas objetlvam 
organizar, em comum e em maior es
cala, os serviços económicos . e assis
tencials de lnterêsse das fllladas, In
tegrando e orientando suas ativida
des, bem como facilitando a ut1llza
ção recíproca dos· serviços. 

Art. 9.0 - As confederações de co
operativas têm por objetivo orientar e 
coordenar as ativldades das f1lladas, 
nos casos em que o vulto dos empre
endimentos transcender o âmbito de 
capacidade ou conveniência de atua
ção das centrais e federaçõe~J, 

Art. 10 - As cooperativas se classi
ficam- também de acórdo com o ob
j e to ou pela natureza das atividades 
desenvolvidas , por elas ou por seus 
associados. 

§ 1.o - Além das modalidades de co
operativas já consagradas, caberá ao 
respectivo órgão controlador apreciar 
e caracterizar outras que se apresen-
tem. · · 

§ 2.0 - Serão consideradas mistas as 
cooperativas que apresentarem mais 
de um objeto de ativldades. 

§ 3.0 - Sàmente as cooperativas 
agrícolas mistas poderão criar e. man
ter seção de crédito. 
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Art. 11 - As sociedades cooperati
vas serão de responsab!lidade limita
da, quando a responsabll!dade do as
sociado pelos compromissos da soc!e• 
dade se limitar ao valor do capital 
por êle subscrito .. 

Art. 12 - As sociedades cooperativas 
serão de 'responsabilidade ll!mitada, 
quando a responsabilidade do asso
ciado pelos compromissos da socieda
de fôr pessoal, solidária e não tiver 
limite. 

Art. 13 - A responsabll!dade do as
sociado · para com terceiros, como 
membro da sociedade, sõmente pode
rá eer Invocada depois de judicial
mente exigida da cooperativa. 

CAPlTULO IV , 
Da Constituição das Sociedades 

Cooperativas 
Art. 14 - A sociedade cooperativa 

constitui-se . por deliberação da As
sembléia-Geral dos fundadores, cons
tantes da respectiva Ata ou por ins
trumento público. 

Art. 15 - O ato constitutivo, sob 
pena de nulidade, deverá declarar: 

I - a denominação da entidade, 
sede e objeto de funcionamento; 

II - o nome, nacionalidade, idade, 
estado civil, profissão e residência dos 
associados fundadores que o assina
ram, bem como o valor e número da 
quota-par~e de cada um; 

III - aprovação do estatuto da so
ciedade; 

IV - o nome, nacionalidade, esta
do civil, profissão e residência dos 
associados eleitos pa1·a os órgãos de 
administração, fiscalização e outros. 

Art. 16 - o ato constitutivo da so
cl,edade e os estatutos, quando não 
transcritos naquele, serão assinados 
pelos fundadores. 

SEÇÃO I 
Da Autorização de Funcionamento 

Art. 17 -A cooperativa constltuida 
na forma da legislação vigente apre
sentará ao respectivo órgão executi
vo federal de contrôle, no Distrito Fe
deral, Estados ou Territórios, ou ao 
órgão local para Isso credenciado, den
tro de 30 (trinta) dias da data da 
constituição, para fins de autorização, 

requerimento acompanhado de 4 (qua
tro) vias do ato constitutivo, esta
tuto e lista nominativa, além de. ou
tros documentos considerados neces
sários. 

Art.18 - Verificada, no prazo ma.;. 
ximo de 60 (s,essenta) dias, a contar 
da data de entrada em seu protocolo, 
pelo respectivo órgão executivo federal 
de con trôle ou órgão local para Isso 
credenciado, a existência de condições 
de funcionamento da cooperativa em 
constituição, bem como a regularida
de da documentação apresentada, o 
órgão controlador devolverá, devida
mente autenticada, 2 (duas) vias ·a. 
cooperativa acompanhadas de do
cumento dirigido à Junta Comercial 
do Estado onde a entida:de estiver se
diada, comunicando a aprovação do 
ato constitutivo da requerente. 

§ 1.0 .-Dentro dêsseprazo, o órgão 
controlador, quando julgar.convenlen
te, no interêese do fortalecimento do 
sistema, poderá ouvir o Conselho Na
cional de Cooperativismo, caso em que 
não se verificará a aprovação auto
mática prevista no parágrafo seguin
te. 

§ 2.0 
- A falta de manifestação do 

órgão controlador no prazo a que se 
refere êste artigo implicará a aprova
ção do ato constitutivo e o seu subse
qüente arquivamento na Junta Co
mercial respectiva. 

§ 3.0 
...,; Se qualquer das condições 

citadas neste artigo não fôr atendida 
satisfatoriamente, o órgão ao qual 
compete conceder a autorização dará 
ciência ·ao requerente, Indicando as 
exigências . a serem cumpridas no 
prazo d'e 60 (sessenta) dias, findos os 
quais, se não atendidas, o pedido 
será autoínàtlcamente arquivado. 

§ 4.0 - A parte é facultado interpor 
da decisão proferida pelo órgão con
trolador, nos Estados, Distrito · Fe
deral ou Territórios, recurso para a 
respectiva administração c e n t r a I, 
dimtro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento da 
comunicação e, em segunda e última 
Instância, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, também no prazo de 
30 (trinta) dias. 

§ 5.0 
- Cumpridas as exigências 

deverá o despacho do deferimento ou 
Indeferimento da autorização ser exa-
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rado dentro de 60 (sessenta) dias, 
findos os quais, na ausência de de
cisão, o requerimento será conside
rado deferido. Quando a autorização 
depender de dois ou mais órgãos do 
poder público cada um dêles terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias para se 
manifestar. 

§ 6.0 - Arquivados os documentos 
na Junta Comercial e feita a respec
tiva publicação a cooperativa adquire 
personalidade jurídica tornando-se 
apta a funcionar. 

§ 'l.o- A autorização caducará, in
dependentemente de qualquer des
pacho, se a cooperativa não entrar em 
atividade dentro do prazo de 90 (no
venta) dias contados da data em que 
fôr autorizada a funcionar. 

§ s.o.- Cancelada a autorização, o 
órgão de contrôle comunicará à res
pectiva Junta Comercial, que dará 
baixa nos documentos arquivados. 

§ 9.0 - A autorização para funcio
namento das cooperativas de habita
ção, das . de crédito e das seções de 
crédito das cooperativas agrícolas 
mistas subOrdina-se, ainda, à politica 
dos respectivos órgãos normativos. 

· § 10 - A criação de seções de cré
dito nas cooperativas agrícolas mistas 
será submetida à prévia autorização 
do Banco Central do Brasil. 

Art. 19 - A cooperativa escolar não 
estará sujeita ao arquivamento dos 
documentos de constituição, bastando 
remetê-los ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, ou 
respectivo órgão local de contrôle, de
vidamente autenticados pelo dire
tor da cooperativa escolar e encami
nhado a maior autoridade escolar do 
município, quando a cooperativa con
gregar associados de mais de um es
tabelecimento de ensino. 

Art. 20 - A reforma de estatutos 
obedecerá, no que couber, ao disposto 
nos artigos anteriores, observadas as 
prescrições dos órgãos normativos. 

SEÇÃO II 
Do Estatuto Social 

Art. 21 - o EstatutO da coopera
tiva, além de atender ao disposto no 
art. 4.0 , deverá indicar: 

I - a denominação, sede, prazo de 
duração, área de ação, objeto da so-

ciedade, fixação do exercício social e 
da data do levantamento do balanço 
geral; · 

II - os direitos e deveres !los as
sociados, natureza de suas responsa
bllldades e as condições de admissão 
demissão, eliminação e exc1usíio e as 
normas para sua representação nas 
assembléias gerais. 

m - o capital minlmo, o valor da 
quota-parte, o mínimo de quotas-par
tes a ser subscrito pelo associado, o 
modo de integrallzação das quotas
partes, bem como as condições de sua 
retirada nos casos de demissão, elimi
nação ou de exclusão do associado; 

IV -. u form::t de devo lut:ão das so
bras liqulflas aos assJciados ou de re
partição das pP.rdas entre êles; 

V - o modo de administração e fis
calização, estabelecendo os respectivos 
órgãos, com definição de suas atribui
ções, podêres e funcionamento a re
presentação a.tiva. e passiva da socie
dade em juizo ou fora dêle, o prazo 
do mandato, bem como o processo de 
substituição dos administradores e 
conselheiros fiscais; 

VI - as for>T~allrlades de convoca
ção das Assembléias-Gerais e a maio
ria requerida para a sua instalação e 
validade de suas deliberações, vedado 
o di!eito de voto aos 11ue nela& tiverem 
interêsse particular sem privá-los da 
participação nos debates; 

VII- os casos de dissolução volun
tária da sociedade; 

VJII - o modo e o processa ele alie
naçiio ou oneração de bens ln:óveis da 
sociedade; 

IX - o modo de reformar o esta
tuto; 

X - o número mlnlmo de associa
dos. 

CAPiTULO• V 

Dos LiVl'os 

Art. 22 - A sociedade cooperativa 
deverá possuir os seg .. intes livros: 

I - de Matricula; 
II - de Atas das Assembléla.s-Ge

rais; 
III - de Atas dos órgãos de Admi

nl.:;tração; 
IV - de Atas elo conselho Fiscal; 
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V - de Presença dos Associados nas 
Assembléias-Gerais; 

Vl - outros, flscnis e Cúntábeis, 
obrigatórios. 

Parágrafo único - 11: facultada a 
adoção de llvros de fôlhas sõltas ou 
fichas. 

Art. 23 - No Livro de Matrl~ula, os 
associados serão Inscritos por ordem 
cronológica de admissão, dêle cons
tando: 

I - o nome, idade, estado civil, na
cionalidade, profiSSão e residência do 
associado; 

II - a data de sua admissão e, 
quando fôr o caso, de sua demissão a 
pedido, eliminação ou exclusão; 

III - a conta corrente das respec
tivas quotas-part.es do capital social. 

CAPiTULO VI 
Do Capital Social 

Art. 24 - O capital social será sub
dividido em quotas .. partes, cujo valor 
unitário não poderá ser superior ao 
maior salárlo-minlmo vigente no Pais. 

§ 1.0 - Nenhum associado poderá 
subscrever mais de 1/3 (um têrço) do 
total das quotas-partes, salvo nas so
ciedades em que a subscrição deva 
ser diretamente proporcional no mo
vimento financeiro do cooperado ou 
ao quantitativo dos produtos o aerem 
comercia11zados, b e n e fi c i a d o s ou 
transformados, ou ainda, em relação 
à área cultivada ou ao número de 
plantas e animais em exploração. 

§ 2.o - Não estão sujeitas ao limite 
estabelecido no parágrafo anterior as 
pessoas j uridlcas de direito público 
que participem de cooperativas de 
eletriflcação, irrigação e telecomuni
cações. 

§ 3.o - 11: vedado às cooperativas 
dlstribuirem qualquer espécie de be
neficio às quotas-partes do capital ou 
estabelecer outras vantagens ou pri
vilégios, financeiros ou não, em favor 
de quaisquer associados ou terceiros, 
excetuando-se os juros até o máximo 
de 12% (doze por cento) ao ano que 
incidirão sôbre a parte integrallzada. 

.Art. 25 - Para a formação do ca
pital social poder-se-á estipular que o 
pagamento das quotas-partes seja 

realizado mediante prestações perió
dicas Independentemente de chamada, 
por meio de contribuições ou outra 
forma estabelecida a critério dos res
pectivos órgãos executivos federais. 

Art. 26 - A transferência de quo
tas-partes será averbada no Livro de 
Matrícula., mediante têrmo que con
terá as assinaturas do cedente, do 
·cessionário e do dlretor que o esta
tuto designar. 

Art. 27 - A integralização das quo
tas-partes e o aumento do capital so
cial poderão ser feitos com bens ava
liados previamente .e após homologa
ção em Assembléia-Geral ou mediante 
retenção . de determinada porcenta
gem do valor do movimento finan
ceiro de cada associado. 

§ 1.o - o disposto neste artigo não 
se aplica às cooperativas de crédito, 
às agrícolas mistas com seção de cré-: 
dito e às .habitacionais. 

§ 2.0 - Nas sociedades cooperativas 
em que a subscrição do capital fôr 
diretamente proporcional ao movi
mento ou à expl'llssão económica de 
cada associado, o estatuto . deverá 
prever sua revisão periódica para 
ajustamento às condições vigentes. 

CAPiTULO VII 
Dos Fundos 

Art. 28 - As Cooperativas são obri
gadas a constituir: 

I - Fundo de Reserva destinado a 
reparar perdas e atender ao desen
volvimento de suas ativldades, cons
tituído com 10% (dez por cento), pelo 
menos, das sobras liquidas do exer
cício; 

n - Fundo de AssiStência Técnica, 
Educacional. e Social, destinado à 
prestação de assistência aos associa
dos, seus fam111ares e, quando pre
visto nos estatutos, aos empregados da 
cooperativa, constituído de 5%. (cinco 
por cento), pelo menos, das sobras li
quiclas apuradas no exercício. 

§ 1.o - Além dos previstos neste ar
tigo, a Assembléia-Geral poderá criar 
outros fundos, Inclusive rotativos, com 
recursos destinados a fins especificas, 
fixando o modo de formação, aplica
ção e liquidação . 

§ 2.0 -Os serviços a serem atendi
dos pelo Fundo de Assistência 'l'écnica, 
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Educacional e Social poderão ser e:{e
cutados mediante convênio com enti
dades públicas e privadas. 

CAPiTULO VIII 
Dos Associados 

Art. 29 - O ingresso nas coopera
tivas é livre a todos que desejarem 
ut111zar os serviços prestados pela so
ciedade, desde que adiram aos pro
pósitos sociais e preencham as con
dições estabelecidas no estatuto, res
salvado o disposto no artigo 4.0, item 
I, desta lei. 

§ 1.0 - A admissão dos associados 
poderá ser restrita, a critério do órgão 
normativo respectivo, às pessoas que 
exerçam determinada at!v!dade ou 
profissão, ou estejam vinculadas a de
terminada entidade. 

§ 2.0 - Poderão ingressar nas co
operativas de pesca e nas constituídas 
por produtores rural& ou extrat!vistas, 
as pessoas jurídicas que pratiquem as 
mesmas at!v!dades económicas das 
pessoas físicas associadas. 

§ 3.0 - Nas cooperativas de eletrifi
cação, irrigação e telecomunicações, 
poderão ingressar as pessoas jurídicas 
que se localizem na respectiva· área 
de operações. 

§ 4.0 - Não poderão Ingressar no 
quadro das cooperativas os agentes de 
comércio e empresários que operem 
no mesmo campo económico da so
ciedade. 

Art. 30 - A exceção das cooperati
vas de crédito e das agrícolas mistas 
com seção de crédito, a admissão de 
associados, que se efetive mediante 
aprovação de seu pedido de Ingresso 
pelo órgão de administração, comple
menta..-se com a subscrição das quo
tas-partes do capital social e a sua 
assinatura no Livro de Matricula. 

Art. 31 - o associado que aceitar 
e estabelecer relação empregaticia 
com a cooperativa perde o direito de 
votar e ser votado, até que sejam 
aprovadas as contas do exercício em 
que êle deixou o emprêgo. 

Art. 32 - A demissão do associado 
será unicamente a seu pedido. 

Art. 33 - A eliminação do associado 
é aplicada em virtude de lnfração le
gal ou estatutária, ou por fato espe
cial previsto no estatuto, mediante 

têrmo firmado por que de direito no 
Livro de Matricula, com os motivos 
que .a determinaram. 

Art. 34 - A diretoria da cooperativa 
tem o prazo de 30 (trinta). dias para 
comunicar ao Interessado a sua eli
minação. 

Parágrafo único - Da . eliminação 
cabe recurso, com efeito suspensivo, 
à primeira Assemblé!a-Ge·ral. 

Art. 35 - A exclusão do associado 
será feita: 

I - por dissolução da pessoa jurí
dica; 

II - por morte da pessoa física; 
III - por incapacidade civ11 não 

suprida. 
Art. 36 - A responsab111dade do as

sociado perante terceiros, por cumpro
missas da sociedade, perdura para os 
demitidos, eliminados ou excluídos 
até quando aprovadas as contas do 
exercício em que .se deu o desliga
mento. 

Parágrafo único - As obrigações 
dos associados falecidos, contraídas 
com a sociedade, e as· oriundas de 
sua responsab!lldade como associado 
em face de terceiros, passam aos her
deiros, prescrevendo, porém, após um 
ano contado do dia da abertura da 
sucessão, ressalvados os aspectos pe
culiares· das cooperativas de eletri
ficação rural e habitacionais. 

Art. 37 - A cooperativa assegurará 
a igualdade de direito dos associados, 
sendo-lhe defeso: 

I - .remunerar a quem agente no
vos associados; 

II --:- cobrar prêmios ou ágio pela 
entrada de novos :associados alnda a 
título de compensação das reservas; 

III - estabelecer restrições de qual
quer espécie ao livre. exercício dos di
rei tos sociais. 

CAPiTULO IX 
Dos órgãos Sociais 

SEÇÃO I 
Das Assembléias-Gerais 

Art. 38 - A Assembléia-Geral dos 
associados é o órgão supremo da so
ciedade, dentro dos limites legais e 
estatutários, tendo podêres para de-
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cldlr os negócios relativos ao objeto 
da sociedade e tomar as resoluções 
convenientes ao desenvolvimento e 
defesa desta, e suas deliberações vin
culam ·a todos, ainda que ausentes ou 
discordantes. 

§ 1.0 ...:.. As Assembléias-Gerais serão 
convocadas com antecedência mínima 
de 10 (dez) dias, em primeira· con
vocação, mediante editais afixados em 
locais apropriados das dependências 
comumente mais freqüentadas pelos 
associados; publicação em jornal e 
comunicação aos associados por In
termédio de circulares. Não havendo, 
no horário estabelecido, quorum de 
instalação, as Assembléias poderão 
ser realizadas em segunda ou tercei
ra · convocações desde que assim per
mitam os. estatutos e conste do res
pectivo edital, quando então será ob
servado o· intervalo mínimo de 1 
<uma) hora entre a realização por 
uma ou outra convocação. . . 

§ 2.o - A convocação será feita pelo 
Presidente, ou por qualquer dos or
gãos de administração, pelo Conselho 
Fiscal, ou após solicitação não aten
dida, por 1/5 (um quinto) dos· asso
ciados em pleno gôzo dos seus direi
tos. 

§ s,o -As deliberações nas Assem
bléias-Gerais serão tomadas por maio
ria de voto dos associados presentes 
com direito de votar. 
· Art. 39 - É da competência das 

Assembléias-Gerais, ordinárias ou ex
traordinárias, a destituição dos mem
bros dos órgãos de administração ou 
fiscalização. · 

Parágrafo único - Ocorrendo· des
tituição que possa afetar a regulari
dade da administração ou fiscaliza
ção da entidade, poderá a Assembléia 
designar administradores e conselhei
ros provisórios, até a posse dos novos, 
cuja eleição se efetuará no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 40 - Nas Assembléias-Gerais o 
quorum de Instalação será · o se
guinte: 

I - 2/3 (dois terços) do número 
de associados, em primeira convoca
ção; 

II - metade mais 1 (um) dos asso
ciados em segunda convocação; 

III - mínimo de 10 (dez) associa
dos na terceira convocação, ressalva-

do o caso de cooperativas ·centrais e 
federações e confederações de coope
rativas, ·que se instalarão com qual~ 
quer número. 

Art. 41 - Nas Assembléias-Gerais 
das cooperativas centrais, federações e 
confederaÇões de· cooperativas, a re
presentação será feita por delegados 
Indicados na forma dos seus estatutos 
e credenciados pela d!retorla das res
pectivas f!I!adas. 

· Parágrafo único - Os grupos. de as~ 
saciados lnd!v!dua!s das cooperativas 
centrais e federações de cooperativas 
serão representados· por 1 (uml dele
gado, escolhido entre seus membros e 
credenciado pela respectiva adminis-
tração. . . 

Art. 42 - Nas Assembléias-Gerais 
das cooperativas singulares cujos as
sociados se distribuam por área dis
tante a mais de 50 km (clnqüenta 
quilómetros) da sede, ou no caso de 
doença comprovada, será permitida a 
representação por melo de procurador 
que tenha a qualidade . de associado 
no gôzo de seus direitos sociais e não 
exerça mandato elet!vo na sociedade. 

Parágrafo único - Cada procurador 
não poderá representar mais de um 
associado. 

Art. 43 .....; Prescreve· em 4 (quatro) 
anos a ação para anular as delibe
rações. da Assembléia-Geral viciadas 
de êrro, dolo, fraude ou simulação, ou 
tomadas com .violação da lei. ou do 
estatuto, contado o prazo da .!iata em 
que a Assembléia foi realizada, . · 

SEÇÃO II 
Das 'Assembléias-Gerais ()rdlnárias 
Art. 44 - A Assembléia-Geral Or

dinária, que se realizará anualmente 
nos 3 (três) primeiros meses após o 
término do exercício social, deliberará 
sôbre os seguintes assuntos que· deve
rão constar da ordem do dia: • 

I ....:. prestação de contas dos órgãos 
de administração acompanhada de 
parecer do Conselho·Fiscal, compreen
dendo: 

a) relatório. da gestão; 
bl balanço; · 
c) demonstrativo da conta de so

bras e perdas da sociedade e o pa
recer do Conselho Fiscal; 
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II - destinação das sobras ou ra
teio dos prejuízos, deduzindo-se, no 
primeiro caso, as parcelas para os 
fundos e remunerações obrigatórias; 

III - eleição dos component~s dcs 
órgãos de administração, do Conse
lho Fiscal e de outros, quando fôr o 
caso; 

IV - quando previsto, a fixação do 
valor dos honorários, gratificaÇões e 
cédulas de presença dos membros do 
conselho de Administração ou da Di
reteria e do Conselho Fiscal; 

V - quaisquer assuntos de Interes
se social, excluídos os enumerados no 
art. 46. 

§ 1.o - Os membros dos órgãos de 
administração e fiscalização não pode
rão participar da votação das maté
rias referidas nos itens I e IV dêste 
artigo. 

§ 2.o - A exceção das cooperativas 
de crédito e das agrícolas mistas com 
seção de crédito, a aprovação do -re
latório, balanço e contas dos órgãos 
de administração, desonera seus com
ponentes de responsabilidade, ressal
vados os casos de êrro, dolo, fraude 
ou simulação, bem como a infração 
da lei ou do estatuto. · 

SEÇÃO III 
Das Assembléias-Gerais 

Extraordinárias 
Art. 45 - A Assembléia-Geral Ex

traordinária reallzar-se-á sempre que 
necessário e poderá deliberar sôbre 
qualquer assunto de interêsse da so
ciedade e nomeaç!io de liquidantes; 
tal de convocação. 

Art. 46 - É da competência exclu
siva da Assembléia-Geral Extraordi
nária deliberar sôbre os seguintes as
suntos: 

I -reforma do estatuto; 
II - fusão, Incorporação ou des

membramento; 
III - mudança do objeto da socle

dad~; 

IV - dissolução voluntária da so
ciedade, desde que mencionado no edi

v - contas do liquidante. 
Parágrafo único - São necessários 

os votos de 2/3 <dois terços) dos as
sociados presentes, para tornar váli
das as del!berações de que trata êste 
artigo. 

SEÇÃo IV 
Dos órgãos de Administração 

Art .. 47 - A sociedade será admi
nistrada por uma Dlretorla ou Con
selho de Administração, composto ex
clusivamente de associados eleitos 
pela Assembléia-Geral, com mandato 
nunca superior a 4 (quatro) anos, 
sendo obrigatória a renovação de, no 
mínimo, 1/3 <um terço) do Conse
lho de Administração. 

§ 1.o- O estatuto poderá criar ou
tros · órgãos necessários à adminis
tração. 

§ 2.o - A posse. dos administradores 
e conselheiros fiscais das cooperativas 
de crédito e das agrícolas mistas com 
seção de crédito e habitacionais fica 
sujeita à prévia homologação dos res
pectivos órgãos normativos. 

Art. 48 . - Os órgãos de adminis
tração podem contratar gerentes 
técnicos ou comerciais, que não per
tençam ao quadro de associados, fi
xando-lhes as atribuições e salários. 

Art. 49 - Ressalvada a legislação 
especifica que rege as cooperativas 
de crédito, as seções de crédito das 
cooperativas agrícolas mistas e as de 
habitação, os administradores eleitos 
ou contratados não serão pessoal
mente responsáveis pelas obrigações 
que contraírem em nome da socieda
de, mas responderão sol!dàriamente 
pelos prejuízos resultantes de seus 
atas, se procederem com culpa ou 
dolo. · 

Parágrafo único - A sociedade res
ponderá pelos atas a que se refere a 
última parte dêste artigo se. os houver 
ratificado ou dêles logrado proveito. 

Art. 50 - Os participantes de ato 
ou operação social em que se oculte 
a natureza da sociedade podem ser 
declarados pessoalmente responsáveis 
pelas obrigações em nome dela con
traídas, sem prejuízo das sanções pe
nais cabíveis. 

Art. 51 - São inelegiveis, além das 
pessoas Impedidas por lei, os conde
nados a pena que vede, ainda que 
temporàriamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime fallmentar, de 
prevaricação, suspeita ou subôrno, 
concussão, peculato, ou contra a eco
nomia popular, a fé pública ou a pro
priedade. 
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Parágrafo único - Não podem com~ 
por uma mesma Diretoria ou C<ln~ 
selho de Administração, os parentes 
entre si até 2.0 (segundo) grau, em 
linha reta ou colateral. 

Art. 52 - O diretor ou associado 
que, em. qualquer operação, tenha 
interêsse oposto ao da sociedade, não 
pode participar das deliberações refe~ 
rentes a essa operação, cumprindo~ 
lhe acusar o seu impedimento. 

Art. 53.- Os componentes da Ad~ 
ministração e do Conselho Fiscal, 
bem como os liquidantes, equiparam~ 
se aos administradores das socieda~ 
des anônimas para efeito de respon~ 
sabilldade criminal. 

Art. 54- Sem prejuízo da ação que 
couber ao associado, a sociedade, por 
seus diretores, ou representada pelo 
associado escolhido em Assembléia~ 
Geral, terá direito de ação contra os 
administrado~;es, para promover sua 
responsabilidade. 

SEÇÃO v 
Do Conselho Fiscal 

Art. 55 - A administração da so~ 
ciedade será fiscalizada, assídua e 
minuciosamente, por um Conselho 
Fiscal constituído de 3 (três) mem~ 
bras efetivos e 3 (três) suplentes, to~ 
dos associados eleitos anualmente 
pela Assembléia~Geral, sendo permi
tida apenas a reeleição de 1/3 (um 
têrço) dos seus componentes. 

§ 1..o - .Não podem fazer parte do 
Conselho Fiscal, além dos inelegíveis 
enumerados no art. 51, os parentes 
dos diretores até o 2.0 (segundo) grau, 
em linha reta ou colateral, bem como 
os parentes entre si até êsse grau. 

§ 2.0 - o associado não pode exer
cer cumulativamente cargos nos ór
gãos de administração e de fiscaliza
ção. 

CAPíTULO X 
Da Fusão, Incorporação e 

Desmembramento 
Art. 55 - Pela fusão, duas ou mais 

cooperativas formam nova sociedade. 
§ 1.o - Deliberada a fusão, cada 

cooperativa interessada indicará no
mes para comporem comissão mista 
que procederá aos estudos necessários 
à constituição da nova sociedade, 
tais como o levantamento patrimo
nial, balanço geral, plano de distri-

bulção de quotas-partes, destino dos 
fundos de reserva e outros e o pro
jeto de estatuto. 

§ 2.0 - Aprovado o relatório da co
missão mista e constituída a nova 
sociedade em Assembléia-Geral con
junta, os respectivos documentos se~ 
rão arquivados, paJia aquisição de per~ 
sonalidade jurídica, na Junta Co
mercial competente, e duas vias dos 
mesmos, com a publicação do arqui~ 
vamento, serão encaminhadas ao 
órgão executivo de contrôle ou ao ór
gão local credenciado. 

§ 3;0 - Exclui-se do disposto no pa~ 
rágrafo anterior a fusão que envol
ver cooperativas que exerçam ativi
dades de crédito. Nesse caso, apro~ 
vado o relatório da comissão mista 
e constituída a· nova sociedade em 
Assembléia-Geral conjunta, a autori
zação para funcionar e o registro 
dependerão de prévia anuência do 
Banco Central do Brasil. 

Art. 57 - A fusão determina a ex
tinção das sociedades que se unem 
para formar a nova. sociedade que 
lhes sucederá nos direitos e obriga
ções. 

Art. 58 - Pela incorporação, uma 
sociedade cooperativa absorve o pa~ 
trimônlo, recebe os associados, assu~ 
me as obrigações e se investe nos di
reitos de outra ou outras cooperati
vas. 

Parágrafo único - Na hipótese 
prevista neste artigo, serão obedeci~ 
das as mesmas formalidades estabe~ 
lecidas para a fusão, limitadas as 
avaliações ao patrimônio da ou das 
sociedades incorporadas. 

Art. 59 - As sociedades cooperati
vas poderão desmembrar-se em tan
tas quantas forem necessárias para 
atender aos interêsses dos seus asso~ 
ciados, podendo uma das novas entl~ 
dades ser constituida como coopera
tiva central ou federação de coopera
tivas, cujas autorizações de funciona
mento e os arquivamentos serão re
queridos conforme o disposto nos ar~ 
tigos 17 e seguintes. 

Art. GO - Deliberado o desmembra
mento, a Assembléia designará uma 
comissão para estudar as providên~ 
elas necessárias à efetivação da me~ 
dida. 

§ 1.0 - O relatório apresentado pe
la comissão, acompanhado dos pro-
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jetos de estatutos das novas coopera
tivas, será apreciado em nova Assem
bléia especialmente convocada para 
êsse fim. 

§ 2.0 - O plano de desmembramen
to preverá o rateio, entre as novas 
cooperativas, do ativo e passivo da 
sociedade desmembrada. 

§ 3.o - No rateio previsto no pa
rágrafo anterior, atribuir-se-á a cada 
nova cooperativa parte do capital so
cial da sociedade desmembrada em 
quota correspondente à participação 
dos associados que passam a inte
grá-la. 

§ 4.o - Quando uma das coopera
tivas fôr constituída como cooperati
va central ou federação de coope
rativas, prever-se-á o montante das 
quotas-partes que as associadas terão 
no capital social. 

Art. 61 - Constituídas as socie
dades e observado o disposto nos ar
tigos 17 e seguintes, proceder-se-á às 
transferências contábeis e patrimo
niais necessárias à concretização das 
medidas adotadas. 

CAPíTULO XI 
Da Dissolução e Liqüidação 

Art. 62 - As sociedades cooperati
vas se dissolvem de pleno direito: 

I - quando assim deliberar a As
sembléia-Geral, desde que os associa
dos, totalizando o número mínimo 
exigido por esta lei, não se disponham 
a assegurar a sua continuidade; 

II - pelo decurso do prazo de du
ração; 

III - pela consecução dos objeti
vos predeterminados; 

IV - devido à alteração de sua 
forma jurídica; 

V - pela redução do número mi.
nimo de associados ou do capital so
cial minimo se, até a Assembléia-Ge
ral subseqüente, realizada em prazo 
não inferior a 6 (seis) meses, êles não 
forem restabelecidos; 

VI - pelo cancelamento da auto
rização para funcionar; 

VII - pela paralisação de suas ati
vldades por mais de 120 (cento e vin
te) dias. 

Parágrafo único - A dissolução da 
sociedade importará no cancelamen-

to da autorização para funcionar e 
do registro . 

Art. 63 - Quando a dissolução da 
sociedade não fôr promovida volun
tàrlamente, nas hipóteses previstas 
no artigo anterior, a medida poderá 
ser tomada judicialmente a pedido 
de qualquer associado ou por inicia
tiva do órgão executivo federal. 

Art. 64 - Quando a dissolução fôr 
deliberada pela Assembléia-Geral es
ta nomeará um liqüidante, ou mais, 
e um Conselho Fiscal de 3 (três) 
membros para proceder à sua llqüi
dação. 

§ 1.o - O processo de llqüldação 
só poderá ser Iniciado após a audiên
cia do respectivo órgão executivo fe
deral. 

§ 2.o - A Assembléia-Geral, nos li
mites de suas atribuições, poderá, em 
qualquer época, destituir os liqüidan
tes e os membros do Conselho Fiscal, 
de~lgnando os seus substitutos. 

Art. 65 - Em todos os atas e ope
rações, os liqüidantes deverão usar a 
denominação da cooperativa, seguida 
da expressão: "Em liqüldação." 

Art. 66 - Os liqüidantes terão to
dos os podêres normais de adminis
tração, podendo praticar atos e ope
rações necessários à realização do 
atlvo e pagamento do passivo. 

Art. 67 - São obrigações dos liqül
dantes: 

I - providenciar o arquivamento, 
na Junta Comercial, da Ata da As
sembléia-Geral em ·que foi delibera
da a liqüidação; 

II - comunicar à administração 
central do respectivo órgão executivo 
federal e ao Banco Nacional de Cré
dito Cooperativo S.A. a sua nomea
ção, fornecendo cópia da Ata da As
sembléia-Geral que decidiu a maté
ria; 

III - arrecadar os bens, livros e 
documentos da sociedade, onde quer 
que estejam; 

IV - convocar os credores e deve
dores e promover o levantamento dos 
créditos e débitos da sociedade; 

V - proceder nos 15 (quinze) dias 
seguintes ao de sua Investidura e com 
a assistência, sempre que possível, 
dos administradores, ao levantamen-
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to do inventário e balanço geral do 
ativo e passivo; 

VI ·- realizar o ativo social para 
saldar o passivo e reembolsar os as
sociados de suas quotas-partes, des
tinando o remanescente, inclusive o 
dos fundos indivisíveis, ao Banco Na
cional de Crédito Cooperativo S.A.; 

VII - exigir dos associados a im
tegralização, das respectivas quotas
partes do capital social não realiza
das, quando o ativo não bastar para 
a solução do passivo; 

VIII - fornecer aos credores a re
lação dos associados, se a sociedade 
fôr de responsabilidade ilimitada e se 
os recursos apurados forem insufici
entes para o pagamento das dívidas; 

IX - convocar a Assembléia-Geral, 
cada 6 (seis) meses ou sempre que 
necessário, para apresentar relatório 
e balanço do estado da liqüidação e 
prestar contas dos ates praticados 
durante o período anterior; 

X - apresentar a Assembléia-Ge
ral, finda a liqüidação, o respectivo 
relatório e as contas finais; 

XI - averbar, no órgão competen
te, a Ata da Assembléia-Geral que 
considerar encerrada a 11qüidação. 

Ait. 68 - As obrigações e as res
ponsabilidades dos liqüidantes re
gem-se pelos preceitos peculiares aos 
dos administradores da sociedade 11-
qüidanda. 
. Art. 69 - Sem autorização da As

sembléia não poderá o Iiqüidante 
gravar de· ônus os móveis e imóveis, 
contrair empréstimos, salvo quando 
indispensáveis para o pagamento de 
obrigações inadiáveis, nem prosse
guir, embora para facilitar a liqüida
ção, na atividade social. 

Art. 70 - Respeitados os direitos 
dos credores preferenciais, pagará o 
liqüidante as dívidas sociais propor
cionalmente e sem distinção entre 
vencidas ou não. 

Art. 71 - A Assembléia-Geral po
derá resolver, antes de ultimada a 11-
qüidação, mas depois de pagos os cre
dores, que o liqüidante faça rateios 
por antecipação da partilha, à medi
da em que se apurem os haveres so
Ciais. 

Art. 72 - Solucionado o passivo, 
reembolsados os cooperados até o va-

lar de suas quotas-partes e encami
nhado o remanescente conforme o es
tatuído, convocará o liqüidánte As
sembléia-Geral para prestação final 
de contas. 

Art. 73 - Aprovadas as contas, en
cerra-se a liqüidação e a sociedade se 
extingue, devendo a Ata da Assem
bléia ser arquivada na Junta Comer
cial e publicada. 

Parágrafo único - O associado dis
cordante terá o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação da Ata, 
para promover a ação que couber. 

Art. 74 - A liqüidação extrajudi
cial das cooperat.ivas poderá ser pro
movida por iniciativa do respectivo 
órgão executivo federal, que desig
nará o liqüidante, e será processada 
de acôrdo com a legislação especifi
ca e. demais disposições regulamenta
res, desde que a sociedade deixe de 
oferecer condições operacionais, prin
cipalmente por constatada insolvên
cia. 

§ 1.0 - A liqüidação extrajudicial, 
tanto quanto possivel, deverá ser 
precedida de intervenção na socie
dade. 

§ 2.0 - Ao interventor, além dos 
podêres expressamente concedidos no 
ato de intervenção, são atribuídas 
funções, prerrogativas e obrigações 
dos órgãos de administração. 

Art. 75 ..:... A publicação, no Diário 
Oficial, da Ata da Assembléia-Geral 
da sociedade, que deliberou sua liqüi
dação, ou ·da decisão do órgão ex~
cutlvo federal quando a medida for 
de sua iniciativa, implicará a susta
ção de qualquer ação judicial contra 
a cooperativa, pelo prazo de 1 (um) 
ano, sem prejuízo, entretanto, da flu
ência dos juros legais ou pactuados e 
seus acessórios. 

Parágrafo único - Decorrido o 
prazo previsto neste artigo, sem que, 
por motivo relevante, esteja encerra
da a liqüidação, poderá ser o mesmo 
prorrogado, no máximo por mais 1 
(um) ano, mediante decisão do ór
gão citado no artigo, publicada com 
os mesmos efeitos, n.o Diário Oficial. 

Art. 76 - Na realização do at!vo 
da sociedade, o liqüidante deverá: 

t - mandar avaliar, por avaliado
res judiciais ou de instituições finan
ceiras públicas, os bens da sociedade; 
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II - proceder à venda dos bens ne
cessários ao pagamento do passivo da 
sociedade, observadas, no que couber, 
as normas constantes dos arts. 117 e 
118 do Decreto-lei n.0 7 .661, de 21 de 
junho de 1945. 

Art. 77 - A llqüidação das coope
rativas de crédito e da seção de cré
dito das cooperativas agrícolas mis
tas reger-se-à pelas normas próprias 
legais e regulamentares. 

CAPiTULO XXI 
Do Sistema Operacional das 

Cooperativas 

SEÇÃO I 
Do Ato Cooperativo 

Art. 78 - Denominam-se ato s 
cooperativos os praticados entre as 
cooperativas e seus associados, entre 
êstes e aquelas e pelas cooperativas 
entre si quando associadas, para a 
consecução dos objetos sociais. 

Parágrafo único - O ato coopera
tivo não implica operação de merca
do nem contrato de compra e venda 
de produto ou mercadoria. 

SEÇÃO II 
Das Distribuições de Despesas 

Art. 79 - As despesas da sociedade 
serão C<Jbertas pelos associados me
diante rateio na proporção direta da 
fruição de serviços. 

Parágrafo único - A cooperativa 
poderá, para melhor ·atender à equa
n!midade de cobertura das despesas 
de sociedade, estabelecer: 

I - Rateio, em partes iguais, das 
despesas gerais da sociedade entre 
todos os associados, que tenham ou 
não no ano usufruído dos serviços 
por ela prestados, conforme defini
das no estatuto; 

II - rateio, em razão diretamente 
proporcional, entre os associados que 
tenham usufruído dos serviços du
rante o ano, das sobras líquidas ou 
dos prejuízos verificados no balanço 
do exercício, excluídas as Despesas 
gerais já atendidas na forma do item 
anterior. 

Art. 80 - A cooperativa que tiver 
adotado o critério de separar as des
pesas da sociedade e estabelecido o 

seu rateio na forma indicada no pa
rágrafo único do artigo anterior, de
verá levantar separadamente as des
pesas gerais. 

SEÇÃO III 
Das Operações da Cooperativa 

Art. 81 - A cooperativa que se de
dicar a vendas em comum poderá 
registrar-se como armazém geral e, 
nessa condição, expedir "Conhecimen
tos de Depósitos" e warrants para os 
produtos de seus associados conserva
dos em seus armazéns, próprios ou 
arrendados, sem prejuízo da emissão 
de outr.os títulos decorrentes de suas 
atividades normais, aplicando-se, no 
que couber, a legislação especifica. 

§ 1.0 - Para efeito dêste artigo, os 
armazéns da cooperativa se equipa
ram aos "Armazéns Gerais", com as 
prerrogativas e obrigações dêstes, fi
cando os componentes do Conselho 
de Administração ou Diretoria Exe
cutiva, emitente do titulo, responsá
veis, pessoal e sol!dàrlamente, pela 
ooa guarda e conservação dos produ
tos vinculados, respondendo criminal 
e civilmente pelas declarações cons
tantes do título, como também por 
qualquer ação ou omissão que acarre
te o desvio, deterioração ou perda dos 
produtos. 

§ 2.0 - Observado o di~osto no 
§ 1.o, as cooperativas poderao operar 
unidades de armazenagem, embala
gem e frigorificação, bem como ar
mazéns gerais alfandegados, nos têr
mos do disposto no Capitulo IV da 
Lei n.o 5. 025, de 10 de junho de 1966. 

Art. 82 - As cooperativas de crédi
to rural e as seções de crédito das 
cooperativas agrícolas .mistas só po
derão operar com associados, pessoas 
físicas, que de forma ff éfetiva e pre
dominante: 

I - desenvolvam, na área de ação 
da cooperativa, atividades agrícolas, 
pecuárias ou extrativas; 

II - se dediquem a operações de 
captura e transformação do pescado. 

Parágrafo único - As operações de 
que trata êste artigo só poderão ser 
praticadas com pessoas jurídicas, as
sociadas, desde que exerçam exclusi
vamente atlvldades agrícolas, pecuá
rias ou extrativas na área de ação da 
cooperativa ou atividades de captura 
ou transformação do pescado. 
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Art. 83 - As cooperativas agro
pecuárias e de pesca poderão adquirir 
produtos de não associados, agricul
tores, pecuarlstas ou pescadores, para 
completar lotes destinados ao cumpri
mento de contratos ou suprir capaci
dade ociosa de Instalações Industriais 
das cooperativas que as possuem. 

Art. 84 - As cooperativas poderão 
fornecer bens e serviços a não asso
ciados, desde que tal faculdade aten
da aos obj e ti vos sociais. 

Parágrafo único - No caso das co
operativas de crédito e das seções de 
crédito das cooperativas agrícolas 
mistas, o disposto neste artigo só se 
aplicará com base em regras a serem 
estabelecidas pelo órgão normativo. 

Art. 85 - Os resultados das opera
ções das cooperativas com não asso
ciados, mencionados nos arts. 83 e 84, 
serão levados à conta do "Fundo de 
Assistência Técnica, Educacional e 
Social" e serão contabilizados em se
parado, de molde a permitir cálculo 
para Incidência de tributos. 

Art. 86- Mediante prévia e expres
sa autorização concedida pelo respec
tivo órgão ex~cutlvo federal, consoan
te as normas e limites Instituídos pelo 
Conselho Nacional de Cooperativismo, 
p<lderão as cooperativas participar de 
sociedades não cooperativas, públicas 
ou privadas, em caráter excepcional, 
para atendimento de objetivos aces
sórios ou complementares. 

Parágrafo único - As inversões de
correntes dessa participação serão 
contabilizadas em títulos específicos 
e seus eventuais resultados positivos 
levados ao "Fundo de Assistência 
Técnica, Educacional e Social". 

SEÇÃO IV 
Dos prejuízos 

Art. 87 - Os prejuízos verificados 
no decorrer do exercício serão cober
tos com recursos p1ovenientes do Fun
do de Reserva e, se Insuficiente êste 
mediante rateio, entre os associados, 
na razão direta dos serviços usufruí
dos, ressalvada a opção prevista no 
parágrafo único do art. 79. 

SEÇÃO v 
Do sistema trabalhista 

Art. 88 - Qualquer que seja o tipo 
de cooperativa não existe vínculo em
pregaticio entre ela e seus associados. 

Art. 89 - As cooperativas Igualam
se às demais emprêsas em relação aos 
seus empregados para os fins da le
gislação trabalhista e prevldenciária, 
e a entidade representativa, de que 
trata o art. 105, terá prerrogativas 
sindicais. 

Art. 90 - l!J facultativa aos empre
gados em cooperativas de qualquer 
grau ou atividade, a constituição de 
sindicatos, abrangendo tôdas as cate
gorias profissionais que exerçam fun
ção ou profissão remunerada em co
operativas. 

Art. 91 - Fica instituída a Contri
buição Sindical Cooperativista que 
será recolhida anualmente pela co
operativa após o encerramento de seu 
exercício social, a favor da Organiza
ção das Cooperativas Bras!leiras de 
que trata o artigo 105 desta lei, ex
cluída a obrigação de pagamento de 
impôsto sindical a qualquer outra en
tidade. 

§ I.o - A Contribuição Sindical Co
operativista constltulr-se-á de Impor
tância correspondente a 0,2% (dois 
décimos por cento) do valor do ca
pital subscrito e fundos da sociedade 
cooperativa no exercício social do ano 
anterior, sendo o respectivo montan
te distribuído, por metade, à Organi
zação das Cooperativas Brasileiras e 
a outra metade, proporcionalmente, 
a suas filiadas nos Estados, Territó
rios e Distrito Federal onde foi ar
recadada. 

§ 2.0 - Em seu primeiro exercício 
social, a cooperativa recolherá dentro 
de 30 (trinta) dias da data de sua 
constituição a Importância corres
pondente a 1/30 (um trinta avos) 
do maior salário-mínimo vigente do 
País. 

CAPiTULO XIII 
Da fiscalização e contrôle 

Art. 92 - A fiscalização e o con
trôle das sociedades cooperativas, nos 
têrmos desta lei e dispositivos legais 
específicos serão exercidos, de acôrdo 
com o objeto de funcionamento, da 
seguinte forma: 

I - as de crédito e as seções de 
-crédito das agrícolas mistas pelo 
Banc·o Central do Brasil; 

II - as de habitação pelo Banco 
Nacional da Habitação; 
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III - as demais pelo Instituto Na
cional de Colonização e Reforma 
Agrária. 

§ 1.0 - Mediante autorização do 
Conselho Nacion"tl de Cooperativismo, 
os órgãos controladores federais po
derão solicitar, quando julgarem ne
cessário, a colaboração de outros ór
gãos administrativos, na execução das 
atribuições previstas neste artigo. 

§ 2.0 - As sociedades cooperativas 
permitirão quaisquer verificações de
terminadas pelos respectl vos órgãos 
de contrôle, prestando os esclareci
mentos que lhes forem solicitados, 
além de serem obrigadas a remeter
lhes anualmente a relação dos asso
clad·os admitidos, demitidos, ·elimina
dos e excluíd·os no período, cópias de 
atas, de balan~os e dos relatórios do 
exercício social e parecer do Conselho 
Fiscal. 

Art. 93 - O Poder Público, por in
termédio da administração central 
dos órgãos executivos federais com
petentes, por inicia tlva própria ou so
licitação da Assembléia-Geral ou do 
Conselho Fiscal, intervirá nas coope
rativas quando ocorrer um dos se
guintes casos : 

I - violação contumaz das dispo
sições legais; 

II - ameaça de insolvência em 
virtude de má administração da so
ciedade; 

III - paralisação das atlvldades 
sociais por mais de 180 (cento e oi
tenta) dias; 

IV - inobservância do art. 55, § 2.o 

Art. 94 - Observar-se-á, no pro
cesso de Intervenção, a disposição 
constante do § 2.0 do art. 74. 

CAPíTULO XIV 
Do Conselho Nacional 

de Cooperativismo 

Art. 95 - A orientação geral da po
litica cooperativista nacional caberá 
ao Conselho Nacional de Cooperati
vismo - CNC -, que passará a fun
cionar junto ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária -
INCRA - com plena autonomia ad
ministra ti v a e financeira, na forma 
do art. 172 do Decreto-lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967, composto de 
1 (um) Presidente e 8 (oito) mem-

bras Indicados pelos seguintes órgãos 
representados: 

I - Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral; 

II - Banco Central do Brasil; 
III - Banco Nacional de Crédito 

Cooperativo S.A.; 
IV - Banco Nacional da Habita-

ção; · 
V - Instituto Nacional de Coloni

zação e Reforma Agrária; 
VI - Organização das Cooperati

vas Brasileiras. 
Parágrafo único- A entidade ·refe

rida no Inciso VI dêste artigo contará 
com 3 (três) elementos para fazer-se 
representar no Conselho. 

Art. 96 - O Conselho, que deverá 
reunir-se ordinàrlamente uma vez por 
mês, será presidido pelo Ministro da 
Agricultura, a quem caberá o voto 
de qualidade, sendo sua:s resoluções 
v·otadas por maioria simples, com a 
presença, no mínimo, de 3 (três) re
presentantes do$ órgãos oficiais men
cionados nos Itens I a V do artigo 
anterior. 

Parágrafo único - Nos seus Impe
dimentos eventuais o substituto do 
Presidente será o Presidente do Ins
tituto Nacional de Colonização e Re
forma Agrária.. 

Art. 97 - Ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo compete: 

I - editar atos normativos para a 
ativldade cooperativista nacional; 

II - baixar normas regulamenta
deras, complementares e interpreta
tivas da legislação coopera ti vista; 

III - organizar e mànter atualiza
do o cadastro geral das cooperativas 
nacionais; 

IV - decidir, em última Instância, 
os recursos originários de decisões do 
respectivo órgão executivo federal; 

V - apreciar os anteprojetos que 
objetivam a revisão da legislação co
operativista; 

VI - estabelecer condições para o 
exercício de quaisquer cargos eletlvos 
de administração ou fiscalização de 
cooperativas; 

VII - definir as condições de fun
cionamento do empreendimento coo
perativo, a que se refere o art. 18; 
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VIII - votar o seu próprio regi-
mento; · 

IX - autorizar, onde houver con
dições, a criação de Conselhos Regio
.nais de Cooperativismo, definindo-
lhes as atribuições; · 

X - decidir sôbre a aplicação do 
Fundo Nacional de Cooperativismo 
nos têrmos · do art. 102 desta lei; ' 

XI - estabelecer, em ato normativo 
ou de caso a caso, conforme julgar 
necessário, o limite a ser observado 
nas operações com não associados a 
que se referem os arts. 83 e 84. 

Parágrafo único - As atribuições 
do Conselho Nacional de Cooperati
vismo não se estendem às cooperati
vas de habitação, às de crédito e às 
seç<?es de crédito das cooperativas 
agncolas mistas, no em que forem 
regidas por legislação própria. 

Art. 98 - O Conselho Nacional de 
Cooperativismo - CNC - contará 
com uma Secretaria Executiva que se 
Incumbirá de seus encargos adminis
trativos, podendo seu Secretário-Exe
cutivo requisitar funcionários de 
qualquer , órgão da Administração 
Pública. 

§ 1.0 - O Secretário-Executivo do 
Conselho Nacional de Cooperativismo 
será o Diretor do Departamento de 
Desenvolvimento Rural ·do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA -, devendo ·o De
partamento referido Incumbir-se dos 
encargos administrativos do Conselho 
Nacional de Cooperativismo. 

§ 2.0 - Para os impedimentos even
tuais do Secretário-Executivo, êste 
Indicará à apreciação do Conselho 
seu substituto. 

Art. 99 - Compete ao Presidente do 
Conselho Nacional de cooperativismo: 
I- presidir as reuniões; 
II - convocar as reuniões extraor

dinárias; 
III - proferir o voto de qualidade. 

Art. 100 - Compete à Secretaria 
Executiva do Conselho Nacional de 
Cooperativismo: 

I - dar execução às resoluções do 
Conselho; 

II- comunicar as decisões do Con
selho ao respectivo órgão executivo 
federal; 

_III - manter relações com os ór
gaos executivos federais bem assim 
com quaisquer outros órgãos públicos 
ou privados, nacionais ou estrangei
ros, que possam influir no aperfeiçoa
mento do cooperativismo; 

IV- transmitir aos órgãos executi
vos federais e entidade superior do 
movimento cooperativista nacional 
tôdas as Informações relacionadas 
com a doutrina e práticas cooperati
vistas de seu lnterêsse; 

V - organizar e manter atuallzado 
o cadastro geral das cooperativas na
clonais e expedir as respectivas certi
dões; 

VI - apresentar ao Conselho em 
tempo hábil, a proposta orçamentária 
do órgão, bem como o relatório anual 
de suas at!v!dades; 

VII - providenciar todos os meios 
que assegurem o regular funciona
mento do Conselho; 

VIII - executar quaisquer outras 
ativ!dades necessárias ao pleno exer
cício das atribuições do Conselho. 

Art. 101 - O Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, Incluirá, em sua proposta or
çamentária anual, os recursos finan
ceiros solicitados pelo Conselho Na
cional de Cooperativismo - CNC, pa
ra custear seu funcionamento. 

Parágrafo único - As contas do 
Conselho Nacional de Cooperativismo 
- CNC, serão prestadas por intermé
dio do Instituto Nacional de Coloniza
ção e Reforma Agrária - INCRA. 

Art. 102 - Fica mantido, junto ao 
Banco Nacional de Crédito Coopera
tivo S.A., o ''Fundo Nacional de Co
operativismo", criado pelo Decreto-lei 
n.O 59, de 21 de· novembro de 1966, 
destinado a prover recursos de. apoio 
ao movimento cooperativista nacio
nal. 

§ 1.0 - O Fundo de que trata êste 
artigo se rã suprido por: 

I - dotação Incluída no orçamento 
do Ministério da Agricultura para o 
fim específico de Incentivo às ativl
dades cooperativas; 
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II - juros e amortizações dos fi
nanciamentos realizados com seus re
cursos; 

m - doações, legados e outras ren
das eventuais; 

IV - dotações consignadas pelo 
Fundo Federal Agropecuário e pelo 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA. 

§ 2.0 
- Os recursos do Fundo, de

duzido o necessário ao custeio de sua 
administração, serão aplicados pelo 
Banco Nacional de Crédito Cooperati
vo S.A., obrigatoriamente, em finan
ciamento de atlvldades que interessem 
de maneira relevante o abastecimento 
das populações, a critério do Conselho 
Nacional de Cooperativismo. 

• 
§ 3.0.- O Conselho Nacional de Co

operativismo poderá, por conta do 
Fundo, autorizar a concessão de esti- · 
mulas ou auxílios para execução de 
atlvldades que, pela sua relevância 
sóclo-econômica, concorram para o 
desenvolvimento do sistema coopera
tivista nacional. 

CAPiTULO XV 
Dos órgãos Governamentais 

Art. 103 - As cooperativas perma
necerão subordinadas, na parte nor
mativa, ao Conselho Nacional de Co
operativismo, com exceção das de cré
dito, das seções de crédito das agrí
colas mistas e das de habitação, cujas 
normas continuarão a ser baixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, re
lativamente às duas primeiras, e Ban
co Nacional da Habitação, com rcla.
·ção à última., observado o disposto no 
art. 92 desta lei. 

Parágrafo único - Os órgãos exe
cutivos federais, visando à execução 
descentralizada de seus serviços, po
derão delegar sua competência, total 
ou parcialmente, a órgãos e entidades 
da administração estadual e munici
pal, bem como, excepcionalmente, a 
outros órgãos e entidades da adminis
tração federal. 

Art. 104 - Os órgãos executivos fe
derais comunicarão tôdas as altera
ções havidas nas cooperativas sob a 
sua jurisdição ao Conselho Nacional 
de Cooperativismo, para fins de atua
lização do cadastro geral das coope
rativas nacionais. 

CAPíTULO XVI 
Da Representação 

Art. 105 - A representação do sis
tema cooperativista brasileiro caberá 
à Organização das Cooperativas Bra
sileiras, que será considerada · órgão 
consultivo do Govêrno Federal. 

Parágrafo úirlco ~ Para êsse efeito, 
a Organização das Cooperativas Bra
sileiras deverá· atender aos seguintes 
r e quisi tos: 

I - não ter fins econômlcos nem lu
crativos; 

II - manter neutralidade política 
e indiscriminação racial, religiosa. e 
social; 

ni - conjugar todos os principais 
ramos de cooperativismo; 

IV - preencher os cargos de dlre
ção, mediante votação; 

V - renovar 1/3 (um têrço) dos 
cargos diretlvos, mediante votação; 

VI - fixar a política da entidade 
.tendo em vista as proposições ema
nadas de seus órgãos técnicos; 

VII - dispor de setores consultivos 
especializados, de acôrdo com . os ra
mos do cooperativismo; 

vm -.ter quadro social constitui
do de entidades, uma para cada Es
tado, Território e Distrito Federal, 
criadas com as mesmas característi-
cas da entidade nacional. · 

CAPiTULO XVII 
Dos Estímulos Cl'editíclos 

Art. 106 - Caberá ao Banco Nacio
nal de Crédito Cooperativo S.A. es
timular e apoiar as coop~rativas, me
diante concessão de financiamentos 
necessários ao seu desenvolvlmentçl. 

§ l,o- Poderá o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S.A. receber de
pósitos das cooperativas de crédito e 
das seções de crédito das cooperati-
vas agrícolas mistas. . 

§ 2.0 - Poderá o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S.A. operar com 
pessoas físicas ou jurídicas, estranhas 
ao quadro social cooperativo, desde 
que haja benefício para as coopera
tivas e estas figurem na operação ban
cária. 
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§ 3.0 - O Banco Nacional de Cré
dito Cooperativo S.A. manterá linhas 
de crédito especificas para as coope
rativas, de acôrdo com o objeto e a 
natureza de suas atividades, a· juros 
módicos e prazos adequados, inclusive 
com sistema de garantias ajustado às 
peculiaridades das cooperativas a que 
se destinám. 

§ 4.0 - O Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo S.A. manterá linha es
pecial de crédito para financiamento 
de quot~ •-partes de capital. 

Art. 107 - Fica extinta a contribui
ção de que trata o artigo 13 do De
creto-lei n.0 60, de 21 de novembro 
de 1966, com a redação dad;;, pelo De
creto-lei n.0 668, de 3 de julho de· 
1969. 

CAPíTULO XVTII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 108 - Serão considerados co
mo renda tributável os resultados po
sitivos obtidos pelas cooperativas nas 
operações de que tratam os arts. 83, 
84 e 86 desta lei. 

Art. 109 - O Balanço Geral e o Re
latório do exercício social que as co
operativas deverão encaminhar anual
mente aos órgãos de contrôle serão 
acompanhados, a juizo dêstes, de pa
recer emitido por um serviço indepen
dente de auditoria credenciado pela 
Organização das Cooperativas Brasi
leiras. 

Parágrafo único - Em casos espe
ciais, tendo em vista a sede da Co
operativa, o volume de suas opera
ções e outras circunstâncias dignas de 
consideração, a exigência da apresen
tação do parecer ,pode ser dispensada. 

Art. 110 - Atendidas as deduções 
determinadas pela legislação especi
fica, às sociedades cooperativas ficará 
assegurada. primeira prioridade para 
o recebimento de seus créditos de pes
soas jurídicas que efetuem descontos 
na fôlha de pagamento de seus em
pregados, associados de coop&rativas. 

Art. 111 - Fica estabelecido o pra
zo de 12 (doze) meses para que a.< 
cooperativas atualmente registrada! 
nos órgãos competentes reformulem 
os seus estatutos, no que fôr cabível, 
adaptando-os ao disposto na presen
te lei. 

Art. 112 - Fica assegurada a con
tinuidade de funcionamento das co
operativas de produtores de açúcar 
existentes na data de publicação des
ta lei, até que legislação especial ins
titua categoria socletária em que se .. 
rão transformadas. 

Parágrafo único - O Poder Execu
tivo, através do Instituto do Açúcar e 
do Alcool, promoverá os estudos para 
execução do disposto neste artigo. 

Art. 113 - A presente lei não altera 
o disposto nos sistemas próprios ins
tituídos para as cooperativas de ha
bitação e cooperativas de crédito, 
aplicando-se ainda, no que couber, o 
regime instituído para essas últimas 
i>s seções de crédito das cooperativas 
agrícolas mistas. 

Ai1. 114- Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e especi
ficamente o Decreto-lei n.o 59, de 21 
de novembro de 1966, bem como o De
creto n.0 60.597, de 19 de abril de 1967. 

MENSAGEM 
N.o 300, de 19'71 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons
tituição, e para ser apreciado nos 
prazos nêle ·referidos, tenho a honra 
de submeter à deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de expo
sição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Agricultura, o anexo 
projeto ·de lei que "define a Política 
Nacional do Cooperativismo" insti
tui o regime jurídico das sociedades 
cooperatvas, e dá outras providên
cias". 

Brasilla, em 19 de agôsto de 1971 
- Emillo G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 45, 
DE 1.0 DE ABRIL DE 1971, DO SR. 
MINISTRO DA AGRICULTURA 

Excelentisslmo Senhor Presidente 
da República, 

Temos a honra de submeter a Vos
sa Excelência o Incluso projeto de 
lei que "define a Política Nacional 
de Cooperativismo e institui o re-
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gime jurídico das Sociedades Coope
rativas; e dá outras providências". 
. ·Tal iniciativa, que reputamos· de 

alta relevância, enquadra-se nas me
tas do Govêrno de Vossa Excelência 
de apoio efetivo à área rural, para 
inpo,rporá-la . ao processo de desen
volvimento nacional. 

Dentro dessa linha de atuação, 
realmente não seria possív.el desco
nhecer a importância . fundamental 
do cooperativismo brasileiro que vem 
desempenhando transcendente tarefa 
na organização de uma estrutura só
cio-econôinica que ·corresponde ple
namente. às múltiplas exigências dÓ 
desenvolvimento nacional._ . 

A preocupação governamental de 
dispensar o necessário apoio às ati
vidades coopera ti vistas, ressalta do 
programa "Metas e Bases para a 
Ação do Govêrno" onde figura pro
messa de "concessão de estímulos es
peciais· ao Cooperativismo". 

Em face de todo o exposto, e aten
dendo aos :Imperativos reclamados 
pela nossa realidade, de par com a 
manutenção dos princípios básicos e 
consagrados do sistema, algumas .al
terações de profundidade foram in
troduzidas no projeto de lei que esta
mos encaminhando à apreciação de 
Vossa Excelência. · 

· Assim, em apoio à grande tarefa 
educativo-profissional em que o País 
se acha ~ecididamente empenhado, 
na execuçao de programa determina
do diretamente por Vossa Excelência, 
foi criado · o "Fundo de Assistência 
Técnica, Educacional e Social", cons
ti.tuído de pelo menos 5% (cinco.por 
cento) das sobras liquidas apuradas 
em cada exercício. · 

Com vistas ao apressamento da 
indispensável tramitação burocrática 
foi fixado o prazo· de 60 (sessenta) 
dias para o órgão controlador mani
festar-se sôbre a existência de condi
ções de funcionamento e regularidade 
da documentação das Cooperativas, 
Implicando _sua falta de manifestação 
na aprovaçao do ato constitutivo, ccim 
o conseqüente arquivamento na Junta 
Comercial, havendo, inclusive a sis
temática da fusão de coopératlvas 
sido simplificada, objetlvando ao for
tabelecimento e· integração do siste
ma. 

Dadas as características sui gene
ris das cooperativas, que são socie
dades civis, não sujeitas a falência e 
sem objetivo de lucro, divergindo 

· seus atos da atlvidade puramente co
mercial, foi definido o "ato cooperati
vo", caracterizando perfeitamente as 
relações entre as entidades. entre sl e 
seus associados. 

A. fim de criar ·condições de con
petição, atualmente. inexistentes, .já 
que as Cooperativas, a despeito de 
suas finalidades não lucrativas, estão 
equiparadas em têrmos tributários, no 
que tange a ICM e IPI, às entidades 
tradicionais de comércio, foram in
troduzidas algumas. inovações, a sa-
ber: . · 

. - Permissão, as que se dedicarem 
a venda em comum, para se regis
tarem como armazém geral, podendo 
operar unidades de armazenagem; 
embalagem e frigorificação, bem 
como armazéns gerais alfandegados 
obedecida a legislação especifica. ' 

- Possibilidade de funcionamento 
de seção de crédito nas cooperativas 
agrícolas mistas, mediante prévia au
torização do Banco Central do Brasil. 

- As · Cooperativas de produtores 
rurais poderão adquirir produtos de 
não associados, para completar lotes 
destinados ao cumprimento de· con
tratos ou suprir capacidade ociosa de 
instalações industrias. 

- As Cooperativas poderão forne
cer bens e serviços a não associa
dos, desde que tal faculdade atenda 
aos objetivos sociais. 

Foram introduzidas algumas módi
ficações em têrmos de estímulos cre
ditícios, a fim de adaptar o· Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo 
S. A., principal instrumento de cré
dito na execução da política coopera
tivista. da União (art. 3;o do Decretci 
n.0 60.443, de 13-3-1967), à,nova rea
lidade do sistema bancário nacional, 
dentro das diretrizes traçadas pelas 
autoridades monetárias. 

Aproveitamos a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os nossos protestos do 
mais profundo respeito. - L. F. Cirne 
Lima. 

(As Comissões àe Economia, àe Le
gislaçtlo Social e àe Finanças.) 
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PARECEHES 

PARECER 
N.0 439, de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício n.0 S-25, de 1971 (n.0 

1911'71, na origem), do Govêrno do 
Estado de São Paulo, soUcitando 
autorização do Senado Federal 
para contrair empréstimo com o 
Banco Internacional para Recons
. trução e Desenvolvimento (Banco 
Mundial) - BIRD - destinado a 
execução de obras de saneamento 
básico na área metropolltana de 
São Paulo. 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 
o l:!enhor Governador do Estado de 

São Paulo, pelo Ofício n.0 191/71-CF, 
de 15 de junho do corrente ano, soll
cita ao Senado Federal, nos têrmos do 
art. 42, item IV, da Constituição, a 
competente autorização para ·que 
aquêle Estado possa realizar operação 
de empréstimo com o Banco Interna
cional para Reconstrução e Desenvol
vimento (Banco Mundial) - BIRD -
destinado à execução de obras de sa
neamento básico na ·área metropoli
tana de São Paulo. 
2. o mesmo documento esclarece que 
as negociações mantidas com o Banco 
Mundial concluíram por um finan
ciament.o de 37 milhões de dólares 
assim distribuídos : · 

"a) vinte e dois milhões de dólares 
para as obras de expansão de rêde 
de distribuição de água no Muni
cípio de São Paulo, e cuja execu
ção ficará a cargo da Superinten
dência de Aguas e Esgotos da Ca
pital - SAEC, autarquia estadual 
vinculada à Secretaria dos Servi
ços e Obras Públicas; 

· b) quinze milhões de dólares para 
as obras de afastamento, trata
mento e disposição final dos es
gotos da área metropolitana de 
São Paulo, e que serão executa
das pela Companhia Metropolita
na de Saneamento de São Paulo 
- SANESP, sociedade de capital 
misto sob contrôle acionário do 
Govêrno do Estado". 

3. A Mensagem (n.0 61, de 1971) que 
o Senhor Governador do Estado en
viou à Assembléia Legislativa, acom
panhando o projeto, esclarece que o 
valor total do empréstimo a ser au-

torizado· tem por limite a importância 
de US$ 37.000. 000,00, e dêsse total, a 
parcela deUS$ 22.000.000,00, equiva
lente a cêrca de Cr$ 114.000.000,00 
será destinada às obras programadas 
para o quadriênlo 1971/74, de assen
tamento de 2.800 quilõmetros de rêdc 
de distribuição de água para o abas~ 
tecimento do Município da Capital, o 
que significa um aumento de 50%, re
lativamente à extensão da rêde exis
tente, possibilitando. o atendimento 
de mais 1.500.000 habitantes. O mes
mo documento informa que sua ex
tensão de 2. 890 qullõmetros foi orça
da, em 1969, em Cr$ 260.000.000,00, 
que correspondem, atualmente, de 
acôrdo com os índices do BNH a 
C r $ 343. 000. 000,00, representando, 
portanto, o empréstimo negociado, 
33% do investimento previsto para 
essa obra, que será custeada, Inclusi
ve, pelo produto das tarifas a serem 
cobradas pelo fornecimento de água 
à população (Lei Estadual n.0 10.399, 
de 18 de·malo de 1971). 
' 4. · A outra parte do financiamento, 
no valor deUS$ 15.000.000,00, equiva
lente a Cr$ 78.000.000,00, a ser con
tratado entre o. Banco Mundial e a 
SANESP - será empregado na reali
zação de obras de . afastamento, tra
tamento e disposição final dos esgo
tos, que foi orçada (1.a parte) em 
1969 em Cr$ 409.900. 000,00, que cor
respondem atualmente, com os índi
ces do BNH, a Cr$ 540.500.000,00, re
presentando o financiamento, apro
ximadamente, a 15% do investimento 
previsto para a realização do progra
ma inicial de combate à poluição na 
área metropolltana de São Paulo. 
5. Além dos dois contratos, relativos 
ao financiamento das obras, serão 
realizados contratos de fiança a ser 
prestada ao mutuante, pelo Govêrno 
Federal. 
6. As condições dos contratos são 
Idênticas e normais às operações da 
espécie. realizados com os organismos 
financiadores Internacionais, com pra
zo de amortização de 25 anos, inclui
dos 5 anos de carência, com juros do 
empréstimo aprovado pelo Banco 
Mundial de 7,25% a.a. e juros de 
compromisso, da parte não desembOl
sada de 0,75% a. a. 
7. A competente autorização do Le
gislativo Estadual foi dada através da 
Lei n.0 10.400, de 16 de junho de 1971.. 
que obriga, inclusive, a inclusão nos 
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orçamentos· do Estado, anualmente, a 
partir de 1967 {fim do prazo de ca
rência), dos "recursos necessários ao 
atendimento das despesas correspon
dentes à amortização dos juros e de
mais encargos dos empréstimos". {ar
tigo 3.0 ) 

8. Na área do Poder Executivo Fe
deral o projeto foi examinado: 

a) pelo Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral que, atra
vés dos Avisos n.0 119 e 120, de 
1971, reconheceu o caráter prio
ritário do projeto {fôlhas n.0s 4 
e 5). 

b) pelo Banco Central do Brasil, 
que através dos Ofícios CEMPEX 
n.o 71/72 {relativo ao emprésti
m·o de US$ 15 milhões de dóla
res) e CEMPEX n.0 71/73 {refe
rente ao empréstimo de US$ 22 
milhões de dólares) ambos de 10 
de maio de 1971, que, nos têr
mos do disposto no Inciso I, 
do art. 2;0 do Decreto n.0 6.507, 
de 27-8-69, autorizam o pros
seguimento das negociações. 

c) pelo Ministério da Fazenda, 
através da· E.M. n.0 212, de 1.0 

de junho de 1971 - enviada ao 
Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República, solicitando fôs
se encaminhada a solicitação ao 
Senado Federal; 

d) pela Presidência da República 
- como norma ultimamente 
usada, autorizando o envio ao 
Senado em 7-6-71 (despacho PR 
n.0 4. 701/71). 

9. Anexo ao processado, encontram
se . também as minutas dos contratos 
referidos. 
10. Como se vê, foram atendidas tô
das as exigências contidas no art. 
406 do Regim·ento Interno, a saber: 

"a) documentos que o habilitem 
a c·onhecer a operação, os recur
sos para satisfazer os compromis
sos e a sua finalidade; 
b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo Es
tadual {através da Lei Estadual 
n.0 10.400, de 16 de. junho de 
1971); 
c) parecer do órgão competente 
do Poder Executivo (atendido na 
forma dos ofícios CEMPEX - n.os 
71/12 e 71/13, de lO de maio de 
1971) ." 

1. Ante o exposto, opinamos favo
ràvelmente ao atendimento da soli
citação nos têrmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 46, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de São Paulo a realizar emprésti
mo externo junto ao Banco In
ternacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Banco Mun
dial) - BIRD, destinado à apli
cação em obras de saneamento 
básico e de extensão da rêde de 
distribuição de água. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - li: o Govêrno do. Estado 

de São Paulo autorizado a realizar, 
por Intermédio da Superintendência 
de Agua e Esgotos da Capital -
SAEC - e da Companhia Metropo
litana de Saneamento de São Paulo 
- SANESP, operação de empréstimo 
externo junto ao Banco Internacio
nal para Reconstrução e Desenvolvi
mento {Banco Mundial) - BIRD -
até o valor de US$ 37.000. 000,00 
{trinta ·e sete milhões de dólares), a 
serem realizados separadamente me
diante contratos, com o referido 
Banco, sendo o primeiro a ser firma
do pela Superintendência de Agua e 
El>gotos da Capital - SAEC - para 
financiamento até o valor de .. , ... 
US$ 22.000.000,00 {vinte e dois mi
lhões de dólares), para aplicação ex
clusiva nas obras de extenção da rêde 
de distribuição de água do Municí
pio de São Paulo, e o segundo, a ser 
firmado pela Companhia Metropoli
tana de São Paulo - SANESP, para 
financiamento até o limite de ..... . 
US$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
dólares) para aplicação exclusiva nas 
obras correspondentes à primeira eta
pa do programa de afastamento, tra
tamento e disposição final dos .esgo
tos da área Metropolitana de São 
Paulo. 

Art. 2.0 - O empréstimo de que 
trata o art. 1.0 , será acrescido de va
lôres correspondentes à taxa de ju
ros e demais encargos e despesas, 
admitidas pelo Banco Central do 
Bras!l para registro de financlamen· 
tos da espécie e obtidos no exterior, 
com o principal a ser amortizado em 
25 {vinte e cinco) anos, Incluídos 5 
(cinco) anos de carência, desde que 
obedecidas tôdas as demais prescrl-
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ções e exigências normais dos órgãos 
encarregados da politica econômico'
financeira do Govêrno Federal para 
operações da espécie obtidas no exte
rior, e ainda o disposto na Lei Esta
dual n.0 10.400, de 16 de junho de 
1971, publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo de 18 de junho 
de 1971. 

Art. 3.0 - Esta· resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 6 de outu
bro de 1971. - João Cleofas, Presi
dente - Carvalho Pinto, Relator -
Ruy Santos - Amaral Peixoto -
Saldanha Derzi - Virgílio Távora -
Antônio Carlos - Daniel Krieger -
Tarso Outra - Alexandre Costa -
'Franco Montoro. 

PARECER 
N.0 440, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sõbre o Projeto de Reso
lução n.0 46, de 1971, apresentado 
pela Comissão de Finanças, que 
"autoriza o Govêrno do Estado de 
São Paulo a realizar empréstimo 
externo junto ao Banco Interna
cional para Reconstrução e De
senvolvimento (Banco Mundial) 
- BIRD, destinado a aplicação 
em obras de saneamento básico e 
de extensão da rêde de distribui
ção". 

Relator: Sr. Franco Montoro 
Apresentado pela Comissão de Fi

nanças, o presente projeto de resolu
ção "autoriza o Govêrno do Estado 
de São Paulo a realizar empréstimo 
externo junto ao Banco Internacio
nal para Reconstrução e Desenvolvi
mento (Banco Mundial) - BIRD, 
destinado a aplicação em obras de 
saneamento básico e de extensão da 
rêde de distribuição". . 
2. O art. 1.0 do referido projeto es
tabelece o valor global do emprésti
mo US$ 37.000.000,00 (trinta e sete 
milhões de dólares), a serem realiza
dos separadamente mediante contra
tos, com o referido Banco, sendo o 
primeiro a ser firmado pela Superin
tendência de Agua e Esgotos da Ca
pital - SAEC, para financiamento 
até o valor deUS$ 22.000.000,00 (vin
te e dois milhões de dólares) para 
aplicação exclusiva nas obras de ex
tensão da rêde de distribuição de 
água do Município de São Paulo, e· o 

segundo, a ser firmado pela Compa
nhia Metropolitana de São Paulo -
SANESP, para financiamento até o 
limite de US$ 15.000.000,00 {quinze 
milhões de dólares), para aplicação 
exclusiva nas obras correspondentes 
à primeira etapa do programa de 
afastamento, tratamento e disposição 
final dos esgotos da área metropoli
tana de São Paulo. Aos referidos va
lôres, serão acrescidas as parcelas 
correspondentes às taxas de juros, de 
despesas e demais encargos admiti
dos pelo Banco Central. 
3. Anexos aos processados encon
tram-se: 

a) Cópias dos ofícios do Banco 
Central do 13ras!l (CEMPEX: 
n,0 s 71/12· e 71/13 - de 10-5-71 
- que, "nos têrmos do disposto 
no inciso I do art. 2.0 do De
creto n.0 65.071, de 27-8-69, au
torizam o prosseguimento das 
negociações"; 

b) Avisos n.0s 119 e 120, de 1971, do 
Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, reconhecen
do o caráter prioritário dos pro
jetos; 

c) Exposição de Motivos (EM n.0 

212 de 1.0 -6-71) do Senhor Mi
nistro da Fazenda, enviada ao 
Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República, na qual solicita 
o envio do pleito ao Senado Fe
deral; 

d) Cópia do despacho do Senhor 
Presidente da República (PR 
n.0 4. 701/71) no qual autoriza 
em 7~6-71 o envio ao Senado 
Federal; 

e) Cópias autênticas das várias 
minutas de contratos que serão 
assinados, inclusive a proposta 
de aval a ser concedido pela 
União e pelo Govêrno do Estado 
de São Paulo referente a ope
ração; 

f) Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, de 18 de junho de 1971, 
com o texto da Lei Estadual n.o 
10.400, de 16 de junho de 1971 
que "autoriza o Poder Executivo 
a contrair empréstimo junto ao 

· Banco Internacional para Re
construção e Desenvolvimento 
(Banco Mundial)". 

4. A Comissão de Fina"lças, após 
examinar detidamente todos os do
cumentos e informações contidos no 
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processo, que esclarecem perfeita
mente todos os detalhes da operação, 
opinou favoràvelmente, apresentan
do, como conclusão de seu parecer, 
o projeto de resolução ora objeto de 
nossa apreciação. 
5. No âmbito da competência regi
mental desta Comissão e atendidas 
que foram tôdas as exigências do Re
gimento Interno (arts. 406, letras a, 
b e c e 407, letra b) e, ainda, o es
tabelecido no art. 42, Item IV, da 
Constituição, esta Comissão nada tem 
que opor à tramitação normal do 
projeto, uma vez que é jurídico e 
constitucional. 

Sala das Comissões, em 6 de outu
bro de 1971. - Daniel Krieger, Pre
sidente - Franco Montoro, Relator 
- José Lindoso - Belvídio Nunes ..:... 
Emival Caiado - José Sarney -
Eurico Rezende - Gustavo Ca
panema. 

PARECER. 
N. 0 441, de 19'71 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 69, de 
1971-DF. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

69, de 1971-DF, que dispõe sôbre nor
mas relativas às licitações e aliena
ções de bens do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 8 de outubro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Cattete Pinheiro, Relator - José 
Lindoso - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 441, de 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 69, de 19'71-DF, 
que dispõe sôbre normas relativas 
às licitações e alienações de bens 
do Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 - Apllcam-se ao Distrito 

Federal as normas relativas às llcl
tações para as compras, obras, servi
ços e alienações, previstas nos artigos 
125 a 144 do Decreto-lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a organização da Administração 
Federal, estabelece dlretrlzes para a 
Reforma Administrativa, e dâ outras 
providências. 

Art. 2.o - A allenação de bens Imó
veis do Distrito Federal dependerâ de 

expressa autorização em decreto do 
Governador e serâ sempre precedida 
de parecer do órgão responsâvel pelo 
patrlmônlo do Distrito Federal, quan
to à sua oportunidade e conveniência. 

Parágrafo único - O disposto neste 
artigo não se apllca às alienações a 
titulo gratuito, que deverão ser prece
didas de lei especial. 

Art. 3,o - O Governador poderâ 
promover a alienação de ações · de 
propriedade do Distrito Federal, re
presentativas do capital de socieda
des de economia mista e de suas sub
sldlârlas, mantendo 51% (clnqüenta e 
um por cento), no mínimo, das ações 
das emprêsas nas quais deva assegu
rar o contrôle estatal. 

Art. 4.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrãrlo. 

PARECER 
N. o 442, de 19'71 

da Comissão Diretora sôbre o 
Requerimento n.0 199, de 19'71, de 
autoria do Sr. Senador Carvalho 
Pinto, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
pronunciado pelo Ministro das 
Relações Exteriores do Brasil, Em
baixador Mário Gibson Barboza, 
abrindo o debate geral na 26.a 
Assembléia-Geral das Nações Uni
nidas, em 2'7 de setembro de 19'71. 

Relator: Sr. Petrônio Portella 
O eminente Senador Carvalho Pin

to,. baseado no art. 234 do Regimento 
Interno, requer seja transcrito, nos 
Anais da casa, o discurso pronuncia
do pelo Ministro das Relações Exte
riores do Brasll, Embaixador Mâr!o 
Glbson Barboza, abrindo o debate ge
ral na 26.a Assembléia-Geral das Na
Qões Unidas, em 27 de setembro de 
1971. 

II - A Iniciativa do preclaro Pre
sidente da Comissão de Relações Ex
teriores do Senado tem. - digamos 
logo - Inteiro cabimento, pois o dis
curso cuja transcrição nos Anais· re
quer, constitui, efetlvamente, uma 
peQa de alto teor politico, sâbla e 
oportuna. 

III - Em verdade, tôda a fala do 
nosso Chanceler está possuída daque
le espírito solldarista, pacifico, com
preensivo, humano, porém reallsta e 
firme, que marca, através dos séculos, 
a atitude do Brasil no concêrto das 
Nações. 
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Ideal!sta e prático a um só tempo, 
o Ilustre titular da Pasta do Exterior,· 
fiel . à nossa tradição e à formação 
cristã de nosso povo, retoma a defesa 
da tese da fôrça do direito contra o 
direito. da fôrça, demonstrando fé na 
Organização das Nações Unidas, mas 
sem deixar de registrar, com fran
queza e desconfiança, o ressurgimen
to de conceitos e práticas contrários· 
aos propós~os e aos prlnciplos · da. 
Carta de Sao Francisco. 

Com multa lucidez, posta a serviço 
da formação cristã de nossa gente, o 
Ministro Mário Glbson faz uma aná
l!se objetlva da conjuntura politica 
internacional, ressaltando o "Impacto 
destruidor do átomo" e acentuando 
que "o saber que dá o poder há . de 
ser pôsto definitivamente a serviço 
da comunidade Internacional" e não 
de um grupo de Estados privilegiados. 
· Combate, com lealdade e desassom
bro, o monopólio da riqueza e da fôr
ça, pretendido, clara ou disfarçada
mente, por certos Estados, e adverte 
que "a fôrça do poderio económico, 
cientifico e mUltar, como pauta do 
comportamento Internacional, te r á 
como alternativa o caos". 

Mostra que, sem a integração das 
nações numa ordem politica demo~ 
crática, onde tôdas sejam tratadas em 
pé de igualdade, sem pruridos de he
gemonia por parte de nenhuma delas, 
a paz - objetlvo final de tôdas elas 
-· jamais será alcançada. No caso, a 
posição do Brasil é a que êle traça, 
sem meias palavras: a paz, a segu
rança coletiva e o progresso sócio
económico dos paises em desenvolvi
mento são os problemas do nosso 
tempo e sua solução depende do con
vívio . harmonioso entre as nações. 

Tocando no problema da admissão 
da China continental na ONU, e sem 
analisar o mérito da questão, condena 
a maneira como algumas potências 
estão equacionando o problema, ou 
seja; critica, sem subterfúgios, a ten
tativa daquilo que se denomina Real
polltlcs, palavra sonora com que se 
pretende ocultar uma política de fôr
ça, a cargo e a favor de grandes po,.. 
tênclas. 

. "O que ocorre - diz o nosso Chan
celer - é, portanto, mais um episódio 
da política do poder. Não me parece 
seja êste um critério apropriado para 
que se organ:ze uma sociedade inter-

nacional fundada na paz, na justiça 
e na igualdade entre. os Estados." 

E, prosseguindo em sua critica, sol
ta essas palavras de fogo: "Não se 
têm discutido .os grandes problemas 
que dizem respeito à paz e à segu
rança ln ternaclonals." 

Mário Glbson reflete, nesse pronun
ciamento franco é corajoso, todo um 
modo político brasileiro de ser, eis 
.que, em tôdas as épocas, o·Pais, pela 
palavra de seus melhores chanceleres 
e seus delegados a conclaves mun
diais, tem afirmado, com sinceridade, 
um empenho inocultável em tentar_a 
paz entre os.po'voil, à base ·da criaçao 
de uma estrutura juridlca Internacio
nal em que se garanta, a tôdas as 
nações, uma justa e equitativa distri
buição dos bens da civilização e da 
cultura. . 

A tese. da Igualdade entre todos os 
povos, tendo como conseqüência o 
respeito à soberania de cada ·um, é 
uma tônlca em nossa política exte-

'rior. · 
Por Isso mesmo, o Representante 

patrício à 26.6 Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, adentrando o proble
ma da paz e da segurança no mundo, 
não. vacila em verberar a chamada 
"paz ·nuclear" · proclamando que "o 
poder absolutci ·não gera direitos ab
solutos" e relembrando que a filosofia 
da ONU é outra, pois se funda ~la 
Igualdade de direitos, na abstençao 
do uso da fôrça para a solução das 
controvérsias e no conjunto 'das obri
gações contraídas na própria Carta. 

A teoria do poder, ressuscitada por 
certos estadistas de grandes potên
cias, está - diz Glbson - ameaçando 
a própria sobrevivência da ONU. · 

Passando a outro. assunto, nosso 
Ministro mostra a necessidade de 
atuallzar a Carta de São. Francisco, 
ajustando-a ·à ·conjuntura mundial, 
em que as questões. económicas assu
miram uma importância Imensa, di
fícil de ser prevista quando se firmou 
aquêle documento. 

i:>epols de àcentuar as relações in
timas que existem entre poder econó
mico ·e poder político, condena a es
cassa representatividade .de certos 
órgãos da ONU, como o Conselho Eco
nómico, para, mostrando a conexão 
entre desenvolvimento e segurança e 
bem-estar, dizer, mais uma vez, que o 
objetivo da ONU é a paz, que "não se 
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confunde nem com o equilíbrio do po
der, nem com sua modalidade nuclear, 
o equillbrio do terror". 

Aliás, nós todos sabemos, porque a 
História o ensina, quando se tenta 
a paz à base de alianças e contra
alianças, ou seja, em têrmos de "equl
librio do poder", as coisas sempre 
acabam em guerra. 

Gibson, após outras considerações, 
reitera a verdade simples, mas de to
dos reconhecida, de que a condição de 
paz é o desarmamento geral e com
pleto. :l!:sse o objetivo por que tôdas 
as nações devem lutar, se é que al
mejam, realmente, a paz. 

Em seguida, o Chanceler recorda 
que dentro de poucos meses estará 
reunida a m Conferência das Nações 
Unidas sôbre Comércio e Desenvolvi
mento, terceira oportunidade "ofere
cida ao mundo desenvolvido para coo
perar concretamente com os países em 
desenvolvimento, para a melhoria de 
suas condições de vida, para o estrei
tamento e eliminação, no menor pra
zo possível, do hiato económico, ci
entífico e tecnológico que separa as 
nações do mundo". 

Aqui, voltando ao tema da vincula
ção do económico ao politico, para 
efeito da paz mundia~ relembra que 
"o conceito de segurança económica 
coletlva complementará o sistema po
litico de segurança coletiva". 

A propósito, reafirma a posição 
lnarredável do Brasil, no tocante ao 
domínio de plataforma marítima con
veniente aos nossos interêsses, ao 
mesmo tempo que advoga uma pre
sença mais concreta dos países lati
no-americanos no panorama ln~erun
c!onal monetário e comercial. 

Finalmente, após outras digressões 
brilhantes e sólidas relativas à se
gurança, à paz e ao bem-estar dos 
povos, Mário Gibson remata o seu 
b.elo discurso com essa frase opcrrtu
na e Incisiva do Presidente Garras
tazu Médici: "O Brasil opõe-se à di
visão do mundo em zonas de influên
cia, considerando a paz condição es
sencial à conquista do progresso e 
conservando-se fiel ao preceito da so
lução pacifica de controvérsias, prin
cipal linha de atuação de sua diplo
macia". 

IV - Como se vê, o discurso do MI
nistro Mário Gibson Barboza, abrindo 
o debate geral na 26." Assembléla-Ge-

ral das Nações Unidas, em 27 de se
tembro passado, é um pronunciamen
to de alto valor, merecendo figurar 
nos Anais do Senado, e, assim enten
dendo, opinamos favoràvelmente ao 
Requerimento 199, de 1971, do emi
nente Senador Carvalho Pinto. 

Sala da Comissão Dlretora, em 8 de 
outubro de 1971. - l'etrônio Portella, 
Presidente e Relator - Carlos Lin
denberg - Ney Braga - Clodomir Ml
let. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Está finda a leitura do 
Expediente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Benedito · Ferreira. 

O SR. EURICO REZENDE - (Pela 
ordem) Sr. Presidente, pediria a V. 
Ex,a. que o Sr. Senador Benedito Fer
reira aguardasse um pouco, porque 
vou solicitar a palavra, como Líder da 
Maioria, ràpldamente, para cumprir 
tarefa que me parece Inadiável, o que 
S. Ex.a. compreenderá. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Com a palavra o Sr. Se
nador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Como 
Líder da Maioria. Sem revisão do ora
dor.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
viajou hoje pela manhã, como Embai
xador do Sr. Presidente da República, 
para as festividades do transcurso de 
mais um aniversário do Império Per
sa, o Sr. Senador Petrônio Portella, 
Presidente do Congresso Nacional. 

Por via de conseqüência, V. Ex.a., 
nobre Senador Carlos Llndenberg, as
sume, neste Instante, a plenitude das 
tarefas, das prerrogativas e das atri
buições de bâtonnier das duas Casas 
do Congresso Nacional. 

Desejo, nesta oportunidade, mani
festar, em nome da Maioria, a sin
ceridade da nossa saudação a V. Ex. a., 
de envôlta com a certeza absoluta de 
que V. Ex. a, fiel ao seu passado e tam
bém à experiência que, nas substitui
ções eventuais, vem demonstrando, à 
frente dos trabalhos desta Casa, de
sempenhará essas funções com des
cortino, com brilho e com dignidade. 

Estas são as vozes gratulatórlas, 
êste o gesto de homenagem, êste o 
amplexo e são, também, os votos para 
que V. Ex.a prossiga com a mesma te
nacidade, com o mesmo talento e com 
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a mesma inteligência, servindo ao Po
der Legislativo e ao País. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. DANTON JOBIM - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Sr. Senador Danton Jobim, como Lí
der da Minoria. 

O SR. DANTON JOBIM - (Como 
Líder da Minoria. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, a bancada 
da Minoria, nesta Casa, deseja juntar 
as suas congratulações às que aqui 
teve oportunidade de formular o ilus
tre Líder da Maioria. 

Estas congratulações se dirigem, 
sem dúvida, a V. Ex.a com tôda a jus
tiça, porque durante todo o tempo em 
que tenho estado no desempenho do 
meu mandato, nesta Casa, todos os 
dias, cresce a minha admiração pela 
maneira correta, Isenta, elegante co
mo V. Ex.a exerce a sua função. 

V. Ex.a a desempenha, sem dúvida, 
com altitude de uma magistratura, e 
esta a razão por que meus compa
nheiros de bancada pedem que junte 
as minhas às congratulações já for
muladas pelo Lider da Maioria. 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Srs. Senadores, Srs. Líde
res da Maioria e da Minoria, nobres 
Senador Eurico Rezende e Senador 
Danton Jobim, é com emoção que re
cebo essa verdadeira homenagem que 
ora me é prestada, e agradeço de to
do coração as palavras que acabam 
de dizer os nobres Líderes, em nome 
dos dois Partidos, o que mais ainda 
exalta a minha emoção e muito me 
honra. 

Nesta Presidência, enquanto esti
ver ausente o nosso eminente Presi
dente, Senador Petrônio Portella, con
to com a colaboração de todos os Se
nhores Senadores, porque só com a 
ajuda de V. Ex.•• poderei cumprir in
tegralmente os de v e r e s do cargo. 
Aliás, essa colaboração não me tem 
faltado até aqui, e agora, mais que 
nunca, dela necessito, bem como da 
ajuda de todos os Funcionários da 
Casa, uma vez que nesse período, as
sumo tôdas as responsabilidades que 
cabem ao Presidente do Senado Fe
deral. 

Muito obrigado a V. Ex.•s (Palmas 
prclongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
den, hoje é sem dúvida um dia de re
gozijo para todos nós, quando a Li
derança da ARENA e a Liderança do 
MDB externam em nome da Casa, a 
nossa certeza de que V. Ex.•, à al
tura de estar à frente da direção do 
Senado irá, por certo, na ausência do 
Presidente titular, continuará como 
um bom timoneiro, mantendo a nau 
no rumo certo. 

E a par desta comemoração, quero 
lembrar aqui, Sr. Presidente - e te
nho certeza de que é motivo de jú
bilo para todos nós, especialmente 
daqueles que mais se servem do tra
balho extraordinário, da Secretaria
Geral da Presidência, - quero lem
brar e registrar, nesta oportunidade, 
o aniversário dessa excepcional ami
ga que é a D.8 Sarah Abrahão. Te
nho certeza, ao trazer ao conheci
mento da Casa êste natalício, para o 
registro nos Anais, de que o faço em 
nome de todos os colegas. 

Mas, Sr. Presidente, nem tudo são 
flôres, nem tudo é alegria. Aqui estou 
para, com V. Ex.as, examinar um de
plorável fato, ocorrido na semana 
passada, na Câmara dos Deputados. E 
aquilo que anotei para deplorar nêsse 
fato, está vazado nos seguintes têr
mos: 

(Lê.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é la
mentável, por todos os títulos, que um 
Representante do povo, com uma rá
pida leitura a uma acusação estam
pada em um jornal, dela faça uso para 
enxovalhar uma entidade das mais sé
rias existentes neste Pais. Refiro-me 
aos ataques levados a efeito da Tribu
na da Câmara dos Deputados, pelo 
Deputado emedebista Jaison Barreto, 
contra a Sociedade Brasileira da Tra
dição, Família e Propriedade. 

Na verdade, Sr. Presidente, sabe
mos todos que a ninguém de bom 
senso é dado o direito de negar o ex
traordinário acervo de serviços, mais 
que relevantes, prestados pela TFP às 
nossas tradições cristãs, à família e à 
propriedade. 



- 186-

Baseado em uma carta publicada no 
O Estado de São Paulo, do dia 1,0 do 
corrente, S. Ex. a investe contra a TFP, 
chegando até ao absurdo de compará
Ia à terrorista Kiu-Kiux-Kian, suge
rindo ainda uma suposta evolução da 
TFP que atingisse os tristes e anti
cristãos esquadrões da morte. 

Sr. Presidente, sabemos todos que a 
TFP é uma entidade que· congrega 
católicos em busca da preservação da 
tradição, da familia e da propriedade, 
insistimos. Tôdas as suas ações têm 
por finalidade servir à Igreja, à Re
ligião. Hâ que se perguntar, então: 
poderâ essa entidade andar de braços 
dados com a violência? Sabemos que 
não. É impossível a presunção de 
violência contra seus semelhantes por 
parte daqueles que adotam e vivem 
pelos ensinamentos de Cristo. 

Analisemos a carta, ou melhor, a 
parte da publicação usada pelo nobre 
Deputado Jaison Barreto para o em
basamento de seu discurso: 

" ... Sentimos a necessidade, para 
o nosso próprio desafôgo, de co
municar a quem de direito, situa
ções criadas em nossa região por 
integrantes da organização conhe
cida por Tradição, Família e Pro
priedade (TFP) . Essa organiza
ção mantém centenas de jovens 
que residem nessa ârea. Também 
ali foi montado um altar, com a 
imagem de Nossa Senhora, onde 
os jovens rezam terços diârios, 
ajoelhados na calçada. Até ai, os 
moradores jâ estavam acostuma
dos com a presença da TFP." 

sr. Presidente, pelo transcrito até 
aqui, creio vâlldo começarmos a ana
lisar o conteúdo da citada carta e a 
"religiosidade" de seus autores. 

Dizer-se que os moradores jâ esta
vam "acostumados com a presença da 
TFP" é deixar transparecer que, atual
mente, naqueles dois bairros, rezar é 
uma coisa fora do comum ou um ato 
vergonhoso com que se atenta ao pu
dor público. Serâ atentado ao pudor 
a montagem de um altar, com a ima
gem de Nossa Senhora? E note-se, tu
do isto feito por jovens (como é dito 
na citada carta) no locai exato de um 
atentado terrorista contra a Sociedade, 
o qual pôs em risco a vida de seus mi
litantes. Ressalte-se a atitude evan
gélica dos jovens da TFP, que respon
dem às violências sofridas, procuran-

do santificar o local de sua quase imo
lação. 

Prosseguindo, os missivistas alegam: 
"Contudo, de algum tempo para 
câ, alguns fatos têm trazido in
quietação geral: de vez em quan
do, surg·em jovens armados até de 
metralhadoras que agem como se 
estivessem montando um esquema 
de segurança para alguma auto
ridade multo importante, vigian
do as entradas de edifícios, as es-

. quinas e todo o movimento . das 
ruas." 

Senhor Presidente, jâ é público e 
notório a· firmeza de carâter, a for
taleza moral dos· jovens arrebanhados 
pela TFP, vez que resistem pacifica
mente, até os limites que lhes permi
tem suas condições humanas, no exer~ 
cício de suas ativldades, a tôda sorte 
de insultos e humilhações por aquê
les que temem a pregação de seus 
ideais moralizadores. Estoicamente, 
portanto. Mas o estandarte da fé tem 
sido vi11pendlado pelos debochados da 
esquerdinha festiva, e, além disso, o 
combate ao comunismo é questão fe
chada, é ponto de honra da Socie-
dade. · 

Quanto ao esquema de segurança, 
que não passa de um m11!tante, ape
nas um, que· guarda a porta de cada 
uma das sedes, foi instituído após o 
atentado sofrido na madrugada de 20 
de junho de 1969, por sugestão da Se
cretaria de Segurança Pública de São 
Paulo. Quanto à arma, outra não po
deria ser, que não um têrço ou um 
rosârio "confundido" diabolicamente, 
com metralhadoras, pelos autores .da 
carta. 

Mas prossigamos analisando a car
ta-documento usada pelo ilustre 
Deputado Jaison Barreto: 

"Essa fôrça ostensiva acabou em 
pânico para os moradores numa 
madrugada de duas ·semanas 
atrâs, quando. um rapaz foi piso
teado na porta do prédio onde re
sidia. 
"Deitado de costas na calçada, 
êsse rapaz tinha as mãos pisadas 
por Integrantes da TFP, que pisa
vam também seu estômago e a 
bOca. A certa altura, quase duas 
horas da madrugada, desceram os 
pais do rapaz, que são de idade. 
A mãe ajoelhou-se no passeio e 
pedia para que não fizessem aqui
lo com o filho. O pai chorava e 
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tremia. Ar.abos foram mantidos 
afastados do grupo, que continua
va pisando o rapaz. De repente, 
caiu um copo jogado do alto do 
mesmo prédio junto ao grupo reu
nido na calçada. Um homem, que 
se dizia m111 ta r, recolhe os cacos 
do copo e vistoriou o prédio, apar
tamento por apartamento, sem 
nada encontrar. A cena só .termi
nou com a chegada de uma via
tura que recolheu o jovem piso
teado. Até hoje êle não voltou 
para casa." 

Senhor Presidente, peço a atenção 
de V. Ex.as Vamos aqui já chegando 
ao âmago da questão. No dia 2 do 
corrente, Isto é, um dia após a pu
blicação da carta dos pseudo-morado
res do bairro de IDgienópolis, O Es~ 
tado de S. Paulo publica o que segue: 

"Sr. Redator 
Com referência à missiva de "uma 
comissão de residentes dos bairros 
de Santa Cecilia e Higienópolls", 
publicada por V. Ex.a em sua edi
ção de hoje, 1.0 de outubro (sec
ção "Dos Leitores"), cabe-me 
apresentar as seguintes observa
ções: 
1) A "comissão" constituída de 
integrantes cujos nomes V. s.a não 
publicou, procedeu com superfi
cialidade e facciosismo !ncrive!s, 
ao colhêr dados sôbre uma ocor
rência verificada na rua Dr. Mar
tinica Prado na noite de 17 para 
18 pp. Dai uma série de informa
ções, falsas umas e tendenciosas 
outras, que me cabe desmentir; 

. 2) Tendo um jovem, cujo nome 
prefiro não mencionar, dirigido 
graves provocações e insultos a 
militantes da TFP parados em 
frente a uma das sedes desta, na 
referida rua, fui chamado a inter;, 
vir para restabelecer a ordem; 
3) Como Capitão do Exército, era 
eu obrigado pelo Código de Pro
cesso Penal M111tar, art. 243, a in
tervir. ·Decllnada minha qualida
de de mll!tar, tentei em vão dis
suadir o jovem. :a:ste me dirigiu 
palavras de desacato apesar de 
estar eu fardado. Dei-lhe então 
voz de prisão, e êle Investiu con
tra mim com um sôco. Depois 
caímos juntos ao solo e dominei 
então o agressor; 

4) :a:ste ficou no solo, sendo que, 
para o imob111zar, conservei meu 
pé sôbre seu braço direito; 
5) A meu chamado, compareceu 
em · seguida ao local uma viatura 
do Batalhão de Policia do Exér
cito, que levou o agressor ao res
pectivo quartel, a fim de ser la
vrado o Auto de Prisão em Fla
grante Delito. Foi igualmente de
tido um amigo do agressor, que 
participara das injúrias iniciais. 
Também estive ali na quaüdade 
de condutor legal e vítima, acom
panhado de duas testemunhas; · 
6) Prestadas declarações por to
dos os presentes, foi então lavra
do o Auto de Prisão em Flagrante 
Delito, contra o ·principal agres
sor, como incurso nos crimes de 
"resistência mediante violência", 
de "ameaça", de "injúria" e de 
"desacato" (arts. 177, 216, 218, 223 
e 299 do Código Penal Militar); 
em conseqüência, ficou êle prêso 
no quartel da PE, nos têrmos da 
lei, à disposição da Justiça M111-
tar. Sei que há dias já se encontra 
em liberdade; · 
7) Foi lavrado também um Bole
tim de Ocorrência contra o agres
sor secundário, o qual se limitara 
a dirigir Insultos a militantes da 
TFP. como o crime dêste não ti
nha carâter militar, não ficou êle 
prêso; 
8) Os Autos foram encaminha
dos à 2.11 Auditoria da 2.11 Circuns
crição Judiciária Militar, tendo o 
D. Promotor, Dr. Durval Moreira 
de Araújo, apresentado a compe
tente denúncia, a qual foi aceita 
pelo DD. Juiz Auditor, Dr. Nelson 
da Silva Machado Guimarães; 
9) COmo vê, sr. Redator, carece 
de qualquer fundamento a aleivo
sa insinuação da "comissão de re
sidentes", de que o agressor teria 
sido levado por uma viatura ini
dentificada, para paradeiro desco
nhecido, permanecendo em lugar 
ignorado da familia; 
10) Também carece de qualquer 
fundamento afirmação de que ou
tras pessoas tenham pisado o "es
tômago e a bôca" do agressor, en
quanto êste se deixava ficar no 
solo, Ninguém nêle tocou então, a 
não ser eu. E - note-se de pas
sagem - do Auto de Flagrante 
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não consta qualquer ferimento, 
ainda que leve, na pessoa do 
agressor. 
11) ll:stes dados bastam para de
monstrar o facciosismo e a má 
fé das Informações colhidas por 
aquela "comissão de residentes" 
anônima; 
12) Abstenho-me de mencionar 
os nomes dos agressores por isto 
lhes poder ser prejudicial. Não 
quero mal a êstes dois jovem! e 
minha atuação no presente caso 
fo! motivada apenas pela necessi
dade de dar cumprimento a dis
posições legais. Cap. Carlos An-

.. tôn!o Espírito H. Poli." 
Como se v!u, nada do relatado no 

dicurso do Dep, Ja!son Barreto pa
rece, sequer, com a realidade dos fa
tos. A má fé e a desonestidade da 
"comissão" autora da carta, ficaram 
por tôdas as formas e melas paten
teados, até mesmo, quando afirma 
"um homem, que se dizia milltal'". 
Procuraram esconder a verdadeira 
identidade do Oficial do Exército, o 
qual, conforme afirma êle próprio, es
tava fardado no momento em que te
ve que interferir no desagradável in
cidente. 

Mais adiante, os detratores da TFP 
prosseguem em suas invenc!onices, 
dizendo: 

"Não sabemos quem era êsse ra
paz, &e tinha qualquer implica
ção política ou policial. Só sa
bemos que fo! uma cena de vio
lência chocante para todos nós. 
E só gostaríamos que uma situa
ção como essa não se repetisse, 
para a paz de todos/' 

Senhor Presidente, percebe-se aqui 
que a grosseria das contradições dos 
m!ss!v!stas é de tal monta, que tives
se o Deputado Ja!son Barreto o pro
pósito de agir com Isenção, teria ve
rificado à primeira vista, a falsidade 
das acusações. 

Como vimos, alegam não saber 
quem era o rapaz. Todavia, sabiam 
onde era sua residência, local onde 
supostamente era plsoteado, sabiam 
a Idade de seus pais, e sabem que 
"até hoje não voltou". 

No entanto, fo! o Capitão Carlos 
Antônio quem levou o caso ao Ba
talhão de Policia do Exército em uma 

viatura que os autores da carta não 
reconheceram, embora seja do Exér-
cito. · 

Mas êles dizem: 
" ... êsse rapaz tinha as mãos pi
sadas por integrantes da TFP, 
que pisavam também seu estô
mago e a bôca." 

A isto se contrapõe a declaração do 
Oficial, que agredido, imobilizou seu 
agressor, mantendo-o no solo. E, o 
mais grave, o próprio Capitão declara 
que ninguém tocou no agressor, a 
não ser êle - o militar. 

Quanto a não saberem, os escribad 
da Comissão, onde se encontra o ra
paz - que não conhecem, nem lhe 
sabem o nome, o Capitão Carlos An
tônio informa, com riqueza de deta
lhes, até os trâmites legais de sua 
condução ao Batalhão de Polícia do 
Exército, bem como as medidas le
gais tomadas. 

Por fim, Sr. Presidente, devo acres
centar que o discurso do Deputado 
Jaison Barreto mostra sua tendencio
sidade pelo que em si apresenta. As
somou à Tribuna após a publicação · 
da 2.a. carta, dela não tomando co
nhecimento, ou não querendo fazê-lo. 
Simplesmente aceitou a denúncia 
sem uma segunda leitura, tirando 
conclusões apressadas. 

Vejamos, agora, trechos de sua fa
la. 

Após a leitura da carta da "comis
são de residentes", tece comentários, 
dos quais, à primeira vista, ressalta 
sua prevenção contra a TFP. 

Ora, Senhor Presidente, alguns que
rem fazer crer que a humanidade 
passa por uma total renovação de va
lôres. A pregação doutrinária, as 
campanhas em favor dos princípios 
pregados pela Igreja e contra a in
filtração comunista no seio da familia 
cristã, já podem ser consideradas 
"comportamento agressivo, pregação 
m e d i e v a 1, reacionária, extremista, 
odienta"? Já se pode rotular de "jo
vens fanatizados" aquêles rapazes 
que, em vez de se vestirem extrava
gantemente, de usarem entorpecentes, 
de viverem em promiscuidade física e 
moral, se puseram a serviço de Deus, 
de Cristo, da Igreja, da Doutrina Ca
tólica? Já se fecha o espírito de nos
sa gente a ponto de não querer ou
vir o chamado à oração? 
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- Se assim é, então pergunto eu a 
Vossas Excelências: para onde esta
mos caminhando? 

Mas, prossegue o Deputado catari-
nense em seus Infundados ataques: 

"Existe neste Pais uma atitude, 
um comportamento, uma filoso
fia, da qual inclusive discorda
mos, que pretende proteger nos
sa mocidade da contaminação de 
extremismos alienigenas, que le
va nossas Universidades a alie
narem os dlretórios acadêmicos, 
bitolá-los a limites deformantes, 
impossibilitando nossos jovens do 
acesso à discussão livre de novas 
yerdades que se esparramam. por 
esse mundo de novos horizontes. 
Por isso mesmo, estranhamos a 
condescendência de nossas auto
ridades com esta entidade, sus
peita, misteriosa, extremista, co
mo as que mais o sejam, cujas 
finalidades ultrapassam qualquer 
preceito legal, e cujas ativldades 
nebulosas cada vez mais se asse
melham às de uma KLU-KLUX
KLAN cabocla." 

Senhor Presidente, aqui o parla
mentar ataca o Govêrno de tentar bi
tolar a nossa juventude, condescen
dendo ao mesmo tempo, com o que 
êle 'chama de KLU-KLUX-KLAN ca
bocla. 

Sinceramente, não entendi. Se o 
Govêrno ao acabar com a infiltração 
comunista no melo estudantil, ao 
conscientizar os estudantes das suas 
responsabllldades perante a Nação, ao 
fazê~los ver que sua função consiste 
em permanecer nas escolas estudan
do, é acusado de bitolá-los, essa 
acusação deixa-me Imaginando que o 
desejo daquele Deputado é ver o jo
vem que estuda, deixar de lado os li
vros, involuir na maturidade agora 
adquirida, e sair às ruas fazendo ba
derna, é querer que a juventude bra
s!leira aja de acõrdo com doutrinas 
alienigenas, em tristes espetáculos 
por todos nós presenciados até há 
pouco tempo, que nos envergonharam 
tanto a todos os homens de bem. 

Chama r de KLU-KLUX-KLAN 
cabocla a Sociedade Brasileira de 
Defesa da Tradição, Família e Pro
priedade, é negar mesmo a vocação 
cristã de nosso povo, é fazer pouco 
de nossa tradicional religiosidade, é 
querer negar o direito de expressão 

de pensamento consagrado em nossa 
Constituição, é agir de uma forma 
que "não condiz com o espirita de 
nossa gente", é agir como membro de 
uma KLU-KLUX-KLAN real. 

Mais adiante, após tantos absurdos, 
prossegue o Deputado: 

"Se outro sentimento não nos 
acode, um está sempre presente: 
o de lástima por ver a Nação des
perdiçar uma mocidade, que é 
das melhores>, doutrinada, por al
guns fanáticos intolerantes." 
"Entendemos que se já não bas
tasse· a trágica presença de jo
vens envolvidos em atividades 
terroristas, fruto de erros de 
apreciação do Govêmo, que per
siste em -manter a Nação num re
gime híbrido, tal entidade, es
truturada no aliciamento de mo
ços, com atividades cada vez mais 
suspeitas sob o manto das autori
dade&, se constitui num fato te
ratológico, inconcebível que en
vergonha e compromete a Nação 
inteira." 

Senhor Presidente, nesse trecho 
lastima e acusa a Nação de desper
diçar uma mocidade, mas, no entan
to, esquece que hoje a grande maio
ria dos jovens é responsável, e que só 
uma pequena minoria é que se entre
ga aos excessos, que se vê envolvida 
com terroristas. Parte dessa minoria 
hoje se transforma em párias da so
ciedade, em misérias ambulantes, ao 
se entregar aos entorpecentes. Mas 
êle só condena os jovens sérios, preo
cupados com problemas espirituais, 
filiados à TFP. Parte outra se 
encontra marginalizada, praticando 
atas de terrorismo, aliciados que fo
rem por doutrinas espúrias vindas de 
fora. Mas êle só condena o alicia
mento de jovens para uma entidade 
que tem por objetlvo a já aludida 
con&ervação de nossas tradições de 
nossas famílias, de nossa propriedade. 

Por outro lado, o Deputado Jaison 
Barreto, em sua fúria contra a TFP 
acusa o Govêmo Revolucionário de 
ser responsável pelo envolvimento de 
jovens com o terrorismo "por êrro de 
apreciação", diz S. Ex.a, e prossegue: 

_"A omissão de muitos levou a Na
çao a presenciar coisas trágicas, co
mo o !alado "Esquadrão da Morte". 
A Naçao verá, tenho certeza, coisas 
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lamentáveis, se continuar a compac
tuar com a TFP. 

Embora tente essa entidade apre
sentar caráter religioso, sabe o povo 
brasileiro diferenciar perfeitamente 
seus caracteres bem distintos das de
mais organizações existentes. Agru
pamen.to político, feito das piores co
notações fascistas, a TFP é um quisto 
dentro da Nação a merecer a aten
ção urgente do Govêrno." 

Já aqui, Sr. Presidente, só aponta 
uma das mais tristes chapas presen
tes, o "esquadrão da morte", no en
tanto, só condena um ato futuro, sô
mente por êle previsto. Minimiza o 
objetivo religioso da entidade e a 
aponta como "a'grupamento politico" 
feito das piores conotações fascistas". 
É não querer ver o óbvio, é desco
nhecer totalmente as atlvidades da 
TFP. É, em outras palavras, criticar 
o que não conhece. 

Não se admitir que a TFP deva co
laborar na repressão a atas de ter
rorismo, aí sim, "é sacar contra os 
brios de nossas Fôrças Armadas", pois 
elas, mais que ninguém, têm dado 
exemplos de que essa colaboração é 
dever. Prevista no art. 86 da nossa 
Constituição é obrigação de todo bra
sileiro, independentemente de credo, 
côr, sexo ou raça, é ato de fé nacio
nalista. A parte final do trecho já 
foi exaustivamente comentada ante
riormente e, por ·isso, passemos a 
analisar outro período. • 

Mas diz o Sr. Deputado Jaison Bar-
reto: 

"Sr. Presidente, Srs. Deputados, a 
Oposição aplaude iniciativas como 
a do Projeto Rondon, capazes de 
Interessar a nossa mocidade pela 
realidade brasileira, mas não po
de silenciar quando Instituições 
como essa assalariam jovens pa
ra ativldades que consideramos 
perniciosas. 
Antlcomunista, com atitudes cris
tãs claras e definidas, venho a 
esta tribuna alertar os homens 
responsáveis da minha te r r a, 
cumprindo um dever que assumi 
nas praças públicas, de defender 
sempre, a qualquer preço, um pa
trimónio que se constitui na ri
queza maior desta Pátria: sua 
tolerância, sua falta de precon
ceitos, seu espírito fraterno e 
aberto, seu lndesmentivel amor 
à. liberdade, negação mesmo da 

ideologia que professa a "Tradi
ção, Familia e Propriedade". 
Que o Govêrno não nos negue, 
permitindo agrupamentos como 
êsse." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
creio que nem mesmo o mais emper
denldo oposicionista ouse negar pu
blicamente o apoio a iniciativas como 
o Projeto Rondon, que, na realidade, 
é uma aula prática de Brasil aos nos
sos estudantes. Mas não concordo com 
S. Ex.a, que considera perniciosa a 
atlvidade da TFP, que, além da dou
trina, luta para manter o Brasil para 
os brasileiros; é se contradizer. 

Reiteradamente tenho verberado os 
"inocentes úteis", e no caso do Depu
tado Jaison Barreto, que se declara 
antlcomunlsta, está êle, ao se insurgir 
Injuriosamente contra a TFP, fazen
do um jôgo no qual só saem lucrando 
os comunistas. 

Finaliza seu discurso dizendo de
fender nossa maior herança, ou, em 
suas próprias palavras, a "riqueza 
maior desta Pátria: sua tolerância, 
sua falta de preconceitos, seu espíri
to fraterno e aberto". E, no entanto, 
por tudo o que disse, negou tudo Isso, 
mostrando-se Intolerante, imbuído de 
preconceitos, pregando ll.ão a frater
nidade, mas a incompreensão, a dis
criminação, tentando o estreitamento 
de espírito do povo brasileiro. Enfim, 
deixando de defender o que defende 
a TFP: as nossas tradições, a conser"' 
vação de nossas famílias. 

Sr. Presidente, de tudo aquilo que 
analisamos da carta da "comissão" e 
do discurso do Deputado catarinense, 
o que mais me Impressionou .foi o 
propósito - ora velado, ora ostensivo 
- de levarem o povo brasileiro não 
só a "ter vergonha de ser honesto", 
como previa Rui Barbosa, mas inten
tam levar-nos ao pior, isto é, têrmos 
vergonha de professar e praticar uma 
religião. · · · 

Por outro lado, como vimos todos, 
o Deputado oposicionista dá ênfase 
especial de sua condição de antlco
munista. Imaginemos, pois, se um 
antl assim se comportou contra a 
TFP, contra os poucos que ainda ou
sam, publicamente, dar combate à 
conspurcação da Igreja e aos comu
nistas em todos os setores, Imagine
mos, volto a dizer, a atitude e o com
portamento dos pró-comunistas, em 
relação aos jovens da TFP, e ai te-
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remos a proporção do quanto deve
mos a "êsse punhado de bravos" na 
preservação da famil!a, das nossas 
mais que caras tradições cristãs e, fi
nalmente, da democracia. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, o 
Nordeste perdeu nesses últimos dias, 
três dos seus filhos mais ilustres. 
Desta tribuna, prestei a homenagem 
de Pernambuco a José Condé, tendo 
em seguida ouvido os eminentes Se
nadores Ruy Carneiro e Milton Ca
bral expressarem o sentimento do 
Estado da Paraíba, pelo desapareci
mento do indu.;trial e banqueiro João 
Rlque, que na oportunidade recebeu, 
também, homena:::em de Pernambuco 
pela palavra modesta do orador, as
sociando o seu Estado ao pesar da 
terra paraibana, uma vez que João 
Rique havia conquistado os nossos co
rações pela 3Ua participação na sua 
vida sócio-econômlca. 

Hoje, estou novamente neste ple
nário para lamentar o desapareci• 
menta em Recife, do Cel. José Pessoa 
de Queiroz, irmão do ex-Senador F. 
Pessoa de Queiroz, que na legislatura 
passada tanto engrandeceu Pernam
buco pelo talento e pelo espírito pú
blico que orle11taram sempre sua bri
lhante atuação no desempenho do seu 
mandato nesta Casa. 

Desaparecendo aos 80 anos de ida
de, o Cel. José Pessoa de Queiroz foi 
um dos fundadores do Jornal do Com
mércio de Recife, industrial progres
sista, Iider de sua classe, ex-presi
dente da Cooperativa dos Us!nelros 
de Pernambuco durante multo tem
po, homem de sensibilidade, tendo 
deixado Implantado no Recife o Hos
pital Barão de Lucena, destinado a 
prestar assistência aos que trabalham 
na agrolndústrla do açúcar de Per
nambuco. Chefe de famil!a exemplar, 
homem público de marcante atuação 
na vida do Estado até 1930, quando 
abandonou a politica, para dedicar 
tôda sua capacidade de capitão de 
Indústria às at!v!dades privadas. 

Posso dizer que José Pessoa de 
Queiroz. pertencia à mesma estirpe de 
pernambucanos a quem meu Estado 

muito deve pela capacidade criadora 
e pelo espírito sempre voltado às 
grandes iniciativas, como 'Delm!ro 
Gouveia, Antônio da Costa Azevedo, 
Frederico e Artur Lundgren, Othon 
Bezerra de Melo, Batista da Silva, 
para falar somente daqueles que nos 
legaram o exemplo de Inquietação 
pelo progresso e o desejo de cada vez 
mais criar riquezas e assegurar o de
senvolvimento de Pernambuco. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite 
V. Ex." ~ aparte? 

O SR. PAULO GUERRA - Pois 
não. 
. O Sr. Adalberto Sena - Aparte!o 

V. Ex." para apresentar a solidarie
dade do MDB a essa tão justa mani
festação . de pesar da terra pernam
bucana. 

O SR. PAULO GUERRA - Multo 
agradeço a sensibilidade do gesto de 
V.Ex.a · 

Fica assim, registrado nestas pala
vras o nosso sentimento, que é tam
bém o de Pernambuco e a nossa so
lidariedade a familla Pessoas de Quei
roz pelo desaparecimento de uma das 
figuras mais dinâmicas da vida nor
destina. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Lulz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. . Senadores, como sabem meus 
Ilustres Pares, tramita nesta Casa o 
Projeto de Lei n.0 86/71, de minha 
autoria, cujo objetlvo é a criação do 
Banco Brasileiro do Comércio Exte
rior. 

Desde algum tempo, vinha-se cris
talizando em mim a convicção. da ne
cessidade de um estabelecimento de 
crédito destinado exclusivamente ao 
fomento do comércio exterior. A deci
são de formular o projeto só a tomei, 
porém, após a leitura do excelente ar
tigo do Dr. Paulo Camilo de Oliveira 
Pena, publicado no Jornal do Brasil, 
de 1.0 de agôsto. 

Trata-se de eminente Professor e 
Economista das Alterosas, ex-Secre
tário de Estado e ex-Presidente do 
Banco de Desenvolvimento de Minas 
Gerais. 
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O que preconizamos é a opção posi
tiva ante a dramática advertência -
EXPORTAR ou DEIXAR DE CRES
CER! - do Ilustre Ministro Delfim 
Netto, feita recentemente em Curitl
ba, perante seiscentos participantes 
do Seminário de Exportação do Para
ná. 

l!J sabido que, no corrente ano, nos
sa meta era exportar US$ 3 bilhões de 
produtos brasileiros. 

Infelizmente, a meta não será atin
gida. Quem o diz é o quase sesquicen
tenário Jornal do Comércio, do Rio 
de Janeiro, de 22 de setembro último, 
que assim comenta: 

"Medido pela expansão registra
da nos sete primeiros meses do 
ano, o comportamento global das 
vendas externas está cada vez 
mais distante das previsões fei
tas inicialmente pelo Govêrno. 
Agora, parece menos provável que 
o País possa atingir a meta dos 
US$ 3 bilhões no setor de expor
tação. Estimativas dão conta de 
que as exportações brasileiras al
cançaram US$ 1,6 bilhão FOB até 
julho, representando aumento de 
7,3% sôbre o setor da receita cam
bial no mesmo período passado." 

E mais adiante: 
". . . o ritmo de incremento das 
exportações é insatlsfatório, es
tando multo aquém dos 15% pre
-conizados pelas autoridades. · As 
perspectivas, além disso, não são 
otimlstas: a recente sobretaxa in
troduzida pelo Govêmo norte
americano, em relação aos pro
dutos manufaturados, poderá afe
tar a receita cambial brasileira 
no equivalente a 6% do valor das 
exportações industrializadas, o 
que pràticamente impediria o al
cance da meta estabelecida. 
As Importações, ao contrário, vêm 
sendo intensificadas nos últimos 
meses. Até julho, elas jâ apresen
tavam dispêndio de US$ 1,5 bi
lhões ClF, efetivado através de 
compras externas de máquinas 
essenciais à manutenção do atual 
estágio de desenvolvimento eco
nômlco do Pais. Esta movimenta
ção, antes de representar um da
do confortador, demonstra, de for
ma clara, que as previsões gover
namentais, a despeito do forma
lismo, não devem ser atingidas." 

Mas as coisas pioraram de dois me
ses para cá. 

com efeito, na edição de ontem, o 
mesmo jornal, ao computar as ven
das de agôsto e setembro, mostrou que 
nos nove primeiros meses de 71, o va
lor de nossas exportações se elevou 
apenas de 4,4% em relação ao mes
mo período de 70. 

Há trinta dias, o nobre Senador Le
andro Maciel me dizia neste Plená
rio que a produção de côco de seu Es
tado era fàcllmente vendida à Repú
blica Argentina. 

Hoje as coisas mudaram: nem um 
só côco de Sergipe vai mais para a 
Argentina. E para quem teria perdi
do aquêle Estado o mercado portenho? 
Para Alagoas? Para a Bahia? Para 
Pernambuco? Nada disso: para o Mé
xico! 

Provàvelmente, conseqüência do 
Banco Mexicano de Exportação. 

Ao referir-se, em Curitiba, à luta 
por novos mercados, assim se expres
sou o Sr. Ministro Delfim Netto, de 
maneira finamente jocosa: "Na con
quista de mercados externos, ou se 
empurra alguém para fora do palco 
ou se é empurrado". 

No caso do palco sergipano, fomos 
vencidos pelo México no "jôgo do em
purra ... " 

Forçoso é reconhecer que algo de 
errado fizemos, ou algo de certo dei
xamos de fazer, para perder um mer
cado tradicionalmente nosso. 

A propósito de erros, cabe registrar 
aqui, para finalizar, o editorial do ma
tutino gaúcho Correio do l'ovo, de an
teontem, tôdo êle dedicado a declara
ções do atual diretor da CACEX, por 
ooasião do encerramento do Seminá
rio de Mobilização do Comércio Ex
terior, realizado sob os auspicies da 
Confederação Nacional do comércio. 

A primeira dessas declarações é o 
reconhecimento de "muitos erros da 
parte do Governo" na politica de ex
portação dos últimos seis anos. 

l!J de se Indagar então: 
- Será que o êrro maior do Govêr

no, nestes seis anos de edificação re
volucionária, não teria sido o de dei
xar de substituir a CACEX pelo Ban
co Brasileiro do Comércio Exterior? 

Esta, a pergunta que me permito 
fazer a Vossas Excelências, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presiden
te, gostaria de aproveitar esta sexta
feira, dia de mais calma nos nossos 
trabalhos, para trazer ao Ministro dos 
Transportes e ao Presidente da Rêde 
Ferroviária Federal um apêlo da Câ
mara Municipal de Nilópolis, o mu
nicipio de mais densidade demográfi
ca no Pais. É que, com a construção 
de um viaduto nesse Munlciplo, no 
distrito de Olinda, que tem a maior 
densidade demográfica do Brasil, 
criou-se um problema muito sério pa
ra a população local, que é obrigada 
a uma longa travessia para atingir 
a próxima cancela. Pedem os repre
sentantes do povo de Nllópolis a 
construção de uma passagem subter
rânea, a fim de facilltar a movimen
tação dos que lá trabalham. 

Mas, Sr. Presidente, um outro as
sunto obriga-me a falar hoje: li, há 
pouco, nos jornais do Rio, o resumo 
das declarações feitas pelo Deputado 
Flávio Marcílio, Chefe do Grupo In
terparlamentar e que representou o 
Brasil, ao lado de outros Congressis
tas, inclusive elementos da Oposição, 
na 59.0 Reunião Interparlamentar, 
recentemente realizada em Paris. 

O ilustre Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores da Câmara 
dos Deputados aborda um problema 
sôbre o qual nós, da Oposição, prefe
ririamos silenciar. Foram fatos desa
gradáveis, que não chegaram a se 
concretizar e,· por isso mesmo, não 
compreendo sejam divulgados. 

Devo dizer a V. Ex. a e ao Senado 
que o Deputado Flávio Marcilio re
feriu-se a mim e ao Deputado Tan
credo Neves, em têrinos os mais elo
g:osos, mas nos deixa num!\ posição 
falsa perante os nossos correligioná
rios. 

Sr. Presidente, ainda vou tomar 
conhecimento mais pormenorizado 
da exposição feita por S. Ex.a, o no
bre Deputado Flávio Marcílio, mas, 
desde já, posso assegurar que nossa 
posição foi uma só. Não modificamos 
nossa posição em relação ao Govêr
no; éramos oposição, continuávamos 
oposição e mantivemos, em todos os 
pontos, os compromissos que assumi-

mos com o povo, quando pleiteamos 
nossa eleição. 

O Sr. Eurico Rezende - Honra-me 
V. Ex. a com um aparte, nobre Se
nador Amaral Peixoto? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - A 
honra é para mim. 

O Sr. Eurico Rezende - LI tam
bém as declarações motivadoras do 
pronunciamento de V. Ex. a Devo di
zer que foi graças ao Ilustre Depu
tado Flávio Marcilio que eu, nós, fi
nalmente o povo brasileiro, ficamos 
sabendo que há ponderável corrente 
parlamentar na Venezuela contra o 
Brasil. Dou tôda razão a V. Ex.a, Se
nador Amaral Peixoto. O melhor 
serviço seria a omlssao, mesmo por
que a tal proposta foi rechaçada. 
Então, eu, que nunca ouvira falar que 
no Parlamento venezuelano se faz 
·restrição. ao Brasil, tomei conheci
mento dêsse fato desagradável. De 
modo que, melhor seria se jogasse tal 
fato na solidão, que se omitisse e que 
só se drenassem, na viagem de volta 
da nossa Delegação Parlamentar, as 
boas noticias, e que são multas -
essas, por si só, dão para encher a 
agenda do orgulho nacional. De mo
do que estou de pleno acôrdo com V. 
Ex.a, entendendo que as más noti
cias, principalmente as passionaUza
das, que são lncrepações partidas de 
correntes comunistas, essas não de
vem atravessar as fronteiras inter
nacionais, devem ficar por lá, não se 
deve construir uma ponte mental pa
ra o percurso de más noticias contra 
o Brasil. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Mni
to obrigado, nobre Senador Eurico 
Rezende. 

Esta foi a posição que nós do MDB 
resolvemos tomar: caso a moção fôs
se apresentada, eu iria à tribuna e 
leria uma declaração definindo a 
nossa posição, contra o Govêmo, mas 
declarando que os problemas do Bra
sil deveriam ser resolvidos dentro do 
Brasil, pelos brasileiros . 

Essa declaração minha foi aprova
da pelo eminente Senador Danton 
Jobim, pel:l Deputado Tancredo Ne
ves e por todos os Membros do MDB 
que compunham a Delegação. 

S. Ex. a afirmou também que essa 
moção foi inspirada pelo ex-Deputado 
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:Márcio 'Moreira Alves. Não tenho 
elementos para afiançar isto. O ex
_Deputado Márcio Moreira Alves estê
·ve. comigo e não declarou que tives
. se ' inspirado · a moção. :t!:le, natural
mente, tem uma· posiÇão· bem defini

.'da .. Está lã' com outros brasileiros -
lamentàveimente .o. número é gran
de de brasileiros exilados em Paris. -

)nas nenhum · dêles pareceu capaz de 
ter ·_'inspirado êste movimento que 

·reuniü não somente a delegação da 
·venezúela· mas Deputados de outros 
'países,- inclusive europeus, da França. 
O : ·· noticfârio , dos jornais europeus 
forneçia abtindantes informações jus
tificativas· de tal movimento. 

· ··· ·Sr. Presidente, oportunamente vol
. tarei à tribuna, depois de ter toma
do conhecimento da nota, .da decla
ração . feita pelo Deputado Flávio 
Marcílio, mas .uma lição devemos ti
rar desde jâ: é que as delegações 
que vão ao exterior representar ·o 
Brasil precisam ir melhor prepara
das. Nós fomos tomar conhecimen
to em Paris de que a camara da Ve
·nezuela, hã um ano atrás, havia vo
. tado uma moção de agravo ao Brasil, 
. pedindo até que a ONU mandasse 
apurar o. que se passava dentro do 
.nosso Pais. Fomos para lá na igno
rância completa de todos êstes as
suntos. 

Não é possível que isto se repita e 
entre as observações que colhi em 
P a r i s . e pretendo oportunamente 
transmitir ao Senado está isto jus
tamente. Devemos sair daqui perfei
tamente informados sôbre o que se 
passa. Em muitos casos, na Comissão 
Política, eu votei sem saber como re
.presentantes ·do Brasil haviam vota.
. do em casos semelhantes, na ONU e 
em outros organismos internacionais. 

Sr. Presidente, a. comunicação 
que .tinha .a fazer sôbre um caso do 
meu Estado, ·sôbre êsse apêlo da. Câ
mara de Vereadores de Nilópolis, de 
gJ.'ande importância para a população 
local, a:Iterou~se devido a êste fato de 
que acabo de tomar conhecimento, 
há poucos instantes, num simples re
sumo do Jornal do Brasil que não 
pe'rmite maiores comentários. Na pró
xima semana, entretanto, jâ 'estou· 
inscrito para falar sôbre êsse as.; 
sunto .. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
,{Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Milton Trindade - Alexandre 
Costa - Virgílio Távora - Milton 

· . Cabral - Ruy Santos ~ Paulo 
Tôrres ·- Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jo
bim - Gustavo Capanema.- Ma
galhães Pinto - Franco Mon toro 

. - Saldanha Derzi - Accioly FI
. lho. 

O SR. PRESIDENTE . (Carlos Lin
denberg) ....... Esgotada a hora do Ex-
pediente. · 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

· Item 1 
Discussão, em turno úntCo, · da 

· redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Parecer 
n.o 438, de 1971) da emenda do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 52, de 1971 (n.0 296, de 1971, 
na Casa de origem), que "autóri-

. za · o Poder Executivo · a abrir o 
crédito especia:I de ............. .. 
Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões 
de cruzeiros) para o· fim ·que espe-
cifica". · 

Em discussão a redação finat 
(Pausa.) 

:Nenhum dos . Srs. Senadores. dese
jando fazer uso da paI a v r a para 
discussão, dou-a por encerrada. · 

Encerrada a discussão, sem . emen
das nem requerimentos para que a re
dação final seja submetida a votos, é 
ela dàda como definitivamente apro
vada, independente de votação, nos 
têrmos do· art. 362 .do Regimento In
terno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. · 

ll: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final da emenda do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 52, de 1971 (n,0 269/71, na ori
gem). 

EMENDA N.0 1 
(Corresponde à Emenda n.0 1-CF) 
Ao art. 1.0 

Onde se lê: 
"Programa de Formação do Patri
mónio da União"; 

•• 'i 
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Leia-se: 
· "Programa de Formação do Pa
trilnônio do Servidor Público." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg):. 

Item Z 
Discussão, em turno único, ·· da 

redação. final (oferecida· pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.0 435, de 1971) do Projeto de 
Resolução n.0 18, de 1971, que "sus
pende, em parte, por inconstitu-

. cionalidade, a execução do art. 3.0 

do Decreto-lei n.0 2, de 14 de ja
neiro .de 1966"; 

Em discussão a. redação final. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
quiser discuti-la, encerrarei a dis· 
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a · discussão, a redação 
final é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à .promulgação. 

ll: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Re
solução n. 0 18, de 1971. 

Faço saber que o . Senado Federal 
aprovou, nos . têrmos do art. 42, inci-
so VII, da Constituição, e eu, ..... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . , Presidente, promul
go a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Suspende, em parte, por incons
titucionalidade, a execução do art. 
s.o do Decreto-lei n.0 2, de 14 de 
janeiro de 1966. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1. 0 - ll: suspensa, por Incons
titucionalidade, nos têrmos da deci
são definitiva do Supremo Tribunal 

Federal, proferida em 19 de novem· 
bro de 1968, nos autos do Recurso de 
Babeas Corpus .n.0 45.007, do Estado 
de São Paulo, a execução das expres
sões "bem como a infração aos dis
positivos da Lei Delegada n.0 4, de 26 
de setembro de 1962'~. constantes do 

. art. 3.0 do Decreto-lei n.0 2, de 14 de 
janeiro de· 1966. 

· Art. 2.0 .,.... Revogam-se as · disposi
ções em contrário .. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item I 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pa
recer n.o 437, de 1971) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 33, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Vascon
celos· Torres, que revoga o "Exame 
de Ordem" instituído p e 1 a Lei 
n.o 4 .215, de 27 de abril de 1963, 
que "dispõe sôbre o Estatuto da 
Ordem dos Advogados do BrasU, e 
dâ outras ·providências". 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser discuti-la, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Estã encerrada. 

Encerrada a discussão, a redação fi
na 1 é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Senho
res Deputados. 

ll: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 ·as,· de 1971, que 
revoga o "Exame de Ordem" ins· 
tituído pela Lei n.0 4.215, de 27 
de abril de 1963, que "dispõe sô
bre o Estatuto da Ordem dos Ad· 
vogados do Brasil, e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- São· revogados a alinea b 

do inciso VIII do art. 18; o inciso III 
do art. 48; o inciso I do art. 50 e o art. 
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53 ·e seus· parágrafos, da Lei n.0 4.215, 
de 27 de abril de 1963, que dispõe sõbre 
o .Estatuto da. Ordem dos Advogados 
do Brasil.· 

Art. 2.ó - os cursos de Direito, 
mantidos pela União ou sob fiscaliza
ção do Govêrno Federal, incluirão, na 
penúltima e última séries, cadeiras de 
prática profissional e organização ju
diciária, nas quais serão desenvolvi
dos programas organizados com a co
laboração do Conselho Federal da Or
dem dos Advogados do Brasil. 

Art. 3.o - Aos alunos dos cursos de 
Direito, oficiais ou fiscalizados pelo 
Govêrno Federal, matricula.dos ou que 
venham a matricular-se, até o ano 
letivo de 1971, na penúltima e última 
séries, é assegurada inscrição na Or

. dem dos Advogados do Brasil, na ca
tegoria de Solicitador Acadêmico, fi-
cando dispensados dos requisitos de 
estágio profissional e de Exanie de 
·Ordem para . a ulterior admissão nos 
quadros da entidade. 

Art. 4.o - Os estabelecimentos de 
ensino de Direito poderão fazer a re
distribuição das cargas horárias de 
modo que atenda aos fins previstos no 
art. 2. 0 desta lei; 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está esgotada a matéria 
constante da .Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena· 
dor Ruy Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex.11 não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Antônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, um dos aspectos mais 
positivos da ação do Ministério do 
Trabalho e Previdência·Social, a par
tir de 1966, é, sem dúvida, o que se 
refere à execução do ·Programa Espe
cial de Bõlsas de Estudo, instituído 
pelo Decreto n,o 57.870, de 25 de fe
vereiro daquele ano - quando da 
gestão ministerial do exemplar ho
mem público Walter Peracchi Bar
celos. 

De acõrdo com o Decreto que rees
truturou o Programa, de n.0 .63.177, 
de 27 de agõsto de 1968, sob a inspi
ração do eminente Ministro Jarbas 
Passarinho, sua direção é cometida a 
um Conselho Administrativo compos
to de 5 membros: 2 representantes 
daquele Ministério, sendo um dêles 
seu presidente, um do Ministério da 
Educação e Cultura e 2 represen
tantes das Confederações Nacionais 
dos Trabalhadores. 

Com a alta finalidade de conceder 
bõlsas de estudo através dos sindica
tos de trabalhadores, o Programa 
atende ao operário e seus dependen
tes, matriculados nos cursos de en
sino de 1.0 grau, da s.a à 8.8 série, e 
do 2.o grau, em tõdas ·as séries. Até 
à presente data, o Programa distri
buiu 575.000 bõlsas, aplicando 173 mi
lhões de cruzeiros. 

Os primeiros recursos a êle desti
nados decorreram de convênio assi
nado pelo Govêrno brasileiro com a 
USAID, no qual se estabeleceu o Em
préstimo-Programa, com duração de 
2 anos e dotação de 15 milhões de 
cruzeiros em cada um. 

O êxito alcançado provocou a pror
rogação da vigência daquele instru
mento por Igual tempo, com as mes
mas dotações dos anos anteriores. 

A partir de 1968, o Programa pas
sou a rec·eber recursos do Gnvêrno. 
Inicialmente, 34 milhões de cruzeiros 
repassados do Fundo de Assistência 
ao Desempregado. Em 1969, recursos 
orçamentários foram-lhe destinados. 
Cumpria-se, assim, uma das cláusulas 
do Empréstimo-Programa que esi;J
pulava a continuidade da concessao 
de bôlsas, à conta de dotações pró
prias. 

Na forma do Decreto-lei n.0 1.033, 
de 21 de outubro de 1969, o Ministé
rio do Trabalho obteve a contribui
ção da classe empresarial para a exe
cução do .Programa. O Departamento 
Nacional e os Departamentos Regio
nais do Serviço Social da Indústria 
destinaram-lhe a importância de 25 
milhões, 804 m!l, 70 cruzeiros e 70 
centavos. (Cr$ 25.804.070,70). A Ad
ministração Nacional do Serviço So
cial do Comércio contribuiu com 9 mi
lhões, 363 mU, 764 cruzeiros e 7 cen
tavos (Cr$ 9.363.764,07). Em 1970, o 
Conselho Nacional do SESI contribiu 
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com 500 mil cruzeiros (Cr$ 500. 000,00) 
e o SESC, em 1969, com 3 milhões, 386 
m!I e duzentos e cinqüenta cruzeiros 
(Cr$ 3.386;250,00). 

O mais Importante, no capitulo das 
contribuições das entidades de classe, 
diz respeito àquela correspondente a 
dos sindicatos, através das bôlsas em 
contràpart!da. Nesse sistema, em 1971, 
219 sindicatos ofereceram 3.535 bôl
sas no valor de 767 m!I e 890 ·cruzeiros 
(Cr$ 767. 890,00), o que poss!b1lltou ao 
Programa atender a essas entidades 
com mais 5.087 bôlsas. 

Dado o êxito da tarefa que o Minis
tério vem realizando no setor educa
clonai, graças à capacidade e expe
riência do Ministro Júlio Barata, ado
tau-se, em 1971, uma nova sistemática 
que d!str!bu!u as bô.!sas concedidas em 
6 projetes. 

o Projeto n.0 1 refere-se às bôlsas 
comuns, distribuídas desde 1966, con
cedidas a alunos matriculados em cur
sos do ensino de 1.0 e 2.0 graus. A Ins
crição, classificação, seleção e hab!ll
tação às bôlsas dêsse projeto estão a 
cargo dos sindicatos; de acôrdo com as 
normas e critérios estabelecidos pelo 
Programa. Elas são de 2 tipos: bôlsas 
Integrais, para custeio de estudo de 
alunos matriculados em estabeleci
mentos particulares e. bôlsas de gas
tos pessoais, para atender às despesas 
escolares de alunos matriculados em 
estabelecimentos públicos, mantidos 
pela União, Estados e Mun!cip!os, 
Fundações ou entidades outras man
tenedoras de educandários da comu
nidade. O valor das bôlsas dêsse pro
jeto obedece a critério de zoneamen
to por 6 regiões, e resulta de cálculo 
realizado sôbre os seguintes elemen
tos: salário-min!mo regional, estima
tiva do custo de vida, especialmente 
o da educação e levantàmento de 
renda por família realizado em 1966. 

O 2.o projeto refere-se às bôlsas re
embolsáveis, custeadas com recursos 
extra-orçamentários. Destina-se a 
atender à formação de mão-de•obra 
especiali~ada, contribuindo para o de
senvolvimento tecnológico do País. 

Já está em vigor o convênio cele
brado com a Escola Técnica Federal 
de Minas Gerais, onde 70 vagas foram 
reservadas a êsse tipo de bôlsas, dis
tribuídas nos seguintes cursos: Té.cni
co de Laboratório Médico, Técnico de 
Laboratório Químico, Técnico de La-

boratório de Eletrõnica, Técnico de 
Laboratório Eletrotécnico e Técnico 
de Laboratório de Instrumentação. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS ...,... Ouço. o 
nobre Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena - O que há 
de significativo nestas iniciativas do 
Ministério do Trabalho é que êle, atra
vés dos sindicatos, como multo bem 
diz V. Ex.a, está concedendo bôlsas de 
estudo no. verdadeiro sentido do têr
mo, e não simples ajuda, multas vê
zes inexpressivas, porque. não cobrem 
nem a metade das despesas do estu- · 
dante, com o verificamos noutras 
áreas. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sou 
multo grato ao aparte de V. Ex.a, Se
nador Adalberto Sena, que, com a au
toridade de especialista em Educação, 
fêz uma ·distinção fundamental. Heal
mente, as bõlsas concedidas pelo Pro
grama . Especial de Bôlsas de Estudo 
atendem Inteiramente às necessida
des do filho do operário' ou do operá
rio-estudante, ao contrário do que 
ocorre em outras áreas, onde determi
nados tipos de bôlsas de estudo têm 
quase que caráter simbó!lco. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
(Retomando a leitura.) 
O 3.0 projeto diz respeito a bôlsas 

reembolsáveis a serem concedidas a 
estudantes matriculados em colégios 
técnicos do 2.0 grau. 

O Projeto n.o 4 disciplina a con
cessão de Bôlsas Reembolsáveis, des
tinadas a estudantes matriculados em 
cursos intensivos de qualificação pro
fissional, ao nível de 2.0 grau de 
ensino. 

O Projeto n.0 5 cuiria da concessão 
de bôlsas comuns destinadas a estu
dantes de cursos Intensivos • de· pre
paração para o exame supletivo ao 
nível de conclusão do ensino de l.o e 
2.0 ·graus (exame de madureza) ; 

O Projeto n.0 6 contempla bôlsas 
comuns destinadas a estudantes que 
estejam cursando a 1.0 série de curso 
técnico prlor!tár!o do 2.0 grau de en
sino, matriculados em estabelecimen
tos de ensino que mantenham con
vênio com o Programa Especial de 
Bõlsas de Estudo. 
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O custo operacional do Programa é 
de valor reduzido, apesar de o De
creto n.0 66.177, de 27 de agôsto de 
1968, permitir a ut1lização .de até 10% 
do total da receita realizada em ca
da exercicio, para custeio das despe
sas-meio. ·A planificação administra
tiva e . a participação de cêrca de 
2. 600 sindicatos. no funcionamento do 
Programa reduziram · aquêle percen-
tual a 3,56%, ut1lizando-se 96,44% 
dos recursos nas despesas-fim. 

O Sr • .José Lindoso - Permite V.·. 
Ex.• um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço. 
o nobre Senador José Lindoso .. 

.. O Sr . .José Llndoso - Nobre Sena
' dor Antônio Carlos, v. Ex.•, que é um 
dos homens públicos de maior res
ponsab1lidade, não só pela sua cultu
ra, pelo seu civismo, mas igualmente 
pela sua inexcedível dedicação ao 
serviço dêste Pais, está tratando, 
nesta tarde, do problema da bôlsa . de 
estudo através do Ministério do Tra
balho e Previdência Social, o cha
mado PEBE. Acompanho, com maior 
interêsse, as .altas· considerações que 
V. Ex.• faz, e observo que, desde a 
instalação do Programa, ainda na
quela base inicial do Convênio com o 
USAID, nós, com a experiência e o 
estudo dos nossos técnicos, o esta
mos aperfeiçoando e desdobrando 
num leque de oportunidades, que cor
responde as necessidades da classe 
trabalhadora, naquilo que diz respei
to à. educação da familia operária. 
O esquema agora elaborado através 
dos seis projetas, pelo Ministro Jú
lio Barata, :é de inegável oportuni
dade, pois vai ao encontro de recla
mo de realidades diferentes, Inclu
sive num ângulo de interêsse nacio
nal, como o preparo da mão-de-obra 
para atender as exigências da· nossa 
tecnologia. Assinalo também - e com 
todo o prazer - o aspecto da asso
ciação de esforços que o Programa 
enseja. Louvamos nesse trabalho de 
educação, êsse esfôrço para dar ao 
Brasil, no futuro, homens mais ca
pazes em tôdas as áreas. 

Vemos, com aplausos, . a · articula
ção do Govêrno, das classes empre
sariais através do SESC, SESI, SE-. 
NAI e SENAC, como também dos 
próprios trabalhadores, no caso, não 
só como objeto dêsse Programa, mas 
como participantes, inclusive, na sua 

direção. V. Ex.• através dêsse discur
so, oferece à. Nação a linha Inspira
dora da politica do ·Presidente MécUcl 
relativamente à.s classes trabalhado
ras, ou seja, o nobre propósito. de va
lorizá-las, participando os · trabalha
dores dos grandes problemas, no sen
tido de construirmos êsse Brasil gran
de e próspero dentro das bases de 
uma nação democrática, com respon- · 
sab1lidades perante o mundo, na Jus
tiça . e na Paz. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sou 
multo grato ao aparte do nobre Se
nador José Llndoso, que velo enri
quecer sobremaneira o · discurso que 
estou pronunciando, mostrando, com 
o brilho de suas palavras, os aspec
tos realmente positivos. e pioneiros 
do Programa Especial de Bôlsas de 
Estudo.· 

Prossigo, Sr. Presidente. 

(Retomando a leitura.) 
No corrente ano, estão · sendo dis

tribuídas 146.404 bôlsas, através de 
2.562 sindicatos espalhados por to

. do o Pais. A despesa .total está fixa-. 
da em 42 milhões, 438 mil e 250 cru
zeiros (Cr$ 42.438.250,00). 

O Orçamento Plurianual do Pro
grama Especial de Bôlsas de Estudo 
para os exercícios de 1972, · 1973 e 
1974 prevê .a seguinte atuação: Em 
1972, a distribuição de 180. 850 bôlsas; 
no valor de 84 milhões, 253 mil e 965 
cruzeiros (Cr$ 84. 253. 965,00); em 
1973, 191.990 bôlsas, no valor de 91 
milhões, 180 mil e 13 cruzeiros. . . . . . 
(Cr$ 91.180.013,00); em 1974, 218.940 
bôlsas, no valor de 98. ·milhões, 836 · 
mil e 983 cruzeiros. (Cr$ . . . , ...... . 
98.836. 983,00). 

A sistemática de pagamento das 
bôlsas de estudo é simples e utiliza 
com eficiência a rêde de agências do 
Banco do .. Brasil. 

Segundo as metas e bases "para a 
ação do Govêrno, o Programa Espe
cial de Bôlsas de Estudo é conside
rado projeto prioritário. Faço juntar 
a estas palavras de apoio e solida'
riedade a ação do Ministério do. Tra
balho, através do Programa Especial 
de Bôlsas de Estudo, os quadros de
monstrativos da distribuição de bôl
sas no corrente exercício, por Esta
do e por Confederação de Trabalha
dores. 
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DEMONSTRATIVO DA DISTRmUIÇAO DE BOLSAS 
DE ESTUDO NO EXERCíCIO DE 1971 POR ESTADO 

Estados N.0 Sind. Total de 
Bôlsas 

Rondônia ............................. , 2 20 
Amazonas ............................ , 39 1.601 
Pará . ··. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 2.005 
Amapá ................... .............. 3 46 
Maranhão .......... ; . . . . . . . . . . . . . . . . .. 41 994 
Plaui . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 611 
ceará· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136 3.303 
Rio Grande Norte . .. .. . .. .. .. . .. . .. . .. . 60 1.093 
Paraíba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 1.367 
Pernambuco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 7.731 
Alagoas ·. ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 1.733 
Sergipe ...................... ; . . . . . . . . . . 34 084 
Bahla. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 3.878 
Minas Gerais .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 217 16.252 
Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 3.649. 
Rio de Janeiro .. .. . .. . . .. . .. .. . . .. . .. .. 125 9.074 
Guanabara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 19.831 
São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 486 37.974 
Paraná. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 197. 7.748 
Santa Catarina ....................... , 175 7.516· 

. Rio Grande do Sul. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 399 . 17.327 
Ma to Grosso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 209 
Goiás ................. ~.. .............. 32 1.334 
Distrito Federal .. .. .. ..... .. .. .. . .. .. ... 8 424 

TOTAL .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . 2.562 146'.404 

Valor 
· ApUcado 

4.560,00 
. 343.620,00 

·' 491.100,00 
8.88o;oo 

. 195.100,00 
118.650,00 
644.850,00 
200.850,00 
261.050,00 

1.919.690,00 
317.550,00 
134.400,00 
949.410,00 

5.112. 800,00 
942.090,00 

2 . 886 • 400,00 
6. 959.330,00 

11.485.220,00 
2. 015; 890,00 
2. 016.830,00 
4•. 914. 760,00 

54.670,00 
345.190,00 
115.360,00 

42.438.250,00 

DEMONSTRATIVO DA DISTRmUIÇAO DE BOLSAS DE 
ESTUDO NO EXERClCIO DE 1971, POR .CONFEDERAÇAO 

DE TRABALHADORES 

Confederações Nacionais N.0 Sind. Total de Valor 
Bôlsas . ApUcado 

CONTAG (Trabalhadores na Agricultu-
· ra) .706 22.923 5. 973.270,00 
CNTC (Trabalhadores no Comércio 309 16:081 4.647.600,00 
CONTCOP (Trabalhadores em Comuni-

cação e Publicidade) 57 4.053 1. 259. 000,00 
CONTEC (Trab. em Emprêsas de Cré-

2. 607.270,00 dito) 118 8.402 
CNTEEC (Trab. em Est. de Educação e 

Cultura) 56 2.413 753.300,00 
CNTI (Trabalhadores na Indústria) 947 64.387 18.697.530,00 
CONTTMFA (Trab. Transp. Marit. Flu-

vials e Aéreos) 166 9.832 2. 953.740,00 
CNTTT (Trab. Transportes Terrestres) 76 14.799 4. 475. 710,00 
CNPL (Trabalhadores Profissões Libe- 41 1.120 344.450,00 

rais) 
Autônomos 86 2.394 726.380,00 

TOTAL 2.562 146.404 42. 438. 250,00 
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Sr. Presidente, o que mais distin
gue o ,programa . Especial de Bõlsas 
de Estudo não é a coragem e a atua
lldade das Idéias que norteiam os 
seus obj etlvos e sim a sua perfeita 
execução. :S:le é, assim, uma página 
que recomenda a ação·do Govêmo em 
favor ·da Integração · social de todos 
os trabalhadores. 

Desejo aqui fazer uma referência 
especial ao Estado que tenho a honra 
de representar nesta Casa. 

No corrente ano, o Programa está 
atendendo, em Santa Catarina, a 173 
sindicatos de trabalhadores, e distri
buindo 6. 996 bõlsas, no valor total 
'de Cr$ 1.846.680,00. E o que é signi
ficativo: entre os sindicatos atendi
dos contam-se 44 de trabalhadores 
rurais. 

Obra Benemérita, o PEBE, além de 
seus reflexos dlretos é um testemu
nho vivo do sentido de justiça social 
e promoção humana que Inspira tõda 
a obra revolucionária, sob o comando 
do eminente Presidente Emilio Gar
rastazu Médlc!. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (()arlos Lln· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Helvidlo Nunes. 
(Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Cat
tete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - De
sisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Não há mais oradores 
Inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente Sessão,, desig
nando para a ·próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
. 1 

. Votação, em . turno . único, . do Pro"' 
jeto de Lei. da Câmara n.0 39, de 1971 
(n,0 61-B/71, na Casa de origem), que 

. retlfica, sem ânus, a Lei n.0 5.628, de 
1.0 de dezembro de.1970,. que estima a 
.Receita e fixa . a Despesa da.· União 
para o exerciclo financeiro de 1971, 
tendo 

PARECERES, sob n.0s 429 e 436, 
da Comissão: ·. . 
-de ·Finanças - 1.0 pronuncia-

mento - favorável ao projeto, 
·com a Emenda que oferece de 
n.o 1-CF: 2.0 · pronunciamento 
-contrário à Emenda n.0 1 de 
Plenário; favorável às de n.?s 
2 e 4, e favorável, com sub
emenda que oferece, à' de n.0 S. 

2 
Discussão, em segundo turno, do· 

. Projeto de Lei do Senado n.0 71, de 
1971, de autoria do Sr.· Senador Luiz 
Cavalcante, que dispõe sõbre a prova 
de capacidade técnica dos profissio
nais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, e altera a ·Lei n.0 5 .194, 
de 24 de dezemb-:o de 1966, que regula 
o exerciclo das profissões de Enge
nheiro, Arqulteto e Engenheiro-Agrô
nomo, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 426 e 427, 
de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiçá, pela 

constitucionalidade e juridici-
dade; . 

- de Legislação Social, favorável. 
Está encerrada a Sessão. · · 

(Encerra-se a Sessiio às 16 horas). 
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145.8 ·Sessão da 1.8 Sessão Legislativa da 7.8 Legislatura, 
em 11 de outubro de 1971 

PRESID2NCIA DOS SRS. CARLOS LINDENBERG E RUY CARNEmO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena

. dores: 
Adalberto Sena - Geraldo Mes

quita - José Lindoso - José Es
teves - Cattete Pinheiro - Re
nato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet- José Sarney 
- Helvidio Nunes - Ruy Car-
neiro - .Wilson Campos - Luiz 
Cayalcante - Teotônio Vilela -
Lourival Baptista - Antônio Fer
nandes - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto -Paulo Tôrres -
Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Orlando Zancaner - Osi
res Teixeira - Fernando Corrêa 
- Mattos Leão - Antônio Car.los 
- Daniel Krieger - Guida Mon-
din. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

o sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE. DA REP"O'BLICA 
Restituindo autógrafo de projeto de 

lei sancionado 
- N.0 2211'71 (n.o 391/71, na ori

gem), de 7 do corrente, restituin
do autógrafo do Projeto de Lei 
n.0 15/71 (CN), que dá nova re
dação ao art. 25 da Lei n.0 4. 595, 
de 31-12-64, aos arts. 60 e 61 da 
Lei n.0 4. 728, de 14-7-65, e ao 
art. 69 do Decreto-lei n.0 32, de 
18-11-66, e dá outras providên
cias <Projeto que se transformou 
na Lei n.0 5. 710, de 7-10-71). 

Submetendo à apreciação do Senado 
projeto de lei, nos seguintes tlrmos:: 

MENSAGEM 
N,o 222, de 19'71 

(N.• 392/71, ·Dá origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal: 

Nos têrrilos do art. 42, item V, com
binado com o art. 17, § 1.0 , da Consti
tuição, tenho a honra de submeter à 
elevada a p r e c i a ç ã o dos Senhores 
Membros do Senado Federal, acompa
nhado de Exposição de Motivos do 
Excelentíssimo Senhor Governador do 
Distrito Federal, o. anexo projeto de 
lei que "isenta do pagamento dos .im
postos Predial e . Territorial Urbano e 
de Transmissão, no Distrito Federal, 
imóveis adquiridos por componentes 
da Fôrça .Expedicionária Brasileira". 

Bras!lla, em 8 de outubro de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

Brasilia, 23 de setembro de 1971 . ' 

E.M. n.0 14-A -- GAG 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República. 
A Associação dos Ex-Combatentes 

do Brasil, Seção de Brasilia, requereu 
ao Governo do Distrito Federal, atra
vés do processo que tomou o·. número 
24. 685/70, a concessão de isenção de 
impostos imob111ários, incidentes sôbre 
os imóveis de propriedade de seus as
sociados, argumentando, como justi
ficativa do pedido, que o favor fiscal 
pleiteado, além de, justo, já foi outor
gado por outras unidades da Fe
deração. 

2. Tendo em vista as disposições 
constitucionais em vigor, falta com
petência ao Governador do Distrito 
Federal para conceder, por fôrça de 
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decreto, a Isenção pretendida, o. que 
somente poderá ocorrer mediante lei 
aprovada pelo Senado Federal. 
3. O G~vêrno do Distrito Federal, 
face à natureza excepcional da at!v!
dade merecedora do favor legal, e 
tendo em vista os Insignificantes re
flexos quanto à arrecadação tributá
ria, multo se empenha quanto ao 
atendimento da solicitação àqueles 
que, sujeitando-se realmente aos ris
cos da guerra, exerceram at!v!dades 
que punham em perigo a própria vida. 
4. Atendendo ao principio de· que a 
Isenção, como vantagem legal, deve 
atingir aquêles casos excepcionais, de 
Importância tal que justificam a que
bra da regra geral de imposição fiscal 
eqü!tatlva, é que se procura limitar 
os beneficiários, no sentido de res
tringir quanto possível, a aplicação da 
liberalidade, como são as concessões 
de isenção de tributos. 
5. Ao se exigir certidão que consigne 
expressamente a prestação efetlva de 
serviços de guerra, passada . por auto-· 
ridade competente, pretende-se dis
tinguir as funções normais e de roti
na, embora exercidas com dignidade, 
daquelas que expuseram Inequívoca e 
realmente a vida e a saúde na defesa 
da Pátria, e são essas que se pretende 
premiar, permitindo-se, na execução, 
um maior vigor exegético ao disposi
tivo de caráter excepcional. 

Procura o Govêmo do Distrito Fe
deral, assim, adotar um critério dinâ
mico, levando em consideração o tipo 
de atlvldade exercida, e não apenas 
de localização, dentro do País, longe 
do teatro de operações, ou que defiua, 
normalmente, da vida profissional mi
litar. . 
6. Considerando as finalidades da 
Associação dos Ex-Combatentes do 
Brasil, entendo como ato de justiça In
cluí-la entre os beneficiários do favor 
legal, no que se refere ao Imóvel des
tinado à sua'sede no Distrito Federal. 
7. Ao levar à alta consideração de 
Vossa Excelência o presente antepro
j eto, desejo salientar que assim o fa
ço convicto de estar atendendo ao 
principio milenar da recompensa e do 
mérito. · · 

Assim sendo, na forma do disposto 
no art. 57, !tem IV, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, so
licito a Vossa Excelência determinar o 

necessário exame da matéria proposta 
e o seu posterior encaminhamento ao 
Senado Federal, conforme preceitua o 
art. 17, § 1.0 , do mesmo diploma legal. 

Na oportunidade, reafirmo a Vossa 
.Excelência os.meus protestos da mais 
·alta estima e distinta consideração; -
Hélio .Prate~ da Silveira, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 90,, de 1&'71 (DF) 

Isenta do pagamento dos im
postos Predial e Territorial UriJa
no e de Trànsmissão, do Distrito 
Federal, · imóveis ·adquiridos· por 
componentes da Fôrça :Expedicio-
nária Brasileira. · · · 

o Senado Feder~! d~creta: 
Art 1.0 -. 1: Isento do Impôsto Pre

dial e Territorial Urbano de que trata 
o art. 3.0 do Decreto-lei. n,o 82, de 26 
de dezembro de 1966, que regula o 
Sistema Tributário do Distrito Fe
deral, e dá outras . providências, pelo 
prazo de 10 (dez) anos,. a contar da 
publicação desta lei, o Imóvel residen
cial e com êsse fim utilizado por. com
ponente da Fôrça Expedicionária Bra
sileira,. como proprietário, promitente 
comprador, cesslonárlo ·da· promessa 
ou como titular do direito real de usu
fruto, uso ou habitação. 

Art. 2.0 - 1: Isenta do Impôsto de 
Transmissão de que trata o art.'3.~ do 
Decreto-lei n.0 82, de 26 de dezembro 
de 1966, a aquisição do primeiro .!m67 
vel, ou direitos a êle relativos, por 
componente da Fôrça Expedicionária 
Brasileira, destinado à residência pró
pria ou à sua construção. · 

Parágrafo único - Para a Isenção 
de que trata êste artigo, é estabeleci
do o limite máximo correspondente a 
250 (duzentos e clnqüenta) vêzes o 
valor do salário-mínimo mensal vl-. 
gente no Distrito Federal, à épocà da· 
aquisição, devendo ser cobrado o Im
pôsto de Transmissão sôbre o exceden
te quando o valor da aquisição ultra-
passar êsse limite. · 

Art. 3.0 -São considerados compo
nentes da Fôrça Expedicionária Bra
sileira, para os efeitos desta lei, os 
que houverem prestado, efetlvamente, 
serviços de guerra no Exército, na 
Aeronáutica, na Marinha e na Mari
nha Mercante, nesta última, a partir 
do primeiro torpedeamento de na
vios em águas terl·itor!a!s brasileiras. 
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Art. 4.0 - Para a concessão do be
neficio de isenção do Impôsto de 
Transmissão, o Interessado deverá 
anexar à gula_ de transmissão: 

I - declaração, com firma reco
nhecida, de que não gozou dos favo
res uma única vez; e 

II - certidão, passada por autori
dade competente, que consigne ex
pressamente haver o Interessado, efe
tlvamente, prestado serviço de guerra. 

§ 1.0 - o beneficio da isenção do 
Impôsto Predial e Territorial Urbano 
será requerido pelo Interessado que 
apresentará o documento a que se 
refere o Item I dêste artigo, bem co
mo declaração de que. o Imóvel serve 
para sua residência. 

§ 2.0 -No caso de falsidade ou lne
xatldão das declarações a que se re
fere êste artigo, o declarante ficará 
sujeito ao pagamento dos Impostos 
devidos, com multa de 50% (clnqüenta 
por cento). 

Art. 5.0 - São extensivos os favores 
da presente lei à espôsa e aos filhos 
menores dos mortos em ação e dos 
que morreram, civis e militares, em 
conseqüência dos torpedeamentos so
fridos pelos navios brasileiros durante 
a última guerra. 

Art. 6.0 - Os benefícios previstos 
nesta lei são extensivos à Associação 
dos Ex-Combatentes do Brasil - Se
ção de Brasilla - com referência ao 
Imóvel destinado à sua sede no Dis
trito Federal. 

Art. 7.0 - A presente lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Brasília, em de de 1971. 

AVISOS 

DO SR. MINISTRO DOS TRANSPOR
TES 

- N.0 380/GM, de 9-9-71, comuni
cando a entrega ao tráfego dos 
navios cargueiros Minerva e Ce
cilia; 

- N.0 398/GM, de 23-9-71, comuni
cando a entrega ao tráfego do 
navio cargueiro Itaimbé; 

- N.0 406/GM, de 30-9-71, comuni
cando a entrega ao trânsito pú
blico do trecho pavimentado de 
260 quilómetros da Rodovia BR-
101, ligando Florianópolls· a: Tôr
res, no dia 19-9-71; 

- N.0 431/GM, de 15-9-71, comuni
cando a Inauguração, no dia 8 de 
setembro, do Silo para Cereais 
do Pôrto de Paranaguá. 

OFtCIO 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA
RA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 17, de 1971 

(N.• 9, de 1971, na Casa de origem) · 

Aprova as contas do Presiden
te da República, relativas ao 
exercício de 1959. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repúbli
ca, relativas ao exerciclo de 1959, na 
forma dos artigos 66, Item VIII, e 87, 
Item XVII, da Constituição da Repú
blica de 1946, com ressalvas àqueles 
valôres lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de verifi
cação ulterior pelo Tribunal de Contas 
da União. 

Art. 2.0 - :t!:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM 
N.0 159, de 1960: 

Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Em cumprimento ao disposto no ln
ciso XVII do artigo 87 da Constitui
ção Federal, tenho a honra de enca
minhar ao exame de Vossas Excelên
cias os volumes anexos que compre
endem as Contas do Govêrno Federal 
relativas ao exerciclo de 1959. 

O Tribunal de Contas, na forma do 
§ 4.0 do artigo 77 da Carta Magna, já 
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emitiu parecer sôbre a:s mesmas o 
qual acompanha a presente. ' 

Brasilla, 16 de maio de 1960. -
Juscelino Kubitschek. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 288, 
DO SR. MINISTRO DA FAZENDA 

Balanços Gerais da União, re
lativos ao exercício de 1959, ela
borados pela Contadoria-Geral da 
República. Parecer prévio do Tri
bunal de Contas. Encaminhamen
to à Câmara dos Deputados. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

O Tribunal de Contas transmite ·a 
Vossa Excelência, por intermédio dês
te Ministério, os Balanços Gerais da 
União relativos ao Exercício de 1959, 
constituídos de quatro volumes enca
dernados, acompanhados do parecer 
prévio daquela egrégia Côrte. 

2. Constituem os referidos documen
tos a prestação de contas ao Congres
so Nacional, a que está obrigado o 
Presidente da República, por fôrça 
do seguinte dispositivo constitucional: 

"Art. 87 - Compete privativa
mente ao Presidente da Repúbli
ca: 
•• o •••••••••••••• o •• o ••••••••• o •• 

XVII - Prestar, anualmente, ao 
Congresso Nacional, dentro de 60 
(sessenta) dias após a abertura 
da sessão legislativa, as contas 
relativas ao exercício anterior." 

3. Assim, tendo em vista que essas 
contas deverão ~er remetidas ao Con
gresso Nacional, até o dia 15 do cor
rente mês, apresso-me em transmiti
las a Vossa Excelência, acompanha
das do respectivo projeto de Mensa
gem. 

4. Ao fazê-lo, cumpre-me ressaltar 
o trabalho apresentado pela Contado
ria-Geral da República, que, a despei
to da deficiência de pessoal com que 
vem lutando ultimamente, concluiu à 
apuração dessas contas, no prazo. le,. 
gal, mercê do zêlo e dedicação do Con
tador-Geral da República, Hamilton 
Beltrão Pontes, e demais funcionários 
daquela repartição, fazendo jus aos 

melhores elogios da Administração 
Pública. 

Aproveito a oportunidade. para re
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. 

TRmUNAL DE CONTAS 

N.0 1.415 P-60 - de 29 de abril de 
1960. 

Exmo. Sr. Ministro da Fazenda 

. Assunto: Parecer sôbre as contas do 
exercício de 1959. 

Anexo: 4 (quatro) volumes. 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.8 que êste Tribunal, tendo presen
tes as contas do Govêrno relativas· ao 
exercício .de 1959, constantes dos Ba
lanços Gerais da União e das demons
trações do movimento financeiro e pa
trimonial, - resolveu, em Sessão Ex-· 
traordinária de 27 de abril corrente, 
de acôrdo com o disposto no artigo 77, . 
§ 4.0 da Constituição Federal e nos §§ 
1.0 e 2.0 do artigo 38 da Lei número 
830, de 23 de setembro de 1949, e pa
rágrafo único do artigo 5.0 da Lei n.0 . 

869, de 16 de outubro do mesmo ano, 
aprovar o parecer do Senhor Ministro
Relator, sôbre as referidas contas. 

Cabe-me, assim, transmitir ao Ex
celentíssimo Senhor Presidente da Re
pública, por intermédio de V. Ex.8 , o 
aludido parecer do Tribunal de. Contas 
e os três volumes anexos. 

Reitero a V.· Ex. a os protestos de 
minha elevada estima e distinta con
sideração. - Joaquim Henrique Cou
tinho, Ministro-Presidente. 

Brasília, .em 16 de maio de ·1960. 

Senhor Primeiro-Secretário. 

Tenho a honra de encaminhar· a 
Vossa Excelência a Inclusa Mensagem 
do Senhor Presidente da República, 
acompanhada dos volumes anexos, 
que compreendem as Contas · do Go
vêrno Federal relativas ao exercício 
de 1959. . . 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa·Excelêncla os protestos 
da minha alta estima e mais distinta 
consideração. - Oswaldo Maia Peni
do, Chefe do Gabinete Civil. 

<A Comissllo de Finanças.) 



i· 
I 
' 
" !: 

'.• 

I: ,. 
I' 

i 
l 

- .205-

PARECERES 
·PARECER. 

N.0 443, .de 19'71 
· da Comissão de RelÍlções Exte
riores, sôbre o Projeto de ·Lei da 

. Câmara n.0 53, de 1971 (número 
267-8171, na Câmara), que "auto
riza o Poder Executivo a doar uma 
aeronave Aerotec A-122 à Escuela 
Nacional de Aeronáutica Civil da 
RepúbUca do Paraguai". 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 

o Senhor Presidente da Repúbli
ca, através de Mensagem (n.0 284/71) 
solicita ao ·Congresso Nacional, no~ 
têrmos do artigo 51 da Constituição 
e .para ser apreciado nos prazos nêle 
referidos, projeto de lei que autoriza 

· o Poder Executivo a doar uma aero
nave - Aerotec A-122 - à Escuela 
Nacional de Aeronáutica Civil da 
República do Paraguai. 
2. . Trata-se, conforme Informa a 
Exposição de Motivos do Senhor Mi
nistro da Aeronáutica (EM n.o 052, 
de 1971), enviada ao Senhor Presi
dente da República, "do desejo das 
autoridades paraguaias de· receberem 
contribuição do Brasil para o equipa
mento da mencionada · escola". o 
mesmo documento · esclarece que foi 
"enfatizada como bastante oportuna 
a doação de pequena aeronave de 
treinamento, de fabricação nacional 
à. supracitada escola". . ' 
3, O têrmo de entrega da aerona
ve, segundo o projeto (art. 2.o), será 

. feito perante o chefe ,competente do 
Ministério da Aeronáutica. 
4. Na Câmara, a matéria' foi exami
nada pela Comissão de Constituição 
e Justiça, que considerou o projeto 
constitucional e jurídico, e pela de 

. SeguraD:_ça Nacional, que opinou pela 
aprovaçao. 
5. A proposição, como se vê, objetl
va não só dar forma legal à doação, 
autorizando a medida proposta pelo 
l"oder Executivo, como, também, con
tribuir para aumentar . os laços de 
amizade que unem o Brasil e o Pa
raguai, além de ser um excelente 
veiculo de propaganda e promoção da 
crescente Indústria aeronáutica bra
sileira, pois se destina ao treinamen
to primário de pilotos daquele pais 
vizinho. 

6. Na realidade, o que o Brasil de
seja é uma maior aproximação com 
todos os países sul-americanos, limí
trofes ou não, e esta disposição tem 
sido demonstrada no estudo, no 
equacionamento e na execução de 
projetas de interêsse comum, como 
foi a ligação rodoviária do Paraguai 
com o Pôrto de Paranaguá, através 
da "Ponte da Amizade" e, mais re
centemente, com a inauguração da 
Ponte sôbre o Rio Apa, fornecendo 
àquele País, uma saída direta e com 
grandes· vantagens, para o Atlântico. 

Além dos projetas já executados 
existem estudos para o aproveita~ 
mento do grande potencial energéti
. co do Salto das Sete Quedas, que irá, 
com certeza, produzir uma fase de 
desenvolvimento em extensas áreas 
dos dois países . 
7. Ante o exposto, nada havendo no 
âmbito da competência regimental 
desta Comissão que contrarie o pro
jeto, somos de opinião que o mesmo 
deve ser ·aprovado, pelo alto sentido 
de que se reveste. 

. Sala das Comissões, em 7 de ou
tubro de 1971. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Saldanha Derzi, Rela
tor - Amaral Peixoto - Lourlval 
Baptista - Fausto Castello-Branco 
- Danton Jobim - Ruy Santos -
Fernando Corrêa - Magalhães Pin
to - Virgílio Távora - Jessé Freire 
- João Calmon - Accioly Filho. 

·PARECER 
N; 0 444, de 19'71 

da Comissão de Finanças,. sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 53, 
de 19'71. 

1. Nos têrmos do artigo 51 da Cons
tituição, o Sr. Presidente da Repú
blica submete à deliberação do Con
gresso Nacional o presente projeto 
que autoriza o Poder Executivo a 
doar uma aeronave a uma Escola de 
Aeronáutica da República do Para
guai.. 

2. A Exposição de Motivos do Sr. 
Ministro da Aeronáutica diz: 

"Através de oficio dirigido ao 
Exmo. Sr. Chefe do Estado
Maior da Aeronáutica, foi parti
cipada, pelo Adido Aeronáutico e 
Naval do 'Brasil no Paraguai, a 
criação da "Escuela Nacional de 
Aeronáutica Civil" daquele Pais, 
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ocasião em que foi transmitido o 
desejo das autoridades paraguaias 
de receberem contribuição do 
Brasil para o equipamento da 
mencionada Escola. 
Ainda no referido documento foi 
enfatizada como bastante opor
tuna a doação de pequena aero
nave de treinamento, de fabri
cação nacional, à supracitada es
cola, não · somente como veiculo 
de promoção de nossa indústria 
aeronáutica, como também para 
mais estreitar os laços de amiza
de que unem o Brasil e o . Para
guai. 
Em despacho em Palácio tive 
ocasião de transmitir a Vossa 
Excelência as informações . supra, 
ocasião em que obtive autoriza
ção para dar Início ao respectivo 
processo." 

3. Na Câmara dos Deputados, a 
matéria foi examinada pelas Comis
sões de Constituição e Justiça e de 
Segurança Nacional. 
4. Do ponto de vista financeiro, a 
proposição representa apenas a ne
cessidade de dar forma legal à doa
ção, motivo por que opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 28 de se
tembro de 1971. - João Cleofas, Pre
sidente - Flávio Brito, Relator - Ruy 
Santos - Alexandre Costa - Amaral 
Peixoto - Danton Jobim - Tarso 
Dutra - Saldanha Derzi - Virgílio 
Távora - Carvalbo Pinto - Franco 
Montoro. 

PARECER 
N.o 445, de 1971 

da Comissão do Distrito Federal, 
sôbre o Ofício n.0 5, de 1971 (Ofí
cio r;/n.0, de 8-9-71, da Instituição 
Universitária do Planalto), co·mu
nicando ao Presidente do Senado 
Federal as providências que estão 
sendo tomadas pela Instituição no 
sentido da criação de um Estabe
lecimento de Ensino Superior, na 
Cidade-Satélite de Taguatinga, 
destinada a atender às necessi
dades neste setor da população 
dessa área do Distrito Federal.· 

RELATóRIO 
A Comissão do Distrito Federal foi 

encaminhado o presente oficio do DI· 

reter-Presidente da Instituição Uni
versitária do Planalto, comunicando 
ao Presidente do 1 Senado Federal as 
providências que estão sendo toma
das pela Instituição no sentido da 
criação de um :a:stabeleclmento de 
Ensino Superior na Cidade-Satélite de 
Taguatinga, destinado a atender às 
necessidades, neste setor, da· popula
ção dessa área do Distrito Federal. 

Queremos destacar, dentre a do
cumentação que acompanha o oficio, 
a moção de congratulações dirigida 
ao Diretor-Presldente da Instituição, 
por inúmeros ilustres Srs. Senadores 
desta Casa, razão pela qual dedica
mos à matéria especial atenção e 
maior acuidade ao examiná-la. 

Além disso, podemos observar que 
as medidas necessárias para a cria
ção dêste Centro Universitário já se 
encontram em fase adiantada, pois, 
pelas providências já tomadas, prevê
se o seu funcionamento a partir do 
próximo ano. Ademais, pelo amplo 
destaque que a Imprensa e as fõrças 
vivas da comunidade vêm dando ao 
assunto, depreende-se que a iniciativa 
corresponde realmente. a uma justa 
reivindicação da população dessa im
portantissima área do Distrito Fe
deral. 

Acompanham ainda o ofício os se-
guintes documentos: · . 

I - cópia da Ata de Instalação; 
II - cópia do Estatuto; 
In - cópia do Regimento do Ins

tituto Universitário de Taguatinga; 
IV - cópia do oficio do E:xlno. Sr. 

Coronel Ivanildo Figueiredo Andrade 
de Oliveira, Comandante da Policia 
Militar do Distrito Federal, dirigida 
ao Ilmo. Sr .. superintendente da 
NOVACAP; e 

v - cópias de artigos publicados 
em jornais do Distrito Federal: Jor
nal da Cidade (Taguatinga) ·e Correio 
Braztliense. 

PARECER 

A educação é não apenas uma res
ponsabilidade social, mas também fa
tor de desenvolvimento. Já Adam 
Smith em seu livro famoso, publicado 
pela primeira vez em 1776, conslde· 
rava a educação como um encargo 
social, uma responsabilidade tão im
portante quanto a de criar e conser
var as vias de comunicação. 
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· Como· se nota, · o reconhecimento 
da Importância da educação como. fa
.tor de desenvolvimento e meta de 
govêmo . não é coisa dos nossos dias. 

:t óbvio que a educaçãO não é ape
nas fator de desenvolvimento, mas 
fator essencial ao desenvolvimento. 
Ela o acompanha,. nêle se ajusta e se 
Integra. se o precede, não o saberia~ 
mos dizer, mas vem muito ao acaso. 
.Há uma convergência substantiva en
tre desenvolvimento económico e de
senvolvimento cultural, que nã,o pode 
ser negado. 
· As considerações acima são multo 
Interessantes. e poderíamos ampliá
las, mostrando quanto o valor. huma
n·o, o capital humano vem crescendo 
de Importância no processo de desen
volvimento. Sem qualquer exagêro, 
podeiiamos dizer que o gasto feito 
para melhorar o ·· ·elemento humano 
representa o mais rendoso dos lnves
'tilnentos. ·. Mas para que fazer tais 
considerações, repisar o óbvio, no caso 
como' o do . Brasil, onde o problema 

·não é de· educação para o desenvol
vimento, longe disso, nem sequer de 
educação para .a segurança nacional, 
.mas onde r.ealmente a educaçã,o é 
. problema de salvação pública!. Apesar 
do esfôrço magnifico que os sucessi-
vos Governos da Revolução têm de
senvolvido ao enfrentar o problema, 
temos de encará-lo dessa forma, pois 
o panorama do ensino em nosso Pais, 
no que tange às cifras existentes de 
analfabetismo, de abandono prema
turo, tanto da escola primária quanto 
da secundária, e, em particular, de 
estrangulamento do ensino superior, 
é alarmante. 
. No Distrito :rl'ederal, todavia, tais 

. problemas nã,o se apresentam como 
nos Estados brasileiros, pois, Brasilia, 
sendo uma cidade planejada, já con
tou, -logo de Início, com uma bem es
t~uturada rêde de ensino primário e 
secundário, bem como uma Univer
sidade moderna, hoje, padrão parr. 
. tôdas as demais Universidades bra
sileiras. 

A Universidade de Brasíl1a, em que 
pêse ao seu crescimento gradativo, em 
vista do expressivo número de alu
nos graduados no ensino de grau mé
dio, não tem conseguido atender nem 
mesmo a uma parcela razoável dêste 
c-ontingente. Tanto é assim, que o en
sino particular, hoje, já a supera 
quantitativamente, apresentando um 

número de matrículas superior a seis 
mil alunos, 1.0nsegulndo resultados 
sa tisfatórlos em todos os cursos exis
tentes. 

Nessa perspectiva, Taguatlnga, a 
Cidade-Satélite de maior crescimento 
sócio-económico, a mais populosa do 
Distrito Federal, anseia pela criação 
de um Centro Universitário capaz de 
atender ao elevado número de alunos 
graduados no nível médio e que não 
têm condições de freqüentar seja a 
Unlverslpade de Brasilla (pela carên
cia de vagas), sejam as Faculdades 
particulares do Plano-Pilôto, cujo 
distanciamento daquela cidade torna 
quase impossível a matrícula, sobre
tudo para aquêles que só podem se-
guir cursos noturnbs. · 

Dai a relevância que consignamos 
ao empreendimento com referência 
especialmente à participação de edu
cadores com vasta experiência no en
sino. 

Desta forma, queremos transcrever, 
do Relatório da Equipe de Assessoria 
ao Planejamento do Ensino Superior 
(EAPES) do Ministério da Educação 
e Cultura, a seguinte consideração 
sõbre as escolas particulares de en
sino superior: 

"Quanto às Universidades parti
culares, deve ser estimulada sua 
fundação, prestando-lhe os. gover
nos auxíUos, a fim de asSegurar 
nela vagas para os alunos pobres. 
Mas só em casos extremos, ver
dadeiramente excepcionais, deve
rá o Govêrno encampá-las ou 
federalizá-las, assumindo destar
te a totalidade de seus encargos 
financeiros. Os recursos governa
mentais disponíveis devem ser 
empregados sobretudo no alarga
mento das Universidades oficiais 
existentes, pelo menos por en
quanto. As escolas particulares 
devem lutar pela própria subsis
tência, mobilizando recursos de 
fontes não governamentais, entre 
os quais as anuidades, modestas 
embora, de uma boa parte de seus 
alunos. As escolas particulares 
superiores passarão a ser os veí
culos próprios para assegurar uma 
contribuição adicional dos ricos à 
causa do ensino público.'' 

Finalmente, constatamos que o pró
prio Govêrno, através de seu órgão 
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específico, o Ministério da Educação 
e Cultura, adota no seu Esquema de 
Política Educacional o estímulo a 
iniciativas como a que ora aprecia
mos. Realmente, observa-se que a 
criação dêste Centro Universitário, 
como núcleo de formação de pessoal, 
corresponderá às necessidades do 
aperfeiçoamento técnico e cientifico 
e às exigências do crescimento eco
nômico e do ambiente cultural de 
Taguatinga., cuja população já atinge 
200.000 habitantes, e, com a constru
·ção que ora se desenvolve na Ceilân
dla, atingirá, em breve, a aproxima
damente, 300.000 habitantes. 

Tal Iniciativa merece, portanto, por 
parte da Co:.nlssão do Distrito Fe
deral, todo o apoio e Incentivo, razão 
pela qual louvamos a criação do Ins
tituto Universitário de Taguatlnga, 
almejando que êsse Estabelecimento 
de Ensino Superior possa contribuir 
decisivamente para o progresso cul
tural da Cidade. 

No âmbito da competência desta 
Comissão, entretanto, manifestamos o 
nosso ponto de vista no sentido de 
que o presente ofício seja arquivado. 

Sala das Comissões, em 14 de se
tembro de 1971. - Adalberto Sena, 
'Vice-Presidente, no exercício da Pre
sidência - Antônio Fernandes, Rela
tor - Saldanha Derzi - Heitor Dias 
- Emival Caiado - Dinarte Mariz 
- José Lindoso - Benedito Ferreira. 

PARECER 
N.0 446, de 1971 

da Comissão de Educação e 
Cultura, sôbre o Ofício n.0 5, de 
1971. 

RELATóRIO 
Após ter sido examinado pela Co

missão do Distrito Federal, vem a esta 
Comissão o oficio do Diretor-Presl
dente da Instltutlção Universitária do 
Planalto, comunicando ao Presidente 
do Senado Federal as providências 
que estão sendo tomadas pela Insti
tuição no sentido da criação de um 
Estabelecimento de Ensino Superior 
na Cidade-Satélite de Taguatlnga. 

Acompanha o oficio a seguinte do-
cumentação: . 

I - cópia da Ata de Instalação; 
II - cópia do Estatuto; 
III - cópia do Regimento do Ins

tituto Universitário de Taguatinga; 

IV - cópia do Oficio do Exmo. -Sr. 
Coronel Ivanlldo Figueiredo Andrade 
de Oliveira, Comandante da Policia 
Militar do Distrito Federal, dirigi
da ao Ilmo. Sr. Superintendente da 
NO'VACAP; 

'V - cópias de artigos publicados em 
jornais do DF: Jornal da Cidade (Ta
gua tinga) e Correio Braziliense; e 
'VI- cópia da moção de congratu

lações, dirigida ao Dlretor-Presldente 
da Instltutlção, por inúmeros ilustres 
Srs. Senadores. 

A Comissão do Distrito Federal, 
após minucioso estudo do assunto, 
concluiu o seu parecer da seguinte 
forma: 

"Tal Iniciativa, merece, portanto, 
por parte da Comissão do Distrito 
Federal, todo o apoio e Incentivo, 
razão pela qual, louvamos a cria
ção do Instituto Universitário de 
Taguatinga, almejando que êsse 
Estabelecimento de Ensino Supe
rior possa contribuir decisivamen
te para o progresso cultural da Ci
dade". 

Como se observa do parecer, cujas 
conclusões transcrevemos, a criação 
de uma Universidade na Cidade-Saté
lite de Taguatinga se· apresenta da 
maior conveniência, no que concerne 
ao estrito ponto de vista do interêsse 
da população do Distrito Federal. 

PARECER 

A educação, principalmente dentro 
de uma democracia tem, evidente
mente, uma destinação popular. Ela 
se destina a possibilitar a abertura dos 
horizontes culturais, ao maior número 
possível dos membros de uma comu
-nidade nacional. Deve assim, valo
rizar os Imensos recursos humanos 
que, sem a educação, ficariam com
pletamente fora do circuito cultural, 
econômlco e social do Pais. Essa si
tuação é a que vivemos agora, en
quanto ainda milhões de brasileiros, 
que não têm acesso à cultura, não têm 
possibilidade alguma de valorização de 
seus próprios recursos humanos. E ês
te parece ser um dos grandes desafios 
com que se defronta o Brasil que se 
desenvolve. 

Talvez a primeira condição para 
êsse desenvolvimento seja a posslbill
dade de valorização de seus próprios 
recursos humanos. No entanto, o Bra
sil não tem estruturas para valorizá-



r. 

,. 

:.~. ,. 

:. 
' ! 

i 
I 
' 

,I 
I 

·t 

-209-

los. Quem sabe quantos talentos, 
quantos valôres humanos jamais po-. 
derão ser integrados ao circuito· cul
tural brasileiro e continuarão perdi
dos nos meios mais distantes, por 
exemplo, completamente fora das pos~ 
sibilidades de participar do processo 
de promoção nacional. . · . · 

Neste _quadro, a criação de mais 
uma Universidade, visando a atendelf 
às exigências do crescimento demográ
fico · e . econômico de uma importante 
área de nossa Capital, deve merecer, 
de nossa parte, todo o apoio- e -inte
rêsse, sobretudo por se tratar de ini
ciativa de um grupo de educadores, 
que mereceram dos ilustres Srs. Sena
dores que lhes dirigiram uma moção 
de congratulações, as seguintes refe
rências elogiosas: . 

"Tal empreendimento, pelo eleva
do sentido de que é portador, se 
integra perfeitamente às diretri
zes básicas de nossa política edu
cacional; no ponto em· que ela 
pretende atingir expressivos índi
ces de matrículas e qualificações 
de nossas Escolas de Nível Supe
rior. '· 

Acresce, ainda, o fato sumamente 
auspicioso de sua presença à. 
frente do grupo dirigente da Ins
tituição e de personalidades, as 

· mais destacadas na atividade 
educacional do Distrito Federal, 
cuja honorabilidade e respeita
bilidade os. credenciam a partici
par na responsabilidade de sua 
criação." 

Prosseguindo, gostaríamos de tecer 
algumas considerações sôbre a impor
tância da rêde particular de ensino 
superior em nosso Pais. 

No Norte, as duas universidades são 
públicas; no Nordeste, há 7 públicas e 
uma particular; no Leste, 11 são pú
blicas e 4 particulares; no Sul, 8 são 
públicas e 8 são particulares; no Cen
tro-Oeste, 2 são públicas. e uma par
ticular. 

Nas zonas Norte, Nordeste. e Cen
tro-Oeste, as universidades. estão, em 
capitais dos Estados e três no' Distrito 
Federal; na Leste, há 10 nas capitais. 
e 5 no interior; na do Sul, repartem-se 
igualmente: 8 nas capitais e 8 em ci
dades do interior. 

Ao todo, 30 Universidades são públi
cas e 16 particulares, sendo que 33 es
tão em capitais e 10 no interior. 

Os. estabelecimentos isolados são .em· 
número de 328. (não ai considerados 
alguns, em pleno . funcionamento, nos 
Estados que não· comunicaram a .sua 
respectiva. autorização). Assim estão 
distribuídos: no Norte, 7, sendo que 4 
públicos e 3 particulares; no Nordeste, 
30; com 3 públicos e 27 particulares; 
no Leste,, 101, sendo 23 públicos e 78 
particulares; no Sul, 179, sendo 48 pú
blicos e 131 particulares; no Centro
Oeste, 1 público e 10 particulares. 

Dês8es estabelecimentos, 75% per
tencem à rêde particular. e 25% à pú
blica.. · 

Pelos dados acima expostos, cons-: 
tata.-se a expressiva contribuição do 
ensino particular no que tange ao ní
vel superior, razão· .pela g.ual é de se 
compreender . a orientaçao governa
mental de irrestrito incentivo . a ini
ciativas idênticas à que ora examina
mos, como se observa no Relatório da 
Equipe_ de Assessoria ao Planejamen-·. 
to do Ensino Superior (EAPES) do 
Ministério da. Educação e Cultura, ci
tado no douto parecer da· Comissão. d<i 
Distrito Federal. · 

Pelo exp~sto, a:· Comissão de Educa~. 
ção e Cultt•ra manifesta o seu inte
gral apoio à criação do Instituto Uni:.. 
versitárlo ·de Taguatinga, almejando 
que tal promoção obtenha os .melho
res resultados para o ambiente cultu-
ral dessa Cidade-Satélite. 

Dentro do que, regimentalmente, 
compete a. esta Comissão, todavia, so
mos de opinião que o presente ofício 
deva ser arquivado. 

Sala das Comissões, 7 de outubro de 
1971. - Gustavo Capanema, Presiden
te ~ Milton . Trindade, Relator -
Cattete Pinheiro - Tarso Dutra -,. 
João Calmon - Geraldo Mesquita -
Benjamin Farah. 

. PARECER 
N.o 447, de 1971 . 

da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de Lei 
do Senado n.0 2, ,de 19~8, que des

. 'centraliza· o Conselho Federal de 
· Educação, .. e .. dá outras providên-
.:~~~~<.:.··.' ·.~··.· .. ·.'. '· .··~.:·:· ·. 

_ Relator do Vencido: .Sr. Ellrico Re-
zende. · · 
I, t· ' 

o Sr. Senador Vasconcelos Torres 
apresentou projeto .de lei, rrestrutu-. 
rando o Conselho Federal de Educa-
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ção, de modo a descentralizâ-lo, em 
têrmos de zoneamento, com a criação 
de 6 colegiados, com sedes em Forta
leza, Recife, Salvador, Guanabara, 
Pôrto Alegre e Belo Horizonte. 

Distribuída ao Sr .. Senador Gusta
vo Capanema, o ilustre Representan
te de Minas Gerais opinou' no sentido 
de não ser a proposição inconstitucio
nal. 

O parecer, porém, não foi acolhido 
pela Comissão, pois a transformação 
do atual órgão em seis Conselhos Fe
derais de Educação, por si só, expri~ 
me aumento de despesa pública, o que 
é vedado à iniciativa parlamentar. 

Nesse ângulo, a competência é pri
vativa do Poder Executivo. 

Isto pôsto, a Comissão de constitui
ção e Justiça opina pela rejeição do 
projeto, por considerâ-lo inconstitu-
cional. · 

Sala das Comissões, em 6 de outubro 
de 1971 - Daniel Krieger, Presidente 
- Eurico Rezende, Relator - Accioly 
Filho. - Antônio Carlos - José Sar
ney - José Lindoso - Helvídio Nu
nes .. 

VOTO VENCIDO DO SENADOR 
GUSTAVO CAPANEMA 

O nobre Senador Vasconcelos Tor
::es apresentou, em 1968, projeto, ora 
desarquivado, e de nôvo submetido 
ao exame da Comissão de Constitui
ção e Justiça, dispondo sôbre o Conse
lho Federal de Educação. 

Não se encontra, na proposição, 
nenhuma eiva de inconstitucionali
dade ou injuridicidade. J!:, sem dúvi
da, assunto susceptível de grande de
bate e de contestações plausíveis, 

Mas não é na comissão de Consti
tuição e Justiça que essa critica terâ 
de ser feita, mas nas de Educação e 
Cultura e de serviço Público Civil, às 
quais êle vai ser remetido. · 

·o art. 103 do Regimento Interno 
do Senado. dispõe que a Comissão de 
Constituição e Justiça examinarâ 
também a técnica legislativa das pro
posições que lhe forem submetidas. 

O Projeto propõe a transformáção 
do Conselho Federal de Educação em 
um conjunto de Conselhos Regionais, 
que passariam a funcionar, com a 
plenitude das funções daquele órgão 

central único. Seria cabível indagar 
se essa transformação, assim feita 
isoladamente, sem uma completa re
formulação de todo o conjunto ad
ministrativo do nosso ensino, é pro
vidência de boa técnica legislativa. 

Mas êste lado da questão parece 
mais próprio para o estudo da Co
missão· de Serviço Público Civil. 

Adstringindo-nos ao simples exa
me da constitucionalidade e juridi
cidade do projeto, somos de parecer 
que, a.êste respeito, nada se pode ar~ 
güir contra êle . 

Sala das Comissões, 28 de julho de 
1971. - Gustavo Capanema, Relator 
vencido. · 

PARECER 
N.0 448, de 1971 

da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n,o 6, de 1971 (núme
ro ·4-A/71-CD), que aprova as 
Emendas de 196'7 e 1968 à Conven
ção para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, de 1960, llelebra
da sob os auspícios da Organiza
ção Marítima Consultiva Inter
governamental, da ONU. 

Relator: Sr. José Samey 
Em cumprimento ao disposto no in

ciso I do art. 44 da Constituição, o 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
com· a Mensagem n.0 31/71, acompa
nhada de Exposição de Motivos do 
Ministro das Relações Exteriores, sub
meteu à aprovação do Congresso Na
cional as Emendas de 1967 e 1988, 
oferecidas à Convenção de 1960, sô
bre a Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar, celebrada sob os auspícios da 
Organização Marítima Consultiva In
tergovernamental, agência especiali
zada da ONU .. 

Na Câmara dos Deputados as 
emendas foram apreciadas exausti
vamente pela Comissão de Relações 
Exteriores, que concluiu seu pronun
ciamento favoràvelmente às mesmas, 
e apresentou o Projeto de Decreto Le
gislativo correspondente, que veio a 
tomar o n.0 4, de 1971. 
e Justiça, mereceu parecer unânime 
pela constitucionalidade, e da Comis-

lllste, da Comissão de Constituição 
são de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, pela aprovação; 
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Aprovada, posteriormente, na Co
missão de Redação e pelo Plenário, a 
matéria chegou ao Senado Federal 
consubstanciada no Projeto de De
creto Legislativo n.O 4-A, de 1971, aqui 
recebendo o i:l.0 6, de 1971, e caben
do-nos relatá-la. 

A Convenção a que se referem as 
emendas em ·exame, assinada em 
Londres a· 17 de jui:lho de 1960, ra
tificou-a o Brasil a 8 de maio de 1967, 
e promulgou-a através do Decreto 
n.0 60.696, de 8 de .maio de 1967 .. 

Essas Emendas, que tiveram o texto 
traduzido por órgãos técnicos do Mi
nistério da . Marinha, colheram pro
nunciamentos favoráveis do Estado
Maior da Armada, da Diretoria de 
Portos e Costas do Ministério da Ma
rinha, e da Superintendência Nacio
nal da Marinha Mercante do Minis
tério dos Transportes. 

Uma vez incorporadas ao texto da 
aludida Convenção para a Salvaguarda 
da Vida H u m a n a no Mar, essas 
Emendas virão contribuir para me
lhor consecução de seus propósitos, 
não somente no que respeita às novas 
medidas de proteção contra incêndio, 
e as disposições relativas ao equipa
mento de salva-vidas e à utlllzação de 
radiotelefonia a bordo dos navios 
mercantes, como também por preen
cherem lacunas observadas no con
texto atual da Convenção, pertinen
tes à eituação dos navios submetidos 
a reparos ou a grandes obras de re
cuperação. 

As Emendas, a nosso sentir, desde 
que convertidas em texto convencio
nal, ·concorrerão, realmente, para am
pllar a segurança marítima, para a 
preservação de vidas humanas em 
atividade no mar. 

Com essa inteligência a respeito do 
aesunto, entendemos deva a Comissão 
de Relações Exteriores opinar pela 
aprovação do Projeto de Decreto Le
gislativo n.0 6, de 1971, com a Emenda 
ao art. 1.0 , assim: 

EMENDA 

Imprima-se ao art. 1.0 a redação 
seguinte: 

"Art. 1.o - São aprovadas as 
Emendas de 1967 e 1968 à Con
venção de 1960 para a Salvaguar
da da Vida Humana no Mar, ce-

lebrada sob os auspícios da Orga
nização ·Marítima Consultiva In
tergovemamental, da. ONU." 

. Sala. das Comissões, em 7 de outu
bro de. 1971. - Carvalho Pinto, Pre
sidente - José Samey, Relator -
Saldanha Derzi - Fernando Corrêa 
- Ruy Santos - Magalhães Pinto -
Virgílio Távora - Da.nton Joblm -
Fausto Castello-Branco - Lourival 
Baptista - Amaral Peixoto - Accio
ly Filho - Jessé Freire - João Cal
moo. 

PARECER 
N.o 4491 de 1971 

da Comissão de Transportes, 
Comunicações. e Obras Públicas, 
sôbre o Projeto de Decreto Legis
lativo n.0 6, de 1971. 

Relator: Sr. José Esteves 
1. ~os têrmos do artigo ·44, inciso I, 
da. Constituição, · o Senhor Presiden
te da Repúbllca. submete à dellbera.
ção do Congresso Nacional as Emen
das de 1967 e de 1968 à Convenção 
Internacional para. Salvaguarda da 
Vida. Humana no·Mar, de 1960, então 
celebrada sob os auspícios da Organi
zação Marítima Consultiva Intergo
vernamental, da ONU. 

2. A Exposição de Motivos do Minis
tro das Relações Exteriores diz: 

"Sei:lhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter · à 
alta consideração de Vossa Exce
lência as anexas Emendas de 
1967 e de 1968 (adotada. respec
tivamente · pelas Resoluções A. 
122 (V), de 25 de outubro de 
1967 e A.146 (ES. IV), de 26 de 
novembro de 1968) à Convenção 
para a Salvaguarda da Vida Hu
mana. no Mar, de 1960, celebrada 

• sob os auspícios da. Organização 
Marítima. Consultiva Intergover-

. namental, Agência. especiallzada 
da Organização das Nações Uni
das. 

A Convenção em aprêço foi as
sinada em Londres, a 17 de ju
nho de 1960, ratificada pelo 
Brasil a 8 de maio de 1967 e pro
mulgada pelo. Decreto n.o 60.696, 
de 8 de maio de 1967. · 
As referidas Emendas, cujo tex
to foi traduzido pelos órgãos téc-
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.. · nicos ;do "Ministério da Marinha, 
foram objeto de pareceres favo
ráveis. emitidos p e 1 o · Estado

. , Maior, da Armada, pela Diretoria 
· : ; de :Portos e Costas do ·Ministério 

.. ,. · ::da·. Marinha e pela Superinten
.. ·dêncla ·Nacional .. da· Marinhá 

· · ·Mercante do Ministério dos 
· · Transportes. · · · 

As Emendas . em aprêço contri
. buem para a melhor consecução 

.. dos. propósitos da Convenção pa
ra a Salvaguarda da Vida Huma
na no Mar, tanto no que diz res
pei~o às novas· medidas de pro
teçao. contra. incêndio, como nas 

. disposições .relativas ao equipa-
·. · menta de salva~vidas e utiliza

çã;o de radiotelefOn!a a bordo dos 
·navios mercantes. Além disso, as 
novas Emendas preenchem certas 
lacunas existentes na Conven
ção, a qual silencia sôbre a si
tuação dos navios submetidos a 
reparos ou grandes· ·obras de re
cuperação. 
. Tendo em vista o crescente inte
rêsse nacional na segurança ma
rítima, considero de alta conve
niência que o Govêrno Brasilei
ro dê, . com a necessária urgên
cia, a sua aceitação às Emendas 
em aprêço, para o que se faz ne-

. : cessárla. a · prévia aprovação do 
Poder ·Legislativo, conforme pre
ceitua o . artigo 44, inciso I da 
ConstituiÇão Federal. · ' 

.· N ils s as condiçõés encaminho, 
, igualmente, projeto "ae mensa

gem .presidencial, a fim de que 
· Vossa Excelência, se assim hou
. ver ·por · bem, submeta os textos 

. : das· Emendas de 1967 e de 1968 
ao Congresso Nacional." . 

3 .. · O presente Projeto n.0 6, é ·seme
lhante ao. de n.0 4 (Convenção de 
1960), já examinado por esta Comis
são . de· Transportes, na medida em 
que já· estabelecidas novas regras 
P_!lra cons~ção de navios, . as quais 
sao consequencia do avanço tecnoló
gico procedido nesse Setor de Trans
portes :no :decurso· de oito· 11nos. 

Essas Emendas são, também, subs
tanciais, no momento em que alte
r~m a Convenção de 1960 (PDLn.o4) 
no que se refere à .necessidade de 
equipar a embarcação com radar, ra
diogonlômetro, agulha. g!roscóplca. e 
ecobatímetro .. Além .disso, as Conven-

ções de 1967 . e. de 1968 acrescentam 
no;vas regras ·sôbre a. ·proteção e o 
combate contra. incêndios. . 

Em resumo, essas novas exigências 
são normas técnicas que, à semP.lhan~ 
ça. dos outros ramos da engenharia, 
regulam a construção naval, a fim 
de que a operação de transporte ofe
reça. melho~;es indlces de qualidade, 
sobretudo, os de segurança. . . 
4, Antel o exposto!, opinamos pela 
aprovação do'presente projeto.· · . · 

Sala das Coinissões, em 30 de ju
nho -de 1971. - Leandro Maciel, Pre
sidente - José Esteves, Relator -
Geraldo Mesquita - Alexandre Cos
ta ·- Benjamin Fara.h. 

PARECER 
N,o 450, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n,0 84, de 1971, que "al
tera a Lei n.0 4.319, de 16 de 
março de 1964, e dá outras pro
vidências" • 

Relator: Sr. José Llndoso 
Em junho do corrente ano, .a ilus

tre Bancada . do MDB apresentou 
projeto .de lei visando a alterar tex
tos da Lei n.o 4.319/64, pretendendo 
inserir nesta vários dispositivos, que 
não só lhe alteravam a estrutura, 
mas também, aqui e ali, disciplina
vam. matéria que era objeto do Regi"" 
menta Interno do Conselho de Defe
sa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Depois do pronunciamento da dou
ta Comissão de Justiça do Senado que 
considerou inconstitucionais alguns 
textos; foi o projeto apreciado pela 
Comissão de Finanças que reconhe
ceu a procedência . dos argumentos 
anteriormente levantados, e concluiu 
pela aprovação do projeto com uma 
emenda supresslva referente ao ln
ciso VI do seu art. 1.o · 

Quando já incluído. em pauta o 
referido projeto, para a deliberação 
do Plenário, o nobre Senador Nelson 
Carneiro, Líder do MDB, encaminhou, 
através do Requerimento n.o 186/71, 
pedido de "retirada em caráter defi
nitivo, do Projeto de Lei n.o 41/71, 
de sua autoria, com base no art. 281 
do Regimento Interno". 

Em ·decorrência, o eminente. Sena
dor Ruy Santos, Vice-Lider .da Maio-
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ria, apresentou em. Plenário emerida 
substitutlva ao projeto, no dia 17 ·do 
corrente, a qual velo a constituir-se 
objeto dêste processo. 

. o iluetre Senador ·altera, pela sua 
emenda, a Lei n.0 4.319/71, quanto à 
estrutura · constitutiva qo órgão, e 
disciplina .o funcionamento. do. mes
mo relativamente ao limite das ses-
sões anuais. · 

PARECER 

, . o projeto, sub judice, é, no seu to
do, absolutamente constitucional e 
jurídico. 

Sentimo-nos absolutamente tran
qüilps quanto à afirmativa, já que, 
por ocasião do nosso· parecer sôbre o 
projeto do ilustre Sena.dor Nelson 
Carneiro, não fizemos nenhuma . res
trição de ordem juridlca aos dispo
sitivos que visavam a objetivos Idên
ticos. Assim é que, ao fixarmos, de 
início, o nosso ponto de vista sôbre a 
matéria, dêste modo nos pronuncia
mos: 

"Nada temos que argüir de incons
titucional e injuridico relativamente 
ao projeto no seu todo.'' 

A nossa divergência se fazia sentir 
quanto a determinadas iniciativas 
que descaracterizavam as normas ge
ralmente adotadas para os órgãos 
· colegiados, às quais não podia fazer 
exceção o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, e, ainda, 
referentemente ao discricionarismo 
que se queria Introduzir com o esta
belecimento de atribuições a qual
quer dos integrantes do Conselho e 
que se objetlvava no direito, ou mais 
precisamente, no arbitrio que se pre
tendia conferir a qualquer membro 
do órgão de "poder tomar a Inicia
tiva de promover a necessária inves
tigação de denúncia, durante o dia 
ou à noite, com livre .acesso .aos es
tabelecimentos públicos e particula
res, de qualquer natureza", conforme 
a Emenda V do Projeto n.0 41/71. 

A nossa objeção atingiu também a 
Emenda VI do citado projeto, por 
considerarmos que o mesmo aumen
tava despesa, e, ainda que se argüis
se a inexistência de majoração, a uti
lização de recursos para ressarcimen
to dos gastos enumerados, "só se po-

deria efetlvar se a rubrica-orçamen
tária, com base no art .. 9.0 da·Lel n.o 
4.319/64, tivesse nova redação ·com o 
aumento do valor corrEspondente". 
Isto, porque não se pode fazer estôr-
no de ·verba. · · 

Nenhuma.dessas alterações.pode ser 
levantada contra o'·projero· em análise. 

Temos, porém, data venia, como 
melhor .técnica· legislativa, Introduzi
rem-se as emendas que ·constituem o 
projeto de autoria do Nobre Senador 
Ruy ·Santos na própria Lei número 
4.319/64, com a simples alteração dos 
correspondentes dispositivos, e acrés
cimo de outros onde ·melhor sé ajuste 
o sentido dos textos; · · 

Assim, somos pela · aprovação do 
projeto nos têrmos do seguinte 

·SUBSTITUTIVO· 

. Art. 1,ó. - 6 ·art. 1.o da Lei n.0 4.319, 
de 16 de março .de 1964, e. seu ·pará
grafo 1.0 passam a vigorar com a se
guinte redação: 

"Art. 1.0 -.0 Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana··
(CDDPH), criado pela Lei número 
4.319, de 16 de março de 1964, 
será .. integrado pelos seguintes 
membros: o Ministro da Justiça, 
que o presidirá; representante do 
Ministério das Relações Extet1o
res; representante· do Conselh.o 
Federal de Cultura; representante 
do Ministério Público Federal; 

. Presidente do Conselho· Federal 
da Ordem dos Advogados do Bra
sil; Professor Catedrático de Di
reito Constitucional . e Professor 
Catedrático de Direito .. Penal de 
uma das Faculdades Federais; 

·Presidente da Associação. BrasUel
ra de Imprensa, Presidente da As~ 
·sociação Brasileira de· Educação, 
Lideres da· Maioria' e da Minoria 
:na Câmara dos Deputados e nc 
· Seriado Federal. . 
Parágrafo ~nicÓ ...:, Os Professôres 
de Direito constitucional e de Di
reito .. Penal serão . eleitos . peló 
CDDPH pelo prazo de 2 (dois) 
anos, permitida a recondução." .. , 

Art. 2. o - ci art. 3.0 flcàr~ assim re-
digido: · 

"Art. 3.0 ,;;., O CDDPH reunir-se-á, 
ordinàriamente, · 6 (seis) vêzes ao 
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ano, e, extraordinàriamente, sem
pre que convocado pelo seu Presi
dente, de iniciativa própria ou por 
solicitação de 2/3 (dois terços) de 
seus membros, com a indicação da 
matéria relevante a. ser incluída 
na pauta de convocação. 
Parágrafo único - Os membros 
do CDDPH e o secretário que fôr 
designado pelo Ministro da Jus
tiça receberão o jeton de presença 
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzei~ 
ros) por Sessão, até o máximo de 
4 (quatro) sessões mensais, res
peitado o disposto neste artigo." 

Art. 3.o- o art. 6.0 passa a vigorar 
com o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único - Salvo decisão 
contrária, tomada pela maioria 
absoluta de seus Membros, as ses
sões do CDDPH serão secretas, di
vulgando-se pelo órgão oficial da 
União e dos Estados a súmula do 

· julgamento de cada processo." 

Art. 4.0 - Os dispositivos constantes 
da presente lei e que se incorporam à 
Lei n.0 4.319, de 16 de março de 1964, 
entrarão em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. s.o - Revogam-se as disposi
ções em. contrário. 

Entendemos que as modificações su
geridas estão em absoluta consonância 
com o órgão cuja importância torna
se · despiciendo ressaltar, e que está 
plenamente reconhecida com a eleva
ção do número de seus integrantes, 
todos êles com representação abran
gente da ·larga esfera de atlvidades 
do conselho'. 

A nossa preocupaÇão cie opinar pela 
Introdução de dispositivos da Lei n.0 

4.319- uma vez aprovado o Projeto 
em tela- é exatamente para tornar 
evidente, já que as emendas, ora apre
ciadas, são de autoria de um Vlce-Li
der do Govêrno, que não há .nenhum 
Intuito de se eliminarem ou reduzirem 
as atlvidades do CDDPH que, pela sua 
finalidade, é um órgão que só é l.'e
pelldo pelos regimes totalitários. Por 
outro lado, a iniciativa consubstan
ciada no art. 3. 0 do projeto já está, 
quanto à divulgação, explicita e, rela
tivamente ao sigilo das sessões, impli
citamente contida no art. 27 do Regi
mento Interno do Conselho, baixado 

pelo Decreto n.0 63.681, de 22 de no
vembro de 196~. 

ll: o nosso parecer. 
S.M.J. 
Sala das Comissões, em 6 de outu

bro de 1971. - Daniel Krieger, Presi
dente - José Lindoso, Relator - José 
Samey - Franco Montoro, vencido, 
com declaração de voto - Emival 
Calado - Gustavo Capanema - Hel
vídio Nunes - Antônio Carlos -
Eurico Rezende. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR 
FRANCO MONTORO 

No caso presente, a Comissão de 
Constituição e Justiça não pode .se li
mitar a apreciação da constitucionali
dade e juridicldade do projeto. Deve 
apreciar, -também, o mérito da pro
posição. 

Sob êsse aspecto o projeto propõe 
três modificações no tocante à estru
tura e funcionamento do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Hu
mana. 

Em primeiro lugar, pretende am
pliar a composição do Conselho com 
a Inclusão de representantes da con
fiança do Govêrno, assegurando a êste 
tranqüila maioria. 

Pretende em segundo lugar, reduzir 
o número de Sessões ordinárias do 
Conselho. E finalmente, deseja esta
belecer como regra o caráter secreto 
das reuniões do Conselho. 

ll:sses três pontos contrariam a na
tureza e a finalidade do Conselho, que 
deve reunir as condições para .apurar 
com total independência . e eficiência 
tôdas as violações de Direitos Huma
nos, inclusive as que sejam atribuídas 
a órgãos do. Poder Executivo. 

"Não é razoável que o Poder Público 
pretenda ter maioria num órgão in
cumbido de apurar seus próprios atos. 
De outra parte, o conhecido atraso em 
que está o Conselho no exame dos ca
sos que lhe foram submetidos está a 
exigir o aumento do número de ses
sões e não sua redução. 

Finalmente, a publicidade e não o 
sigllo, deve constituir a regra nos as
suntos tratados pelo Conselho, incum
bido da defesa dos direitos fundamen
tais da pessoa humana. 
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Por essas razões, nosso voto é con
trário à proposição. 

Sala das Sessões, em 6 de outubro 
de 1971. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O Expediente lido vai à 
publicação. . 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1. 0-Secretârio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 211, de 19'71 

Nos têrmos do art. 47, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro 30 dias 
de licença para tratamento de saúde, 
a partir desta data. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro 
de 1971. - Fausto Castello-Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A licença destina-se a 
tratamento de saúde. o requerimento 
está devidamente instruido com o 
atestado médico previsto no art. 4.7, 
letra i do Regimento Interno. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. · 

Fica concedida a licença solicitada. · 

O Senado Federal receberá 4.a-feira 
próxima, dia 13 do corrente, a visita 
dos Senhores Deputados John Han
nan e Richard Buchanan e Lord Clif
ford of Chudleigh, Membros do Par
lamento Britânico. 

Convido os Srs. Senadores a com
par~erem ao Gabinete do Presiden
te do Senado, às 10 horas e 30 minu
tos, onde os ilustres visitantes serão 
recebidos. 

No Expediente lido figura a Mensa
gem n.o 222, de 1971 <n.0 392/71, na 
origem), pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado Fe
deral o Projeto de Lei do Senado 

n.0 90, de. 1971-DF, que isenta do pa
gamento dos impostos Predial e Ter
ritorial Urbano e de Transmissão, no 
Distrito Federal, imóveis adquiridos 
por componentes da Fôrça Expedicio
nária Brasileira. 

A matéria será despachada às Co
missões .de Constituição e Justiça, do 
Distrito Federal e de Finanças .. 

A Presidência· recebeu do Governa
dor do. Estado de São Paulo, Dr. Laudo 
Natel, o Oficio GG-ATL n.0 79, de 30 
de setembro último, solicitando a 
aprovação do Senado ·aos contratos ce
lebrados entre o Instituto de Pesqui
sas Tecnológicas da Universidade de 
São Paulo, respectivamente, com a 
Mitsui & Co. Ltda., com sede em. Tó
.quio, e a Mitsui & Co. (USA), Inc., 
com sede em Nova Iorque. 

O expediente aguardará, na S~re
taria-Geral da Presidência, a comple
mentação dos documentos necessários 
à tramitação da matéria. 

Hã oradores inscritos. Tem a pala-:
vra o, Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAI'TISTA -
·(Lê o seguinte discurso;) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, os Governos da 
Revolução têm-se . esforçado, confor
me é do conhecimento de 'todos nes
ta Casa, no sentido de estabelecer 
uma ação coordenada dos Municípios 
e Estados, integrando-os no enorme 
esfôrço de desenvolvimento nacional. 
Procura-se, · dessa. forma, corrigir 
numerosas anomalias do passado; 
aperfeiçoar as . administrações muni
cipais e dos Estados, tomando-as 
adequadas aos dias' modernos e, em 
última análise, somando esforços no 
sentido de que alcance o , Brasil, no 
menor prazo de tempo possível, o má~ 
ximo de desenvolvimento. ll:sse esfôr
ço gigantesco - como há dias disse 
nesta Casa ·o eminente Ministro Del
fim. Netto - se torna indispensável 
para que o Brasil, ultrapassando o po
ço tecnológico que nos separa dos pai
.ses desenvolvidos, possa se tornar, 
como é do desejo de todos os brasilei
ros, uma das grandes Nações . do 
Mundo. 
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. Inúmeras medidas nesse sentido 
têm sido. adotadas pelo Govêmo Fe
. dera!, a partir de 1964 e, de forma es
pecial, no atual Govêmo. Dentre elas 
estão aquelas que objetivam discipli
nar e bem orientar a aplicação dos re
cursos municipais, e dos Estados, to
dos os recursos se somando no esfôr
ço nacional de desenvolvimento e pro-
gresso. ·.. · 

A despeito dO muito· que já se fêz, 
os Municípios brasllelros, especial
mente aquêles mais distantes, conti
nuam em situação extremamente di
fícil, que requer. muita compreensão 
por parte das autoridades federais. 
Ainda mais que as atuals adminis
trações municipais arcam com o ônus 
que lhes foi legado por antecessores 
menos previdentes. E Imensa continua 
sendo a carência de recursos finan
ceiros, técnicos e até mesmo humanos 
e<~m que lutam os Prefeitos de nossas 
cidades lnterloranas. Isso, aliás, tem 
sido reconhecido. e proclamado pelo 
eminente Presidente Garrastazu Mé
dlci, de notória sensibilidade para os 
problemas das populações do interior 
brasileiro .. Esta, aliás, uma de . suas 
preo~upações mais constantes e mar
cantes, conforme é fácil de deduzir 
de seus pronunciamentos públicos, 
especialmente aquêles que faz em suas 
viagens aos .Estados. 

Como se ·dará certamente com to
dos os eminentes Colegas, tenho sido 
procurado por Prefeitos do meu Esta
do, no sentido de encontrar solução 
para ·problemas . de suas cidades. :6: o 
que .se dá, .por exemplo, com as .dívi
das dos Municípios para com a Previ
dência Social, multas vêzes atingindo 
Importâncias que não poderiam ser 
saldadas pelas Prefeituras, tão ·escas
sos os seus recursos;· 

Essa · situação, verdadeiramente 
·dramática, foi bem aquilatada . pelo 
Ministro do Trabalho que, através da 
Portaria 3.311, de 24 de setembro de 
1971, publicada no Diário Oficial de 
30 de setembro, abriu caminho para a 
regularização da situação de nossas 
Prefeituras para com a. Previdência 
Social. Preservando o·interêsse desta, 
levou em conta a situação real da 
quaSe totalidade de nossas Prefeitu
ras, permitindo-lhes saldar suas divi
das em 150 prestações mensais, com 
dois meses de carência. . 

No trato dêsse difícil e · delicado 
problema, o eminente Ministro Júlio 
Barata revelou-se, mais uma vez, 
grande conhecedor dos assuntos de 
sua Pasta e, também, da realidade 
brasileira. 

o Sr. José Lindoso - Permite v .. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA 
Com muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.l' está 
tratando do problema ·das dívidas dos 
Municípios para· com a Previdência 
social. Ouvimos, outro dia, o nobre 
senador do Piauí, Helvidio . Nunes, 
com autoridade também, . coiceando o 
problema e fazendo análise objetiva. 
Neste momento, eu me dedico a es
tudar o assunto da legislação munici
pal brasileira ·e, portanto, fazendo in
vestigação de maior profundidade sô
bre tôda essa problemática dos Muni
cípios brasileiros. Temos que louvar, 
'indiscutivelmente, o gesto do Minis~ 
tro do Trabalho, sobretudo porque é·. 
realístico - êsse desdobramento de 
150 meses ou ·150 parcelas represen
ta uma fórmula cômoda para a solu
ção do problema. Mas é preciso que 
se assinale que a responsab111dade 
dêste atraso não cabe exclusivamente 
às Prefeituras Municipais. ~ que não 
hâ rêde arrecadadora do Instituto. 
Temos quase 4.000 Municípios, perdi
dos na Amazônia, nos sertões, de di
fícil acesso, sem comunicação, muitas 
vêzes, portanto, sem qualquer conta
to direto com as responsabilidades que 
a legislação vai criando para as Uni
dades municipais. Por isso, louvando 
a atitude do Sr. Ministro·do Trabalho, 
·solidário ·com os pronunciamentos 
nesse aspecto aqui focalizados, quero 
dar uma palavra de esclarecim.ento 
sôbre o problema da situação das Pre
feituras: há uma. reciprocidade de 
culpa, diríamos assim, com relação à 
matéria.' Façamos, pois, justiça não só 
à generosidade do grande e largo des.:. 
dobramento que o Ministro do Traba
lho propõe, mas, aos nossos Prefei
tos, que muito nos merecem e que, ul
timamente, estão sendo tão malsina
dos, com o que não concordo. . 
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o· SR. LOURIV AL BAPTISTA 
Agradeço a V. Ex.a, eminente Sena
dor· José Lindoso, o aparte com que 
honrou o meu pronunciamento .. 

(Retomando a leitura.) 

A solução por êle dada à questão a 
que aludimos foi não apenas a me
lhor. possível, como a mais adequada 
.à. realidade. Mostrou-se, ainda, intei
ramente entrosado com o pensamento 
do Presidente Garrastazu Médici, que 
quer o desenvolvimento do interior do 
Brasil, a moralização e o aperfeiçoa
mento das Administrações Municipais, 
e nunca agravar ainda mais a aflição 
das populações interioranas. 

Procedimento . semelhante terá, não 
tenho dúvidas, o Ministro. Jarbas Pas
sarinho, no tocante à prestação de 
contas de dotações entregues aos Mu
nicípios, não raro há dois e três imos 
atrás. Ainda mais que aqui conside
rável é a responsabilidade do próprio 
Ministério da Educação e Cultura, que 
deixou acumular, inexplicàvelmente, 
os processos de prestação de contas, 
que são, sabidamente, tumultuados 
quer pela deficiência de recursos ·de 
nossas Prefeituras como pelo excesso 
burocrático. Não seria o Ministro da 
Educação, notável homem público, que 
sufocaria Prefeitos que já lutam com 
dificuldades enormes e de tõda espé
cie· para a realização de uma Admi
nistração sadia e conforme os postu
lados da Revolução. 

Sr. Presidente, a Portaria assinada 
. pelo· Ministro .do Trabalho e Previdên
cia Social abriu caminho· para que os 
Municípios regularizem sua situação 
perante a Previdência. A solução -
como. disse antes -· foi feliz e ·ade
quada à nossa realidade. Parece-me, 
no entanto, que o Professor Júlio Ba
rata poderia contribuir ainda mais 
para a boa solução dêsse problema, 
através de determinações às Agên
cias Estaduais do INPS. Esta, a suges
tão que desejava apresentar a Sua 
Excelência, espírito sempre aberto a 
tôda e qualquer colaboração. 

Todos conhecemos as deficiências ··e 
dificuldades com que lutam· os: Pre
feitos Bras1leiros ... Não .·.dispõem, se
quer, de pessoal em número. suficien
te ou devidamente qualificado para o 
trabalho com assuntos. como. o que 
ora aludimos. ·Assim é que muitas 
dessas dividas -:-.e. o prezado e emi
nente Colega .Senador Helvidio Nunes 
abordou a questão 'desta tribuna, com 
a eficiência e . o conhecimento .de 
sempre - são fruto de má orienta
ção, ora de noss~,ts l'refeituras, ora do 
próprio INPS. Eis pqr que, parece-me, 
a solução definitiva·. e real do proble
ma só será alcançada com . a colabo
ração do próprio INPS. Pod~ria êste 
determinar o reexame dos levanta
mentos• das dividas das Prefeituras, 
deduzindo tôdas as importâncias fru
to de exagêro ou pressa fimcional, re
duzindo~as ao . seu exato montante. 
As Prefeituras que regularizassem sua 
situação mais ràpidamente poderiam 
ser conferidas vantagens, como a su
pressão de multas, juros, etc., -estabe
lecendo-se incentivos à .pronta .nor
malização do assunto, mesmo que 
com sacrifício, ao _qual se daria con
trapartida. 

De forma alguma se pode' tolerar 
más administrações, e muito menos 
ad.ministradores ·que,se mostrem ines
crupulosos. Mas êstes constituem pe
quena minoria. Aos demais o Govêrno, 
através de todos os seus órgãos; deve 
dar o máximo de ·colaboração para o 
bom desempenho das Administrações 
Municipais, o que é de suma impor
tância para · nosso êxito desenvolvi
mentista. ·Essa, a maneira de ver e 
sentir do grande Presidente ·Garras
tazú Médici, cuja· sensibilidade pelos 
IJroblemas. de nossa gente .tanto já 
tõcóu o coração :do nosso homem do 
interior. E é, também, modo de ver 
e sentir do. eminente. Mil}istro e Mes
tre, Professor Júlio Barata, cuja lon
[1!.._ e meritória vida pública: bem 'cô
r.Ulecemos e .aplaudimos ·com especial 
satisfação. (Muito bem! Muito ·bem! 
Palmas.) 

. . . 
O SR •. !"RESIDENTE (Ruy Carnei

ro) _:; Tem a palavra o Sr. Senador 
Benedito Ferreira. 

.O SR. BENEDITO FERREmA- (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presl-
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dente, Senhores Senadores, chega-nos 
a notícia de que o Sr. Glycon de Pai
va, em palestra promovida pela So
ciedade para o Desenvolvimento In
ternacional, emitiu conceitos referen
tes à. Transamazônlca. 

· Os :principais argumentos - con
trârlos .:.... ·do ilustre· economista, sô
bre a ocupação da Amazônia pelos 
brasileiros, são os . seguintes: 

"- A Transamazônica é uma li
nha de. acesso· fâcil para se botar 
fogo na mata e Isso privarâ a 
América e o Brasil de 30 milhões 
de toneladas . anuais de oxlgênlo, 
ameaçando da envenenamento 
um bilhão de pessoas. 

- A Amazônia só poderâ produzir 
com viab111dade económica coisas 
de alto valor, dadas as dificulda
des de competição, mas pode ser 

· desenvolvida . através de pólos 
·energéticos e mine r a is, ·sem. a 
ocupação através do boi, anuncia
da pelo Ministro do Interior a rim 
jornal. Não se pode querer substi
tuir, .em hipótese alguma, a mata 
pela pastagem. · 

- Os bens ecológicos sustentaram 
o enriquecimento de muita gente. 
O grande problema é fazer voltar 
o que foi retirado: 1.100 mil km2 
de florestas, em pouco mais de 
450 anos de ocupação, converti
dos em capital privado. 

- É uma Idéia extremamente 
simplista encherem-se os cami· 
nhões para despejâ-los no meio 

_da floresta. Isso provocará o em
pobrecimento do solo e da popu-

. lação." · · 

E prossegue, mais adl~~te, com esta 
nota publicada: 

. "- Os deslocados da guerra eco
lógica do Nordeste vieram !ave
lar aqui no Sul. O que acontecerâ 
na Amazônia? - Pergunta êle -
Receio que. se faça o . mesmo com 
ela. · · 

- A Transamazônlca tem um al
to . sentido turistico e, Interligada 
às outras estradas proj etadas, po-

derá dar ao turista a mais fan-
. tâstica viagem- através do Con

tinente verde, passando talvez de 
ônibus por malocas, aldeias e 
uma série de outros atrativos, 
nunca ~istos no mundo." 

Após defender êsse turismo, pros-
segue o Dr. Glycon de Paiva: 

"- Derrubar a floresta amazóni
ca é pôr em risco a maior fâ
brica natural de oxlgênio · do 
mundo. Que serâ da população 
americana, jâ que um Indivíduo 
consome anualmente quatro to
neladas de oxlgênio? Isso é supe
rior ao consumo em pêso de pro

. dutos agrícolas." 

Vejamos, Senhor Presidente, apesar 
do ceticismo do Sr. Glycon de Paiva, 
o que se realiza na Amazônia. 

A Organização Mundial de Meteo
rologia, através de seu Secretârio
Geral, entregou, . recentemente, ao 
Presidente da República os projetas 
para a instalação do primeiro centro 
mundial de meteorologia tropical,·.Jâ 
com financiamentos do BID da ordem 
de 1 milhão e trezentos mil dólares. 

Por outro lado, a implantação de 
estradas na Amazônia · propiciou a 
Instalação de usina de extração de 
cassiterita de minas subterrâneas, si
tuadas ao longo da região do Rio Ari
puanã. Tal usina, com recursos inte
gralmente nacionais, absorve tóda a 
mão-de-obra que atuava, .primitiva
mente,. na mesma ârea. A produção, 
que atenderâ à demanda do merca
do interno de estanho, é conduzida 
para Pôrto Velho e dai exportada pa
ra todo o Pais. 

Quanto à ·possibilidade de o.'Brasil 
envenenar 1 bilhão de pessoas com 
a "derrubada" da floresta amazónica, 
assim não julga a Comissão de Po
luição do Solo, do I Simpósio sóbte 
a Poluição Ambiental. Diz êste órgão, 
.em uma de suas recomendações: 

"Que nos planejamentos de co
lonização da Amazônia seja con
siderada como de prioridade a 
delimitação · prévia de grandes 
reservas ·naturais ao longo dos 
grandes eixos rodovlârios em im
plantação, alternando, em Identi
dade de ârea,· com os núcleos de 
colonização.'.' 
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Isto, se não bastasse a detennlna
ção governamental, talvez desconhe
cida pelo ilustre Sr. Glycon, que es
tabelece 50% de reserva de floresta 
existente, em t':ldas as glebas que fo
rem sendo colonizadas. 

Quanto à pecuária, não é demais 
repetir: a média nacional de desfrute 
do nosso rebanho é da ordem de 12%. 
Para termos idéia de nosso atraso 
nesse setor, basta citar que o desfru
te na Argentina é de SD% e no Uru
guai, superior a 20% . 

Outro fator de estrangulamento de 
nossa pecuária é a idade média de 
abate. No Brasil é feito abate de ani
mais na faixa de 4 a 5 anos de idade. 
Na Alemanha, abatem-se animais de 
22 meses. 

(Interrompendo a leitura.) 
Neste ponto, Sr. Presidente, gostaria 

de lembrar aqui a minha experiência 
pessoal. 

Com a atividade que nós particular
mente desenvolvemos naquela ·área, 
colhemos a experiência de que, real
mente, é surpreendente o desenvol
vimento do gado bovino na Região 
Amazônlca, vez que as nossas novi
lhas, enxertadas aos 211 meses de Ida
de, apresentam tal robustez, que to
dos os criadores do Sul, não familia
rizados com o desenvolvimento do 
gado naquela região, quando ali che
gam mostram sérias restrições em 
acreditar que aquelas novilhas cober
tas, enxertadas aos 20 meses, possam . 
ser senão vacas da segunda cria. 
Nestas condições, os bois que vimos 
abatendo, naquela área, aos. 32, 34, 
quando muito até 36 meses, a arrou
bagem que vêm alcançando supera 
normalmente a nossa experiência 
com a mesma ·raça aqui na Região 
Centro-Sul. Por essa razão, Sr. Pre
sidente, tentamos, nesta oportunida
de, refutar o ilustre economista quan
do diz ser desaconselhável, ser até 
mesmo antieconômica a agropecuária 
na Região Amazônica. 

Mas, Sr. Presidente, ·eu · dizia do 
nosso deficit no que respeita às difi
culdades de abastecimento até mes
mo da nossa população. Quanto mais 
competirmos, como devemos, como é 
meta do Govêrno Revolucionário, pa
ra eliminar-se no Brasil, a curto pra
zo, a monoexportação, se é preocupa
ção governamental explorar outros 
setores e outras ativldades e sabendo 

todos,· como sabemos, da. excelsltude 
climática que existe naquela · área 
para o desenvolvimento da pecuária 
bovina, não vejo porque não. _permi
tirmos ao nosso povo, à nossa popu
lação, aquêle consumo ideal.de carne, 
e,· também, . não · virmos · a competir, 
econômicamente, no mercado Inter
nacional, que carece e demanda tanta 
a carne bovina. 

A decorrência é o ·enorme .deficit 
de carne na dieta brasileira. O· con
sumo brasileiro ·é de 15 kg por pessoa. 
Na França, 76 kg; nos EE.UU., 70 kg; 
na Argentina, 51 kg. 

Vemos, então, a grande necessidade 
da criação do boi, mesmo contra a 
vontade do Dr. Glycon de Pà.iva. 

·A construção da Transamazônica, 
entre outras finalidades, tem por es
eopo, também, a dilatação de nossas 
·fronteiras agrícolas; 

Quanto ao problema ecológico, é 
exatamente o contt:ário do que diz o 
Ilustre conferencista: a ·ecologia da
quela Região propicia condições das 
,melhores para se desenvolver. a agri
cultura nacional. 

No trecho Altamira-Itaituba, por 
exemplo, há .uma grande porção de 
solos de melhor qualidade que o de 
outras área do Pais onde se exploram 
cl'lturas e rebanhos .. 

Acresce, ainda, o problema. social 
da terra, que inexiste ná Amazônia. 

A água, como sabemos, é fator li
mitante em grande porção do terri
tório brasileiro. Na Amazônia, êste 
elemento até excede do necessário. 

Tampouco, está-se usando o expe
diente . "simplista" de "encherem-se 
os caminhões e despejá-los no meio 
da floz;esta". · 

Há um plano de colonização,: onde 
estão 'previstos pesquisas, financia
mentos, annazenamento, assistência 
médico-sanitária e assistência educa
cional.. 

Não há, pois, Sr. Presidente, como 
usar a expressão "encherem-se os ca
minhões e despejá-los no meio da 
floresta", tal a publicidade que, inte
ligentemente, o Poder Executivo, es
pecialmente o INCRA e o Ministério 
dos Transportes vêm fazendo, através 

· de órgãos da imprensa,· de como se 
vem realizando e se processando a co
lonização daquela área,. senão quando 



liá, um propósito. de n\anifestar.igno-
rância; ou, então, má-fé. · · · 

"Seria · desneçessárlo, Sr. Presidente, 
lembrarmos aqui o verdadeiro· distrito 
mineral já localizado e em fase de, 
·porque não dizer, próxima exploração 
que constitui, sem dúvida, o . verda
deiro distrito mineral, que é a Região 

; 

(Retomando a leitura.) . 

· Qutrossim, outros objetivos não ti
vesse a construção da · Transamazô
nicll, temos:. 

- conexão do sistema rodoviário 
ciO Nordeste. com a Amazônia; . 

~ complementação do sistema flu
. vlal, estabelecendo . acesso aos 

extremos navegáveis do Amazo
nas; ·· 

' .... 
..,.. Interligação dos p r i n c 1 p a 1 s 

núcleos populacionais existentes 
ao Sul do Rio Amazonas; 

- aproveitamento · das faixas de 
solo mais favoráveis para a co'

... · Ionização e o estabelecimento de 
. atlvldades agropecuárias; . . . 

~ acesso às regiões' de ocorrências 
· • a.os · minerais econômicamente 

explorá veis. 

da'.:serra do~ carajás.. · 

Para têrmos uma Idéia da função 
de· desenvolvimento de uma rodovia, 
observemos o que ocorreu com a Be~ 
lém-Brasílla. 

Ainda .. há .poucos dias, lembrava eu 
·que naquela abertura, com a ligação 
entre os dois pulmões brasileiros -
o Põrto de .Belém e o de Santos -:
no que diz respeito a recursos mine~ 
rals com a simples abertura e. o avan
ço do povoamento, foram ali locali
zados cêrca ·de · 250 minerais na área 
de Influência da rodovia. Duzentos e 
clnqüenta minerais até então consi

. derados inexistentes em nosso terri
tório. 

. Ainda há· mais, Sr. Presidente. Faço 
aqui ligeiro cotejo· do que era a si
tuação da nossa área .com o que se 

·Verifica em 1970, em relação a 1960: 

Situação em 
1960 . Situação . em 1970 

1) População Cexclufda as ci
dades de Brasflia, Anápol!s é 
Beléin) 

2) ·Número de cidades e povoa
· dos 

3) Rebanho boVIno 

4) Agricultura 

5) Médias ·diárias de tráfego 

·100.000 hab 2.000~000 hab 

10 '120 . 

Inexpressivo 5. ooo. 000 

De Subsistência Culturas intensivas 'de milho; 
feijão, arroz e algodão 

Pràticamente ine-
xistente 700 veículos ·no trecho inicial: 

Sul-Anápoli~-Ceres-Uruaçu 
350 veículos no trecho inter
mediário: Uruaçu-Porangatu
Gurupi 
300 veículos no trecho restan
te, até a zona de influência de 
Belém,. quando êsse indice se 
eleva· acentuil.damente. · · 

6) Estradas vicinais . Inexistentes 2.300 km em implantação ace-
lerada. · 



,. 

I 
f 

i. 

1: 
I,'· 

! 
i 
i 
r 
i 

i 

' I ,, 
'. 

-221.-

A Amazônia .oferece ·excepcionais 
perspectivas para se transfofmar. em 
grande centro produtor de gado. As 
cond1_9ões · cl!ri11ít!cas são favorável$: à 
criaçao de diversas raças . indianas;: 
Não vejo como possa S. Ex.", por certo 
embarcando . em canoa furada - se 
me é permitida a expressão - d!zet 
que é inconveniente se Implante, .ali, 
a pecuária. 

ll: bom lembrarmos aqui, que ·esta
mos no século XX e não na Idade da 
Pedra. · 

· Existe hoje a Engenharia de Ecos
sistemas. 

. Há dias, em palestra proferida pelo 
Prof. Fernando Segadas Viana -
Chefe do Departamento de Ecologia 

de Universidade· Federal do Rio de 
Janeiro - afirma êste cientista que a 
Engenharia de Ecossistemas tem con
dições .de implantar sistemas ecológi
cos art!f!cia!s em áreas poluídas, para 
criar . melhores condições de vida ou 
de produção. Pode; também, criar mo
delos matemáticos para os ecossiste
mas - como transformar uma flores
ta em um sistema matemático --' para 
prever ·as conseqüências de possíveis 
alterações do meio ambiente. 

. Quem tenta defender, neste instan
te brasileiro, a tese da ·não ocupação 
da Amazônia, bem como a não im
plantação da pecuária assume. posi
ção impatriótlca. . 

O Sr. Magalhães Pinto - P'ermite-
V. Ex." um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito 'prazer. 

. . . 
. O Sr. Magalhães Pinto - Aliás, V. 
Ex." hoje poderia citar Sua Santidade. 
o Papa Paulo VI, que apresentou ao 
Mundo o caminho da Amazônia. Tem 
V. Ex.", portanto, a sua autoridade re-. 
forçada pelos conselhos de Sua Santi-, 
dade Paulo VI, além de expressar o 
pensamento da maioria absoluta dos 
brasileiros. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Reforçada duplamente, nobre Sena
dor Magalhães Pinto: primeiro, pelo 
aparte de V. Ex.", que vem em socorro 
dá minha tese, que é também de V. 
Ex.", porque tudo que consulta aos !n
terêsses do Brasil tem sempre.v. Ex." 
pela: frente; e em trazendo êste abono 
mais do que precioso de um homem 

!negàvelmente bem informado como 
só! ser Sua Santidade o Papa Paulo 
VI, que já envergou e reclama, hoje, 
da necessidade imperativa de saciar a 
humanidade que padece ·fome;· outro 
caminho não nos restava, como Pátria 
do Evangelho que somos, senão· o de 
buscarmos ali os meios suficientes pa.,. 
ra saciar a fome dos nossos irmãos de 
outros paises, que sofrem dêsse ter
rível flagelo. 

· Sr. Presidente, além de lmpatriótica, 
caminha muitas vêzes até Jlelo ridí-' 
culo quem faz uma afirmaçao tão in
fel!z como essa. · · · 

. . 
Argumentar com à. conservação de 

uma !onte·provedora de ox!gênio para 
a Humanidade é um pretexto pueril. 

Pudéssemos permitir ao Br~ll · o 
luxo de, em favor de outros povos, 

· conservar intacto o "pulmão" que. é a 
Amazônia, bem. Ma.S devemos ter a 
preocupação urgente . de elevar o 
nosso poder aquisitivo. · · ·· · · 

Isso é até-pitoresco. Ainda há poucos 
dias, ouvimos de uma autoridade, um 
dos homens mais louvados dêste Pais; 
examinando êsse aspecto e dando o 
seu entendimento sôbre a questão, a 
opinião de que muitos países alta
mente .industrial!zados e receosos das 
nossas condições competitivas estão, 
por isso, a financiar um tipo de pro
paganda: a Idéia de que devemos ter 
cautela, até terror mesmo, com a po
luição do ar. No entanto .êsses mesmos. 
países, de "lambuja" além da polui
ção, estão a _produzir, de quando em 
vez, uma "bombinha" atômica. 

. .. ' 

: .Nessas. condições, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, entendo que a ocupa
Ção da Amazônia, tendo como ponto 
de. partida a Transamazônica, é uma 
àtitude altamente patriótica. · · 

Mas, continuando, Sr. Presidente, 
dizíamos·:· istó só · poderá acontecer, 
em proporções 'Ideais, com a mobili
zação de todos os recursos disponíveis, 
a fim. de competirmos no mercado in
terna.cional. 

Nosso Pais, explorando conveniente
mente a área amazônica, produzindo 
alimentos - especialmente proteínas 
- estará colaborando - e muito -
com tõda a Humanidade. 

· A restrição de que ocupemos a Ama.: 
zônia tem, para mim, a conotação da 
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idéia de que para evitar a poluição do 
ar, ·não devemos industrializar o Bra
sil. 

Querer que Transamazônlca desti
ne~se unicamente ao turismo, chega a 
ser um insulto à. inteligência do pró
prio Dr .. Glycon de Paiva. 

Esta· superestimação do turismo 
futuro demonstra ignorância da fun.:. 
ção principal e urgente da Rodovia: 
fazer a lnterliga~ão dos rios navegá
veis da área e manter - durante todo 
o tempo - um fluxo de carga para 
os barcos, pois só assim teriamos uma 
navegação fluvial há tanto e . tanto 
tempo .reclamada por· todos nós e que, 
lamentà.velmente, só agora começa a 
cristalizar-se. 

· 'Por outro lado, o Govêmo Brasi
leiro vem, nos últ1mos anos, através 
de incentivos fiscais, incrementando 
a política de reflorestamentO. 

· Aplicam-se ai recursos que pode
riam .ser utilizados na infra-estrutura 
ou atlvidades que remunerassem mais 
!mediatamente os investimentos. 

Ora, com tal. atitude, mesmo sendo 
o ·:Brasll um pais ·carente de recursos 
financeiros, pagando juros muitas 
vêzes caros, de empréstimos contrai
dos, no exterior, êle tem dado ·o seu 
quinhão em favor da conservação da 
espécie humana, promovendo o reflo
restamento com recursos oficiais da 
forma· como tena sido feito. 

Outrossim, a Missão Florestal da 
FAQ. já afirmou "não existir razão de 
ordeln técnica que impeça seja a fio.:. 
resta. anaazônica explorada até o li
mite . da . capacidade dos mercados 
consl)midores". 

' . ' .. 
:Evidentemente; · sr. Presidente, o 

Govêrno Federal, através do. IBDF, 
através do INCRA, do Ministério da 
Agricultura, enfim, vem orientando 
os naadelrelros que exploram as espé
cies raras naquela Região, exigindo 
um reflorestamento· em. medida pro
porcionalmente muitas vêzes ··. (por 
que não dizer?) exagerada, para 
compensar o volume de. madeiras ex
traídas até mesmo na Anaazônia, 
onde o grande problema, o grande 
óbice; é exatamente a densidade da 
floresta.· 

O Sr. :Adalberto Sena ...;.. Permite 
V. Ex.11 um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com multo prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Não há dú
vida de que as considerações de V. 
Ex. a a respeito das declarações do Sr. 
Glycon de Paiva são razoáveis, mas 
devemos também reconhecer nesse 
ilustre brasileiro. o desejo de adver-. 
têncla, justamente em face de outras 
coisas que aconteceram no Pais. 'De 
fato, o Oovêrno está. cuidando de· in
centivar o reflorestamento; mas, para 
mim, não basta isto, é preciso tam
bém racionalizar, porque não podenaos 
confiar sànaente na iniciativa privada, 
pois não sabemos até que ponto vai o 
interêsse ou a conveniência dessas 
emprêsas ena reflorestar aquelas re
giões destinadas à. pecuária e agri
cultura. E, a propósito, lembro-me de 
ter lido, há. tempos, sôbre um fato 
que se deu no percurso da Estrada de 
Ferro Belém-Bragança, hoje extinta. 
Formaram-se ali, prinaeiranaente, al
guns. núcleos agrícolas. Mas como as 
terras em pouco tenapo perdiam a 
fert1l!dade, aquêles mesmos ocupantes 
iam plantar naais adiante, ena outras 
áreas, e assim foi feito sucessivamen
te. No fim de. alguns · anos, a região 
constituída pela estrada estava trans
formada nuna deserto, muitas florestas 
destruídas e, sobretudo, com grande 
prejuízo de· algumas .espécies vegetais 
muito úteis. Ora, êsse fato é um exena
plo do passado, quer dizer, êle ocorreu 
quando o Govêrno Federal ainda não 
tinha tomado as. providências de que 
V. Ex.11 está falando. De naodo que é 
preciso que o Govêrno fique atento 
para evitar êsse desmatamento da 
Anaazônia. Não tenho receio da pecuá
ria, como tenho da agricultura~ Essa 
queiltão de plantar e adubar a terra 
na Amazônia é um sonho nos nossos 
dias e a agricultura tende a cainlnhar, 
ao passo que a pecuária tende a fi
xar-se. Acredito na intenção do seu 
discurso, acredito nos propósitos do 
Govêrno, mas acredito . tambéna no 
valor dessa advertência do Dr. Glycon 
de .Paiva. . 

O. SR. BENEDITO FERREIRA -
Concordaria com V. Ex.11, que seria 
válida uma advertência, se não hou
vesse no Brasil unaa legislação rígida. 
Permita-me que afirme daqui; como 
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fazendeiro · que . sou naquela · área, 
creio que chega a ser excessiva a exi
gência de se fazer com que o implan
tador de proj etos naquela Região tem 
que . possuir exatamente o dôbro . da 
área que· desfruta, vez que lhe é per
mitido, por fôrça. do Código Florestal, 
sàmente desfrutar 50% de reservas de 
área cultivada. Logo, êle tem que 
adqUirir 1. DDD hectares para desfru
tar sàmente 500. Vê V. Ex.a. que me
didas mais rígidas do que essas não 
poderiam ser tomadas, a não ser que 
aceitássemos a pretensão do Sr. Gly
con de Paiva, ou então admitíssemos 
aquêle velho projeto da internaciona
lização da Amazônia, para . que ela 
viesse a ser essa fonte produtora de 
oxigênio do. mundo .. 

·Não creio que. dúzias de Amazônias 
venhàm a produzir o oxigênio neces
sário para combater a poluição ·que 
existe por. aí, ainda acrescida de al
guns petardos atômicos que são fabri
cados periàdicamente. Não creio que 
dúzias · de Amazônias possam fazer 
face a essa poluição. 

Mas; na realidade, quero crer, e 
V. Ex.a. hã de convir comigo, que mais 
cautela que o Govêrno tem tomado, 
medidas . mais rígidas do que essas, 
não há como se possa imaginar. Es
pero que o Govêrno, nessa altura, 
depois de executar essa política que 
vem executando, não precise da ad-· 
moestação do Sr. Glycon de Paiva. 

V.· Ex. a. hã de estar acompanhando 
tudo aquilo . que tentamos responder 
ao ilustre economista, quando êle está 
a propugnar que a Transamazônica 
venha a constituir-se numa estrada 
eminentemente turística e mais nada, 
que não se implantem núcleos de co
lonização, que não haja outra finali
dade senão a turística, ·a de propor
cionár ao turista estrangeiro a opor
tunidade de passear de automóvel 
pelas malocas, para ver as nossas. 
curiosidades. 

Logo, quero crer que, além do pro• 
pósito de minimizar esta obra do 
século que é a Transamazônica, esta 
infeliz declaração tem conotação com 
a dos que não querem o Brasil indus
trializado, a pretexto de. se ·poupar o 
Brasil da poluição ambiental.·· 

O .Sr. Osires Teixeira :..- Permite V; 
Ex.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Longe de mim pretender 
contestar as afirmações de V. Ex.a 
Mas, .partindo do pressuposto de que o 
eminente economista Glycon de Paiva 
pretende que a Transamazônica seja 
tão-sàmente estrada turística, partin
do do pressuposto de que S. Ex.a. admi
te como antieconômica, prêviamente, 
a tentativa de aproveitamento dos 

. meios. da Amazônia, V. Ex.a.,, então, 
está coberto de razão .. Só me permito 
fazer uma observação, já que v. Ex.a 
se . encontra quase ao fim de seu, dis
curso. É que V. Ex.a. teria que se lou
var em declaração estampada em· par
tes de unia. conferência pronunciada 
pelo eminente Sr. Glycon· de Paiva. 
Conheço êste cidadão. Tt:nho lido mui
to de seus artigos .e· sei que ·conhece 
bem os .problemas nacionais. Tenho 
visto coisas admiráveis de Glycon .de 
Paiva e confesso que me surpreende 
tenha s. s.a., com respeito a problemas 
de t a m a n h a importância como ·a 
Transamazônica, concluído desta.ma
neira. Só parà me situil.r no problema, 
diria, como disse no inicio, que con
cordo em gênero, número e. grau com 
V. Ex.a. se aquelas afirmações repre• 
sentarem a verdade integral .da . con
ferência daquele economista; To_da
via, V, Ex. a. me· chamou a atenção 
para o problema e vou tentar averi~ 
guar e passar às mãos de V. Ex.a. mi· 
nhas conclusões, 'porque ·..:. repito ·..:... 
recuso-me a acreditar que o Sr. Gly~ 
con de Paiva se tenha pronunciado 
tão ·agressivamente, na apreciação. do 
problema, porque tal não é da índole 
de s. s.a. · 

·O SR. BENEDITO FERREIRA . ,
Agradeço o aparte de V. Ex. a., Senador 
Osires · Teixeira. ·Quero qlzer que ·essa· 
conferência fcil publicada nos grandes 
jornais brasileiros,: com multo desta
que. Alguns dêles até na primeira pá
gina. Dai por que tinha de dar crédito 
total à publicação. Mas fiz, aqui, · a 
ressalva de que isso não faz justiça 
ao Sr. 'Glycon de Paiva. Sua· tradição 
de homem inteligente, preparado e· 
conhecedor de nossos problemas entra 
em choque total com essa afirmação. 
r:iai porque tive a preocupação de fa~ 
zer um cotejo entre o que publicou um 
j ornai e os outros, para verificar. se 
não haveria um lapso de interpreta
çao· ou até mesmo a publicação de 
parte do pensamento de S. s.a. que me 
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viesse a indu!Zir· àquelà apreciacão. La
mentàvelmente, porém, Senador Osi
res . Teixeira. e Srs .. Senadores; o que 
pude colhêr, em todos os grandes jor
nais, . foi que, realmente, aquilo que 
foi produzido na conferência e publl~ 
cado como de autoria de· Glycon de 
Paiva como seu .pensamento, é o que 
nós enumeramos aqui. Evidentemen
te, o fizemos tendo a cautela de en
focar e transcrever. . . (Soa a cam-
painha.) .. 
· Já vou· terminar Sr. Presidente. Es

tou, somente, réspondendo à gentileza 
do· aparte do Senador Osires Teixeira. 

· Procurei, assim, ser fiel ao que es
tava estampado nos jornais, a fim de 
expender aqui o nosso modesto ponto 
de· vista.· Quero crer que não poderia 
deixar de registrar, aqui, o nosso pro
testo a êste absurdo propósito. . 

Assim, Senhor Presidente, considero 
respondida a argumentação simplista, 
primarissima, mesmo, ão Sr. Glycon 
de 'Paiva; nessa sua investida contra 
a:· maior obra do século - a Transa
mazqnica. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

. O .SR. PRESIDENTE (Ruy Cameiro) 
- Tem a palavra. o nobre Senador 
Cattete Pinheiro .. 

. O SR. CA'ITETE PINHEIRO- (Lê 
o. seguinte . discurso,)· Senhor Presi~ 
dente, Senhores Senadores, na sema~ 
na que passou, quando os paraenses 
e os que .vivem no Pará se movimen~ 
tavam para a grande manifestação de 
fé - o Cirio de Nazaré, anualmente 
realizado em Belém, o Ministro Hygi~ 
no Corsetti, daquela Capital, comuni~ 
cava-se com o Presidente Ga.rrastazu 
Médici, em .. a.to que significou a inau~ 
guração dos serviços de telecomunica~ 
ções .da EMBRATEL, entre a cidade 
pórtico da Amazônia e o centro de 
decisões nacionais. 

Julgo necessário registrar o fato, 
não somente para. traduzir o júbilo do 
povo e dos representantes do Pará -
ante mais uma realidade decisiva para 
os anseios de desenvolvimento·- como 
para manifestar a significação desta 
hora histórica, na solidariedade que 
deve ser emprestada ao Govêrno da 
República, empenhado na obra de ln~ 
tegração . da Amazônia no desenvol.:. 
vimento nacional e continental. E, por 

isso mesmo, congratulo-me com o Ti~ 
tular das Comunicações, pelo trabalho 
altamente técnico, progressiva e fir~ 
memente executado, de expansão do 
sistema nacional de telecomunicações, 
numa continuidade exemplar dos pla
nos definidos, nesse setor; pelo Minis
tério, 

O acontecimento foi bem colocado 
pelo Correio BrazWense, no editorial 
do dia 8, em que salientou a. substitui~ 
ção dos postes pioneiros das antigas 
linhas telegráficas, plantados pelo 
grandP patriota Cândido Mariano 
Rondon, pelas · tôrres de microondas 
do moderno sistema nacional de co
municações. ·. · 

Naquele comentário encontrei iden
tidade de pensamento numa antecipa
ção do registro a que me propusera, 
desta. tribuna., destacando, mais uma 
vez, a função decisiva. de Brasilla co· 
mo Capital da Integração Nacional e 
de propulsão do desenvolvimento. 

Quando manifesto a sincera preo
cupação de servir Bra.silla servindo o 
Brasil, tenho sempre presente o mes
mo pensamento definido pelo Correio 
BrazWense: 

-"Através de Brasilla, a. Amazô· 
nia. começou a integrar-se, definiti
vamente, na .economia nacional, com 
a estrada que vai até Belém, varando 
a selva. A rodovia Belém-Brasilla foi 
o primeiro. elo de uma corrente de 
comunicação éfetiva, que cresce com 
rodovias a.mazônicas em construção, 
com a. 'colonização de suas margens e 
com a expansão do sistema nacional 
de telecomunicações. Através de Bra
silla, pelas estradas ciu pelas tõrres de 
microondas, efetiva-se a integração 
amazônica e alargam-se as fronteiras 
econômicas". 

-
Receba o Ministro. Hygino Corsetti, 

nas minhas palavras, a reiteração das 
manifestações que certamente lhe fo
ram presentes, na Capital do Pará, e 
que são aquelas de todo o povo pa.: 
raense: de louvores ao dinâmico Mi
nistro, de entusiasmo e de confiança 
no Govêrno · da República, pela ação 
patriótica que vem concretizando ao 
demonstrar que os gastos com a Ama
zônia estão entre aquêles de maior 
rentabilidade econômica para o Gran
de Brasil do futuro. (Muito bem! Mui
to bem!) 
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·o SR.'PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
,..;- Tem a palavra o nobre Senador Jo"' 
sé L!ndoso. (Pausa.) 

. S. Ex.11 não estã presente. · 

Tem ·a palavra o !lustre Senador 
Antônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs~ 
Senadores, a edição de ontem de um 
dos .. maiores jornais do País, o Jornal 
do Brasil, publica, com 'destaque, duas 
reportagens sôbre a presença de jo~ 
vens operários ·brasileiros, or!g!nár!os 
de Santa Catarina, na Alemanha. 
Desdobramento de notícia publicada 
na edição do dia anterior, sôbre a 
morte, em curto espaço de tempo, de 
três dêles, a primeira· divulga infor
mações e . testemunhos, partidos de 
Blumenau e colh!dós no Vale do Ita
jaí, e a segunda estampa matéria pro
cedente. de BOnn, sôbre fatos que te
riam ocorrido em · Ludwigshafen e 
Frankenthal. Nesta última, o subtí
tulo adverte que "o Consulado do Bra
sil pediu às autoridades alemãs que 
promovam a necrops!a do cadáver do 
jovem operário brasileiro Ralf Erwin 
Holler, e o terceiro ·a morrer, em cir
cunstâncias não muito claras, na ci
dade de Francforte." · 

- Ao encarar o problema, tome! co
nhecimento, inicialmente, que de há 
cêrca de duas semanas, jornal de 
Blumenau publicou carta assinada 
por alguns jovens brasileiros que es
tão na Alemanha, afirmando que es
tão satisfeitos com o tratamento que 
lhes · é dispensado e desmentindo as 
notícias em contrário. 

Por outro lado, colhi elementos de 
que a emprêsa de turismo Holzmann, 
que vem promovendo o recrutamento 
dos jovens operários, goza de bom 
conceito na Cidade de Blumenau. 

. Confio plenamente na ação do Go
vêrno de meu Pais, capaz de, pela via 
diplomática, obter das autoridades 
alemãs todos os esclarecimentos ne
c·essários para a tranqüilidade nossa, 
quanto à integridade física daqueles 
nossos patrícios que resolveram acudir 
à oportunidade de trabalho que lhes 
foi oferecida naquele pais. 

Estou; igualmente, seguro da cor~ 
respondência que nossos agentes di
plomáticos terão, por parte das auto-

ridades· alemãs, no propósito de serem 
as ocorrências relativas à morte de 
três pa tricios nossos esclarecidas defi
nitivamente;_· . ' ' 

. ()reio, porém, que . a questão não se 
vai esgotar· com o resultado d~ tais 
procedimentos, onde a amizade brasi
leiro.-alemã há ·de, mais uma vez, de-:
monstrar sua firme_za e pujança. 

.. E não ·se vai' esgotar, porque o episó
dio. da morte· de três jovens catar!
nenses que .deixaram o verde Vale do 
Itaj aí para buscar trabalho na Euro
pa é, apenas, um aspecto da questão 
vasta que está ·a avolumar-se no mer
cado de trabalho dos países desenvol
vidos, com reflexos, a cada dia mais 
profundos, na fôrça de trabalho dos 
países em desenvolvimento. · 

Em 1968, quando, em Nova Delh!, 
·participei da 2.11 Conferência das Na
ções Unidas sôbre o Comércio e De
senvolvimento, tive ocasião de conhe
cê-la, em relação à índia. Nos dois 
meses que lá permaneci, pude ouvir 
inúmeros depoimentos nesse sentido. 
Em fins daquele mesmo ano, em Ge
nebra, quando fui representar o Se
nado na reunião do Conselho da 
União Interparla~entar sôbre a. pu
blicidade dos trabalhos parlamentares 
e observar a sessão da Junta de Co
mércio e Desenvolvimento, órgão da 
Conferência que se reunira na índia, 
procurei sentir o problema na Suíça. 
Tomei, então, conhecimento que o fe
nômeno da migração de trabalhado
res, naturais do Sul da Europa - Itá
lia, Espanha e Portugal, especialmen~ 
te "-- era de tais dimensões que a Sui~ 
ça estava adotando medidas para dis
cipliná-lo, a começar pela suspensão 
drástica de "vistos permanentes" e o 
estabelecimento de prazos rígidos para 
os "vistos temporários", a serem con
cedidos a êsses trabalhadores. 

França e Alemanha recebem, a cada 
ano, número crescente de operários 
portuguêses, espanhóis e italianos, 
gregos, turcos e de outras nacionali
dades, atraídos· todos por salários 
mais altos por fôrça até da diferença 
do valor da moeda. Vão cumprir tare
fas que os naturais do pais desprezam, 
seja pela remuneração modesta seja 
por sua natureza rudimentar e penosa. 

_ O fenômeno é, pois, mais amplo e 
profundo do que se possa, à primeira 
vista, imaginar. 
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O Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

. O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador Cattete Pinheiro. 

:,.'0 Sr. Cattet~ Pinheiro- O magní
fico pronunciamento que faz V. Ex. a, 
com relação aos problemas que en
frentam · as · jovens · catarlnenses, os 
jovens brasileiros, - eu me permitiria 
dizer a V. Ex. a - que saíram para a 
Alemanha não é um aspecto Isolado 
do problema. Em três países, por on
de transitamos; quando da viagem que 
fizemos, no mês último, à Europa, co
mo integrante da Delegação da nosso 
P.arlamento à Canferênca Interparla
mentar em Paris, ouvimos referências 
impressionantes quanto a êsse proble
ma que V. Ex.a tão oportunamente 
focaliza e, em todos êles, o que se sa
lientou 'foi justamente o que afirma 
V. ·Ex. a: é que as tarefas. atribuídas 
aos que chegam àqueles Países desen
volvidos são as que não são aceitas 
pelos naturais dos Países que atraem 
essa juventude. Congratulo-me com 
V. Ex. a, e com êste testemunho quero 
manifestar não só a minha solida
riedade ao seu pronunciamento, mas, 
principalmente, louvar a atitude. de 
defesa que toma V·. ·Ex.a, conclamano. 
do o Govêrno a.analisar o-problema e 
encontrar para êle as soluções urgen·
temente necessárias. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sou 
multo grato a V. Ex.a, Senador Catte
te Pinheiro. ·O seu testemunho enri
quece o meu discurso e dá-lhe inusi
tada autoridade. Exatamente, o meu 
propósito é pedir a .atenção do Govêr
no como um todo, para o problema. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

(Retoma a leitura.) 

O fenômeno é, país; mais amplo. 

. uma das revistas francesas de 
maior circulação L'Express, edição de 
27 de setembro a 3 de outubro, como 
'se a .propósito, estampa reportagem 
sôbre o problema dos 40.000 traba
lhadores das Ilhas Reunião que vi
vem. na França. Diz essa reportagem 
em certo trecho: '.'o drama é que ês
sés jovens réunionnais não . encon
'tram na· metrópole o acolhimento, que 
lá a 13. 000 km, lhes era prometido. 
Fôra-lhes anunciado "uma usina en
tre flôres". El-Ias em Polssy, no 

mundo ensurdecedor e metálico ·da 
sujeição. Como os outros operários, 
Imigrantes; êles recebem,. pelo seus 
trabalhos, migalhas. "0 Inferno está 
a dois passos daqui, em Polssy, diz 
Luc, 22 anos. É necessário sempre 
correr a trás da corrente. " :l!lle acres
centa, com nostalgia:· "No ano pas
sado, nesta mesma época, eu. cortava 
cana-de-açúcar com minha familla, 
com a minha foice." · 

No caso·, os operários Imigrantes 
são cidadãos franceses, originários de 
região subdesenvolvida. 

o assúnto é, país, de natureza com
plexa e tem 'caráter universal. 

Na relinião do Instituto de Direito 
Internacional, realizada · em · Zagreb, 
Iugoslávia, . a 2 de setembro último, 
resolução sôbre conflitos de leis· tra
balhistas, acolheu três votas da maior 
importância e atualidade sôbre a 
questão. ·o· primeira recomendou que 
seja desenvolvida a rêde atual de 
tratados, regulando o Estatuto dos 
Trabalhadores migrantes. O segun
do aconselhou que, na falta de qual
quer tratado, o tratamento não dis
criminatório entre trabalhadores na
clonais e estrangeiros deve guiar nes
se domínio a at!v!dade dos Estados e 
inspirar a conduta dos legisladores, 
das Administrações e das Tribunais 
Nacionais. o terceiro recomenda .que 
a condição do trabalhador estrangei
ro seja regulada, levando em conta 
as. dificuldades de ordem social, fa
miliar ou patrimonial causadas pela 
expatriação de modo a atenuar essas 
dificuldades. 

Compareceu· a essa reunião um dos 
mais !lustres membros dêsse Institu
to, . o eminente Professor Haroldo 
Valladão, meu eminente mestre e 
amigo. 

Parece-me necessário e indispensá
vel que o problema seja resolvido 
tendo em vista, preliminarmente, 
dois de seus aspectos negativos: a 
vinculação do vista de entrada ao 
contrato de trabalho e a permissão 
da inclusão de menores em tais con
tratos. 

Vou, Sr .. Presidente, proceder,· den
tro de minhas possibilidades, a estu
do sôbre o problema para, se conve• 
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niente, submeter ao Congresso Na
cional projeto de lei, disciplinan
do-o. 

No caso concreto, todavia, volto a 
insistir na necessidade . urgente de 
providências, no sentido de se apurar 
a veracidade das· noticias que estão 
a preocupar, não só a nós, catarinen
ses, como a todos os brasileiros. 
(Muito. bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

Flávio Brito - Milton Trindade 
- Virgílio Távora - Paulo Guer
ra - Augusto Franco - Leandro 
Maclel - Heitor Dias - Benja
min Farah ~Benedito Ferreira -
.Emival Calado - Filinto Müller 
·- Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) :.... Há sâbre a mesa requerimen
to que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Se
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 212, de 1971 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos reglinentais, requere
mos que não seja realizada Sessão do 
Senado, nem haja expediente em sua 
Secretaria, amanhã, 12 do corrente, 
por ser dia consagrado à Nossa Se
nhora da Apare'cida, Padroeira do 
Brasil e de Brasília, além de feriado 
no Distrito Federal. 

Sàla das Sessões, 11 de outubro de 
1971. - Ruy Santos - Adalberto Se
na - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) ;..... Eim conseqüência da delibera
ção · do Plenário, o Senado não rea
lizará Sessão amanhã, nem fun
cionará sua Secretaria. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 39, 
de 1971 (n.0 61-B/71, na Casa de 
origem), que retifica, sem ânus, 

a Lei n.0 5,628, de 1.0 . de dezem
bro de 1970, que "estima a· Recei
ta e fixa a Despesa da .União pa
ra o exercício financeiro de 1971, 
tendo 
PARECERES, sob n.cs 429 e 436, 
de 1971, da Comissão.: 
- de linanças: . 1.0 pronuncia

mento - favorável ao projeto, 
com a Emenda que oferece de 
n.o 1-CF; 2.o pronunciamento 
- contrário à Emenda n.0 1, 
de Plenário; favorável às de 
n.os 2 e 4, e favorável, com su
bemenda que oferece, · à de 
n.0 3. 

A discussão' do projeto foi encerra
da na Sessão de 4 do corrente mês, 
com a apresentação de. 4 emendas 
de Plenário. Em votação o· projeto, 
sem prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
É o seguinte o projeto apro

vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 39, de 1971 

(N.• Gl·B/711 na Casa. de origem) 

Rdifica, sem ônus, a Lei núme.: 
ro 5.628, de 1.0 ie dezembro de 
1970, que "estima a 'Qeeelta e fixa 
a Despesa da União para o exer
cício financeiro de 1971". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica retificada, sem ânus, 
a Lei n.o 5.628, de 1.0 de dezembro de 
1970, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercicio fi
nanceiro de 1971", na forma abaixo: 

O O O 0 O· O O O O O O 0 O 0 O 0 O O O O O 0 O O O 0 0 0 0 O I O 0 O O 0 0 

• ••••••••• ' ••••••••• o •••• o ••• o •• o o ,• •• 

Art. 2.o - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em .contrário. 

· · (Os anexos retijicados conforme o 
art. 1.0 do PLC n.• 39/71, bem como 
as emendas e a subemenda aprovadas 
e a emenda prejudicada, encontram
se publicados no DON, . Seç/J.c II, de 
12-10-71.) 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy . Car
neiro): 

Item 2 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de. Lei do Senado n.0 71, de 
1971, de autoria do Sr. Senador 
Luiz Cavalcante, que dispõe sôbre 
a prova de capacidade técnica 
dos Profissionais de . Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, e altera 
a Lei n.O 5 .194, de 24 de dezembro 
de 1966, que "regula o exercício 
das profissões de Engenheiro, Ar
quiteto e Engenheiro Agrônomo, e 
dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.o 426 e 427, 
de 1971, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici
dade; . 

- de Legislação Sociill, favorável. 
Discussão do projeto, em 2.0 turno. 
Nenhum dos Srs. Senadores dese

jando usar da palavra, declaro en
cerrada a discussão . 

Encerrada a discussão em 2.0 turno, 
o projeto é dado como definitiva
mente aprovado nos têrmos do art. 
316 do Regimgnto In~rno. 

O prDjeto irá à Comissão de Reda-
ção.· · 

lll o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 '71, de 19'71 

Dispõe sôbre · a prova de capa
cidade técnica dos profissionais 
de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, e altera a Lei número 
5.194; de 24-12-66,. que regula o 
exercício das Profissões de Enge
nheiro, Arquiteto e Engenheiro
Agrônomo, e dá outras provi
dências, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 ..:.. O artigo 34 da Lei número 

'5 .194, de 24 de dezembro de 1966, pas
sa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 34 -· ••••••••••••••••• ,·, •••• 
O O o O I o o .O o o o o o O o o O o o O o O o O O o o o O O o o O 

s) o r gani z a r, regulamentar, 
manter o registro e atestar a es
pecialização do profissional, bem 
como os serviços e obras por êle 
executados ou em que prestou sua 
colaboração. · 

Art~ 2.0 - Quando necessário, e pa
ra. cumprimento do disposto no artigo 
anterior,' as pessoas físicas, firmas, 
entidades ou órgãos públicos e priva
dos fornecerão aos Conselhos Regio
nais a relação dos serviços, obras e 
funções desempenhadas pelo profis
sional ou em que prestou sua cola-
boração. · 

Art. 3.0 - o atestado aludido no 
artigo 1.0 constituirá a prova de ca
pacidade técnica do profissional pe
rante terceiros, inclusive na hab111ta
ção às licitações·. para obras ou ser
viços, 

·Parágrafo umco - Independente
mente da prova referida neste artigo, 
a autoridade poderá exigir outros do
cumentos que julgar necessário à 
comprovação da plena qualificação dos 
interessados para realização do for
necimento ou execução da obra ou 
serviço programados. . 

Art. 4.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Helvi
dio Nunes, Representante do Estado 
do Piauí. . 

O SR. HELVtDIO NUNES - (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadol'es, na Sessão da última 
sexta-feira o Sr. Senador Lourival 
Baptista e na de hoje o Sr. Senador 
Cattete Pinheiro deram noticia da vi
sita efetuada pelo Ministro das Co
municações,ICel. Hygino Corsetti, aos 
Estados que, respectivamente, repre
sentam nesta casa; 

Seguindo o exemplo dos meus emi
nentes Colegas, quero, na tarde de 
hoje, informar que o meu Estado, o 
Piauí, também recebeu a visita da
quele Ilustre Ministro, quando de sua 
última viagem às regiões Norte e Nor
deste. 

Do que o Ministro Hyglno Corsettl 
tratou em Teresina, das providências 
adotadas, daquilo ·que foi concertado 
com as autoridades do meu Estado, dá 
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ampla · noticia o diário de Tereslna 
O Dia, que tenho em mãos e cujos tó
picos principais passarei a ler, para 
que; no· fim, possa extrair as conclu
sões devidas: 

(Lendo~) 

"0 Ministro das Comunicações, 
Hygino Corsettl, disse, ontem na 
entrevista concedida no Aeropor
. to., que o problema da central de 
telefones de Tereslna, que possl
b111ta a ampliação da rêde para 
atender a todos os promltentes 
·compradores de aparelhos da 
TELEPISA, foi "pràtlcamente de
cidida na última quinta-feira". 
Disse o Sr. Hygino Corsetti que o 
Presidente Médlcl aprovou uma 
Exposição de Motivos do Ministé
rio propondo uma reorganização 
.do Ministério das Comunicações, 
·em alguns aspectos e, principal
mente, a reestruturação das em
prêsas de telefonia do Pais. Dêsse 
modo, o Brasn terá uma compa
nhia de telecomunicações eni ca
da Estado e tôdas elas serão con
.troladas por uma emprêsa de te
lecomunicações que vai ser criada 
até o fim dêste ano, organizada 

· com sede em Brasilla. 
PLANEJAMENTO 
GLOBAL 
A emprêsa a ser criada terá como 
objetlvo. fazer o planejamento 
global e geral para todos. os Esta
dos, obter financiamentos e re
cursos para ajudá-los na expansão 
de seu sistema de telefonia, atin
gindo, portanto, também, o Esta
do do Piauí. Não aqui, especifica
mente no Estado, haverá. a fusão 
das companhias existentes em 

· torno de uma só e "dentro. da ci
dade de Tereslna teremos que fa-
zer expansões". · 
Disse o· titular das Comunicações 
que as expansões previstas foram 
demonstradas pelo Governador do 
Estado e pelos diretores da TELE
PISA, que a demanda existente, 
hoje, em Tereslna, é superior· às 
posslbil1dades e que isso está per
turbando inclusive o desenvolvi
mento da Região. ,Continuando, 
acrescentou o sr. Hyglno Corsettl 
que para ser realizado um traba
lho bom, "é bem possível que te
nhamos que substituir todo o 
equipamento que existe, em con
dição não só de expansões futu-

· ras, mas entrosar-se. bem no sis
tema nacional de telecomunica
ções, nos troncos da EMBRATEL 
e capaz de receber e transmitir o 
serviço de Discagem Dlreta à Dls
tàncla". . · 

. o plano exigiria, no entender do 
Ministro, "um pouco mais de pa
ciência do povo de Tereslna, mas 
.com a certeza de que' valerá a: pe
na ter um pouco mais de paclen-
cla". · . 
O Ministro reconheceu que o sis
tema de comunicação é insuflei
ente e que existia um plano de 
ampliação em andamento, mas 
entendia que "examinando· com 
mais cuidado o plano atual; acha 
seja melhor partir para um equi
pamento mais moderno, porque 
afinal de contas Tereslna é uma 
capital de Estado, um ponto de 
passagem dos troncos de teleco
municações nacionais e deve en~ 
trar no sistema DDD, como as ou;. 
tras capitais do Pais:•, 
Acrescentou o ministro Corsettl 
que "Isto. demoraria um pouco 
mais, possivelmente, mas que não 
seria uma demora multo longa, o 
que valeria a pena, pois se Isso fôr 

·feito, simplesmente uma expan
são do sistema atual Implicaria 
na Interrupção do funcionamento 
do sistema ou o desenvolvimento 
do Estado seria retardado". 

Sr. Presidente, ao assumir, em fins 
de 1966, os. destinos do meu Estado, 
encontrei a Telefônlca do Piauí S.A. 
- TELEPISA - cuidando· apenas do 
serviço de telefonia urbana da Cidade 
de Tereslna. · 

Na ·época das comunicações, e pro
curando. dar um sentido de desenvol
vimento global ao meu Estado, convo
quei o Dr. Paulo Martins de Deus e 
entreguei-lhe ·a tarefa da implanta
ção do sistema de · microondas no 
Plaui. Em resultado das medidas to
madas ao longo de três anos e melo 
de govêrno, nos últimos meses de 1969 
inaugure! o sistema tronco-norte, li
gando, por microondas, .a capital do 
meu Estado às cidades de Altos, 
Campo Maior, . Plracuruca, Plrlplri, 
Pedro II, Cocai e Parnaíba: E antes 
de deixar o Govêrno, exatamente no 
dia 14 de maio de 1970, a minha Ad
ministração também deixou conclui~ 
dos os serviços · de Implantação de 
parte do tronco-sul com as ligações da 
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Capital do Estado com as Cidades de 
Florlano, Oeiras e Picos. E, mais Im
portante, Sr. Presidente, e Srs. Sena
dores, aproveitando a estrutura do 
sistema de microondas, a TELEPISA 
trouxe a quase todo o norte do Piauí 
a, imagem. da televisão · das Associa
das de Fortaleza: E se apenas recen:
temente o Piauí passou. a falar com 
as principais capitais do Pais e com 
grande parte do Mundo, através do 
seu sistema de microondas, é porque 
o vizinho Estado do Ceará, ·por ra
zões de ordem técnica, demorou a 
construir a estação de Ubajara, ponto 
de entroncamento dos dois sistemas -
do Piauí e do Ceará. 

Agora, vai a Teresina o ilustre Mi
nistro Hygino. Corsetti e dá conta de 
que, além das providências já deter
minadas para. que, em tempo razoà
velmente curto, a EMBRATEL inau
gure a sua . sede em Teresina, pois 
que já está em construção, e que irá 
permitir ao Pia ui a utilização · dêsse 
extraordinário sistema DDD - Dis
cagem Direta . a Distância, noticia 
também o Ministro. das Comunicações 
a necessidade da substituição da rêde 
telefónica de Teresina por uma mais 
moderna, a fim de. que a população 
se. beneficie melhormente daquele sis
tema da Discagem Direta. a Distân
cia que dentro em pouco será implan-
tado. . 

Mas, ·sr. Presidente. e Srs. Senado
res, há um ponto para o qual tam
bém desejo chamar a atenção de V. 
Ex.as e que foi objeto de nota na pu
blicação cuja leitura fiz hã pouco. · 

"O Ministro Hygino Corsetti, ao 
responder o apêlo do Sr. Valter 
Alencar. sôbre as possib111dades e 
dificuldades com que tem conta
do para a implantação · do canal 
de televisão do Piauí, disse que é 
politica daquele Ministério que to
dos os Estados da Federação te
nham estação de televisão. 
O Sr. Hyglno Corsetti revelou o 
empenho do Govêrno em trazer o 
empreendimento do Piauí e .reco
nheceu que tem havido apoio e 
interferência do Senador Petrônio 
Portella, no sentido de trazer o 
canal ao Estado." 

. Há mais de cinco anos, um grupo 
que se organizou em Teresina, e que 
já concluiu as instalações físicas e 
jâ obteve financiamento para aquisi
ção do equipamento técnico necessá-

rio e conseguiu, inclusive, a participa
ção do Govêrno do Estado no empre
endimento, ao tempo em que dirigi os 
destinos do Plaui; há mais de cinco 
anos luta êsse grupo para obter con
cessão, a fim de que o Pia ui· possa re
ceber, não a imagem. da .Televisão do 
Maranhão, nem apenas imagem da 
Televisão .do. Ceará, mas possa ter 
também a sua própria imagem. 

No instante, em que o Ministro Hy
gino Corsettl, depois de visitar o Piauí, 
afirma que é propósito do Govêrno 
conceder autorização para funciona
mento de canais de televisão em todos 
os ~stados dêste Pais, quero, Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, encerrando 
estas breves· considerações, fazer a pê
lo ao Govêrno Federal, de modo par
ticular ao Sr. Ministro Hygino COr
setti, no sentido de que, escoimado o 
processo das deficiências porventura 
havidas, haja ·uma decisão minis
terial, haja uma manifestação do ilus
tre titular do Ministério das Comuni
cações, a. fim de ser dada a permissão, 
para que, em breves dias, os plaulen
ses, de modo especial os teresinenses, 
tenham. em pleno funcionamento a 
TV do Piauí.' 

Evidentemente, o Piauí começa a 
participar dos resultados que a técni
ca hoje oferece, e, embora não com a 
velocidade dos grandes Estados, mas, 
lentamente, o Plaui começa a partici
par do processo de desenvolvimento 
nacional. o Piauí precisa, o. Pia ui 
quer, o Piauí reclama, tantas vêzes pe
la palavra .do .Senador Petrônio Por
tella e, hoje pela minha palavra, a 
instalação da 1 TV do Pia ui. (Muito 
bem! ·Multo bem! Palmas.) 

O SR; PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Não há mais': oradores inscritos. . . 
(Pausa). · . 

.. . ... . 
Em face do requerimento, aprovado 

pelo Plenário, o Senado não realizará 
Sessão amanhã, dia 12, consagrado à 
Padroeira do Brasil e Padroeira de 
Brasllia, Nossa Senhora da Aparecida. 
· Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a presente Sessão, designan
do para a do próximo dia 13 a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sesstlo às 16 horas e 

5 minutos,) 
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146~~ Sessão da 1.a Sessã~ Legislativ~ dá7.a Legislatura, 
e~ 13 de outubro de 1971 

PRESIDil:NCIA DOS SRS. CARLOS LINDENBERG E CLODOMIR MILET 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena

. dores: 

Adalberto Sena - Flâvio Brito 
- José Lindoso - José Esteves 
- Renato Franco - Clodomir 
Milet -'- José Sarney - Helvídio 
Nunes - Dinarte Mariz ·- Jessé 
Freire - Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Wilson Campos - Lulz 
Cavalcante -. Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes- Ruy San
tos ....,. Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - João Calmon - Pàulo 
Tôrres- Danton Jobim -Maga
lhães Pinto - Franco Montoro -
Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Fernando Corrêa -
F111nto Müller- Mattos Leão -
Ney Braga - Tarso Outra. 

O SR. 'PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 31 Srs. Sena
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta· a Sessão. 

O Sr. 1.0-Secretário procederá à lei-
tura do Expediente. · 

:1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação re
ferente a escolha de nome par:t · car
go cujo provimento depende tlc pré.; 
via aquiescência do Semulo l'cderal: 
- N.O. 223/71 (n.0 389/71, na ori-

gem), de 7 do corrente, referente 
à escolha do· Doutor Carlos Al
berto Barata Silva para exercer 
o cargo de Ministro Togado do 
Tribunal Superior do Trabalho; 

. ' 

Restituindo autógrafos de projeto de 
· lei' sancionado: · · 

- N.0 224/'Jl. (n.0 394/71,· .na ori
gem), de 8 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n.0 54/71 
(n.o 268-B/71, na Câmara . dos 
Deputados), que estende a Juris
dição das . Juntas de Conc111ação 
e. Julgamento de São :Leopoldo, 
Lajeado, Montenegro e Santa 
Rosa, no Estado do Rio Grande 
do Sul, e das Juntas de Concilia
ção e Julgamento de Florianópo
lis, Chapecó, Concórdia, Itajaí, 
Criciúma,. Tubarão e Lajes, no 
Estado de Santa Catarina, e dá 

· outras providências (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5. 712, 
de s:..1o-71). 

OFíCIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA

RA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à. revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes pro,ietos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 64, de 1971 

(N,o 343~A/71, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE· DA REP1ÍDLICA) 

.. Altera o'§ 2.~ do art.'141 da Lei 
· · n·. o 3 . 807, de 26 de agôsto de 1960, 

. que dispõe sôbre a Lei .Orgânica 
da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~o - O § 2.0 do art. 141 da Lei 

n.o 3.so7, de 26 de agôsto de 1960, 
passa a vigorar com a seguinte' redação: . .. 

"§ 2.0 - o "Oertificado de Regu
laridade de Situação" (CRS), a ser 
trasladado no instrumento pelo 
servidor público ou escrevente ju-
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ramentado, juntado por cópia au
tenticada .ao processo ou ao pedi
do Inicial da emprêsa, ou ainda 
caracterizado pelo seu número de 
data de emissão mediante certidão 
passada no documento fornecido 
à emprêsa, conforme o caso, será 
exigido obrigatàriam·ente: · 
a) para a concessão de financia
mento, empréstimo e ajuda finan
ceira, para o pagamento das par
celas dos mesmos, quotas-partes· e 
alíquotas de Impostos ou de sub
' venções de qualquer espécie por 
parte das repartições públicas, es
tabelecimentos de crédito oficiais 
e seus agentes financeiros; autar
quias, entidades de economia mis
ta e emprêsas públicas ou de ser-

. VIÇOS públicos; 

. b) para a assinatura de convênios, 
contratos, ou quaisquer outros ins-

. trumentos com repartições ou en
tidades públicas, autarquias, so
ciedades de economia mista ou 
seus agentes; · · 
c) para o arquivamento de quais
quer atas no Registro de Comércio, 
excetuando-se desta exigência os 
atas pelos quais a emprêsa substi
tui · total ou parcialmente seus 
gestores, desde que não impliquem 
em mutação patrimonia:I; 
d) para a participação em con. 
corrências, tomadas ou coletas de 

· preços ou quaisquer licitações de 
bens ou destinadas à contràtação 
de serviços e obras." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. . 

·MENSAGEM 
N.0 354, de 19'71 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons
tituição, e para ser apreciado nos 
prâzos nêle referidos; tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi
nistro de Estado do Trabalho e Pre
vidência Social, o anexo projeto de 
lei que "altera o § 2.0 do artigo 141 
da Lei n.o 3.807, de 26 de agôsto de 
1960, que dispõe sôbre a Lei Orgânica 
.da Previdência Social". 

Brasília, 15 de setembro de 1971. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS SG-DF· 
N.0 767, DE 2 DE SETEMBRO DE 
1971, DO SR. MINISTRO DO TRA· 
BALHO E PREVID!!:NCIA SOCIAL 

Excelentiss!mo Senhor Presidente da 
República: 

Tenho a honra de submeter à ele· 
vada apreciação de Vossa Excelência 
o anexo projeto de lei dando nova 
redação ao disposto no §. 2.o do art. 
141 da Lei n.0 3;807, de 26 de agôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social). : . . . 

·Na verdade o citado dispositivo, que 
já fôra alterado pelo Decreto-lei n.o 66, 
de 21 de nov·embro de 1~66, determina 
a obrigatoriedade da apresentação do 
Certificado de Regularidade de Situa· 
ção (CRS) para os seguintes atas: 
· a) para o licenciamento anual do 
veiculo,· de' embarcação, ou aeronave 
de qualquer espécie, das emprêsas de 
transporte terrestre, fluvial, marítimo 
e aéreo· assim como das emprêsas 
proprietárias de táxis e de transpor
tes · coletlvos de passageiros,· ou dos 
motoristas profissionais· trabalhadores 
autônomos perante qualquer reparti
ção· pública ou autoridade do serviço 
de trânsito ou de fiscalização e .. con
trôle dêsses serviços; 

b) pàra ·o licenciamento, inscrição 
ou registro anual, referente ao exerci
elo da atlvldade da emprêsa ou da 
profissão, assim como para a reno
vação dêsses a toa perante qualquer re
partição ou autoridade; 

c) para a concessão de financia
mento, empréstimo e ajuda financei
ra, para o pagamento de parcelas dos 
mesmos, quotas~partes e aliquotas de 
Impostos ou de·. subvenções de qual
quer espécie por parte das repartições 
públicas, estabelecimentos de créditos 
oficiais e seus agentes financeiros, 
autarquias, entidades de economia 
mista e emprêsas públicas ou de ser
viços públicos; · 

d) para averbação de construção ou 
de incorporação de prédios no Regis
tro de Imóveis; 

e) para a assinatura de convênios, 
contratos, ou quaisquer outros ins
trumentos com repartições ou entida
des públicas, a utarqu!as, sociedades de 
economia mista ou &eus agentes. 

f) para o àrqu!vamentó de quais
quer atas no Registro de Comércio; 
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g) para a participação em concor
rências, tomadas ou coletas de preços 
de quaisquer. licitações de bens ou des
tinadas à contratação de serviços e 
obras; 

. h) pará a transcrição de quaisquer 
instrumentos no Registro de Títulos 
e Documéntos. · · 

Verifica-se dos atos acima arrola
dos. que, dentre êles, muitos existem 
que não Implicam em mutação patri
monial e para cuja realização pode 
ser dispensada a exigência da apre
sentação do CRS, sem prejuízo da 
garantia da arrecadação das contri
buições previdenciárlas porventura em 
atraso. As&lm, a dispensa da apresen
tação do CRS permitiria a prática de 
atos indispensáveis à sobrevivência 
das emprêsas, facilitando-lhes as 
transações acima referidas. 

Dentro dêsse critério, justa é a dis
pensa da apresentação do CRS para 
a prática doe atos relacionados nas le
tras a e b, isto porque tal exi
gência poderá levar o contribuinte, 
quando imposslb111tado de compor o 
débito, à cessação de sua ativldade 
empresarial ou profissional, impedin
do-o, conseqüentemente, de vir a se 
pôr em dia com . as contribuições pre
videnciárias . . 
. No tocante às letras· d e h, a 
exigência da apresentação do CRS 
apenas tolhe. a atividade normal da 
emprêsa, sendo inoperante quanto à 
garantia de recolhimento das contri
buições e propiciando multas vêzes a 
Irregularidade das transações, princi
palmente· em prejuízo do pequeno 
adquirente. Ademais, a construção de 
prédios é hoje quase totalmente fi
nanciada pelo BNH, o .qual, por oca
sião da concessão de financiamento, 
verifica e exige que a firma esteja em 
situação regular perante o INPS, sen
do assim, pràtlcamente nulo, como 
medida coercitiva, o valor daquele do
cumento. 

Por outro lado, a exigência de apre
sentação do CRS para a transcrição . 
de quaisquer Instrumentos no Regis
tro de. Títulos· e Documentos em nada 
aproveita a regularização das contri
buições, tendo efeitos negativos, uma 
vez que dificulta a vida da emprêsa, 
impedindo possa o contribuinte fazer 
valer direitos e créditos contra ter
ceiros por falta de transcrição do res-

}lectivo ·instrumento do Registro Es
pecializado . 

De referência à 'letra f, a exigên
cia deve ser, abrandada para permitir 
o arquivamento, sem a apresentação 
do CRS;. dos atos pelos quais a em
prêsa substitui total ou parcialMente 
seus gestores, desde que não Impli
quem · em mutação patrimonial. Jl: 
de ser ressaltado que essa exigência 
pode trazer conseqüências danosas, 
em se tratando de Sociedades Anóni
mas, isto porque o não-arquivamento 
da Ata de Assembléia-Geral pode oca
siona~ a. acefali!L da. administração da 
empresa. · · · 

.. Justifica-se, pois, o abrandamento 
pretendido, de vez que, conforme se 
verifica, a exigência. da apresentação 
do· CRS para. todos os casos abrangi
dos pelo artigo 141 da Lei Orgânica 
da. Previdência. Social, excede aos fins 
visados .. :S:sse abrandamento. não im
plica. em redução· de garantias para o 
INPS e se ajusta à política do Govêr
no, no tocante à suavidade ou à eli
minação de exigências e formalidades 
dispensáveis. ou excessivas que re
caiam sôbre o empresariado. . . 

Tais os motivos que ditaram o ane
xo projeto de "lei, ora. submetido à 
alta consideração de Vossa· Excelên
cia . 

Aproveito a oportunidade para re
novar a. Vossa Excelência as expres
sões de meu profundo respeito. -
Júlio Barata .. · · 

(A Comissão . de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARI\ 
· N.0 65, de 1971 · 

. (N.• 342·A71, na Casa ·de origem) 

(DE INICIATIVA DO SR, 'pRESmENTE DÁ BEPÓDLICA)' 
I . ' ,,• • ' ' ' 

Dá nova redação ao parágrafo 
único do . art. 27 da Lei n. ~ 2.800, 
de 18 de junho de 1956, que cria 
os Conselhos Federal e Regionais 
de Quilnica, dispõe sôbre o exer
cício da profissão de químico; · e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O parágrafo :único do 

art. 27 da Le~ n.0 2. 800, de 18 de ju
nho de . 1956, passa a vigorar com a 
seguinte redação: . 

"Art. 27 - ...•.••...... ~ ..... · ..• 
O O I I O O O O O O O O I O o O O O o' o t o I O O I I o' O t o I o, 
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.. Parágrafo único . Os infrato~ 
res dêste artigo incorrerão · em 
multa de 1 Cum) a 10 (dez) salá
rios-mínimos regionais, que será 
aplicada 'em dôbró; pelo Conselho 

· · Regional de Química competente, 
em caso de reincidência." · · 

. Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua· publicação, revogadas 

·as disposições em contrário. · · 

MENSAGEM 
· N.0 3551 de 1971 

··Excelentíssimos Senhores Membros 
do' Congresso Nacional: 

. Nos têrmos do artigo 51 d~ Consti
tuição, e para ser apreciado nos pra
zos nêle referidos, tenho a ·honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi
nistro de Estado do Trabalho e Previ
dência Social, o anexo projeto de lei 
que "altera o valor da multa prevista 
na Lei n.O 2.800, de 18 de junho de 
1956, que cria os Conselhos Federal e 
Regionais de Química, _dispõe sôbre o 
exercício da profissão de ·químico, e 
dá outras providências". 

Brasília, 15 de setembro de 1971. -. 
Emílio MédicL · · · · 

' •., 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DO TRABALHO E PRE
VID~NCIA SOCIAL GM-DF-N.0 693, 
DE 1971. . 
Em 28 de junho de 1971. 

· Excelentíssimo ·Senhor Presidente 
da República · 

Tenho a honra de encaminhar ao 
superior exame de Vossa Excelência 
Projeto de .Lei de atualização da mul
ta prevista no .parágrafo único. do ar
tigo 27 da Lei n.0 2.800, de -18 de junho 
de 1956, que criou os Conselhos Fe
deral . e Regionais de Química, assim 
redigido: · · · · 

Aos' b:ifratores . .dêste a~t!go serâ apl!
cada pelo respectivo, Conselho Regio
nal de Química a-multa de Cr$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) a Cr$ .- ..... 
5. 000,00 (cinco mil cruzeiros). · 

As lmportànc!as referidas no dis
positivo passaram a Cr$ 0,50 Ccln
qüenta centavos) e Cr$ 5,00 (cinco 
cruzeiros) por fôrça do Decreto-lei n.0 

1, de 13 de novembro de 1965, e o De
.creto-lei n.0 229, de 28 de fevereiro de 

1967, acertadamente, atualizou tôdas 
as multas previstas na Consol!dação 
das Leis do Trabalho, enquanto que 
as: outras .leis, como é a .do caso pre
sente, permanecem na mesma base 
irrisória, tornando-se, . até mesmo, 
motivação para o cometimento de in-
frações. · · · · 

Oportuna parece a proposição, que 
se louva na escala fixada no artigo 
:347 da CLT, com ponto de partida no 
valor de um salário-mínimo regional, 
vigente· à época, até dez. vêzes aquêle 
valor, elevado ao dôbro, no caso de re
incidência. · · · 

' . 
Valho-me da oportunidade para 

apresentar a Vossa Excelência· os 
protestos de meu profundá respeito. 
- Júlio IJarata.. . . 

·PROJETO DE LEI DA' CAMARA 
· N.0 66, de 1971 

(N.0 199·A/71, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre cargos do Quadro 
da Secretaria -do Supremo Tribu

. nal Federal. 
o congresso Naéional decretá: 
Art. 1.0 - Os cargos efet!vos de Di

retor de Serviço, PJ-1, do Quadro da 
Secretaria do Supremo Tribunal Fe
deral, são transformados em cargos 
em Comissão, de Diretor ·de Serviço 

· PJ-1, de livre provimento e .exonera
ção .pela Presidência daquele Tribunal. 
. Parágrafo único· - lll garantida a 

situação pessoal dos atua!s titulares 
efetivos dos cargos transformados por 
esta Lei. 
· Art. 2.0 :.._Esta Lei entrará em vigor 
na data. de sua publicação, revogadas 
as disposições. em contrário.· 

' . . 
MENSAGEM 

· N.0 1, de 19'71 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 
· Tenho a honra de submeter à ele
vada consideração de Vossas· Excelên
cias, nos têrmos do art. 115, .II, da 
Emenda Constitucional n.o 1, de 17 
de outubro de 1969, o anexo antepro
jeto de !e! que altera a natureza dos 
cargos de D!retor de Serviço, do Qua
dro da Secretaria do Supremo TribU'" 
na! Federal. · · 

A exigência de concurso públ!co de 
provas para o primeiro provimento de 
qualquer cargo público, de carreira 
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ou isolado, constante do § 1.0 do-- art. 
97 da citada Emenda Constitucional 
impede à Presidência do Supremo 
Tribunal Federal a escolha dos titu
lares dos cargos de direção dos servi
ços da sua Secretaria, pelo critério 
da confiança, como é normal na ad
ministração pública em geral. 

A transformação daqueles cargos 
efetivos em cargos de provimento em 
comissão, sem prejuízo da situação 
pessoal de seus atuais ocupantes efe;, 
tivos, devolve _ a esta Presidência o 
exercício daquela faculdade, nos têr
mos -do § 2.0 do- mesmo art. 97 da 
citada Emenda Constitucional. 

Trata-se de medida impessoal, dada 
a inexistência de vaga no momento, 
mas acauteladora dos interêsses dos 
serviços da Secretaria do · Supremo 
Tribunal Federal, quando a oportuni
dade de seu provimento se oferecer, 
nesta ou nas futuras Presidências dês
te Tribunal. · 

A medida, por outro lado, não acar
reta aumento. de despesa, visto como 
não altera o símbolo dos vencimentos 
dos cargos ora transformados. 

Contando com o douto suprimento 
dos ilustres representantes da Nação 
no ' aprimoramento da medida ora 
proposta, aproveito a oportunidade 
para apresentar a Vossas Excelências 
os protestos de minha mais elevada 
consideração. - Aliomar Baleeiro, 
Presidente. 

(A Comissão de Serviço Público 
Civil.) 

PARECERES 
. PARECER 

· N.0 451, de 1971 

da Comissão de Redação, apre
sentando a Redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 39, de 1971 (n,0 

61-B/'71, na Casa de origem). · 

Relator: Sr. FiliJI.to Müller 

A Comissão apresenta a redação fi· 
nal das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 39, de 1971, (n.0 

61-B/71, na Casa de origem), que reti
fica, sem ônus, a Lei n.0 5.628, de 1.0 de 
dezembro de 1970, que estima a Recei-

ta e fixa a Despesa da União· para o 
exercício financeiro de 1971. 

Sala das Sessões, em. 13 de outubro 
de 1971. -Antônio-Carlos, Presidente 
..... Filinto Müller, Relator·..,.... Danton 
JobiJn. · · 

(A redação final das emendas do 
Senado ao PLC n,9 39171 ·encÓ1Ítra-se 
publicada no D.C.N '-- Seção· 11 de 
14-10-71,'págs: 5510/12.) · 

··PARECER 
, N.0 452, ·de 1971 

da Comissão de: Redação, .apre
sentando a Redação final do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.0 71, 
de 1971. 

Relator: Sr. Filinto Müller . 
A· Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Lei' do Senado 
n.0 71, · de 1971, ·_ que. dispõe sôbre ·a 
prova de capacidade técnica dos . pro
fissionais de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia, e altera a Lei n.o 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, que regula 
o -exercício das profissões de' Enge
nheiro, Arquiteto · e. Engenheiro-Agro
nome, e dá.'outras providências. _ . 

Sala das Sessões, em 13 de outubro 
de 1971. - Antônio Carlos; Presidente 
- ·Filinto Müller, Relator - Danton 
Jobim. · 

ANEXO AO PARECER 
N.0 452, de 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 71, de 1971> que: dis
põe sôbre a prova de capacidade 
técnica dos profissionais de Enge
nharia, Arquitetura e Agronomia, 
e altera a Lei n.0 · 5 .194, de 24 de 
dezembro de 1966, que regula o 
exercício das profissões de ·Enge
nheiro, .Arquiteto e Engenheiro
Agrônomo, e dá outras providên-
cias. · . :: . · · · .. · . : · 

o congresso Nacional decreta: : .• 
Art. 1.o - o art. 34 da Lei n.o 

5 .194, de 24 de dezembro de 1966; pas:
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 34 - .............. · ..•..•.• 
O o o O O I O O O O O O O 0 0 0 O I 0 O 0 0 0 0 0 O 0 0 0 e e e • 

1.o) organiza r, regulamentar, 
manter o registro e atestar a es
pecial!zação do profissional, ·bem 
como cs serviços· e obras por .êle 
executados ou em que preatou sua 
colaboração." 
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' Art. 2.0 - Quando necessário, e 
para cumprimento do disposto ·no ·ar
tigo anterior, as pessoas físicas, fir
mas, entidades ou órgãos públicos e 
privados fornecerão aos Conselhos Re
gionais a relação dos serviços, obras .e 
funções desempenhadas pelo profis
sional ou em que prestou sua colabo
ração .. 

Art. 3.0 - o atestado aludido no 
artigo 1,0 constituirá a. prova de capa
cidade técnica do profissional perante 
terceiros; inclusive na hab!lltação às 
licitações ··para obras ou serviços. 

Parágrafo único - Independente
mente da prova. referida neste artigo, 
a autoridade poderá exigir outros do
cumentos que julgar necessários à 
comprovação da · plena qualificação 
dos interessados para realização do 
fornecimento ou execução da obra ou 
serviço programados. · 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data· de sua 'PUblicação,· revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos· Lin
denberg) - Sôbre a mesa, comunica
ções que vão ser lidas pelo Sr. 1.0~Se
cretário. 

São lidas e deferidas as se-
guintes · · 

COMUNICAÇõES 

B.rasilla, em 13 de outubro de 1971. 

· Senhor Presidente: 

Tenho a honra· de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a ·substituição do 
nobre Senhor Senador Wilson Gon
çalves pelo nobre Senhor Senador 
Paulo Guerra na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbrt;l·o.Pi:ojeto de .Lei n.0 20 (CN), de 
1971, que '.'estabelece a permissão do 
desconto no salário do empregado de 
prestações l'elativas. ao financiamento 
para aquisição de unidade habitacio
nal, no Sistema Financeiro da Habi
tação". 

Aproveito a oportunidade para re
novar os protestos da mais alta esti
ma e· distinta consideração. - Ruy 
Santos, Líder. · 

Brasilla, em 13 de outubro de 1971. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor · a · substituição do 
ridbre· Senhor Senador Wilson Gon
Çalves · pelo nobre Senhor Senador 
Wilson Campos na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 22 (CN), de 
1971, que "autoriza o Poder Executivo 
a. abrir ao Ministério das Relações Ex-
teriores o crédito especial .de ....... . 
Cr$ 1. 620.000,00, para o fim que es
pecifica". 

Aproveito a oportunidade para re
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Ruy San
tos. Líder. 

Brasília, em 13 de outubro de 1971. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência que esta Liderança de
liberou propor a substituição do no
bre Senhor Senador Fausto Castello
Branco pelo nobre ·Senhor Senador 
Renato Franco na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que dará parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 22 (CN), de 
1971, que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério das Relações Ex
teriores o crédito especial de Cr$ .. 
1. 620.000,00, para o fim que especifi
fica." 

Aproveito a oportunidade para re
novar os protestos da mais alta esti
ma e distinta consideração. - Ruy 
Santos, Líder. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Lembro aos Senhores Se
nadores que hoje, às 15 horas, tere
mos a visita do Sr. Ministro Reis Vel
loso, do Planejamento. S. Ex.a vai pro
ferir uma conferência, no Auditório do 
Senado Federal, sôbre o Primeiro Pla
no Nacional de Desenvolvimento. 

Todos os Senhores Senadores estão 
convidados para o receberem, na hora 
aprazada. 



·Tendo em .vista preceito. regimental, 
serão atendidas primeiramente as ins
crições de oradores para ontem, quan
do o. Senado não real1zou Sessão, por 
deliberação· do Plenário. 

·Asshn, Concédo a palavra ao Sr. se-
nador Orlando Zancaner. · 

O SR. ORLANDO ZANCANER - (Lê 
o. seguinte · discurso.) Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, ocupo no
vamente esta tribuna, _para 'tecer con
sideraÇões analíticas em tôrno da ima
gem de São Paulo, mais apropriada~ 
mente, da imagem financeira do Go
vêrno do Estado, tal como em duas 
oportunidades anteriores tive o ense
jo de aludir, a primeira, relativa ao 
aspecto . financeiro . do govêmo ante
rior e os sucessivos superavits orça
mentários por êle apresentados, e, a 
segunda, relativamente à efetividadc 
dos ·recursos existentes para propiciar 
o· aumento de vencimentos do dedi
cado funcionalismo. público da minha 
terra .... 

. Agora, à oportunidade do envio, ao 
Legislativo band-eirante, da Mensagem 
orçamentária de 1972, verifico que os 
pronunciamentos precedentes a que 
me referi, encontram eco e ressonân·
cia nos números oficiais do atual go-

exercício; o. ·de 1972, com os mesmos 
vencimentos pela· última vez reajus
tados ·no exercício de 1970, ao . tempo 
do Govêrno Abreu Sodré. · 
. Todavia, . a vida paulista, notada

mente· no: setor privado, parecia por 
si· mesma desautorizar críticas e boa
tos que · convergiam ·para· a situação 
financeira, uma . vez que o Estado vi
nha atravessando fase de desenvolvi
mento .e progresso, na última década, 
jamais vista. 
·Por outra parte, o govêmo Abreu 

Sodré encerrava ·a atividade adminis
trativa·· e gestora dos negócios públi
cos em pleno equllibrlo orçamentário, 
tendo merecido elogios as contas apro
vadas pelo. Tribunai de çontas do Es
tado e referentes· ao penodo do man
dato dêsse ilustre homem . público. · 

Impossível se nos afigurava, ássim, . 
aceitar- um mínimo de cred1b111dade 
aos comentários técidos sôbre a situa
ção econômlco-financeira de São Pau
lo, máxime porque, no setor público, 
vinha de administrações sérias, cor
retas, eficientes, como. as que os seus 
ilustres Secretários da. Fazenda, Del
fim Netto e Arrôbas Martins sou
beram, cada. um a seu tempo, impri
mir com acentuado vigor. 

' ' 

vêrno paulista, de molde a revelar que, . Agora; Senhor Presidente, Senhores 
nas vêzes anteriores, quando assomei Senadores, a mensagem enviada pelo 
a tribuna desta Casa, estava servindo atual Governador, Laudo Natel, sõbre 
à causa pública e, sobretudo, tran- a proposta .orçamentária. para 1972, 
qüilizando o povo paulista, àquêle vem desfazer, por inteiro, qualquer 
tempo aturdido com boatos, entrevis- resquício de suspeita que pudesse ser 
tas· e manifestações de tôda ordem, · · ·.sed!mentada no espírito do ·analista 
que percutiam um suposto descalabro .. · dessa peça, pois, apesar de registrar 
financeiro e orçamentário do nosso um deficit, trata-se, em realidade, de 
Estado e, pois, distorcendo. a_ imagem um deficit puramente contábU e não 
de São Paulo e seus govêrnos revolu- real, e, pois, através da análise, há. 
cioná.rios, num desserviço à Nação, à de .surpreender~se uma situação sau-
causa revolucionária e à segurança dável e promissora para as finanças do 
que deve presidir a. vida. económica c. . Estado, . acusando equllibrio e, mais 
financeira das classes produtoras e que isso, fixando autêntico superavit. 
empresariais,. diretamente emp_enha- ... Tal prev.isa~o orçam"'ntária,· d .. ed· uzin-
das no esfôrço de desenvolvimento e "' 
progresso material da grande unidade do uma situação superavitária e. não 
federada. um deficit real, está claro, dependerá, 

unicamente, da não alteração futura 
Preocupava, sobretudo, a intranqüi- dos elementos trazidos à colação do 

lidade que se abatia sôbre as familias orçamento, por isso que o exercício de 
de· servidores· públicos, prêsa à onda 1971 deverá encontrar seu têrmo com 
de boatos Incessantes, sôbre a lnviabl- · um verdadeiro superavit, sem que se 
lidade de aumento e correção de seus ·coloque a necessidade de proceder a 
desajustados vencimentos, projetando cortes nas despesas já autorizadas. 
e fazendo descer sôbre suas justifica
das preocupações a angústia do cinto 
mâls .apertado, das dificuldades de 
tôda sorte para enfrentar um nõvo 

Em primeiro lugar, é mister-atentar 
para o fato de que a Mensagem fixa; 
de um lado, a receita do exercicio de 
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1971, sem a parcela do ICM do 1.0 se
mestre,já descontada e corresponden
te à arrecadação a menos ai ·verifica
da. De outro lado, a ·Mensagem alinha 
a despesa, os créditos adicionais do 
to .semestre ·e os que devem ser aber
tos no 2.0 semestre, não· procedendo, 
no ·entanto, a 'nenhuma dedução. 

Portanto, êsse cálculo orçamentário, 
tendo em vista· a; disposição com que 
se' apresentam a receita e a despesa, 
induz à idéia de que até o encerra
mento do· exercicio, isto é, 31 de de
zembro de 1971, serão totale.integral
mente pagas tôdas as despesas inclu
ãsive·as autorizadas nos créditos adi
clonais relativos ao 1.o e 2.o semestres, 
isto é, os já abertos e os por abrir. 
Portanto, o orçamento de 1971 encon
tr\).ria em .31 de dezembro próximo 
uma execução completa e acabada em 
têrmos de desenvolvimento integral 
do capitulo despesa. 

Ora, a primeira análise a registrar 
é a de que tal fato constitui simples 
presunção orçamentária ou aparente 
verdade contábll, distanciada, à evi-
dência, da real. . . . . .· . . 

Tal presunção, no entanto, como é 
fácil perceber, jamais se efetiva. Exa
tamente porque é·.notàriamente sabi
do·- e tenho a honra de ser ouvido 
por. Senadores . que foram Governado
res de. Estado e melhor que ninguém 
conhecem. o fenômeno - um elenco 
variável de despesas autorizadas no 

exercicio não alcança pagamento efe
tivo no curso dêsse exercicio, trans
ferindo-se para o exercicio imedia
to, em virtude da ação de diversifica
dos fatôres, todos alheios à. vontade 
do governante e até contra sua vonta
de. 

Dessarte, da mesma forma por que 
o exercicio de 1970 transferiu para o 
imediato o pagamento de diversas des~ 
pesas, al!nhadas no inicio da Mensa
gem, assim também, inúmeras despe
sas do exercicio atual serão remetidas 
para o exercicio de 1972, para os efe
tivos pagamentos, tais como as que 
vêm rotuladas nominativamente de 
"Serviço da Divida Pública a Pagar", 
"Débitos para com Entidades Descen
tral!zadas", "Restos a Pagar", "Bônus 
Rotativos do Tesouro" e tantas outras 
que podem ser mencionadas; 

A Mensagem do Governador Lau
do Natel, ora analisada, registra um 
deficit, previsto para o atual exercicio 
de 1971, da ordem de Cr$ ......... . 
1. 090.353. 955,00 mas, à. evidência, é 
um deficit não real, fundado na pre
sunção apontada. Tal deficit nunca se 
verificará, ainda que pagas tõdas as 
despesas autorizadas e mesmo que não 
se procedam a. cortes ou contenções. 

Assim, para melhor exame da ma
téria, basta reproduzir aqui o cálculo 
constante da Mensagem em aprêço, 
conforme discriminação contida no 
resumo dado a conhecer à imprensa: 

I - Posição Orçamentária de São Paulo: 

a) - Despesa fixada no orçamento .................... .. 
.·b) - Adicionais correspondentes a suplementações do 1.0 

semestre -. . . ; ...................................... . 
c) -·Adicionais, computando suplementações a serem for-

. malizadas . · . . .. ~ .................... · ................ . 

Cr$ 
10.742.824.133,00 

334. 910.360,00 
• 7 • 

490.012. 595,00 

. TOTAL DA DESPESA . .. . .. .. . . . .. . .. .. .. .. .. .. . . .. . 11.567.747.088,00 

d) :-- Receita prevista no orçamento ..................... . 
e) . ...;_: Menos a menor arrecadação do ICM no 1.0 semestre 
, , TOTAL DA RECEITA .............................. . 

Total da Despesa ................... ~ .............. . 
Total da Receita ................................... . 
RES~TADO. (Deficit Previsto) .................... . 

10.742.824.133,00 
265.431.000,00 

10.477.393.133,00 
11.567. 747. 088,00 
10.477.393.133,00 
1. 090.353.955,00 

Portanto, a peça orçamentária fun~ 
da-se na presunção de que a 31 de de
zembro de 1971 o Govêrno de São 
Paulo tenha solvido tôdas as despesas 
e nada; absolutamente nada, seja di-

ferido para o ano e exercicio seguin
tes. Portanto, o deficit por ela encon
trado ou calculado não é real mas, 
simplesmente, contábil. li: fácil de
monstrá-lo. 
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Admita-se, assim, para argumentar, 
dentro dêsse processo analitlco do or
çamento e seu cálculo, que no presen
te ano (1971) consiga o Governador 
do Estado solver e pagar todos os dé
bitos relacionados .nos .itens .da Men
sagem e rotulados . como "Despesas 
Realizadas" em 1970 e transferidas 
para 1971, salvo o !tem: de "Restos· a 
Pagar". Isso equivale dizer que os de'
mals !tens estarão satisfeitos e, por 
isso, entrará, na suposição que levan
tamos, o !tem relativo ·às dotações das 
"Entidades Descentralizadas do Esta
do"; considerado satisfeito, bem como; 
admita-se, nessa mesma ordem de 
idéias, que do !tem "Serviço da Dívida 
Pública"; nada, absolutamente nada, 
sequer um centavo, seja transferido 
para o exercício de 1971, como também 
todos os débitos para com a União e 
os Municípios sejam plenamente re- · 
solvidos e pagos, e sejam literalmen
te pagas, neste ano, as "Restituições". 
Verificar-se..:á, nessa suposição, que 
serve · apenas para· argumentar,· ·que· 
teria o Govêrno que enfrentar somen
te o item "Restos a Pagar". 

Ora, "Restos a Pagar" ·são, ,concei
tualmente, aquelas despesas que fo
ram compromlssadas num exercício 
mas que não lograram ser pagas até 
31 de dezembro, passando, por conse
guinte, para o exercício imediato. É 
notório que por mais dedicada e efi
caz que se apresente uma administra
ção financeira, há despesas que embo
ra contab111zadas num exercício, por 
motivos vários, extrapolam para o ano 
seguinte. Citem-se alguns exemplos 
do fenômeno: despesas cujo ·respec~ 
tivo processamento !sofreu atraso· 
despesas realizadas nos últimos me: 
ses do exercício, por isso mesmo inca
pazes de formular processamento cé
lere, razão por·que o pagamento é di
ferido para depois de 31 de dezembro';: 
despesas que se · originam de obras 
que, no decorrer do exercício, · esca
param ao cronograma prefixado; des
pesas que se . originam de compras 
cuja entrega· se protraiu no· tempo; 
despesas relativas a fornecimentos 
cuja entrega se atrasou; ··despesas 
cujos processos contém falhas, ense~ 
jando correções demoradas ou s'anea
mento dependente de ·várias provi
dências e, por isso mesmo, diferidas 
para outro exercicio_. · 

:t!:sses poucos exemplos deduzem, de 
forma irremissível, que a transferên
cia· de tais despesas para o ano se-

guinte · constitui fato normal em tô
das as gestões. financeiras. e. vem es-· 
tigmatizada p e 1 a. inevitabilidade, 
aquela que diz "Restos a Pagar". ·. · 

Trata-se de um fenômeno . 'inevi
tável, e por isso, como veremos adi- , 
ante, pode ser _estimado ·na·sua vâ.lo~ 
ração percentual; Sabe-se, assim, an
te a . regularidade de sua repetição, 
que há uma média percentual do cál
culo orçamentário que normal e inva.: · 
riàvelmente um exercício atira :sôbre 
o outro, não se podendo, portanto, re
cusar a ·subtração da cifra encontra
da do total da despesa para -se -obter · 
o ·deficit ou o superavit reais e, não, 
os meramente contábeis. 

A alongada experiência das admi
nistrações financeiras, enriquecida por 
muitos anos de cuidadosa observação 
do fenômeno, comprova que a média·· 
de 20% (vinte .por cento) ·das. despe
sas autorizadas num exercício têm 
seu pagamento transferido para .. o 

- ·exercício imediato e, pois, o seu paga
mento surge no cálculo orçamentário 
como· "Restos a Pagar", tudo confor
me'previsão normativa contida na Lei 
Federal n.0 4.320, de 17 de· março de · 
1964. ·. . 

Adiante-se ·que a -média perc~ntual · · 
apontada é média -minima ·e,. pois, .. · 
dentro da análise da Mensagem Orça-_: 
mentária do Govêrno Laudo .Natel, es;. ·: 
tamos jogando com dados divorciados · 
do otimismo que a vida. financeira do · 
Estado sempre permite possuir. · 
. Ora, a Mensagem em foco, acusa em 

· Cr$ 11.567.747. 088,00 o total da Des
pesa do exercício de 1971, ai integra
das as oriundas dos .créditos adicio
nais abertos ou por abrir. ;Ora, a mé- • 
dia percentual minima de transferên
cia dessas· despesas. para· o exercício 
seguinte .é da ordem de 20% extra~dos 
da estimativa do total das Despesas 
do exercício, que no ·caso -perfaz a 
quantia de Cr$ 2.313.549.417,60. Por
tanto, subtraindo-se esta importância 
daquela em que é. estimada a Despesa 
Total, chega-se à Despesareal ou ao · 
máximo da Despesa do exercício em 
curso, portanto, àquela desp'esa que se 
tornou efetiva, incontroversa, aos 31 
de dezembro de 1971 e que, no caso, 
não ultrapassará a casa dos ....... . 
Cr$ 9; 254.197.670,40. 

Dai porque a análise do quadro or
çamentário contido na Mensagem go
vernamental não conduz à estimati-
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va de um deficit ao final do· presente 
exercício, mas, ao contrário, a um 
saudável superavit, bastando redu
zir da. Despesa ·os "Restos a Pagar" 
que, necessária e inevitàvelmente, 
terão ·de ser transferidos para o ·exer
?ãcio de. 1972 ... 

Senão, reconstruamos a posição or
çamentária final, após a dedução 
mencionada: 1) Previsão da Receita 
para 1971, já admitida a menor arre
cadação do ICM no 1.0 semestre -
Cr$ 10.47.7. 393 .133,00; - 2) Despesas 
e créditos adicionais, fixados no or-

çamento - Cr$ 9. 254.197. 610',40.' Co
mo conseqüência lógica da subtração 
da parcela da despesa prevista para a 
Receita, ter-se-á a previsão de um 
saldo, de um superavit orçamentário 
igual a Cr$ 1.223.195.462,60. · ' 

Sejamos, no entanto, pessimistas .. 
Aceitemos, ainda, que o exercício fis
cal de 1971 não remeta para o de 1972 
os 20% da média dos "Restos a Pagar" 
mas, a metade dessa média, Isto é, 
apenas 10% (dez por cento). Ainda 
assim, registrar-se-á um razoável su~ 
peravit, como é fácil perceber do qua
dro abaixo da Posição Orçamentária': 

Cr$ 
Receita prevista, considerada a menor arrecadação do ICM 

no 1.0 semestre . . . .... .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 10.477.393.133,00 
Despesa, acrescida dos créditos adicionais e reduzida em 

. apenas 10% de "Restos a Pagar" transferidos para o 
exercício de 1972 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . 10.410.972.379,20. 

Há. em razão disto um Superavit de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66.420.753,80 

Há necessidade, ainda, Sr. Presiden
te, de examinar a Posição Financeira 
do presente· exercício, 'tal como consta 
da Mensagem, distribuída por três 
Itens: a primeira, sob a denominação 
''Deficit Orçamentário previsto para 
1971" já analisada, e, os derradeiros, 
sob as denominaÇões de "Compromis
sos transferidos para 1970" e "Dispo
nibilidades transferidas de 1970", res
pectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
let, Fazendo soar as campainhas.) -
Quero avisar ao nobre Senador que 
dentro de cinco minutos vamos sus
pender a Sessão, para que os Srs. Se
nadores possam receber o Sr. Minis
tro Reis Velloso, que vem pronunciar 
uma Conferência nesta Casa. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Termino ràpidamente, Sr. Presidente. 

(Continua lendo.) 
Os Compromissos Transferidos cons

tam da Mensagem e atingem a cifra 
de Cr$ 2.451.304.068,92, compondo-se 
de "Restos a Pagar", "Serviço da Dí
vida a Pagar", "Débitos com Entidades 
Descentralizadas", ''Débitos com a 
União e Municípios", "Restituições a 
Pagar", "Depósitos", "Divida Unifica
da", "Bônus do Tesouro" e "Promissó
rias do Tesouro". Admitamos, nova
mente, como fizemos na análise pre~ 

cedente, que todos os itens em pauta, 
sejam totalmente liquidados, sem re
missão para o exercício fiscal seguin
te, salvo os relacionados com os "Res
tos a Pagar", com os "Bônus do Te
souro" ou "Bônus Rotativas", cujas 
parcelas, respectivamente, são assim 
previstas: Cr$ 513. 995. 908;86 e Cr$ 
876 .445. 048,36. 

Ora, os "Restos a Pagar" recebidos 
de exercícios anteriores nunca são sal
dados, dentro do exercício, em percen
tagem superior a 70% de sua cifra glo
bal, o que significa afirmar que 30% 
dêsses. "Restos" passam para o exer
cício fiscal seguinte, isso em razão de 
fatôres já por nós apontados. Aliás, 
o· fato de virem de exercícios prece
dentes demonstra que se trata. de ·fato 
inevitável, prêso ·a complexidade e a 
causas independentes da ação e da 
eficiência dos Governos, .induzindo à 
idéia de fôrça maior. Portanto, se de
duzirmos os 30% apontados que per
fazem o quantum de Cr$ 154.198.772,40 
do total dos "Restos a Pagar" que fo
ram transferidos de 70 para 71, Isto é, 
Cr$ 513.995.908,86, verifica-se que des
ta última cifra só serão efetivamente 
pagos Cr$ 359.797.136,46 na pior das 
hipóteses. . · . · 

Igualmente, os "Bônus do Tesouro", 
conhecidos "Bônus Rotativas", e que 
a Mensagem diz transferidos de 1970 
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para 1971 somente adquirirão a índole 
de encargos do exercício se o Govêr
no vier a resgatar todos os que esta
vam em circulação em 31 de dezembro 
de 1970, pagando-os em dinheiro e 
sem emitir outros no atual exercício 
fiscal, a titulo de substituição dos an
tigos ou para solver qualquer insufi
ciência de caixa. Portanto, o compro
misso em tela, é, de rigor, um mero 
compromisso de natureza contábil, 
pôsto que, de regra, os Governos subs
tituem os bôÍlus por outros, sem qual
quer dispêndio efetivo de dinheiro, 
pois não é de admitir-se que o Gover
nador deixe de lado tão útil instru
mento de política financeira do Esta
do e do Govêrno de São Paulo como 
são os Bônus, títulos altamente cota
dos no mercado de capitais, optando 
pela cessação de sua emissão e, ainda, 
devendo resgatar em dinheiro os que 
se achavam em circulação ao findar 
o exercício anterior. . . Aliás, a alte
ração da disciplina dêsses títulos já 
proposta à Assembléia Legislativa do 
Estado, revela que o Governador está 

Posição Financeira 

longe de abandonar a emissão dos 
Bônus. Para comprovar essa assertiva, 
o Govêrno do Estado no .mês de abril 
do corrente ano emitiu em "Bônus 
Rotativas" a importância de Cr$ .... · 
181.910,40 e resgatou Cr$ 163.113,50; no 
mês de maio emitiu Cr$ 188.910,60 e 
resgatou Cr$ 150.295,60; no mês de 
junho emitiu Cr$ 148.186.800 e res
gatou Cr$ 151.298.930, deixando na 
praçaum superavit de Cr$ 54.299.770. 
Dai concluir-se que os Bônus do Te
souro, no valor de Cr$ 876.445.048,36 
que vieram de 1970 para o corrente 
exercício não serão. resga. tados em 
numeráno; mas, trocados por outros, 
vencíveis em 1972. Dai não poderem 
ser incluídos como despesa efetiva, 
real, física, do presente exercício de 
1971. 

Diante dessas observações, é fácil 
reconstruir a Posição Financeira, cor
rigindo-se o quadro apresentado pela 
Mensagem, de molde a. surpreender-se 
um superavit financeiro, ainda que 
potencial ou estimativo, do exercício: 

Cr$ 

Superavit orçamentário previsto, conforme demonstração 
e quadro anterior ...................................... . 343.748. 533,00 

343. 748. 533,00 Disponibilidades transferidas de 1970 ................... . 

Recursos Financeiros do exercício de 1971 .............. . 

1. 566. 943. 995,60 

1. 566.943.995,60 
Compromissos transferidos de 1970, deduzidos o valor dos 
Bônus em circulação em 31 de 12 de 1970 e 30% do total 
dos "Restos a Pagar", conforme demonstração anterior .. 1. 420. 660. 242,16 

146.283.753,44 Superavit Financeiro ...................... .. 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, a verdade que transparece da 
anál!se da peça orçamentária, ainda 
que calcada em fatos de fác!l compro
vação e jogando com elementos pri
mários, não se perdendo em comple
xidades, nem fugindo aos dados da 
realidade, é demonstrativa de que o 
exercício fiscal de 1971 terminará com 
o registro de dois superavits, um de 
natureza orçamentária e, o outro, de 
caráter financeiro, sem qualquer ne
cessidade de compressão, cortes ou 
quaisquer outras providências desti
nadas a reduzir a Despesa, por isso 
que, nem mesmo o reajuste dos ven
cimentos do func!onal!smo pode ser 
postergado em nome de um deficit 

que é, como vimos, meramente contá
bil ... 

Para concluir, saliento, com justifi
cado orgulho e com a consciência 
tranqü!la de haver prestado informa
ção de meu dever à comunidade labo
riosa de meu Estado, que o equilíbrio 
orçamentário obtido nos !dos do man
dato do Governador Abreu Sodré, 
prossegue intangível, para gáudio e 
estimulo de todos os que, com respon
sab!l!dade, teimam por forcejar o de
senvolvimento do nosso povo, o pro
gresso e a integração da riqueza em 
nosso Pais, vencendo, palmo a palmo, 
os caminhos do grandioso destino re
servado à pátria comum. 



-242-

Resta-nos advertir aos que persis
tem no êrro o espírito da advertência 
de Bernard Shaw: o êrro, tomado co
mo verdade por muitos, continuará a 
ser, solitàriamente, um êrro. (Muito 
bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Guiomard - Geraldo Mes
quita - Cattete Pinheiro - Mil
ton Trindade - Alexandre Costa 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara- Duarte Filho- Do
mício Gondim - Paulo Guerra -
Teotônio Vilela - Augusto Franco 
-Leandro Maciel- Heitor Dias 
- Amaral Peixoto - Vasconcelos 
Torres - Benjamin Farah- Gus
tavo Capanema - Carvalho Pinto 
- Emival Caiado - Osires Teixei
ra - Accioly Filho - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas -Daniel Krieger- Guida 
Mondin. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela or
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
let) - Tem a palavra, pela ordem, o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pela 
ordem.) Sr. Presidente, encaminho 
à Mesa, para ser considerado lido em 
plenário, pronunciamento a respeito 
do Estádio de Futebol de São José dos 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
let) -V. Ex.a será atendido. 

DISCURSO DO SR. SENADOR FRANCO 
MONTORO ENVIADO A MESA PARA 
PUBLICAÇÃO 

Atendendo a representação rece
bida da Câmara Municipal de São 

. José dos Campos, dirijo ao Ministro 
da Educação e Cultura e ao Governa
dor de São Paulo apêlo para que evi
tem a perda do Estádio do Esporte 
Club São José, de São José dos Cam
pos, ameaçado de ir a leilão judicial 
no próximo dia 25 de outubro. 

Trata-se de um estádio moderno, 
com capacidade para 25 mil pessoas 
"obra construída com o sacrifício de 
tôda a população e que em razão dis
so, por ser fruto do trabalho incansá
vel daquela gente tôda, ga11hou o no
me de Formigão", como diz o jorna
lista José Castelo, em artigo publica-

do na edição de O Jornal, de 1.0 de ou
tubro último. 

O desperte é parte integrante do 
sistema educativo; por ser necessário 
à educação equ111brada e completa da 
juventude. "A Educação Física, por 
ser atividade que, com seus meios, 
processos e técnicas, desperta, desen
volve e aprimora as fôrças físicas, 
morais, psíquicas e sociais do educan
do, constitui um dos fatôres básicos 
para a conquista das finalidades da 
educação nacional". 

É de justiça e in terêsse público 
que o Govêrno, ut111zando inclusive 
recursos da Loteria Esportiva, tome 
providências no sentido de preservar 
o modelar patrimônio esportivo da 
população do Vale do Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
let) - A Ordem do Dia da presente 
Sessão destina-se a Trabalhos das Co
missões. 

Tendo a Mesa recebido comunicação 
de que já se encontra na Casa o Sr. 
Ministro João Paulo dos Reis Velloso, 
que irá pronunciar conferência sôbre o 
Plano de Desenvolvimento Nacio11al, 
suspendo a Sessão por 30 minutos 
para que os Srs. Senadores possam 
receber S. Ex. a e cumprimentá-lo. 

Está suspensa a Sessão. 
(Suspensa às 15 horas, a Sessão é 

reaberta às 15 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
let) - Está reaberta a Sessão. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAP'l'ISTA - (Lê 
o seguinte discurso.) "Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, domingo último 
fiz declarações a O Globo, publicadas 
na edição de segunda-feira dêsse 
grande vespertino carioca, anteci
pando discurso que, neste mesmo dia, 
proferi desta tribuna, sôbre a situa
ção dos municípios brasileiros, tendo 
por base os de meu Estado. 

Observei, então, que tem constituído 
preocupação constante dos Governos 
da Revolução obter uma ação coorde
nada dos municípios, Estados e União 
para que alcancemos o máximo de 
velocidade em nosso processo de de
senvolvimento, através da soma de 
todos os recursos porventura dispo
níveis. Após uma série de considera-
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ções, exaltei a conduta do Ministro 
do Trabalho no tocante às dívidas dos 
municípios para con1 a Previdência 
Social. Afirmei, então, que a Portaria 
n.0 3.311, de 24 de setembro dêste 
ano, assinada pelo Professor Júlio 
Barata, constituía mais um exemplo 
de seu elevado espírito público, pois 
abria, com realismo, caminho para a 
regularização definitiva do problema, 
que vem de muitos anos. Antecipei 
minha convicção de que procedimen
to Igual será adotado pelo Ministro 
da Educação e Cultura, com relação 
às verbas destinadas aos municípios 
e bloqueadas pela não-aprovação de 
contas de verbas entregues há dois 
ou três anos, devido, não raro, a di
ficuldades decorrentes de excesso bu
rocrático - num processo em que, se 
há culpa por parte de. muitos muni
cípios, inequívoca também a respon
sabilidade de órgãos do próprio MEC. 

De!, nesse meu pronunciamento, 
realce à colaboração entre os órgãos 
do Govêrno Federal e os municípios, 
única forma de socorrermos a êstes, 
cujas deficiências são notórias, espe
cialmente para quem, como eu, é ve
lho municipalista. 

Voltando à decisão do eminente Mi
nistro Júlio Barata, dissemos ter êle 
"no trato dêsse difícil e delicado pro
blema se revelado, mais uma vez, 
grande conhecedor dos assuntos de 
sua pasta e, também, da realidade 
brasileira. Mostrou-se, ainda, entro
sado com o pensamento do Presidente 
Garrastazu Médlcl, que quer o desen
volvimento do Interior do Brasil, a 
moralização e o aperfeiçoamento das 
administrações municipais, e nunca 
agravar ainda mais a aflição das po-
pulações lnterloranas". · 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA-Com 
todo prazer, Sen:ador Antônio Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Senador 
Lourival Baptista, faz muito bem V. 
Ex.a em ressaltar da tribuna do Se
nado a decisão do Sr. Ministro do 
Trabalho, Professor Júlio Barata, no 
sentido de estabelecer critério de par
celamento para as dividas dos mu
nicípios brasileiros para com o Insti
tuto Nacional de Previdência Social. 
S. Ex.n, através de dois atos norma
tivos, procurou atender a situação de 
fato, de modo a que os municípios 

possam satisfazer os seus compromis
sos para com o INPS, dentro de con
dições satisfatórias para a entidade 
credora e para êles, municípios deve
dores. Nesse passo, vale ressaltar, 
como V. Ex.a está fazendo em seu dis
curso, a sensibilidade do Sr. Ministro 
para C·Om os apelos que recebeu do 
Congresso Nacional, seja através da 
palavra de V. Ex.a como da palavra 
do nobre senador Helvidlo Nunes, re
presentante do Piauí, e também ou
vindo vozes que se levantaram na 
Câmara dos Deputados. Entendo, no
bre Senador, que essas medidas ado
tadas.·pelo Sr. Ministro e aquelas ou
tras que estão a merecer os processos 
que tramitam no Ministério da Edu
cação e Cultura, hão de ser objeto 
da legislação já anunciada pelo Go
vêrno e em elaboração no Ministério 
da Justiça, as leis que irão constituir 
o Estatuto dos municípios brasileiros, 

. pois é preciso que a lei discipline tô-
das essas atlvldades dos municípios, 
relacionadas com a aplicação de re
cursos do Govêrno Federal, tendo em 
vista a variedade de condições dos 
·municípios. Temos municípios no 
Brasil, como o município da cidade 
de São Paulo, cuja arrecadação é bem 
maior do que a arrecadação da maio
ria dos Estados brasileiros, assim co
mo temos municípios do Interior de 
nosso País que estão carentes de tudo, 
principalmente de assistência técni
ca, de orientação administrativa. l!: 
preciso, pois, que êsse elenco de leis 
venha atender às necessidades dês
ses municípios que prestam grande 
serviço ao desenvolvimento brasileiro. 
Era o aparte que eu desejava dar ao 
discurso de V. Ex.a 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a, eminente Senador 
Antônio Carlos, o aparte com que 
honrou meu discurso. V. Ex. a,. que é 
estudioso dos assuntos municipais, 
bem .vê e bem sabe quanto o muni
cípio brasileiro necessita. do apoio do 
Govêrno Federal. : 

(Retomando a leitura.) 

Confiando no espírito compreensi
vo, patriótico e construtivo do Pro
fessor Júlio Barata, levantei a possi
bilidade de determinar êle a revisão 
dos débitos dos municípios para com 
a Previdência Social, a fim de serem 
sanados erros e exageros porventura 
exlsten tes. 
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Segunda-feira mesmo, ao fim da 
tarde, velo-me às mãos telex do MI
nistro do Trabalho, que entendo do 
meu dever trazer ao conhecimento 
desta Casa, pois revela o empenho de 
sua Excelência em solucionar os pro
blemas de sua pasta e, sobretudo, de 
manter perfeito espírito de colabora
ção e entendimento com o Legisla
tivo, o qual passo a ler: 

"Senador Lourlval Baptista 
Senado Federal - Brasília 
Tendo lido hoje no Globo de-

clarações Vossência sôbre parce
lamento dívidas municípios com 
Previdência Social, quero agrade
cer elogiosas e animadoras refe
rências iniciativa dêste Ministé
rio, consubstanciada em Porta
ria sôbre assunto, e assegurar ao 
nobre Senador que já dei Ins
truções à Presidência do INPS, 
para revisão dos cálculos e cor
reção qualquer imperfeição por
ventura cometida nas cobranças 
que deverão obedecer aos têrmos 
da lei e das normas baixadas. 
Cordiais Saudações, Júlio Bara
ta." 

Sr. Presidente, confesso que -
apesar do elevado conceito que sem
pre fiz do eminente Ministro Júlio 
Barata, cuja fecunda atuação em 
prol do Brasil acompanho com aten
ção - foi com emoção que li o telex 
de Sua Excelência comunicando-me 
já ter determinado à Presidência do 
INPS as medidas, por mim modesta
mente sugeridas através de O Globo 
e desta tribuna naquele mesmo dia! 

Jamais tive dúvidas de que o MI
nistro Júlio Barata é Inexcedível no 
cumprimento das missões que lhe se
jam confiadas. Nem de que tomaria 
conhecimento do apêlo feito desta 
tribuna, e que a êle procuraria dar 
solução, na medida do possível. Mas, 
Sr. Presidente, que tudo Isso ocorresse 
num prazo de tempo Inferior a doze 
horas - confesso - nunca poderia 
supor. E foi o que se deu, em ine
quívoca demonstração do aprêço que 
Sua Excelência tem a esta casa, e da 
elevada compreensão com que recebe 
quaisquer sugestões, mesmo modesta, 
para a melhor solução dos problemas 
do Govêrno e do Pais. 

Sr. Presidente, a noticia que me 
velo com o telex a que aludo e 11 para 

o conhecimento dêste plenário en
cheu-me de multa satisfação. Fui me
ro Intérprete do sentimento munici
palista, ao dirigir-me a um homem 
cujas excepcionais qualidades conhe
ço desde multo e aqui já foram sa
lientadas, com brilhantismo e justi
ça, pelo nosso eminente líder Senador 
Flllnto Müller, que sei ligado ao Pro
fessor Júlio Barata por amizade tão 
antiga quanto recíproca. Mas - é 
preciso repetir - senti multa satis
fação pela demonstração enfática do 
perfeito entendimento entre os Po
dêres da República, a despeito de tê
das as negativas alardeadas por der
rotistas ou adversários gratuitos do 
atual Govêrno. E, sobretudo, pela 
esplêndida notícia que logo seria do 
conhecimento de todos os municípios 
brasileiros, aos quais o espírito pa
triótico e compreensivo do eminente 
Ministro Júlio Barata acabara de 
proporcionar benefício imenso e ale
gria Intensa! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
let) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Amaral Peixoto. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Osires 
Teixeira. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex.8 não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Euri
co Rezende. (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Ben

jamin Farah. (Pausa.) 
Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Antô
nio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dias atrás, tive a oca
sião de ocupar esta tribuna para te
cer algumas considerações sôbre o 
problema da construção das barra
gens de regularização dos cursos do 
Rio Itajaí-Açu e do Rio Itajaí-Mi
rim, bem como das obras complemen
tares a êsse trabalho, único capaz de 
evitar a ·repetição da calamidade das 
enchentes que assolam periàdlcamen-
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te o rico e tradicional Vale do Itajai, 
no meu Estado de Santa Catarina. 

Fiz, então, um histórico do pro
blema e procurei demonstrar à Casa 
e à Nação a necessidade urgente de 
providências do Poder Executivo, no 
sentido do prosseguimento, em ritmo 
mais acelerado, daquelas obras de re
gularização e defesa do curso e das 
margens do Rio Itaj aí-Açu e do Rio 
Itajaí-Mirim. 

Hoje, sr: Presidente, é com a maior 
satisfação que trago ao conhecimento 
da Casa texto da carta que recebi do 
Ex.mo Sr. Ministro do Interior, Costa 
Cavalcantl, na qual S. Ex.a faz um 
histórico completo das providências 
que vem o Govêrno Federal adotan
do, através daquela secretaria de Es
tado. 

Paseo a ler, Sr. Presidente, para 
que conste dos Anais do Senado, a 
carta a que me refiro: 

Brasília, 8 de outubro de 1971 
CARTA/SPM/BSB/119 
Excelentíssimo Senhor 
Senador A N T O N I O CARLOS 
KONDER REIS 
Senado Federal 
Nesta 
Senhor Senador 
Li, com a merecida atenção, o 
pronunciamento de V. Ex.a sô
bre as obras em execução pelo 
Departamento Nacional de Obras 
de Saneamento - DNOS, no 
Vale do Itajaí, que compreendem 
a construção de 4 barragens, ou 
seja, Itajaí do Oeste, Itajai do 
Sul, Itajaí do Norte e Itajai-M!
rim e trabalhos de retificação e 
derrocamento nos rios Benedito 
e Itajai-Mirim. 
Sôbre o assunto, apraz-me infor
mar v. Ex.a de que, no momen
to, estão em execução a barra
gem do Oeste, a barragem Sul e 
a retificação do rio Itajai-Mi
rim, sendo que a barragem Oes
te, destinada a proteger o vale 
do Itajai Oeste contra inunda
ções da confluência do rio Ita
jaí do Sul até a foz do rio Ita
jaí do Norte (Hercíliol está em 
fase final de construção e pre
vista sua conclusão para o pri
meiro semestre do próximo ano. 

Esta barragem beneficiará as ci
dades da Taió, Rio do Oeste, Rio 
do ·Sul e Lontras. 

A barragem Sul, localizada no 
rio Itajai do Sul, a montante da 
cidade de Ituporanga, protegerá 
integralmente êste vale, comple
mentando a proteção efetuada 
pela barragem Oeste, desde a ci
dade de Rio Sul até a foz do rio 
Itajaí do Norte. 

o trecho compreendido desde a 
confluência do rio Hercíllo até a 
foz do rio Itajaí-Açu, junto ao 
mar, com as obras em execução, 
terá, desde logo, uma proteção 
da ordem de 40% . 
Alguns problemas técnicos de 
natureza geológica, obrigaram a 
uma modificação do projeto ela
borado para a barragem Sul, po
rém, já está concluído o nôvo 
projeto e a obra vem sendo cons-

. truída em ritmo normal. 

No momento, está sendo provi
denciada a concorrência para 
execução da parte do maciço da 
barragem, em terra, e do futuro 
vertedouro, que haviam sofrido 
modificação do projeto. 

Para esta barragem, o DNOS 
possui recursos suficientes, sen
do parte proveniente de um em
préstimo de financiamento obti
do de WiWams & Brands, em 
Londres, e o restante consignado 
no Orçamento Plurianual de In
vestimentos. 

A barragem Sul deverá estar 
concluída em fins de 1973, con
forme a programação. 

A ret!ficação do rio Itajai-Mirim 
vem sendo efetuada de forma 
contínua, respeitadas as disponi
bilidades orçamentárias e, no 
momento, o DNOS já executou 
cêrca de 70%, eliminando igual 
percentual das enchentes que, 
periàdicamente, atingiam a ci
dade de Brusque. 

A construção da barragem Nor
te, localizada próximo à foz do 
rio Dolmann, no rio Hercillo, 
ainda não foi iniciada, como 
não o foi, Igualmente, o derro
camento e retificação do rio Be-
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nedito, que integram o Programa 
Geral do Vale do Itajaí. 

Cumpre ressaltar, entretanto, que 
o DNOS já foi por mim autori
zado a solicitar assistência técni
ca ao Govêrno da República Fe
deral da Alemanha para exe
cutar um estudo de viabilidade 
económica das etapas ainda in
conclusas do programa, visando 
a obtenção de financiamento 
para apressar o término das 
obras. 

Cumpre-me salientar, para co
nhecimento de V. Ex.6 , que todo 
o esfôrço até hoje despendido 
pelo Govêrno Federal, não teve 
qualquer colaboração . financeira 
ou técnica, quer do Estado de 
Santa Catarina, quer dos Muni
cípios beneficiados. 

Considerando o vulto dos traba
lhos e respectivos custos e tendo 
presente, ainda, as disponibilida· 
des orçamentárias do DNOS, são 
louváveis, sem dúvida, o esfôrço 
do DNOS e a significação dos 
serviços já realizados em benefí
cio do Vale do Itajaí, o que ates
tam a prioridade dada por êste 
Ministério à d e f e s a daquela 
próspera região. 
Aproveito o ensejo para reiterar 
a V. Ex. a os protestos de minha 
e.stlma e dlstin ta consideração . 

José Costa Cavalcanti 
Quero, Sr. Presidente, inicialmen

te, agradecer a atenção do Sr. Minis
tro do Interior e enaltecer o traba
lho que, aqui no Congresso, vimos 
nós, os representantes do povo, rea
lizando, quando trazemos ao debate 
problemas de interêsse dos nossos 
Estados, das nossas regiões. 

A resposta do Sr. Ministro do In
terior, minuciosa, cuidadosa, posso 
dizer mesmo completa, é um atesta
do de que à palavra do Congresso, ao 
apêlo dos Senhores representantes 
do povo acorrem os ministros de Es
tado, auxiliares de confiança do Se
nhor Presidente da República, com 
as necessárias explicações,. com a· ex
posição dos assuntos que aqui levan
tamos, demonstrando não só a vita
lidade do Congresso Nacional mas, 
acima de tudo, o respeito e. a atenção 

que êle vem merecendo da parte do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República e dos Srs. Ministros de Es
tado. 

o Sr. Ministro do Interior, com a 
carta que acabo de ler e que, certa
mente, através dos Anais do Senado 
da República, chegará ao conheci
mento do povo de Santa Catarina, 
está tranqüilizando a população do 
Vale do Itajaí e trazendo-lhe moti
vos de confiança e .estímulo para que 
continue trabalhando pelo engrande
cimento da Pátria comum. 

O Vale do Itajaí, desde os primór
dios da sua colonização, em 1850, 
quando o Professor universitário Her
man Brunn Otto Blumenau fundou a 
cidade que hoje tem seu nome, sofre 
periodicamente a calamidade das en
cllentes. 

Não só o Rio Itajaí-Açu, como o seu 
maior tributário o Itajaí-Mirim, e 
mais todos os afluentes dêsses dois 
rios, têm curso torrencial. No período 
de grandes chuvas, suas águas sobem 

.a níveis insuportáveis e transbordam 
e. provocam os maiores prejuízos não 
só às cidades que ficam às margens 
dos rios Itajaí do Sul, do Norte, do 
Oeste, e de outros afluentes do grande 
rio que dá nome ao Vale. As cidades 
causam prejuízos e também às lavou
ras que se estendem pelas terrns do 
grande vale. 

Com a const1·ução da3 quatro b~.uc..
gens e com os trabalhos de derrr•ca
mento do rio Benedito e do rio Ita
jaí-Mirim, estará o problema pràti
camente resolvido e o Vale do Itajaí 
poderá continuar ostentando essa le
genda de trabalho, de esfôrço, de de
dicação pelo Brasil, sem os riscos, os 
temores e as surprêsas das calamida
des que, periodicamente, como ,; que 
anulam o trabalho que a sua popula
ção realiza em favor da Pátria. 

Com êste agradecimento, Sr. Presi· 
dente, desejo manifestar minha con
fiança de que o programa anunciado 
pelo Sr. Ministro do Interior, quanto 
ao prosseguimento das barragens, das 
obras de .defesa das margens dos tri
butário do rio Itaj ai, no vale do 
mesmo nome, prossigam em ritmo 
acelerado, para que o grande Govêrno 
da República, chefiado pelo Presi
dente Emilio Garrastazu Médicl, possa 
tornar plena realidade êsse complexo 
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de obras de engenharia capaz de re
solver o grande problema daquela re
gião, região-modêlo no Estado de San
ta Catarina, e, sem exagêro, posso 
acrescentar, no Brasil. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
Iet) - Na Sessão de 8 do corrente foi 
lido no Expediente o Projeto de Lei da 
Câmara n,0 63, de 1971, que. define a 
Política· Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das socieda
des cooperativas, e dá outras provi
dências. 

Além das Comissões as quais foi dis
tribuído, deverá ainda manifestar-se 
sôbre o projeto a Comissão de Agri
cultura. (Pausa.) 

De acôrdo com a deliberação do 
Plenário, o tempo destinado aos ora
dores . do Expediente da Sessão de 
amanhã será dedicado a homenagear 
a figura do Senador e Constituinte 
Levindo Coelho. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Para a Sessão Ordinária de amanhã 
designo a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Reque

rimento n.o 199, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Carvalho Pinto, solicitan
do a transcrição, nos Anais do Senado, 
do. discurso pronunciado pelo Ministro 
Mário .Gibson Barboza, abrindo· o de
bate geral na 26.a Assembléia Geral 

das Nações Unidas, em 27 de setembro 
de 1971, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

442, de 1971, da Comissão: 
- Diretora 

2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 46, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Fi
nanças, como conclusão de seu ·pare
cer n,0 439, de 1971), que autoriza o 
Govêrno do Estado de São Paulo a 
realizar empréstimo externo junto ao 
Banco Internacional para Reconstru
ção e Desenvolvimento (Banco Mun
dial) - BmD, destinado à aplicação 
em obras de saneamento e de exten
são da rêde de distribuição de água, 
tendo · 

PARECER, sob n.0 440, de 1971, da 
Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici
dade. 

3 
·Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 84, de 
1971, de autoria do Sr. Senador Ruy 
Santos, que altera a Lei n.0 4.319, de 
16 de março de 1964, e dá outras pro
vidências, tendo 

PARECER, sob n.0 450, de 1~71, da 
Comissão: 
- de Constituição e Justiça, fa

vorável nos têrmos do substi
tutivo que apresenta, com voto 
em separado do Senador Fran-. 
co Montoro. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas 

e 20 minutos.) 



147.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
er:n 14 de outubro de 1971 

PRESIDiNCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Renato Franco - Alexandre 
Costa - Clodom!r M!let - Helvi
d!o Nunes - Waldemar Alcântara 
- D!narte Mariz - Jessé Freire 
- Domic!o Gond!m - Ruy Car-
neiro - João Cleofas - Wilson 
Campos - Lu!z Cavalcante -
Leandro Maclel - Lour!val Bap
tista - Antônio Fernandes -
Ruy Santos - Carlos L!ndenberg 
- Eurico Rezende - Paulo Tôr
res- Benjamin Farah- Danton 
Joblm - Gustavo Capanema. -
Magalhães Pinto - Orlando Zan
caner - Benedito Ferreira - FI
linto Müller - Acc!oly Filho -
Mattos Leão - Ney Braga. - An
tônio Carlos - Celso Ramos -
Guida Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Se
nadores. Havendo número regimental 
declaro aberta a Sessão. ' 

O Sr. 1.0-Secretárlo vai proceder à 
leitura do Expediente. 

li: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIO 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 
- N.0 463, de 8 do corrente, comu

nicando a aprovação das emen
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 47/71 (número 
185-E/71, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre medidas pre
ventivas e repressivas ao tráfico 
e uso de substâncias entorpecen
tes ou que determinem depen-

' 
dênc!a física ou psíquica, e 
dá outras providências (projeto 
enviado à sanção em 8-10-71). 

PARECERES 

PARECER 
N.0 453, de 1971 

' 

da Comissão de Finanças, sôbre 
a Mensagem n.0 213, de 1971 
(n.o 372/71, na origem) do Senhor 
Presidente da República, subme
tendo à deliberação do Senado 
Federal proposta da Prefeitura 
Municipal de Fortaleza, "para que 
seja autorizada a emissão de no
tas promissórias, em garantia de 
empréstimo destinado ao · finan
ciamento de obras públicas priori
tárias". 

Relator: Sr. Virgílio Távora 

Nos têrmos do art. 42, inciso VI, da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Senado Federal, ''proposta da Prefei
tura Municipal de Fortaleza, consubs
tanciada em exposição de motivos do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a emissão de notas 
promissórias em garantia de emprés
timo destinad·o ao financiam!mto de 
obras públicas prioritárias", consoan
te o disposto no a.rt. 4.0 e seus pará
grafos, da Resolução n.0 92, de 1970, 
desta Casa, que estabelece o seguinte: 

"Art. 4.0 - li: vedado aos Estados, 
Municípios ou suas respectivas 
fundações, e entidades da admi
nistração indireta assumir com
promissos para com fornecedores, 
prestadores de serviços ou em
preiteiros de o b r as, mediante 
emissão ou aval de promissórias, 
aceite de duplicatas ou quaisquer 
outras operações similares. 
§ 1.0 - Para efeito de liquidação 
progressiva dos compromissos as
sumidos, o Senado Federal poderá 
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suspender a proibição a que se re
fere êste artigo, obedecido o pro
cedimento disposto no parágrafo 
seguinte. 

§ 2.0 - A fundamentação técnica 
da suspensão da proibição de que 
trata o parágrafo anterior será 
apresentada ao Conselho Mone
tário Nacional, que a encaminha
rã, por Intermédio do Ministro da 
Fazenda, ao Presidente da Repú
blica, a fim de que seja submeti
do à deliberação do Senado Fe
deral". 

2. A exposição de motivos do Senhor 
Ministro da Fazenda, sôbre a propo
sição em exame, diz: 

"A Prefeitura Municipal de For
taleza, tendo em vista o disposto 
na Resolução n.O 58, de 23-10-68, 
pleiteia o levantamento temporá
rio da proibição de endividamento 
ali estabelecido, com a finalidade 
de obter suporte financeiro para 
a realização de obras públicas 
prioritárias e necessárias ao de
senvolvimento daquela Capital, 
mediante a emissão, como garan
tia, de notas promissórias repre
sentativas do principal (Cr$ .... 
5. 000. 000,00) e da respectiva cor
reção monetária. 

Ao examinar a fundamentação 
técnica da medida excepcional, 
em sessão de 16 de setembro do 
corrente ano, o Conselho Monetá
rio Nacional - com base no dis
posto no § 2.0 , art. 1.0 , da Resolu
ção n.0 58, de 23-10-68, prorroga
da pela de n.0 79, de 21-10-70, am
bas do Senado Federal - decidiu 
encaminhar o assunto a Vossa Ex
celência, através dêste Ministério, 
para ser submetido ao Senado Fe
deral". 

3. O referido documento esclarece 
ainda que "os títulos a serem emitidos 
ficarão especificamente vinculados ao 
financiamento de obras ou serviços re
produtivos, podendo a renda respec
tiva atender aos encargos de juros, 
correção monetária e amortização de 
empréstimo". 

4, Como se sabe, é da competência 
privativa do Senado, mediante Reso
lução e por proposta do Presidente da 
República, fixar limite da divida dos 
Estados e estabelecer condições de 

obrigações por êle emitidas (art. 42, 
inciso VI, da Constituição). 
5. Por se tratar de liquidação pro
gressiva de compromissos assumidos 
antes da vigência da citada Resolução 
e de exceção nela prevista, opinamos 
seja concedida a autorização pleitea
da, nos têrmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 47, de 1971 

Autoriza a Prefeitura Municipal 
de Fortaleza a emitir notas 'pro
miss9rias, em garantia de emprés
timo destinado ao financiamento 
de obras públleas prioritárias. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - ll: a Prefeitura Municipal 

de Fortaleza autorizada a emitir no
tas promissórias, com a finalidade de 
obter e garantir suporte financeiro 
para a realização de obras prioritá
rias e necessárias ao desenvolvimento 
da Capital, no valor principal de 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros) acrescidos da respectiva 
correção monetária e encargos de ju
ros. 

Art. 2.~ - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 6 de outu
bro de 1971. - João Cleofas, Presiden
te - Virgílio Távora, Relator - Ama
ral Peixoto - Carvalho Pinto - An
tônio Carlos - Tarso Dutra - Ruy 
Santos - Franco Montoro - Eurico 
Rezende. 

PARECER 
N.o 454, de 19'71 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso
lução n.0 4'7, de 19'71, da Comissão 
de Finanças, que "autoriza a Pre
feitura Municipal de Fortaleza a 
emitir notas promissórias, em ga
rantia de empréstimo . destinado 
ao financiamento de obras públi-
cas prioritárias". · 

Relator: Sr. José Sarney 
Apresentado pela Comissão de Fi

nanças, nos têrmos regimentais, o pre-
sente projeto "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Fortaleza a emitir notas 
promissórias, em garantia de emprés
timo destinado ao financiamento de 
obras públicas prioritárias", consoan
te o disposto no art. 4.0 e seus pará-
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grafos, da Resolução n.0 92, de 1970, 
desta Casa, que estabelece o seguinte: 

"Art. 4.o- É vedado aos Estados, 
municípios ou suas respectivas 
fundações e entidades da admi
nistração indireta assumir com
promissos para com fornecedores, 
prestadores de serviço ou emprei
teiros de obras mediante emissão 
ou aval de promissórias, aceite de 
duplicatas ou quaisquer outras 
operações similares. 
§ 1.0 - Para efeito de liquidação 
progressiva dos compromissos as
sumidos, o Senado Federal pode
rá suspender a proibição a que se 
refere êste artigo, obedecido o 
procedimento disposto no pará
grafo seguinte. 
§ 2.0 - A fundamentação técnica 
da suspensão da proibição de que 
trata o parágrafo anterior será 
apresentada ao Conselho Monetá
rio Nacional, que a encaminhará, 
por intermédio do Ministro da Fa
zenda, ao Presidente da Repúbli
ca, a fim de que seja submetido à 
deliberação do Senado Federal." 

2. A exposição de motivos do Senhor 
Ministro da Fazenda, enviada à Pre
sidência da República, sôbre a pro
posição em exame diz: 

"A Prefeitura Municipal de For
taleza, tendo em vista o disposto 
na Resolução n.0 58, de 23-10-68, 
pleiteia o levantamento temporá
rio da proibição de endividamen
to ali estabelecido, com a finali
dade de obter suporte financeiro 
para a realização de obras públi
cas prioritárias e necessárias ao 
desenvolvimento daquela Capital, 
mediante a emissão, com garan
tia, de notas promissórias repre
sentativas do principal (Cr$ .... 
5.000.000.000,00) e da respectiva 
correção monetária. 
Ao examinar a fundamentação 
técnica da medida excepcional em 
sessão de 16 de setembro do cor
rente ano, o Conselho Monetário 
Nacional- com base no di~osto 
no § 2. o, art. 1. 0, da Resoluçao n. 0 

58, de 23-10-68, prorrogada pela 
de n,o 79, de 21-10-70, ambas do 
Senado Federal - decidiu enca
minhar o assunto a Vossa Exce-. 
lência, através dêste Ministério, 
para ser submetido ao Senado Fe
deral." 

3. Anexo ao processado, encontram
se os seguintes documentos principais: 

a) Exposição de Motivos (EM n.o 
359, de 1971) do Senhor Ministro da 
Fazenda ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, esclarecendo 
os fundamentos da solicitação; 

b) Ofício do Banco Central do Bra
sil (Oficio Presi-DF-447/71) enviado 
ao Senhor Ministro da Fazenda, co
municando que o Conselho Monetário 
Nacional aprovou o pedido com base 
no disposto na Resolução n.0 58, de 
23-10-68, prorrogada pela de n.0 79, 
de 21-10-70, ambas do Senado Fe- · 
deral; 

c) Ofício do S·enhor Prefeito de For
taleza, enviado à Presidência do Se
nado Federal, esclarecendo as condi
ções gerais da aprovação, tais como: 
finalidade, montante, vencimentos, 
taxas de juros e correção monetária; 

d) DO do Município de Fortaleza 
com o texto da Lei n.0 3.877, de 4 de 
maio de 1971, que "aprova o Plano 
Quadrienal de Ação do Município de 
Fortaleza"; 

e) Publicação contendo o Plano de 
Ação do Município de Fortaleza 71/74 
- com a relação dos projetes e ativl
dades para o mesmo período; e 

f) Cópia do despacho do Senhor 
Presidente da República (PR núme
ro 8. 702/71), enviando ao Senado Fe
deral a proposta referida. 
4. Como se sabe, é da competência 
privativa do Senado, mediante Reso
lução e por proposta do Presidente da 
República, fixar limites da divida dos 
Estados, e estabelecer condições de 
obrigações por êles emitidas (art. 42, 
inciso VI, da Constituição e § 2.0 do 
art. 4.0 da Resolução n.0 92, de 1970). 
5. No âmbito da competência regi
mental desta Comissão, nada há que 
lhe possa ser oposto, vez que consti
tucional e jurídico, razão por que opi
namos seja concedida a autorização 
pleiteada, nos têrmos do projeto de 
resolução apres·entado pela Comissão 
de Finanças. 

Sala das comissões, em 13 de outu
bro de 1971. - Daniel Krieger, Presi
dente - José Sarney, Relator - Hei
tor Dias - Franco Montoro - José 
Lindoso - Eurico Rezende - Accioly 
Filho - João Calmon - Helvidio Nu
nes. 
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PARECER 
N.o 455, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Ofício S n.0 33, de 
1971 (34171 - PMC no STF), do 
Sr. Presidente do Supremo Tribu
nal Federal, remetendo cópias das 
notas taquigráficas e de acórdão 
daquele Tribunal, proferido ao 
apreciar a Representação n.o 860, 
do Estado de São Paulo, no qual 
declarou inconstitucionais as ex
pressões "e. leilões judiciais", no 
art. 37 do Decreto-lei estadual n.0 

203, de 23 de março de 1970, da
quela unidade federativa. 

Relator: Sr. José Sarney 

Com vistas ao preceituado no art. 
42, VII, da Constituição Federal, o Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Fe
deral remete ao conhecimento do Se
nado cópia de acórdão e de notas ta
quigráficas de julgamento em que 
aquela egrégia Côrte declarou incons
titucionais expressões do Decreto-lei 
estadual n.0 203, de 23 de março de 
1970. 

Verificou-se, do exame do processa
do, que o decisório atendeu aos aspec
tos formais referidos no art. 116, da 
Constituição, e teve como fundamento 
o fato de tratar o citado diploma de 
matéria essencialmente de processo 
civil, sôbre a qual nem supletivamen
te poderia aquêle Estado legislar. 

Ante o exposto, nos têrmos dos dis
positivos constitucionais mencionados 
e do art. 100, II, do nosso Regimento 
Interno, submetemos à consideração 
do Senado o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 48, de 1971 

Suspende a execução, no art. 37 
do Decreto-lei estadual n.0 203, de 
23 de março de 1970, do Estado de 
São Paulo, das expressões "e lei
lões judiciais", nos têrmos de de
cisão do Supremo Tribunal Fe
deral proferida aos 26 de março de 
1971. 

O Senado Federal resolve: 

Art. único - ll: suspensa a execução 
das expressões "e leilões judiciais" do 
art. 37 do Decreto-lei estadual n.0 203, 
de 23 de março de 1970, do Estado de 
São Paulo, declaradas lnconstltuclo-

nais por decisão definitiva do Supre
mo Tribunal Federal, de 26 de março 
de 1971. 

Sala das Comissões, em 13 de outu
bro de 1971. - Daniel Krieger, Presi
dente- José Sarney, Relator- Hel
vídio Nunes - Accioly Filho - Heitor 
Dias - José Lindoso - Franco Moo
toro - João Calmon. 

PARECER 
N.o 456, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça,. sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 39, de 1971, que "per
mite o registro de união, como ca
samento, após cinco anos de vida 
em comum e dá outras providên-
cias". . 

Relator: Sr. Belvídio Nunes 
Em 1968, quando Deputado Fecteral, 

o hoje Senador Nelson Carneiro, apre
sentou à Câmara o Projeto de Lei n.0 

1.148-A, que permitia à "mulher sol
teira ou viúva, que viva há mais de 
cinco anos, como casada, com homem 
solteiro ou viúvo, requerer ao Juiz 
competente que registre dita união co
mo casamento, para todos os efeitos 
legais, inclusive a legitimização dos fi
lhos comuns" (art. l.o). 

No parágrafo único do art. 1.0 , pre
tende o autor da proposição que a ini
ciativa do pedido de registro também 
possa ser feita "pelo filho maior ou 
pelo Ministério Público representando 
o menor ou o interdito". 

Destaco ainda do projeto, certo que 
o art. 2.0 e parágrafos ·estabelecem 
normas, eminentemente, de procedi
mento, o que se contém no art. 3.0 , 

assim redigido: 
"Ao deferir o registro, o Juiz de
terminará que dêle constem. a de
claração de que o regime de bens 
é o da comunhão dos adquiridos 
na constância da união e a legi
timação dos filhos comuns". 

Ocorre que, eleito Senador da Re
pública, inconformado, talvez, com a 
demora da tramitação do primitivo 
projeto na Casa a que anteriormente 
pertenceu, o Senador Nelson Carnei
ro entendeu de renová-lo na em que 
atualmente serve. E o fêz sem qual
quer alteração, inclusive na justifica
tiva, a não ser na parte final, para 
anunciar que a matéria recebeu pare-
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cer favorável do Deputado Erasmo 
Martins Pedro, na legislatura passada, 
a qual "se encerrou sem que a Comis
são de Constituição e Justiça se pro
nunciasse em definitivo". 

Antes do exame, que se Impõe, da 
atual posição, nas duas Casas do Con
gresso, do projeto, cabe uma palavra 
a respeito do primitivo parecer, pois 
que a Câmara dos Deputados, no dia 
22 de julho próximo pretérito, atra
vés de sua Comissão competente, já 
o tachou de Inconstitucional e Inju
rídica. 

Arrima-se, inteiramente, à justifica
tiva, afirma "a possibilidade do casa
mento, para os casados de fato, subs
tituindo a formalidade da declaração 
de vontade perante o Juiz; pela ini
ciativa da mulher", e declara textual
mente: "parece-nos que inclusive a 
doutrina da Igreja Católica, sustenta 
a filosofia do projeto, eis que mui sà
blamente sustenta que os nubentes 
são os que celebram o casamento, 
sendo o sacerdote apenas uma teste
munha do ato". 

Evidente que a transcrição tem ape
nas o caráter ilustrativo, pois às reli
giosas não devem ser ligadas as coisas 
profanas, por maiores que sejam as so
lenidades essenciais de que se revis
tam, na quase bimllenar e eterna lição 
do Mestre: "da! a Cesar o que é de 
César e a Deus o que é de Deus". No 
mais, enquanto o direito canônlco exi
ge a convergência de duas vontades, 
na presença de um Ministro de Deus, 
o Deputado Erasmo Martins Pedro, 
Identificando situações díspares, quer 
a validade matrimonial por melo de 
uma manifestação da vontade isolada. 

Certo é que, após três anos de pa
cífica tramitação, o Projeto número 
1.148-A/68, da Câmara, exatamente 
Igual ao que no Senado recebeu o n.0 

39/71, foi apreciado pela douta Co
missão de Constituição e Justiça da
quela Casa, em reunião realizada no 
dia 22 de julho próximo pretérito, que 
concluiu pela sua Inconstitucionalida
de e !njurldlcldade, e, no mérito, pela 
Inconveniência e Inoportunidade. 

Com efeito, diz a Constituição vi-
gente: · 

"Art. 175- A família é constituí
da pelo casamento e terá direito 
à proteção dos Podêres Públicos. 

0 I O 0 0 O 0 0 0 I 0 0 0 0 0 O I 0 0 0 0 0 0 0 I I 0 O 0 0 0 0 I 

§ 2.o - O casamento será clvll e 
gratuita a sua celebração". 

Não tenho dúvida de que, com a 
proposição em causa, pretende o Se
nador Nelson Carneiro ampliar a pro
teção à familla, que também deseja 
poder formar-se sem as cautelas e 
exteriorizações que a lei civil impõe. 

Reza, porém, o art. 192 do Código 
Civil: 

"Celebrar-se-á o 'casamento, no 
dia, hora e lugar previamente de
signados pela autoridade, que 
houver de presidir ao ato, me
diante petição dos contraentes, 
que se mostrem habilitados com a 
certidão do a1·t. 181, § 1. ou. 

E o art. 193 do mesmo diploma legal 
determina: 

"A solenidade celebrar-se-á, na 
casa das audiências, com tôda a 
publicidade, a portas abertas, 
presentes, pelo menos, duas teste
munhas, parentes ou não dos con
traentes, ou, em caso de fôrça 
maior, querendo as partes, e con
sentindo o Juiz, noutro edifício, 
público ou particular". 

Nos dispositivos transcritos ressum
bra o cuidado do legislador pela cele
bração, guindada a solenidade, vez 
que "sendo o casamento a base da fa
milia, a sociedade Intervém na sua 
celebração, com especial lnterêsse, 
dando ao ato a maiór publicidade, e 
tornando-o particularmente solene pe
la presença da autoridade competen
te ... A solenidade ... porém, na sua 
simplicidade, não desmerece da im
portância do ato, e contém o suficien
te para tornar a sociedade sabedora 
de que, em determinado dia, uniram
se duas pessoas de sexo diferente para 
fundar uma familla" (Clovis Bevllác
qua, ln Cod. Civil Comentado, Vol. II, 
pág. 41). 

E mais adiante: 
"Os nubentes devem deélarar ao 

presidente do ato, que os Interroga, se 
persistem no propósito de casar, e se 
o fazem por livre e espontânea vonta
de, porque é o consenso, o acôrdo das 
vontades que forma o vinculo matri
monial. A Intervenção da autoridade 
pública tem por fim, apenas, homolo
gar a manifestação da vontade dos 
nubentes, e o cortejo das solenidades 
nada mais é do que o modo de dar cor
po, repercussão e publicidade ao que 
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resolvem e declaram querer os nuben
tes (op. clt., loc. clt., pág. 46). 

As solenidades exigidas pela lei ci
vil, pois, acolhidas pela Lei Maior, são 
da essência da celebração. 

Em conseqüência, não há como sus
tentar a realização do casamento me
diante registro, como deseja o Sena
dor Nelson Carneiro, com a omissão 
ou a frontal oposição de um dos in
teressados, sem qúe antes seja escoi
mada do texto da Constituição a for
malidade da celebração, que interessa 
diretamente à sociedade inteira. 

Assim, o projeto fere o ordenamen
to constitucional vigente. 

No que respeita à jurldlcldade, co
meço por afirmar que o casamento é 
um ato jurídico complexo, uma vez 
que não se completa, apenas, com as 
declarações de vontade convergentes 
dos nubentee, mas necessita também 
da intervenção do Estado, que se faz 
através do magistrado. 

Marca-o indelevelmente, assim, o 
acórdo de vontades. De fato, ato da 
maior importância para a vida civil, 
autêntica relação jurídica, isto é, quid 
juris, no qual tóda a sociedade está 
interessada, a lei leva a tais extremos 
as manifestações volitivas que, antes 
da vontade do Eetado, manifestada 
na forma sacramental, complementar 
à dos nubentes, pode ocorrer arrepen
dimento de qualquer das partes, ou de 
ambos. Mas a celebração será imedia
tamente suspensa e o nubente que ti
ver dado causa à suspensão do ato 
não será admitido a retratar-se, no 
mesmo dia (art. 197 do Código Civil) . 

Arturo Cario Jemolo, in El Matri
monio, pág. 112, ensina: "Como base 
del instituto matrimonial, tal como 
está construido en todos los pueblos 
civilizados, está el consentlmlento de 
los contrayentes: en nuestro derecho 
ha sido prescrita una unlca forma de 
prestaclon de ese consentlmiento, ne
gando todo valor al consentimiento 
manifestado en forma diferente ... 
pero nadle ha puesto jamás en duda 
que el consentimiento sea elemento 
essencial e insustltuible." 

Orlando Gomes, ln Direito de Famí
lia, afirma: "Quanto à formação do 
ato, a participação da autoridade pú
blica não constitui elemento decisivo 
da sua criação. Essencial é o con
sentimento dos nubentes." 

Por fim, "nenhum ato jurídico de
pende mais dlretamente da vontade 
do que o matrimónio" (Clóvis Bevllác
qua, ob. clt., pág. 51). 

De fato, "le consentement des 
époux est évldemment nécessaire pour 
la formatlon du mariage comme pour 
celle de tout contrat ... la lo! ne se 
contente pas même que le consente
ment soit demonstré existir; 11 faut 
qu'il soit manifesté par les époux 
eux-mêmes, comparaissant en per
sonne devant l'officier de l'é tat et 
declarant devant lui qu'ils entendent 
se prende pour mar! et femme. . . La 
liberté du mariage doit être parti-

; cullêrement entiêre et que les époux 
do i v e n t pouvolr changer d'avis 
jusq'au dernler moment" (Colin et 
Capitant, in Précis de Droit Civil, vol. 
I, pág. 132). 

Ora, permitir que a manifestação 
unilateral de vontade atinja aos que 
vivem maritalmente, e que não têm 
impedimentos para casar, assim tam
bém que o duplo consentimento sejil. 
suprido "pelo filho maior ou pelo Mi
nistério Público representando o me
nor ou interdito", significa o total 
desfiguramento do matrimónio, ver
dadeira subversão da ordem jurídica. 

Ato de natureza jurídica complexa, 
elevado à categoria de sacramento pe
lo direito canónico, contrato verifica
do pelos nubentes, segundo Pothler, 
PUchta e Savigny, ato administrativo, 
que emana do Estado, tendo como 
pressupostos as declarações de vonta
de; consoante Clcu, ato jurídico com
plexo, conforme San Tiago Dantas, .a 
doutrina é unânime em declarar a 
necessidade da convergência de von
tades como elemento indlspen&ável à 
formação do vinculo matrimonial, 

Pretendê-lo mediante simples re
gistro, por conseguinte, através da 
fórmula sugerida pelo Senador : Nel
son Carneiro, representa a ab-roga
ção do vigente sistema legal, do orde
namento jurídico que rege os atos da 
vida civil, no que tange ao direito 
de familia. 

A proposição é Injurídica. 

Não bastassem a lnconetituclonall
dade e a lnjurldlcldade que o .ful
minam, no mérito o Projeto de .Lei 
n.0 39/71 é Inconveniente, inoportu
no e inviável. 
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"Sem dúvida, o nobre autor, para 
chegar à fórmula aventada, teve mais 
em vista a conceltuação de casamen
to sob o prisma ético, para, dai par
tindo, chegar à solução que preconi
zou, para cuja justificação traz à nos
sa consideração uma conceltuação de 
casamento mesclada de elementos 
metajurídlcos, eis que considera o ca
samento mais sob o ponto de vista 
sentimental do que jurídico" (Depu
tado Ferreira do Amaral, no Diario 
do Congresso Nacional, Seção I, 28 de 
agôsto de 1971, páginas 4. 378/9) . 

·Ora, a família é um grupo social, 
vale dizer, reunião de Indivíduos do
tada de estabilidade ou permanência, 
em· outras palavras, daquilo que se 
denomina "conooiência do nós". 

Considerada como a união de pes
soas ligadas pelo vínculo famll1ar, ve
rifica-se que, apesar da titularidade, 
os direitos e obrigações decorrentes 
não são conseqüência de atas de von
tade, mas surgem, lndlretamente, do 
vínculo. 

":tl:ste vínculo caracteriza-se, dife
renciando-se destarte de outros vín

. cuJos (o locativo, por exemplo), pelo 
fato de constituir algo de estável, de 
permanente. Isto não quer dizer que 
não possa cessar, pois vemos até que 
o casamento e a afinidade, por exem
plo, fàcilmente desaparecem .. O ·que 
existe é uma estabilidade relativa, 

· uma permanência na posição, fazendo 
com que a cada Indivíduo vinculado 
corresponda uma situação estável, a 
que poderíamos chamar a sua posi
ção familiar, ou, então, usando de ex
pressões mais técnicas, o seu estado 
civil ou o seu estado de família, sen
do esta última a expressão preferida, 
em razão de sua malar amplitude." 

"O estado de família, pois, é ape
nas uma posição, aparecendo sob di
versas formas: o estado de casado, o 
estado de solteiro, o estado de filho 
legitimo ou de filho ilegítimo, o esta
do de colateral, etc. Não representa 
nenhum direito, embora dêle decor
ram direitos. lll apenas uma fonte de 
direitos de família, subjetlvos ou 
não ... lll pelo fato de ser filho legíti- · 
mo (de ter o estado de fiiho legítimo) 
que se tem o direito a que os pais 
forneçam sustento e educação. ll:ste 
direito à educação e ao sustento é um 
direito subjoet!vo, que nasce do esta-

do, da posição de filho legítimo, mas 
que, todavia, com tal posição não se 
confunde ... Geralmente é Impossível 
adquirir-se um direito de familia co
mo se adquire um outro direito priva
do qualquer, Isto é, dlretamente. De
ve-se, antes, obter o estado de famí
lia; então, por via de conseqüência, 
obter-se-á o direito. . . Um filho Ile
gítimo, não reconhecido pelo pai, não 
poderá Ir a juízo pleitear a herança, 
dlretamente; terá de reclamar o seu 
estado de filho Ilegítimo, para, depois, 
tornar-se herdeiro" (San Tiago Dan
tas, in Apostilas de Direito Civil, Fa
culdade Nacional de Direito, 1949). 

Assim, o ·estado de casado, para a 
verificação do qual é Imprescindível 
a concordância de duas vontades, não 
pode gerar, por si mesmo, a legitima
ção dos filhos comuns anteriores ao 
casamento, pois que isto seria des
prezar mais outra manifestação de 
vontade. 

lll certo que nos direitos de sucessão 
e família, mais do que nos obrlgacio
nais e reais, sobreleva o aspecto so
cial. A negação ou o desprêzo do con
sentimento, pois, levaria à erradicação 
do próprio casamento, o que não acre
dito pretenda o Senador Nelson Car
neiro. 

Evidente que os filhos merecem 
cuidados e proteção especial. Os con
dicionamentos éticos a cada dia se es
vaem e se diluem, face às necessida
des da vida atual. 

Pergunto, entretanto, a obrigatorie
dade da legitimação, ou a legitimação 
feita por melo de registro, resolveria 
a situação, considerados, sobretudo, os 
aspectos patrimoniais? ou constituiria 
estímulo, pelo caráter Impositivo da 
medida, a que os pais se desfaçam dos 
bens, notadamente se tiverem filhos 
de leitos anteriores? E no caso do 
filho ser o próprio provocador. do ca
samento? 

O dever do Estado não é · passivo, 
Isto é, apenas o de constatar a. exis
tência de milhares de situações de 
fato. Cabe-lhe delas extrair, princi
palmente, as conseqüências que têm 
repercussões sociais, notadamente em 
relação à prole. 

A abolição da vontade, quer para a 
consumação do casamento, quer para 
a legitimação, afigura-se-me verda
deira temeridade. Os fatos sociais, 
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particularmente no direito da famil!a, 
ocorrem normalmente; condicioná-los, 
parece-me desaconselhável e ineficaz. 

Na verdade, o projeto em causa pro
cura, tão somente,. forçar resultados 
materiais, com o objetivo de proteção 
aos filhos do casamento, mediante 
registro. Como fazê-lo? Na prática, 
nada impede aos não casados o reco
nhecimento ou legitimação dos filhos. 
Se não o fazem, por desídia ou por 
outra razão, não podem impedir que 
seja, pelos meios que a lei proporciona, 
obtido o estado de filho legítimo, le
gitimado ou ilegítimo, do qual fluem 
os direitos patrimoniais decorrentes. 

Que os filhos têm interêsse na união 
legal de seus pais, não há dúvida. Mas 
partindo desta constatação para dar
lhes a iniciativa, inclusive ao inter
dito de requerer o casamento dos ge
nitores, vai uma enorme distância, de 
efeitos incontroláveis, muitos, com 
certeza, funestos. 

Além de tudo, a proposição em cau
sa defere ao Juiz, obrigatoriamente, a 
declaração do regime de bens - o da 
comunhão dos adquiridos na cons
tância da união - quando, na verda
de, a característica do direito de fa
mília pátrio, quanto ao regime de 
'Dens, é o legal, que, no silêncio das 
partes, é o da comunhão. 

No mais, prevalece a liberdade de 
pactuar, que é da índole de direito e 
da doutrina brasileiras. 

De resto, em todo o Projeto de Lei 
n.o 39 ressumbra o caráter punitivo, 
que lhe atribuiu o Senador Nelson 
Carneiro aos homens e mulheres, sol
teiros ou viúvos, que vivam, como ma
rido e mulher, há mais de cinco anos. 

E, paradoxalmente, o defensor do 
divórcio arvora-se em instrumento de 
suplício dos que não ·desejam ou que 
não se querem casar. 

Repito, o Projeto de Lei n.0 39/71 é 
inconveniente, inoportuno e ineficaz. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 13 de ou
tubro de 1971. - Daniel Krieger, Pre
sidente - Helvídio Nunes, Relator -
Heitor Dias - Franco Montoro -
José Lindoso - Eurico Rezende -
José Sarney - Accioly Filho - João 
Calmon. 

PARECER 
N.0 457, de 1971 

da Comissão de Legislação So
cial, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 57, de 1971 (n.0 

302-B/71 - na Câmara), que 
"atualiza o valor das multas pre
vi~tas na Lei n. 0 3 . 820, de 11 de 
novembro de 1960, que cria o Con
selho Federal e os Conselhos 
Regionais de Farmácia, e dá ou
tras providências." 

Relator:· Sr. Paulo Tôrres 
O Senhor Presidente da República, 

nos têrmos do art. 51 da Constituição, 
e para ser apreciado nos prazos nêle 
referidos, submete . à deliberação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi
nistro de Estado do Trabalho e Pre
vidência Social, projeto de lei que 
"atualiza o valor das multas previs
tas na Lili n.o 3.820, de 11 de novem
bro de 1960." 
2. O parágrafo único do art. 24 e o 
inciso II do art. 30 da Lei n.0 3.820, 
de 11 de novembro de 1960, a serem 
modificados pela presente proposição, 
estão assim redigidos: 

"Art. 24 - o O I o o I o O o o o O o O O O o o O O O O 

Parágrafo único -'-Aos infratores 
dêste artigo será aplicada pelo 
respectivo Conselho Regional a 
multa de ·cr$ 500,00 (quinhentos 
cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco 
mil· cruzeiros). 
Art. ao·- ...................... . 
II - de multa de Cr$ 500,00 (qui

nhentos cruzeiros) a Cr$ ... 
5. 000,00 (cinco mil cruzei
ros), que serão cabíveis no 
caso de terceira falta e ou
tras subSeqUentes, a juizo do 
Conselho Regional a que 
pertencer o faltoso." 

3. A exposição de motivos do Senhor 
Ministro do Trabalho e Previdência 
Social diz: 

"As importâncias referidas nos 
dispositivos, correspondentes às 
penalidades a serem aplicadas, 
respectivamente, a emprêsas e a 
profissionais, passaram a Cr$ 0,50 
(cinqüenta centavos) e Cr$ 5,00 
(cinco cruzeiros) por fôrça do De
creto-lei n. 0 1, de 13 de novembro 
de 1965, e o Decreto-lei n.0 229, de 
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28 de fevereiro de 1967, acertada
mente, atualizou tôdas as multas 
previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho, enquanto que as 
multas de outras leis, como são as 
do caso presente, permaneceram 
na mesma base irrisória não ofe
recendo o suporte necessârio à ma
nutenção dos serviços e se tornan
do, até mesmo, motivação para o 
cometimento de infrações." 

4. Com a redação do art. 1.0 do pro
jeto, as multas previstas na Lei n.O 
3. 820, de 1960, obedecerão a escala 
prevista no art. 31 do Decreto-lei n.0 

229, _de 1967, como ponto de partida, 
no'' valor de 1 (um) ·salário-mínimo 
regional, vigente à época, até 3 (três) 
vêzes aquêle valor, elevado ao dé'.bro, 
no caso de reincidência. 

5. No âmbito da competência regi
mental desta Comissão (art. 109 do 
Regimento Interno), nada há que pos
sa ser oposto ao projeto, pois o mesmo 
evitará que as multas sofram, com o 
tempo, a natural desatualização, face 
à desvalorização da moeda. 

6. Assim, somos de opinião que o 
projeto deve ser aprovado. 

Sala das Comissões, em 13 de outu
bro de 1971. - Franco Montoro, Pre
sidente - Paulo Tôrres, Relator -
Heitor Dias - Orlando Zancaner. 

PARECER 
N.0 458, de 1971 

da ComiSsão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 57, 
de 1971. 

Relator: Sr. Ruy Santos 

O Senhor Presidente da República, 
através da Mensagem n.0 303, de 23 
de agôsto próximo findo, encaminhou 
ao Congresso Nacional, acompanha
do da exposição de motivos do Sr. MI
nistro do Trabalho e Previdência So
cial, o projeto de lei que "atualiza o 
valor das multas previstas na Lei n.0 

3. 820, de 11 de novembro de 1960, que 
criou o Conselho Federal e os Conse
lhos Regionais de Farmácia e dá ou
tras providências." 

A modificação proposta incidirá sô
bre o parágrafo único do art. 24 e sô
bre o inciso II do art. 30 da citada lei, 

pela qual as multas nêles previstas 
passam a ser calculadas. em .têrmos de 
salário-mínimo. 

Nestas condições, as que antes eram 
previstas e fixadas entre os limites de 
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), 
agora serão calculadas entre os valô
res de um a três salários-mínimos re
gionais, elevando-se, ao dôbro, no caso 
de reincidência dos faltosos. 

Com a Instituição do cruzeiro nôvo, 
baixada pelo Decreto-lei n.0 1, ·de 13 
de novembro de 1965, o valor das mul
tas previstas nos citados dispositivos 
passaram a Cr$ 0,50 _ (c!nqüenta cen
tavos) e Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros), 
valôres ê&ses que perderam a expres
são monetária real e, por conseguinte, 
suas repercussões punitivas. 

Por outro lado, através do Decreto
lei n.0 229, de 28 de fevereiro de 1967, 
o Govêrno atualizou tôdas as multas 
previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho, enquanto que as multas 
previstas em outras leis, como são as 
do caso presente, permaneceram na 
mesma base irrisória, não oferecendo 
o suporte necessário à manutenção 
dos serviços e se tornando, até mesmo, 
motivação para o cometimento de !n-
frações. · 

Vale ressaltar, que o projeto, além 
de atualizar os valôres das multas, o 
faz nos têrmos da mecânica fixada 
no artigo 31 do citado Decreto-lei n.0 

229, de ,1967, que estabeleceu o valor 
de um salário-mínimo regional, vi
gente à época, até três vêzes aquêle 
valor, elevado ao dôbro, no caso de 
re!nc!dênc!a. . 

No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há a opor ao projeto, 
uma vez que a medida proposta em 
tempo hábil, visa a resguardar os di
reitos dos profissionais farmacêuti
cos, cumpridores de suas obrigações 
legais. 

Diante do exposto, somos pela apro
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em 28 de setem
bro de 1971. - João Cleofas, Presi
dente - Ruy Santos, Relator - Ama
ral Peixoto - Carvalho Pinto - Vir
gílio Távora - Saldanha Derzi 
Tarso Dutra - Danton Jobim -
Alexandre Costa. 
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O SR.· PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sôbre a mesa requerimento, cuja 
leitura será feita pelo Sr. 1.0-Secretá
rio. 

É· lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N. o 213, de 1971 

Nos têrmos regimentais, requeiro 
seja considerado de licença, para tra
tamento de saúde,· o período de 20 a 
25 de setembro do corrente ano, con
forme atestado médico anexo. 

Sala das Sessões, em 1.0 de outubro 
de 1971. - Domício Gondim. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O requerimento está 
acompanhado do competente atesta
do médico. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ·aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Concedida a licença, nos têrmos re-

quendos. · · 
Sôbre a mesa outro requerimento, 

que será lido pelo Sr. 1.o-secretáno. 
·_ É lido .o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 214, de 1971 

Nos têrmos do disposto no inciso I 
do. art. 47 do Regimento Interno, re
queiro seja considerado como de li
cença, para tratamento · de saúde, o 
período de 1.0 de setembro a 1.0 do 
corrente, de acôrdo com o atestado 
médico anexo. 

Sala das Sessões, em ·13 de outubro 
de 1971. - Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Devidamente instruido 
com o competente atestado médico, 
submeto o requerimento à votação. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Concedida a licença,. nos têrmos so

licitados. 

Nos -têrmos do Requerimento n.0 

210, de 1971; de autoria· do Sr. Sena-. 
dor Ruy Carneiro e outros Srs. Sena
dores, aprovado na Sessão de 7.do cor
rente, o período do. Expediente da 
Sessão de hoje será destinado a ho
menagear a ·figura do Senador e Cons
tituinte Levindo Coelho. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Magalhães Pinto, que .falará em 
nome da Aliança Renovadora Nacio-
nal. · 
·O SR. MAGALBAES PINTO - (Lê 

o seguinte' diScurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, agradeço, sensibiliza
do,· ao nobre Líder Filinto Müller a 
minha designação para falar em nome 
da Maioria, quando o Senado come
mora os 100 anos de nascimento do 
saudoso e eminente Senador Levindo 
Coelho. 

A propósito, éumpre assinalar que 
Minas Gerais, berço natal dêsse ilus
tre brasileiro, vem nos últimos anos 
celebrando o centenário de nascimen
to de vários de seus filhos, que exer
ceram a vida. pública e puderam 
prestar relevantes serviços à _nossa 
Pátria, em fase. importante da ms
tória do Brasil. 

A atuação de Minas no cenário da 
República sempre foi destacada, gra;. 
ças à dedicação, competência, espírito 
·público· e desambição de quantos con
vocados à cena politica, tudo deram 
de si para bem servir. Servir patrio
ticamente e com alto espírito cívico. 
Apegados às tradições de sua terra ·e 
cultuando as virtudes dos que os an
tecederam, sempre viram, entretanto, 
_o Brasil como um todo. . 

Se passarmos nosso olhar pela ga
leria dos homens públicos de Minas, 
que serviram ao Pais antes de 30 -
e apenas a êles me refiro nesta hora 
em homenagem aos que já se retira
ram da cena politica e em memória 
dos que já nos olham do outro lado 
da vida - veremos que foram dignos 
do passado e tiveram lúcida visão do 
futuro. Encontramos entre êles con
servadores, desenvolvimentistas, au
daci-osos empreendedores, hábeis po,;, 
líticos, todos, porém, pelejaram com 
destemor pela manutenção da ordem 
e das instituições livres. 

Minas, berço da liberdade, com seus 
heróis . e lideres, cultuou sempre a 
democracia. O espírito de .livre crítica 
é da nossa índole. Toleramos até 
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agravos e injustiças, mas não cede
mos à prepotência, que eventualmen
te serve a governantes, mas é sempre 
inimiga· de todos, inclusive dos pró
prios e eventuais poderosos absolutos. 

Entre os mineiros que serviram nes
sa época, incumbe-me, hoje, relem
brar o Senador Levindo Coelho, que 
honrou o Senado brasileiro, dignificou 
a vida pública de nosso Pais e exal
tou as virtudes cardeais que infor
mam o comportamento dos politicas 
mineiros. Bem andou o nobre colega 
Senador Ruy Carneiro ao requerer 
que o Senado da República dedicasse 

· à sua !lustre memória parte da Sessão 
de hoje em que evocamos a atuação 
do emb:Í.ente político de meu Estado, 
cuja carreira foi pontilhada dos me
lhores exemplos· de servir desinteres
sadamente à sua terra e à sua gente. 
De fato sr. Presidente, Srs. Senado
res a vida e a obra do Senador Le
v!IÍdo Coelho são um hino de louvor 
à tolerância, ao trabalho profícuo, ao 
civismo à fidelidade aos princípios, 
uma permanente fonte de inspiração 
democrâtica pela alta respeitabillda
de que conferia ao mandato popular 
e à atividade politico-partidâria. 

Como membro da comunidade po
lítica de seu Estado e do Pais o Se
nador Levindo Coelho teve conduta 
exemplar. Como médico do interior, 
professor universitârl:o, jornalista, par
ticipante vigoroso da vida politica 
municipal, granjeou respeito e sincera 
admiração. 

Em seu discurso de despedida do 
Senado Federal, em julho · de 1954, 
quando entendeu de devolver ao seu 
partido o mandato que lhe fôra ou
torgado sucessivas vêzes pelo povo 
mineiro, fazia referência ao seu "tem
peramento de mineiro antigo". 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Não deveria interromper o 
discurso de V. Ex.a, mesmo porque 
v. Ex.a fala em nome da ARENA. 
Quero, porém, deixar consignado, ·aqui, 
o aprêço que sempre tive por Levindo 
Coelho, a quem conheci na Consti
tuinte de 1946. Figura exemplar do 
politico brasileiro, principalmente do 
politico mineiro, expressão marcada 
por aquela tradição, por aquela fir
meza de atitude e por aquela firmeza 
de conduta. De maneira que, evocan
do essas figuras politicas do passado, 

estamos prestando um grande serviço 
às gerações futuras, dando-lhes um 
exemplo de modêlo admirâvel a ser 
seguido. 

O SR. MAGALHAES PINTO -
Muito obrigado a V. Ex.a, Senador 
Ruy Santos, p-:Jlo seu aparte. 

(Retomando a leitura.) 

Nesse auto-retrato o Senador Le
vindo Coelho deixava aos pósteros a 
marca Imortal de sua indesmentida 
vocação de servir. Sua imutâvel Jl
delidade à democracia, aos padroes 
ocidentais de cultura e, sobretudo, o 
sentido nacional de sua longa car-
reira. · 

Dentro. do panorama politico do 
Brasil não se encontrarâ quem supere 
os mineiros pela dimensão nacional 
que emprestam à atuação politica. 
Colocados no centro geogrâfico e no 
coração do Brasil, os mineiros são a 
síntese das virtudes da gente brasi
leira. Não se surpreende o politico 
das Minas Gerais em atitude de re
gionalismo estreito ou de personali
dade infecunda. Sóbrios, silenciosos e 
recatados, são extremamente vigilan
tes quando se põe em jôgo o interêsse 
nacional. Não se situam em disputas 
estéreis. Sua visão dos fenômenos é 
ampla e generosa. Primeiro o Brasil, 
âepois as províncias. O temperamento 
de mineiro antf 60 a que se refere o 
Senador Levindo Coelho é um titulo 
de honra. Ninguém melhor do que êle 
foi o guardião dessas virtudes essen
ciais da gente mineira, exercitando-as 
por tôda a sua longa carreira e las
treando-as c·om ininterrupta e fecun
da atividade. 

Dotado de vasta cultura :humanís
tica, médico por vocação, · professor 
universitârlo em sua mocidade, era 
Levindo Coelho de invencível tendên
cia politica. Tão logo chegou a Ubâ, 
vindo de sua terra natal, Queluz, hoje 
Conselheiro Lafaiete, projetou por 
tôda a Zona da Mata sua liderança, 
despertando a atenção de Raul Soa
res. Em 1915 foi eleito senador esta
dual, iniciando a vida politica que 
teve seu coroamento nesta Casa a 
que serviu com indesviâvel fidelidade. 

O Sr. Gustavo Capanema - Per
mite V. Ex. a um aparte? 

O SR. MAGALHAES PINTO - Com 
muito prazer. 
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O Sr. Gustavo Capanema - Deplo
~o interromper o seu discurso que 
transcorre tão unificado nas suas 
idéias. Mas peço-lhe que me permita, 
ao têrmo dêsse excelente tópico em 
que V. Ex.a vinha falando dos minei
ros na vida política do nosso pais, 
aduzir, solidário que me sinto com o 
seu modo de julgar o comportamen
to de todos êles, aduzir algumas pala
vras, com o propósito de dar a mere
cida ênfase às. suas tão judiciosas 
considerações. A certa altura da Enei
da, Virgilio diz que outros povos te
riam maiores artistas, saberiam me-. 
lhor as ciências, seriam mais mestres 
da tribuna, mas que o atributo dos ro
manos era a arte de governar. Assim 
é Minas. Nós poderíamos também di
zer que outras regiões brasileiras te
rão mais numerosas eminências inte
lectuais, maiores capacidades de cria
ção da riqueza, mais acendradas vo
cações militares, mas que é, entre os 
mineiros, que têm surgido as corren
tes mais numerosas de homens cuja 
essencial preocupação foi sempre cul
tivar as virtudes e conhecimentos 
próprios da poli ti c a e do govêrno. 

Essa inelutável inclinação foi sem
pre marcada por um sentido nacional. 
Não são propriamente as causas de 
Minas que aos políticos mineiros ser
vem de objetivo, porque, como bem 
observou V. Ex. a, êles sempre pensa
ram primeiro no Brasil. E· há tam
bém. na mentalidade dos mineiros, 
V. Ex. a acaba de o dizer, invariável 
sentido democrático. São justamente 
êstes dois traços que lhes definem a 
sabedoria política. No seu último dis
curso no Senado, em 1954, Levindo 
Coelho dizia que Minas não podia ja
mais perder a consciência da sua po
sição de sustentáculo da nacionalida
de e da democracia. 

Essa lição não deve nunca ser es
quecida, se é que os mineiros, hon
rados com a sua predestinação, não 
querem perder, na trajetória históri
ca, tamanho prestigio. 

Devo terminar, dizendo que V. Ex.a 
está falando em nome de todos os re
presentantes de Minas no Congresso, 
não apenas dos outros Senadores co
mo também dos Deputados. :S: a intei
ra representação mineira que agora 
está falando pela preclara voz de V. 
Ex.a, tão cheia de lúcido patriotis
mo. 

O SR. MAGALHAES PINTO -
Agradeço a V. Ex.n o seu aparte que 

ilustra o meu discurso. Mais do que 
isto, faço votos para que os augúrios 
de V. Ex. a se realizem, o mais breve 
possível, a respeito da atuação dos po
li ticos mineiros na poli ti c a nacional. 
Agradeço ainda a V. Ex. a a honra que 
me confere, autorizando-me a falar, 
não só em nome da Bancada nesta 
Casa - de V. Ex.a e do Sr. Senador 
Milton campos - mas também de to
dos os nossos colegas que atua.m na 
Câmara Federal. 

(Retomando a leitura.) 

Levindo Coelho passou pela Câ
mara Federal, tendo antes servido a 
Minas como Secretário de Estado no 
Govêrno Olegário Maciel, deixando 
marcados com o timbre forte de sua 
personalidade todos · os postos aos 
quais foi chamado a servir. E em ·to
dos se entregou à causa do Estado 
com notável dedicação. 

Muito se poderia falar de Levindo 
Coelho. Muito se poderia dizer da 
época em que militou na política bra
sileira, período carregado de história, 
onde se plasmaram os fundamentos 
de uma cultura política que por mui
to tempo ditou rumos à Nação. A 
história dos povos é a biografia de 
seus grandes homens. Na galeria dos 
grandes homens de Minas Gerais, 
Levindo Coelho ocupa lugar de es
pecial relêvo. Todo o povo mineiro 
reverencia sua memória e seus a tos. 
Sua descendência segue-lhe de perto 
os passos no mesmo destino de ser
vir a Minas e ao Brasil, sendo de jus
tiça destacar seu ilustre filho e her
deiro p o 1 i t i c o, Deputado Ozanan 
Coelho, que, embora ainda jovem, já 
prestou e vem prestando assinalados 
serviços a Minas e ao Brasil. · 

:S: pois, com justo orgulho, que re~ 
verenciamos a memória do ilustre 
brasileiro, Senador Levindo Coelho. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEmO - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, homenageando, hoje, 
a figura de Levindo Eduardo Coelho, 
cujo primeiro centenário de nasci
mento ocorreu ontem, dia 13, o Se
nado - pode-se dizer -vive um de 
seus grandes dias, pois o homena-
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geado foi um cidadão de altas vir
tudes e que muito honrou esta Casa, 
e, dentro e fora dela, relevantes ser
viços prestou a Minas Gerais e ao 
Brasil. 

Conheci essa grande figura da re
presentação mineira no Senado da 
República, quando do meu primeiro 
mandato em 1950, no velho Palácio 
Monroe. Certamente pelo fato de 
pertencermos ao ex-PSD, ser eu pa
raibano e êle mineiro, estabeleceu-se 
entre nós uma preciosa amizade; êle 
com a sua austeridade forte, sem
pre me acolheu com profunda bon
dade e distinção. 
··Os seus arquivos, em Ubá, ainda há 

pouco tempo me informava o seu 
ilustre filho e meu prezado amigo, 
Deputado Ozanan Coelho, guardam 
grande quantidade dos telegramas 
que lhe transmitia religiosamente 
por ocasião do seu aniversário nata
lício e nas festas de Natal e Ano 
Nôvo. 

Depois do magnífico discurso que 
acaba de pronunciar o eminente Se
nador Magalhães Pinto, em nome do 
glorioso Estado de Minas Gerais, da 
Bancada do Senado e da Câmara dos 
Deputados, não poderia eu deixar de 
falar. 

O Sr. Ruy Santos- E da Bancada 
da ARENA no Senado. 

O SR. RUY CARNEIRO - Perfei
tamente. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.a me 
permite um aparte? (Assentimento 
do orador.) Eu poderia dizer que 
V. Ex.a está falando, também, pelo 
MDB, porque, neste passo da vida na
cional, a nossa tarefa primeira deve 
ser valorizar a vida politica. :tllste o 
papel que os políticos deveriam re
presentar na cena pública dêste 
País. O caso de Levindo Coelho é 
típico. Politico de reputação ilibada, 
rigorosamente fiel aos ditames do seu 
Partido e de sua Liderança, entre
tanto, fel homem público de primei
ra ordem, como o reconhecem, aqui, 
as vozes autorizadas de Magalhães 
Pinto e de V. Ex." 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra
deço o aparte do nobre Senador Ruy 
Santos, sobretudo quando acentua 
que estamos falando em nome da fa
milla politica brasileira, dentro des-

ta Casa. Esta a nossa finalidade: 
unir a familla politica brasileira, va
lorizar os homens que lutam e so
frem pela unidade do Brasil, pela fe
licidade da nossa Pátria. 

Ao meu Líder, Senador .Danton Jo
bim, agradeço a delicadeza de me 
conferir, também, o direito de falar 
em nome do meu Partido. 

No momento em que homenagea
mos um grande político que deixou 
nome, como acabou de citar, em de
talhes, o nobre Senador Magalhães 
Pinto, . pretendo, também, pedir ao 
Senado, pedir à Mesa, para incluir, 
nesta minha modesta oração, um dis
curso maravilhoso, um trabalho pre
cioso e profundo que o grande repre
sentante de Minas Gerais nesta Ca
sa, Senador Gustavo Capanema, fêz 
quando Deputado. 

O Sr. Gustavo Capanema - Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. Gustavo Capanema - Estou 
profundamente reconhecido a V. Ex.a 
por desenterrar aquelas velhas pala
vras que, há quatro anos, creio, pro
nunciei na Câmara dos Deputados, a 
respeito de Levindo Coelho, por oca
sião da inauguração de sua herma 
na cidade de Ubá, em Minas Gerais. 
Agradeço a V. Ex.11, multo penhora
do, esta homenagem. com que me co
roa mais do que ao próprio Levindo 
Coelho. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra
deço o aparte do eminente· Senador 
Gustavo Capanema, meu velho ami
go e uma das maiores figura.S· desta 
República, pelo seu talento, pela sua 
cultura e pela sua honorabilidade. 
(Muito bem!) E quero dizer· que não 
vou "desenterrar" as suas··· palavras 
mas avivar na memória dos' brasilei
ros o que V. Ex.a, em discurso ma
gistral, pronunciou há quatro anos, 
na Câmara dos Deputados, sôbre a 
figura que pertenceu ao Senado e 
que, por isso mesmo, esta Casa hoje 
está homenageando. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que de
pois das palavras do Senador Maga
lhães Pinto seria desnecessária a mi
nha oração. 
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Entretanto, sou o primeiro signa
tário do requerimento desta especial 
homenagem ao Senador Levindo Coe
lho. Tomei a iniciativa, ao lado de 
alguns nobres coestaduanos ~o ilus
tre homenageado de boje, nao ape
nas pelos vínculos de elevado afeto, 
que me ligam, a mim, representante 
da Paraíba, ao povo de Minas Gerais, 
e para cultivar por êste modo uma 
grande amizade histórica, mas tam
bém porque conheci, no Senador Le
vindo Coelho, um verdadeiro para
digma do homem superior. 

Serei breve na tribuna, para não 
restringir, com as minhas palavras, 
o exíguo tempo disponível para tão 
merecida homenagem. 

Faz cêrca de quatro anos, o antigo 
Secretário de Estado de Minas Ge
rais, Ministro da Educação dos mais 
eminentes e eficientes, e brilhante 
Deputado Federal Gustavo Capane
ma, hoje nosso colega no Senado, 
pronunciou, na outra Casa do Con
gresso, um magistral discurso de aná
lise da personalidade e da obra po
lítica do saudoso Senador Levindo 
Coelho, austero e boníssimo. 

Tenho nas mãos êsse discurso, Sr. 
Presidente, e rogo a V. Ex. a. que. o 
considere parte integrante da oraçao 
que estou proferindo, a fim de que, 
publicado no órgão oficial dos nossos 
trabalhos, passe a constar também 
dos Anais do Senado, Casa a que 
êle tanto honrou no desempenho do 
seu mandato, representando o glorio
so Estado de Minas Gerais. 

O eminente Senador Gustavo Ca
panema, que pertence à categoria 
daqueles que Deus premiou com ta
lento acima do comum, fêz na Câ
mara Federal como Deputado, um 
estudo de profundidade em longo . dis
curso, sôbre a personalidade de Le
vindo Coelho, que hoj'e o Senado ho
menageia no seu primeiro centen~
rio de nascimento. Nessa peça nao 
só indicou o essencial da obra politi
ca do saudoso Senador Mineiro, como 
também traçou o seu perfil intelec
tual e moral, para finalmente pro
clamá-lo com tôda propriedade va
rão de Plutarco. 

É por participar com sinceridade, 
dêsse julgamento, que entendi de 
vinculá-lo à modesta oração que aca
bo de fazer como o primeiro signa-

tário do requerimento aprovado pelo 
Plenário para que fôsse prestada es
ta justa homenagem ao Senador Le
vindo Coelho. 

Assim, com lucro para o Senado, 
para o homenageado e para os de
mais ouvintes, vou. integrar no meu 
pronunciamento aquilo que, sôbre Le
vindo Eduardo Coelho, disse êste ou
tro extraordinário mineiro - Gusta
vo Capanema, colega que honra a 
inteligência e a cultura brasileira. 

Sr. Presidente, o discurso do ex
Deputado Gustavo Capanema foi jus
to e peço que V. Ex.a. o considere co
mo parte da minha oração. Quero 
que meus colegas o leiam e meditem 
sôbre êle: é mais uma homenagem 
ao ex-Senador Levirido Coelho. 

Muito obrigado. (Muito bem! Mui
to bem! Palmas. O orador é cumpri-
mentado.) · 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RUY CARNEIRO EM 
SEU. DISCURSO 

Discurso pronunciado na Câ
mara dos Deputados a 20 de no
vembro de 1967 pelo Sr. Gustavo 
Capanema. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Inau
gurou-se, ontem, em Ubá, culta cida
de de Minas Gerais, uma herma, em 
honra do Senador Lev!ndo Eduardo 
Coelho, falecido em 1961, com noven
ta anos. Venho dizer algumas pala
vras sôbre êsse mineiro de rara qua
lidade, ao ensejo da homenagem com 
que o seu berço político agora lhe re
corda o nome. 

DUAS FAMíLIAS DE POLíTICOS 
Há duas famillas de pollticos: os 

que sabem, apenas, cobrir-se de tri
unfos, nos pleitos, nas polêmicas, nas 
maquinações, nas escaladas, e os que 
porfiam, acima de tudo, em realizar a 
carreira, conquistando, para a comu
nidade, valôres permanentes. Aquêles 
são, no fundo, políticos sem impor
tância; êstes, os políticos de verdade. 
Levind·o Coelho foi dessa família d·os 
políticos verdadeiros, despreocupado 
que sempre viveu de tôda espécie de 
vanglória, mas só com o afã de encher 
as ·mãos de colheitas duráveis. 

Dêsse modo foi que êle viveu o seu 
melo século de carreira política, numa 
traj etária do estilo a que todos de
viam aspirar, isto é, começando pela 
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administração municipal, com os seus 
problemas tão próximos do povo, para 
depois vir a abraçar plenamente as 
pelejas e os encargos da órbita esta
dual e federal. Foi, mais de uma vez, 
Prefeito de sua terra; ocupou, por de
zessels anos, uma cadeira de Senador 
estadual, ainda no tempo em que, em 
Minas havia as duas casas legislativas, 
e foi Secretário de Estado, da Pasta 
que se ocupava da educação e da saú
de; enfim, no legislativo federal, per
tenceu às Constituintes de 1934 e de 
1946, e foi, por multo tempo, Depu
tado e Senador. Não posso deixar de 
dizer, entre parênteses, que, paralela
mente ao múnus politico, exercia, tan
to quanto lhe era possível, mas sem
pre com proficiência, os misteres, que 
para êle eram outros tantos sacerdó
cios, de médico, professor e jornalista. 

. O Sr. Geraldo Freire - Peço a V. 
Ex.a que pronuncie o seu discurso em 
nome da ARENA. Como todo mineiro 
e todo brasileiro, e especialmente co
mo todo cristão do nosso Pais, me so
lidarizo com a sua oração. Mas. quero 
que essa solidariedade abranja a re
presentação da ARENA, em cujo nome 
fica. V. Ex.a autorizado a falar. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA 
Agradeço ao meu nobre Líder o en
cargo que me confere. Que o meu dis
curso não deslustre tão honrosa dele
gação. 

POLíTICA E HUMANISMO 

Antes do mais, vou falar dos tra
ços predominantes da mentalidade 
política de Levlndo Coelho. l'l:le se 
orgulhava de ter o "temperamento 
de mineiro antigo". Direi que êsse 
mineiro antigo há de ser a figura re
presentativa do mineiro de todos os 
tempos, tanto de ontem como. de ago
ra. O politico, assim autênticamente 
mineiro, sempre porfiou alcançar a 
categoria de um humanista. Sabe
mos que multas espécies de humanis
mo pode haver, desde a de um Jean
Paul Sartre até a de um Jacques Ma
rltaln ou de um Thomas Merton, des
de a do helenista ou do latinista até 
a do fislco ou do matemático. A men
talldade humanística partirá sempre 
dêste ou daquele gênero de estudos a 
que se vincule por pendor do tempe
ramento, para culminar numa comu
nicação com o universal e, portanto, 
numa filosofia, isto é, numa concep
ção do mundo, em que se envolva ou 

de que possa decorrer uma regra de 
conduta. 

Levindo Coelho, nutrido de boas ci
ências e finas letras, era um políti
co de formação humanística. E o hu
manismo em que êle se embebeu era 
o da Bíblia, êsse oceano de sabedoria, 
sôbre que êle constantemente se de
bruçava e de que extraiu a substân
cia das vigas mestras da sua alma: a 
corre9ão, a compostura, a dignidade 
em todas as ações; o desapêgo do di
nheiro e das altas Investiduras; a ca
pacidade de aplicar-se, sem pausa e 
com um certo estoicismo, aos deveres 
de cada dia e de tôdas as oportuni
dades; a bravura calma e simples nas 
horas graves de luta ou de crise; e, 
como suporte dessas virtudes, o mais 
raro bom senso. ll:le possuía todos ês
tes atributos Indispensáveis aos es
píritos políticos que aspirem a uma 
excepcional categoria ética, coisa não 
freqüente, pois de tôdas as grandes 
carreiras a politica é a que mais ex
põe o homem às transigências morais. 

SABER CONVERSAR 
Na conversação, tanto quanto na 

peleja pelos Ideais, é que o político 
revela a mentalidade. Foram os gre
gos que nos ofereceram as primeiras 
lições da organização política e da 
arte de governar. Desde Teseu, desde 
Sólon, desde Pérlcles, êles nos deram 
os modelos do homem de Estado. Com 
Platão e Aristóteles, fundaram a CI
ência Política. Eram êles, por tudo 
Isso, mestres da conversação. "Ser 
grego, dizia um professor helênlco, 
significa saber conversar com os ho
mens." Saber conversar, eis uma das 
qualidades Insignes do político. Faz 
poucos dias, numa das palestras que 
animam a nossa convivência, me dizia 
o deputado Figueiredo Corrêa ter ou
vido certa vez estas palavras do Ge
neral Góis Monteiro, então Ministro 
da Guerra, falando pelo rádio: "No
venta por cento da politica é con
versa." 

Levindo Coelho era mestre da .con
versação politica. Mas o seu modo de 
conversar não era como o do presi
dente Antônio Carlos, vivaz, arguto, 
cintilante, como nunca mais conheci 
em politico nenhum. Era de outro 
tipo a sua mestria. Nêle, não era o 
fulgor da linguagem que aparecia e 
importava. Tinha a faculdade do si
lêncio medido e oportuno, dom tão 
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precioso como o de falar admiràvel
mente. Dizia somente o essencial das 
coisas. O resto era silêncio, não o si
lêncio duro e sêco, mas um silêncio 
por assim dizer comunicativo, envol
vido em leve sorriso, transbordante de 
simpatia e afab111dade. Não era o si
lêncio de quem não queria conversar, 
mas de quem preferia dar ao interlo
cutor a maior parte na conversação. 
Essa virtude do silên<:!o resultava, no 
fundo, em rara habilidade. Só conhe
ci outro grande politico mineiro que 
assim sabia entreter a conversa. Foi 
o presidente Olegário Maciel. Dotado 
de grande saber (Wenceslau Braz 
costumava chamá-lo de Larousse), 
essa erudição nunca transparecia nas 
suas conversas politicas, nas quais os 
silêncios, predominando sôbre as pa
lavras, lhe envolviam a figura de um 
vago ar de mistério. 

PROVíNCIAS DE UM IDEAL 

Quando, de !níció, acentuei que Le
vindo coelho foi um politico de verda
de, estava, em poucas palavras, indi
cando o traço, por excelência, defi
nidor do . grande politico, que é não 
apenas galgar posições, mas consa
grar-se a um ideal. O politico de pri
meira ordem há de ser um Idealista. 
Assim era Levindo Coelho, para quem 
problema de interêsse geral . não ha
via, fôsse do seu mun!cip!o ou do Es
tado de Minas, tôsse problema nacio
nal ou de tôda a humanidade, que não 
despertasse, que não fizesse vibrar a 
sua flama. Mas, como nem o maior 
gênio da mente e da vontade pode tu
do abarcar num pessoal esfôrço, todo 
politico idealista tem as suas provin
c!as preferidas a que o leva natural 
inclinação. 

Duas causas, antes de mais nada, 
o empolgavam: a defesa da religião 
cristã e a do regime democrático, tan
to êste. como aquela, hoje em dia, em 
luta com insidiosos Inimigos. Daí a 
sua oposição ao comunismo, que êle 
firmemente combatia, por julgá-lo 
contraposto aos princípios do crist!a- . 
n!smo e às bases do govêrno l!vre. 
Neste terreno, êle era de suma vigi
lância. No Senado Federal, numerosas 
vêzes foi à tribuna, batendo na mes
ma tecla. Levava a tal ponto os es
crúpulos da consciência que, nas ho
ras mais frementes e arriscadas, não 
usava o simples expediente da omis
são de votar, ou do voto silencioso em 
consonância com as determinações do 

seu partido. Pronunciava-se formal
mente, em vigorosas declarações de 
voto. Queria deixar claro que, em tais 
circunstâncias, não era a simples f!
del!dade partidária que lhe determi
nava o procedimento, mas, acima dis
so, a sinceridade e intransigência das 
suas convicções. 

Outra grande causa que abrasava a 
alma de Levindo Coelho era á da jus
tiça social. :G:le era fervoroso ledor das 
grandes encíclicas sociais, cujas dou
trinas buscava defender e praticar. 
Pugnava pela correção das injustiças 
da atual distribuição da riqueza, mo
tivo que é, dizia êle, da "miséria anor
mal" ·que ora reina. Certa vez, leu no 
Senado Federal o texto da encicl!ca 
Optatissima Pax, que Pio XII acabava 
de expedir. O Santo Padre tratava, 
nesse documento, não da paz entre 
as nações; mas da paz entre os· ho..: 
mens, que só poderia ser construída 
pela justiça e pelo amor. Se Lev!ndo 
Coelho vivo estivesse, e ainda fôsse 
Senador, certamente já o teríamos 
visto, ateando no Congresso a chama 
das avançadas encícl!cas de João 
XXIII e Paulo VI. 

Não havia na propensão dêsse gran
de mineiro para tão nobres causas ne
nhuma eiva, já não digo de demago
gia, de todo incompatível com o seu 
severo espírito; êle não era tisnado 
nesses lances, nem mesmo pelo sim
ples e comum envaidecimento político. 
Tudo nêle era de uma autenticidade 
perfeita. 

Democratas haverá, que se infla
mam pela democracia e são mesmo 
capazes de morrer por ela, mas nem 
sempre, 110s comportamentos de cada 
dia, a praticam. Defensores da reli
gião, quantos eXistem de convicções 
Inconsistentes ou abaladas, ou pouco • 
zelosos no culto da sua igreja! 

Levindo Coelho era, ein tais pontos, 
rigoroso. Para êle a sã democracia 
começava não na doutrina dos livros, 
mas nas pugnas locais e nos menores 
ates públicos de cada dia, onde se es
merava. E o fervor de um catol!c!smo 
sem condescendências era o constante 
estado de espirita em que vivia. 

Por outro lado, dúvida não tenho de 
que a c a usa da j ust!ça social, nos seus 
mais amplos desdobramentos, antes 
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de ser para êle matéria de estudo e 
meditação política, antes de ser uma 
diretriz da sua carreira pública, j â 
estava enraizada no seu coração pelo 
misterioso efeito da grande fé cristã, 
que o dominava, e a cujo primeiro 
mandamento se junta e se iguala o 
do amor a tõda criatura humana. 

COM OS OLHOS POSTOS EM MINAS 
Constantemente preocupado com a 

sorte do Brasil, Levindo Coelho não 
esquecia jamais as coisas mineiras. 
Também neste ponto, seguia a tra
dição dos grandes políticos monta

. nheses, que é ter sempre, sobretudo 
nas horas de crise, os olhos voltados 
para Minas. Levlndo Coelho viveu 
Identificado com o destino do povo 
mineiro, não apenas cuidando dos seus 
problemas e seus homens, do seu pas
sado e seu progresso, mas, acima de 
tudo, do papel, do dever de Minas 
dentro do Brasil. Minas não pode, 
pensava êle, perder a consciência da 
"sua posição de sustentáculo forte da 
nacionalidade e do regime democrá
tico". l!:le queria que os mineiros es
tivessem sempre unidos para o cum
primento dessa missão. E foi para fa
zer, nesse sentido, extremo apêlo, que 
êle, em 1954, falou, despedindo-se do 
Senado Federal. 

MAQUIAVEL E PLUTARCO 
Para concluir, observarei que Levln

do Coelho, tendo vivido numa época 
em que as chamadas razões de Estado 
tamanha Influência vieram a ter sõ
bre a conduta dos políticos, passou 
por tôdas as vicissitudes da carreira, 
distanciado, em tudo e por tudo, da 
política marcada por tal ou qual teor 
maquiavélico. · 

· O nome de Maquiavel, nos prime!-
• ros séculos depois da sua morte, co~

reu mundo, cercado de todos os re
púdios e maldições. Deu-se, de modo 
geral, aos seus pensamentos, uma In
terpretação ou versão de sentido tre
mendamente maligno. Maquiavelismo 
entrou, em tõdas as línguas, como 
palavra significativa de uma política 
de tirania, de crueldade, de mâ-fé, de 
traição, de perfidla, numa palavra, de 
uma politica considerada como a ne
gação de tõda a moral. 

Dizendo que Levlndo Coelho não es
posava uma política maquiavéllca, 

não estou evidentemente fazendo re
ferência a essa concepção tão genera
lizada e tão depreciativa das doutri
nas de Maquiavel. Pois é evidente que 
Levindo Coelho vivia no pólo oposto 
a tal concepção politica. 

Pasquale Villare, o famoso biógrafo 
e crítico de Maquiavel, há quase um 
século, propondo-se, sem se fazer apo
logista nem acusador do secretário ·da 
República de Florença, a estudar a 
sua vida, a sua época e os seus es
critos, para conhecê-lo em tõda a ver
dade, termina a grande obra empre
endida por dizer que Maquiavel foi 
"o homem menos . compreendido e 
mais caluniado que a história conhe-
ceu". · 

Ná ordem de idéias a que me aba
lanço, quero pressupor, no célebre 
florentino, não êsse imaginário cor
ruptor político, mas o ousado sonha
dor de uma política de libertação e 
de grandeza nacional e de felicidade 
popular, para cujo empreendimento, 
naquela violenta e Insidiosa Itália do 
princípio do século XVI, o príncipe 
devesse ceder, aqui e ali, no terrível 
drama. da opção entre o bem e o mal. 
Quantos estadistas, nesse rumo de es
pírito e em tal dilema, quando em 
busca da extraordinária realização, 
da vitória gloriosa, não terão violado 
a própria consciência! 

Levlndo Coelho não cederia. Essa 
espécie de conduta, êle não a abra
çaria nunca. A sua filosofia era uma 
árvore plantada no terreno da fé Ir
redutível. A lição que decorre da vida 
dêsse mestre em política é que, sõbre 
as razões de Estado, prevalece a lei de 
Deus. O primado pertence às razões 
morais. Creio, assim, dar de Levlndo 
Coelho a verdadeira Imagem, dizendo 
simplesmente que êle, pela elevação 
dos propósitos, pela Intransigência 
dos princípios e pelo equilíbrio e re
tldão dos processos, foi, em todo o 
rigor da palavra, um varão de Plu
tarco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A passagem do p~lmelro 
centenário do nascimento do ex-Se
nador Levlndo Coelho constitui efe
méride de alto significado, razão por 
que a Mesa se sente honrada em so
lidarizar-se com a Casa pelas 11ome
nagens ora prestadas à sua memória. 
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Os discursos dos nobres Senadores 
Magalhães Pinto, pela Maioria, e Ruy 
Carneiro, pela Minoria, e os apartes 
de outros Srs. Senadores, já examina
ram, nos seus diferentes ângulos, a 
rica persónalidade do saudoso poli
tico montanhês, Inclusive trazendo a 
lume o .notável trabalho do eminente 
·senador Gustavo Capanema. 

Contudo, aó ensejo. dessas comemo
rações, a Mesa deseja, mais .uma vez, 
realçar, em Levlndo Coelho, os qua
tro aspectos marcantes de sua figura 
extraordinária: o professor, o médico, 
·o jornalista e o politico. 
. Em cada uma dessas atlvidades, 
que exerceu por vocação, com talen~ 
to, dedicação e humanidade, revelou
se e se afirmou um homem admirá
vel, conquistando a estima, a admira
ção e o respeito de seus concidadãos. 
. O Senado, fixando em seus Anais, 

através dêste preito de saudade, as
pectos da vida e da obra de Levindo 
Coelho, pratica ato de reconhecimen
to e de justiça, mediante o qual se 
engrandece a si próprio, uma vez que 
o homenageado foi um dos mais dig
nos Membros desta Casa, (Palmas.) 
. Encerradas as homenagen.s a Le-:
vindo Coelho, vamos passar a Ordem 
do Dia, finda a qual serão atendidas 
as inscrições para a Sessão de ontem, 
nos têrmos do § 5.0 do art. 184, do 
Regimento Interno. 

Antes, porém, há requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

J!J lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 215, de 1971 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos do art. 186 do Regimen

to Interno, requeremos que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente 
da Sessão de 21 do corrente seja des-• 
tinado a homenagear a Aeronáutica 
pela passagem do '"Dia do Aviador". 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1971. - Paulo Tôrres - Ney Bra
ga - Renato Franco - Clodomir Mi
let - Adalberto Sena - Danton Jo
blm. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
dcnberg) - De acôrdo com o art. 280, 
I, do Regimento Interno, o requeri
mento que acaba de ser lido será obje-

to de deliberação no fim da Ordem 
do Dia. 
. Sôbre á mesa, outro requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

J!J lido o seguinte: 

. REQUERIMENTO 
N.0 216, de 1971 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 374,. alínea b, do Regimento rn~ 
terno, para o Projeto de Resolução 
n.o 47, de 1971, que autoriza a Prefei
tura Municipal de. Fortaleza a emitir 
notas promissórias em garantia· de 
empréstimo destinado . ao financia
mento de obras públ!cas prioritárias. 

Sala das· Sessões, em 14 de outubro 
de 1971.. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O requerimento que acaba 
de ser lido será votado ao fim da Or
dem do Ola, na forma do art. 378, II 
do Regimento Interno. 

Comparecem mais os Srs .. Se
nadores: 
Milton Trindade ,;_ José Sarney -

· Vlrgillo Távora. - Duarte Filho -
Paulo Guerra - Arnon de Mello 
- Teotónio Vilela - Augusto 
Franco - Heitor Dias - João 
Calmon - Amaral Peixoto -
Vasconcelos· Torres - Carvalho 
Pinto- Franco Montoro- Eml
val Calado - Oslres Teixeira -
Fernando Corrêa - Lenoir Var
gas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 59 Srs. Sena
dores. Há número regimentaL Pas
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 199, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Carvalho 
Pinto, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
pronunciado pelo Ministro Mário 
Gibson Barboza, abrindo o debate 
geral na 26.o. Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, em 27 de se
tembro de 1971, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

442, de 1971, da Comissão 
- Dirctora. 
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Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, serâ feita 
a ~anscrição solicitada. 

DISCURS() PRONUNCIADO PELO' MINIS
TRO MARIO GIBSON BARBOZA, ABRIN
DO O DEBATE GERAL NA 26.a ASSEM
BL~IA-GERAL NAS NAÇõES UNIDAS, EM 
27 DE SETEMBRO DE 1971, QUE SE 
PUBLICA DE ACõRDO COM O REQUE
RIMENTO N.0 199, DE AUTORIA DO 
SR. SENADOR CARVALHO PINTO. 

Senhor Presidente, 

No curso das comemorações do XXV 
aniversário da nossa Organização, fo
mos unânimes em proclamar a crença 
de que as Nações Unidas continua
vam a ser a alternativa vâlida para 
as teorias de poder e de equilíbrio de 
poder que alimentam ambições de he
gemonia. Se fomos unânimes nessa 
crença, apontamos ao mesmo tempo 
as limitações à capacidade de atuar 
de nossa Organização, pelo ressurgi
mento de conceitos políticos e prâti
cas diplomâticas contrârlas aos pro
pósitos e princípios da Carta. 

2. Os propó~itos e princípios que os 
51 estados-membros fundadores das 
Nações Unidas incorporamos à sua 
Carta Institucional permitiram que, 
no curso de um quarto de século, as
cendessem à Organização outras 76 
nações com o mesmo status soberano. 
Ao enfrentarmos, em julho de 1945, a 
miséria, o sofrimento e a destruição 
causados pela Segunda Guerra Mun
dial, assumimos também a responsa
bilidade coletiva de eliminar o paupe
rismo injustificâvel em que vegeta
vam dois terços da humanidade. Mal 
sabíamos então que algumas semanas 
mais tarde surgiria a fôrça destrui
dora do âtomo como a maior ameaça 
à paz e à segurança internacionais. 
Ninguém negarâ que êsse fato con
dicionou a evolução das relações In
ternacionais depois de São Francisco; 
e seu Impacto perslstlrâ enquanto o 

·saber que dâ o poder não fôr pôsto, 
deflnltlvamente e sem restrições, a 
serviço da comunidade Internacional. 

3. A crise contemporânea e o perigo 
de marginalização das Nações Unidas 
se agravarão na medida em que a 
riqueza e a fôrça continuarem a con
centrar-se em alguns Estados, na me
dida em que os conhecimentos cien
tíficos e tecnológicos permanecerem 
oligopollzados, na medida, enfim, em 
que se exerça uma politica de poder 
que esvazia as Nações Unidas e as 
reduz a uma posição cada vez menos 
importante como fôro ordenador, vã
lido e ativo das relações internacio
nais. A alternativa às Nações Unidas 
é, por conseguinte, tanto para os Es
tados pobres, quanto para os mais e 
para os menos poderosos, o caos, con
seqüência inevltâvel de teorias que 
erigem a fôrça, a fôrça crua do po
derio económico, científico e m111tar, 
como pauta do comportamento in
ternacional. 

4. Por essa razão, o Brasll sustenta, 
e não se cansarâ de fazê-lo, que a 
paz, a segurança coletiva e o pro
gresso sócio-económico dos paises em 
desenvolvimento são ·os problemas 
cruciais de nllsso tempo; que de sua 
solução depende o próprio convívio 
harmonioso entre as nações. 

5. Ainda por isso o Brasil se empe
nhou, durante a Assembléia do XXV 
aniversário, na adoção da Declaração 
sôbre o Fortalecimento da Segurança 
Internacional, pela qual reiteramos os 
propósitos e princípios de nossa Or
ganização e sua competência para 
examinar, debater e resolver as gran
des questões mundiais. 

6. Essa reafirmação significa, sem 
dúvida, o repúdio ao chamado "rea
lismo politico", com que se procura 
instituir e justlficar novas formas de 
congelamento do poder, bem como o 
estabelecimento, implícito ou expli
cito, de zonas de influência. 

7. Somos solicitados, nesta Assem
bléia, a encarar com êsse suposto rea
lismo o acesso de mais uma grande 
potência à nossa Organização. O es
pírito realista seria a tradução con
temporânea da Realpolitik, têrmo que 
evoca, aliás, um passado de nem sem
pre feliz memória. Preferiria, em 
verdade, que êste espirita realista 
fôsse util!zado, ao invés, no reconhe
cimento pelas Nações Unidas do que 
não mais se pode adiar: a concreti
zação, em fatos, do dever moral e 
da obrigação politica que têm os pai-



-267-

ses ricos de efetivamente contribuir 
para o desenvolvimento das Nações 
menos favorecidas ou, pelo menos, de 
não criar obstáculos a êsse desenvol
vimento. Estudos neste sentido não 
nos faltàm, propostas as mais razoá
veis têm sido formuladas e mesmo 
aprovadas, mas, na apuração das 
contas, tudo o 1ue se obtém é com
partimentar nossas deliberações em 
confortáveis fatias de tempo: assim 
foi que chegamos à Segunda Década 
do Desenvolvimento. 

8. Não é essa, infelizmente, a Real
politik de que se trata, a Realpolltik 
que nos levaria à paz duradoura e 
fecunda. Não, a Realpolitik que nos 
pedem aplicar é a do reconhecimento 
do fato de que uma potência com 
centenas de milhões de habitantes e 
possuidora da arma nuclear, cuja 
proliferação, aliás, se pretende pres
crever, não poderia deixar de ter, en
tre nós, posição compatível com a sua 
fôrça. O que ocorre é, portanto, mais 
um episódio da politica do poder. 
Não me parece seja êste um critério 
apropriado para que se organize uma 
sociedade internacional fundada na 
paz, na justiça e na Igualdade entre 
os Estados. 

9. Estimaria ainda observar, em re
lação a êste caso que hoje ocupa as 
atenções prioritárias de tôdas as 
Chancelarias do mundo, que o fato 
nôvo não é a descoberta da existên
cia de mais uma estrêla na conste
lação das grandes potências. Essa 
estrêla já existia há multo, na ver
dade desde que demonstrou possuir a 
técnica e os meios de pôr em perigo 
a sobrevivência da humanidade; des-

' de que provou, em outras palavras, 
possuir a arma atómica. A novidade, 
esta sim, que agora altera fundamen
talmente a Perspectiva da composição 
da ONU, é o fato -·e Isto me parece 
indiscutível - de que uma superpo
tência haja decidido haver chegado 
o tempo de se rec·onhccer a existên
cia de mais uma grande potência. o 
candidato ao ingresso passa, conse
qüentemente, a existir, desde o mo
mento em que os diretores do clube do 
poder o decidem. 

10. Há que r.ontar como certo o 
acesso dêsse nôv., sócio, hoje ou ama
nhã. A diferença no tempo será ir
relevante. A importante, a relevante 
novidade seria se essa manifestação 
de Realpolitilt viesse trazer como con-

seqüêncla, de agora em diante, a dis
cussão e decisão nas Nações Unidas 
dos grandes problemas que dizem res
peito à paz e à segurança internacio
nais, e que estranhamento não têm 
sido discutidos pela Assembléia-Geral. 

11. Certamente, ao procurar Identi
ficar a tendência para o congelamen
to do poder, que pode constituir-se em 
principal obstáculo à consecução dos 
objetivos da paz, segurança e desen
volvimento, não estou postulando, di
reta ou indlretamente, uma visão si
métrica das superpotências, seus ln
terêsses globais e comportamentos po-
líticos. · 

12. Ainda que, hipoteticamente, a 
comunidade internacional se dispu
sesse a aceitar a "paz nuclear" e, por
tanto, o princípio de que o poder ab
soluto, gera direitos absolutos, a 
experiência histórica desautorizaria 
qualquer distinção permanente entre 
um grupo reduzido de nações dota
das de poder incontestável e outra 
categoria de países, condenados à po
sição de espectadores ou de protegi
dos do poder. 

13. A filosofia política de nossa Or
ganização é outra. Fundamenta-se 
na igualdade de direitos, deveres e 
oportunidades entre todos os estados
membros, no respeito à soberania e 
independência dos estados, na absten
ção do uso da fôrça para a solução 
de controvérsias internacionais e no 
cumprimento, de boa fé, das obriga
ções contraídas na própria Carta. 
Torna-se, pois, evidente que as dou
trinas do poder ameaçam a sobre
vivência das Nações Unidas como 
órgão normativo da sociedade dos 
estados e as desvalorizam politica
mente como fôro internacional capaz 
de · impor disciplina ao próprio fato 
do poder, uma disciplina que benefi
ciaria a comunidade lntemaclonl\l em 
seu conjunto, ao contrário do oligo
pólio de fôrça que opera em detri
mento dessa comunidade. 

14. A mais evidente e, no longo pra
zo, a mais perigosa tentativa de con
sagrar o Imobilismo; é a recusa siste
mática de se admitir sequer a possi
billdade de uma revisão da Carta de 
São Francisco. Não pensa o Govêrno 
brasileiro que a filosofia política das 
Nações Unidas, definida em seus pro
pósitos e principias, necessite de re
visão ou reforma. ll:ste foi o sentido do 
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apêlo - "Utillzemos a Carta, utilize
mos nossa Organização" - que lancei 
durante a Assembléia do XXV ani
versário. 
15. Mas porque os tempos mudaram~ 
à revisão e à reforma devem estar su
jeitos os mecanismos estabelecidos 
para a adimplementação de tais pro
pósitos e princípios. Os cenários que 
se . abriram e fecharam na mutável 
realidade internacional, a eXperiên
cia acumulada em vinte e cinco anos 
de trabalho para coibir e reduzir a~ 
crises e causas de conflito, e, o que e 
fundamental, o Ingresso nesses cená
rios de tantos novos estados sobera
nos, tornaram arcaicos, inadeq~ados, 
insuficientes muitos dos mecamsmos 
criados há um quarto de século. A !e
visão impõe-se para que as Naçoes 
Unidas passem a dispor de Instrumen
tos que a façam mais atuante, mais 
disciplinadora e mais ágil. 
16. Cito, para ilustrar a necessidade 
de revisão, a escassa representativida
de de certos órgãos como o Conselho 
Económico e Social, cujo número atual 
de membros o torna incapaz de refle
tir e Interpretar a gama tão complexa 
dos interêsses económicos e sociais dos 
estados que integram as Nações Uni
das. 

17. Neste contexto, quero reafirmar 
que o Brasil não pode aceitar seja 
pôsto em dúvida ou restringido em 
seus efeitos o princípio da igualdade 
soberana dos estados-membros. ll:ste 
principio da igualdade soberana dos 
estados-membros não admite outra 
qualificação além das prerrogativas 

· eXplicitadas no artigo 27 da C!!r
ta. Trata-se de regra de exceçao, 
cujos efeitos não se devem esten
der a nenhum outro fôro ou atividade 
da Organização, atribuindo prerroga
tivas especiais aos membros perma
nentes do Conselho de Segurança; 
nem esta qualidade, restrita àquele 
Conselho, pode servir para assegurar 
aos seus membros permanentes qual
quer vantagem ou prioridade no pre
enchimento dos órgãos subsidiários da 
Assembléia, em detrimento dos prin
cípios da igualdade entre os es~!J.dos 
e da distribuição geográfica equita
tiva. 

Senhor Presidente, 
18. Parece aqui necessário repetir o 
óbvio, de vez que êsse óbvio freqüen
temente surge deformado pelos po-

derosos interêsses conflitantes. O es
tabelecimento da' paz é a tarefa fun
damental das Nações Unidas. A paz 
que não se confunde nem com o equi
líbrio do poder, nem com sua modali
dade nuclear, o equilibrio do terror. A 
paz que não é a mera perpetuação de 
uma situação internacional injusta, 
ou a simples ausência de conflito, com 
sinistras tonalidades nucleares. A paz, 
enfim que não é apenas uma esperan
ça de' sobrevivência da humanidade 
no dia de amanhã, e uma esperança 
renovada sempre a curto prazo, isto é 
a esperança de que os arsenais nucle
ares não sejam utilizados. Mas a paz 
que se apoie numa estável estrutura 
de segurança coletiva e proporcione 
condições de progresso, que se iden
tifique com a errad!ção do subdesen
volvimento, que garanta a todos os 
estados-membros integridade territo
rial, identidade nacional, e direito de 
desenvolver seu potencial humano, 
suas virtualidades politico-sociais, e a 
livre posse e disposição de seus fatô
res de progresso. 

19. A condição básica de tôda esta 
construcão - paz e segurança poli
tica e eêonômica - repousa essencial
mente no desarmamento geral e com
pleto, que não pode ser reduzido à di
mensão inadequada das medidas par
ciais de contrôle de armamentos ou 
de não~armamentos. Essas medidas, 
embora necessárias e louváveis, não 
têm ido além da manutenção da atual 
distribuição do poder nuclear sob o 
manto engenhoso da co-presldência. 
A eXistência de arsenais nucleares e 
as despesas anualmente realizadas 
com o Intuito de reforçá-los quanti
tativamente, e aperfeiçoá-los qualita
tivamente, são produto de antagonis
mos que a prática do equilíbrio de po
der não deixa solucionar. Ninguém 
mais duvida hoje da irracionalidade 
do over-killing, nem de . que o dis
pêndio insofreado com armamentos 
nucleares constitui o impedimento 
maior para um plano integrado de 
desenvolvimento económico global. 

20. Aqui estamos reunidos mais uma 
vez, com a responsab!l!dade de bus
car a solução que racionalme~te apa
rece ao alcance de nossas maos, mas 
que teima em fugir, tangida pela dia
bólica ilusão de que o poder, tornan
do só aparentemente Imunes uns pou
cos, garantirá, por sua própria dinâ
mica, a sobrevivência de todos. 
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21. Por isso, nossos ouvidos e nossos 
olhos estão postos nas portas atrás 
das quais, em Hels!nk! e em Viena, 
prosseguem, com a lentidão a quoe in
felizmente já nos habituamos, as con
versações secretas sóbre limitação de 
armas estratégicas. Em tórno dessas 
mesas, onde não nos sentamos, jogam 
os negociadores das superpotências o 
destino de todos nós. 

Senhor Presidente, 
22. Dentro de poucos meses, estará 
reunida a III Conferência das Na
ções Unidas sóbre Comércio e Desen
volvimento, terceira oportunidade, em 
menos de dez anos, oferecida ao mun
do desenvolvido para cooperar concre
tamente com os países em desenvol
vimento, para a melhoria de suas con
dições de vida, para o estreitamento e 
eliminação, no menor prazo possível, 
do hiato económico, científico e tec
nológico que separa as nações do 
mundo. 

23. Decepcionado com os parcos re
sultados da I e II UNCTAD, ciente 
das hesitações dos países desenvolvi
dos, da intransigência de alguns e do 
alheiamento ainda mais indesculpá
vel de outros, o Brasil considera que a 
sorte da III UNCTAD irá de par com 
a aceitação crescente pela comunida
de internacional do conceito de segu
rança económica coletiva, efetivado 
através da adoção de decisões de lar
go alcance no plano institucional e 
da criação de mecanismos novos e 
mais ambiciosos. 

24. O conceito de segurança econó
mica coletiva complementará o siste
ma político de segurança coletiva. Na 
prática, êsse conceito, que o Brasil 
vem defendendo coerentemente desde 
1953, postula, em primeiro lugar, o di
reito de tódas as nações ao desenvolvi
mento económico e social. Postula 
também o dever dos países económica
mente mais desenvolvidos de contri
buírem para a eliminação, de acórdo 
com calendários negociados, e de tóda 
maneira antes do término da Segun
da Década para o Desenvolvimento, 
dos obstáculos externos que as econo
mias desenvolvidas opõem à acelera
ção do crescimento dos países em fase 
de desenvolvimento. 
25. Na medida de sua capacidade, 
está o Brasil preparado para assumir 
as responsabilidades que lhe compe
tem no tocante aos países de menor 

desenvolvimento relativo, tanto no 
plano bilateral, quanto no multilate
ral. E nisto estamos inspirados pela 
solidariedade natural que nos une aos 
países de menor desenvolvimento re
lativo e também por um imperativo 
ético. É nosso desejo seja êste proble
ma frontalmente versado em Lima, 
quando se reunirão os 77 em nível mi
nisterial, a fim de que a III UNCTAD 
traga soluções concretas e globais a 
esta questão. Estamos certos de que 
outros países em estágios. de desen
volvimento semelhante ao nosso nos 
acompanharão na busca destas solu
ções; assim como é indispensável que, 
de acórdo com a Estratégia da Segun
da Década para o Desenvolvimento, os 
países desenvolvidos contribuam com 
recursos adicionai!.para eliminar mais 
ràpidamente as disparidades de cres
cimento entre os que se estão desen
volvendo. Na órbita latino-americana, 
já estamos progressivamente atuando 
em conformidade com esta · decisão 
política. 

26. A segurança económica coletiva 
pressupõe, ainda, a proteção de. to
dos os estados-membros contra agres
sões, ameaças ou pressões económicas, 
especialmente quando ligadas ao co
mércio e financiamento internacio
nais; pressupõe, da mesma forma, o 
respeito à soberania de todos os Es
tados sóbre os seus recursos.naturais, 
e sua conseqüência politico-económi
ca, isto é, o direito de livremente pro
tegê-los e explorá-los, em benefício de 
suas populações e segundo suas pró
prias prioridades. · · 

27. O Brasil reitera o direito e o de
ver dos Estados ribeirinhos de utili"' 
zar os recursos dos mares, dos fundos 
marinhos e de seu sobsolo adjacentes 
às suas costas, a fim de assegurar o 
bem-estar económico. e social de. seus 
povos. Com êsse objetivo, compete
lhes determinar a extensão de sua so
berania ou jurisdição sóbre essas 
áreas, de conformidade com suas pe
culiaridades geográficas, geológicas e 
biológicas, e suas necessidades . em 
matéria de segurança, Investigação 
científica e preservação do. melo-ma
rinho. O Govêrno brasileiro manifesta 
sua satisfação pelo amplo acolh!men..: 
to e apoio que êsses princípios estão 
crescentemente recebendo de Estados 
de todos os continentes e de todos os 
níveis de desenvolvimento económico, 
no contexto dos trabalhos preparató-
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rios para uma Conferência que abran
ja todos os temas do Direito do Mar. 

28. Não tenho· por objetivo trazer 
a êste debate questões que ora se dis
cutem, ·com maior propriedade técni
ca, em outros foros Internacionais. 
Mas não posso deixar de assinalar que 
o Brasil está acompanhando com pro
funda preocupação as novas tendên
cias e os novos desenvolvimentos que 
passaram a caracterizar. o panorama 
monetário e comercial internacionais, 
em conseqüência das decisões adota
das pelo Govêrno dos Estados Unidos 
da América para corrigir o deficit de 
seu balanço de pagamento. li: Inegável 
que os lnterêsses fundamentais dos 
países em desenvolvimento deixaram, . 
neste passo, mais uma vez de ser con
siderados. Releva notar que os países 
em desenvolvimento em nada contri
buiram para gerar essa situação anor
mal do panorama comercial e finan
ceiro internacional. li:, pois, Imperati
vo que seus lnterêsses venham a ser 
salvaguardados devidamente, ao se 
busearem soluções corretivas, a fim 
de que não seja prejudicado seu pro
cesso de desenvolvimento econômlco e 
social. Se os governos e órgãos espe
cializados tomarem medidas para re
modelar o sistema monetário Interna
cional sem consulta aos países em 
desenvolvlment.o nos órgãos interna
clonais apropriados, multo receio que 
o programa de ação Incorporado à es
tratégia Internacional do desenvol
vimento, adotada no ano passado por 
esta mesma Assembléia, fique grave
mente prejudicado logo em seu pri
meiro ano de vida. 

Z9. · Os países· latino-americanos· já 
adotaram uma posição politica comum 
a respeito dêstes problemas. Espera
mos, e esperamos firmemente, que os 
Estados Unidos da América, bem como 
os países desenvolvidos que estão pro
curando defender sua estab1lidade 
através de consultas mútuas, não 
abandonem seus compromissos ante
riores no tocante aos países em de
senvolvimento. 

Senhor Presidente, 

30. O Brasil, já com uma aceleração 
de progresso econômlco e social· que 
prenuncia o rompimento das barreiras 
do subdesenvolvimento, continuará, na 
medida de sua capacidade, a trabà
lhar pelo fortalecimento de uma or-

dem Internacional baseada nos con
ceitos que acabo\de expor. 
31. Se o bipolarlsmo que dominava 
as relações internacionais está sendo 
superado pelas circunstâncias históri
cas, a alternativa não pode ser um 
nôvo sistema de poder sustentado por 
número também reduzido de nações 
que se arroguem uma hegemonia de 
fato sôbre o resto do mundo, mas sim 
a organização da comunidade Inter
nacional nos têrmos amplos e eqüita
tlvos dos Propósitos e Princípios das 
Nações Unidas. 
32. A linha básica de nossa política 
externa foi resumida nas seguintes 
palavras do Presidente Emílio Garras
tazu Médlcl: "O Brasil opõe-se à di
visão do mundo em zonas de Influên
cia, considerando a paz condição es
sencial à conquista do progresso ·e 
conservando-se fiel ao preceito da so
lução pacífica de controvérsia, princi
pal linha de atuação de sua diplo
macia". 

33. Esta é a visão da realidade con
temporânea que o Brasil deseja com
partilhar com os demais Estados
membros, na oportunidade da aber
tura dêste debate. Nada abalará nos
so propósito de continuar a trabalhar 
pela realização dos ideais e aspirações 
comuns que nos farão cada vez mais 
solidários no progresso e na paz. Nada 
abalará nossa certeza de que, apesar 
de tantos percalços, ainda está em 
nossas mãos, nos povos das Nações 
Unidas, a posslb1lidade de definitiva
mente repudiar uma trágica herança 
de violência e desatino, que enchar
cou de sangue e lágrimas o caminho 
que nos foi necessário percorrer para 
afinal construir esta Organização. 
Nada abalará nosso empenho em 
aperfeiçoá-la, em expandir suas res
ponsabil1dades, em aumentar sua efe
tiva capacidade disciplinadora das 
relações entre Estados, em beneficio 
da paz e da segurança mundial. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 46, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de· Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 439, de 1971), que 
"autoriza o Govêrno do Estado de 
São Paulo a realizar empréstimo 
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externo junto ao. Banco Interna
cional para Reconstrução e De
senvolvimento (Banco Mundial) 
BmD, . destinado à aplicação em 
obras de saneamento e de exten
são da rêde de distribuição de 
água", tendo · · 
PARECER, sob n.0 440, de 1971, da 
Comissão · 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade. e jurldlcl
dade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser usar da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) . 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Re

dação. 
É o seguinte o projeto apro

vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 46, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de São Paulo a realizar emprésti
mo externo junto ao Banco In
ternacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Banco Mun
dial) - BIRD, destinado à apli
cação em obras de saneamento 
básico e de extensão da rêde de 
distribuição de água. 

. o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- É o Govêrno do Estado 
de São Paulo autorizado a realizar, 
por Intermédio da Superintendência 
de Agua e Esgotos da Capital -
SAEC - e da Companhia Metropo
litana de Saneamento de São Paulo 
- SANESP, operação de empréstimo 
externo junto ao Banco Internacio
nal para Reconstrução e Desenvolvi
mento (Banco Mundial) - BIRD -
até o valor de US$ 37.000.000,00 
(trinta e sete milhões de dólares), a 
serem realizados separadamente me
diante contratos, com o referido 
Banco, sendo o primeiro a ser firma
do pela Superintendência de Agua e 
Esgotos da Capital - SAEC - para 

financiamento até o valor de ..... . 
US$ 22.000.000,00 (vinte e dois mi
lhões de dólares), para aplicação ex
clusiva nas obras de extenção da rêde 
de distribuição de água do Municí
pio de São Paulo, e o segundo, a ser 
firmado pela Companhia Metropoli
tana de São Paulo - SANESP, para 
financiamento até. o limite de ..... . 
US$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
dólares) para aplicação exclusiva nas 
obras correspondentes .à primeira eta
pa do programa de· afastamento, tra
tamento e disposição final dos esgo
tos da área metropolitana de São 
Paulo. 

Art. 2.0 - O empréstimo de que 
trata o art. 1.0, será acrescido, de va
lõres correspondentes à taxa de ju
ros e demais encargos e despesas, 
admitidas pelo Banco Central do ·· 
Brasil, para registro de financiamen
tos da espécie e obtidos no exterior 
com ·o principal a ser amortizado em 
25 <vinte e cinco) anos, lncluidos 5 
(cinco) anos de carência, desde que 
obedecidas tõdas as demais prescri
ções e exigências normais dos ~rgãos 
encarregados da política econõmlco'
flnanceira do Govêrno Federal para 
operações da espécie obtidas no exte
rior, e ainda o disposto na Lei Esta.; 
dual n.o 10.400, de 16 de junho de 
1971, publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo de. 18 de junho 
de 1971. · 

Art. 3.0 - Esta .resolução· entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item s· 
Discussão, em primeiro turno, 

· do Projeto de Lei do Senado n.o 
84, de 1971, de autoria .do Sr. Se
nador Ruy Santos, que "altera a. 
Lei n.0 4.319, de 16 de março de 
1964, e dá outras providências", 
tendo 

PARECER, sob n.0 450, de 1971, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, fa
vorável nos têrmos do substi
tutivo que apresenta, com voto 
em separado do Senador Fran
co Montoro. 

Sõbre a mesa, emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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:!!: lida a seguinte: 

EMENDA N.0 1 

Projeto de Lei do Senado n.0 

84171, que "altera a Lei n. 0 4.319, 
de 16 de março de 1964, e dá ou
tras providências." 

Acrescente-se in f"me: 
"Art. 1.0 - ••• e um representan
te da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil." 

Justificação 

O projeto de lei apresentado pela 
Bancada do Movimento Democrático 
Brasileiro nesta Casa, que tomou o 
número 41, de 1971, tinha ·por prin
cipal objetlvo a ampla publicidade dos 
trabalhos do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, órgão 
que, por sua própria natureza, deve
ria funcionar às claras, assumindo 
cada um dos seus membros a respon
sabilidade pela opinião que emitir. e 
os votos que proferir nos processos em 
pauta. 

Verificada a impossibilidade de ser 
aceita pela. Maioria o que ,se propunha 
no aludido projeto, pois foi apresen~ 
tada emenda que o desvirtuava quan
to a seus fins; retirou-o o eminente 
Líder do MDB Senador Nelson Car
neiro. A substância dessa emenda, en
tretanto, foi convertida em projeto, de 
autoria do nobre senador Ruy Santos, 
que foi incluída na nossa Ordem do 
Dia de hoje. · 

Preferível seria, por certo, não se 
alterasse a composição do · Conselho 
de. Defesa dos ·.Direitos da Pessoa Hu
mana, formulada e exaustivamente 
justificada pelo brilhante parlamen
tar e jurista Bilac Pinto, de quem 
partiu a iniciativa da Lei n.0 4.319, 
de 16 de março de 1964. O equilíbrio 
na representação das entidades que 
compõem. o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, foi apon
tado como garantia dé decisões imu
nes a qualquer suspeição, muito em
bora o Ministro da Justiça freqüen
temente decidisse com voto arbitral. 

Entretanto, já que a Comissão de 
Constituição e Justiça, com voto con
trário do eminente Senador Franco 
Montoro, se pronunciou favorável ao 

Projeto Ruy Santos, antecipando o 
voto favorável do plenário, parece que 
se impõe, à luz do critério que orien
tou a proposição - conveniência de 
aumentar-se o número de componen
tes do órgão - acrescentar-se um lu
gar ao menos no Conselho, a ser 
ocupado pela mais importante das en
tidades representativas da Igreja, ou 
seja, a Conferência Nacional dos Bis
pos· do Brasil, • cuja voz por· direito 
deve ser ouvida em virtude do papel 
destacado que tem desempenhado os 
membros da Hierarquia na defesa dos 
direitos do homem. 

Sala das Sessões; 14 de outubro de 
1971. - Danton Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Em discussão o projeto, o 
substitutivo e a emenda. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Tem a palavra o Sr. Se
nador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Sem re· 
visão do orador.) Sr. Presidente, pedi 
a palavra para justificar uma emen
da que talvez se justifique por si 
mesma. 

Todo o Senado conhece a atuação 
da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, hoje, talvez, o mais signi
ficativo. e dinâmico órgão da Igreja 
Católica Apostólica Romana neste 
País. ' 

É a Conferência Nacional dos Bis
pos do Brasil o órgão de ligação entre 
a Igreja e o Estado, pelo menos foi 
idealizada para desempenhar essa 
missão. 

Presentemente, segundo informa 
O Estado de S. Paulo, de hoje, a 
CNBB está providenciando a organi
zação de uma delegação em Brasília, 
para desempenhar melhor essa tare
fa. Tem atuado sempre no plano da 
defesa dos direitos da pessoa huma
na,· por isso se justifica plenamente 
que se acrescente ao projeto ora em 
curso, de autoria do ilustre Sr. Se
nador Ruy Santos, que propõe alte
rações na composição do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Hu
mana. 
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Esta emenda, Sr. Presidente, pro
cura corrigir uma falha na compo~ 
sição do Conselho, falha que certa
mente não passou despercebida à 
Bancada da Oposição,· quando esta 
examinou o projeto apresentado pelo 
Senador Nelson Carneiro, em nome 
do MDB, com vfstas a assegurar me
lhor rendimento e eficiência ao refe
rido Conselho. 

Prevaleceu, porém, o ponto de vista 
de que se deveria respeitar, tanto 
quanto possível, o texto da Lei ·n.o 
4,319, de 16 de março de 1964, texto 
de autoria de um dos lideres civis de 
maior prestigio da Revolução · e ·que 
foi aprimorado por um dos mais Ilus
tres representantes da. ARENA nesta 
Casa, ·insigne· mestre do Direito, o 
Professor Milton Campos. 

A Vice-liderança da Maioria apro
veitou o projeto de nossa iniciativa 
para· oferecer emenda que alterava a 
lei que criou o Conselho. 

Não podemos aceitar essa altera
ção, uma vez que desfigura o órgão, 
d"esequ!l!bra sua composição e o con
verte numa caricatura da bela ·insti
tuição que, com êle, se buscou im-
plantar ·em nosso Pais. · 

Para melhor se compreenderem as 
funções que o legislador quis atribuir 
ao Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa· Humana, deve-se atentar 
nas visíveis semelhanças entre tais 
funções e as desempenhadas pelo ma
gistrado que, nos países escandinavos, 
exerce o ofício de fiscal ou censo~ dos 
abusos que ás agentes da autoridade 
pública cometam contra os direitos 
dos cidadãos. 

Já se compararam as funções dêsse 
magistrado, eleito pelo Parlamento 
naqueles países, mas inteiramente 
autônomo em sua esfera de ação, 
àquelas do tribuno da plebe, na an.: 
tiga Roma, a quem competia prevenir 
e denunciar as in1qü1dades que se 
praticassem por abuso do poder, e 
cujas portas nunca se fechavam, de 
dia ou de noite, para que a sua casa 
tivessem acesso o mais humilde · dos 
romanos, as vitimas de opressão. 

Foi,. entretanto, no inicio do século 
passado que os suecos criaram o 
Ombudsman, ou seja, um Comissário 
do Legislativo para receber queixas 
de cidadãos e investigar abusos de 
funcionários públicos 

Somente 110 anos depois a Finlân
dia, tomada independente, criou a 
função, tendo em vista a experiência 
do país vizinho, a que estivera ane
xada antes de sua inclusão no Impé
rio dos Czares. Dinamarca e Noruega 
imitaram-na mais tarde e, já recen
temente, a figura do ·ombudsman foi. 
introduzida na Constituição de um 
~ais nãQ escandinavo, a Nova Ze
landia. 

O Ombudsman chefia um escritó
rio composto de pessoal de sua livre 
escolha, no qual se incluem jurispe
ri tos e funcionários de secretaria, 
aliás em reduzido número. 

O Ombudsman ·chefia· escritório e 
êle é. o próprio escritório, porque to
dos aquêles que o auxiliam são de sua 
estrita confiança e são nomeados e 
destituídos por êle: · 

As · funções de Comissário Parla
mentar são, geralmente, três: 
. 1) Fazer com que se reparem ·in
justiças cometidas contra indivíduos; 

2) Fazer com que melhore o fun
cionamento da administração públi-: 
ca, sobretudo naquilo que tange ao 
recurso da perfeita igualdade entre os 
cidadãos no tratamento que recebem 
do Estado; · 

3) Ajudar o Parlamento e super
visionar a conduta do funcionalismo 
público em geral. ' 

De um modo genérico, tudo isso se 
resume, Srs. Senadores, em velar para 
que seja assegurada a cada .um dos 
cidadãos igualdade tão perfeita quan
to . possível ante o Estado ou seus 
agentes. 

Assegurado êsse tratamento equâ
nime, com a efetivação do princípio 
de igualdade perante a lei, resguarda
da está cada um dos direitos que a 
lei confere ao cidadão e que são, pre
cisamente, aquêles que se acham Ins
critos na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

· Assim, quanto à. primeira função -
promover a r~paração .de agravos ao 
.Individuo ·por abuso do Poder -,. é 
ela também especifica do nosso Con
selho. Quanto à segunda - contri
buir para melhorar a. administração 
-, acha-se expressa no art. 4.o, n.0s 
11 e 12 da Lei n.0 4.319 de 16 de 
março de 1964, que criou o nosso ór-
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gão e no art. 27 do Decreto n.0 64.416, 
de 28 de abril de 1969, que dispõe sô
bre ·a organização do Ministério da 
Justiça, 

. No. que toca à terceira função -
auxiliar o Parlamento a· fiscalizar ou 
supervisionar o comportamento da 
·burocracia -· , não há recomendação 
expressa na lei que deu forma ao 
Conselho. Entretanto, não terá sido 
por acaso que o legislador incluiu en
tre os membros do colegiado dois lí
deres parlamentares da Maioria e dois 
líderes parlamentares da Minoria .. A 
presença dêsses representantes do 
Congresso favorece a êstes, acesso per
manentes aos inquéritos e investiga
ções que se realizem na área da .des
conduta de agentes do Poder Público. 

O Ombudsinan detém apenas o po
der recomendatório, não substitui a 
Justiça, sôbre qual não se estende sua 
jurisdição, mas exerce o poder mais 
amplo de investigação e tem fôrça. pa
ra ordenar que sejam trazidos para 
testemunhar qualquer autoridade ou 
cidadão. 

· Na qualidade de censor máximo, 
procura agir ·sempre com discrição, a 
fim de evitar que êle. próprio lance 
suspeitas infundadas, procede as sin
dicâncias com absoluta isenção, é juiz 
da legitimidade das queixas que lhe 
trazem, podendo escolher livremente o 
procedimento que julgue . razoável 
diante das reclamações, inclusive re
jeitá-las de plano, se evidentemente 
temerárias ou infundadas. Seu pro
nunciamento tem enorme pêso nas 
decisões das autoridades e na opinião 
pública, sempre que divulgado, pelo 
fato de recair a escolha do Ombuds
man em pessoa ilibada e de saber no
tório em direito público, como sempre 
acontece. · · 

Se, à. luz dos casos que lhe são sub
metidos, se convence de falhas ou de
feitos na lei, o dever .do Comissário é 
apontá-los ao Parlamento, a fim de 
que êste, se julgar necessário, os cor
rija. 

Enfim, são numerosos os pontos de 
contacto da competência do Comissá
rio Parlamentar com a do nosso Con
selho .. 

Por outro lado, do sucinto retrato 
que fizemos do oficio do Ombudsman 
ressaltà a beleza dessa instituição, que 
o Embaixador Bilac Pinto, quando de 
sua passagem· pelo Congresso, pro-

curou adaptar •.às condições· do Brasil, 
embora haja preferido o modêlo nor
te-americano do órgão que exerce a 
importantíssima função do alto ma
gistrado sueco . 

Ao criar-se a Secção de Direitos Ci
vis no Ministério da Justiça, o Attor
ney General Murphy tivera em mente 
dotar de defesa o individuo ante a 
ação arbitrária dos agentes do Exe
cutivo cuja soma de poder aumenta à 
medida que se fortalece o Estado Mo
demo, em conseqüência de seu gigan
tismo e do intervencionismo que lhe 
dita constantes incursões nos domí,.. 
nios das liberdades públicas e das 
franquias individuais. · 

O conflito individuo~estado que em 
parte procuraram resolver. os l!:stados 
escandinavos por meio do Comissário 
Parlamentar, o Ombudsman, tenta
ram os Estados Unidos da América 
solucionar por uma agência do Minis
tério da Justiça, simples secção cujo 
desdobramento em divisão, com atri
buições mais amplas, foi uma das· ini
ciativas da Comissão dos Direitos Ci
vis; presidida pela Senhora Eleanor 
Roosevelt. 

Não teríamos tempo de analisar, 
aqui, os grandes serviços que . tem 
prestado à causa dos Direitos Civis o 
mecanismo que se constituiu para sua 
defesa nos Estados Unidos. o fato é 
que êle se acha em pleno funciona
mento, respeitado e prestigiado pelo 
govêrno norte-americano, que vem 
alargando sua esfera de ação e refor
çando-o constantemente. 

Nesse espelho mirou-se o Congresso 
Brasileiro quando instituiu o Conse
lho da Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, através de um projeto de 
lei sancionado, já sob um govêrno re
volucionário e instalado, para honra 
do Presidente Costa e. Silva, no co-
mêço de sua gestão. · 

O Projeto em má hora aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça in
flaciona o número de Conselheiros, 
desprezando assim a corrigenda que 
fêz no Projeto Bilac Pinto o então De
putado Milton Campos, e · ferindo o 
preceito constitucional que veda a ini
ciativa pelos Congressistas de projetes 
que aumentem a despesa pública. É 
evidente que, aumentado o número de 
membros do Cqnselho de nove para 
treze, a despesa com o pagamento do 
jeton de presença previsto no Art. 
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3.0 da Lei n.0 4.319, bem como a que 
se relaciona com a verba prevista no 
Art. 9.0 , terão de ser aumentadas. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Com mul
to prazer, Sr. Líder da Maioria. 

O Sr. Ruy Santos -Reservo-me pa
ra, no encaminhar da votação do pro
jeto, logo retorne o projeto da comis
são, examinar todos êsses aspectos, in
clusive êste apresentado por v. Ex.a 
E V. Ex.11, também, está desrespeitan
do a Constituição, porque acrescenta 
mais um Membro ao projeto, apesar 
de no dizer de V. Ex.11, opcional. Não 
quero interromper seu brilhante dis
curso, quero ápenas dizer, num aprê
ço,. que é ?e todos os dias, à sua lnte
llgencla, a sua cultura e à sua con
duta .... 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado a V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - . . . que, quan
do do encaminhamento da votação, 
eu mostrarei o acêrto da proposição. 

O SR. DANTON JOBIM- Obrigado, 
Senador Ruy Santos, mas estamos 
diante de um fato consumado. A Co
missão de Constituição e Justiça já 
aprovou, quase que por unanimidade, 
apenas contra o voto do nosso bri
lhante companheiro, Senador Franco 
Montara, o projeto de V. Ex.a. 

Sabemos muito bem que não pode
mos, nem de longe, allmentar a menor 
esperança de que, em plenário, consi
gamos derrubar projeto como êste. 

Procuramos, então, seguir a trilha 
da Maioria, apenas ressalvando o nos
so protesto contra as alterações que 
se procuraram introduzir no Conselho 
dos Direitos da Pessoa Humana. 

Diz a justificação do projeto que o 
trabalho no Conselho vem aumentan
do dia a dia, "dai a conveniência de 
ser aumentado o número de seus 
membros". É incrivel essa afirmação 
em face do dispositivo do projeto que 
reduz dràstlcamente o número das 
sessões ordinárias a seis por ano. 

Ora, Sr. Senador, não há pletora de 
processos no Conselho senão por falta 
de convocação das sessões nos prazos 
previstos na lei. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a há de 
me perdoar. Isso o Senador Franco 
Montara . disse, em seu voto, mas s. 
Ex.11 não tem razão. Sabe V. Ex.a mul
to bem que a· lei é omissa quanto ao 
número de sessões.··· · 

· O SR. DANTON JOBIM - O Regi-
mento Interno ... ·. · 

· O Sr. Roy Santos - :tl:ste projeto 
obriga a seis sessões ordinárias no 
ano, podendo serem convocadas ses
sqes extraordinárias. Vê V. Ex.11 que 
- perdoe-me - o argumento de v. 
Ex.11 não procede o argumento de 
V. Ex.11 • · · ' 

O SR. DANTON JOBIM - Mas, se o 
ilustre Sr. Ministro da Justiça consi
dera que pode procrastinar indefini
damente a convocação de sessões, ho
je em dia, apesar desta suposta pie
tora de processos, imagine-se, agora, ... 

O Sr. Ruy Santos- Mas, ·no meu 
projeto, a maioria do Conselho pode 
exigir .a convocação de sessões extra
ordinárias . 

O SR. DANTON JOBIM - Pode a 
maioria do Conselho, mas que maio
ria? A maioria dêsse Conselho cujo 
número de componentes é lnfiaciona
do, agora, pelo govêrno, através do 
projeto de V. Ex. a · . 

O Sr. Ruy Santos - Asseguro a 
V. Ex.11 que o representante do Ita
maratl, o Professor de Direito Penal, 
como já tem o de Direito Constitucio
nal, o representante do Ministério Pú
bllco, devem ser homens de bem, como 
os atuais componentes do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Huma
na. 

. O. SR. DANTON joBIM - Também 
deveriam pensar assim os Deputados 
Bilac Pinto .e Milton Campos, na épo
ca. No entanto, o Deputado Milton 
Campos não concordou em que se in
cluíssem .. no Projeto Bilac Pinto deter
minados membros que lá estavam; 
por quê? Porque tais membros tinham 
dependência dlreta ou indlreta com o 
Executivo. 

· Aprovado o Projeto em pauta:, é que 
st- poderá dizer, com segurança, que os 
processos criarão barbas à' espera de 
uma oportunidade para receberem a 
decisão final, sobretudo . quando fo
rem daquelas categorias de processos 
lncômodos, a juizo do Govêrno. 
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.·As decisões serão tomadas,:pois, por 
Conselheiros, na maioria vinculados, 
direta ou indiretamente, ao Govêrno. 

o. relativo equiliprio atual na compo
siÇão do· órgão desaparecerá com. a 
entrada do representante do Ministro 
das Relações Exteriores, do represen
tante do Ministério Público Federal; 
do Professor. de Direito Penal "de uma 
das Faculdades Federais", ou seja, de 
mais um funcionário federal, e do 
prõprio representante do Conselho Fe
deral de Cultura, que nada opõe seja 
indicado pelo próprio Govêmo, pois 
não será eleito pela maioria do Con
selho. 

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin~ 
denberg) - (Fazendo soar a cam~ 
painha) - A Presidência lembra . ao 
nobre .orador que seu tempo está-se 
esgotando. Regimentalmente, V. Ex.a. 
dispõe de 30 minutos para discutir a 
matéria. 
... O SR. DANTON JOBIM - Não pre~ 
cisarei de tanto, Sr. Presidente. 

Para compensar êsse desequUibrio, 
convém que se acrescente, ·ao menos, 
à lista dos Conselheiros, o represen
tante de uma das instituições mais 
respeitáveis neste Pais, que encarna 
os nossos ·mais altos valôres espiri
tuais, e se tem devotado à causa da 
Pessoa Humana, .na sua.luta contra a 
violência e pelos· direitos civis e so
ciais do Homem: a Igreja Católica. 

Por isso, Sr. Presidente, apelamos 
para a Maioria desta Casa, no sentido 
de que empreste seu apoio à emenda 
que se acha sõbre a mesa, na qual se 
propõe a: inclusão de um representan~ 
te da Conferência Nacional dos Bis
pos do Brasil na composição do Con-
selho; . ,. · 

'O. Sr; José Lindoso - ·Permite-me 
V.· Ex." um aparte, nobre Senador 
Danton Jobtm? 

O SR. DANTON JOBIM - Com pra
zer. 
· O Sr. José. Lindoso - Nobre Se

nador Danton Jobim, confesso-me 
realmente cristão católico, mas sou 
ecumênico. Considero que, com a Pro
clamação da República, houve sepa
ração entre o .Estado e a Igreja. No 
entanto, se V, Ex. a valoriza a parti
cipação . da representação de uma 
Igreja C1'istã, a católica, deveria es
tendê-la, dentro dêsse mesmo .racio-

cinio, às outras Igrejas, para que não 
sejamos acoimados de estar vinculan
do um culto, que não é oficial, a ins
tituições e deliberações eminentemen
te de interêsse do Estado. 

O SR. DANTON JOBIM - Não se 
trata, propriamente; da vinculação de 
um culto a um órgão federal; màs 
apenas, do reconhecimento de que a 
grande maioria dos brasileiros prati
ca a religião Católica Apostólica Ro.:. 
mana e que, incontestàvelmente, essa 
Igreja representa a mais importante 
denominação religiosa em nosso Pais. 
Como seria impossível admitir em· pé 
de igualdade, tôdas elas na represen:: 
tação do nosso Conselho, nós esco-' 
!hemos a Igreja Católica, e não pelo 
fato de sermos católicos. Eu, pelo me
nos, o sou e também ecumênico, pois 
a Igreja de Roma, levantou a bandei
ra ecumênica, desde o Concilio de 
João XXIII. 

O Sr. José Llndoso - V. Ex.a. 
me permite? (Assentimento do ora-· 
dor) - Minha ponderação é simples
mente para que não sejamos acusados 
de sectarismo religioso. O comporta
mento do Estado com relação ao pro
blema de religião no. Brasil é de pro
fundo respeito e de cooperação; mas, 
sem qualquer vinculação tanto assim 
que, neste caso, imitaríamos o que se 
'faz no plano· das escolas públicas, 
com relação ao ensino de· religião tô
das as denominações podem ministrar 
o ensino da Fé, em igualdade de di-' 
reito. Veja V. Ex.a. que o problema 
que propõe é problema delicado. Eu 
desejava simplesmente, apoiar a idéia 
de V. Ex.11 mas ao mesmo tempo sin
to sérias dificuldades porque a pro
posta de V. Ex.a. se torna inviável pelo 
choque que cria diante .da realidade 
dM múltiplas denominações religiosas, 
quando só a maioria de uma. denomi
nação teria representação em tão altO 
Conselho. Seria então,. um preceden
te, no caso, para que só a maioria 
partidária tivesse representação? Re
pelimos sinceramente tal raciocínio. 
E, na mesma linha, nós não poderia
mos . compreender que só uma deno
minação religiosa tivesse acesso a ês
se Conselho, porque o Evangelho,. que 
é, realmente, a luz que liga tôdas es
sas denominações, que exalta profun
damente a pessoa humana, e é fun
damentalmente na colocação do hu
mano. no plano divino que se encon
tra a lição do Mestre. 
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. O SR. DANTON JOBIM - Mas nós 
levamos em conta, ao formular nos
sa emenda, o· fato de que esta não vai 
colocar no Conselho nenhum repre
sentante de religião, mas de uma en
tidade determinada, que neste mo
mento, em nosso Pais, tem desempe;. 
nhado. papel ativo, permanente,,.cora
joso,. no sentido da,defesa dos direi
tos do Homem. Isto a Igreja tem feito 
ultimamente .. Infelizmente, a Igreja 
Católica, a que eu pertenço, se omi
tiu, em outras ocasiões,. em relação a 
êste · particular, em relação a esta 
n1issã0 que hoje os mais expressivos 
teólogos católicos consideram atri~ 
buições da Igreja. Assim.vemos. a Igre
ja na conjuntura atual e, se .houvesse 
uma . congregação, associação, uma 
conferência de Igrejas Evangélicas 
que assumisse uma atitude tão ativa, 
tão positiva, tão entusiasta na defe,.. 
sa dos direitos do homem, nas circuns
tâncias em· que se ,acha o Pais, eu es
taria aqui para indicá-la, a fim de in
tegrar o Conselho . de Defesa dos Di
reitos do Homem. 

Preferíamos mil vêzes, sem dúvida, 
que. a reforma dó Conselho proposta 
pelo Senador Ruy Santos fôsse rejei
tada. Restam-rios, porém, ·poucas ilu
sões quando a vemos · aprovada na 
Comissão de Justiça apenas contra o 
voto do nosso bravo companheiro 
Franco Montoro. · 

Por último, lembramos que o pro
jeto majoritário fere fundo o princí
pio da publicidade do julgamento. O 
Conselho foi condenado ao silêncio, sr. 
Presidente, e, não trabalhará somente 
em, silêncio, mas na .clandestinidade, 
pois suas deliberações ser~o enterra
das nas colunas dos órgaos oficiais, 
um simples epitáfio, uma. súmula do 
jul~amento. · · 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a. permi
te? (Assentimento do orador.) - Te
nho em casa um brilhante voto dado 
por V. Ex. a no Conselho, a propósito da 
mortandade de indlos, que andou no
ticiada por ai afora, por maus brasi
leiros. E êste parecer é da lavra do 
eminente Senador Danton .Jobim, 

~O: E;R. DANTON JOBIM "- Eviden
temente, tratava-se de· um parecer 
que tendo aprovação unânime do 
conselho, teve, também, aprovação do 
Sr. Ministro da· Justiça, que mandou 
incluí-lo numa coleção de publica
ções de seu Ministério. 

De maneira· ·que, neste ·caso, eu, 
aliás muito· de bom· grado, prestei um 
bom serviço na minha humildade, à 
defesa do bom nome de meu Pais e 
prestei, também, indiretamente ... 

O Sr. Ruy Santos - Antes de lhais 
nada, V. Ex.a. prestou um: serviço à 
sua consciência e à sua formação. · . 

' ' . . 
. O SR. DANTON JOBIM- . ; . · pres..: 
te! ·O testemunho de que no Brasil, o 
Govêmo não mantém uma politica de 
genocídio. Neste caso, evidentemente 
era de todo interêsse das autoridades, 
que dispõem dos prelos, publicar o re
latório. · ·. 

. O Sr. José .Lindoso - V. Ex.11 me 
permite. um aparte? 

o SR. DANTON JOBIM- Com pra-
zer. · 

O Sr. José Lindoso - Realmente; 
acho que V. Ex. a não presta somente 
êste serviço à. Nação. quando, à luz. da 
verdade, coloca através do voto a ver
dadeira proporção do problema do in
dio brasileiro e demonstra as explo
rações conseqüentes, .com relação a tal 
assunto. Mas o que se surpreende, por-: 
que V. Ex. a. me merece o .maior .aca
tamento, é que eu encontro,.no desdo
bramento da sua fala autorizada, cer,.. 
ta incoerência. V. Ex. a. estava;· quan
do justificava o Conselho. com exem
plos colhidos no Direito Comparado, 
mostrando que o órgão'não é'úm ór
gão judiciário, não é um órgão politi
co; é 'órgão de singular situação, agin
do·com discrição- v:. Ex.11 frisou
evitando, portanto, inclusive, certas 
divulgações que poderiam ser prejudi:
ciais e ferir a terceiros. Pois bem; V. 
Ex.a fixou, .com a nitidez. da inteli
gência e lucidez que . o caracterizam, 
essa função altanierite discreta, sobre
modo,. quase silenciosa, ·o que não· sig
nifica quê seja ineficaz, do Conselho, 
nos exemplos estrangeiros e reclama, 
desde logo, que nosso Conselho não se 
~onduza ria mesma fonte. inspiradora, 
na forma demonstrada pelo discurso 
anterior de V. Ex.a. .. Não há absoluta.: 
mente, nenhum "túmulo de silêncio", 
porque os ó~.gãos oficiais é que fazem 
prova .perante a Justiça, e exatamen':' 
te quando há unanimidade na delibe
ração, pode ser essa divulgada,,Q que 
se evitam são exatamente as distor
çÇíes, _as emoções, no tratamento das 
questoes levadas ao Conselho, as quais 
V. Ex. a na parte anterior do· discurso, 
tinha colocado com rara felicidade. 
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. O SR. DANTON JOBIM - Devo, en
tretanto, esclarecer ao eminente sena
dor José Lindoso que essa discrição 
existe realmente, naqueles órgãos cujo 
mecanismo acabo de descrever, no 
meu modesto discurso. Mas apenas 
existem na fase inicial, quando a mar
cha das investigações ainda,· vamos 
dizer, se acha hesitante, quanto à con
vicção. de. haver indice veemente de 
que· tenha havido aquêle êrro, aquela 
falta ou atentado ao direito do Ho
mem. Procura-se evitar se mareie le
vianamente a reputação de alguém -
porque, evidentemente, há muita de
núncia temerária. Por isso o Ombu
dsman tem até o poder de rejeitar 
de plano uma denúncia, quando êle 
verificar que ela não apresenta indicio 
de veracidade. Neste caso há cautela e 
a divulgação se faz, então, na fase· fi
nal, na fase em que se chega, real
mente a uma convicção segura. 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex. a me per
mite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois não. 
O Sr. Ruy Santos - No meu projeto 

está justamente isto: "Divulgando os 
mesmos órgãos o'ficiais da União e dos 
Estados, a súmula do julgamento de 
cada processo". Quero dizer que a Na
ção toma conhecimento do que o Con
selho decidiu em cada caso, através 
desta súm~la publicada. 

O SR. DANTON JOBIM- Toma co
nhecimento de maneira imperfeita, 
como se tem visto, por ai, em várias 
publicações~ li: preciso que o indivíduo 
vá à sede do Conselho e leia a Ata, 
para saber, realmente, do que se trata. 
Esta é a súmula. Não é como a súmu
la da Justiça,· em que as partes são 
referidas pelos seus nomes próprios, 
em que .o conteúdo do julgamento é 
expresso através de um resumo razoá
vel. li: certo que a Imprensa sempre 
tem· arranjado um modo de saber o 
que se passa, mas, aprovado o texto 
Ruy Santos, os jornais, podem até in
correr no crime de violação de sigilo. 
Pode até incorrer no crime de violação 
de sigilo quando, por um esfôrço de 
reportagem ... (soa a campainha) 

Já vou terminar, Sr. Presidente. 
Estou sendo honrado aqui pelas sal
vas da "bateria" arenista, que, aliás ... 

O Sr. Ruy Santos- Bateria que n~.o 
faz fogo, 

O SR. DANTON JOBIM - Faz não 
apenas fogo, ,mas também, às vêzes, 
festeja os nossos discursos, em salvas 
de regozijo, pelo fato de se verificar 
hoje, no Congresso, pelo menos algum 
sinal de vida nos debates parlamen
tares. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a me 
permite? (Assentimento do orador) -
Embora v. Ex. a esteja sendo advertido 
pela Presidência, queria dizer a V. 
Ex.a que, no meu entendimento, com 
tôda a sinceridade, vejo o Conselho 
com situação estrutural singularíssi
ma, que não toma lugar do Poder Ju
diciário - V. Ex.a já disse isto - e 
nenhum fato pode ser subtraído à 
apreciação do Poder Judiciário. Se, re
almente, aquêle fato que V. Ex. a de
clarou não fôr produto da imaginação, 
da calúnia, da infâmia, das distorções 
dos interessados, há o Poder Judiciá
rio para aprofundar, promover as pro
vas, obter todos os resultados que a 
eficácia dâ direito, em uma situação 
dessa. li: preciso, assim, que não exa
geremos as atribuições da instituição 
que V. Ex.a defende e honra, com seu 
comparecimento e. com sua participa
ção, como Líder da Minoria. 

O SR. DANTON JOBIM - Devo es
clarecer, também, Sr. Presidente, que 
o meu ponto de vista pessoal é de que 
deveria ser totalmente livre a divulga
ção de quaisquer debates no Conselho 
de Defesa da Pessoa Humana, o que 
seria verdadeiramente democrático. 

Por outro lado, o Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana é uma 
côrte que prolata decisões meramente 
recomendatórias. Mas a sua importân
cia decorre de sua competência para 
lembrar aos que governam a necessi
dade e o dever de reparar injustiças e 
excessos de poder. Nesse sentido, a 
ampla publicidade dos a tos do colegia
do pode imprimir"lhes o carãter de 
sanções morais, às vezes mais efetivas 
e eficazes que as de natureza penal. 

Assim não podemos considerar como 
uma irrisão cassar pràticamente ao 
Conselho o direito de publicar na in
tegra suas decisões, não só nos órgãos 
oficiais, mas na imprensa em geral. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sôbre a mesa, emenda 
substitutiva que vai ser lida pelo Sr. 
l.o.secretário, de autoria do Senador 
Franco Montara. 
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lll lida a segu!n te 

EMENDA SUBSTITUTIVA N.0 ~ 

SUBSTITUTIVO ao Projeto de 
Lei do Senado n.0 84, de 1971, que 
"altera a Lei n.0 4. 319, de 16 de 
março de 1964, e dá outras provi
dências". · 

Art. 1.0 - O Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana 
(CDDPB) reunir-se-á, ordinàriamen
te, nas primeira e terceira quartas
feiras de cada mês, em Brasilla, e, 
extraord!nàr!amente, sempre que con
vocado pelo Presidente ou por Ini
ciativa de 1/3 (um têrço) de seus 
membros, com a Indicação da rele
vância das matérias a serem ex::uni
nadas na Ordem do Dia. 

Art. 2.0 - Na primeira sessão de 
cada ano par, o Conselho elegerá, em 
escrutin!o secreto, e por um b!ên!o, o 
professor catedrático de Direito Cons
titucional de uma das faculdades fe
derais (Lei n.0 4.319, de· 16 de março 
de 1964, art. 2.o) • 

Art. 3.0 
- As sessões do CDDPB se

rão públicas, mas, a requerimento de 
qualquer Conselheiro, pode o Conse
lho decidir que determinado processo 
seja discutido e votado sem a presen
ça de outras pessoas, além dos inte
ressados e de seus advogados. 

Art. 4. - o Presidente do Conse
lho distribuirá semanalmente os pro
cessos de tôda natureza chegados à 
Secretaria, cumprindo a esta tomar 
as providências necessárias para que, 
com urgência, sejam os mesmos en
tregues aos relatores designados. 

Art. 5.0 - Dentro de (oito) dias 
do recebimento, ·O relator deverá de
volver o processo à Secretaria, com 
relatório escrito, a fim de que entre 
na Ordem do Dia da primeira ses
são~ 

§ 1.0 - Se o relator entender que 
a matéria escapa à competência ou 
às finalidades do CDDPB, . lançará 
desde logo seu voto pelo arquivamen
to do processo, pela remessa à autori
dade competente para sua apreciação, 
ou requerendo d111gência indispensá
vel à conclusão de seu voto. Em qual
quer das hipóteses, o processo figu
rará na Ordem do Dia, com a referi
da conclusão, e ficará em Mesa, na 

primeira sessão ordinária, para exa~ 
níe de qualquer Conselheiro. Não ha
vendo qualquer impugnação ao voto 
escrito do relator, considerar-se-á o 
mesmo aprovado pelo Conselho. 

Art. 6.0 - A Ordem do Dia das 
sessões ordinárias, com o número do 
processo, os nomes das partes !nter
ressadas, os de seus advogados e ·do 
relator,· será publicada com a ante
cedência mínima de 8 (oito) dias no 
Diário Oficial, Seção I, e distribuída à 
imprensa escrita acreditada junto ao 
Gabinete do Ministro da Justiça. 

' ' 

Art. 7.0 
- As partes ou seus advo

gados que desejarem ocupar a tribu
na deverão comunicar êsse propósito 
ao Presidente r;lo Conselho até a aber
tura da sessão, de julgam'ento. Feito 
o relatório, o Presidente concederá a 
palavra .às partes ou a seus advoga
dos, pelo prazo de 15 (quinze) minu
tos, e em seguida serão · colhidos os 
votos dos Conselheiros . presenttJS, . a 
começar pelo do relator. 

Art. 8.0 - Depois de falarem as 
partes ou seus advogados e de haver 
o relator proferido seu voto, os con
selheiros poderão pedir vista. do pro
cesso, mas o julgamento prosseguirá 
Impreterivelmente na sessão imedia
ta, não comportando novos pedidos de 
adiamento. 

Art. 9.0 - O resumo das delibera
ções do CDDPB será divulgado no 
órgão Oficial da União e dos Estados 
onde dom!c!l!adas as partes, além de 
distribuído aos jornalistas o.creditados 
junto ao Gabinte do Ministro da Jus-. 
t!ça. ,. 

· Art. lO - Qualquer membro do 
Conselho, diante de denúncia escrita 
e fundamentada de lnfração a qual
quer dos direitos fundamentais da 
pessoa humana, poderá tomar a ini
ciativa de prover diligência prelimi
nar, durante o dia ou a noite, com 
livre acesso aos estabelecimentos pú
blicos ou partieulares, de qualquer na
tureza e com livre trânsito em todo 
o território nacional. 

Parágrafo único - O Conselheiro, 
neste .caso, comunicará imediatamen
te ao Presidente, pelos meios mais rá
pidos a seu alcance, as diligências 
que resolve realizar e dará conta ao 
Conselho, na primeira reunião, dos 
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resultados de sua Iniciativa, sugerin· 
do as medidas que julgar necessárlo.s, 
seja contra os responsáveis pelas ln
frações acaso constatadas, seja con
tra os denunciantes maliciosos, na 
forma das leis em vigor. . 

J'ustilicaçã.o 

O presente .anteprojeto visa a sus
citar o debate neste Conselho sôbre 
a conveniência de modificação de al
guns dispositivos do atual Regimento 
Interno e o suprimento de omissões 
que o funcionamento do órgão tomou 
conhecidas. Trabalho preliminar vale 
pelo propósito de tomar mais eficien
te a ação do Conselho, a fim de que 
possa melhor servir à ordem demo.: 
crática e atender integralmente aos 
altos objetivos que inspiram sua cria
ção.· 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 
1971 .. ~-Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Continua a discussão do 
projeto, do substitutivo e das emen-
das.. . 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

. O ;SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Antes de dar a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara 
devo lembrar aos nobres Senadores 
que cada orador tem trinta ·minutos 
para discutir a matéria. 

. Tem a palavra v .. Ex.a 

o· SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presiden:.: 
te, Srs. Senadores, o Conselho de -De
fesa dos Direitos da Pessoa Humana, 
organizado por fôrça ·de lei e de ini
ciativa do então Deputado ·Bilac Pin
to, é um instrumento destinado a 
defender os direitos definidos .na De
claração Universal ·dos · Direitos do 
Homem, Declaração subscrita pelo' 
Brasil e apresentada ao mundo como 
um elenco de direitos e prerrogativas 
que devem ser respeitados em tôdas 
as nações cultas e civilizadas. 

Para garantia dêsses direitos exis
te um Instrumento normal: o Poder 
Judiciário. Entretanto, êsse melo nor
mal; e habitual foi considerado Insu
ficiente para assegurar, na sua pleni
tude, a defesa dêsses direitos funda
mentais. 

Por votação unânime, Senado e 
Câmara aprovaram a lei. Houve em
pecilhos, dificuldades, na Instalação 
dêsse órgão, Mas tal a fôrça, o sentido 
de justiça de garantia das liberdades 
que essa iniciativa apresenta, que as 
dificuldades foram superadas e o Con
selho ·começou a funcionar. 

Evidentemente, o Conselho não se 
destina a. apurar apenas as violações 
a êsses direitos, feitas por particula-
res. · 

Da exposição de motivos, da-própria 
natureza do Organismo, decorre esta 
verdade inconteste: o conselho se des
tina a apurar, Inclusive, senão exclu
sivamente, pelo . menos Inclusive, as 
violações aos direitos da pessoa huma
na, realizadas por abuso da autori
dade. 

Esta é a colocação simples, objetiva 
dêste Conselho. Por isso, Sr. Presiden
te, parece-nos ser Inteiramente con
trária à natureza dêsse Organismo, a 
proposição apresentada pelo ilustre 
Líder do Govêmo, que, através de 
emenda, propõe tres . modificações: 
primeira, a alteração da composição 
do Conselho. 

Com que objetlvo?- Evidentemen
te, o de assegurar a maioria governa
mental a êsse conselho. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Ruy Santos -·J·Quem· diz 
isso é V. Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - Digo 
e justifico: dos três elementos indi
cados, dois são representantes do Mi
nistro das Relações Exteriores, e, ou
tro, representante do Ministério Pú.; 
blico, ambos nomeados e· demissiveis 
ad nutum pelo Presidente da Repú
blica. Portanto, vai-se quebrar o. equi
líbrio existente no Conselho· para as
segurar uma maioria a representante 
do · Govêrno. Aliás, na comissão de 
constituição e Justiça, quando levan
tei o problema, a 'defesa feita pelo Re~ 
lator foi de que, ·se o Govêrno teve 
maioria nas eleições, é natural que 
tenha maioria em todos os organismos. 
Não se negava o fato; dava-se-lhe 
uma Interpretação ou justificativa que 
parecia razoável. 
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· O Sr. José Lindoso - Permite v. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr •. José Lindoso - Fui rela
tor do Projeto na Comissão de Cons
tituição e Justiça. V. Ex.a sabe que é 
uma técnica, al!ás conhecidissima 
das oposições, das minorias, tentar ln~ 
tlmldar, sob pressão de colocação en
fAticamente ética do problema, a 
Maioria. Isto está estudado no Trata
do da Política. Mas sabe V. Ex.a que 
não costumo intimidar-me quando 
sinto também que estou escudado na 
melhor doutrina. A democracia é o 
govêrno da maioria, e sustento a v. 
Ex.a que como Govêrno da Maioria, 
instalado na República, o atual tem o 
direito - se é que V. Ex. a quer colocar 
o problema sob êste · aspecto - de 
formar o Conselho dentro de princí
pios que achar mais corretos. Mas não 
foi somente êsse direito; admito que 
tenha havido êsse direito, que êsse é 
um direito que a doutrina reconhece, 
que a lei legitima, que o bom senso 
aplaude, porque é através da Maioria 
que se conduzem realmente os destinos 
do Pais, numa Democracia. Pois bem, 
não é só sob tal aspecto. V. Ex.a, sub
jetlvamente, estabelece com seus ar
gumentos uma atitude de desaprêço 
às personal!dades que· vão Integrar o 
Conselho: Que personal!dades são es
sas? Pretende-se colocar representan
te do Judiciário ou do Ministério Pú
bl!co, melhormente, e com isso esta
belecer uma ponte .para a vlabll!dade 
efetlva da ação do Conselho, que terá 
de ser feita no Judiciário, porquanto 
o que resulta das suas sessões são re
comendações de valor ético ou moral 
mas sem qualquer efeito penal, sem 
qualquer efeito jurídico, como V. Ex.a 
sabe. 

O SR. FRANCO MONTORO - Em 
suma, Sr. Presidente, não é razoável 
que o Poder · Públ!co pretenda ter 
maioria . num órgão Incumbido de 
apurar os seus próprios atos. 

o Sr. José Lindoso - Poderia v. 
Ex.a me permitir? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - Seria ca
ricatural se o Poder Público, se o Go
vêrno estabelecesse um órgão, qual~ 
quer que êle fôsse, e desse maioria 
para o. Minoria. 

. O SR. FRANCO MONTORO - Exa
tamente, é o problema, Sr. Presidente. 
O Govêrno não é o Executivo. Quem 
criou o conselho não foi o Govêrno 
mas um Poder soberano ou Indepen
dente, que é o Legislativo. 

Essa confusão que se pretende es
tabelecer . entre Congresso, por sua 
maioria, e Govêmo .contraria a .estru
tura constitucional. 

. Estamos discutindo uma lei, e, se 
vamos criar um órgão para flscal!zar 
os atos do Govêmo, não nos .parece 
razoável•propor que o Govêrno tenha 
maioria nesse órgão destinado a apu
rar precisamente os seus atos, porque, 
para as violações dos direitos do ho
mem feitas pelos particulares, dispo
mos já dos órgãos do Poder Judiciá~ 
rio. 

J!l por Isso que esta emenda contra
ria vlsceralmente a natureza .do Con
selho. E. ouso afirmar, como . disse . na 
Comissão de Constituição· e Justiça, 
que talvez a aprovação da medida crie 
condições para Impedir que outros 
representantes, como os da Minoria ou 
de· outros órgãos Independentes, pos
sam participar de um organismo cuja 
maioria assegura, por antecipação, a 
vitória do Govêmo. 

o Sr •. José I.Jndoso - v. Ex,a m!l 
permita... . · 

O SR. FRANCO MONTORO - Sua 
presença significará apenas a .coones
tação daquelas medidas qiie au· forem 
tomadas. Ou êsse órgão se apreseiita 
com Independência, com equilíbrio, 
para poder eventualmente decidir 
contra o Govêrno, como tem aconte
ciçlo, ou, então, vamos criar um orga-. 
nlsmo que terá apenas capa de defen
sor dos · direitos da ·pessoa humana, 
porque será um órgão em que o Go
vêrno tem a. maioria cômoda parà de
cidir, . em· caráter definitivo,· sõbre a 
l!cltude ou não dos atos praticados 
pelo próprio Govêrno. 

O · Sr. Ruy Santos - Permite-me 
V. Ex.a? ·· · · 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer, 

. O Sr. • RÜy · .Santos - &sse é 'iml. 
velho chavão, V. Ex. a me perdoe.·... . 

' ' 

O SR. FRANCO MONTORO - I&So 
não responde nada I 
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O Sr. Ru:y Sa.ntos - . . . de di
zer que só hã independência na Opo
sição; hã Independência em todos 
nós: .. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
não falei... 

O Sr. Ru:y Santos - Eu consi
dero Igualmente Independentes os 
Representantes da Oposição como os 
do Partido da Maioria, que estão no 
Conselho; êsse é um velho chavão! 
Peço a V. Ex.a permissão para não 
aceitâ-lo. · 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a me perdoe, mas não sei o que 
significa a palavra chavão. 

O · Sr. Ru:y Sa.ntos - V. Ex.a sabe 
o significado! 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas 
objetlvamente, quero tornar claro. Se 
tivermos a preocupação - que é a jus
tificativa, a razão de ser dêsse projeto 
- de assegurar maioria governamen
tal num organismo, vamos eliminar a 
sua Independência, porque, é evidente, 
onde hã maioria governamental deci
de o Govêmo. J!:: natural que, naqueles 
órgãos onde ganhou as eleições, o Go
vêrno tenha essa maioria assegurada. 
l!:: a significação das eleições. Mas um 
órgão como êsse, Independente, cons
tituído. Inclusive para fiscalizar a tos 
do Govêrno, me parece inteiramente 
contrãrio à sua natureza se pretenda 
assegurar-lhe maioria governamental. 

O Sr. José Lindoso _..; Permite
me V. Ex.a? (Assentimento do ora
dor.) - Iria substituir o têrmo chavão 
por clichê, que talvez seja mais do 
agrado de V. Ex.a, porque ameniza a 
verdade do argumento do Lider Ruy 
Santos. Mas eu diria que até que en
fim V. Ex.a reconhece que nós, que 
representamos a maioria absoluta da 
Nação e que somos, portanto, Partido 
do Govêrno, somos Govêmo, temos o 
direito de Integrar o conselho. Confes
so que essa colocação que V. Ex.a faz 
em tômo do assunto é que não estã 
estribada dentro da rotina adminis
trativa, não é lógica. Os tribunais, 
também têm seus elementos nomeados 
pelo Poder Executivo. O ·fato de· um 
professor, de um cidadão ser designa
do para o Consell;lo, através de ato do 
Poder Executivo, simplesmente estã 
dentro da mecânica administrativa, 
não significa, absolutamente que se 
prejulgue sôbre essa personalidade, 

sôbre ·a sua Inteireza moral, sôbre os 
propósitos de defender a verdade e 
praticar a justiça com relação a qual
quer caso que venha a ser apreciado 
po;- êsse alto órgão coleglado. V~ Ex.a 
comete, por antecipação, clamorosa 
Injustiça contra os futuros Integrantes 
do COnselho, Injustiça tão clamorosa 
quanto V. Ex.a sabe que lã, no selo 
dêsse Conselho, a própria Minoria tem 
voz e é altamente respeitada. Portan
to, ao proclamar, dentro do raciocínio 
que V. Ex.P· desenvolve, a posição sim
plesmente de que a Minoria vai coo
nestar atos do' Poder Executivo e não 
de protestar, de promover, de Investi
gar, de atuar e de esclarecer na base 
da verdade e da Justiça, V. Ex.a con
fessa a Incapacidade civlca ou a ln
capacidade moral da Minoria. Com 
Isto não concordo, absolutamente, pois 
reconheço em V. Ex.a, e nos demais 
elementos que representam a Mino
ria, a bravura moral necessãrla para 
contribuir a fim de que se faça justi
ça e para que se consiga que o Con
selho cumpra suas altíssimas finalida
des, sem atuação de carãter dlstorsl
vo, a serviço de qualquer lnterêsse da 
nobre Oposição. 

O SR. FRANCO MONTORO - Es
tamos colocando muitos adjetlvos que 
complicam as coisas, entretanto, mul
to clar&.S. Constituiu-se um Conselho 
que deve representar as fôrças da co
munidade. Por Isso se pensou no Pre
sidente da Ordem dos Advogados, no 
representante dos jornalistas, na LI
derança da Maioria e na Liderança da 
Minoria, no Senado e na Câmara. E 
essa organização do Conselho mostra 
o cuidado em constituir um órgão 
realmente representativo da comuni
dade, para julgar com Independência 
os atos ·praticados contra a pessoa 
humana, Inclusive pelo próprio Go-
vêrno. · · 

Diz V. Ex.a: mas o fato de o Go-, 
vêrno nomear uma autoridade não lhe 
tira a independência? Então. seria 
mais simples que, em lugar de apenas 
alguns nomeados; colocar todos no
meados, porque o seu argumento seria 
igualmente vãlido. Ora, . não é Isso 
que se pretende. Nã.o se estã des
confiando de ninguém. Não se estã 
af·lrmando que êste ou aquêle elemen
to não merece confiança. 

O Sr. José Lindoso - Com an
tecipação, V. Ex.a estã, publicamente, 
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perante a Nação, pondo em dúvida a 
integridade dos futuros componentes 
do Conselho ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
se está pondo em dúvida a integridade 
de ninguém. 

O Sr. José Lindoso - . . . e con~ 
fessando a incapacidade de a própria 
Minoria atuar com a grandeza que 
lhe reserva o processo democrático. 

O SR. FRANCO MONTORO - :S:ste 
argumento, nobre Senador, não pro~ 
cede. Quando se pede uma distribui~ 
ção equilibrada, não se está fazendo 
nenhuma acusação àqueles que estão 
do outro lado. O que se quer evitar é 
a maioria maciça, cômoda, que repre~ 
sentará aquilo que na gíria parlamen~ 
tar se chama o "rôlo compressor", que 
vai decidindo as matérias de acôrdo 
com a vontade que venha da mesma 
autoridade, que será, no caso, juiz e 
réu. São atos do Govêrno que estarão 
sendo discutidos, e será a Maioria go~ 
vernamental que estará decidindo. É 
possível que alguns tenham a coragem 
de resistir à orientação governamen~ 
tal. Mas o equllíbrio não estará asse~ 
gurado. 

Sabe v. Ex.a que o símbolo tradi~ 
clona! da Justiça é uma mulher com 
os olhos vendados. A Justiça é cega, 
no sentido de que ela não deve con~ 
siderar os elementos, as influências 
de um ou de outro lado. 

O Sr. José Lindoso - Mas ai está 
o equívoco de V. Ex.6 • Não se trata 
de órgão de Justiça. Não estamos tra~ 
tando do Poder Judiciário. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa~ 
tamente por isso é que não compre~ 
endemos que depois de ter sido or~ 
ganizado o Conselho, depois de ter 
sido debatido, no Senado e na Câ~ 
mara, o projeto, de iniciativa do en~ 
tão Deputado Bilac Pinto, depois Mi~ 
nistro do Supremo Tribunal Federal, 
depois Presidente do Supremo Tri~· 
bunal Federal, homem, portanto, com 
senso de justiça-e o que S. Ex.a pro~ 
curou fazer foi, precisamente, um ór~ 
gão equlllbrado - e tentem agora 
quebrar êsse equllíbrio e estabelecer 
uma maioria cômoda do lado do Go~ 
vêrno. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a está 
confundindo estática com dinâmica. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ao 
afirmar isso, nobre Senador, não es~ 
tou fazendo nenhuma limitação à 
idoneidade ou à capacidade dos ho~ 
mens que vão integrar o Conselho. 
Apenas acentuo que se vai quebrar 
o equilíbrio inicial. 

O Sr. Ruy Santos - V; Ex.a me 
permite um aparte? (Assentimento 
do orador) - Apenas para não ficar 
no discurso de V. Ex.a uma impre~ 
cisão· há pouco apresentada por . V. 
Ex.a: o Ministro Bilac Pinto é mem~ 
bro do Supremo Ti'lbunal Federal, 
nunca foi Presidente· do Supremo Trl~ 
búnal Federal. 

O SR. FRANCO MONTORO - Tem 
razão V. Ex.a. 

.. O Sr. Ruy Santos - Quero pedir 
à taquigrafia que faça a retificação. 
Foi· êle Presidente da Câmara dos 
Deputados. 

O· SR. FRANCO MONTORO - Fa~ 
ço a retificação de uma forma mais 
completa: o Deputado Bilac Pinto, 
Líder . da .. União Democrática Nacio~ 
nal, lutava pela democracia e pela 
independência e dizia: "o preço da 
liberdade é a eterna vigilância." O 
Sr. Bllac Pinto foi Presidente da Câ~ 
mara dos Deputados e, depois, Mi~ 
ntstro do Supremo Tribunal Federal. 
Com esta fôlha de serviços prestados 
à Nação -· também foi Embaixador 
na França, Professor de Direito e é 
Jurista dos mais competentes de nos
sa terra - estabeleceu o principio 
de equllíbrio, e agora êsse equllibrio 
vai ser quebrado. Sem meios têrmos, 
sem qualquer expressão desrespeito
sa, mas dizendo a verdade inteira, 
quero afirmar que o que se pretende 
é quebrar êsse equilíbrio inicialmente 
instaurado. Disse que a razão é que 
os processos são muitos, mas para
doxalmente; a segunda proposta· é no 
sentido de diminuir o número de ses
sões, de reduzir a movimentação dês~ 
se organismo. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -.Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - Gostaria que 
v. Ex.a lesse o substitutivo, para não 
fazer afirmação que não correspon~ 
de ao que existe no texto. v. Ex.a 
verificará que há seis sessões. ordl~ 
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nârias por ano e um máximo de 4 
sessões por .mês; ·ainda permitindo
se maior número desde que não se
jam remuneradas. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a conhece o número de sessões 
previstas no Regimento? 

O Sr. J'osé Lindoso - Estamos dis
cutindo a lei, agora estamos discutin-. 
do a modificação, exatamente. 

O . SR. FRANCO MONTORO - E 
sabe V. Ex.a, jurista que é, que uma 
lei de hierarquia superior, como es
ta que vamos votar, altera a de hie
rarquia inferior, que é o Regimento. 
Então, com Isso, vamos alterar a nor
ma regimental que estabelece maior 
número de sessões. É isto a realida
de objetlva. 

A terceira modificação que se pro
põe, nos parece, também, da maior 
gravidade. Se .se quer um órgão para 
dar à opinião .pública uma satisfa
ção acêrca.das acusações que pesam 
sôbre as autoridades, relativamente 
à · violação de direitos humanos, é 
preciso assegurar, pela própria natu
reza do organismo, ampla publicida
de para provar que o Govêrno pre
tende a apuração da verdade, que o 
Govêrno não está abusando da au
toridade, que o Govêrno quer velar 
pela defesa dos direitos da pessoa hu
mana. Por isso é preciso que tôda 
a opinião pública acompanhe os de
bates, as conclusões das matérias 
submetidas ao Conselho. 

Eventualmente, quando haja .maté
ria em apuração, .admito talvez con:
venha estabelecer uma reserva, mas 
esta deve ser a exceção ... 

O Sr. Danton J'obim- Multo bem! 

O SR. FRANCO MONTORO- .... 
e· não a regra. E o projeto pretende 
precisamente o con trárlo : será secre
to o funcionamento dêsse organismo: 

Ora, Sr. Presidente, o tempo· de or
ganismos secretos para· apurar viola..: 
ção de direitos está superado. O prin
cipio da publicidade é fundamental no 
Direito. Sabe o nobre colega José Lln
doso, como jurista que é, como sabem 
todos os advogados, que a publicida
de, que o contencioso é uma das con
quistas essenciais do processo mo
derno. 

O Sr. J'osé Lindoso ,....... Permite-me 
V. Ex;a outra Intervenção·? 

\ ' . '. 
O SR. FRANCO MONTORO - O ve:.. 

lho processo inquisitorial, o velho pro
cesso sem contencloso, .. sem o acusató
rio, representa uma farsa, já superada 
no processo moderno .. Com essa. emen
da vamos dar um passo atrás. Na rea~ 
lidade ...,... permitam-me os nobres' Se
nadores o afirme - se aprovarmos o 
projeto tal como se apresenta, comes
sa modificação,. na realidade .vamos 
enterrar o Conselho de Defesa dos DI
reitos da'Pessoa Humana. Não haverá 
condições para que · possa ser um 
órgão suficientemente independente, 
um órgão ·suficientemente organiza~ 
do, um,órgão suficientemente dinâmi
co e com a publicidade necessária pa
ra constituir-se num organismo que, 
no Brasil, zelará pela defesa dos Direi
tos Fundamentais da Pessoa Humana. 

'· '. 

O Sr. J'osé Lindoso - Permite-me 
V. Ex.a? 

O SR. FRANCO MONTORO __; Pois 
não. 

O Sr; J'osé Lindoso - Bem estava 
surpreendido que não tivesse havido 
uma coordenação no ponto de vista 
doutrinário .da Oposição para. enfren
tar o debate, porque se. o Líder Danton 
Joblm, ao dar as razões, inclusive es
tribado no Direito Comparado, relati
vamente à existência dêsses Conselhos, 
sustentou claramente, que a· condição 
de discrição era o exemplo que se en'
contrava lá fora, embora S. Ex.a o de
sejasse ampliado, aqui. no Brasil, o 
princípio de divulgação mais. am
pla, S. Ex.a situou,. também, o pro
blema dizendo que êste órgão não re~ 
presenta; absolutamente, .um órgão do 
Poder Judiciário. E V. Ex.a, com .o 
arroubo da sua eloqüência, transfor
ma-o num órgão Judiciário e, mais do 
que Isso, :com a veemência de um jo
vem Promotor, já agora a defender 
causas que não existem, moinhos que 
surgem pelos estudos de sua imagina
ção, faz·a transmudação de um órgão 
que é essencialmente órgão voltado 
para altos valôres humanos em traba
lho de maior discrição, sem nenhuma 
vinculação, portanto, com o Hoder Ju
diciário, sem lhe tirar, daquele Poder· 
as suas funções, de julgar, pois a. sua 
s!ngularisslma posição é de sindicar, é 
cooperar para a defesa dos direitos 
humanos - V. Ex.a vê, raciocina, ·ar
gumenta, torna-se eloqüente, encar-
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na a figura do Promotor, vendo-o co
mo . um órgão do Judiciário,. e mais 
do que Isso, como se ·fôsse já um pró
prio tribunal do Júri. Então,' é difícil 
conciliar os pontos de vista daqueles 
que, amadurecidos . em tôrno de um 
problema,· procuram fazer uma colo
cação tranqüila, serena, da existência 
dêste órgão, .. sem ferir o Poder Judi
ciário, sem lhe tirar a vez e a voz por
que a Constituição diz que nenhum 
fato pode ser subtraído à apreciação 
do Poder Judiciário. Então, verifica
mos, no ··desdobramento desta justifi
cação 'de V. Ex.a., que há realmente 
um equívoco. Não se trata, nobre Se
nador, de um órgão do Poder Judiciá
rio, multo menos do J.úrl. Trata-se, 
sim, de um órgão discreto, que não é 
secreto . e sim discreto e que tem uma 
finalidade altamente moral e nobre e 
a exerce e se engrandece. com a par
ticipação da Minoria. 
. O SR. FRANCO MONTORO- V. 

Ex.a. há-de me .permitir uma franque
za. Parece que V. Ex.a. não se está 
referindo à nossa realidade. Diz V. 
Ex.a., citando a Constituição, que ne
nhum ato pode ser subtraído à apre
ciação do Poder Judiciário. V. Ex.a. 
afirma isto? 

O Sr. José Lindoso -Está escrito 
na Constituição e V. Ex. a. sabe que é 
um compromisso do Sr. Presidente da 
República de realizar, de complemen
tar, o estado de direito, em sua. pleni
tude,. até o fim do seu govêrno. V. 
Ex. a põe. em dúvida esta palavra .do 
Presidente? 

O SR. FRANCO MONTORO -A sua 
explicação· não foi multo . clara. V. 
Ex.a. acha que até o fim do govêrno 
haverá, mas por enquanto não. 
. O.Sr. José Lindoso - Pergunto se 

V .. Ex." põe em dúvida a palavra do 
Presidente da República, para que eu 
possa.responder. 

O SR. FRANCO MONTORO- V. 
Ex.a. leva para outro problema. Diz V. 
Ex.a.; nenhuma violação de direito po
de. ser subtraída à apreciação do Po
der Judiciário. Está na Constituição. 
Eu pergunto: Isto está em vigor? 

O Sr. Ruy. Santos - Apenas quan
do. não se trata de Segurança Na-
cional. · 

·o Sr.. José Lindoso - Quando se 
trata de Segurança Nacional, está ex
cluído. ·parcialmente um dos lnstru-

mentos da sistemática processual, c 
ba.beas corpus, mas, Isso não illde a 
apreciação de. qualquer fato pelo Ju
diciário e sim, por essa vez, em fac_ 
do estado de. excepcionalidade qu· 
ainda estamos vivendo. E V. Ex. a. me 
parece que põe em dúvida a palavr_ 
do Presidente da Repúl;llica. 

O SR. FRANCO MONTORO - Et 
não tenho mêdo. Se eu pusesse err 
dúvida, colocaria com tôda franqueza. 
Não ponho, mas Isso não tem nada f 
ver... · 

o. Sr. José Lindoso - Longe de mlrr 
pensar que V. Ex. a tem mêdo. V. 
Ex.a. é Senador da República e sabe 
que está saneado o ambiente politic·_ 
e mantém a tranqüllldade das garan
tias absolutas .em tôrno do exercíclc 
do seu mandato. O Govêrno garantt 
plenamente a sua atuação política. 

O SR. FRANCO MONTORO- Et 
não solicitei nem aceito atestado dE 
saneamento. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a. sim 
plesmente o exercita na amplitude 
na beleza da sua cultura, o direito d 
se opor. 

O SR. FRANCO MONTORO - Nã 
se discute aqui a intenção do Sr. Pre 
sldente da República. É lntelrament• 
marginal, mas quero dizer que nãc 
ciuvldo da Intenção. Pelo contrário. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a. nãr 
vá criar dificuldade de Interpretação 
' . . 

O SR. FRANCO MONTORO - Sot 
um dos homens que talvez mais adml 
re pessoalmente o Presidente da Re
pública ... 

O Sr. José Lindoso - O pensamen
to do Sr .. Presidente não é marginal 
interessa substancialmente à Nação! 

O SR. FRANCO MONTORO - ... 
e desejo que S, Ex.a. tenha tôda ~ 
fôri;a e todo o poder para executai 
aquilo que tem· proclamado ser 0 . set 
propósito. Terá, de nossa parte, apol• 
para execução. · · 

Mas aqui não se trata de Intenções 
nobre Senador, trata-se de fatos. 

" Não é verdade que no Brasil, hoje 
não haja ato qúe não seja subtraid 
à apreciação do Judiciário. Há lnú: 
meros atos e é para êsses; precisa 
mente, exatamente para essa área qu 
se volta a Importância e a significa 
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ção do conselho de Defesa dos Di
reitos da Pessoa Humana. 

Sob pretexto de Segurança, há mui
tos abusos que se praticam, certa
mente contra a vontade do Presiden
te da República, contra a vontade e 
a intenção dos Ministros, mas há as 
autoridades subalternas. Não há nin
guém que possa responder por tôdas 
elas. 

Todos devem ter interêsse na apu
ração dêsses fatos e é para essa. área, 
para a qual, como sabe V. Ex.a., o Ju
diciário não é remédio, porque para 
isso não há· o habeas corpus. E foi 
em tôrno disso · que se fizeram as 
grandes discussões do Conselho, como 
por ocasião da morte ou do desapare
cimento do ex-Parlamentar e Enge
nheiro Rubem Paiva; exatamente. Foi 
prêso em nóme da Segurança Nacio
nal e desapareceu; não se fêz inqué
rito. 

A discussão era sôbre Isto, é sôbre 
esta área que se volta à competência 
efetlva dêste organismo. 

Portanto, não Invoquemos um arti
go da Constituição que não se aplica 
a êsse caso. ' 

Mas eu gostaria, antes de continuar 
o debate com V. Ex.6 , de ouvir o 
aparte que havia solicitado o nobre 
Senador Danton Jablm. 

O Sr. Danton Jobim - Sr. Senador 
Franco Montoro; devo felicitar a V. 
Ex.a pelo brilhante discurso que está 
produzindo nesta hora. Na realidade, 
não existe a menor contradição nas 
teses que tive oportunidade de sus
tentar aqui com aquelas que V. Ex.a 
está desdobrando na Tribuna, de mo
do tão brilhante. Não há contradição 
porque eu não . afirmei que nenhuma 
das decisões tomadas por êsse Con
selho ou pelo Magistrado, que é o 
Comissário . Parlamentar em detemi
nados paises, tenham ficado em sigilo 
ou devam ficar obrigatoriamente em 
sigilo. A apuração da verdade é que, 
às vêzes, exige .que, no Inicio das In
vestigações, se mantenha uma certa 
discrição, para evitar evidentemente 
a ação maliciosa de certas pessoas, 
que se comprazem em fazer acusa
ções temerárias. Há o cuidado, evi
dentemente, de deixar a êsses órgãos 
ampla liberdade para decidir de pla
no sôbre a conveniência ou não de 

dar seguimento ao feito. Mas, na rea'
lidade, a publicidade é ampla. No meu 
discurso, ainda tive oportunidade de 
reclamar essa publicidade de portas 
escancaradas para um órgão que tem 
por fim não apenas prolatar senten
ças que figurem apenas numa sú
mula em Diários Oficiais, mas, pro
latar sentenças que representam ver
dadeiras sanções morais. Era isso que 
queria esclarecer, nobre Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agn
deço o esclarecedor aparte de V. Ex.a; 
que põe na devida luz a importância 
inconteste do principio. da publici
dade. 

As coisas· da vida pública, aliás a 
própria expressão "vida pública" su
põe êste aspecto de publicidade. O 
que é público é de de todo o povo, é 
de tôda a população. :1!: por isso que 
órgãos públicos têm que agir e de
cidir de portas abertas. E principal
mente um órgão destinado a verifi
car as possíveis violações dos direi
tos humanos deve ter, como regra 
firmada, a publicidade de seus atas. 
Por isso não podemos aceitar o prin
cípio . constante do projeto, que se 
propõe à deliberação e à votação do 
Congresso: 

"Salvo decisão contrária, tomada 
pela maioria absoluta dos seus 
membros, as sessões do Conselho 
serão secretas!' 

Ora, o caráter secreto d.eve ser a 
exceção, justificada amplamente e 
decidida, em cada caso, pelo Conse
lho. Não há razão para ocultar da 
opinião pública aquela apuração de 
fatos feita pelos representantes da 
própria comunidade. 

Por essas razões, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não podemos aceitar 
essas modificações. E, para fazer uma 
nova tentativa para que o assunto 
seja reexaminado, para que se con
siderem e se consultem outros repre
sentantes, talvez do Govêrno, através 
da Maioria, se medite sôbre o alcan
ce, a significação dessas medidas, a 
repercussão que Isto terá. E, neste 
momento, ninguém como o Govêrno, 
tem lnterêsse em melhorar a imagem 
do Brasil perante o mundo. Pois bem: 
sem temer a significação do que vou 
dizer, declaro, com a maior clareza, 
que a aprovação dessas medidas sig
nificará a extinção dêsse Conselho, e 
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significará, ·de qualquer maneira, a 
el!minação de condições para que a 
Minoria possa participar, com digni
dade, dêste órgão, porque êle vai ape
nas apresentar razões, aguardando 
decisão em que a maioria governa
mental votará,. fatalmente, favorável 
ao Govêrno. · 

· A repercussão internacionaJ da 
extinção dêsse organismo não justi
fica as pequenas vantagens de ordem 
processual que, aparentemente, serão 
aqui defendidas. 1!: preciso que o Con
gresso Nacional assuma sua respon
sabilidade histórica; que o Congresso 
Nacional alargue os caminhos da de
mocracia·· em nossa terra, com com
preensão, com elevação, mas dê a sua 
contribuição no sentido de . tomar 
cada ·vez mais clara a liberdade, cada 
vez mais .presentes os direitos uni
versais da pessoa humana, que o 
Brasil aceitou, perante o mundo, ao 
assinar, depois da última guerra, essa 
declaração universal. 

Não pode sair do Congresso, por 
iniciativa do próprio Congresso, a li
mitação de um organismo que foi 
criado - isto é preciso destacar -
em outra situação, ao tempo que a 
atual Maioria era. Minoria, ou, pelo 
menos, representantes da atual Maio
ria estavam na Minoria. E a prova é 
que a União Demo.crática Nacional, 
lutando com denôdo, com coragem, 
com vigilância e com perseverança, 
deu ao Brasil um instrumento para 
defender, em qualquer época, os di
reitos. da pessoa humana. 

Não se compreende que, na hora 
em que esta Minoria assume a função 
de Maioria em Liderança, queira eli
minar aquêles direitos que ela reivin
diéou quando era Minoria e queria 
fiscalizar os atos do Govêrno, no to
cante a êsse setor sagrado, dos direi
tos fundamentais da pessoa huma-1 
na. 

Vi, há dias, duas lágrimas nos 
olhos de uma senhora, numa home
nagem que se prestava a um Minis
tro do Supremo, em São Paulo. Fa
lava-se da última reunião do Conse
lho e citou-se o caso de Rubens 
Paiva. Era a irmã dêsse ex-parlamen-' 
tar cuja vida, ou cuja morte, é des
conhecida. Não se sabe se está vivo 
ou se está morto. 

É para êstes fatos, para êsse8 'de
saparecimentos que são praticados, 
seguramente com o desconhecimento 
e contra a vontade das autoridades 
maiores da Nação, mas atos que acon
tecem. Não estou citando hipóteses, 
cito fatos concretos. É para isto que 
êste Conselho existe. Vamos preservar 
sua existência para dar ao .Brasil a 
segurança de que êle caminha, real.; 
mente, não apenas pela promessa de 
um homem, mas pelo desejo de seu 
povo, representado no Congresso, para 
um regime autênticamente democrá
tico. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin~ 
denberg) - Continua a discussão. 

O SR. RUY SANTOS- Peço a. pa~ 
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin~ 
denberg ) - Com a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos. · 

O SR. RUY SANTOS (Sem revisão 
do. orador.) -Sr. Presidente, eu disse, 
em aparte ao eminente Senador Dan~ 
ton Jobim, que me reservaria para 
discutir o projeto quando de seu re~ 
tôrno da Comissão de Justiça. Mas o 
comício que acaba de fazer o brilhan~ 
te Senador Franco Montoro foi tão 
alto, tão cheio de gestos largos, a sua 
fisionomia simpática, era tão exube~ 
rante que eu, Sr. Presidente, no meu 
monstrengo físico (Não apoiados!) sou 
forçado a vir a êste microfone. 

•' 
Começo por agradecer a S. Ex.a, 

como um velho udenista, o elogio que, 
pela primeira vez, ouço de S. Ex.a 
"à brava UDN." · 

Como mudam os tempos, · Sr .. Pre~ 
sidentel O Senador Franco Montoro 
já considera aquela minha pequena 
União Democrática Nacional a brava 
União Democrática Nacional) · 

·O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
não acha o mesmo? 

O SR. RUY SANTOS - Eu estou 
sempre a considerar, mas V. Ex.a 
nunca a considerou. Antes, sempre 
nos considerou· a todos, apenas, opor~ 
tunistas e demagogos. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex. a 
não está bem informado. Quero dizer 
a V. Ex. a que, nas duas campanhas 
que o Brigadeiro Eduardo Gomes fêz, 
eu fui um dos seus defensores em 
São Paulo. 
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O SR. RUY SANTOS- Então, V. 
Ex.11 recolheu o lenço, guardou-o no 
bôlso à esquerda, ao alto, e esqueceu 
as velhas pregações do bravo Briga
deiro da Libertação Nacional. 

O Sr. Franco Montoro - Não sei 
quem as esqueceu, hoje. 

O SR. RUY SANTOS -Mas, Sr. 
Presidente, o Senador Franco Mon~ 
toro vem com ameaça, ameaça que 
não aceitamos porque estamos afei
.tos a ela. É a ameaça da imagem 
do Brasil no exterior. Quem fêz essa 
imagem do Brasil .no exterior? Os 
maus brasileiros, Sr. Presidente, Mas 
é umâ imagem que se desfaz, e o re
trato verdadeiro do Brasil começa a 
ser delineado em tõda parte do mun
do. 

O Senador Franco Montoro vem dis
cutir a Lei de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana sem a ler. Na com
petência dêsse Conselho, que estã no 
art. 4.0 , temos 9 parãgrafos, cada 
.qual mais importante, mas vou me 
firmar em apenas alguns dêles: 

§ ·1.0 - promover inquéritos, in
vestigações e estudos acêrca . da 
ef!cãc!a das normas asseguradoras 
dos direitos da pessoa humana, 
inscritos na Constituição Federal, 
na Declaração Americana dos Dl
. re!tos e Deveres Fundamentais do 
Homem (1948) e na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos 
(1948); 

§ 2.0 - promover a divulgação do 
conteúdo e da significação de 
cada um dos direitos da pessoa 
.humana mediante conferências e 
debates em universidades, escolas, 
clubes; associações de classe e sin
dicatos, e por meio da imprensa, 
do rãd!o,. da televisão, do teatro, 
de livros e folhetos; 

Aqui eu digo: que cada um de nós, 
tendo consciência dos seus direitos, se 
aperceba, também, dos seus deveres 
de cidadão: 

§ 9.0 - recomendar o aperfeiçoa
mento dos serviços de policia téc
nica dos Estados e Territórios, de 
modo a · possib!l!tar a· comprova
ção da autoria dos delitos por 
meio de provas ind!c!ãrias; 
10 - recomendar ao Govêmo Fe
deral a prestação de ajuda finan
ceira aos Estados que .não dispo-

nham de recursos para a reorga
nização de seus serviços policiais, 
civis e m!litares, no que concerne 
à preparação profissional e cívica 
dos seus integrantes,· tendo em 
vista a conc!l!ação entre o exer
cício daquelas funções e o respeito 
aos direitos da pessoa humana; 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.11 

pulou muitos parágrafos. 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.11 es
tava conversando, e não me ouviu. 

O Sr. Franco Montoro - Quero 
mostrar a V. Ex.11 que li a lei, e tam
bém acompanho a leitura que V. Ex. a 
faz com tal atenção que observo os 
saltos. 

O SR. RUY SANTOS- Vê V. Ex.a 
que os nossos biot!pos são diferentes. 
Sou um homem tranqüilo, homem que 
não se exalta. Costumo dizer que só 
me exalto nos fatos de ordem moral; 
nos outros, não me· exalto, discuto 
com tranqüilidade, porque não vejo 
motivo para se sair da tranqüilidade 
num debate público. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex. a 
tem tôda razão, e o cumprimento por 
essa qualidade. 

O SR. RUY SANTOS - Eu disse 
que hã nove parágrafos com vãr!as 
alíneas, e que !a destacar apenas al
guns. Eis que V. Ex.11 me interrompe. 
Salte!, aliãs, uma alínea importante 
que estava anotada; 

(Lendo.) 
§ 4.0 - promover inquéritos e in
vestigações nas ãreas onde te
nham ocorrido fraudes· eleitorais 
de maiores proporções, para o fim 
de sugerir as medidas capazes de 
escoimar de vícios os pleitos· fu
turos; 
12 - estudar o aperfeiçoamento 
da legislação administrativa, pe
nal, civil, processual e trabalhista, 
de modo a permitir a eficaz re
pressão das. violações dos direitos 
da pessoa humana por parte de 
particulares ou de servidores pú
blicos; 
13 - receber representações que 
contenham denúncias de viola
ções dos direitos da pessoa hu
mana, apurar sua procedência e 
tomar providências capazes de 
fazer cessar os abusos dos parti-
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. culares ou .das autoridades por 
êles responsáveis. 

Para o eminente Senador Franco 
~ontoro só há esta alinea. As outras 
nao existem. 

E por aqui se vê, se sente o rosário 
de atribuições dêsse Conselho a sua 
importância, a . necessidade de am
pliar ~ sua constituição, ~para que êle 
possa realizar tudo que aqui está. 

· ·O Sr. Franco Mont'oro - Permite 
V. Ex.a. mais um aparte? 

O SR. RUY SANTOS ...:...., Pois não. 

... O Sr. Franco Montoro ...,...1'1: evidente, 
nobre Senador, que V. Ex.a. apesar da 
calma, ao afirmar que. eu não havia 
lido sequer a lei que criou o Conselho 
fêz uma afirmação que não é tão 
calma, tão serena e tão objetiva. Eu 
já· era Deputado ao tempo em que 
Bllac Pinto apresentou êsse projeto. 
A êle apresentei emendas, participei 
de reuniões da Co!illissão de Consti
tuição e Justiça que o . examinou, .e 
participei da sua votação no Plená
rio. Em mais de uma oportunidade 
tenho tratado da matéria. Para tran
qüilldade de V. Ex.a., tenho a infor
mar que 11 mais de uma vez a Decla
ração. Diz V. Ex.a. que são treze as 
atribuições. São, e elas poderiam ser 
.desdobradas em muitas outras. Mas, 
nobre Senador· Ruy Santos,· vamos 
colocar os pés na ·terra. Qual é a 
atuação efetlva, a função que o Con
selho está exercendo, e pode exercer 
efetlvamente; hoje, e que tem dado 
margem às discussões .que justificam 
êsse projeto? Não é positivamente a 
apresentação de sugestões sôbre elei
ções, ou entendimentos com . GOver
nos estaduais e municipais, relativos 
·a serviços autônomos. T.udo Isto é .se
.cundário. Na ordem concreta, sabe V. 
Ex.a. que há duas coisas na lei. Uma 
'é o seu texto e outra a sua eficácia. 
Nesta lei, de vivo,· de concreto, o que 
existe é não apenas o número 13, 
mas também o número 1. Os dois se 
referem precisamente, à defesa dos 
direitos da pessoa humana e é o pró
prio nome do organismo. De modo 
que, quando me cingi a êsse aspecto, 
não me cingi a um aspecto parcial e 
Isolado, não fiquei com 1/13 avos, 
da lei, desprezando os 12/13 avos, 
conforme V. Ex.a. insinua. Na real!-
. d\lde, eu tomei o artigo vivo, aquêle 

que justifica a existência do organis
mo, aquêle que representa a maior 
parte do trabalho deste Conselho, ho
je, e aquêle que justifica a nossa dis
cussão. As outras atribuições · êste 
Conselho. poderá oti ~ão exercer e os 
inconvenientes para ó Brasil serão 
muitO· r!llativos. ll:ste é Importante 
porque este Conselho. é o único, en
quanto. perdurar a norma que exélul 
da apreclàção do Poder Judiciário 
certos ates, êste Conselho é o único 
·órgão a · que se pode recorrer . para 
apuração dêsses fatos. ·· · 
. O SR. RUY SANTOS - O nobre se

nador ·Franco Montoro é da oplniãà 
de muitos, de que nà. lei só existem 
os dlspositlvós que. nos interessam.· . . 

O .Sr. Franco Montoro ....; Não, 
O SR. RUY· SANTOS - Os ·outros 

não interessam; Então, S. Ex. a.; como 
oposicionista, só· se pega nesse. · ' . . . ., . . 
. O Sr. Franco Montoro - 1'1:, ou não 
e verdade, nobre Senador, que é esta 
a atribuição que ·vem sendo exercida? 
· O SR. RUY SANTOS - Eu. agora 

me lembro. S~ Ex.a. falou, ainda 'há 
pouco, na. imàgem da Justiça, com a 
venda. nos olhos. Isto me faz lembrar 
um episódio autêntico, verlficadó no 
Ceará: há vários anos. Havia uma fir
ma francêsa no Ceará, se não me 
falha a memória, René Frêre, - di
zia-se, não sei - que era uma firma 
muito importante e que dominava até 
o Judiciário. Um dia, um tabaréu lá 
do interior perdeu a questão na Jus
tiça local e recorreu para o Tribunal. 
E velo a assistir a decisão no Tribunal 
e ali perdeu. Ao sair do Tribunal, onde 
havla,.na porta, a imagelll da Justiça 
.com a balalicinha e a venda nos olhos, 
o. tabaréu ·cearense parou e disse: 
.~'Dona Justiça, quem botou esta ven
da eu seus olhos foi "seu" René Frê-
re". · 

. . . 

. De maneira que. V. Ex.a. se pega a 
essa Justiça, a essa imagem ·da Justi
ça com .. a venda nos olhos, e isso 
me fêz lembrar êste episódio pito
resco, que eu peço permissão · ~ Se
nado para relembrar e quebrar sua 
austeridade. . · 

Mas,' 'Sr. Presidente, estávamos 
tranqüllos quanto ao .conselho. de De
fesa dos Direitos Humanos, quando o 
eminente Senador Nelson· Carneiro, 
no que foi acompanhado pelos seus 
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eminentes companheiros de Banca
lia, apresentou projeto introduzindo 
alt~rações na lei. · 

Tomei a"deixa" de S. Ex.11 e fiz um 
substitutivo a êsse projeto. Então, o 
Senador Nelson carneiro, que na oca
sião estava aqui, . não se encontrava 
gozando, como hoje, as delícias de 
Nova Iorque, retirou o seu projeto, 
alegando . que não queria . que nêle -:
vou usar uma expressão baiana -
eu "pongasse" para fazer outras al
terações. 

Agora,. o Senador Franco Montoro 
apresenta um substitutivo a êsse pro
Jeto. Vou dizer a S. Ex.11, que não vou 
retirar o meu projeto. (Risos) :S:le vai 
seguir, com seu substitutivo longo, 
cheio de dispositivos até de Regimen
to. Interno - ouvi com tôda atenção 
a leitura feita pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
Não vou retirá-lo e êle vai andar, 
porque o que desejamos é. que o Con
selho fique em melhores condições 
para exercer suas altas atribuições, 
que estão na Lei 4.319. 

Ao eminente Senador Franco Mon
toro interessa sômente êste caso, 
aquêle caso, aquêle outro de natureza 
pollcialesca, vamos dizer assim. 

O Sr. Franco Montoro - Não. Os 
casos · humanos. · 

O SR. RUY SANTOS - Reconheço, 
Sr. Presidente, que êles não merecem 
ser minimizados - e perdôe V. Ex.11, 

eminente jurista, Senador Danton 
Jobim, a expressão um pouco moder
na "minimizar". Não minimizo o di
reito da criatura.· 

· Achó que tôdas as causas são im
portantes. Acho que a. violação dos 
direitos de qualquer criatura merece 
ser examinada e o responsável por es
ta violação merece ser punido: Quero 
dizer que o Conselho não é só para 
.isso. Há outras atribuições muito im-
portantes ... · · · 

. O Sr. Franco Montoro- Mas tam
bém para isso. 

O SR. RUY SANTOS - ... neste ór
gão, e desejo, com a ampliação do nú
mero de membros, com que está. de 
acôrdo · o eminente colega Senador 
Danton Jobim, tanto que acrescentou 
mais um ... 

O Sr. Danton Jobim - Não apoiado. 

O SR. RUY SANTOS - ... e eu, co
mo católico, fiquei muito grato a S. 
Ex.a por essa iniciativa; mas as igre
jas evangélicas podem querer dizer: 
eu também quero entrar, quero um 
lugarzinho neste Conselho, ou outra 
religião pode . vir a pleitear isso. 

Embora, Senador Danton Jobim, eu 
tenha as minhas dúvidas - e o Sena
dor José Lindoso já aflorou o aspec
to da separação da Igreja do .Estado 
- sabe v. Ex.11 que a Igreja é ciosa 
do poder espiritual. De um modo ge
ral, a Igreja n:ão dá muito aprêÇo, por 
formação, por sua própria constitui
ção, ao chamado poder temporal. 

Agora eu pergunto: se nós 'votásse
mos êsse dispositivo ·e a Conferência 
dos Bispos, fiel à tradição da Igreja, 
:recusar designar alguém para partici~ 
par de um órgão temporalíssimo, como 
o Conselho de Defesa dos Direitos Hu
manos? 

O Sr. Danton Jobim - Permite 
V. Ex.11 um aparte? (Assentimento do 
orador) Realmente, propus esta 
emenda mas levando em conta que, 
fatalmente, o ·. projeto que V. Ex.11 

anuncia irá, de qualquer modo, adian-
te... · 

. O SR. RUY SANTOS - Virá a Ple
nário. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.11 

não vai retirá-lo. Por conseguinte, vi
rá para o Plenário, já com o voto 
unânime da Comissão de Justiça. Se
rá aprovado aqui, porque conheço 
bem, evidentemente, esta Casa e · o 
Congresso Nacional e se!, perfeita
mente, Inclusive por aquêle dispositi
vo da· fidelidade partidária, que ó Li
der pode votar por todos os seus lide
rados se houver necessidade disto. Na 
certeza, assim, de que tal vai aconte.:. 
cer, sendo o projeto de V. Ex.11 inspi
rado, certamente, pelo Govêmo, será 
êle aprovado. Por isso, desde logo, 
apresento esta emenda. Tem ela o 
sentido de quebrar um pouco aquela 
desigualdade, aquêle desequllibrio que 
V. Ex. a quer introduzir, com o proje
to, na composição do Conselho dos Di
reitos do Homem. Na realidade, êste 
equilibrio existe; bem ou mal e, em 
alguns casos, os representantes da Mi
noria - vamos chamar assim - con
seguiram até obter aprovação de me
didas, não de grande importância, 
mas interlocutórias, processuais etc. 
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Portanto, através da composição que 
V. Ex.a deseja dar ao Conselho, estou 
certo de que êste realmente, ficará 
subordinado à vontade do Govêrno. 
Acho que isto acontecerá, não porque 
as personalidades que serão Incluídas 
no elenco do coleglado possam ser ln
quinadas de falta de isenção etc., mas 
porque sei que o Govêrno designará 
exatamente as que lhe convêm, o que 
é natural. Entretanto, a admissão de 
um nôvo membro, que seria, então, 
um representante da Conferência Na
clonai dos Bispos do Brasil, teria a 
vantagem de fazer Ingressar, no Con
selho, representante de uma organiza
ção rigorosamente Isenta. V. Ex. a não 
Ignora que a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil é organização que 
palra acima das paixões do momento. 
As últimas decisões que ela tem to
mado o demonstram claramente. :ts
te o meu objetlvo. Não quero aumen
tar, eu desejaria que ficasse como es
tá, desejaria que a lei do Conselho 
não fôsse alterada, que essa maravi
lhosa máquina, idealizada por dois 
ilustres representantes da UDN, da 
antiga UDN a que V. Ex. a pertenceu 
com grande brilho, não fôsse altera
da, porque perderá, em eficiência e, 
assim, se anulará completamente. :ts
te o meu ponto de vista. 

O SR. RUY SANTOS - Subscrevo, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Intei
ramente as palavras do eminente Se
nador Danton Jobim, sôbre a Confe
rência Nacional dos Bispos. Não sei 
se o Senador Nelson Carneiro, se es
tivesse presente, as endossaria, por
que a Conferência se tem insurgido 
contra as idéias do Senador Nelson 
Carneiro, divórcio e coisas parecidas, 
e S. Ex.a tem respondido, tem feito 
discursos, tem dado entrevistas a res
peito. Mas eu subscrevo, Integral
mente, o ponto de vista de V. Ex. a 
quanto à Conferência Nacional dos 
Bispos. · 

Sr. Presidente, pretendo voltar a 
esta tribuna para encaminhar a vo
tação do projeto. Nessa opor~unlda
de, tecerei outras conslderaçoes em 
tôrno dêle. 

Neste instante, quero, apenas, dizer 
ao Senado, principalmente ao Sena
dor Franco Montara, que a ameaça de 
S. Ex,a não prevalece nem prevalece
rá. Nós seguiremos, normalmente, a 
nossa rota, no cumprimento do nosso 

dever, pouco nos importando, Sr. Pre
sidente e Srs. Senadores, se com avo
tação dêste projeto, com ela, se tente 
criar, novamente, um retrato falso do 
Brasil no exterior. O fato me .faz 
lembrar - agora vou prestar uma 
grande homenagem a um velho politi
co do passado, a um ex-Presidente -
Washington Lulz - que deposto e exi
lado fêz questão de, em momento al
gum,. abrir a bôca no estrangeiro. 
Lembro-me de que Otávio Mangabel
ra, seu Ministro das Relações Exte
riores, exilado; igualmente, indo resl-

. dir em Nova Iorque ou em Washing
ton ... 

O Sr. Danton Jobim - Em Boston. 

O SR. RUY ·sANTOS - Em Boston, 
eu me lembro bem, Otávio Mangabei
ra lá, também, manteve a mesma dis
crição, a mesma atitude - ai uso a 
expressão "nacionalista" de Washing
ton Luiz - de nada falar. Vez por 
outra recebia, distribuídas pelos eml
sários que tínhamos, aqui, no Brasil, 
as cartas que êle mandava de lá, na 
luta underground que fazíamos. 

Mas, Sr. Presidente, no exterior, 
Otávio Mangabelra, como. antes Wa
shington Luiz e muitos outros, sempre 
fizeram questão de não discutir as
pectos nacionais da politica brasileira, 
para honra do melo politico nacional, 
para honra dos homens que fazem 
política realmente. 

Verdade é que, por último, Sr. Pre
sidente, alguns políticos mais jovens, 
talvez presos a esta tendência melo 
pra frente, vamos assim dizer, da lin
guagem popular, tenham faltado 
àquela tradição da politica brasileira 
e dos politicas brasileiros, procurando 
criar, no exterior, um retrato diferen
te do Brasil. Devo, no entanto, fazer 
uma referência a um Deputado de 
Oposição que teve o seu mandato cas
sado. Perdeu êle os seus direitos poli
ticas e, segundo soube e lamento, pas
sa, inclusive, por dificuldades no es
trangeiro. li: Hermano Alves. :tste ra
paz tem sido, realmente, uma exce
ção, pois não procede como aquêles 
políticos que, fora do Brasil, anali
sam, de público, o que se passa aqui 
entre nós. 

O Brasil, Sr. Presidente, será de
cidido por nós, bem ou mal; não nos 
interessa o que esta ou aquela. nação, 
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êste ou aquêle povo digam o q1:1e nós 
somos ou o que estamos fazendo. 
. o que Interessa a nós é fazer o que 
achamos que devemos fazer e cum
prir com o nosso dever, a serviço do 
desenvolvimento nacional. . ' ' 
. O ·sr. Franco Montoro - Permite 

um.aparte? · 
O SR. RUY SANTOS - Com prazer. 
O .Sr. Franco Montoro - A compa

ração que V. Ex.a faz,- não se! com 
que Intenção - relativa a ataques ao 
Brasil no exterior, tem o apoio de to
do o Congresso. Os representante do 
MDB têm disto dado prova, partici
pando de congressos !nternac!ona!s e 
se recusando, absolutamente, a dis
cutir, fora do Brasil, os problemas que 
discutimos aqui dentro. 

() SR. RUY SANTOS - Isto já foi 
dito. 

O Sr. Franco·Montoro- ~ste o pon
to de vista, e unânime, de todos os re
presentantes do MDB, que o tem man
tido, com absoluta fidelidade e !ntran
S!gênc!a. Mas quando fale!, nobre Se
nador Ruy Santos, na Imagem do Bra
sil não me referi . a. detrações ou distor
ções que brasileiros possam fazer. Ao 
Brasil Interessa, sim, sua Imagem no 
exterior, O próprio Govêrno, pela pa
lavra do Ministro das Relações Exte
riores, na sua magnífica preleção na 
Sala de Atas do Senado, reafirmou a 
preocupação que temos - e o Govêrno 
a tem- e para isto eu pediria a aten
ção da Maioria. A extinção, teórica 
ou prática, de um Conselho como ês
se terá repercussão internacional, in
dependentemente de que brasileiros 
digam· ou não digam qualquer coisa, 
porque,. se o fato ocorrer, será divul-' 
gado, e sua divulgação não ajudará a 
imagem do Brasil no exterior. 
... O SR. RUY SANTOS - Nobre Sena
dor Franco Montara, V. Ex. a. deve ter 
andado. pelo estrangeiro, como eu por 
acaso já fiz umas .duas ou três vêzes, 
nestes meus 25 anos de mandato, e 
até com certa discrição; V. Ex. a, que 
deve ter lido, ·no estrangeiro, os jor
nais e acompanhado o noticiário sôbre 
as coisas do· Brasil, sabe como somos 
ignorados .no que fazemos de bom. 
Apenas na Imprensa estrangeira há 
uma insinuação, através de maus bra
sl!e!ros, quanto ao que se acredita ou 
se queira Insinuar que aqui se faz de 
mal. No entanto, não tememos, por
que a bnagem verdadeira aparecerá, 

a verdade um dia virá, como já está 
vindo Sr. Presidente, apesar de todo 
êsse processo de distorção que maus 
brasileiros promovem. lá fora. A ver
dade está vindo e o retrato real do 
Brasil ressurgindo dentro da sua mag
nitude, da sua grandeza e da sua pro
pulsão para um grande futuro . 

O .Sr. Amaral Peixoto - Permite 
V.· Ex. a um aparte? 

.. O SR. RUY SANTOS - Pois não! 

O Sr. Amaral Peixoto - nustre Se
nador Ruy Santos, V. Ex. a não deve 
generalizar ... 

O SR. RUY SANTOS - Não estou 
generalizando ! 

O Sr. Amaral Peixoto - . . . quando 
fala em brasileiros que estejam viven
do no estrangeiro, e procurando des
torcer a imagem do Brasil. Realmen
te, o ex-Deputado Hermano Alves é 
figura exemplar na sua dignidade, e 
como êle muitos outros. Acho - o 
Senador Danton Jobim e eu viemos 
de Paris há pouco -· que não há ne
cessidade, para essa má imagem do 
Brasil, da atuação dos brasileiros. In
felizmente, durante o tempo em que 
lá estivemos, encontramos nos jornais 
franceses, já não digo nos reconheci
damente da esquerda, comunista ou 
social!stas, mas até mesmo em jornais 
conservadores, jornais ligados à maio
ria parlamentar francesa, não· direi 
ataques, mas notícias altamente com
prometedoras para o .Brasil. ~se fa
to, de que soubemos lã, cujos detalhes 
nã·o posso afiançar, acêrca de um so
brinho do Deputado, do ex-Prefeito 
Lanar!, de Belo Horizonte, foi publi
cado em grande destaque no L'Express, 
semanário de ·600 mil exemplares; Le 
Monde publica constantemente tais 
notícias, e não é jornal que faça cam
panha sistemática contra o Brasil, 
porque reconhece os sucessos do Go
vêrno no setor econômico:..financeiro. 
Ao. lado de um artigo elogiando ·a 
atuação do Govêrno no desenvolvi
mento do Pais, publica a prisão de 
padres, noticias veiculadas . pelos seus 
correspondentes, ou no Rio de Janeiro 
ou em Buenos Aires. Então, não há 
necessidade de que os brasileiros que 
lá vivem veiculem estas noticias; elas 
estão nos jornais franceses. Quero di
ze:.: a V. Ex. a que quando se propalou, 
na Reunião Interparlamentar, que um 
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ataque seria feito ao Brasil, o Presi
dente da Comissão de Relações Ex
teriores, que acumula· as funções de 
Presidente do Grupo Brasileiro da 
Conferência Interparlamentar, Depu
tado Flávio· Marcilio,. · procurou es
cudar-se, defender~se, justamente ale
gando a existência: do .. Conselho de De
fesa dos Direitos Humanos. Se ri este 
momento, chega ao conhecimento dês
ses homens para os· quais êle invo.cou 
a existência do Conselho, que as atri
buições do órgão estão reduzidas, que 
a sua composição foi alterada para 
que se garantisse maioria governa
mental, a defesa do Deputado Flávio 
Marcilio desaparece porque, então, o 
Conselho, que parecia um .escudo na 
defesa do povo brasUeiro, deixará de 
existir. Era o que eu queria dizer a V. 
Ex.a. Estou plenamente de acôrdo com 
V. Ex.a quando diz que sàmenj;e maus 
brasileiros fazem campanha contra o 
Brasll no estrangeiro. Realmente, V: 
Ex.a. · citou, com muita felicidade, o 
nome do Presidente Washington Luiz, 
que foi exemplar na dignidade como 
se houve durante anos e anos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) · .:... . (Fazendo soar a cam-
painha.). . · 

O SR. RUY SANTOS - Vou con
cluir, Sr i Presidente; mas fiz questão 
de, no meu discurso, citar o nome de 
um· que procede bem ou que procede 
dignamente, porque não estou aqui -
não é de meu temperamento nem de 
minha formação '- para indicar no
mes de maus brasileiros, que proce
dem mal lá fora. Está na Imprensa, 
a Imprensa sabe e; vez por outra, es
tá noticiando quem fêz e quem. não 
fêz. · 

Quando V; Ex.a começou o aparte, 
falando na notícia que. saiu no L'Ex
press, eu ia dizer -· e. V. Ex. a deve 
saber,· como velho homem público -
como atuam, às vêzes, sob determina
dos aspectos, teleguiadamente, certos 
correspondentes estrangeiros, unidos 
a elementos indiscutivelmente contra 
a situação politica. E não é só hoje, 
ontem também; quantas vêzes saíam 
nos jornais telegramas idos daqui,.de 
Governos anteriores à Revolução de 
1964, dêsses correspondentes, em no
tas assim insinuantes.· O que há, é 
isto: a existência de maus brasileiros 
lá e infelizmente aqui também, e di
ficllmente chegaremos àquela situa
ção de sermos constituídos apenas por 

bons ou por ótimos braslleiros, Sr. 
Presidente. Isso se dá. . 

Não se preocupe, porém, S. Ex. a o 
Senador Amaral Peixoto. Ninguém 
quer a extinção do Conselho da De
fesa dos Direitos Humanos; queremos 
"'""' e essa é a nossa intenção - tomá
la mais eficiente, e capaz de exercer, 
na sua plenitude, essa competência 
ampla que está na Lei 4.319. 

V. Ex. a, Sr. Presidente, já me aler
tou que meu tempo está findo, e vou 
concluir, apenas declarando aos emi
nentes Senadores do MDB que quando 
o projeto retornar à votação, eu en
caminharei com os argumentos. que 
as minhas possibilldades permitirem, 
em favor da proposição. · 

· Era o que eu tinha a dizer (Muito 
be~n!) · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Continua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

. Se nenhum .dos Srs. Senadores qui
ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada · a discussão, a matéria 
voltará à Comissão de Constituição e 
Justiça para exame da emenda de 
Plenário e do substitutivo apresenta
do. 

Esgotada a matéria da Ordem ·.do 
Dia. 

.. 
Passa-se à votação do Requerimento 

n.o 215, lido na hora do Expediente, 
em que se pede que o tempo destina
do aos oradores do Expediente na Ses
são de 21 do corrente; seja destinado 
a homenagear a . Aeronáutica pela 
passagem do Dia do Aviador. 

i 

Em votação o requerimento. · 

os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau-
s~) . 

Aprovado: 

Passa-se à votação do requerimen
to de urgência, também lido na hora 
do Expediente, referente ao Projeto 
de Resolução n.0 47/1971. · 
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os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau
sa.) 

Aprovado. 

Em consequência da aprovação do 
requerimento, passa-se à Imediata 
apreciação da matéria. · . 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 47, de 
1971, que autoriza a. Prefeitura 
Municipal de Fortaleza. a. emitir 
notas promissórias, em garantia. 
de empréstimo destinado ao fi
nanciamento · de obras públicas 
prioritárias. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau
sa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Re
daçáo. 

Sôbre a mesa requerimento para 
dispensa de publicação de redação fi
nal, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se
cretário. 

l!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 217, de 1971 

· Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação, para Imediata dis
cussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 46, de 
1971. 

Sala das Sessões, em 14 de out•Jbro 
de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Aprovado o requerimen
to, passa-se à Imediata apreciação 
da redação final, que vai ser lida pelo 
Sr. 1. 0-Secretário. 

ll: lido o seguinte: 
\ 

PARECER 
N. 0 459, de 19'71 

da Comissão de Redação, apre~ 
sentando a redação final do Pro
jeto de ·ResolUção n.0 46, de 1971. 

Relator:. Sr,' José LID.doso 
A Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Resolução n.0 46, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado de São Paulo a· realizar em
préstimo externo junto ao Banco In
ternacional para Reconstrução e De
senvolvimento (Banco Mundial) -
BIRD, destinado à aplicação em obras 
de saneamento básico e de extensão 
da rêde de água. 

Sala das Sessões, em 14 de outu
bro de 1971. - Danton Jobim, Pre
sidente - José Lindoso, Relator 
Cattete Pinheiro. · 

ANEXO AO PARECER 
N.0 459, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 46, de 1971, 

Faço saber que ·.o . Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, in
ciso IV, da Constituição,· e eu, ..... 
. ...... · .................... , Preslden-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Autoriza o Govêmo do Estado 
de São Paulo a reallsar emprésti
mo externo junto ao Banco In
temacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Banco Mun
dial) - BIRD, destinaclo à apli
cação em obras de saneamento 
básico e de extensão da rêde de 
distribuição de água. · 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - ll: o Govêrno do Estado 
de São Paulo autorizado a realizar, 
por Intermédio da Superintendência 
de Agua e Esgotos da Capital (SAEC) 
e da Companhia Metropolitana de 
Saneamento de São Paulo- SANESP, 
operação de empréstimo externo jun
to ao Banco Internacional para Re
construção e Desenvolvimento (Ban
co Mundial) - BIRD - até o valor 
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de US$ 37. 000. 000,00 (trinta e sete 
milhões de dólares), a serem realiza
dos separadamente mediante. contra
tos, com o referido · Banco, sendo. o 
primeiro a ser firmado pela Supe
rintendência de Agua e Esgotos da 
Capital .(SAEC) para financiamento 
até. o valor deUS$ 22.000.000,00 (vin
te e dois milhões de dólares), para 
aplicação .exclusiva nas .obras de ex
tensão da rêde de distribuiÇão de 
água do Município de São Paulo, e 
o segundo, a ser firmado pela Com
panhia Metropolitana· de São Paulo 
CSANESP), para financiamento até o 
limite de US$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de dólares) para aplicação 
exclusiva nas obras correspondentes à 
'primeira etapa do programa de afas
tamento, tratamento e . disposição fi
nal dos esgotos da área metropolita-
na de São Paulo. . ... 

Art. z.o - o empréstimo de ·que 
trata o art. 1.0 será acrescido de va
lôres correspondentes à taxa de ju
ros e demais encargos e despesas, ad
mitidas pelo Banco Central do Bra
sil, para registro de ·financiamento 
da espécie e obtidos no exterior com 
o principal a ser amortizado em 25 
(vinte e cinco) anos, inchúdos 5 
(cinco) anos de carência,· desde que 
obedecidas. tôdas as demais prescri
ções e exigências · normais dos ór
gãos encarregados da politica econô
mlco-flnanceira do Govêrno Federal 
para operações da espécie obtidas no 
exterior, e ainda o disposto na Lei 
Estadual n.0 10.400, de 16 de junho 
de 1971, publicada no . Diário Oficial 
do Estado de São Paulo de 18 de ju
nho· de 1971. 

Art. 3.0 .,... Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denber,&") - Em ·discussão a reda
ção final que. acaba de ser lida. 

se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-la, darei ·por encerrada a 
discussão. (Pausa.) . 

· Está encerrada. 

Em· votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

Aprovada a redação final, o pro-
jeto vai à promulgação. · · 

Sôbre a mesa redação final de ma
téria em regime de urgência,: que vai 
ser Ilda pelo Sr. 1.0 -Secretáriq .. 

1!: lido o seguinte: 

PARECER 
N.o .460, de 1971 

. da Comissão de Redação, apre· 
sentando a .redação final do Pro· 
jeto de Resolução n.0 147, de 1971, 

Relator: Sr. José Ltncioso 

A Comissão apresenta a redação fi• 
nal do Projeto de Resolução n.0 47, de 
1971, que autoriza a Prefeitura Muni
cipal de Fortaleza a emitir notas pro
missórias em garantia de empréstimo 
destinado ao financiamento de .obras 
públicas prioritárias. . 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1971. - Danton Joblm, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Cattete 
Pinheiro. ·· '. 

ANEXO AO PARECER . 
N .o 460, de 1971 

Redação final do Projeto de Re-
solução n.0 47, de 1971. · · 

Faço saber que o. Senado Federal, 
observado o disposto no art. 4.0 da 
Resolução n.o 92, de 1970, aprovou, nos 
têrmos do Inciso VI do art. 42 da 
Constituição, e eu, ................. '·' 
Presidente, promulgo a seguinte 

:RESOLUÇAO 
N.0 , de 19'11 

Autoriza a Prefeitura Munici
pal.de Fo~aleza, Estado ~o Ceará, 
a emitir notas promissorias em 
gàrantia de empréstbiio destinado 
ao financiamento de obras púbU· 
cas prioritárias. 

O Senado Federal resolve: 

· Art. 1.o - 1!: a Prefeitura Municipal 
de Fortaleza, Estado do· Ceará, autori
zada a emitir notas promissórias, com 
a finalidade de obter e garantir su
porte financeiro para a realização de 
obras prioritárias e necessárias ao de
senvolvimento da Capital, no valor 
principal de Cr$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de cruzeiros) acrescidos da 
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respectiva · correção monetária e en
cargos de juros. 

Art. · 2.0 ....:.. Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua P,Ublicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em discussão a redação 
final que acaba de ser lida. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-la, darei ·por encerrada a 
discussão. (Pausa.) . . . 

' ' . . ' . ' . 

Encerrada a discussão.: 

Ém votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final queiram . permanecer 
sentados: (Pausa.) · ' 

Àprovada a redação final, o projeto 
vai à .promulgação. · .. · ·. 
.. o· SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma 
breve .comunicação. · 

.· O SR~. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Franco Montoro. · 

O SR. FRANCO MONTORO ·- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
faleceu ontem, vítima de desastre de 
automóvel, o funcionário· aposentado 
do Senado, Etelmlno Pedroza, cujo 
sepultamento será realizado hoje às 
17,30 horas. Era funcionário de ativi
dade modelar e prestou excelentes 
·~erviços ao Senado, principalmente 
junto ao Senador Filinto Müller. Te
mos a certeza de interpretar o pensa
mento de tôda a Casa ao render nos
sas homenagens ao servidor falecido 
e ao transmitir nosso pesar à Exma. 
familia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) ~ Concedo a palavra ao no
bre Senador José Ltndoso, por cessão 
do nobre Senador Lourivãl Baptista. 

O SR. JOSt LINDOSO ..:... (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presiden
te, Senhores Senadores, a imprensa 
do Pais ·está divulgando que o Poder 
Executivo, pelo Ministério da Justiça, 
se debruça no exame da legislação 
diSpersa, visando, na base de experi
ência já vivida e das observações dos 
técnicos, elaborar o Estatuto dos Mu
nicípios, representando a· consolidação 
da. legislação esparsa· com as inova
ções, a juizo das autoridades, que se 

fizerem necessárias. A matéria ainda 
se encontra na faixa sedutora das In
dagações de ordem doutrinária, que 
vão inspirar o legislador, e, onde, por 
vêzes, a teoria ·se excede nas simetrias, 
para logo mais, no debate, render-se 
na concillação dos pontos de· vista, 
que a sabedoria :aconselha entre fór"' 
mulas. ideais e reais, julgadas ao cri
vo·· da Jiab1Udade ou exeqüibilldade. 

. Penso que o Senado da República 
não. deve alhear-se do debate, mesmo 
nesta fa~e antel'!or, portanto, ao pro:
cesso de discussao da mensagem go.:. 
vernamental, oferecendo a sua contri
buição sob os amplos e complexos as
pectos que o tema comporta .. 

· As peças que despertaram, inicial
mente, .as atenções do público sôbre o 
problema foram a Declaração de Voto 
no Tribunal de Contas da União, pelo 
eminente Sr. Ministro Amaral Freire, 
e;m Sessão de 20 de julho de 1971, ao 
àpreclar as. contas do Município de 
Mascote, da velha e gloriosa Bahia, 
atinentes ao exercício de 1967, e a 
Conferência sôbre "O Município nà 
Organização Nacional" proferida na 
Escola Superior de Guerra, pelo mu
nicipalista Diogo.Lordello Mello e edi
tada, recentemente, com novas ache
gas pelo prestigioso Instituto Brasilei
ro de Administração Municipal (1) 

A Declaração de Voto, em 20 laudas, 
embora, por vêzes, com algumas afir
mações sem o aval de estatística e, 
percebendo-se, em certas situações 
singulares, o debuxo de caricatura, 
para retirar, talvez, como processo de 
comunicação e a crédito da eloqüên
cia dos argumentos, figurações mais 
veementes, pode proclamar-se pro
nunciamimto que exige meditaÇão . e 
providências, pois, o Ministro Amaral 
Freire, além de sua· competência . -
aliás todo · o Tribunal de Contas se 
constitui de.nomes que se categorizam 
como verdadeiros Conselheiros da 
República - tem-se revelado infati
gável perquiridor dêsse campo de es
tudos. 

Peço atenção dos nobres senhores 
Senadores para êsse Voto que nas suas 
considerações envolve excepcionalida
des de. Munic!pios, desde o Rio Gran-

(1) Dioso Lordello de Mello ....; o Mu
nlclplo na Organlzaçllo Nacional - IBAM 
- Rio de Janeiro - 1971. 
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de do Sul aó Amazonas, e . despertou, 
há poucos dias, preocupação do Líder 
Ruy Santos, quando ·em recente reu
nião de nosso Partido, assinalou a ne~ 
ce!lsldade de ser éstudado o problema 
do municipalismo face às poslções.que 
o TCU vem. 'tomando sôbre o assunto. 

Colocando, também, em destaque, 
nestas considerações prévias, o livro 
de Diogo Lordello de Mello, que repre
senta o desdobramento de tese ofere
cida· ao exame da Escola Superior de 
Guerra, em .julho do corrente ano; ma
nifesto discordância sôbre algumas' de 
suas conclusões, mas, cuido em louvá
lo pela segurança revélada, . P.elo bom 
senso das Indicações, que, em última 
análise, visam valorizar o Município 
e elegê-lo como instrumenta de iilte-
riorização do Pais. · 

Cuido, ainda, de registrar, por nímio 
dever de justiça; que coube à 'Revolu
çãd de MarÇo, com o Presidente Cas
tello Branco, através de nova sistemá
tica na distribuição da Renda tribu
tária, ·começar o processo de válciriza
ção 'dó Município, ou melhor; de r.eva
lorização, po1s que,· historicamente, 
vem· êste 'perdendo significação politi
ca, como explicaremos mais adiante. 
A. experiência· feita, no campo tribu
tário, que .se avaliará através .da dis~ 
cussão que o assunto vem provocando, 
adqulr!i·á nova dimensão ao se ·enfo
car o Município como inStrumento· de 
integração nacional, na perspectiva 
desenvolvlmentista que marca o Go
vêrno do Presidente · Einillo . Médlcl, 
como filosofia de ação e que acredito 
seja a motivação aclonadóra da refor
mulação legislativa de que cogita pre~ 
sentemente o Exm.0 Sr. Ministro da 
Justiça. · 
· 'Mas Senhor · Presidente, · Senhores 
Senad~res· ocupai-me-e! do' assunto, 
se para tinto :me ajudaram os conhe
cimentos em mais de uma oportunida
de. Primeiro, versa~do ·as' _!)Onsldera
ções preliminares e a posiçao do Mu
nicípio no Direito Constitucional Bra
sileiro e posteriormente, estudá-lo-e! 
como fator de Integração nacional, ~e
vantando teses e alinhando sugestoes 
para que se complete o elenco de ·ne
cessidades a serem atendidas a fim de 
que lhe seja assegurado com isso, con
dições ao seu desempenho satisfató
rio. 

o Município é entidade de Dlr~ito 
Público que ·no atual sistema consti-

tuclonal não oferece simetria jurídica, 
considerando o ' conjunto . de valôres 
conceituais que clàsslcamente compu
tava e onde era ressaltada: a autono
mia em tudo quanto respeitasse ao 
seu peculiar lnterêsse. D.e~de 1891, que 
se proclama essa autonomia. Mas, so
freu ela ·processo. 'histórico . de com
presilão, a·· partir . da . l.a República, 
idêntico ao sofrido pela Federação. à 
qua1.111trinsecamente., como . sabemos, 
comportava como uma .das :suas com
ponentes, no pensamento deis Jlberais, 
autonom!9, explicitada em têrmos de 
uma quase soberania .concorrente com 
ada União. ·· 

·. ·A partir da Coilstl tuição de 1934, ti
vemos a Federação cooperativa· e hoje, 
o Prof. Alfredo Buzald conclui pela 
existênCia do Federalismo de Integra-
ção.· (2) · .. · . 

· A verdade é que, a despeito· do· art. 
47, § 1.0 , da vigente Carta Política, 
q:!:le proíbe que ~e dellbe,re sôbre. aboll
~ao da Federaçao, inexlste aquela .F,e
deração c o n c e b i d a pela Primeira 
Constituinte Republicana .implantada 
artificialmente em 1891 e sonhada 
desde o Império. Vive, ·no entanto, 
uma nova Federáção. que se . tra~s
muda com os qualificativos da moda, 
na .. ,busca de. retratar a realidade. ju
rídica, cultural ·e política dêste país 
ê .compõe uma· estruturação juridlc\1 
politica. A digressão é· feita· porque, 
pelo processo de redução, ·multo se 
aplica ao Município. · 

No entanto, ··como entidade política 
de terceiro grau, não mencionada no
minalmente como elemento essencial 
de · Federação o Município 'bàslca
mente existe' como expressão de go
vêrno local, compondo, de modo indis
cutível, o sistema federativo. b~asllei-
ro. · · · 

Em 1891, as conceitUações de .Fede
ração e,· conseqüentemente, de Esta
do-membro e. de Município foram emi
nentemente políticas num sentido res
trito do vocabUlo à luz ·do entendi
mento atual. É que. a ·Geografia do 
Brasil, a Antropologia, a Economia e a 
Sociologia não informavam essas con
cepções, como acontece hodlernamen
te, tridlmenslonando-as numa realida
de macropolítica - o Estado sobera~ 
no; numa realidade geofísica - pais 

(2) Alfreclo , Buzald. :.:.. · o . Estado Fcd•rnl 
Brasllclrb ·- Ministério da Justiça - Brn• 
sllla - 1~71. 



-298-

continente; e numa realidade socio
antropológtca - o estágio cultural, 
em processo dinâmico de caldeamen
to de raças e de evolução econômica e 
social. 

Costumo dizer, por isso mesmo, que 
depois de Pedro Alvares Cabral, os des
cobridores desta parte da América, no 
século XX, foram Euclides da Cunha; 
Oliveira Viana e Alberto Tôrres, que 
marcaram, nos planos da inteligência, 
o inicio de estudos brasileiros, par
tindo de nossa realidade pela pesquisa 
ou mesmo pela intuição através de 
considerações sociológicas· e· antropo
lógicas para o levantamento de dados 
imprescindíveis à nossa estruturação 
política. 

E essa é a orientação filosófica que 
norteia os homens públicos que após 
1964, liderando a Revolução Brasilei
ra, . têm comandado os destinos do 
país. 

Retomo o fio da discussão. Existem 
vários tipos de Municípios, previstos 
na Constituição, ao pêso dessas reali
dades diferentes, agora apontadas, e 
sou tentado a enumerá-los, para, mais 
adiante, condicionando o meu raciocí
nio à fatalidade dos parâmetros cons
titucionais tanto quanto possível, le
:vantar ilações que possam ser conside
radas· como idéias viáveis na discus
são da reforma da legislação munici
palista de que se cogita e como con
tribuição politica. 

Prevê a vigente Carta Constitucio
nal 6 tipos de Municípios: . 

· 1.0 ) Municípios-sedes de metrópoles 
contíguas que serão associados em re
giões metropolitanas. 

O art. 164, da Constituição, determi
na que "mediante lei complementar 
poderá, para a realização de serviços 
comuns, estabelecer regiões metropo
litanas, constituídas por Municípios 
que, independentemente de sua vincu
lação administrativa, façam parte da 
mesma comunidade sócio-econômica". 

2.0 ) Municípios de interêsse da se
gurança nacional, a que se refere a 
letra b do § 1.0 do art. 15 da Consti
tuição, cujos Prefeitos são nomeados 
pelo Governador, mediante aprovação 
prévia do Presidente da República, as
sunto regulamentado pela Lei número 
5.449, de 4 de junho de 1968. 

3~0) Municípios de capital de Esta
do, que na conformidade com o art. 
15, § 1.0 , .letra a, têm Prefeitos no
meados . pelo Governador· com prévia 
audiência da Assembléia Legislativa. 

4.0). Municípios considerados estân
cias hidrominerais, também com Pre
feitos nomeados pelo Governador, na 
forma do já citado art. 15, § 1.0 , letra 
a da ConstituiÇão. 

Sob o ponto de vista politico e ca
pacidade financeira, podemos catalo
gar ainda: 

5.0 ) Municípios de população supe
rior a 200.000 habitantes, que elegen
do o Prefeito e a Câmara, os seus 've
readores, como o das capitais, fazem 
jus a remuneração. . 
. 6.0 ) Municípios de população infe

rior a 200.000 .habitantes, cujos ve
readores não têm direito a remunera
ção. 

Essas criações do nosso Direito Pú
blico, partos forçados pela pressão .de 
realidades antes não consideradas, fo
ram surgindo a partir da Constituição 
de 1934, e constituem entes que recla
mam ·o aconchego do Direito Adminis
trativo, ou seu nôvo ramo, o Direito 
Municipalista, e não deixam de susci
tar perplexidades aos doutrinadores 
políticos .. Impõem que superemos o es
tado .de perplexidade para, conhecen
do o realismo, pela Geografia e Socio
logia, construamos a nossa edificação, 
ratificando ou retificando os projetes 
elaborados até onde isso fôr possível. 

Diríamos, como preliminar e no bos
quejo de formulação doutrinárias, que 
hã nesse quadro dados para se erigir 
duas categorias de Municípios: o Mu
nicípio onde se exerce o govêrno local 
e o Município autarquia administrati
va· e que, portanto, por êle se presta 
serviços administrativos, válidos, é 
verdade, mas onde as populações não 
chegam. a realizar, em plenitude "o 
govêrno local". · 

Lordello fala em Municípios urba
nos e Municípios rurais, o que não 
corresponde ao nosso entendimento, 
enbora, convergentemente, na ·prática, 
estejamos de acôrdo. · . . 

Entendemos como Município instru
mento de govêrno local, aquêle que 
dispõe efetivamente do estatuto da 
autonomia municipal, pela eleição di-
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reta do Prefeito, Vice-Prefeito e Ve
readores e onde se exerce a adminis
tração própria, no que diz respeito ao 
seu peculiar interêsse, e o seus verea
dores fazem jus a remuneração, ou · 
seja, Municípios com população supe
rior a 200.000 habitantes. o dado de
mogrâflco, 200.000 habitantes, poderia 
ser também de outra natureza, por 
exemplo, económico-financeiro, mas, o 
legislador quis estabelecer um crité
rio de aferição de maioridade política 
e elegeu êsse optinum populacional. 
Só nesses Municípios se toma plena a 
vigência do dispositivo de govêrno lo
cal, pelo estatuto da autonomia. 

Os outros tipos de Municípios, por 
insuficiência financeira ou por segu
rança nacional, ou nor determinação 
constitucional sem ·fundamento dou
trinârio não se elegem Prefeitos, ou 
os vereadores não. recebem remunera
ção. Então, não hâ governo local na 
plenitude democrâtica, porque o prin
cipio de autonomia sofre evidentes 
restrições. · 

Nos Municípios-sedes de Capital, 
por exemplo, embora, com maturida
de política, o Prefeito é nomeado pa
ra evitar a superposição ·de governos 
de dois níveis que prejudica a harmo
nia· politica com refiexos no ritmo de 
trabalho. 

A exigência de 200.000 habitantes 
para se reconhecer plena capacidade 
politico-administrativa a um Muni
cípio, inclusive com a remuneração 
de seus vereadores foi estabelecida 
pela Emenda. Constitucional n.o 1. A 
Constituição de 19a7 havia fixado em 
100.000 habitantes. . . 

A exasperação sofrida, a. ponto de 
se·negar·ajuda-de-custo a vereadores 
por ocasião da convocação e instala
ção das sessões das Câmaras em Mu
nicípios a tingidos pela exclusão cons
titucional, não é plausível e sabemos, 
conscientemente, que não alcançou os 
objetivos acalentados pelo legislador, 
ocorrendo, de certo modo, uma dema
gogia às avessas. Dever-&e-ia, sim, 
fixar o teto mínimo, pelo mínimo que 
fôsse em função do orçamento do mu
nicípio e, conseqüentemente, em es
cala varlâ vel, inspirado no que se fêz 
com as Assembléias Legislativas, coi
bindo-se os abusos que foram flagra
dos, mas não eliminando o subsidio, 
mesmo simbólico, o que retorce a lso-

nomia na inconformada busca da 
igualdade de tratamento legai. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como explicar o fenômeno da crise do 
municipalismo, que se espraia numa 
preocupação temerosa para muitos, 
ao se enunciar o Estatuto dos Muni
cípios? Que se evidencia para outros 
na. incapacidade de um prefeito for
mular· prestações de contas em cor
reta distinção do que seja capital 
permanente? 

lil preciso Ir-se ao fundo da ques
tão, trazer do perau todos os. ele
mentos para exame, na tranqüllldade 
de que só anima ao govêmo melho
rar, sem violências e sem rutura, mas 
com firmeza, civismo e objetividade. 

O Município foi transplante da ex
periência romana, na Lusitânia, e 
teve, no Brasil, posições ora de pu
jança, ora de restrições. E exerceú', 
no curso de nossa História, expres~ 
siva participação, no período da Co
lônia, quando os políticos municipais 
foram agentes heróicos· das lutas au
tonomistas e ajudaram na conquista 
da Independência e, . posteriormente, 
desempenharam função de relêvo na 
propaganda e Instalação da Repú-
blica. . 

Mas, ó destaque do 'Município res
saltava-se, sobremodo, na · moldura 
politico-administrativa de outrora e, 
em largo período, não houve confron
tação com outras entidades, corres
pondendo, por outro lado, em certa 
fase, ao predomínio da nobreza rural, 
de que nos fala Oliveira de Viana. 

· Aliâs o Prof. Rubem de Oliveira 
Lima (S), estudando a Integração do 
Município no processo do desenvol
vimento, associa à crise cafeelra da 
terceira ·década dêste ·Século e o ad
vento da Industrialização com o sur
gimento das grandes cidades e o con
seqüente enfraquecimento das comu
nidades interioranas. 

Os elementos estatísticos a seguir 
comprovam a assertiva e nos dão 
clara idéia de que hoje não somos o 
decantado Pais essencialmente agrí
cola e com reflexos no municipalismo. 

(3) Rubem de Oliveira Lima - A Integra" 
çllo do ~Iunlclplo no processo do desenvolvi
mento - Revista lntormaçl!o LegM:..tlva -
Senado Federal - Ano V- n,o 17 - DF. 
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· A REVOLUÇAO DA ESTRUTURA PRODUTIVA . 
' ' . . 

(Composição percentual: Agricultura, IndúStria e outros) 

Anos 

1939 
1949 

·. ,1954. 
1959 
1963 

'1966 

I . Agricultura ·1 

26% 
26% 
25% 
23% 
20% 
19% 

Fonte: CEPES 

Indústria· 

19% 
23%. 

25% 
25% 
27% 
27% 

I . . Outros setores 

.·55% 

51% 
50% 
52% 
53% 
54% 

Obs.: IPEAC - Seminãrio sôbre Desenvolvimento Económico Brasileiro. 

· A industrialiZação, alimentando. as 
metrópoles e esvaziando os municí
pios, deslocou a intensidade da . fôrça 
politica de base, do meio rural para 
o melo urbano, processo que continua 
em ·ritmo acelerado. Isto desmontou· o 
elitimismo . politico, surgindo o popu
lismo e .refletiu no conservadorismo 
das. classes média e rural. Gerou, 
igualmente a .crise .do meio rural, de,
sorganizando-o. Reduzida ·a sua con
tribuição para a renda nacional, debill
tada estava a sua importância politica 
que, contudo, não se anulou absoluta
mente. E a Agricultura, sem · tecno
logia, continua defasada . com relação 
à indústria, . embora o esfôrço que o 
Govêrno ora empreende, para corrigir 
esse ienômeno que afeta, agudamente, 
a economia nacional. Esfôrço ·penoso 
êsse, pois, a sociedade rural resiste, 
com ·certa tenacidade, aos processos 
de mudança social e além dêsse dado 
psicossocial, há os de natureza geágrã
fica, .representada .na área extensa e 
nas dificuldades de comunicação. 

. Da mesnia forma, o.Municiplo con
tinua defasado relativamente à cúpu
la· tecnocrata do País, com suas exi.:. 
gênclas de planejamerito, de com~ 
plexas exigências de prestação de con
tas. 

· Eis o diagnóstico dos pródromos e 
da evolução da crise que encerra em 
si o desafio ao processo de integração 
e de desenvolvimento do Pais. 

Não se nega a importância do Muni
cípio, ao se explicar ou interpretar tal 

processo. Hely Lopes Meireles, o notã
vel administrativista, · depõe com ini~ 
gilalãvel segurança: ' 
· · "O Município brasileiro é entidade 

estatal integrante da nossa Fe
deração. Essa integração é uma 

. peculiaridade nacional. Em ne
. nhuma . outra nação se encontra 
o Município como peça do regi-
me federativo, constitucionalmen
te reconhecida. Dessa posição sin
gular do · nosso Município é que 
resulta a sua autonomia político
administrativa, diversamente do 
que ocorre nas demais Federações 
em que os municípios são circuns
crições territoriais meramente ad
nistrativas. (4) 

considero · Importante -· ievando 
em conta a extensão do nosso .territó
rio e, ainda, freqüentes arbitrarieda
des que ocorrem nos Estados -. a 
concepção'bras!leira do. Município.au
tônomo, mas. isso não deve. impedir a 
racio11alização dos serviços municipais 
e a coibição .de abusos e, sobretudo, a 
articulação dela como Instrumento dos 
altos objetivos desenvolvimentistas, o 
que não afeta o desempenho de sua 
missão ·politica, global ou parcialmen
te conforme o caso. 

E como, qua!,ldO se 'fala num~ me
lhor organizaçao e sistematizaçao de 
serviços municipais, mesmo numa 
perspectiva de integração, nomes res-

(4) Holy Lopes Melrel!es · - Direito Adml· 
nlstratlvo - 2.• ecl. ptlg. 46 - Revista dos 
Trtliunnls Ltcla. - · S4o Paulo. 
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peitáveis vêem logo a morte da demo
cracia e mais um golpe desfechado na 
nossa Federação, sou tentado a aler
tá-los, colocando as coisas nos devidos 
têrmos, .com apoio nessa .lição do nos
so maior administrativista e,· ainda, 
no ensinamento do insuspeitissimo 
Pontes de Miranda, ao -comentar a 
questão de . Município e Democracia: 

................................. 
"Os dois municipalismos, o inglês 
e o continental europeu, distin.; 
guiram-se na dosagem. O do ·con
tinente de origem mais democrá-

• tica .. Como quer que seja, o 'esta-. 
tuto autônomo seria, hoje, absur
damente anacrônico, , O próprio 
sistema brasileiro de 1891 e o es
panhol· de 1931 esgarraram do 
moderno pensamento constitucio
nal. A autogestão administrativa 
das Comunas não passa, nos nos
sos dias, de método. Um povo po
de ser democrático, característica
mente democrático, sem · autono
mia municipal, mesmo só auto
gestão administrativa, e autocrá
tico, a despeito das garantias ao 
self governemen:t e, até, do esta
tudo autônomo." (~) · · 

É evidente, portanto, face o que 
dispõe a Constituição que existe, no 
Brasil um gradualismo de autonomia 
municipal que se realiza, como. dis~ 
semos com o govêrno local pleno, nos 
municípios com mais de 200.000 habi
tantes e que no extremo oposto· se 
acha o Município de segurança. nacio
nal, cuja conceituação eid.ge explicita
ção maior. 

Da. Revolução de 1930 à.reconstltu
cionalização de 1946, a. Nação assistiu 
à criação de uma industria nacional, 
que vai completar o quadro histórico, 
anteriormente descrito, nos seus re
flexos politicas, com a visão por ou
tro ângulo da problemática da crise, 
de que nós não ocupamos, em um 
nôvo capitulo. 

. . 
Predominava,. desde 1891, a concep

ção de que a fixação da competência · 
tributária era problema vital .da Fe
deração. Isto ó objeto de oportuna ob-

(5) Pontes do Miranda .- Comentários à 
Constitulçllo de -1967, · com a Emenda n.• 1," 
de 1969 - Tomo II - 2.• ed, - Editora dos 
Tribunais Ltda. - p(lg, · 239. 

servação dos professôres Hélio Pontes 
e José Maria Dias: (6) 

"No'rmalment'e, esta questão era 
tida como matéria própria dos re:..: 
gimes federativos. Constituída 
uma nação com Estados pollti-

.. camente autôno!Jlos, importava 
garantir-lhes um mecanismo pró.: 
prio de captação de recursos, ·a 
fim de qu&. pudessem atender, so
beranamente, à sua: manutenção 
e aos serviços que pretendessem 
prestar. A velha questão de asse

. gurar, pela autonomia econômica, 
o exercício da autonomia politica 
transformou em postulado da 
doutrina federativa a competên
cia tributária dos Estados federa.,. 
dos. Em conseqüência disto .os ju.,. 

· ristas acabaram vinculando fe- · 
. deração e competência para tribu-

tar, de tal modo que o exercício 
desta competência não só seria 
inerente à existência do estado 
federado, como a repartição dela, 
um problema dos estados . fe
derais." 

o entendimento mais moderno. é . o 
que· ai descrevemos que. se exclua a 
posição tradicionalista a que . perma
necem fiéis ou liberais. O sistl!ma tri
butário· é co·mandado, portanto, 'por 
fatôres de ordem econômica, dentro 
de uma realidade de macroeconomia, 
e não por concepções meramente jurí
dico-politicas, preestabelecidas. 

Acompanhando o raciocínio dos dois 
professõres, é hoje aceito, pelos es
pecialistas, novos conceitos, tal· como 
o de que a competência tributária é 
um mecanismo de captação de recur
sos 'e como uma expressão técnica não 
está vinculado essencialmente ao fe
deralismo, e quem estiver melhor ca
pacitado deve manejá-lo, assegurando 
os recursos destinados a outras enti
dades para que, com autonomia, te
nham desempenho satisfatório de suas 
atribuições constitucionais. · 
· De certo, que se extrema a distin

ção entre distribuição de renda e de 
competência para tributar e, isso, ex
plicando o deferimento do poder de 
captação. até então dividido a· uma 

(6) Hélio Pontes e ·José Maria Dias -
O Sistema Tributário Brasileiro - · Revistll. 
Federal. do Minas Gerais - Belo Horizonte. 
Brasileira de Estudos Politlcos - n,o · 29 "
julho de 1070 - png. 98 - Universidade 

' 

' I 
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pessoa juridica de Direito Público, vai 
determinar, lôg!camente, o problema 
de partilhar-se criteriosamente a ren-
da. · 

· Tal digressão seria desnecessária se 
não viesse repercutir, como repercu
tindo está, na conceituação de rendas 
municipais, em rendas próprias e ren
das transferidas, · e que tem servido 
para se ferretear prefeituras, sem 
considerar os aspectos técnicos da 
questão. . . . 

A Constituição de 1946, ao tratar da 
matéria, embora prêso à distribuição 
de competência e de distribuição de 
rendas, submisso, portanto, à concep
ção clássica, objeto de reparos, inova
ra, timidamente, introduzindo o sis
tema de "rendas transferidas" para 
Estados e Municípios, assegurando a 
quota de 10% do Impôsto sôbre a 
Renda ém beneficio dos últimos. 

Nessa altura é que se acentuou a 
crise financeira do Município, que já 
se desenvolvia na linha da evolução 
histórica. Veio, não sem sacrifício, 
numa tentativa de restabelecer o 
equilíbrio perdido, a Emenda Consti
tucional n.0 5, de 1961, que, dentre 
outras. alterações em favor do Muni
cípio, ampliou a participação dêste no 
Impôsto de Renda, passando de 10% 
para 15% e determinou a participa
ção de 10% no produto da arrecada-
ção do Impôsto de Consumo. . 

Os Estados necessitavam de levar 
avante os seus programas e, sem re
cursos, estimularam a criação de no
vos Municípios na busca de transfe
rência de Impôsto de Renda e de Con
sumo, gerando distorções. A explica
ção ainda reside, portanto, no grave 
defeito do sistema tributário que, fa
vorecendo a União, deb!l!tava os Es
tados e aniquilava os Municípios. E 
se houve distorções no crescimento de 
Municípios, estou certo que foram 
mais positivas do que negativas aos 
interêsses do Pais, o que iremos com
provar~ 

A Revolução de 1964 !ria enfrentar 
o problema com melhor sorte. Proce
deu-se, sob o comando firme do Presi
dente Castello Branco, à Emenda 
Constitucional n.o 18, que libertaria o 
Sistema Tributário Brasileiro das con
cepções estritamente jurídicas e o co
locaria suje! to a critérios técnicos; 

adotaria, em \certo nível, o conceito 
de impôsto nacional, como é o sobre-

. rendas; levaria em conta melhor dis
tribuição de recursos aos governos dos 
três níveis, através de sua partilha 
pelos Fundos de Participação, e o ca
tegorizaria como eficaz instrumento 
do desenvolvimento, com dispositivos 
de defesa da moeda e de luta antlln
flac!onária. (7) 

A Constituição de 1967 manteve, nas 
suas linhas mestras, a reforma caste
lista. 

De logo, sentiu-se melhora nas con
dições financeiras dos Estados e Mu
nicípios, assinalado por um surto de 
progresso no interior. 

Eis.por que afirmei que a recupera
ção e revalorização do Município se 
deu com a reforma tributária implan
tada pelo Presidente Castello Branco. 

A Emenda Constitucional n.0 1, de 
1969, embora fiel à estrutura da Re
forma, sob imperativo de necessidades 
da economia. global do pais, inspirou 
alterações que importaram em dimi
nuir o fluxo de recursos para os Es
tados e Mun!cip!os, o que se deve ana
l!sar, sem emoção, e corrigir-se ra
cionalmente. 

Cumpre, Sr. . Presidente, Srs. Se
nadores, que se faça perqulrição sô
bre a atual situação dos Municípios 
em face das modificações do sistema, 
que se anal!se as criticas que se vêm 
fazendo, para inensurá-las no objetl
vo de retlficar as distorções e, sobre
tudo, no sentido de dinamizar a ma
lha municipal!sta que a Revolução já 
colocara como instrumento de inte
gração, o que os destinos de grandeza 
dêste país reclamam com veemência. 

A adiantado· da hora, o tempo· já 
roubado à preciosa atenção de• V. 
Ex.11•, e a prudência, enfim, aconse
lham-me a continuar esta análise em 
outra oportunidade. 

Por hoje, era '.o: que tinha dizer. 
(Muito bem! Palmas.) 

(7) Emendas à Constltulçdo ·de 1946 -
n,o 18 - Retorma Trlbutârla-Brasllla - 1066 
- Cdmara dos Deputacios ·- Dlretorla da 
Biblioteca - Ver Introduçl!.o de Nelson Pa
rucker e Debates com o Sr. Mm:stro da Fa
zenda, Otó.vlo GouvOn de Bulhclcs. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Antônio Carlos. (Pausa.) 

Não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Amaral Peixoto. (Pausa.) 
Não está. presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena-

dor Jessé Freire. (Pausa.) 

Não éstá presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar vou 

encerrar a presente sessão, designan
d·o para a. Sessão ordinária de ama
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em ·turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de. Redação em seu Pare
cer n.0 451, de 1971) das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 39, de 1971 (n,0 61-B/ 
71, na Casa de origem), que re-

. tifica, sem ônus, a. Lei n.0 5.628, 
de 1.0 de dezembro de 1970, que 
estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício de 1971. 

2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pa
recer· n.0 441/71) do Projeto de 
Lei do Senado n.0 69, de 1971 -
DF, que dispõe sôbre normas re
lativas. às licitações e alienações 
de bens do Distrito Federal. 

3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co-

. lnissão · de Redação em seu Pare
cer n.o 452, de 1971) do Projeto 
de Lei do Senado n.o 71, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, que cij.spõe sôbre a 
prova de capacidade técnica dos 
profissionais de Engenharia, Ar
quitetura e Agronolnia, e altera 
a. Lei n.O 5.194, de 24 de dezem
bro de 1966, que regula o exerci
cio das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro-Agrôno
mo, e dá outras providências. 

Está encerrada a Sessão . 

(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 
45 minutos.) 
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· .. l:iS.a Sessão. ·da .i. a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
· · em 15 de outubro de 1971 

PRESIDiNCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

' 

As 14 · horas e · 30 minutos, 
acham~se presentes .os Srs: Se
nadol1es: 

-· Adalberto Sena - Geraldo 
Mesquita-. Flávio BritO- Catte
te Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre Costa -· Clodom1r Ml
let - Helvíd1o Nunes - D1narte 
Mariz-· Amon de Mello - An-

. tôhio ·Fernandes - Ruy Santos 
-· Carlos· Lindenberg - Paulo 
Tôrres ·- Benjamln·Farah- Be
nedito Ferreira ·-· Em1val Calado 

.-· Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - FllJ,nto Müller - Accio
ly Filho -· Ney Braga - Lenoir 
Vargas - Daniel Krleger - Gu1-
do Mond1n. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REP'O'BLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

- N.o 225/71 (n.o 396/71, na ori
gem), de 11 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n.0 17, de 1971 
(CN), que cria cargos no Qua
dro da Secretaria do Tribunal de 
Contas da União, dispõe sôbre a 
forma de provimento, e dá ou
tras providências (Projeto que se 
tra11sformou na Lei n.0 5. 713, de 
11-10-71); 

.- N.0 226/71 (n.0 399/71, na ori-
. gem), de 13 do corrente, referen

te .ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 7/71 (n.0 105-B/63, rià Casa 
de origem), que autoriza o Po
der Executivo a renunciar direi
tos creditórios em favor do Esta
do da Paraíba (Projeto que se 
transformou ria Lei n.0 5. 714, de 
13-10-71) . 

PARECER 
'PARECER 

. N.0 46!1 de 1971· · 

da Comissão Diretora, sôbre o 
Requerimento n.0 205, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Paulo 
Guerra, solicitando ·a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
pronunciado pelo Economista Ru
bens Costa, Presidente do Banco 
Nacional da Habitação, em sole
nidade realizada no Recife, no. dia 
22 de setembro de 1971, quando 
da assinatura do Convênio entre 
o Banco Nacional da Habitação 
e o Govêrno do Estado de Per
nambuco, para instalação de ser
viços de abastecimento de água 
no interior do Estado. 

Relator: Sr. Renato Franco 

O Govêrno de Pernambuco, prepa
rando a infra-estrutura dos seus ser- . 
viços básicos, firmou convênio com o 
Banco Nacional da Habitação, no qual 
são lançadas as bases e criadas as 
condições institucionais e financeiras 
para que 80% da população do Estado 
venham a dispor de água potável, a 
tarifas razoáveis .. 

Ao ensejo da assinatura dêsse con
vênio, o Sr. Rubens Costa, Presidente 
do Banco Nacional da Habitação, pro
nunciou em Recife, dia 22 de setem
bro próximo passado, um longo mas 
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Interessante discurso, em que ressalta 
a Importância daquele acôrdo, para 
efeito do desenvolvimento económico 
e social de Pernambuco. 

O orador, aproveitando a oportu
nidade, teceu .considerações outras, de 
natureza sócio-económica, vinculadas 
a temas de real Importância, não só 
para o- desenvolvimento urbanístico 
de Pernambuco como, . também, de 
outros Estados do norte e nordeste 
do Pais. 

Conquanto sejamos de opinião. de 
que. só deveriam ser perpetuados, nos 
Anais do Senado, documentos de va
lor excepcional, nada temos a opor 
ao Requerimento n.0 205, de·. 1971, de 
autoria do eminente Senador Paulo 
Guerra, tanto mais que os preceden
tes mil1tam em favor de seu deferi
mento. 

Sala da Comissão Dlretora, em 14 
de outubro de 1971. - Carlos Linden
berg, Presidente - Renato Franco, 
Relator- Ruy Carneiro_;.. Clodomir 
Milet - Guido · Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está finda a leitura do 
expediente. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai 
ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

lli lida a seguinte 

COMUNICAÇ!O 

Senado Federal, 14 de outubro de 1971 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência que me ausentarei do 
País, a partir de 15 do corrente, a fim 
de, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado, integrar 
o Grupo Brasllelro à XXII Assembléia
Geral da União Internacional de Or
ganismos Oficiais de Turismo, a rea
lizar-se em Ancara, Turquia. - Aten
ciosas saudações. - Senador Eurico 
Rezende. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Comunico ao Plenário que 
esta Presidência, nos têrmos do art .. 
279 do Regimento Interno, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 39, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que per
mite o registro de união, como casa
mento, após cinco anos de vida em 
comum, e dá outras providências, con-

siderado rejeitado em virtude de ter 
recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da Comissão a que foi . dls
tribuido. 

Em atendimento a convite do Pro
fessor Manuel Henrique Barbosà, Di
reter da Escola de . Engenharia da 
Universidade Federal. do Ceará, e não 
havendo objeção do Plenário, ·esta 
Presidência designa o Sr. Senador 
Wl~n Gonçalves para representar o 
Senado no Primeiro Congresso Nacio
nal de Professôres do Ensino Superior, 
a realiza.r-se em Fortaleza, Ceará, ·no 
periodo de 17 a 22 do corrente. 

Há oraoores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro ora

dor -inscrito, Sr. Senador Benjamin 
Farah. 
· O SR. BENJAMIN FARAH - (Sem 

revisão do orador.) Sr. Presidente,:os 
representantes do povo, na 'Câmara 
ou no Senado, devem ser sensíveis aos 
acontecimentos que empolgam as co
letividades, que enchem a alma e o 
coração do nosso povo. Não podem 
êles ser ignorados, nem desprezados, 
ou tratados com indiferença pelos re
presentantes nas Casas do Congresso. 

No domingo último, Sr. Presidente, 
tive a grande satisfação de assistir, 
como faço todos os anos, à famosa 
procissão do Cirio de Nazaré, no Rio 
de Janeiro. :S:ste fato ocorre no segun
do domingo do mês de outubro, tam
bém em Belém do Pará. Os paraenses 
levaram para o Rio de Janeiro essa 
mensagem de fé e de afirmação pú
blica da sua crença em Cristo, e aqui 
estão os nobres representantes da
quele Estado que podem dizer, me
lhor do que eu, do encantamento, ·da 
grandeza sem par dessa festa tradi
cional, dessa festa que veio de Por
tugal, trazida pelos imigrantes por-
tuguêses. · 

Contam as lendas que houve, real
mente, um milagre em Portugal, com 
Dom Fuas, nas margens do precipi- · 
cio, quando êle invocou a proteção da 
Santa e se livrou da morte. 

Muitos que visitam a cidade de Na
zaré encontram ainda os sinais das 
patas do cavalo que la cair no abis
mo e que se levantou para o alto, de~ 
fendendo o cavaleiro. 

Trouxeram os portuguêses para o 
Brasil essa crença, êsse entusiasmo, 
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essa· devoção pela Santa de Nazaré e 
os paraenses levaram do Pará para 
o .Rio de Janeiro. · 

No Pará, é aquela grandeza ·sem 
par,. a. ·presença ·de nada menos de 
trezentas mil pessoas nesta·festa, num 
entusiasmo delirante, numa demons
tração . da sua crença e de seu amor 
a· Nossa Senhora de Nazaré. No Rio, 
tôdas as camadas, pobres e ricos, pa
raenses de tôdas as situações politi
cas, ·culturais, sociais e financeiras, se 
congregam na tradicional Igreja dos 
Cap.uchlnhos e, ali, começam· aquela 
marcha pelas ruas da Tijuca, numa 
demonstração do seu entusiasmo pela 
VIrgem de Nazaré. Os ·paraenses con
taminaram também o povo da Gua
nabara, que se entusiasma com essa 
demonstração pública de fé cristã. 

Sr. Presidente, um povo que se afir
ma diante do Brasil e do mundo, com 
a sua fé, é um povo vivo, é um povo 
que está palpitando, é um . povo que 
não morre. Nós precisamos de fé e o 
paraense leva à Guanabara aquela 
afirmação pública de sua fé. 

Por isso, Sr. Presidente, é com meu 
coração cheio de calor e entusiasmo, 
de admiração pela constância, pela 
coerência, pelo entusiasmo do povo 
paraense, que transmito aqui as mi
nhas congratulações, através dessa 
querida Bancada paraense - dos no
bres Senadores Cattete Pinheiro, Re
nato Franco· e Milton Trindade - a 
admiração e o respeito do povo da 
Guanabara e a gratidão por esta pre
sença do povo paraense no meu Es
tado, transmitindo o seu entusiasmo 
e a sua fé. Somos agradecidos por es
ta solidariedade, por êsse entusiasmo 
que contamina, que nos dá uma cer
teza de que o nosso povo tem Cristo 
no coração. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite V. 
Ex."' um aparte? 

0 SR; BENJAMIN FARAH ....:. Com 
prazer. 

O Sr. Cattete Pinheiro - A repre
sentação do Estado do Pará nesta Ca
sa, por meu intermédio, como seu hu
milde intérprete, retribui a V. Ex."' e 
ao povo da Guanabara êste sentimen
to de solidariedade cristã, que· espero, 
possa unir não somente a nós, filhos 
do Pará e da Guanabara, mas a todos 
os brasileiros, na preservação dos sen
timentos cristãos, em favor de uma 
Pátria, na qual tenhamos sempre co-

locado, acima de.qualsquer outros ·in
terêsses, o humanismo cristão, que dê 
ao nosso povo. paz e felicidade. 

O SR. BENJAMIN FARAH ·- Multo 
obrigado pelo aparte de V. Ex.a, que 
tanto me honra e que dá grandeza ao 
meu pequeno discurso. É Isso· mesmo, 
Sr. Presidente, é êste sentimento, esta 
fé, êste calor cristão que anima o nos
so povo, que nos faz acreditar nos dias 
do futuro. 

Temos as nossas divergências, temos 
os nossos choques e as nossas emo
ções políticas, mas, graças· a Deus, há 
um elo, uma ponte que liga a todos 
nós: é a fé cristã, é a proteção de 
Deus que há de fazer com que êste 
Brasil seja sempre. grande e forte e 
há de dar ao nosso povo condições de 
vida, para que possa o Brasil ser um 
patrlmônlo, um refúgio para os cora
ções macerados, para aquêles que não 
encontram, nos seus países, a paz e a 
felicidade. 

Que Deus faça com que esta Nação 
seja realmente a .Pátria· da fraterni
dade, da paz, do amor e da felicidade. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEmO - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, o calen
dárf.o nacional ·comemora, hoje, com 
justificado júbilo, o Dia do Professor. 

"Ao' Me&tre, com carinho", costu
mávamos, quando peqt.enos, expres
sar nosso reconhecimento àquele que 
nos apontava os primeil'os · camlnhLJs 
do saber. · 

Aos Mestres de todos os rincões da 
Pátria desejamos, hoje, prestar o 
preito de nos&o aprêço e de nossa 
gratidão, pelo. desvêlo, competência, 
dedicação · e honradez com que tãc 
bem têm sabido dignificar o magisté
rio brasileiro, em todos os níveis e em 
todos os ramos da ciência, da técnica 
e das artes. 

·A escola, bem· o sabemos, é, em 
grande parte, obra do Mestre. 

Em carta · dll·Íglda à sua filha, o 
grande. escritor Emerson escreveu: 
"Não é o que ee estuda, mas com quem 
se estuda o que importa". 
"Podem-se obter conhecimentos por 
melo de livros, mas o amor ao co-
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nhecimento só se adquire pelo con
tato pessoal do Mestre", dizia Henry 
Van Dyke. 

São de Pio XI, em sua Encíclica A 
Educação Cristã da Juventude, estas 
palavras oraculares: "As escolas per
feitas resultam não tanto dos bons 
métodos como de Bons Professôres 
preparados em bas.es sólidas nas dis
ciplinas que ensinam; que possuam a. 
qualificação intelectual e moral exi
gida pelo seu Importante oficio; que 
alimentem um amor puro e sagrado 
àqueles que lhes são confiados". 

De acôrdo com os postulados de 
uma sadia Filosofia Pedagógica, o 
Mestre, como Educador, é todo aquê
le e somente aquêle que, "enquanto 
Espírito, se comunica com o espírito". 

Educar requer ativldade intencional 
e sistemática. o educador é aquêle 
que exerce uma influência educativa 
não apenas como uma profissão, mas, 
também, uma Missão. Por isso é que 
assistia razão a Kerchensteiner, quan
do dizia: "imicamente deverá ser 
mestre aquêle para quem esta pro
fissão supõe o cumprimento de um 
desígnio". 

Mas o educador é, sobretudo, a 
causa eficiente auxiliar de todo o 
processo educativo, enquanto atua 
como seu agente externo. 

A êle não está reservada apenas a 
insignificante tarefa de propiciar e 
modificar ambientes de reações ou 
respostas do educando, para depois 
lhe dirigir o curso de ação, como pre
tende uma filosofia de inspiração re
flexologlsta e pragmatista. 

· De acôrdo com ·a Filosofia Persona
lista da Educação, o Professor não é 
um criador de ambiente; !!: o Próprio 
Ambiente; não é um modificador de 
estimulas; !!: o Próprio Estimulo. As 
respostas dos discípulos não são feitas 
apenas aos estimulas de uma situação 
Impessoal, mas aos estímulos pessoais 
do educador como gula e amigo. 

Ao Mestre, do alto de sua nugusta 
cátedra, cabe, nos dias que passam, a 
transcendental missão de criar novas 
fôrças às gerações, Pela Educação, e 
de dirigi-las, Pela Instrução. 

Ao Mestre, e só a êle, Incumbe for
necer, de maneira sistemática, à 
criança e ao jovem, a energia e a 

capacidade necessárias para poderem 
resistir aos duros embates da vida. 

Ao Mestre, e só a êle, está confiada, 
primacialmente, a alta missão de sus
tentar a luta pela plenitude da cons
ciência nacional, através de sua ·evo
lução social e histórica. 

Ao Mestre, e só a êle, compete, di
reta e intencionalmente, o indecliná
vel dever de realizar a nossa cons
tante aspiração de sermos outros sem 
deixar de ser o que somos; de ultra
passar nossos limites, l!mitando~nos; 
de desenvolver cada vez ma1s a in
dependência e a originalluacle pró
prias · sem romper os laços que nos 
devem prender a tôdas as ouLras cul-
turas.· · 

Ao Mestre, e só a êle, cabe realizar a 
quíntupla função de Estimular, Orien
tar, Instruir, Exercitar e Corrigir; 
funções estas que conferem à sua mis
são educativa uma dignidade e uma 
responsab!l!dade muito maiores do que 
a de "simples vigias", como errônea
mente lhe· atribuem certos pedagogos 
modernos. 

Hodiernamente, não mais se com
preendem escolas providas de "alu
nos-mestres", nem de professôres sem 
diploma, nem de professôres diploma
dos sem o devido treinamento, nem de 
professôres treinados, sem a necessá- ' 
ria dignidade da cátedra. 

Já bem distantes vão os temp !S do 
"Relatório Real" sôbre "Escolas para 
o povo", de 1861, na Inglaterra, se
gundo o qual "ninguém era demasia
do velho, demasiado miserável, dema
siado doente, demasiado ·desqualifica
do, para julgar-se e ser julgado inep
to para o magistério". 

Hoje, não tem mais cabimento a 
afirmação lrônica de Bernard Shaw, 
segundo a qual "Quem Pode, Faz; 
Quem Não Pode, Ensina". 

Hoje, a arte de educar, "a arte de 
formar os homens, como dizia Hel
vetius em seu De l'Esprit, está tão 
estreitamente ligada às dlretrlzes go
vernamentais, que não é possível uma 
efetlva mudança na educação pública, 
sem fazê-la na própria constituição 
dos Estados". 

Hoje, podem orgulhar-se os· Mes
tres, ·mais do que ninguém, da gran
deza de sua missão; maior mesmo do 
que a de conquistador de terras, como 
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já o reconhecia o próprio Alexandre 
Magno ao exclamar, referindo-se ao 
seú gerual mestre Aristóteles: "Gosta
ria mais de descobrir um só encadea
mento causal do que ser rei dos per
sas". 

Hoje, não há quem não reconheça, 
mais do que no rigor da técnica e dos 
métodos pedagógico&, repousar· a efl
ciência do ensino e da educação na 
personalidade do Mestre. 

O grande pedagogo Foerster costu
mava afirmar, com grande proprieda
de; que alguns educadores recorrem 
sempre a novos e sofisticados métodos 
para combater os erros e as fraquezas 
da juventude, esquecendo-se de que a 
influência de uma pessoa sôbre outra 
é muito menos o resultado de uma 
técnica metodológica e de refinados 
processos cientificas, do que o fruto 
de uma poderosa energia espiritual, 
de uma vontade bem ordenada, capaz 
de corrigir as desordens do caráter de 
seus discípulos. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me consente um aparte? 

O SR. CATTETE PINBEmO - Com 
mUito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Cattete Pinheiro, antes de 

. tudo, quero congratular-me com V. 
Ex. a pela feliz iniciativa que V. Ex. a to
ma em prestar esta homenagem- sem 
dúvida esposada por todos nós -- aos 
nossos queridos professôres. v. Ex,a 
enfoca muito bem, com muita pro
priedade, a misssão do professor, do 
educador, na atualidade, vez que, a 
cada dia, a cada momento, é transfe
rida ao professor, principalmente 
neste final de .Século .XX, a responsa
b1lidade não so de instruir, como tam
bém de educar, de preparar nossos fi
lhos. Nestas condições, gostaria de 
memorizar, aqui, uma justificativa que 
fiz em projeto de lei, quando tentava 
regulamentar um dispositivo da Cons
tituição, estabelecendo 25 anos para a 
aposentadoria das nossas professôras 
primárias e invocando, na justificati
va que fiz naquele meu projeto, a gra
tidão, o reconhecimento que está no 
coração de cada um de nós para cotn 
as nossas professôras, em virtude da 
sua dedicação, da sua abnegação· em 
amoldar o nosso caráter, ao mesmo 
tempo em que nos ensinavam as pri
meiras letras. Lembrava, naquela 
oportunidade, que a nós todos é fàcil-

mente permitido esquecer o nome do 
Governador do Estado, do Presidente 
da República, à época de nossa esco• 
larização. Fàcilmente esquecemos o 
nome do Secretário de Educação na
quele período mas, dificllrriente, cada 
um de nós consegue ·apagar de sua 
mente, ·do seu coração, o nome ·e a 
fisionomia daquela que nos ministrou 
as primeiras letras. 

Assim, congratulo-me com V. Ex.a, 
pedindo a gentileza de considerar in
serida · no. texto de seu discurso, esta 
minha breve homenagem aos mestres 
do Brasil. 

O SR. CATTETE PINBEmO - Mui
tO grato a V. Ex.a 

(Retoma a leitura;) 
Contràriamente aos· que conferem o 

primado da metodologia na atividade 
docente, entendemos que o fator pri
mordial da eficiência educativa ·re
side na personalidade do educador, 
cujo espírito deve saber resistir às 
mutações do ânimo e às inconstâncias 
das idades; no homem que se sente 
impelido por uma inclinação natural a 
comunicar aos outros homens os fru
tos de seu saber e de sua experiência; 
no homem, cuja superioridade pes
soal seja imediatamente sentida não 
como um fardo que oprime, mas como 
uma fôrça pura, disciplinadora, sin
cera, estimulante; em todos aquêles 
que somem a um profundo amor pela 
infância e juventude, a capacidade 
especial de com elas comunicarem-se 
para conduzi-las pelos caminhos que 
devem palmilhar. 

"0 ideal da vida do Mestre, escreveu 
luminosamente o Professor Van Gin
neken, não é vender ou distribuir aos 
alunos um pouco de Ciência que êle 
porventura tenha adquirido, pois esta 
Ciência nada representa se permanece 
estranha ao próprio Mestre, circulan
do de mão em mão. O saber acumula
do deve, uma vez incorporado ao pró
prio ser do Mestre, integrar-se em sua 
personalidade, em sua vida, antes de 
ser transmitido." 

Isso mesmo é o que dizia Spalding: 
"O mais fundamental não é o que 
o professor diz ou ensina, mas o que 
êle é em si mesmo. A vida que êle 
vive e tudo o que essa vida revela a 
seus discípulos, mesmo os seus ates 
inconscientes, mas, sobretudo, o que 
na profundeza de sua alma êle espera, 
crê e ama, tudo isso exerce influência 



- 309-

bem mais profunda do que todo o 
acervo de suas lições." 

Se a transmissão dos· valôres espi
rituais, pela palavra e pelo exemplo, 
é a função especifica .do professor, o 
que êle transmite, afinal, é o que êle 
próprio é; vale dizer, a herança social 
acumulada e adaptada às suas pró
prias disposições. E ninguém se comu
nica a. si mesmo senão pelo amor e 
pela compreensão. 

Ao passo que o artesão. trabalha com 
o que êle tem, modificando-o ou me
lhorando-o, mais ou menos felizmen
te, e adaptando-o a determinadas uti
lidades, para poder vender a sua mer
cadoria, o Mestre ao contrário, não 
trabalha senão com o que êle é; não 
comunica senão a sua própria reali
dade pessoal. 

E aqui, Sr. Presidente, me valeria 
de reportagem hoje publicada no .Jor
nal do Brasil, na qual se apresenta e 
focaliza a vida de Vera Maria Ferreira 
Zeguer, professôra de 21 anos, estu
dante de psicologia, .que, no Estado da 
Guanabara, trabalha na Escola Japão. 
Nessa reportagem, está de maneira 
muito expressiva, retratado o que. é a 
vida do professor no Estado que repre
senta o maior centro de cultura nacio
nal, e o que é a vida de Vera Maria 
Ferreira, o seu trabalho, a sua luta, 
até para chegar à Escola onde lec!ona. 
Tem ela de percorrer 73 quilômetros, 
diàriamente, para chegar aos seus 
alunos e para lhes transmitir o que 
ela própria é, o seu próprio senti
mento de amor e de ternura. Através 
de reportagem com Vera Maria Fer
reira, podemos avaliar o que é a vida 
do professor, no meu pequeno Muni
cípio de Monte Alegre, no Estado do 
Pará, o que é a vida do professor em 
Tarauacá, no Acre, o que é a vida do 
professor em Maués, no Amazonas; o 
que é a vida do professor, na imensi
dão da zona rural brasileira, a darem 
de si tudo o que são, na grandeza de 
suas almas. De par com histórias como 
esta, que incluirei no meu discurso 
iremos encontrar, sempre, desde o lon
go caminho de 76 quilômetros percor
ridos para chegar à escola, até o mo
mento em que, no seu dia, o professor 
recebe as manifestações de · afeto de 
seus alunos, como descreve a noticia: 
- "um aluno chega com o ·presente 
mais precioso que pôde comprar para 
a professõra Ellane - 2 pacotes de 
açúcar refinado. Para não ficar atrás, 

outros meninos trazem pacotes de 
"Q-Suco", gasto máximo que suas 
economias parecem permitir. Outro 
vem com uma lata de doce de goiaba. 
A menina sem dinheiro escreveu uma 
carta dizendo que a professôra é lin
da, bonita e dourada". 

É neste· quadro de probreza, Sr. Pre
sidente e Srs. Senadores, em plena 
Guanabara, que vamos encontrar o 
espelho de tôdas as escolas da zona 
rural brasileira e da maioria das es
colas primárias espalhadas por êste 
grande Pais. E neste momento, em que 
procuramos prestar homenagens ao 
mestre e em que vemos tõda a im
prensa brasileira salientar a data co
mo de júbilo ·nacional, queremos dei
xar, principalmente, o nosso apêlo aos 
governantes para que não permitam 
mais, a curto prazo, no "Dia do Pro
fessor", notícias como esta: "Profes
soras mineiras fazem vigilla a espera 
de pagamento." 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEmO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.'', 
nesta justa homenagem que presta 
ao professor, junte também a minha 
solidariedade, a solidariedade do Mo
vimento Democrático Brasileiro. Estou 
de pleno acôrdo.quando V. Ex.a cita o 
caso da Guanabara. Na verdade, os 
professôres daquelas escolas nos lon
gínquos subúrbios, são verdadeiramen
te abnegados. Só por ideal podem 
transmitir cultura, entusiasmo, dar 
um pouco de sua participação. Todos 
os dias, falamos, nesta Casa, que que
remos mais democracia e mais liber
dade. Só poderemos atingir o estágio 
completo da democracia com o apoio 
que dermos aos professôres, sobretudo 
aos mestres, porque a democracia é 
um processo didático, e só·poderá ha
ver participação do povo no process'l 
democrático quando êste povo apren
der alguma coisa, quando o povo fôr 
culto, e só poderemos ter democracia 
com a .participação dos professôres 
ll:les são, realmente, os grandes após~ 
tolos da democracia. Saúdo os Profes
sôres e o faço por seu intermédio, que, 
em . boa hora, faz belíssima oração 
homenageando êsses anõnimos traba~ 
lhadores da democracia, da cultura 
do des·envolvimento e da grandeza dÓ 
Brasil .. • 
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O SR. CATTETE PII'i'HEIRO- Mui
to grato a V. Ex.a e à solidariedade do 
Movimento Democrático Brasileiro, 
que v, Ex.a com tanta autoridade ex
pressa. 

Ainda, Sr. Presidente, vemos, no no
ticiário de hoje, refletidas tôdas essas 
características de certa maneira im
pressionantes da nossa escola. Ontem, 
na Guanabara - e se me refiro a 
êsse Estado é por ser êle justamente a 
Cidade-Estado mais desenvolvida do 
Pais - em melo a essas comemora
ções, ocorreu o seguinte: diz a no
ticia: 

(Lê;) 
"O sorriso de alegria com que 
Wilson Ribeiro da Cunha, de· 7 
anos, aluno da Escola Humberto 
de Campos, na Mangueira, expe
rimentou o sapato recebido na 
distribuição feita na Fundação 
Educativa e de Promoção da Co
munidade era plenamente justi
ficável: êle recebia o primeiro 
par de sapatos de sua vida." 

De .um lado, o professor, de outro, 
a criança, reclamam de nós, em. dias 
como o de hoje, em que tantas festas, 
tantas emoções e tantas promessas 
vão somando, que tomemos o compro
misso com a Nação de não permitir 
mais que êsse número de crianças 
como Wilson Ribeiro da Cunha não 
somente permaneça como cresça ·cada 
vez mais; e não se permita mais que 
o Mestre, alicerce da Democracia Bra
sileira, tenha de continuar promoven
do vlgilias para receber um salário que 
não dá - e sabemos que não dá para 
a própria subsistência. · 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um·aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO ..- Com 
muito prazer. · 

O .Sr. Paulo Guerra - Congratulo
me com V. Ex.a pela oportuna home
nagem que presta ao professorado do 
Brasil - a êsse professorado que 
"gasta o miôlo da cabeça para com
prar o mlôlo do pão", como bem disse 
Humberto de Campos. Mas, quero.·fi
xar, na homenagem que V. Ex. a e to
do o . Senado prestam ·ao professorado 
brasileiro, a grande responsabilidade 
que recai, nesta hora, sôbre o profes
sorado do Brasil. Temos uma nação 
com a maioria dos habitantes, quase 
todos, em Idade escolar. Então, os la-

pidadores desta Nação, que. estão nas 
escolas, têm a grave responsabilidade 
de fazer com que o Pais continue livre 
e· soberano, Independente de qualquer 
espécie de espoliação estrangeira. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Gra
to a V. Ex.a por enriquecer a singela 
homenagem que eu procuro prestar ao 
mestre brasileiro. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Ruy Santos - Nesta homena
gem que V. Ex.a presta ao mestre bra
sileiro f1Úa não só em seu nome mas 
externando o pensamento da . nossa 
Bancada, que sabe que o professor 
brasileiro representa grande papel no 
desenvolvimento nacional e na im
plantação definitiva de uma verda
deira democracia entre nós. E não me 
refiro somente aos mestres mais altos, 
mas volto meu pensamento principal
mente para os anônimos professôres 
de escola primária, que, por êsse Brasil 
afora, prestam grande serviço à for
mação dos homens e das mulheres 
brasileiras. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Gra
to a V. Ex.a pela contribuição, de ma
neira tão expressiva, à homenagem ao 
mestre brasileiro. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Ex. a um aparte? · 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Com multo prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Ouço com 
muita alegria o discurso de V. Ex.a 
em homenagem ao professor, e agre
gando algumas palavras ao aparte do 
nobre Senador Ruy Santos, eu diria 
que a homenagem realmente é. muito 
merecida também aos professôres pri~ 
mários espalhados por todo o Brasil, 
porque êsses não apenas ensinam a 
ler e escrever mas formam cidadãos 
para o Brasil. · 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Honra-me v. Ex.o. com seu aparte, que 
muito agradeço. 

O Sr. José Lindoso - Permite 
V. E;;c,o. um aparte? 

· O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
grande satisfação; 
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·. O Sr. José Lindoso - V. Ex.a ·vai
me .permitir dê uma. palavra em ho
menagem ao mestre, no discurso que 
V. Ex.a profere. Não estou pensando, 
no momento, no professor universitá
rio, ao qual me ligo pela militância 
da Universidade e consciência da res
ponsabilldade na formação dos altos 
quadros · de dirigentes do Pais, que 
compete à Universidade. O meu pen
samento se volta; eminente Se~~dor 
Cattete Pinheiro, para as professoras 
primárias, não diria só para· a minha 
antiga professôra do curso primário, 
mas diria para aquelas professorazi
nhas leigas que, no lnterio;r do Brasil, 
às vêzes sofridas de necessidade e . de 
desaprêço de certas elites Intelectuais, 
estão construindo o nosso Pais, ensi
nando o bê-a-bá, alfabetizando, por~ 
tanto, os nossos concidadãos interlo
ranos. Um quadro de 1962, que guardo 
na memória, retrata bem a grandeza 
do trabalho anónimo dêsses nossos 
compatríclos, homens e mulheres que, 
multas vêzes, não chegaram a com
pletar o curso primário e que estão 
ensinando o bê-a-bá,. estão alfabe
tizando essa gente do interior .. Em 
1962 estávamos em campanha politica 
no Ámazonas, no Município de Nova 
Olinda. Depois de s dias pelo Urarlá, 
no Lago do Curupira, fizemos ul!la 
parada cívica para as comemoraçoes 
do 7 de Setembro. Ali houve a demons
tração da Escola Rural lccal que fun
cionava numa casa ·qualquer, sob a 
responsabilidade de ·um cidadão bra
sileiro chamado José Reis. :B:sse homem 
dividia o seu tempo entre o trabalho 
de roça e o trabalho de mestre. :B:Ie 
nos apresentou um grupo de mais de 
-to crianças e rapazes. E qual foi o 
espetáculo? J!lle fêz para nós uma es
pécie de exame público naquela gente. 
Perguntou· sôbre tôdas as Capitais 
dos Esta'dos brasileiros. Fêz com que 
cantassem todos os hinos pátrios. Re
citou o nome dos presidentes e dos 
maiores dirigentes da Nação. Foi o 
Sete de Setembro que mais me emo
cionou na vida, porque, no quadro da 
floresta e da água, senti que o Brasil 
pulsava e que, com homens com essa 
con.Sciência, rudes, · mas cheios de 
patriotismo, esta Pátria realmente 
tem um destino de eternidade nas li
nhas da· democracia e da justiça. 
V. Ex.a presta, portanto, uma home
nagem de grandeza ao mestre. E esta · 
homenagem não há de ser simples
mente numa perspectiva de sentlmen-

talismo; como V. Ex.a já assinalou, 
deve ser acrescida daquele sentido de 
responsab1lidade em que se empenha 
a Revolução, através do Presidente 
Médicl, de melhorar a renda nacional 
por uma distribuição mais justa e de 
levar· ao Interior, através de recursos 
técnicos e de uma Integração, uma 
situação para que as crianças tenham 
calçados, allmentos e condições para 
aprender e para que se tornem real
mente mais úteis. E com elementos 
assim preparados possamos construir 
a eternidade da Pátria, que é o sonho 
de tôda a· nossa geração. Multo . obri
gado a V. Ex. a 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Multo.obrigado a V. Ex.11 pela preciosa 
<:elaboração que faz aumentar a valia 
da homenagem ao dia do professor. . 

Antes de concluir, Sr. Presidente, 
lembremos o Distrito Federal e le
vemos a nossa palavra de estímulo e 
de confiança aos mestres que, .na Ca
pital do País, têm os mesmos recla
mos que a professôra Vera Maria Fer
reira.. Trabalhando na Escola do 
Paranoá na Escola da Vila. Planalto, 
nas Escolas Rurais do Distrito Fe
deral, em lá chegando, encontram o 
mesmo quadro de pobreza, de esque
cimento, que não poderá perdurar. . 

Li, hoje, no Correio Brazilie'nse, com 
entusiasmo, a mensagem do Sr. Se
cretário de Educação do Distrito Fe
deral, Professor Júlio Cachapuz de 
Medeiros, aos professôres do Distrito 
Federal.. Espero que essa mensagem 
possa ser transformada, no próximo 
ano, .numa palavra de .afirmação do 
Sr. Secretário de Educação, de reto
mada, uma vez atuallzado, do Plano 
Educacional de Brasilla, com .seus 
jardins de Infância, com suas escolas
parque que não podem mais ficar re~ 
sumidas numa. só, para· despertar a 
curiosidade e os louvores dos turistas 
que vêm a Brasilla, mas, para ·que 
sejam tantas quantas o exige a po~ 
pulação do Distrito Federal, a fim de 
que possamos, quando o Govêrno da 
República se lança à grande revolução 
da educação, obter da reforma do en
sino fundamental os novos meios es
perados para integrar a nossa juven
tude na batalha que a espera pelo 
Brasil grande. · 

São estas, não as promessas, Sr. 
Presidente, mas as afirmações que de-

' 

t 
• 
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vemos nós, responsáveis pela vida 
nacional, fazer perante a criança: 
brasileira, ante as novas gerações do 
Pais, dando ao mestre. o que êle pre
cisa para colocar a Escola a serviço 
do nôvo Brasil. 

!!: com êste sentimento, Sr. Presi
dente ·e Srs. Senadores, que, no Dia 
do Professor, levamos ao Sr. Secretá
rio de Educação do Distrito Federal, 
com a manifestação de nossos louvo
res, um apêlo para que, dando às 
crianças o ambiente escolar de que 
elas precisam, libertemos os znestres 
da incerteza e da inquietude das 
horas-aula, dando-lhes o salário justo, 
o salário certo, o salário adequado 
que, lhes assegurando tranqüllldade, 
com um padrão de vida adequado, 
criem na Escola o ambiente necessário 
à formação das futuras gerações, 
confiantes e generosas, preparadas 
para a vida, conscientes de seus deve
res cívicos e sociais. 

Aos devotados professôres do Brasil, 
que, dlutumamente, através de sua 
ação perseverante e benfazeja, tantos 
e tão assinalados serviços prestam à 
infância e à juventude brasileiras, de'
jamos render nossas homenagens, já 
agora com o apoio honroso de tôda 
esta Casa, associando nossa voz à de 
todos quantos, no seu dia, lhes pres
tam com justiça o tributo de seu res
peito e de sua gratidão. 

Aos Mestres, a quem cabe a glória 
imorredoura de Incutir pela lição pura 
de seu pensamento e pela dignidade 
de sua vida exemplar, .nos corações 
dos brasileiros, a seiva do saber, da 
verdade. e do bem, o preito de nosso 
reconhecimento mais comovido, no seu 
dia festivo. 

Aos Mestres, espalhados pelos qua
tro cantos da terra brasileira, alheios 
à popularidade e indiferentes aos ou
ropéis da fama e da glória, mas que 
estão, com a chama viva de seu en
tusiasmo, abrindo novos horizontes às 
ftlturas gerações da Pátria brasileira, 
o tributo ·de nossa admiração e de 
nosso respeito. 

Oxalá, possam todos os professôres 
do Brasil repetir, hoje, com o grande 
PESTALOZZI essas belas palavras: 

"Não quero ser mais do que um 
mestre-escola... Quero que me 
enterrem sob o beiral de uma es
cola e se inscreva meu nome na 

pedra que recobrir minhas cinzas; 
e quando a chuva do céu a houver 
desgastado e feito em pedaços, en
tão, talvez, os homens se mostra
rão para comigo mais justos do 
que o foram durante tôda a mi
nha vida." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENHOR 
SENADOR CATTETE PINHEIRO, EM SEU 
DISCURSO. 

PROFESSORA TERA DIA 
FORA DA ROTINA 

Vera Maria Ferreira Jaeger, 21 anos, 
estudante de Psicologia, pode dormir 
hoje até .mais tarde, quebrando a ro
tina diária de levantar-se às 5h15 min., 
tomar três conduções diferentes e 
chegar a Santa Cruz às 8 horas, ou 
com "um pequeno atraso". Mas é mais 
provável que tia Vera - ou professôra 
Vera - nem consiga dormir tran
qüila. 

Hoje é feriado para ela e, só no 
curso primário, para mais 21 mil pro
fessôres: é Dia do Professor. Mas Vera 
tem uma preocupação que lhe tira o 
sono até nos dias normais, pois sabe 
que, quando não dá aulas, os alunos 
- e na Escola Japão êles são 392 -
irão dar tempo integral na lavoura; 
ajudando os pais a ganhar a vida. 
PÉ DIREITO ENGESSADO 

Loura, olhos verdes, 1,62m, calça 
comprida, blusa simples, óculos redon
dos que compõem o rosto, bôlsa a ti
racolo e outra maior, para carregar 
cadernos, Vera Maria saiu ontem de 
seu apartamento, na Tljuca, um pou
co mais tarde. Decidiu que ia de ôni~ 
bus para Santa Cruz- Cr$ 2,80- e, 
por isto, pôde sair às 6 horas .. 

A escolha do ônibus é quase obriga
tória: recentemente, ela pisou de mau 
jeito num bueiro, na cidade, e fratu
rou o pé direito. Engessada e andan
do com dificuldade - tem direito a 
dois meses de licença, pois foi um aci
dente de trabalho (ela voltava da es
cola e, legalmente , é acidente de tra
jeto) ela preferiu o trabalho. 

Da janela do apartamento, avó Ju
lieta (72 anos, 36 dos quais como pro
fessôra primária), agora aposentada, 
vê - como faz todos os dias - se tudo 
corre bem. O ônibus que a levaria até 
a Rodoviária - Cr$ 0,50 - apesar de 
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vazio, arrancou com violência e ela, 
ainda em pé, conseguiu se sentar com 
certa dificuldade. O motorista achou 
graça. 

LONGO CAMINHO 
Até a Rodoviária, nove minutos; 

com dificuldades, Vera atravessa a 
Avenida Rodrigues Alves pela passa
rela, de escada íngreme, e toma o ôni
bus para Santa Cruz. O motorista es
pera, cobra Cr$ 2,80 logo à entrada 
(não há trocador) e há muitos luga
res vagos. A viagem é dlreta, até 
Campo Grande, mas se chega em San
ta Cruz às 7h40 mln. 

l'!l hora de atravessar nova passare
la, sôbre linha férrea, mas aqui os de
grau, de cimento-armado, apresentam 
vários defeitos. Do outro lado a últi
ma condução: uma kombl da' SUTEG 
(recebida pelas professôras como "uma 
conquista") a levará até a escola. On
tem, ela chegou pontualmente e os 
alunos já estavam em fila para entrar 
em sala. 

Quando entrou na Escola Japão -
do outro lado da cidade - Vera ha
via percorrido 73 quilómetros. Isto é 
mais do que uma viagem a Petrópolls 
ou cêrca de 12 Idas-e-voltas do Centro 
a Copacabana. "Até que foi fácil" co
menta ela. Fazendo êsse trajeto Úda
e-volta) ela gastaria Cr$ 6,60, mas fi
ca mais barato quando vai de trem. 

TEMPO DE TORQUATO · 

No ônibus para Santa Cruz, Vera 
quase só falou do menino Torquato, 
nove anos, que ela considera uma es
pécie de patrono da Escola Japão, 
pois não sal de lá e, como tem uma 
série de problemas - familiares e 
pessoais - freqüenta aulas .de todos 
os níveis, no turno da manhã e à tar
d~, sendo aceito por todos os profes
sores. 

- Até um Volkswagen já passou em 
cima daquele menino e êle saiu do 
outro lado, de pé, suspirando, dizendo 
que o carro quase o tinha apanhado 
- diz ela, para explicar o quanto êle 
é levado e justificar seu carinho es
pecial. Fala de outras crianças- sabe 
o nome dos 392 alunos da escola -
mas sempre volta a falar do Torquato. 

Na kombi, há outras professôras.....:. 
Adélia Leitão, de sotaque nordestino, 
Eliane Maria Marques - que voltam 
a falar de Torquato, da escola, e ex-

plicam· que ela fica na reta no Rio 
Grande, sem número, lá perto da 
fronteira com Itaguaí. E que ganhou 
o nome de Japão porque, lá perto, 
tem uma grande colónia japonêsa. A 
kombl vai rápido. 

TROCA DE TRABALHOS 
. Na Escola J'apão, a diretora Ilma 
Rodrig1,1es do Nascimento já está com 
os meninos em fila, segundo os ni:
vels, aguardando a chegada das pro
fessôras para entrar em aula. ·Elas 
chegam, os meninos cantam um pou
co, com a dlretora à frente, e vão 
para as salas de aula. Na secretaria, 
há um retrato do prefeito de Cobe 
(Japão), Chuglro K. 

l'!l que êle, quando visitou o Brasil, 
há dois anos, foi até a Escola Japão 
-houve festa com danças típicas ja
ponêsas e samba - e começou, nesta 
ocasião, um Intercâmbio de trabalhos 
de alunos de nível primário, entre 
essa escola e outra japonêsa. Na se
cretaria, vê-se em exposição muitas 
pinturas de crianças japonêsas. 

São bonitos cartões de Natal · (em 
Inglês), pequenos quadros multo co
loridos, enqua:::~to a diretora exibe fo
tografias a côres enviadas de Cobe, 
mostrando os trabalhos de seus alu
nos (as explicações em japonês). Com 
êsse intercâmbio, a Escola Japão ga
nhou um presente que é o seu maior 
orgulho: um microscópio (as profes
sôras dizem que esta é a única escola 
que dispõe de um aparelho dêsses). 

SALA DE MATERIAL 
Numa sala de recursos audiovisuais 

<onde há multo material), a Escola 
só dispõe de um aparelho que não 
usa: uma copiadora que exige papel 
especial, multo caro, e que está para
da desde que chegou. Ao lado, um 
retroprojetor muito ut1llzado e que os 
meninos gostam muito (o projetar de 
slides é do Dis~rito Educacional). 

De um modo geral, as professôras 
não reclamam da falta de material. 
Na Escola, trabalham dobrado (dois 
turnos, ganhando salário de Cr$ ...• 
439,00, também duplicado)· e falam 
apenas em disposição para o trabalho 
"e :multo carinho para estas crianças, 
pois. é disto, l}a área, de que elas mais 
precisam". Sao poucos os professôres 
do sexo mas~ulino no Estado, mas 
Cosme Sebastião VIla-Nova, que ali 
trabalha, acha o mesmo. 
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, Para começar o. aula, as professôras 
só têm, um problema: verificar se to
dos estão com lâpls. Quem não tem 
....;. e a· desculp~:~ é sempre a mesma: 
··~Minha Irmã roubou êle" (as famillas 
são sempre numerosas) ,...- recebe um, 
que deve devolver ao final da aula, 
pois vai precisar dêle no dia seguinte. 
Tudo estâ pronto para o inicio, em
bora Torquato esteja circulando por 
tôdas as classes. A presença de estra
nhos apenas o tori10U um pouco mais 
calado. 

AÇúCAR, COM AFETO . . . . 
Um· aluno ·chega com o presente 

mais precioso que pôde comprar para 
a professôra Eliane: dois pacotes de 
açúcar refinado. Para não ficar atrâs, 
outros vão trazendo pacotes de Q-suco 
(Cr$ 0,30) - gasto mâxlmo que suas 
economias parecem permitir; Outro 
vem com uml lata de doce de goiaba. 
A menina, sem dinheiro, escreveu a 
carta, dizendo que a professôra é 
."linda, bonita e dorada". 

Mas chegam as flôres. Tôdas as flô
res que puderam catar pelo caminho, 
principalmente margaridas e uma ou
tra, muito CO!J'Ium por ali, que êles 
chamam de chuveirinho. Vera Regina, 
que nem tinha mais onde colocar as 
flôres - algumas bem amassadas pela 
correria no as!alto - esperava, a 
qualquer momento, receber um pre
sente costumcl,.o: um punhado de 
mandiocas ou de cana. · 
· - Eu sempre levo para casa, em
bora cheguem até a rir de mim, na 
rua, com um monte de mandiocas na 
mão. Ela procura falar do carinho de 
que precisam aquelas crianças, embo
ra não consiga disfarçar, de todo1 que 
o retôrno dêsse afeto, tão espontâneo, 
é multo mais Importante para ela. 
QUe ·chega a ir trabalhar com o pé 
engessado. 

LOCAL DE TR~BALHO 
' 

. As outras duas professôras, Vllma 
Fernandes Amorim e Vera Regina 
Aragão de Sousa Lima, além da ori
entadora edu~aclonal Dulce Figueira, 
não demonstram - como todos alio desejo de 'lma remoção. o argu
mento malar é que ali as crianças são 
mais humildes, mais fâceis de tratar, 
com um trabalho que apresenta bons 
·resultados. 

A verdade maior, contudo, é que 
para a maioria daquelas crianças -· 

que hoje lamentam o feriado, pois .. o 
horâr!o . que seria· dedicado às aulas, 
serâ aproveitado na enxada ou na co
lheita de qu!abC!s, chuchus ou verdu
ras -· fica multo mais próxima a 
idéia do que deveria ser realmente 
uma familla, no que. ela representa 
de congraçamento e carinho mútuo. 

Fome não chega a· ser o seu princi
pal problema, embora o compareci
mento à merenda seja maciço (a sopa 
de legumes e macarrão velo ontem 
reforçada com um ôvo cozido)~ Aqut, 
dizem as professôras, a principal ca
rência é de carinho e é com êsse tra
tamento que alunos e professôres da 
Escola Japão se relacionam, espontâ
neamente. 

REAÇAO DOS PAIS 

A reação dos pais, em relação à es
cola onde são educados seus filhos, 
foi diferente: dão apoio lrrestrito ao 
trabalho das professôras -.alguns até 
recomendam surras, no caso de faltas 
- mas fizeram um movimento, l!de
rado por um pedreiro,· Sr. Laura, que 
acabou vitoriosa: à noite, são êles-que 
vão à escala, aprender a ler e escre
ver. 

- Acredito que .se possa mesmo di
zer que 80% das pais que freqüentam 
a supletiva, à noite, são pais. de nossa 
alunos, diz a- dlretora. A Escola com
preende os problemas famlllares - as 
crianças são importante fôrça-de-tra
balha - mas a kamb! sempre vai até 
às casas, quando um aluna começa a 
faltar multo. · · 

Na· Escala Japão, ·a Dia do' Mestre 
foi comemorada ontem. Presentes dos 
alunos, e, na folga de· entrada da se
gunda turno, um almôça dos alta pro
fessôres, onde era êsse . a prlne!pal 
assunto. A prafessôra Adélla, com seu 
sotaque nordestino provocando apar
tes, leu até discursa: "hã uma beleza 
imens_a na 'arte de ensinar". 

A DúVIDA DE VERA 

Vera Maria voltou para casa às '18 
horas de ontem. Continua firme em 
seu propósito: terminar a curso ·de 
Psicologia na Un!versldàde Gama Fi~ 
lha (o normal ela concluiu na Esc·ora 
Júlia Kubltschek) e fàzer · especlallza
.çãó na exterior, "de qualquer jeito'', 
mas nunca abandonarâ o cursa· prl
mârio. 
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. - Eu passo a orientadora educa
cional, continuo em contato com a.~ 
crianças e arranjo tempo para traba
lhar no escritório. Ela fala, com con
vicção,· e se lembra da avó - ."ela se 
aposentou depois de 36 anos de ensi
no, quando eu nem tinha nascido" -
e .da mãe, Florleta. As duas conver
sam com·ela sõbre os atuals métodos 
de ensino e ajudam a encapar os ca
dernos dos alunos da Escola Japão. 

Com seu j e! to espontâneo, mes
mo ao falar, como qualquer môça da 
cidade, Vera sempre dorme preocupa
da com seus alunos e "até jã chorei". 
Ela aceita a realidade da região onde 
ensina, mas sofre nos dias feriados, 
pois multas crianças, que levantam às 
4 horas, para trabalhar, não terão o 
descanso em sala de aula. 

MENSAGEM AOS 
PROFESSORES DO 
DISTRITO FEDERAL 

Reconhece-se, de longa data, quão 
essencial é, para o futuro de uma 
nação, a ajuda que lhe é prestada pe-· 
los ·professôres. 

Nenhuma sociedade, desenvolvida 
ou em vias de desenvolvimento, pode
rã prescindir de seus serviços. · Mas 
quanto mais profundas e diversifica
das as contlgênclas que deva vencer 
para que possa progredir, tanto mais 
necessário se faz que conte com pro
fessôres capazes, conscientes . da res
ponsabilidade da função que lhes cabe 
desempenhar. 

Generaliza-se ràpldamente o con
ceito de que da atenção que se· der ao 
problema educacional, dependerá, 
fundamentalmente, o ritmo com que 
um povo conseguirá atingir as metas 
que ambiciona. · 
·. Dai ser Imprescindível e Inadiável 
que recursos sejam garantidos; méto
dos e processos de ensino sejam ·.revi
talizados ou criados; tecnologia seja 
aplicada à educação, com vistas a 
conseguir sua maior rentabilidade. 

Entretanto, de todos os recursos que 
podem ser fruídos, nenhum ultrapassa 
em relevância ao que o professor sim
boliza. Valorizar-lhe o ofício e promo
ver-lhe o constante aperfeiçoamento 
é, pois, tarefa prioritária entre as 
prioritárias maiores. :B:le é o incentl
vador, o gula, aquêle que Inspira e que 
dinamiza o processo formal da edu
cação. 

.A' evidência dêsse fato, :::uja impor
tância espelha forte significado, e a 
certeza de que os educadores do Dls~ 
trlto Federal cumprem seus deveres 
com alto tino de responsabilidade e 
Indiscutível competência, motivam o 
profundo e sincero. agrado com que o 
Secretário de Educação e Cultura, no 
transcurso do Dia 'do· Professor, envia 
a cada mestre, de todos os níveis e 
séries, os votos de felicidade pessoal e 
êxito crescente na ·carreira que esco
lheram. - Professor Júlio de Casti
lhos Cachapuz de Medeiros, Secretãrió 
de Educação e Cultura do Distrito Fe
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a p'alavra ao no
bre Senador Benedito Ferreira. · 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Lê o seguinte discurso.) Sr. Presiden
te e Srs. Senadores, em outras opor.o 
tunldades tenho manl~estado o en
tendimento de que a corrupção. é a 
precept;ora de todos os males, e, se 
deixada na Impunidade, a ela pode 
ser dado o titulo de matriz da sub
versão. 

Por esta razão, Senhor Presidente, 
não tenho poupado ·aplausos à políti
ca moralizadora que se vem Implan
tando no Brasil, a partir de 1964, ao 
mesmo tempo em que, dentro das mi
nhas limitações, tudo tenho feito para 
colaborar com êste Impulso saneador 
da vida nacional, ciente cada vez 
mais de que se· ganhamos duras e 
grandes batalhas, lamentàvelmente 
ainda. não ganhamos a guerra final .. 

Seja pela formação cristã da nossa 
gente, que age lnvarlàvelmente den
tro dos limites evangélicos, ou .em vir
tude da pertinácia mais que odlenta 
dos Inimigos da nossa Pátria, o .certo 
é. que, cada vez mais, cada um de nós, 
pais de familla, homens públicos, Go
vêrno .. ou Oposição, precisamos estar 
atentos e dar o nosso concurso às au.o 
toridades responsáveis pela nossa se-
gurança comum. · · 

·As ameaças, Senhor Presidente, sa
bemos todos,· têm sido um constante, 
seja em quantidade ou variedade. E, 
ultimamente, os inimigos da 'demo
cracia, para solaparem os alicerces do 
nosso futuro, vem orientando ·os seus 
ataques e suas armas para desmorali
zar e destruir a nossa juventude. 
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.Dentre todos os expedientes ·ado.ta
dos nesta mais que terrível guerra, 
destaco a infiltração do uso de. entor
pecentes e tóxicos como a mais dia
bólica das armas que nos ameaçam, de 
modo particular aos nossos fUhos. 

Senhor Presidente, 
.· Segundo os estudiosos, além dos fa
tôres climáticos, geológicos e raciais, 
uma das causas a que pode ser atri
buído o baixo índice de desenvolvi
mento econômico e social na área do 
mundo oriental é o caráter viciatlvo e 
sumamente orgulhoso do povo daquela 
região. · 

Orgulhoso ao ponto de, na milenar 
China, fazer uma muralha para se iso
lar dos demais povos, e viclatlvos pelo 
largo uso que ali sempre fizeram do 
ópio e outros tóxicos. 

Os ressentimentos contra os ociden
tais, em virtude dos abusos que ali 
praticaram componentes da raça bran
ca,· como fol o caso da Inglaterra na 
vergonhosa "Guerra do Opio", soma
dos, pois, as mágoas pretéritas aos 
objetlvos do comunismo mundial, els 
que precisamos cercar-nos de uma boa 
"muralha" jurídica para fazermos fa
ce e resistirmos ao perigo amarelo
vermelho. 

Precisamos de leis eficazes e de uma 
máquina judiciária que as exercitem 
em tôda a sua plenitude. 

Um ligeiro retrospecto na legislação 
mundial e, particularmente, na brasi
leira, a respeito de entorpecentes, irá 
demonstrar-nos o quão ineficaz têm 
sido as medidas até aqui adotadas no 
combate ao terrível flagelo. Vejamos: 

Segundo os estudiosos, o uso e abu
so do ópio por sêres humanos é bem 
anterior à nossa era, e que no Orien
te, tido como berço das mais antigas 
clvillzações, em virtude das religiões 
condenarem o uso do álcool e não 
proibirem o vicio do ópio, os fiéis 
orientais se refugiavam no pior dos 
Inebriantes. 

Nas Américas, em que pêsem os es
forços dos colonizadores espanhóis, 
não conseguiram impedir que os na
tivos conservassem o hábito ou vicio 
do uso de mascar a fôlha de coca. 

No Século XIX é que o abuso dos 
entorpecentes começou a alarmar os 
povos europeus e ocidentais, segundo 

um· trabalho de João Bernardino 
Gonzaga, sob o titulo Entorpecentes, 
publicado em 1963, onde diz: 

"Particular referência, a êsse res
peito, pela · notável . importância 
que tiveram na disseminação da 
toxicomania, merecem um livro 
de Thomaz de Qulncey e os · tra
balhos de Paolo de Mantegazza, 
entre os quais destaca-se um, de 
1859, sob o titulo Sulle Virtil Igle
niche e MedicinaU Della Cocalna, 
onde êle dlz as seguln tes pala
vras: "Carregado pelas asas for
madas por duas fôlhas de coca, 
percorri 77. 348 mundos, uns mais 
magníficos do que os outros. O 
bom Deus errou ao. ordenar as 
coisas de modo que o homem pos
sa viver sem. mascar coca. . Eu 
preferiria dez anos de vida com 
coca a dois mll séculos de vida 
sem coca." 

Prossegue João Bernardino Gon-
zaga: 

"Em seguida à entusiástica pro
paganda de Mantegazza, começa
ram-se a fabricar e recomendar 
numerosos preparados reconsti
tuintes e farmacêuticos à base de 
coca." 

Os Intelectuais, por volta de 1850, 
organizaram em Paris o C!ub dos 
Hashishing, e ali os grandes escrito
res da época se entregaram ao vicio 
do hashish, para reproduzirem em 
escritos ao público as suas "delicio
sas" experiências com o vicio. 

Sr. Presidente, para têrmos uma 
idéia dos resultados desta perniciosa 
propaganda do vicio, no rodapé da 
obra citada está anotado: 

" ... Antes da Primeira Guerra 
Mundial, escrevem Ch. VaUle e 

. G. Stern, citaremos a situação dos 
Estados Unidos: antes da adoção 
da primeira lei contra 'o abuso do 
ópio, em 1909, a toxicomania es
tava tão difundida que, para uma 
população de 50 milhões de habi
tantes, as . Importações anuais de 
ópio tinham atingido ·uma cifra 
superior a 282. toneladas, enquan
to as necessidades . médicas se 
elevavam a 22 toneladas e mela, 
aproximadamente." 
"Em 1877, esclarece também Har
ry J. Ansllngen, calcula-se que 
existia nesse pais um viciado para 
cada 400 pe~soas." 
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"Em 1914, a percentagem era de 
um viciado para 46(' habitantes, 
em 1924 um para cada mil habi
tantes, até que, na 2.a Grande 
Guerra, apenas um em cada 10 
mil homens teve que ser recusado 
por entregar-se ao vicio de en
torpecentes." 

Sr. Presidente, pela queda vertical 
no volume de viciados nos Estados 
Unidos verifica-se a eficiência das 
medidas legais a.dota.da.s pelo poder 
público no setor interno, já que, an
teriormente à Segunda Grande Guer
ra, nove conferências ·Internacionais 
h a viam sido realizadas no sentido de 
resolver· o problema. Três órgãos es
peciais . tinham sido criados pela So
ciedade das Nações com os mesmos 
objetlvos, sem alcançá-los, isto por
que os acôrdos e conferências Inter
nacionais eram relegados a segundo 
e terceiro plano pela desmedida am
bição dos que dominavam os gover
nos pactuantes, tanto é que, em 1924, 
escreviam Pernambuco Filho e Adau
to Botelho: "Hoje mesmo, 50% da 
receita do govêrno inglês, na índia, 
provêm do tráfico do ópio". 

Sr. Presidente, se de um lado sem
pre existiu a sêde dos lucros fabulo
sos propiciada pelo tráfico criminoso 
de entorpecentes, de outro sempre foi 
constatado também o mesmo tráfico 
para facilitar ·a Invasão e o domínio 
de um pais. 

Na França, por exemplo, a partir 
de 1925, comprava-se cocaína fabri
cada na Alemanha, a preço bem In
ferior que o pago pelos próprios ale
mães em seu próprio território, tanto 
é que, em 1934, quando gs preparati
vos para a Invasão alema já estavam 
bem adiantados, Pierre Yrondy ano
tava: "Atualmente, é possível encon
trar, na França, a cocaína de Leipzig 
a um preço inferior . àquele cobrado 
na Alemanha." 

Na mesma época, na Sociedade das 
Nações, o delegado chinês apresenta
va um relatório para demonstrar que, 
apesar das severas medidas tomadas 
pelo govêrno para combater a opio
mania no seu território, o mal crescia 
geometricamente, em virtude do In
centivo dado ao tráfico pelos japo
nêses. 

Em 1948, na ONU, quando se exa
minavam as razões do desenvolvimen
to da toxicomania no território chinês, 

ocupado pelas tropas japonêsas du
rante a guerra, velo a lume a cons
trução que haviam feito de uma fá
brica de narcóticos na Mandchúrla., 
com a capacidade de produzir anual
mente 50 mil quilos de heroína, ou 
seja, quantidade "50 vêzes superiores 
às necessidades legitimas de todo o 
mundo". Por esta razão, "profunda
mente comovida pelo fato de que as 
autoridades japonêsas de ocupação da 
China do Norte-Este se tenham ser
vido de narcóticos durante a última 
Guerra, com o fim de minar a resis
tência e de arruinar a saúde física e 
moral do povo chinês", considerando 
que os narcóticos foram uma arma 
poderosa do crime mais. horrível con
tra a humanidade, e poderão sê-lo 
novamente, "recomendou aquela Co
missão que tal prática fôsse doravan
te prevista como crime de genocídio". 

Logo em seguida, a Comissão de 
Narcóticos da ONU recebia uma de
núncia fundamentada do Govêrno dos 
Estados Unidos quanto às atividades 
da China Comunista no campo da 
produção e tráfico de entorpecentes 
para o mundo todo e, especialmente, 
nos países vizinhos, com o que vinha 
corrompendo tôdas as possibllldades 
de defesa dos países objetos da sua 
cobiça. 

E, Senhor Presidente, temos ai para 
nosso exame e reflexão os exemplos 
da Coréia e Vietname, onde o domínio 
comunista através dos narcóticos não 
só tem sido possível sôbre os naturais, 
como também tem afetado em multo 
as tropas de outros países que ali 
combateram, e ainda, para maior 
preocupação nossa, a divisão dos co
munistas brasileiros em duas facções 
ou linhas de atuação onde preponde
ra a de orientação. chinesa. 

Vejamos, ràpldamente, o que tem 
sido feito pelo legislador brasileiro 
para proteger a nossa. gente do terrí
vel flagelo dos entorpecentes. 

Na obra citada de João Bernardino 
Gonzaga, vamos encontrar: 

"A situação no Brasil, com res
peito aos entorpecentes, evoluiu, 
em linhas gerais, como um reflexo 
do que se passava no continente 
europeu. 
Assim é que por dilatado tempo 
os legisladores, aqui como em tô
da parte, cogitaram apenas de 

' 

' I 
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modo genérico das substâncias ve
nenosas, entre as .quais . se in
cluíam aquelas ·de' propriedades 
estupefacientes (sôbre a assimila
ção legislativa outrora feita, ver 
Robert Milllat, obra cit., pãg. 25 e 
segs.). tllsse o sistema das Ordena
ções· Filipinas, em seu titulo 

. LXXXIX, encimado · pela adver
. tência: "Que ninguém tenha em 
sua. casa · rosalgar, nem o venda, 
nem outro material venenoso", e 
a seguir, no texto, mencionando
se expressamente o ópio. O Código 
Criminal do Império silenciou sô
bre a matéria, mas disciplinou-a 

·o Regulamento de 29 de setembro 
de 1851, ao tratar da polícia sanl
tãria (art. 51) e da venda de me
dicamentos e de quaisquer subs
tâncias medicinais (art. 68 e 
segs.). Também dentro da orien
tação tradicional, Código de 1890 
considerou crime contra a saúde 
pública "expor à .venda, ou minis
trar, substâncias venenosas, sem 
legítima autorização e sem as for
malidades prescritas nos regula
mentos sanitãr!os" (art. 159). A 

. atestar, no entanto, a mínima im
portância dada ao assunto pelo 
primeiro legislador republicano, a 
pena seria tão-só de multa, entre 
200 e 500 mil réls. · 

Foi assim, com armaS .de quase 
nulo poder Intimidativo, que tive-

. mos de enfrentar a onda de toxi
comanias que submergiu o nosso 
País ao término da guerra de 1914. 
Ao lado do éter, que, por ser ln-

. cômodo, entrou logo em decadên
. •. ela, cresceu então o emprêgo do 

ópio e, principalmente, da cocai
na. Esta última, escreviam Per
nambuco Filho e Adauto Botelho 
em 1924, desconhecida em nosso 

·melo como vicio 12 anos antes, 
tornou-se de uso comunisslmo en
tre as gentes de vida alegre, cal
culando-se que dois terços das 
prostitutas do Rio de Janeiro a 
consumissem. Propagou-se logo o 
seu contãglo "no mundo chie, nos 
depravados, nas baixas· clasaes e 
entre famílias de acatamento", 
assim . como ·nos meios Intelec
tuais. E advertiam os menciona
dos autores: "Iniciando suas con
quistas pelas classes . elevadas, 3. 
cocaína j ã vazou para os andares 

· mais inferiores da sociedade e, na 
sua torrencial caminhada, come-

ça a envolver criados, operãrios e 
pessoas menos abastadas" (obra 
cit., págs. 13 e 27). Quanto a São 
Paulo, escreve Plínio Martins Ro
drigues . ("Toxicomanias, Meios 
Para Combatê-Ias", 1931, pãg. 11), 
"entre 1916 e 1921, os toxlcôma
nos deram ampla expansão ao seu 
vício, tendo, tomado grande im
pulso a venda de entorpecentes, 
havendo-se mesmo fundado um 

· clube para propinação e gôzo da 
cocaína: o espantoso Clube da 
Morte." · 

Para se antepor a tal estado de 
coisas, foi. baixado o Decreto número 
4.294, .de 6 de julho de 1921 (corrigi
do pelo Decreto n.0 15.683, de ·1922), 
inspirado na Convenção da Haia, de 
1912, seguindo-se-lhe um Regulamen
to aprovado pelo Decreto n,0 14.969, 
de 3 de setembro do mesmo ano (cfr. 
a obra de comentãrios a ambos os di
plomas, de Cândido de Oliveira Filho 
e Júlio Pôrto carrera, Venenos Sociais, 
Rio, 1922) . Essas leis, assinalaram, po
rém; Pernambuco Filho e Adauto Bo
telho (obra clt., pãgs. 17 e 154), não 
produziram os desejados efeitos, mor
mente pela falta .de entrosamento e 
de· continuidade na ação das autori
dades policiais e judlclãrias. Em 11 de 
janeiro de 1932, foram substituídas 
pelo Decreto n.0 20.930 (parcialmente 
modificado, em 29 de junho de 1934, 
pelo Decreto n.0 24.505), cuja parte 
penal se Incorporou à Consolidação de 
VIcente Plrag!be, em lugar do art. 159 
do Código de 1890. 

Logo mais, grànde Impulso ao com
bate às toxicomanias foi dado com o 
Decreto n:o 780, de 28 de abril de 1936 
(modificado posteriormente pelo De
creto n.o 2. 953, de 10 de agôsto de 
1938 a· seguir,· pelo Decreto-lei núme
ro 3 .114, de 13 de março de 1941, e 
êste, por sua vez, alterado pelo Decre
to-lei n.0 8.647, de 11 de janeiro de 
1946), que criou finalmente a comis
são Nacional de Fiscalização de En
torpecentes, subordinada ao Ministé
rio das Relações Exteriores, com o en
cargo de estudar e fixar normas ge
rais sôbre a fiscalização e a repres
são em matéria de entorpecentes, bem 
como de elaborar uma consolidação 
legislativa. o Regulamento dêsse ór
gão é atualmente o aprovado pela 
Portaria de 12 de maio de 1958, do MI
nistério das Relações Exteriores. A 
partir dai, assinala R. Cordeiro de 
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Farias ·(obra cit., pâg, 150), "começou 
o Brasil a exercer uma campanha sis
temâtica ·sô'bre. o uso de entorpecen
tes, que hoje se realiza uniformemen
te em todo o Território nacional,. não 
só nas Capitais e grandes . cidades, 
como em todo o interior. do Pais". 
Para ·essa tarefa contribuem, também, 
as Comissões Estaduais ·e Territoriais 
de Fiscalização de Entorpecentes, cujo 
Regulamento . atual consta de outra 
Portaria de 12 de maio de 1958, do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Em virtude dos trabalhos realizados 
pela Comissão Nacional, viemos a ter, 
em 25 de novembro de 1938, o Decreto
lei n.O 891, que ainda continua a ser 
a nossa· lei'bâsica em matéria de nar
cóticos. Elaborado para atender às de
liberações tomadas nas convenções de 
1925, 1931 e 1936, regula minuciosa
mente o assunto dos entorpecentes, 
apresentando um rol das substâncias 
como tal consideradas; disciplina a 
sua produção, trâfico e consumo; cui
da da internação e da interdição ci
vil dos toxicómanos; relaciona, afinal, 
uma série de infraçõPs penais, comi
nando-lhes . as respectivas sanções. 
Nesta · última. parte, acha-se agora o 
Decreto-lei n.0 891 substituido pelo vi
gente Código Penal. Em outros .pon
tos, aliâs, houve novas alterações dês
se diploma trazidas pelos Decretos-leis 
n.os 2.375; de 8 de julho de 1S40, e 
3 .114, de 13 de março de 1941. - ' 

Em seu art. 2.o, o Decreto-lei n.o 
891 proibia aos particulares cultiva
rem substâncias entorpecentes no 
Território nacional. Durante a últi
ma Guerra Mundial, todavia, temen
do-se dificuldades para a importa
ção -das drogas necessârias ao con
sumo médico e .cientifico,. o Decreto
lei n.o 4.720, de 21 de setembro de 
1942, possibilltou · fôsse concedido a 
firmas particulares, regularmente or
ganizadas, o direito de cultivar plan
tas entorpecentes e de proceder à ex
tração e à exploração dos seus prin
cipios ativos, com finalidade tera
pêutica. Nenhuma autorização nesse 
sentido chegou porém a ser outorga
da, segundo informa R. Cordeiro de 
Farias. 

Os pontos . bâsicos da legislação 
brasileira atual são os seguintes: 1) 
limitação da entrada de entorpecen
tes no Território nacional pela AI-

fândega do Rio de Janeiro, o-que per
mite um contrôle . rigoroso sôbre sua 
importação e distribuição pelo · resto 
do Pais; 2) exigências severas para 
os importadores de entorpecentes, do 
que decorre a limitação do seu núme
ro; 3) contrôle sistemâtico sôbre o 
receituârto médico, que é feito em 
papel oficial, acompanhado de justi
ficação do emprêgo do· entorpecente, 
visando-se assim obter que ·-o seu uso 
se faça. em doses reduzidas e · só nos 
casos de formal indicação; 4) inter
nação obrigatória _dos toxicómanos 
em estabelecimentos hospitalares, on
de devem ser tratados como doentes 
e não como ·delinqüentes; 5) fiscali
zação · rigorosa, uniforme e generali
zada, do comércio de entorpecentes 
em todo o Território nacional (Cor
deiro de Fartas, obra cit., pâg. 150). 

Ressalte-se aqui, Senhor Presiden
te, que a obra citada analisa a legis
lação e medidas governamentais to-
madas até o ano de 1963. · 

Prosseguindo, diz João Bemadino: 

"Possuimos, enfim, ao lado de 
aparelhamento que se estende 
por tôda a Nação, através de ór
gãos federais e estaduais, um 
conjunto legislativo que tem si
do . objeto de encômios (Cordeiro 
de Farias, obra e Ioc. cits., Fla
minio Fâvero, Código Penal Bra
sileiro Comentado, 1950, 9.0 vol., 
pâg. 149). Nem por isso, toda
via, se pode dizer que os resulta
dos, em seu conjunto, venham 
sendo animadores. Das chama
das "toxicomanias elegantes", que 
são as mais sérias (opioma
nia, morfinomania, cocainoma
nia etc. ) , o' ópio e seus deriva
dos nunca representaram papel 
saliente em nosso mercado inter
no, porque jamais foram aqui 
objeto de uma traficância verda
deiramente organizada e estâ
vel. A cocaína, ao revés, sempre 
teve· grande importância. Após a 
râpida expansão do seu consumo 
na década de 1920, começou a de
crescer a partir de 1930 e até a 
última Guerra Mundial. Dai pa
ra câ, no entanto, observa-se um 
recrudescimento no seu trâfico, 
mostrando-se bastante ativas as 
importações clandestinas feitas 
.principalmente do Peru e da Bo-

I 
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livia. Assim é que, revelou Décio 
Parreiras em recente conferên
cia no ano de 1959 as policias da 
Guanabara, Mato Grosso, São 
Paulo e Rondônia apreenderam 
mais de doze quilos dêsse produ
to, ou seja, um volume quatro vê
zes maior do que o apreendido 
nos Estados Unidos. Somente em 
São :Paulo, aliás, igual quantida
de (12.015 g 178) foi confiscada 
pelo Setor de Entorpecentes da 
nossa policia no período compre
endido entre 1.0 de janeiro de 
1958 e 30 de junho de 1961. Para 
compreendermos o que isso re
presenta basta lembrar que a do
se médlá normal, de uma "to
mada" de cocaína, varia de 1 a 
3 gramas apenas. 

O maior problema, que persiste e 
que cresce assustadoramente, en
tretanto, é o da maconha. En
quanto a cocaína, pelo seu alto 
custo, se limita em grande parte 
a certos círculos restritos de pes
soas mais abonadas, a maconha, 
ou "ópio do pobre", favorecida 
pela larga produção nacional, 
alastrou-se por tõdas as cama
das da população, sem que nada 
perturbasse a sua marcha. 

Circunscrito o seu consumo du
rante multo tempo a certas zo
nas do Norte e Nordeste do Pais, 
onde a droga era procurada ape
nas por pessoas de baixo nível 
financeiro e social, começou, du
rante a última Grande Guerra, a 
descer para o Sul e, em seguida, 
a galgar os degraus da escala sp
cial. As causas dessa expansao 
foram muitas: interêsses eco
nômicos, de permeio com inte
rêsses políticos de chefetes re
gionais; incúria dos go~emos da 
União e Estados, que nao deram 
ao mal o necessário cuidado, no 
devido tempo; ·o fenômeno das 
migrações de nordestinos, cada 
vez mais intensas; restabeleci
mento da navegação marítima 
costeira, após a guerra etc. Cir
cunstâncias várias, portanto, a 
contribuírem tôdas para que o 
vicio surgisse e se espalhasse rà
pidamente no Sul do País, onde 
germinou com redobradas fôrças, 
Infiltrando-se de preferência nas 
camadas baixas da população, no 

sub-mundo do crime e, com 
grande facilidade, também nas 
classes estudantis. A tal ponto 
chegaram as coisas que; como vi
mos, de janeiro de 1958 a junho 
de 1961, somente em São Paulo 
foi apreendida uma tonelada des
sa substância, o que corresponde, 
em doses normais dos viciados, a 
nada menos de um milhão de ci
garros. 

A par disso e a exemplo do que 
ocorre em todo o mundo, gran
des preocupações vêm agora sen
do Igualmente causadas entre 
nós pelas anfetaminas e pelos 
chamados tranqü111zantes, cujo 
uso abusivo aumentou com per
turbadora rapidez." 

Senhor Presidente, 

Como estamos todos lembrados, nos 
tristes dias que· antecederam a março 
de 1964, tomadas de assalto que fo
ram as escolas no Brasil pelos sub
versivos, pudemos sentir então o ver
tiginoso aumento do uso das anfeta
minas, vulgarmente conhecidas por 
"bolinhas", pelos nossos jovens. Preo
cupados com essa terrível situação, 
os dirigentes do nosso Pais promul
gavam a Lei n.0 4.451, de 4 de no
vembro de 1964, que viria alterar a 
redação do art. 281, do nosso Código 
Penal, com o que buscava-se coibir o 
criminoso tráfico de entorpecentes. 
Inobstante a mencionada providência, 
comportou a mesma uma comentário 
de Heleno Fragoso, que diz: 

"O art. 281 do Cód. Penal foi re
centemente alterado pela Lei n.0 

4.451, de 2-11-64, que agregou ao 
elenco de ações incriminadas a 
de plantar. É deplorável que 
diante de disposição tão defeituo
sa de nossa lei tenha o legisla
dor perdido a oportunidade de 
uma alteração substancial. A 
modificação introduzida é de 
mais e é de menos. É de mais, 
porque já estava a ação do plan
tar compreendida na fórmula ge
nérica do artigo 281, § s.o, n.o III. 
É de menos, porque não se cogi
~ou da ação de produzir e da ação 



de preparar, que se aplicam aos 
narcóticos sintéticos, que se fa
bricam, mas não se plantam 
(previstas, aliás, no anteproj eto 
Hungria, art. 305). A nova lei é 
apenas mais um exemplo da in
competência com que vêm sendo 
feitas algumas leis recentes no 
Brasil.'' 

Em fevereiro de 1967 é baixado o 
Decreto-lei n.0 159, dispondo sôbre as 
substâncias capazes de determinar 
dependência física ou psíquica, e 
dando outras providências no apri
moramento da fiscalização. 

Posteriormente, alarmados com a 
continuidade e, de certa forma, com 
a ampliação do tráfico e uso de en
torpecentes no Brasil, é editado o 
Decreto-lei n.o 385, de 26 de dezem
bro de 1968, que velo a dar nova re
dação ao artigo 281 do Código Penal, 
e no item I do § 1.0 do mencionado 
Decreto enquadrar dentre os passí
veis de punições pelo tráfico e co
mercialização aquêles que conduzis
sem entorpecentes para consumo pró
prio, ampliando as penas, inclusive 
as pecuniárias. 

Finalmente, o Poder Executivo en
viou ao Congresso Nacional a Men
sagem n.0 210, de junho do corrente, 
alterando e aprimorando a legisla
ção vigente, de modo especial o art. 
281 do Código Penal, com o que ex
cluem das penas de reclusão os vicia
dos e determina sua Internação hos
pitalar com o fim de recuperá-lo. 

Senhor Presidente, como vimos ob
servando até aqui, o legislador brasi
leiro não tem poupado esforços nos 
últimos anos para coibir o tráfico cri
minoso de entorpecentes, no entanto, 
seja pela grandiosidade de nosso ter
ritório, ou pela diabólica insistência 
dos nossos inimigos, o certo é que de
vemos dll!genciar novas fórmulas ju
rídicas, e até mesmo coercitivas, para 
impedir a nefasta propagação do 
vício e recuperar os nossos Irmãos, 
vítimas dessa vl)rdadelra desgraça, 
qu.e é a toxicomania. . 

Nessas condições, Senhor Presiden
te, aqui trago para apreciação de 

3.21-

Vossas Excelências, um projeto de lei 
vazado nos seguintes têrmos: 

. PROJE'l'O DE LEI DO SENADO 
N.0 91, de 1971 

· Dá nova redação ao caput do 
art. 56 do Decreto-lei n.o 898, de 
29 de setembro de 1969, que defi
ne os crimes contra a segurança 
nacional, a ordem política e so
cial, . estabelece seu processo e 
julgamento, e '·dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.· 1.0 - O caput do art. 56 do 
Decreto-lei n.0 898, de 29 de setembro 
de 1969, passa a vigorar com a se
guinte redação: .. 

"Art. 56- Ficam sujeitos ao fôro 
militar tanto os m!lltares como os 
civis, na forma do art. 129, pará
grafo 1.0 , da Constituição, quanto 
ao processo e· julgamento dos cri
mes definidos neste e no Decreto.:. 
lei n.0 385, de 26 de dezembro de 
1968, assim como os perpetrados 
contra as Instituições Militares". 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao enviar ao Congresso Nacional a 
Mensagem n.0 210, que acompanhava 
o projeto que dispõe sôbre medidas 
preventivas e repressivas ao tráfico e 
uso de substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependência física ou 
psíquica, afirmou o Senhor Presidente 
da República: 

"Dentre os males que afligem a 
mocidade, comprometendo-lhe de
sajustes psicossociais, um dos 
mais graves, é, sem dúvida, a to
xicomania. o problema não é 
apenas nacional. O uso de entor
pecentes e de substâncias que de
terminem dependência fisica e 
psíquica assume o caráter de fla
gelo dos nossos tempos, atingindo 
tôdas as nações. Os entorpecentes 
geram neuroses, estimulam a cri
minalidade, desagregam a familla, 
corrompem !JS costpmes, provo
cam perversoes e poem em Risco 
a Segurança Nacional.'' 

I 
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Não seria possível encontrar pala
vras mais · eloqüentes para gizar o 
quadro sombrio que tôdas as nações 
têm de enfrentar, nos dias de hoje. 

' 
Dever precipuo de todos os Governos 

é, pois, ·.preservar a mocidade. dos ma
lefícios dos entorpecentes. . . 
· Essa obi1gação ganha mais relêvo 
em países como o Brasil, onde se ve
rifica a chamada explosão demográ
. flca e onde a população se constitui 
de jovens, em sua imensa maioria. 

Assim, a preservação da mocidade 
significa resguardar o próprio futuro 
do País. 

Daí por que o Chefe do Poder Exe
cutivo afirmou que os entorpecentes 
põem em risco a segurança nacional. 

Por outro lado, vigente já há quase 
três anos, não logrou o· Decreto-lei 
n.0 385 atingir Integralmente os seus 
objetlvos. . 

O tráfico de entorpecentes continua, 
em franco desafio a todos as provi
dências repressivas do Poder Público, 
já que as campanhas educacionais, vi
sando · transmitir orientação nos jo
vens, por sua própria natureza, de
manda mais tempo. 

Dai por que imaginamos elaborar 
êste projeto, transferindo a compe
tência para o julgamento dos crimes 
definidos no Decreto-lei 385 . para a 
Justiça Militar. Acreditamos que êste 
simples fato, por si só, representárá 
preocupação multo séria aos infrato
res. 

Do ponto de vista constitucional, a 
proposição se enquadra na competên
cia da União Cart. 8.0 , XVII, letra b), 
qual seja a de legislar sôbre direito 
processual. Por outro lado, nos têrmos 
do art. 56 da Magna Carta, o poder 
de Iniciativa, nessa matéria, '"cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câ
mara dos Deputados ou do Senado 
Federal". 

Ademais, esta Iniciativa não é da
quelas mencionadas pela Lei Maior 
como da competência exclusiva do 
Presidente da República Cart. 57). 

Portanto, a proposição encontra 
fulcro nos dispositivos 'constitucionais 
citados. 

' 
Quanto ao mérito, o projeto tem a 

ampará-lo algo que é· de ·suma im
portância para o futuro do Brasil: a 
preservação de sua juventude dos tre
mendos malefícios causados · pela 
crescente difusão do uso .de entorpe
centes . 

!!:, assim, com o pensamento voltado 
para o futuro dêste Pais e para a 
preservação da sua mocidade que sub~ 
metemos esta proposição ao estudo'e à 
meditação dos nossos pares. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1971. - Senador Benedito Ferreira. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 898 
DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

. Define os crimes contra a segu
rança nacional, a ordem política 
e social, estabelece seu processo 
e julgamento, e dá outras provi-
dências. · · · 

Art. 56 - Ficam sujeitos ao fôro 
mll1tar tanto os mll1tares como os 
civis, na forma do art. 122, § ~ 1.0 e 
2.0, da Constituição, com a redação 
dada pelo Ato Institucional n.0 6, de 
1.0 de fevereiro de 1969 (•), quanto 
ao processo e julgamento dos crimes 
definidos neste Decreto-lei, assim 
como os perpetrados contra as Insti
tuições l'dllitares. 

CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 129 ....;.. A Justiça .Militar com
pete processar e julgar, nos crimes 
militares definidos. em lei, os militares 
e as pessoas que lhes são assemelha-
das. · · 

§ 1. 0 - l!:sse fôro especial estender
se-á aos civis, nos casos expressos em 
lei, para repressão de crimes contra 
a segurança nacional ou as Institui
ções militares. 

I 
i· 
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. DECRETO-LEI N,0 385, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dá nova redação ao art. 281 do Código Penal. 

O President•e da República, no uso das atribuições que lhe confere o § 1.0 

. do art. 2.0 do Ato Institucional n:o 5, de 13 de dezembro de de 19&8, decreta: 
· Art: 1.0 - O art. 281 do Código Penal (Ilecreto-lei n.O 2.848, de 7 de de

zembro de 1940)., modificado pela Lei n.o 4.451, de 4 de novembro de 1964, 
passa a vigorar com a seguinte redação: . ·. · · · . 
Comércio, posse ou uso "Art. 281- Importar ou exportar, preparar, pro
de entorpecentes ou subs- duzir, vender, expor à venda, fornecer, ainda que 
tância que deteJ,'Dline de- ·gratuitamente, ter em depósito, transportar, tra
pendência física ou psi- zer consigo, guardar, ministrar ou entregar, de 
quica. qualquer. forma, a consumo substância entorpe-

Matérias-primas ou plan
tas destinadas à prepara
ção de entorpecentes ou 
de substâncias que deter
minem dependências fí
sica ou psíquica. 

Forma qualificada. 

Receita legal; 

cente, ou que determine dependência física ou 
psíquica, sem autorização ou em desacôrdo com 
determinação legal ou regulamentar: 
Pena - Reclusão, de um a cinco ancis, e· multa 
de 10 a 50 vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no Pais. 
§ 1.0 - Nas me&m.as penas incorre quem, ilegal
mente: 

I - importa ou exporta, vende ou expõe à venda, 
fornece, ainda que a título gratuito, transporta, 
traz consigo ou tem em depósito, ou sob sua 
guarda, matérias-primas destinadas à preparação 
de entorpecentes ou de substâncias que determi
nem dependênc~a física ou psíquica; 
II - faz ou mantém o cultivo de plantas destina
das à preparação de entorpecentes ou de subs
tâncias que determinem dependência física ou 
psíquica. 
III- traz consigo; para uso próprio, substância 
entorpecente ou que determine dependência fí
sica ou psíquica. 
§ 2.0 - Se o agente é farmacêutico, médico, 
dentista ou veterinário:· ·. · 
Pena - Reclusão, de 2 a 8 anos, e multa de 20 
a 50 vêzes o maior salário-mínimo vigente no 
Pais. · 
§ 3.0 - Prescrever o médico ou dentista subs
tância entorpecente, ou que determine depen
dência física ou. psíquica, fora dos casos indica
dos pelà terapêutica, ou em. dose evidentemente 

. maior que a necessária ou com infração ·do pre
ceito legal ou regulamentar: 
Pena· - Detenção, de sefs meses a dois anos, e 
multa de 10 a 30 vêzes o maior salário-mínimo 
vigente no Pais. 
§ 4.0 - As penas do parágrafo anterior são apli
cadas àquele que: 
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Induzimento ao . uso de 
entorpecente ou de subs
tância que determine de
pendência física ou psí
quica. 

I - Instiga ou Induz alguém a usar entorpecente 
ou substância que determine dependência física 

. ou psíquica; · 

Local destinado ao uso de 
entorpecente ou de subs
tância que determine de
pendência física ou psí
quica. 

·II- utiliza local, de que tem a propriedade, pos
se, administração ou vigilância, ou consente que 
outrem dêle se utlllzoe, ainda que a titulo gra
tuito, para uso ilegal de entorpecente ou de subs
tância que determine dependência física ou psi
quica; 

Incentivo ou .· difusão do 
uso 'de entorpecentes ou 
de substâncias que deter
minem dependência física 
ou psíquica. · 

III - contribui de qualquer forma para Incenti
var ou difundir o uso de entorpecente ou de 
substância que determine dependência física ou 
psíquica. · 

Aumento de pena. § 5.0 - Arr penas aumentam~se de um têrço, se 
a substância entorpecente ou que determine de~ 
pendência fislca ou psíquica é vendida, mlnis~ 
trada, fornecida ou prescrita a menor de 16 
anos." 

Art. 2.0 - No cálculo da multa, levar~se~á em conta o salárlo~minlmo 
vigente na data da !nfração penal. 

Art. 3.0 - :ll:ste Decreto~Lei entrará em vigor na data de sua publlc·ação, 
revogadas as disposições em contrârlo. 

Brasllla, 26 de dezembro. de 1968; 147.0 da Independência e 80.0 da 
República. - A. COSTA E SILVA - Luís Antônio da Gama e SUva. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre~ 
sidente. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. ·Se~ 
nadares: 
José Gulomard - José Llndoso 
- José Esteves - Milton Trinda~ 
de - José Sarney - Virgillo Tá~ 
vara - Waldemar Alcântara. -
Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Wilson Campos - Lulz Cavalcan,; 
te - Leandro Maciel - Lourlval 
Baptista - Heitor Dias --, Amaral 
Peixoto - Gustavo Capanema -
Franco Montara - Mattos Leão -
Antônio Carlos - Celso Ramos -
Tarso Dutra. 

O ·SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sôbre a mesa·;. ·requeri~ 
menta que vai ser lido pelo Sr. 1.0~Se~ 
cretârlo. 

:11: lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 
N.o 218, de 1971 

Tendo sido convidado a participar 
da Delegação do Brasil, como Obser-

vador Parlamentar, à XXVI Assem~ 
bléla-Geral das Nações Unidas, em 
Nova Iorque, solicito me seja conce~ 
dlda autorização para desempenhar 
essa missão, nos têrmos do art. 36, § 
2.0, da Constituição, e 44 do Regimen~ 
to Interno. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1971. - João Cleofas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Nos têrmos do art. 44, 
§ 4.0 , o requerimento lido será envia~ 
do .à Comissão de Relações Exterio~ 
res, devendo ser submetido à dellbe~ 
ração do Plenário após a Ordem do 
Dia, em virtude do que estâ previsto 
no art. 391, n, b, da Lei Interna. 

Sôbl'e a mesa, projeto de lei de au~ 
torla do Senador Ben-edito Ferreira, 
por S. Ex.'~ lido e justificado da tri
buna. A proposlçãio Irá às Comissões 
de Constituiçã-o e Justiça e de Segu
rança Nacional. 

Esgotada a hora do Expediente. 
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Passamos à 

ORDEM DO DIA 

Presentes, na Casa, 46 Srs. Senado
res. Há número para votação. 

Item 1 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pa
recer n.0 451, de 1971) das emen
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 39, de 1971 (n,0 

61-B/71, na Casa de origem), que 
retiflca, sem ônus, a Lei n.0 5.628 
de 1.0 de dezembro de 1970, que 
"estima a Receita e fixa a Despe
sa da União para o exerc!clo fi
nanceiro de 1971". 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser fazer uso da palavra, darei por 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação 

final é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Srs. 
Deputados. 

(A R.edaçáo Final das emendas ao 
Proieto de Lei da Odmara n.• 39, de 
1971 (n.• 5!-B/71, na Casa de origm) 
está publicada no DON - Seção II do 
dia 16 de outubro de 1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, da 

· · redação final (oferecida pela Co
. missão de Redação em seu Pare

cer n.o 441/71) do Projeto de Lei 
do Senado n.o 69, de 1971 - DF, 
que "dispõe sôbre· normas· relati
vas às licitações e alienações de 
bens do Distrito Federal". 

_Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) · 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação fi

nal é considerada definitivamente 
aprovada nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção. 

:S: a ·seguinte a redação final 
aprovada: . 

Redação.final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 69, de 1971-DF, 
que dispõe sôbre normas relativas 
às licitações e alienações de bens 
do Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1:0 - Aplicam-se ao Distrito 

Federal as normas relativas às lici
tações para as compras, obras, servi
ços e alienações, previstas nos artigos 
125 a 144 do Decreto-lei n.o 200, de 
25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para a 
Reforma Administrativa, e dá outras 
providências. 

Art. 2. 0 
_:._ A alienação de bens Imó

veis do Distrito Federal dependerá de 
expressa autorização em decreto do 
(}overnador e será senipre precedida 
de parecer do órgão responsável pelo 
património do Distrito Federal, quan
to à sua oportunidade e conveniência. 

Parágl'_!\fo único - O disposto neste 
artigo nao se aplica às alienações a 
titulo gratuito que deverão ser prece
didas de lei especial. 

Art. 3. 0 
- O (}overnador poderá 

promover a . alienação de ações de 
propriedade do Distrito Federal re
presentativas do capital de socieda
des de economia mista e de suas sub
sidiárias, mantendo 51% (cinqüenta e 
um por cento), no m!nimo, das ações 
das emprêsas nas quais deva assegu
rar o contrôle estatal. 

Art. 4.0 
- Esta lei entra em Vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O . SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg): . . 

Item 3 
Discussão, em turno único da 

redação final (oferecida pela' co
missão de Redação em seu Pare
cer n.0 452, de 1971) do Projeto 
de. Lei do Senado n.o 71, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, que dispõe sôbre a 
prova de capacidade técnica dos 
profissionais de Engenharia, Ar
qultetura e Agronomia, e altera 
a Lei n.0 5 .194, de 24 de dezem
bro de 1966, que "regula o exerci
elo das profissões de Engenheiro, 
Arqulteto e Engenheiro-Agrôno
mo, e dá outras providências". 
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Em discussão a redação fin'al. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fa

zeruso da palavra, encerrarei a dis
ctlssão. (Pausa) 

Está encerrada. 
Encerada a discussão, a redação fi

nal é c·onsiderada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. · 

O projeto vai à Câmara . .dos Depu-
tados.· · 

J!: a seguinte a redaÇão final 
aprov~da: · 
Redaçã3 final do ·Projeto de Lei 
·do Senado n,0 71, de 1971, que dis
põe sôbre a prova de .capacidade 
técnica. dos profissionais de En
genharia, Arquitetura e Agrono
mia, e altera a .Lei n.0 ·s.194, de 24 

. . de dezembro de 1966, que regula 
· · o exercício das· profissões de En

, genheiro, Arquiteto e Engenheiro.: 
Agrônomo, e dá outras providên-
cias. · 

O Congresso Nacional. decreta:. 
· Art. 1.0 ...- O artigo 34 da Lei n.0 

5 .194, de 24 de dezembro· de 1966, pas
sa a vigorar. com a seguinte redação: 

"Art. · 34 - ....... , . , : . ·. ; ...... . 

················.···········.··.······ 
1.0 ) ·Organizar, . regulamentai', 
manter o registro e atestar.a .es
pecialização do profissional, bem 
como' os serviços e obras por êle 
executados ou em que prestou sua 
colaboração." . . 

Art. 2.0 
- Quando .necessário, e 

para cumprimento. do disposto no.ar
tigo anterior, as pessoas físicas, fir
mas, entidades ou órgãos públicos e 
privados fornecerão aos Conselhos 
Regionais a relação dos serviços, obras 
e funções desempenhadas. pelo pro
fissional ou . em que prestou sua co-
laboração.. . . . 

Art. s:• - o atestado aludido no 
artigo 1.0 constituirá a prova· de ca
pacidade técnica do profissional pe
rante terceiros, inclusive· na habilita
ção às )!citações para obras ·ou ser-
viços. · 

Parágrafo único - ·Independente
mente da prova referida neste artigo, 
a autoridade poderá exigir outros do
cumentos que julgar necessários à 
comprovação da plena qualificação 

dos interessados para realização do 
fornecimento ou execução da obra ou 
serviço programados. · 

Art. 4.• ,;.;.. Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicaçã·o, revogadas 
as disposições em contrário. . 
·O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 

denberg) ·- Esgotada a matéria cons
tante da Ordem do. Dia. 

Passa-se à apreciação do Requeri
mento n.0 218/71, de autoria do Sr. 
Senador João Cleofas, solicitando au
torizaçã:O do · Senado para aceitar 
missão do Poder'Executivo. 

A matéria depende. Q:e parecer da 
Comissão de Relações Exteriores. 

Com a palavra o Sr. Senador ·Fer
nando· C.orrêa· para; em nome da Co
missão. de Relações Exteriores, emitir 
parecer sôbre o requerimento. 

O SR. FERNANDO. CORRiA· -
(Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) Senhor Presidente, desde a 
fundação da Organização das Nações 
Unidas, em São .Francisco da Cali
fórnia, presidida essa primeira Sessão 
pelo grande patrício Oswaldo Aranha, 
que o Brasil tem-·se feito representar, 
e o Parlamento brasileiro·. também, 
nas suas Sessões. . 

Ainda mais agora, com o alto ga
barito do Sr. Senador João· Cleofas, 
a Comissão de Relações Exteriores se 
sente muito à vontade e tem grande 
prazer em concordar com a aprova
ção do nome de Sua Excelência para 
representar esta Casa naquela grande 
assembléia internacional. , · 

O SR .. PRESIDENTE .CCarlos Lin
denberg) - O parecer da Comissão 
de Relações Exteriores" é favorável. 

Em vot~ção o requerimento. 
Os Srs .. Senadores que aprovam o 

requerimento· queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqü~ncia da. deliberação do 

Plenário,. fica concedida a licença. . . . 
Ainda há oradores inscritos. Con

cedo· a palavra ao Sr. Senador José 
Lindoso. · 

O SR. JOSÉ LINDOSO - '(Sem re
visão do orador.), Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna do Senado 
para um registro de justiça e de ami-
zade. · 
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Recentemente, o Professor Paulo 
Frederico Rêgo Mac!el foi designado 
Pr.ó~Re!tor para assuntos extraordi
·rtár!os, por ato do Magnífico Reitor 
·da. Universidade Federal de Pernam
buco, Professor Marcionilio Lins. ·E 
~o!, tam)lém, honrado êsse eminente 
Professor com r. sua designação para 
COOrdenador do Centro · Regional "de 
Pesquisas Pós-graduação, com juris

.. dição da Bahia ao Amazonas, por ato 
do Exm.0 S~. Ministro da . Educàção 
Jar)J~s ~assarinho. · 
· · Todos conhecemos o Professor Paulo 
Maciel. Honrou a Câmara dos Depu
tados,· na· sessão legislativa passada, 
como representante da ilustre Ban,.. 
cada de Pernambuco. Nas Comissões 
. Técnicas, Paulo Maciel oferecia eis pa
receres, onde . cultura e patriotismo, 
se evidenciavam, · honrando as Co
missões Técnicas e enobrecendo aque
la Casa do Congresso Nacional. Re
volucionário consciente, colaborou d!
retamente no Govêrno Castello Bran
co, onde exerceu; com dignidade e 
operosidade, a presidência do Instl
.tuto do Açúcar e do Alcool. 

Sua vida pública em Pernambuco· é 
marcada pelos mais altos serviços,· a 
exemplo do exercício da presidência 
do Banco do Estado de Pernambuco e 
·da Secretaria de .Fazenda daquele 
grande Estado nordestino; · · · 

Não desejo, Sr. Presidente, embora 
os impulsos . do coração e os impera~ 
tivos da justiça ·me ditassem outro 
procedimento, enumerar. todos os car
gos exercidos pór êsse ilustre brasi
leiro. Mas faço anexar o seu curricu
lum vitae, para que possibilite, a quem 
o desejar, conhecer a sua formação 
universitária' e os altos serviços pres
tados ao País, nas funções públicas 
por êle ·exercidas. 
· . 'Na hora em: que· o Presidente Mé~ 
dici, através do seu operoso Ministro 
da Educação, Sr. Jarbas Passarinho, 
se empenha em dinamizar, em todos 
os graus, o ensino ·e elevar o nível 
do. ensino universitário, na prepara,. 
Ção de técnicos e de elites, portanto, 
para a direção maior da Nação, êsse 
ato se. reveste de rara .felicidade, pois 
o Govêrno, convidando o Sr. Paulo 
'Maciel para essa· tarefa de Coordena
dor do Centro de Pesquisas, vai con
tar com um homem estudioso e sábio, 
com um patriota e um Idealista, que 
fará, certamente, notável trabalho em 
favor da cultura e do Brasil (Muito 
bem.) 

uCURRICULUM VITAE" · 
DO PROFESSOR PAULO FREDERICO 
DO R:aJGO MACIEL . . . ' 

Grau universitário: ·Bacharel ·em 
Ciências Jurídicas. e Sociais; Curso de 
Aperfeiçoamento na Faculté de Droit 
et Sciences Econo;mlques; Paris·- Ci
ências · Econômlcas .. ·-. Curso de Eco~ 
nometria e Matemática para Econo
mia, :Instltut de Statistique,·.Paris -
Curso· de Introdução ao Processamen
to de Dados - Instituto de Estudos 
Avançados ___, Brasília; Integrante. da 
1.a. Jornada:de Administração de Em
prêsa, .promovida em Recife ·pela Es
cola de Administração dar ·Fundação 
Getúlio Vargas; Curso de Sociologia 
em Recife e em Paris, do P.rof .. Geor
ges Gurvltch,. o qual lhe concede.u.' a 
bôlsa de Estudos para Paris; 

Cargo ou contrato: Professor Titti~ 
lal' de Economia Internacional (Co
mércio Internacional e Câmbio)· dá 
Faculdade ·de Ciências Económicas. da 
Universidade Federal de ·Pernambuco 
Professor do Curso ·de' Mestrado eni 
Economia da Univ: Federal· de • Per~ 
nambuco; 

Principais ~tividades do.centes': Ex~ 
Professor .de Política . Financeira da 
Faculdade de . Ciências Económicas da 
Universidade Católica de Pernambuco; 
Ex-Professor . de Análise . Econômica 
dQ Curso de Formação de .Pesquis~do: 
res .do Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais; Ex-Professor de. So
ciologia da Faculdade de Filosofia· de 
Recife; Ex-Pro.fessor de Sociologia .da 
Escola de· Enfermagem da Universida,.. 
.de Estadual de Pernambuco; Ex-Pro,. 
fessor de .Métodos .e Técnicas de Pes,.. 
quisas . Sociais da. Escola.· de . Serviço 
Social de. pernambuco; .. Ex-Professor 
de Sociologia e. Antropologia do Curso 
de Médicos Puericultores ·do D,eparta~ 
menta Nacional da Criança. . 

·Principais · trabalhos publicados: 
Personalidade e Sociedade (1946); Um 
·Informe ·.sôbre.· Alguns Problemas do 
Nordeste · ( 1956 ___,.esgotado) ; Camoc!m 
de São Felix ,..- Monografia Econômi
ca-Soc!al ( 1957) ; Sôbre a Situação do 
.Crédito·· Bancário · em Pernambuco 
1(1961 - esgotado); Migrações para o 
Reclfê ....:. Aspecto Econôrn!cci (1962)'; 
Relatório ,sôbre F'esqu!sa de Padrão.de 
Vida em Pernambuco {1962); Relató
rio do Seminário sôbre Reforma Agrá
ria, · realizado pelo Instituto Joaquim 
Nabuco. de: Pesquisas Sociais (1963); 
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Problemas Econômico-Sociais do Se
tor Açucareiro (1963); Sôbre :açúcar, 
com veracidade ·e .sem amargura 
(1967); Sôbre Balímça de Pagàmentos 
(Rev. Indústria); Principal autor. da 
nova legislação ·açucareira;. Autor do 
chamado Decreto dos Sítios e sua res
pectiva justificação; Co-autor.do .GE
RAN (Grupo Executivo de Racionali
zação da Agroindústria do Nordeste) 
- fórmulas· iniciais e decreto; Pare
ceres · mimeografados nas Comissões 
de Economia e: Finanças· da Câmara 
dos Deputados; Contribuições nas co
missões Parlamentares de Inquérito 
sôbre "Mercado de Câmbio", "Desna
cionalização de· Indústria", "Impôsto 
de Circulação ·de Mercadorias~·. "En
sino Superior" e}'Fábrica Nacional: de 
Motores";· Contribuição'· à Comissão 
Parlamentar Mista. que estudou o Sa
lário-Família; . Contribuição ao Estu
do · da Industriàlização em Pernam
buco (1971). 
: PrinciJÍais atividades profissionais: 
Deputado Federal; Membro Titular:da 
Comissão de. Economia, e Suplente .da 
Comissão de Finanças e Vice-presi
dente da Comissão de Economia · da 
Câmara Federai; Integrante da Re
presentação ·Brasileira no Parlamento 
Latino:.:Americano; ·Advogado; Econo
mista: do Instituto Joaquim Nabuco 
de Pesquisas Sociais; Assessor Econó
mico do Centro das Indústrias de Per
nambuco; Ex-Presidente do Instituto 
do Açúcar e do Alcool; Ex-Presidente 
da Delegação Brasileira à conferência 
Internacional dos Dirigentes Açuca
reiros; 'Ex-Presidente do Banco do Es~ 
tado de Pernambuco; Ex-Secretário 
de Estado dos Negócios da Fazenda 
de Pernambuco; ·Ex-Observador Go
vernamental· à Conferência· de Punta 
dei Este; Relator do Seminário Sôbre 
Reforma Agrária em Pernambuco, rea
lizado ·pelo· Instituto Joaquim Nabuco 
de Pesquisas Sociais; Ex-Diretor do 
Instituto Joaquim Nabuco de· Pesqui- · 
sas Sociais; Diretor da Pesquisa sôbre 
Padrão de· Vida em Pernambuco, da 
extinta ·comissão de Bem-Estar So
cial; Ex-Assistente da Divisão de Edu
cação e Cultura do SESI (Serviço So~ 
cial da Indústria) ; Ex-Membro da 
Comissão Assessora de Crédito Rural 
e do Conselho Mo;netário Nacional. 

Distinções e Condecorações: Meda
lha do Mérito Pernambucano <Prata); 
Medalha do Instituto Histórico do Rio 
de Janeiro; Diploma · do Comitê de 
Imprensa da Câmara Federal, de es-

colha dos · Deputados mais ·eficientes 
<setor Comissões.) 

·O. SR. PRESIDENTE . ·ccarlos Lln~ 
denberg) -Concedo a.palavra ao no
bre Senador:Osires TeiXeira.: . · 

·o. SR. OSIRES . TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, .desisto da palavra. · · 

O SR; PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -O. Sr;· Senador Osires Tei
xeira desiste da palavra; · 

·· Não há mais ·oradores in~critos. 
(Pausa.) · ·· ·· 

,. •; .. 

Nada malll havendo. que tratar, vou 
encerrar a presente ·Sessão,. designan-p 
do para· a próxima· Sessão Ordinária, 
·a ;realizar~se segtinda-feira, dia 18 .do 
·corrente, à hora regimental, a seguin
te · · · · 

... 

ORDEM.DO DIA 

1 

Discussão, em. turno único, do Pro
jeto de ResoluÇão n.0 . 48, de 1971 
(apresentado ~pela Comissão de Cons

. tituição e Justiça, como conclusão de 
seu Parecer n.0 455, de 1971), que sus
pende a execução no art. 37 dó De
creto-,lei ·estadual n.0 203, de 23 de 
março de · 1970, do Estado de São 
Paulo, das expressões "e ·leilões judi
ciais", nos têrmos de decisão do· Su
premo Tribunal Federal proferida aos 
26 .de março de 1971. · 

z . ; 

Discussão, em primeiro tui:no (apre
ciação preliminar da. constitucionall
dade, de acôrdo com o ·disposto no 
art. 297 do Regimento .Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 2, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Vas
concelos Torres, que descentraliza o 
Conselho Federal de Educação, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 447, de 1971, da Co-
missão: . . 

- de Constituição e Justiça, pela ln
constituciona:lidade, com voto ven
cido do Senador Gustavo Ca.pa
nema. 

Está encerrada. a Sessão. 

(Encerra-se a Sess(J.o às 16 horas 
e 5 mtnutos.) 

.. ,. 


